
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO  
INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR – CAMPUS NOVA IGUAÇU 
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E IMAGEM (CEDIM) 

Descrição da Documentação 

Nome da Pasta Movimento Nacional dos Direitos Humanos 

Número de 

Documentos 
479 

Tipo da 

Documentação 
Carta, Relatório, Estatuto, Proposta, Lista, Circular, Mapa. 

Data/Ano 1985-1993 

Formato A4, Ofício, Carta. 

Descrição 

Documentos relacionados ao movimento nacional dos direitos 

humanos. Sendo estes dados de entidades, pessoas, relatórios de 

reuniões, propostas, denúncias e outros documentos. 

Palavras-Chaves 
Defesa dos Direitos Humanos, Princípios, Dívida externa, 

Encontros, Estatutos, Denúncias, Propostas. 

Observações 

Alguns documentos se encontram sem data ou local e/ou em 

condições de difícil leitura. Contudo, a maioria dos documentos 

está em boa ou ótima condição. 



MOVIMENTO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

PASTA N9 1 

-
ESTATUTOS

- CARTA DE PRINCÍPIOS

- CORRESPONDP.NCIA

- CADASTRO

- PLANO DE AÇÃO

- PREPARAÇ,4,? IXJS ENCONTROS

- PROPOSTAS

- RELATÓRIOS DA COMISSÃO NACIONAL



CA DASTRO 

- ENTIDADES

- PAKI'ICIPANTES

-



CARTA DE PRINCÍPIOS 
----------

-



,. 

_,,,,,, 
- ,{r 

-

�� � 

i-

• • 

CARTA DE PRINCÍPIOS DO 
MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA 

DOS DIREITOS HUMANOS 

'A caminhada dos direitos humanos é a própria luta do 
nosso povo oprimido, através de um processo histórico que 
se infoia dura'nte a colonização e que continua hoje, na busca 
de uma sociedade justa, livre, igualitária, culturalmente di-
ferenciada ·e sem classes. •

Neste sentido, o MNDDH - Movimento Nacional de Defe
sa dos Direitos Humanos - afirma que os direitos humanos 
são, fundamentalmente, os direitos das maiorias exploradas 
e das minorias espoliadas cultural, social e economicamente, 
a partir da visão mesma destas categorias. 

Parà cumprir seus compromissos, o nosso Movimento 
baseia-se nos seguintes princípios: 

1. Estimular a organização do povo, para que se cons
cientize de sua situação de opressão, descubra formas para 
conquistar e fazer valer seus direitos e para se defender das 
violências e arbitrariedades, promovendo, em todos os ní
veis, uma educação social e polftica para os direitos huma
nos. Este esforço deve possibilitar que o homem torne-se, 
cada vez mais, sujeito das transformações das atuais estru · 
turas. 

2, Lutar, com firmeza, para garantir a plena vigência doi5 
direitos humanos, en, qualquer circunstância, defendendo a 
punição dos responsáveis pelas violações desses dí·reitos e a 
justa reparação para as vitimas. 

3. Incentivar e gélrantir a autonomia dos movimentos po ..
pulares, ultrapassando os interesses institucionais, pa rtidá · 
rios e religiosos, considerando a pluralidade de opinião e 
reafirmando � opção fundamental, que é o nosso compro
misso com os oprimidos. 

· 4. Ter claro o seu papel, suas limitações e potencialida
des, sua identidade,· repudiando qualquer forma de instru
mentalização e se caracterizando como uma entidade não· 
governamental. 

5. Combater todas as formas de discriminação por confis-
são religiosa, diversidade étnico-cultural, opinião política, 
sexo, cor, idade, deficiência ,física e/ou mental, condição 
econômica e ideologia. 

Unidos, lutaremos pela realização desses nossos com
promissos, caminhando, assim, para a construção de uma 
Nova Sociedade e do Homem Novo, no Brasil, na América 
Latina e no mu�do. 

Olinda, 26 de janeirô de 1986, 



M.N.D.H. - CARTA DE PRINCIPIOS

li Quanto mais n�gra a noite, 
mais carrega em si a 
mê:\d1··u9ada ••• 11 

(D.Htlder Cimara) 

O MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS, expresso na atua<;:ão 
de numerosos grupos que se organizam em todo o pafs, ê parte 
i11tegrc.-\1ll:t: da caminhada cio povo bra1:;ileiro, pela constru<;:ãc> de um<� 
nova sociedade. Inicialmente empenhado na luta pelo fim da Ditadura, o 
MovinH,�nto caminh,� lado a lado com os movimentos populan'?s,e juntos 
crescem e se fortalecem na medida do avan<;:o do processo de 
demuci'·at i ;;!i.·H,:ão. 

Em 1982 tem infcio a articula<;:�o do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos com a real izaião do seu I Encontro Nacional. Hoje, 
encontra-se estruturado atravts de oito Comissões Regionais e congrega 
diver$aS entidades de todos os Estados da Federação. O Movimento, 
estimulado pelas �eflexões da Teologia da Liberta<;:ão e pelos exemplos 
de unidade crist� 9ue as Igrejas da Amêrica Latina t@m vivenciado ao 
lado do povo, persegue incansavelmente a constru<;:io de uma sociedade 
fraterna, justa, 1 ivre e igualitãria. 

Por c>bjrttivar essa nova ordem social, verdadeirê:\mc�r,tt: hr .. unana 
w cristã, decorre seu compromisso fundamental: aliança com os 
empobrecidos. 

DIREITOS HUMANOS COMO DIREITOS DOS EMPOBRECIDOS 

-

11 Do que ê que a senhora tem 
medo? 

- Tenho medo de morrer de fome,
mas hoje eu nio morro lllhlis •••
oh a9ui oh!, jã tem muito pio
a9ui dentro para eu comer a
semana inteirinha.

- Hoje a senhora não morre
e amanhi, pode ser que morra?

- Não por9ue eu vou agir! ! 11 

(Diãlo90 com uma pedinte) 

A luta pelos Direitos Humanos começou no Brasil, com o nosso 
prõpr io descobrimento. Afinal, qu� outro sentido pode ter a dramãt ica 
resistfü1c:ia dê\S nações indfgenê\S c:ontrc:\ e> branco invasc>r? E de.·pois, 
<1'..te s(n'lt ido real e�<pr·essam os c1ui lombc:is, senão e\ cor,stru<;:fio viva da 
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liberdade pela mão do negro que, escravo, se afirma homem? A caminhada 
pelos Dir�itos Humanos ê a prõpria luta do nosso povo, do povo 
<Jprimido. 

Assim, o Movimento Nacional de Direitos Humanos nJo pretende
substituir as lutas do povo, e muito menos servir de agente 
intermedi6rio das classes dominantes. Mas firmar-se como serviço, 
c:a111inh�1núo dE· m�ios dcldê\S com as orgcrniza<;:ões; popul,,\n:-:s e sir1dic:c1.is. 

A c:oncep(í:âo do Movimento opõe-se e\ vi são 1 i ber·a 1 e ;:-d' i nna .:i1.H,� 
os Direitos Humanos são fundamentalmente os Direitos das maiorias 
oprimidas, k partir da õtica dessas maiorias. Vai alêm dos direitos 
c:lãssicos, e inicia a sua a<;:lo na defesa do primeiro dos Direitos: O 
DIREITO A VIDA, em abund•ncia e com dignidade. Por isso o Movimento 
centrnli�a sua visâo, a�io e compromisso com os espoliados em seus 
ú i t·e i t c,s, ponpH� a nov,:\ soei edade e a soei edade di:\ li ber·t: a<;:ão 
ec.:onômic.:,�, soe.: ial, pol rt ica e cultur,d dos opr· imidot:; .. 

Pc\rc\ viv<-tnc: iar íntegralment� seus compromissos, e> Movimento
Nacional de Direitos Humanos norteia-se pelos seguintes princfpios= 

1 - RESPEITO A AUTONOMIA DOS MOVIMENTOS POPULARES 

Não dirigir, aprender com o povo, recusar a prepot@ncii:\ e 
vi •1er a hum i 1 d,�clt?. 

Nio cair no extremo do basismo, da idolatria a tudo o que vem 
do povo, mas participar e incentivar o exercfcio da crft ica. 

2 - APARTIDARISMO 

O Movimento Nacional de Direitos Humanos deve ter claro o seu 

P•�P<�l, �;;uas limita-;:ões, sua identidade e nã<J dei:-:a1r -·t:;e 
instrumentali�ar pelos Partidos Polft icos. A caminhada pelos Direitos 
Human<:>s trani:.;c,:ede os intet·esses part iclãr ios. 

Nãc> <.:ait· no e:-:tremo do purismo. A Educa(í:ão Polftic:a e a livr·e 
e <.:onsc i ent<� op<;:á<:> parti dàr ia é bãs i ca n<-� formac;:i�o do povo. 

3 - PLURALISMO 

O Movimento Nacional de Direitos Humanos une as diversas 
cor�ent�s polft icas, as virias concepções ideolõgicas e doutrinãrias. 
Os �Jn1p<:>s que <:> compõem atuam em ãn:�as d i versa1;;. A sua uni clade é a 
g,u·anti;:\ de s;eu <.:ompr·<:>misso com os empobrecidi:is. 

Não cair, porêm, na tentac;:io fãcil da 
Movimento numa seita. Nio se constrõi o homem novo, 
sem a vivencia <.:on<.:�eta da democracia. 

2 

transformac;:ao do 
a nova sociedade 



" 

I 

• 

4 - ECUMENISMO 

A luta pelos Direitos Humanos transcende as divisões 
confessionais e exige a prãtica sincera do Ecumenismo. 

Em verdade
7 

ê na luta pela construiio de um mundo novo, de 
uma nova sociedade que se forja a unidade dos cristãos e nio cristãos, 
co1H;t·et i zando, assim 7 a exper i @nc ia ec1.1nHf�n i c:a baseadc.-\ na 
solidai·· i t:'<"fade .. 

5 - RESISTENCIA ATIVA 

Nio cabe ao Movimento Nacional de Direitos Humanos conduzir o 
povo a pt·ãticas extremistas. E sua obri9a�ão estimular a resist@ncia 
ativa do povo para a construião de uma sociedade verdadeiramente 
f1ral €�I

r na .. 

Nio se pude cair no imobilismo. O povo sabe como encaminhar 
melhor· a sue\ luta e <:p.1ando recorre e.\ f<:>n;:a, não pr·at ica a vi<:>lénc ia. 

As entidades e grupos participantes do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos consideramos todos esses princfpios orientadores da 
DEFESA E PROMOÇ�O DA VIDA, eru todos os seus nfveis e, em especial, da 
VIDA HUMANA .. 

Sentimo-nos honrados ao nos comprometermos com a 
d� um NOVO MUNDO, ji embt·ionirio nos escombros do presente, 
d i�1na mQt·ada pan-\ o HOMEM NOVO. 

construç:io 
e <:p.H� �;;erã 

Mesmo que nossa razio esteja convencida pela evid@ncia de 
estannui:; à b<dt·a da total, iminente E� instanttlnea clr.�1:itr-i1i<;:ão, teimamos 
em a�it·mar: O BOM SENSO LEVARA A MELHOR E O AMOR PREVALECERA. 

E assim antevemos que: 

- a TERRA VOLTARA A SER PATRIMONIO COMUM e todo bem 
produtivo pertencerã a toda humanidade, sem distinção 
al91.1ma;: 

todos trabalharão; nio haverã pobres nem ricos; não 
haverã patrões nem empregados; 

- a maior honraria serã SERVIR AOS IRM�OS;

- todos teria o necessãrio ã vida digna. principalmente 
QS impossibilitados para o trabalho; 

- todos tirarão da natureza apenas o necessãrio A vida,
zelando pela conserva<;:io dos recursos naturê\is; ninguêm
a�umulat·á t· i9ueza e a nat1.1rez,:1 volt .. ':\r.i a ser a despensa
de todos;

3 
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haverã confiania entre as pessoas e os animais; todos 

serQo irmãos, e a harmonia perdida da natureza serã

novamente alcançada;

- as pessoas estarão em constante treino para assegurar o

hãbito de se elevarem sempr·e mais alto no ,1mor·, na 

compaixão, na bondade, na ternura e na mdtua 

compt· e€nsão; 

··· ot:; mais frc:\cos e i ndefesc>s viverão em segurança; 

- a verdade e a confiança serão fundamentos das relações

inter·pessoai!:;;

- todos viverão felizes e as festas se multipl icario;

· · ·· a alegr·ia serã muito maior em dar do <:1'.1e em n�c:eber;

- todos terão consci@ncia de que cada indivfduo ê um

resumo da humanidade e, por isso, todos se sentiria

efetivamente solidãrios;

todos dist in9uirãu o bem do mal, e nunca mais o bem

serã chamado mal, nem o mal serã chamado bem;

- não haverã ciência ociosa e jamais se dirã que a

ciência ê neutra;

··· a vida se1r�\ a fonte geradora de\ palavra
1 

da citncia, <�

tudo que nascer da vida a ela voltarã para promovi-la;

- nunca mais se falarã de guerra;

- tudos serio felizes e a confiança habitarã na terra;

- as razões do coração falarão mais alto;

- haverã tempo de sobra para se tomar conta da amizade;

- todos serio sonhadores e poetas.

E, 9uando inten·o9ados sobr·e as profundas n.-\::::ões de tanta fe,

de tanto sonho e de propósitos tio apaixonados, responderemos com as

pc.-\ 1 avrtH:i do compr·<:>m isso ..:1ue agora t··enovamos � 

HOJE E PARA SEMPRE 

NOS COMPROMETEMOS A 

SERVIR A VIDA! 

4 
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H.N...D.H. - CARTA OE PRINCIPIOS
-

1 

" Quanto Mais negra a noite, 
m�I� r�rr�Qa arn 11 a 
l)lo\dYl.l!.JWII.. . ... 

<O.H�ld�r cimara> 

O MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS, expre�$0 na atuaiâO
de nuru�rowos 9rYpus que se or9anizaM am todo o p�1s, é part� 
lntcgran�ct da caminhada do povo hrasllfllro, pela c:ón1atn1i�h> de unul 
nova Gcc,ed�d�. Inlclnlm�nt6 empenhado na luta ptlo fim da Olt�dura o 
Movlm«nto caminha lado a lado com os movimentos populares,e Junfoa 
cresc�m e se fortalcc�m na medida do av�n;o do procestiO de 
de1nocrat i Zaiãc .. 

Em 1982 tQm ln1cio a artlcula�ão de Movimento Nacional de 
Dlraltoa Hu•ano• com a realizaiio do s�u I Encontro N�cional. HoJR, 
cncontra-s� �tit�uturM�o �tr�vês de oito Comls5ijes Re9ionals � congrega 
dlv�r-�• �ntldadvs du to�os os Estadas d� federaçio. O Movimento 
�1tlmu�ado p�lam reflexõ�$ dn Teologia da Libertação e pelos �x�mplo; 
d� un1dad� �rlstã qu� as Igrejas da Amêrica'Latina têm vlv�nclado ao 
1 ildo do povo, perme9 1.J .r i ncanaavel numt Q a con5t rui;ão de uma _)'�C i'edadfl 
f r a t tw n !\ , J u & t iA , l i v r e � 1 9 •J. a 1 1 t ã r · i a • j 

Por objutiv�r �ssa nova ordem aoclal, v�rd�deirnmcnte h�mana 
e Cl"ISta, u«r.:orrC? seu compro1nlsso ·lunda1n1rn�41: •li.11�• .�u• .ll• 
&:•pobrttc:id011 .. 

DIREITOS HUHANOS COMO DIREITOS DOS EMPOBRECIDOS 

' 
, 

- ll Do que ê que a senrora tem 
n,edo? 

- TEnho m€do de morrer de fom�,
mas hoj� eu nio morro mais •••
oh aqui ohl, Jà tem multo p6o
aqui dentro para eu comer a
gemana lntelrlnha.

- H9Je a senhora nio morre
a amanhi, pode ser �ue morra?

- Não porqu� eu vou Qglrl I"
(Olãlo90 com urna pedinte> 

, A luta p�lom Oiralto� Human�s come�ou no �rasil, com e nos�o 
prôpr lo ·t

f

e1ic:obr lmttrito. Af'lmd, cf'J� outro sent Ido pode ter a c.iramtt lca 
· resl�ttnci� d�s naç6es ind,genas contra o branco inv�sor? E depois,,

�uc 1entldo r�al �Mrraa;�m os �uilombns. ��nio i constru�ic viva da____,_ 
llb�rd�de pela mao do n�9ro qu€, escravo, s� afirma horu�m? A camlnhad� 
p�lo� Direitos Humanos � a própria luta do nosso povo, do povo 
t.>pt·ln,ido. 

.As�lm, o Hoviaanto Nacional d� Direitos Humano& nio pret�nda 
�ub�tltulr ag lutas do povo, � multo menos servir de agente 
lnt�rm«dlêrlo das cl�•�es domlnant�s. Mas firmar-»� como s�rVlio, 
camlnh�ndo de mio� dad�� com �s or9anl%a;6es popular�s e Gindlcais. 

A cnncepç�o da Movimento op�e-�� ã vlu,o liberal e afirma qua 
os a1reitos Humano$ sio fundam�ntalmQnte om Olrnl�om da$ maioria� 
oprimidas, a pal"tir- di\ ôtica dessas maiorlru •• · Vai altm dos direito!!! 
cllsalcos, t Inicia ·a sua ação na defesa do primeiro dos Direitos• O 
DIREITO A VIDA r �m abundtncia e com dignidada. Por iG90 o Movim�nto 
csntr�llz� •ua visão a,io e cornprcmls�o com o� e5pollado• wm 5eua 
dlr�ltos, porqua a �ov� �ociedade f a saciedade da llbertailo 
vc.:onôn1lct1, !aOClf.%1, polrt:lca e c•Jlt:ural do111 oprimidos. 

ParQ vivenciar intu�ralment� seu5 compromissos, o Movimento 
Nacional de Dlrwltos Huaano• nort�ia-se pelog svgulnte• pl"lnclplos: 

1 - RESPEITO A AUTONOMIA DOS MOVIMENTOS POPULARES·

Não dirigir, 
viver a humlldad�. 

""-· 
�pr�nd�r com o povo, r�cusar a pr�pottn�la � 

.� 

l 

1; 
i 

1 
l 
j 
1 



Nio cair· no c"'t:rs�o do basiGmo, da Idolatria a tudo o que vem• 
do povo, mas participar � incentivar o exercfclo da critica. 

2 - APARTIOARISHO 

O Novlm«nto Nacional d• Dircltos Hu•anos d�ve ter claro o seu 
papel, s•JlUI 1 ln\ltações. sua ldent Idade e não dtti><ar·,-ser 
instrumentallz�r pela$ Partidog Pol1tlcos. A caminhada pelo1 Dlr�itos 

·H�rnanos tran�cede �� inturea�es partldãrlos.

Não cair no extremo do purismo. A Educa�ão Polftica e a livre 
fl const: i ente ·ºPião part I d-ir Ia � b�a i ca na forma�io do povo. 

3 - PLURALISMO 

O Novlaento N�clon�l de Direitos Huaanos une as diversas 
corr�1,tes polftlcas r as viria$ concepsBes ld�ol69lcas e doutrlnãrlas. 
O� grupo• qu� o comp6�m atuam •m áreas dlv�rsas. A sua unidada f a 
gal"ant Ia de wt:u c:cuuprom isso com 01. empcb.!:_et idos.

Não c�ir, pcrtm, na tant��ão fà�ll da transforma�ão do 
. MovimEnto numa seita. Não SE constrõi o homem novo, a nova socledad�

sem a vlvfncia cóncreta d� d�mocracia. 

4 ··· ECUHENISHO 

i A luta pwlo5 Olr�itos Humanos tr�nscend� as dlvlsõ�s 
c<.>nft!s11ionai1D e rzxl91r1 a prclt lc-' sinc�r·a do Ecumenismo. 

EM verdade, ·& n� luta pela construiio de um mundo novo, d� 
u�� nov� �ocledade que •u forja a unidad� dos cristãos e nio crlatios,
concr�tizandu. assim, a e�peri�ncia �curu�nica bameada na 
solldarledadtt. 

S• ... 'RESIST2NCIA ATIVA 
• 
, 

Não cab8 ao Movimento Nacional de Direito� Humanos conduzir o 
�ovo a pr�tlcas extremistas. ! �ua obrlga�ijo estimular a rewlwttncla 
ativa do povo p•ra a con�truflo da uma sociedade verdadeiramente 
fraterna. 

Não se pode cair no iMobillsmo. O povo sabe �omo enca�lnhar· 
melhor a aua 1 ut a e ct•Jar1d� recorre t\ forç:a, não prat i ca a v I o l ll'nc Ia. 

As entldade�·e grupos participantes do Hovlmanto Nacional de 
Direitos Huaano• con�ideramos todos esse� prlncrplos orientadoras da 
DEFESA E PROHOÇAO DA VIDA, ·�m todos os seus nfv�ls e,·�m capRcial, da 
VIDA HUMANA .. 

Sentimo-nos honrado� ao nos coruproru�t�rmos com a constru�ão 
d� uru NOVO "UNDO, J� embrlonirio nos ••combros do presente, � que ••rã 

-

�l9na morada par• o HOHEH NOVO. ____ __ -
-

Hesmu �u� nosea r�zão E&tvj� convencida pela �vid�ncia de 
astarmo• a beira d� total� lmlnentw e lnstant�nea destruição, teimamos 
em afi�mar• O BOH SENSO LEVARA A HELHOR E O AMOR PREVALECERA.

E assim antevemo• queD 

·· a TERRA
produtivo
a l 91,una �

VOLTARA A SER PATRIHONIO COHUH e 
ptrtencerà a toda humanidade. sem

todo bem 
d l st I nç:lc:, 

1 

- todos trabalhari.op não haverà pobre5 r,ctna r ico
1
ss 

havert patrões nem empru9ado�,
nlc 

·· a maior honraria serã SERVIR AOS IRHAOS,

- todo$ terig o necessàrlo l vida digna, princlpalmRnte
u� lmpo9slbllltados para o trabalhop

- todo• tiraria da natureza apenas o n�c•salrlo ã vld�,
zelando pela c;gn5e:rvac;io dow recurso$ naturalsp nln,ulru
acumulard riqueza e a nature%a voltarâ a ser a desptnaa
tltt todos�

2 
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- haverã con,i�n�a �ntre as pessoas � os anim�is, todos 
5el"io ir,uios, e a hi!l.rn,oniii' p�rdidcA diil. natureza· serã 
novamvnt:e ·alc:an.;:adap 1 

QS pe•soa� estaria �m constante treino para as$�9ur�r o 
hãblto de se el�varem 9Rrnpr• maiR alto no •m9r, na 
corupaixio, n� bondad�, na t�rnura e na m6tua 
comprieenaãoF 

- os ruai� fracos e indef€$OS

- � verdada e a confi�nia �erão fundam�ntos da� rel�;õ�s
i nt e1-- peSSCH� Is�

- todos t�rão cch�ci�ncla de que cada individuo t um
resurua da ·humanidade e, por is�o, todos se sentirão
ef�tivaruent� solldãrlos;

- todos distinguirão o bem do mal, e nunca mais o b�m
�eri ch�rn�da Mal. n�m o mal ser� ch�mQdO bgmp

- nio h�Y�r4 cltncla oclo$a e Jamais sa dirã �u� a
c�ltncla t nf11Jtra; · 1 

- a vida serà a fcinter: geradora da palavra, da cltncia, �·· 
tudo que nnscer da vida a ela volt�ri. pif� promovê-l�r

- nunca mais S€ falarã de guerra�

... .:.\s razões do coração -falar�e> m,:\.i s alt�; 

b.'ldf:>s serfi.o �.onhador es ·e poetas.· 

•,. 

'., . 

' 

�uando interrogados sobre as profund�s raz5�s de tanta ft, 
a de t:ii\nto sonho e d� propó$ltos tio ap�·l>:onados, 
• pil�vras do compromi$SO qu« agor� renovamos:

r��ponderemos comam 

HOJE E PARA SEMPkE 
NOS COMPROMETEMOS A 

SERVIR A VIOAI 

3 

� 1 

• ' ·-· ···-· ... . • • • , .. -·-- -· ; 1 
• •• •• ' •• ,. • ..... . ••••• • • •• .. .. ... • .... - .. . ... . . ,.. • f ·· - .... � • • ... 

'. -----···--·----------------------···············------------------------··----------------------------1 - . ' - . . 
! 

. . . . 
. .. -.. ;,..-.- ... ,_ ---.... .. -

' 
, 

• 
, 

·- .. - -- .. __ ..... ------- ......... _. __ •... - . 

i 
. ... . -- __ :_·_·_ --�-:- .:.�--� -� . .-� :·.� _·:. -·�--: .. :�_ .. _ _.::.:.::. -- --�·::·.·�·-·_ :·:_I 

1 
1 . 

.., 



SEM DAPA 



• 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

COMISSÃO NACIONAL 

, 

CARTA ABERTA AO POVO BRASILEIRO E AO PRESIDENTE DA REPUBLICA

Pela Demissão do Ministro da Justiça Paulo Brossard. 

Conhecedores da situação de violência no campo brasileiro e em-
penhados na "recuperação do sentido pltno da funç.io social da propried,.s

de e da posse" as entidades do Brasi I que compõem o Movimento Nacional 
de Defesa dos Direitos Humanos vem a p�bl ico manifestar-se pela demis N 

são do Ministro da Justiça Paulo Brossard por entender que a permanên -
eia deste no Minist�rio da Justiça demonstra-se incompatfvel com o an -
seio do povo brasileiro para a efetivação de uma verdadeira transição de 
mocrática e a criação de um Estado de Direito. 

Em sua visita oficial � região do Bico do Papagaio e mais recen
temente, atrav;s de pronunciamentos, na greve dos cortadores de cana de 
leme-SP, o ministro, numa clara demonstração em favor dos latifundi�rios 
e usineiros disse que a violência que vem ocorrendo no campo� conse -
qu;ncia da aç;o de "radicaisu . Como se isso não bastasse se lança num� 
taque acirrado às pessoas e entidades que defendem pol ftica e judicial
mente as vftimas do latifúndio. O que o Mini�tro procura esconder é o 
fato de que os verdadeiros culpados são os que negam os direitos do ci
dadão brasileiro ao acesso a terra para produzir. 

Na Declaração Univer�al dos Direitos Humanos, da qual o Brasi 1 � 
signatário, em seu artigo VI 1, � assegurada a igualdade de todos peran
te a lei. Hoje o que a sociedadé brasileira assiste; o pouco interesse 
do Ministro da Justiça em relação aos crimes cometidos por jagunços e 
pistoleiros a mando de fazende,iros organizados em entidades como a UDR. 
Com isso o Ministro soma forças com os que se opõem� Reforma Agrária -
conquista da sociedade Brasileira- e com os que querem manter a atual e� 
trutura agraria de natureza �speculativa e improdutiva o que faz com que 
cresça os assassinatos de trabalhadores rurais fazendo quase uma vftimü 
�or dia. 

O Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos e a socieda
de brasileira como um todo manifesta-se. 

Contra a impunidade dos mandantes dos crimes; 

- Pela demissão do Ministro da Justiça Paulo Brossard;

- Pela busca de uma verdadeira justiça.

COMISSÃO NACIONAL 



Às Entidades do 

Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos 

Prezados (as} Companheiros (as}, 

D� acordo com a proposta aprovada no I Encontro Nacio
nal sobre Violência, realizado em Cajamar - SP, neste ano� enca� 
minhamos aos companheiros o formulário para pesquisa nacional dos 
casos de violência que o Centros de Defesa e Comissões Justiça e 

� Paz atenderam. Relembramos aos companheiros que o objetivo é mon 
'tar um banco de dados dos casos de violência que tiveram andamen . ' 

·' to na esfera judicial (processo). 

,. !anexo. Acr�d�:::::
r

:o�::::i !,ºaP�;::�
h

!:::::a�: !::::
1

�:
i

:rqui::
'\:' 1 com cerca de 2000 a 3000 casos.
..
. . .. 

,I 

.... 

Esses casos farão parte do banco de dados que estará 
1 centralizado na Sede Nacional em Brasília. Deles, a Comissão de 

Violência escolherá os 100 casos exemplares, que serão examina -
• dos com maior profundidade e culminará em uma publicação do Movl
'j mento Nacional. Do relatório dessa publicação, a Comissão de Vio

lência irá preparar um Vídeo sobre a questão da violência. 
Os companheiros podem colocar outros dados que acharem 

importante e que não consta no formulario. Qualquer dúvida, entrar 
err contato com o Centro Santo Dias tels: (011) 823.4414 e 826.3049

(falar com Mariano). 

É impon:a:ite que os companheiros enviem os formulários 

�reenchidos o mais breve possível à Sede Naciona: em Brasília 
SOS Edifício Venâncio VI - bloco O, 39 sala 109 - CEP 70502 

Brasília - DF . 

Sem mais, 

fraternalmente. 

Augustino Veit 
Secr. Executivo 

M.N.D.D.H.

F,,1 V O R. /9� 't t- R: _ó.:>l � EN VA cvz cW s �� (E tV /4 ci-J E E�//)./arlr�

q,t<,R .t--1le.J.ÓfM klaN-c/4,1 � U-lSt:9"- _,.1 �� /J A , / (J J ':.l '-' V/.OJ.'('IVGUt · 
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,, MOVIMEN'.1'O NJ\CIONAL DE DEE'ES/\ DOS DIREI'ros HUMANOS - M. N. D. D. li. 

Formulário para BANCO DE DADOS dos casos de VIOLÊNCIA acompanhados 

pelos CDDlls e CsJP. 

1. Dados da Vítima

Nome: 
--------------------------------

Endereço: nº ------------------------ -----

Bairro: Cidade: CEP 
-------- ---------- --------

Data/Entrada na entidade ( / / 

2. Dados do Processo

Processo nº 

Inq. Policial 

/ 

/ / 

Vara / 

Relatório ( 

) 

Distribuição / / 

/ / ) Denúncia: ( / / 

Réu (s) ___________________________ _ 

Vítima (s) 

3; Histórico do caso (resumo em 10 linhas) 

4. Andamento Jurídico: (resumo em 10 linhas)



• 

• 

O L 

Obs: enviar, quando tiver, recordes de jornais,r evistas, falan

do do caso. 

5. Natureza do Caso:

( Morte 

) Prisão Ilegal 

) Lesões Corporais 

} Outros/ 
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MNDH 

MOVIMENTO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

Brasilia,25 de maio de 1992 

Caros Companheiros, 

Estamos encaminhando a todos os Centros e entidades filiadas 

ao MNDH os seguintes materiais: 

S 4 � \-�elo Comemorativo dos l O anos; 

• 2-Revista publicada juntamente com SERPAJ - Ação Não-Violenta Uma Al -

ternativa Revolucionária;

3-0s numeros 3 e 4 da Coleção Direitos Humanos.

Gostaríamos que todos nos dessem um retorno sobre o uso e a 

repercussão desses materiais,para que possamos fazer nossas avaliações. 

Abraços a todos. 

Val�ria G. de Brito e Silva Au 

SOS · EO. VENÂNCIO VI · BLOCO O · N2 39 - SALA 109 · 70.302 · (061) 225-3337 - BRASÍLIA- OF



CORRESPONDENCIA 
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Oficio Sec.Exec.034/93 

de 1993 

AOS 

CONSELHEIROS NACIONAIS 
SECRETARIOS EXECUTIVOS REGIONAIS 
CENTROS/COMISSOES 

Prezados (as) Companheiros (as): 

Estamos enviando, 
devidos encaminhamentos: 

Brasilia� 15 de marco 

para conhecimento e 

1. Divulgacao de vaga para assessoria
juridica no GAJOP� 

--'--�--------

-

2. Folder- dtvLtlgati-,/c, cJa Garti 1 t-,3. sot:r·s,
Plebiscito Forma e Regime de Governo. 

Na oportunidade. renovamos nossa 
solicitacao de �nvio dae programacoes Regionais. 

Abracos, 

\)..;.a .;. • � IQ.<l-•\ ...... ..J ... .:-" � r:;,--..:_ >'-> c.-�..L-......._ 
Valéria G@t6lio de Brito e Silva 
Secretária Executiva 

. ,., '"" ��-..���� 

SCS - Ed. Oscar Niemeyer - Quadra 02 • Bloco "D" - 10º andar - Sala 1001 - Fone: (061) 225-3337 - Fax: (061) 225-7157 
CEP: 70.316-900 - Brasma-OF 
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Ofício Cir. nQ 08/93. 

• 

Brasília,09 de fevereiro de 1993. 

,. AO� (AS)

CONSELHEIROS (AS) NACIONAIS 

�·
sEqRETARIA:S EXECUTIVAS REGIONAIS

.
,

CENTROS E COMISSÕES 

J. 

-�
. ' 

Prezados (as) Companheiros (as), 

encaminhando para conhecimento·, divulgação e utilização Fol

. ··l��r divulgativo e u� exem�lar da �artilha sobre SISTEMA
_ 

E
. 

FORMA 
. 
DE

· · GOVERNO, este material foi produzido pelo MNDH, MEB e Caritas Brasi -

leira com o intuito de ·contribuir no processo de discussão acerca da 

51rnática. 

t���4ormamos que no período de 16/02 a 03/03 estaremos em férias coleti
•lllJ·I· Neste sentido, solic�tarnos que para quaisquer encaminhamentos ou 

tíªú�idas sejam contactados: Derrni (011-229.6734 Fax 011-229.6806) ou 

Roque ( 054-221.4432 Fax 054-221.3523). 

--objetivando o nã� retardarmos os pedidos e envio das Cartilhas e Pro-
·grarnas Radiofônicos os mesmos deverão ser encaminhados diretamente ao
MEB, em nome da entidade solicitante e com a indicação do MNDH corno

entidade de referência.Esclarecemos que este procedimento deverá ser
adotado apenas no período em que a sede ficará fechada.

Esperando reencontrá-los (as) brevemente, 

\J�o!., '•- � ��-� -4. � 

VALtRIA' �ETULIO DE BRITO E SILVA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 

f •. , ,,.,,.. · . !§,..������������$..fiifW4'J�l 

ses - Ed. Oscar Niemeyer- Quadra 02 - Bloco "D" - 109 andar - Sala 1001 - Fone: (061) 225-3337 • Fax: (061) 225-7157 
CEP: 70.316-900 - Brasília-OF 
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U'f. Sec. E::ec. f_F',G /9�- 8rasilia. 26 de novembro de 1993. 

A0S(AS) 
C0NSELHEIR0S(AS) NACIONAIS 
SECRETARIAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

·CENTROS E C0MISS�ES

Prezados(as) Companheiros(as). 

Conforme nossa última correspondência, estamos 
1encaminhando. em anexo. o cartaz do Bo. Encontro Nacional de
Direitos Humanos. 

Como esta deve ser a nossa última corre�pondéncia 
deste ano, gostariamos de desejar a todos(as): 

Oue os DIREITOS HUMANOS, 
expressos em sonho, de$ejo&, 
utopias, esperanças e lutas, 
possam ultrapassar as barreiras 
da injusti�a social, impunidade, 
corrup;�o •.• 

Oue o medo seja suplantado pela 
indigna;�o e juntos possamos, 
efetivamente, construir uma vida 
digna de ser vivida por homens, 
mulheres e crian�as. 

PAZ 

FELIZ 1994

, 

'-'••--- -t,L..,,\,', ...._ 1- \..e.� 
VALERIA GET�LI0 DE BRITO E &ILVA 

SECRETARIA EXECUTIVA 

- - - ....... • - '":tl'Mla. .. w �tW%U!!IW&li\!II J].t MJ li Ct:M-
SCS - Ed. Oscar Niemeyer - Quadra 02 - Blooo -o•· 109 andar - Sala 1001 - Fone: (061) 225-3337 - Fu: (061) 225-7157 

CEP: 70.316-900 • Brasla-OF 

' 
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Of.·Sec. Exec. no 418/93 

Brasília, 10 de setembro de 1993 

Aos 

Centros, Comissões e Entidades filiadas ao MNDH 

Prezados(as) Companheiros(as), 

Estamos encaminhando para conhecimento e devidos en-

caminhamentos os seguintes materiais: Folder do 60 ·Prêmio Nacional de 

Direitos Humanos, Folder do MEB sobre Projeto de Alfabetização de Jo

. vens e Adultos e Síntese das Propostas existentes até o momento so

bre a geografia e geopolític·a do MNDH. 

Para tanto, gostaríamos de esclarecer os se.guintes pon-

tos: 

1 - t necessário que todas as entidades enviam até o 

�ia 20/10 suas indicações ao 60 Prêmio Nacional devidamente munidos 

de uma pequena justificativa da indicação .. 

2 - Iniciamos com o MEB uma parceria na área da alfabe

tização de jovens e adultos. Esta parceria para o ano de 1993 previ 

alguns trabalhos nos Estados de Goiás, Mato Grosso e Distrito Federal. 

Estamos negociando para o ano de 1994, a ampliação da mesma para to

do Brasil. Neste sentido, necessitamos obter algumas informações de 

sua entidade: 

e adultos; 

área;. 

• Se trabalham com a questão da alfabetização de jovens

. se teriam interesse de estabelecer uma parceria nesta 

� . �«- y.� ,:,o��-�-�..,;. z �- � ... ..,.#,:. \ .. ,;
-e-

t.i "· ... .. . 

ses - Ed. Oscar Niemeyer - Quadra 02 - Bloco "D" - 109 andar· Sala 1001 • Fone: (061) 225-3337 • Fax: (061) 225-7157
. . CEP: 70:316-900 • BrasOia-DF 



• 

, 

. esta parceria, em princípio; conta.ria com o repasse de 

recursos financeiros para monitores·, coordenadores, reuniões/seminá

rios/encontros de capacitação e material didático; 

e caso haja interesse, solicitamos .que seja enviado um 

pequeno projeto contendo: situação, local, justificativa, objetivos, 
metodologia e orçamento. � importante conter o número de turmas e de 
alunos, número de monitores, etc; 

·e

• estas informações/projeto devem ser enviados até o dia
15 de outubro/93. 

3 - Quanto as propostas de nova geografia e geopolítica 

do MNDH, solicitamos que todos(as) realizem discussões prévias 

âmbito local e Regional, como também, enviem novas propostas a 
nacional, via Regional. 

no 

sede 

Esperando notícias breves, desde já agradecemos pelo em-

penho. 

Cordiais Saudações, 

v�íi�la �o de ';�rto<--�va
Secretária Executiva 
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G A J O P 

GABINETE DB ASSESSORIA JURtDICA AS ORGANIZAQOES POPULARBS 

IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

Olinda, 23 de outubro de 1985. 

A 

Comissão de Justiça e Paz 

Diocese de Nova Iguaçu 

Rua Aimorés, 8 - Moquetá 

Nova Iguaçu - Rio de Janeiro 

Sada, 

Tentarei esclarecer em poucas linhas sua dúvida. Parti 

ciparão do IV Encontro Nacional de Direitos Humanos du 

as pessoas por entidade. Isto significa que a Coordena 

ção do RegiÓnal não terá representantes corno os CDDHs. 

Segundo a listagem que você nos enviou,10 entidades PªE

ticiparn da caminhada no Regional Leste 1, logo, o Regi� 

nal terá 20 delegados, dois por entidade. Cada um dos 

componentes da Coordenação pode ir apenas corno delegado 

de sua entidade, jamais como delegado da Coordenação. 

Desde já 

coloco-me a disposição 

para qualquer esclarecimento. 

,i:;� �i�>(.";_ t:� 
(Coord. do GAJOP) 

rua vinte e ate de Janeiro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - telefone: '29-,3444 - eec 08.142.432/0001-49 
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G A J O P 

GABINETB DE ASSESSORIA JURtDICA AS OROANIUÇõES POPULARES 

IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS. 

Olinda, 30 de setembro de 1985 

Companheiros: 

Tendo em .maos a relação enviada por esta Secretaria, das 

entidades que participarão do IV Encontro,verifiéamos que 

deixaram de ser citados alguns grupos de defesa dos direi 

tos humanos dessa região, com os quais o SIN mantém cor 

respondência (conforme relação anexa). 

Para nossa melhor orientação solicitamos que nos confir 

mem a relação enviada, lembrando que em caso de ter havi 

do um lapso na listagem enviada ou se desejarem fazer a 

inclusão de outro grupo, essa comunicação poderá ser fei 

ta até a época das inscrições. 

Ana Santos •. 

(Sec. do IV Enc. Nac. D. H.) 

rua vinte e sete de Jane.Iro, 181 - alinda - pe - cep 53.000 - telefono : �-3444 - cgc 08.142.432/0001-4.9 
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G A J O P 

GABINETE DE ASSESSORIA .nratDIOA AS OROANIZAÇOES POPOI.ARES 

REGIONAL LESTE 1 

e. D. H. de Poté ( MG.)

-
e. D. da Família ( Belo Horizonte - MG.)

e. D. H. ( Pavão - MG.)

e. D. H. ( Frei Inocêncio - MG.)

e. D. H. de !petinga - MG.

e. D. H. Coronel Fabriciano - MG.

e. D. D. H. ( Manuque - MG.) 

rua vinte e aete de janeiro, 181 - ollnda - pe - c.p 53.000 - tele!011e: �.3444 - c:gc 08.142.432/0001·49 



MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Carta n9 16/86-CN/MNDDH Goiânia, 17 de setembro de 1986 

Companheiros/Companheiras da CN/MNDDH, 

Vimos, através da presente, comunicar a 

realização da 4� Reunião da Comissão Nacional do Movimento Na

cional de Defesa dos Direitos Humanos - CN/MNDDH, para os dias 

�7/�8 de setembro de 1986, em Petrópolis-RJ (SIN), conforme de

cisão anterior. 

Informamos outrossim, que recebemos a pri 

meira parcela da CESE no valor de Cz$ 51.062,50 (cinquenta e um 

mil, sessenta e dois cruzados e cinquenta centavos), de ajuda 

para o MNDDH. Nesta primeira parcela, foram descontados Cz$ 

35.000,00 (trinta e cinco mil cruzados) como adiantamento. No 

entretanto, achamos que houve equivoco por parte da CESE, por

que esta quantia veio como ajuda extraordinária para o primeiro 

semestre de 1986, inclusive, tendo parte sido enviada para o 

GAJOP/NE/IV Encontro Na�ional de Direitos Hurnanos-Olinda/PE. Te 

lefonamos para a CESE e· esta ficou de reestudar esta questão 

Em anexo, cópia da remessa dos recursos vindos. 

Solicitamos que cada regional compre sua 

passagem e ressarciremos, devidamente, através de cheque em Pe

trópolis. 

os Os cartões estão prontos e levaremos 

mesmos para Petrópolis, dado o atraso por motivo da greve/avioes. 

Proposta de Pauta: 

Ata/relatório da 3� Reunião da CN/MNDDH-Petrópolis-RJ; 

Informes dos Regionais/SIN/MNDDH; 

Projeto do INESC - Brasília - DF; 

III9 Encontro Inter-Regional de Direi�os 
1 

cosa/MG/Marco/87. 

REGIONAIS DO MNDDH - Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos/Sedt:7�ollnia-GO • R. 240,Lt19,Q93-S.Unlv. 

1.N- 1 - 69.900 • A.Branco· AC· C.P. 473 • Pllklo do Blepo - (0681-2244666 
2.Noria 2 -68.000. e,i.m. PA • R. Menoel 8am, 47 - (090-2242385 
3.Nordelta - 80.067 • Fortaleu ·CE· R. Pedro Borget, 33-S/805 - (085),22811163 
4.L"11 1 - 28.000 · N. lg1MÇU • RJ • R. Cepltao Chewe -(021 l-78778n 

8.Ltew 2 -36.670 • Vlçole • MG • R. Arthur B«nerde,, 61 - (031 )�11780 
I.C.O.. -74000 • Goltnla • QO • R. 240, Lt.19 0.9�.Unlv. - (062)-2265030 
7.lul 1 -02318 • S.Peulo •IP· Av. Antonello de Metllne,772 - (011 l-2062333 
l.lul 2-90.000 • P.Alegre • RS • R.And.-edl N-, 100 -l/1304-10512),219130 

... 

, 
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MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

® Participação no Tribunal da Terra - CNRA/Campanha Na

cional da Reforma Agrária; 

© A Questão dos Cartões e Cartazes;

(!) Realização da 5� Reunião da CN/MNDDH em Salvador / Ba

hia/CESE/Dezembro/86; 

G) A Questão dos Desaparecidos;

9. Articulação do MNDDH;

10. Outros assuntos.

Certos da presença de todos, à oportuni

dade, firmamos com nossas saudações pelos direitos humanos con 

tra a violência nas cidades e nos campos. 

- PELA

REGIONAIS DO MNDDH - Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos/Sede:74000,Goilnia-GO · R. 240,Lt19,Q93-S.Unlv. (062)2255030. 

1.� 1 - 89.900 • R.BNnco ·AC· CJ>. '473 • Pelklo do Blapo - (068�
2.� 2 - 86.000 • 8114m • PA • R. Manoel Beru, 47 - (091 )•2242385
3.Nordmle -60.057 ·Fortaleza· CE· R. Pedro Bo,vea, 33-S/t106 - (0861·2281963 
4.L...,. 1 - 28.000 • N. 1� • RJ • R. C.pltao Clllwt- (021 )-7877677 

5.L .... 2 - 38.170 • Vlçola • MG • R. Anhur Btrnerdet, 111 - (031 l-8911780 
,.e.o.e. - 7'4000. Goltnll • GO. R. 240, Lt.19 Q.83-8.Unlv. - (062)-2265030 
7.lul 1 - 02318. s .. l'eulo - IP. Av. Antonello de Mealn.w,772 - I011 l-2oa.2333
l.lul 2-80.000-P,Ai.e,.. RS- R.Andrede �.100-1/130'4-(06121·219130
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G J'. J O P 

IV ENCONTRO NAC1-0>..-L !.1E lJlREITOS HUMANOS 

Olinda, 05 de setembro de 1985 

Circular n<? 03 

Companheiros: 

Reportamo-nos à nossa última circular, datada de 16 de ago� 

to próximo passado, para reiterar nossa solicitação de urgê� 

eia no envio da listagem com nomes e endereços das entidades 

que participam efetivamente da articulação nacional do IV En 

contro e a proposta inicial da Carta de Princípios. 

Nossa insistência deve-se ao fato de que essas informações 

são de vi·tal importância para a organização do Encontro • 

Um grande abraço. 

na vu,te e eete de ,JaAelro. 181 - ollnel.a - pe - eep 53 000 - telefone : 429--3444 - cgc 08.142.432/0001-49 

•
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GAIHNETE DE ASSESSORIA JURtDICA AS ORGANlZ.'l�ôES POPULA.R.ES 
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1. 

/ 

Companheiros: 
... 

Esta correspondência tem por objetivo relembrar al 

gumas decisões tomadas em Petrópolis e deixar claro o papel de 

extrema importância que as Coordenações Re9ionais terão no IV 

Encontro. Antes porém, recordemos um pouco da história de nossa 

caminhada. 

Em Vitória (ES), por ocasiao do III Encontro Nacio 

nal de Direitos Humanos, os grupos participantes decidiram rea 

lizar Encontros inter-regionais bienais nos intervalos dos En 

centros de caráter nacional. 

No Encontro inter-regional de Goiânia realizado em 

janeiro deste ano, os representantes regionais acharam por bem 

encaminhar o processo de criação de uma Comissão Nacional de Di 

reitos Humanos, porém, julgaram corretamente não possuir sufi 

ciente legitimidade para criar, naquele instante, a entidade 

(V. pág. 12, relatório do II Encontro inter-regional de Direi 

tos Humanos). Por este motivo, transferiram a fundação da Co

missão Nacional para o IV Encontro, oportunidade em que os Gru 

pos de todo o país que participam efetivamente do esforço con 

junto formalizarão o surgimento da entidade. 

Também ficou decidido em Goiânia que uma Comissão 

ficaria encarregada de auxiliar o REGrONAL NORDESTE na prepar� 

ção do IV Encontro. Essa Comissão, como todos devem saber, reu 

niu-se em fins de junho próximo passado e decidiu o conteúdo bá 

sico do Encontro Nacional de Direitos Humanos a ser 

em janeiro. 

realizado 

Da reunião, ficou decidido não apenas o conteúdo 

mas também a programação, a dinâmica de trabalho e a organiz� 

çao geral do IV Encontro Nacional de Direitos Humanos. 

Especificamente quanto ao conteúdo, os dois temas 

centrais versarão, respectivamente, sobre a criação da Comissão 
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Nacional de Direitos Humanos e, por outro lado, sobre a elabora 

çao e aprovação de uma proposta dos Grupos Nacionais de Direi 

tos Humanos sobre o tema "OS DIREITOS HUMANOS NA NOVA CONSTITUI 

ÇÃO". 

Quanto ao primeiro tema do Encontro, os trabalhos 

irão girar em torno da aprovação dos estatutos e da carta de 

princípios da entidade. Gostaríamos apenas de lembrar a irnpo� 

tância das decisões que serão tornadas, motivo pelo qual e neces 

sário um esforço de conscientização no senti do de evitar o en 

travamento dos trabalhos. 

Imediatamente após a criaçao da Comissão Nacional 

de Direitos Humanos, a plenária realizará um ato de conteúdo 

político. Ela se auto-dissolverá e, em seguida, procederá uma 

auto-convocação com a finalidade de se transformar numa Consti 

tuinte Popular dos Direitos Humanos. 

Pretendemos com esse trabalho, obter o� seguintes 

resultados concretos: 

1. a criaçao da Comiss�o Nacional de Direitos Ruma

nos, formalmente constituída através de estatu

tos e apresentando uma carta contendo os princf

pios básicos norteador-es da luta pelos Direi tos Hu

manos.

2. a elaboração de uma proposta de conteúdo para o

problema dos direitos humanos na Constituição.e�

mo desdobramento desse trabalho, procuraremos

exercer pressão em nível nacional para que nos

sas propostas ganhem peso, recebam adesões e po�

sam influenciar em sentido positivo os represen

tantes constituintes. Outro desdobramento refe

re-se à utilização que poderemos dar ao texto

produzido, através do trabalho constante perante

o púhlico alvo de nosas atividades.
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Diante do exposto, qual o papel das Coordenações Re 

gionais no processo de organizaçao do IV Encontro? 

As coordenações regionais desempenharão um papel de 

grande importância. Sem a ativa participação das coordenações re 

gionais no processo- de organização e encaminhamentc das d:i::'scus 

sões nas "bases" (grupos de DH) sobre os ternas, dificilmente ob 

teremos o êxito desejado. 

Compete às Coordenações Regio�ais socializar as in 

formações de interesse dos Grupos, articular com os Grupos sua 

participação no Encontro, cobrar, realizar e encaminhar as dis 

cussões sobre os temas, serv�� dE elo de ligação entre os Grupos 

do regional e a Secretaria do Encontro (GAJOP), recolher e forn� 

cer subsídios e contribuições, etc. A perfeita consecução dessas 

tarefas reforçará, sem qualquer dúvida, a Coordenação Regional , 

conferindo-lhe uma -maior representatividade frente aos Grupos de 

Direitos Humanos do Regional. 

Percebam que a discussão principal terá lugar duran 

te o período que antecederá ao encontro. O Encontro em si terá 

um caráter mais deliberativo. Cabe aos regionais conduzir os tra 

balhos em sua área de atuação e zelar para que os Grupos de Di 

reitos Humanos vinculados discutem as propostas e cheguem ao En 

contra preparados. 

Lembre-se também que existe uma condição para parti 

cipar do Encontro. Apenas os Grupos de Direitos Humanos que real 

mente se engajarem no processo de discussão prévia terão direito 

à participar e deliberar no IV Encontro. Não fez sen�ido a part� 

cipação de entidades alheias à caminhada ou de pessoas com a úni 

ca finalidade de atrapalhar o avanço das lutas ou fazer turismo. 

Por fim, solicito com máxima urgência o envio do no 

me e endereços das entidades que participam no momento de forma 

efetiva da articulação regional. Grupos inarticulados, sem vida 
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orqanica, alheios ao �=a0al�� desenvolvido pe�a coorden:rloria r� 

gional não devem ser incluíãos na listagem de nomes e endere

ços. Porém, aqueles Grupos que, apesar de não estarem ligados 

à coordenação, vierem incorporar-se ao processo ae discussão d� 
rante os meses que anteceden o Encontro, poderão ter seus nomes 

indicados pelo Regional e incorporados a listagem de pan:.icipa!!_ 

tes. Caberã aos regionais decidir sobre a exclusão ou 1nclusão 

de determina ão Grupo { CDDH) .

Essã informação é àe vital importância para organ� 

zaçac àc Encontro, razão pela qual reiteramos máxima urgência 

no envio da liscagem. 

Até janeiro estaremos permanentemente em contato 

com voces e as entidades de Direitos Humanos por vocês indica

das. 

Olinda, 16 de agosto de 1985. 

Um grande abraço. 

rua vin�e II eele de Janeiro, 181 - ollnda - pe - cep 53 000 - Ule1one : 429,.:3444 - cgc 0&.142.432/0001-41> 



ENTIDADES 



7 

- .·'
. .

- ,

C1'!NP.30 DB DEFESA DOO n:mm:rros filí}'�...,� DO ��"mi 
C1cd.:ta �;;t#Jl h71 (fnne· (o6S} ã'·l�555) 
C�P- 69900 ·· ítl1:t ti�nee�Aen:E 
(p�··:� cipsnt�· Mt1·izete c"!c 01ive1--: I�randini) 

SOCBDMJE PAFAB� DE L��A DOS Dnmrrro mJt,1'1JOS .. SXJJ)DH .. 

Ca:bre. R>:;trJl 1238-· l3elém--Pa:r� (f(":�e· �;�6171,0) 
{\:f�rtid.tHH"Ate· llii1iciens P,útn.o d� s:av� "'



. -

t:'f!!.rnô DE DZlmSA DOS D11(EIJ03 mrt.wro:B • SS�(�tien1.e ��ca�ão. �,E:1üfl! 
R118 Vi:::cende de Pel<;tas,171 29eriã ex i:·�ôtt.l 9)- (!)!p 58000/JôSô PestiO:J.�e 
tone· ( cS:;) 2211,501 (participante· Vant e1•le;r CaL�e) 

�:00 DE DM_$i\ D(.'S nm���os l!fil.S\00$ D..:: ��IOt!lh'm DA .?ARALM 
flti:lX� -'.Ft1;;tial 13- J,, ;ô Pess�/Foraibe r.BP 5$000 (.fana· 2�218'� 
(t>e:rtV,i1)1Hlte11".:lda!et1r: !'elm::si ra) 

Clm�COOromltlltlORIA l!�mJ"f..J""..A DE Sfilr\T�� 
1. .�to· lde'J E. g,a�h"i:. n9 75 ,19 .... ,r, itVADOR-Bi\UI: 
\,fCl."lP.· 2;, �! 7 (-pa;.•t.i,·i�'l"W:'l� 

����JBT� f; P&� ��J!,\IC�� n:i:: .otn�Df'-; _E Rt!�
Rt!ã tlo !Sirlqu:t'ti, }i8Tf;(;a �Jii-;t'i} CJTI- 5:-1 000 -Itee:1.:t'e7�rn;;;mbuce· 
(fune• �313177) �pa1rticip:9nte· J,:;se E:tnnítV Pitthei�) 

C,9!;1!�Slô �lfl'll'IC� JuSTJ!e,_ � ru�-AW� � �g'.!..P!_JW.i"'A°!!
'§:ê�a No �, 3)'7 t.5·� ,1v Antõniõ&si Uo �t'!:� deis �d-l'ar: df:? .i� rm nr�uco) 
}to11-a• 2;13515 e é:.2iA)€62 - para "t"E:::!&d�,;: 
,_�:t"ticipaot.w l'l'ane::�co C�:::tJJJs di Silvct i'llh�) 

e 



• 

.. 

. , 

, , 

' :Is d.o, � ·e:ti. u� 12 -P 5250G . ; .nt.��G 
!.)a$0't·. r.:i.p· utes· r:.ce (;onuid, \ "l!l'!'al e I-�Y".i -:iz:zm1::. Pi,1�:tru) 

f. Ht'l!l.W:'JS

-r :t.Gs �( n -Jn
4b •,. BlUU(.t:: ?ei-re�d e 1:nt•.,ni

co,.:tI.r..wro n10v�1P..é> :r� 1. JCST):�Ji � P: · " 
{�(i,ui :�tâl ·tn,:.:êp"".-· ·�o::--:�t-llt> , ·rr.rt ... m .. ,eis G.4i'êi ! 

{;;:'c:;r:,�· (ü33) 5�lé;f1U3) (p;;ni paut e· t�::."5! J't:-P-� it :T:t"c;ire 
G;'..:1-1'/�IIDi Liõa) 

(!;:!mo DE DF...flfi;Bfl 00:1 D!BEE:03 HC IDUS : Moce ,e de Ztt>bh·�) 
�� Dr. �erubiii.õ-,-;--'�:f" C�ui�t? ;-.�i i !, cr:;P :,;165 
C�ron�l F � .. ,1�.rlci&l'lO Mintais Gera s 
(:fcne· (031) 81!11011 ou 8bl32St!} 'i.13.rlie:pau·�· Ftt:i ,hilív� Ferl'e:ll",;1 lo-p<:� 
1-.J. -e Z�i:re de C�:t'Vúlhr. 
cm. ta.:i,bcitl pat-a o en:fa�J�r.>· It. C,;,l:,w, n� l�F (D,�'i.?l\.'I: Jo�1·oi ltiI'• I) 
Aces.l:.tfl --!.{lnaR Ge:t--à:.f' Cb"P 3518 

Côm:i.r-1�00 D'l.c,c-esal:le de Just5.1� e Pàz 
RW:.i. .M.m· re .õ, o8 
Ea:1r-.ro ?touuat� 
�6.ooo r.i·,G J.gt:é"'U R:J. Tel 76·1 ... 1flí1 



" 

• 

I 1 ) 
·J

.... _ I 

-'-"' -----

!.:1?!1l'Ã0 liE 'i.íP..f�ll': D\>3 DIR�J;;: 'iS itUM\i \, Yfi� ;)T}�UB Dl': CAXIM, .RJ 
lg;-€Jãlianf� An·ê�n-1:�:ou�-. · � e�·· ��.:-p;.� iêaneQ,:.1,JS:,_
�ill> 25')'.)(, - !'ttc,Ue G t.;..;,:i , lJ 
(?.,::.n-e· .::'f�3é.�l} (u�Tt.lc!i,·�n' .. r li'i·el i�" . .l'O \ .... p:�tte t�rd�, Ctr'f,{_? 

/ 

f'!� pr;; �11:SA }JO$ pã �-� ffm:��- ,GR� :�J\�{� �1�A E b�Z
r.faü� �) .-�tàs. 0'"15S1 <:r? :-:5555 ---W.�if}ro J1.o�i-:. / 
(:f.�u.a· h2;.7G'j) (P�1·tici·p-,1te• Ma:t·c:!.e ?�2''. 1 P:rut�:i1.::. d-e Vin f.'l't� 
�vide I el�-:-ã:J. de pai.'tieiµ,t\tes a':iaixv} 

PlltS'l'l\ UJl.i'ER..\'t'iCXCNA!.-0:.·u l(• 3- nJ 
C�!ÍXá �\j;Gl-1.17(;58- éE'f ·�2L.i� lÜõ> 11.e Janel··-c/'RJ �
(�rli dt;,..stnte· GtrlJ.hanoo iJ..-;_i:; !!_o·, .. ei�a Let..) 

��/l.DO Füô·J�L:"fETIÇffi,.�f J ltr.JDm;f.r7O JH\ -�Y.!B_C���/:F..T / 
LJlzi n.! Sranclti.C11 i159 T •.jU.CtJ P.iv de l ar..<Ji. 1<°j/ {!E:? é:.1)52) 
(.i'õ�é· -z:. h8899 J foizi''tic·'.-p;'.! 1ts· J;:::.e �o\\U&:-wto a_,, !"ôio.ãleen 1'elen-r.e) 

< ) 

cr.mRO il:! D�'*E�, DGS n::RB.�00 ffiP.'.;] os vi'. ililQ;Jn jJC'BSl!: DD JUtt DB FCIBA 
Fi=.a�é ll Jütfn��;-;Jnr·:in��_., � ,..��c1:r�l;-f;'°'�;�IôiJ.:�'...;1z .j_á·�o-:!'a�i� -t
(ihne· é!_! ��'f65) fo� rt: cl:p�i.1t-� · :1:d a lza� l :.k��, nC:te :?iS\1€:i'. ri< .. t:) 

!. sn. L�Jc�: rlo, Riu ee Ja��). /
Ri� de an1�i N 

•. _'i:le.n !,)'nten.elJi.' e Vera. G.C Alll,1?ic1e) 

Clmr�O �)E D&í"NSA DOS D.tnB!IOS R:JnturOS�G?UP" 
�t:ro1l'!'ili s� Psl'ticioautas· 
�:r�i,, f�rl-1 f!i.mteii."O des ID.1"à-nn-1 
Thtl �ntei Y<: · • J. Th,:iU3.::: l?-1 fr,.· 
F��1 Emliv Santi Pi�e 

.f 

.. Fr:.:d Se1'tf,J r:isid.i� Cu.i'fü:irãec; OF?� 
w Gtl�tftw,., Fl'La�s. 

o 

r,� 
ÚJ c&J dt f �� 

--< iJ) t ' /)/'c,l!dh l/4� 
/-'o) J, � �(Jj,f�) 

o/e 



• 

e 

• 

·. �

29-0

.i-'..nt.orJ e ci:;13n1· .: n �e � J,. :o ·1.0 



• 

r , 

.. 

. .. 

• 

. . . .

CFJr.f RO DE DEFESA DOS DDmri:OS Hm'f&os �E CM-íPmtG 
%:"i°" Ir.nã Sei'à:t:i na mrCF.P 1� -êeu·; i tt�.:ffi:\-
( i'Onê · 52't5oo p/re{!ed�r.} (perl:t.ci•>3nt�.;·J'1':lt:ci1:·co Jo.bsrd e 1..i.ire :&cy-j

tm.V..msl!iADE Jm'OOJ.Bl'A D2 l'lW.C!C!iul.ll-lr�I�ru> 
ii�n:io \"!esarc Di7'iini,l'700 p;jiAcffi;ãA-sp CEP 1:;>.00)
p�-t.l cipante· �b-e:i.<>t<., A?:esn.do � ...... ,:, ce �13!' 

/ ( �nm'�IAD(\ m\C:tO� J'.illff�� E �ü -�'1',ID�-ª ,., 
J I}/) (!_ OA.. ,r,.. · �!r�. lpi�r..ge, i_;ie7 99 tiil'1tl.l' C< v ;59 flaa ?au.to�S!' 'f · �

;> 

J 

(fmte· 0ll-2�7hL8) {ptrtic�.pant.e· O·<·.t1·r e Cerdo1;10)

l,OV'li�l,Yí'O :t)F, DElt�A :U03 FA�..DOS 
iv :i},:frâ�l� r 9� nttd0r CJ�:; 'Jl0'!',9 S8o Paulo-�SP 
(fone Oll-229?Ll•8 (-p�::tt.1.cipante i1,l, �du 01t9t?im, Te?"ezi� Co-:l'3t?i'"ro e
l�rlr.: Jase Lacecda)

��RO.J>E D� �OS D!P�B ��.:'JS-p,1cloo Bc:,gtt,0� .. m SANTOS-� 
lbl'!l J()OC,l Pinho, 15 trgi-eje <loE Par!.OÕ} aaní:.oc 7s!tõ Pé!ttlo CEF 1.1100
(pt11,.G:lcip�nt.e· 1-'�rlli::i Cor.-.. a (lt'.im ·:'!'ães)

tmrll'RO DE B'SBilSA DOS DIBE?l'OO IDJl.:AflOS ili .. DIOCJ:t(;g DR SAm'O JUIDRE·t:IP
��� cm êêmo; 35 fil@ 09000 Sanh:.7.nth·:?-81? 

- -

(ton�- 1stm261) {p:artiei!),anterJ• � ?:lGll0 Mare'iii:.iclló, e .Aldc- J Stlva:� l'El)

G:Rt.� DE U!!I.KO E COime:tml:I..\ Ii!ZGJu\ 
Ãv. Ipi::.�nsà, 1:26'7 9� �1l!â;:;i1• ---cffii 010:1 $et;. P&ttloi-SP 
(f'(>ne-011- 2297hl,8) (pin-tici!)ante�· Ilv'i Regina C<.sr.ta Pédl'O' (de São Paulo)
e José Mi.lh8i1'0 ( dtJ Rio de Jar:ei.ro)

C'J.i'l1i'.P.O DE PASIOML �IRO 
RÜfJ Ve?gueh-ô;-7/�o·� OL?f� Sá11 11:lulo .. SP 
(fone· Oll- 6355�) (r;c:rticipanta· J.�r.b ,�ngelico Lucchese)

cml!l'RO Dt DWBM OOS DIREITOS HtJ1.ruros n1:: 1 nm 
Cilxa f� stal 92 CEP 16tõõ Lini;-B;l;Pãu.10 
(fone- 222165) (1>arli�i\1Scte· Pe Eraldo C:1:ut de Souza)



• 

r ' 

• . .  

C'Eill.'00 EJAM(: DI.�tl DE DllIBITOS WJ1-G\EOO 
�fü,'. i!iz).ec.01,<lis, 8'§ô ssla 19 �ârr, r.EP 012)8 SSo Psu.lc-SF 
( fona 826o1 · �-t,;,;R;.:1 to} 
fo-:.i:eê.ic:ipan" ,!::· Je r; 'e ;; Q'�i'l"7z, Ter.i7..e Bl"ütl�: • I1mã ,,fi.clh-al f.:hT-;t· 
�án, P'.ttrl.:, S1ma$ Flll:o 

C0i7ri.ssâ'� Regbn�l d<n: D:t11eitcrs HUffle.nbs•-1.-sp:'l 
J\v. lli.gt!!n"!'l)''\is, 890 salia 19 
crn 01�36 sic Ptiulo s P 
(psi--tici�auhg· s�bãstiã� L--âl"(flÃe� ela Costc, � Pe<l1'ô Ctu•nrn, 
1\: tt>b(:!:r-�1 Gnnõ.�M;3ison) 

c�utro Dom .):1ca�� �:,n�l� 
�ja N S das Gra�as 
A,,. Bng An \1 nd� Ar11ldl:l Pereil>e 
Iµb"l!lnta, Sâ'i> Paul� S. P. 'l'd 2.'7�,-0718 
(�rti<!lpant·! � Jose Q\1.ci�} 

OJDH de Itapeei ,..- 1 
E:;-.t,r,mfü, d� Cr,,;i1-p•, T 
Sf;o Pau.l•J 

CDDH rle Omu;-co 

·mnm

, Heleniee A Ife�ire. 

Av S1.1nto- An't.(i·:tic,, 1L;6 
�h1 V:is·ca 0!!:'.r.ec, $ Pm.ü.Ci

purlicipt.intei::· Jür,� CaY-lm1 J\"'! "'Sn..:oo, Joê1' F�nci-s<"<•· 3ani:.o-s, e 
&1éüito 1-hrl�lô 

t;Dr,}l de S&'o M!gu.e '. l?Gtü.iatf:! 
R. J�S8 Dias Mtn:1ae� 100
"8oG.'l S�o Mit?;11el i}-.311.1.ista, sg� �. l� S P 
�ci?tici1-1�i_!tes 



' . 

.. 

• 

. 
. 

. .

Iim:tão sur., n 

cmrr:ao D:3 � DOS Dirm!�t-0:S HUK\J.ll'\3 DB JOm'VIL� 
Cttll:e, �·stl\l rra---ctfit

...,

89�ó t:r�ne· ·5I!F.;f:' 26o839) 
Sunta Ceturinu (Jeinville) 
(-p;grtic1'Pàntes· :deli S�:tvat.a j J�ífo F�chln..{ e J'4sl-i�ti Ii'BchiniJ 

OOMta�q-� ,nmr:g.n E � nq l'ARJU:r:A 
:i\'!m Pàu1s l�!tt�i;, '70) {%1? S3oooo 
(i'om� oi.,1. 2'21.7512; (pr::"tiicipan�"?· 

Curt t:U-ra J?l:..·-..mQ 
X,:ii'1:d.eie Sant�� N·wes) 

� llu-ch�de�, l23li c:i::lfl 7&9 Rs:rto .Alet;:.i:"e··!tlo G?"arUte tk &ú 
CEP 90000 fc:me • 0512-.. 211.;69, 
�:p:t��emt:�nte· Ann tuliet:!l E'ôn,;e-ca 

{,l\)(,rrSSJro DS DlnE)."!'(iS !fmt.A� DA llS.4.3lm3r.E!I:. !JroIBV'Ar.'ú\ 
_,,,, ___ . ___ .......__._., .. ____,, __ ..,. ..,-�--------ft-
im�ei-�·?c-J• A��!,.Wibh..:-;.n :t�g-i. r ... l�-� ivn ,-; .'.l\f $i7d:�::· C)() \ m 
(r.cma· 051f/21�)6S; 
(r;ta:�-ticl'��i:rt.e· A�,�11t:tioo fuch-a v�1..t) 



. . 

• • .... 

r , 

' 
. . . . 

'· 

J 

��ã6' �'J.g·���l dt! Te�,m�CPT /G-:f..��
Cãixa Pc stt:::1 >rfi'9 CfilP 711000-G�oãaia/GrHan 
(fune· có2/L2,1:0Y)) (pa1--H<r:i.'P7.1nte· n�niel T Rêch} 

cor.n:��o .A.�UID7.�S:'Ui!.J\ �!U'&?Z(t� E !JE:l :OE GOI� 
êui.'is 'ffir,rtti�l-f�n;---c� f!r� GOffirú-dô:G's 
(funt=!· 22:;K}?58 'e! 22�759) ()'.)3rt-lcim·mt�· F4:lrlit.., J!'lgruitarl S,,nt 'A!ll,a} 

_ _., 
CO�'f? »� DFJ'EK'l UOS Dll1fil'.MB m.1-�1'00 (�l"lim) (rbme P:rõ·vist'll'i.,.) 
�°ãFÕft·�--=i-BS1,-cN.P�oo.:> CU!.Í\.�\ ... t;ilto Grc-r:so 
fi'�me• !21-;2�8 e ;>2!68�) (l)ar-:.l\'!Í-p1n1tes· Dineva VenU!2:?.1. a L-u5.,;,. �r.so:::) 



�;EN'fR<' DE DEFE::sri nof:; rrrnr:rros 
00 ,"ICI� I" 

IIIJMflNOS 

f 
1 

• 

PRAcn o� c�lEDRAL
7 

s1N 

Cf\IX,) i><'Hl11L 47�.l 

6</. 900 � IH() l:lR11NCO 

GRUPO I.)[ Df.:J· ESf'l D0!:1 Dil�EilOS 
DA CNDH f:.M MMU\lJS 
AV • ..JOti(fü T M W'ilJ UCO, Nc,.. l D�?.::l 
69. ClCJO ··· Mi')N1�Ut;

l llfr'it-,t!OS

" "- t·d 1

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HLIM�NOS 
DE C:()t1R I 
RUA Pe. MARJO, S/N 
69.460 - C:OARJ - AM 

nssoCIACAO ons DONAS l.)f CASA rE 
f.11� I (� l.J E !í I:.'. S 
60. rwr.�-.. ,t;ETOR ;,:.i .... CE:NTlxO l.UT[lii''ii-!O 
78.�20 - ARIQUEMES - RO

Cl)DII DI:: BOC('t DO ,"tCl�I::: 
�/C MnRIA DAS GRAÇns NUNES OL.IV�!Rf'l 
F1 Ç�tl .. !lí'::'fRil, t;/N 
Ct1S1':\ p rrn O(W :C r-11... 
69,850 - UOC:A DO ACRE - AM 

/ 

Ili 



•• soe ll.:'.DMH .. l 'i"1IU)I.J�!:il.
A/C I:t.ti CUNHA

Dl D.IJ\):; l• .. lllll1(1H\I'> 

Rt.h: t1t',1wr:1 nni<td,"\,
66. DOO · fl CU:.M

1 ., 
·11 1 1:>1:rn�·, :·:o.. r,Nnt11� 

I' ,) 

JORNr"ll l�E!:iI GTt:::NCJt� (GPDOI I) 
t'V(.: I :Zri CUNHA 
l�Uf-1 Ml'tNOEL. UAl'�hTA, 47, t;/::lCl�!, :lo .. MH>AI�
66.00U - BEL.EM - PA

J:GI�. EVt-iNG .. DE CONFJS. l,. UTE:l�f.'.1N(.'i DO íJllhSJL 
A/C t·rnl� DA R OTHE 
i'W. 'F[SCONDI':: DC INl·l(1lJM(1, lfo.. i '.'i�','/ 
PEDRr::JRf'i 
-�,!.>. ()(.)(J t:ICLLM 

COM T �3 Sr-, O P ti!:, TO 1� () 1. 1.) A r [ 1m r"i ... 
,�/C PEDI�() PnULO 
IHlf."l �:i('li'ffú ANTONIO, MD .. 67 
fil ... H>!·, CUHRO 

- 66.0(')0 Br'l.nl

1· (1 

< t�I' l • 

.... p,�, 

OfWEM 0013 f)l.)l)OGf�l)O!:; 1)() BnMlT I .... P('\ 
Hl.lf.l M(1NOl:::L. l:l {1lai'i t"1, 4/, !:1/�lCl.', ':, 1 ., 111 llli'H� 
6 6 .. D(.) n ... B E:.L .. EM P r') 

'l•l() 1J :r Ml::JHO DL MUI...I .. JE::R E:B DO CAMPO [:. Dt, 
c:i:onDL - (MMCC) -----
IHJA Mt1NOEI... I:� AR r.Yr ,�, 47 

1 
[;/3():;!, ::h>. MJDi'.'1R 

66.000 - BEL.EM - rn 

CONF C:IH�NC I () DO!:i IH'.I... H-il O!:iOfl Dc..1 U 1� i)�; 11.
RLJ(i SAN·ro �NTONIO, No. 67
,�I... T<H, ··• CENTRO 
<!>6.0CJ(l · 1:11:::1...LM - P(1

COM J S!:lr"iO 1-' ri!:> ·1· OI � AI... DOS D .1.1< E I T 013 l·IUM(11 !0!:'> 
t"líC l<tiINIL.Dt-l 
TRAV .. DOS Mt')RTIIH:.S, No .. :39:3 
ALTOS .... CENTl�O 
68.100 - SANT�REM - PA

COMISG,)0 JU:rr:cr;:l't L r>f'iZ DE Híl'UUiTR LZ 
tl/C r-1l�Mr1NDO P,"ilH:N'fT 
IHJ(i Mi'.il:Uii'Hl?:.ú, Nci ., ::lD6 
65.900 - IMPERATRIZ - MA



SOCJf-:.MARANHEm,E DE D.DOS D.IIUMAiiOS 
,.-

-

(V C MtdH .. UZE� 
RUA SOUHANFRAD�, No. 01, S/8/ 
REMELHOS 
65.000 - SXO LUJl - MA

CEN'l'f!O DE C:ULTURc"l NEGl�A .... Mi:� 
IHJtl l)(.1f, HOl�TM:,, Nci.. 34 
CENTRO 
65.000 - s�o LUIZ - MA

CENTRO DE DEFESA DO MENOR -

IHJc"l SANTO Mn (HHO, tln .. 67 
ALTOS ··· CENTl�O 
66 ,. 000 .... BEL.EM

(CDM) 

... l·' t1
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• SECRET�RJADO RCGIONAL DO NORD�STE·SIN
C. D. P. D .1-1. l)t\ {)I� (HJ J D I OCE\3E DE r'últ ·1 (1LFZA
RLJ� PEDRO 0ORGLS

r 
No. 38 - S/A05

-

ATT.: MAl�COS COI..Al�ES
éiO. DOO .. FOIHi'il..EZA L:I.

-, 

C .. D., D. H .. ··CENTRO H-!Tl::F�Pt\ROG!U IAI .. DE: D. 
DOS D.IIUM(�NOS .... Sr::NAOOI� POMPC:U .... MTI 111"1 
RUA UOM MANOEL

r 
No .. 176 - CX. 22

63.600 - SENADOR roMPEU - Lf

FRENTE SOCIAL CRISTA 
RUA ,./ULIO LIMA, No. Ha4 
63.100 - CRATEUS - CE

C.D.D.H.- TERESINA

RUA AURELINO DE ABREU, No. 1314 
CENTF<O 
64.000 - TER[SJNA PI 

CCPf.'1C CEMTIH) PI AU IEN!:H�: DI:: 1°)C,"IO 
CUl...ll.Jl<t1I... 
RUfl COEL.1-10 D[ Rl:::!:>ENDE', No. 6/3 ··· SUi. 
64. ClUO •· l'EIH::!3Il'-!A ... I' r 

COMISSAO DE JUSTICA E PAZ 
RUA JUNDIAI, Nu. 554 
Til�OI. .. 
�5c;,. ODO .... NA'Hil.. 

Si:'\f� 
Rllfl JLJNDfAI, No .. 554 

•· r� N

• TIROL. 
9 59.000 - NATAL

C • D • D • 1 1 • -- MO f; fi O 1� O 
PRACA CORACnO DE JESLIS

r 
S/N 

�59. l,0() 

- HN

.... l�N 

C.D .. D .. H.·· Al�(�UIDJ:OC[f->E DA P(1l<AJBt1
CAIXll PO!Hf.'tl. .. 1::i 
CfNTno 
�rn.ouci ... JO()O P1�:�:;s0ri - r·n

.· 



• 

r C.D .O.H.-··tif.i!:l[S!30RIA E EDUCt"ICAO POl·"JLtiR 
-·(:ti!X(-1 POSTAI... 9:�

' 

l !

5ll. 000 ... ..JOAO P E!:1!:H>(:l � .... I"' B 

SAMOP - SOCIEDADE DE ASSESSORIA no 
MOVIMl::'NTO POl'-'Ul...(il� L r;JNDIC,11 .. 
RUA SENADOR JOAO LIRA, No. c?7 
• .JAGUAR IBE
58.000 - JOAO PESSOA .... PB 

COM:rnsfiO DE:. ,.llJGTICA E Pí-'IZ 
l�LJ(1 Fl'�(1Nt�IGCO l�ODRIGUES, N1,. 1.{;(�;
!'.'i IL 7 U O .. P (\'l' ú !:> 1' 1 l 

e • [) .. [) " H • . .. e (1 To L i::: D() I< o e 1· IA
RUA M1ilH:CI-IAI... DEODOlrn Di''I FüN<:;n:t, y Nt'l" 1! 40 
:.=; H • f:l D 4 .. C A T �) 1 .. 1..' O() R O C 11 ,() 1 ' l l 

-C.O.D.H ...... CEN'l'f�O DE ORIENT,::icrio Don D .. H. 
DE Gl.J{)I< (iD IR 1�-1 

Cr-'l'( Xr) f'O!Htil J.7 
58 .. �UO UUAR�HIRA PII 

C .. O.D .. H .. 
Cf't!:>1�1 h':tlH>QUU1L. DF S1�t•-l'f'1�, IHTt:1 
�:ifL �lOCl • f:>Mfl (1 IH 'l' (.) .. I' ll 

COMH;�;r10 01�� JtH:;r:1:ci:-1 E PAZ 
r'.)V., r:1:.0,�ENCIO PFIXoro (CATEOF�(iL) 
CENTF'. O 
�5H.ton . .. CMif''INh crnt1NOE: ... PH 

ll CENTRO DE ,J\JSTXCA t FllATEIW !DAIJE 
NOSSA SENHORA AP�RECIDA 
C:A f,1� P f-)H ()(�UI Al.. 

t 58.360 - ITABAIANA

I D1-'i,.J0P-·DADINE'T'E: DE í"l!:>GEt,SOR1f'i
AS ORGANlZACOES POPULARES 
Rl.Jêt VHHE E !:H::TE DE ,.Jf.�NEilh) ,. 

, Cti!H•to 

... PIJ 

..JUF? JDIC,� 

No.. iBl 

58.0UO - OLINDA - PE

e .. D .. o .. 11 .. ···· e N n n .... N 1�: :i: :i: 
1 RUA DO GIRIGUifl, No. 48 

HO(.') v.rnr1�

�.'iO. DOO ·· l�LCII .. E .... PF 

/ 
,• 



.. 

COM I�>Sí'lO DE ..JUtn .reri E PAZ 1.)()

�RQLJIDJOClSE OE OLINDA E RlCIFl 
RUf'l Dú GllU<WTl.[, No .. ·1B 
B0{1 �JISTA 
�iO., 000 ·- IH::CH·'I::. .... pi::: 

C ,. D .. D .. H .. .... P A 1... MA 1� f.:: 1:> 
CUI< I O D I OCE::!:i(iN(-1 
RUA OA CONCEIC�O, �u. t198 
55.545 - PALMARES - P�

C. D. D .. H.. -- GMI f.)Nl·IUN!:i
n• .. 1. SAN'i'(J (1NTON I O, Nc:,.. 4() 
5�i .. ::lDU .... Gr)l�(.'!i�JIIUN!:i .. PL 

C .. D .. D.1·1 .. -- pi:::·rr�OLJ:Nf.) 
PRACn DOM MALAN, Nu .. 99 
ex. PO::i'f'(.11.. t6 

- �'.) f.> • ::: O O - i" [ 'f 1'< O 1. I N t1

C .. 0 .. 1> .. l·I,. .... tilrnRIPIN{'t 
CAIXti 1:,0!:ilt:L. t/ 
::'i6., ?BD ··· t-il< AR H' II�,� 

PI� 

.. . PE 

C. D .. D .. 11. . .  1:'\1 'OGt''tDO!:i DA .t: NUt,ZC l.l� i'i
l�LJ,�1 IV:OHl'·l·<'I () NOUlJl�UU1 LJMA, No .. ,).,f)

:s 6 .. 1:l lJ Cl A f" O G • 1.) t'1 J: N li ri/ J::: l 1< () ·· 1' C 

C. [). [). l·I. ... [) J: ()CL:ni::: [)[ CAI< l.1(11� U
e ,vc PADl�E rcorrn t1C:H.JI1)1�

RUA 00 lSPINHACO, No. 20
5�.'i.. HHJ .... CArH.JAIHJ - l'E

C.().D .. H ..... GLIBMEDIO f>AO r:·,�riNr-Tnco
TR�VESSA D. PEDRO II, No. 234 
56.460 · rtTROLANOin · rc

C.O.D.H. - rCDRO IVO
EOIFICJO 01...IMPii''I 
IHJA DO 110!3PIC10,. No .. :í.94 - fU:LJU4 
B0(1 1.JISTA 
50.000 - RECIFE - rF



1. 

C.:E:.NnN Ot1 P l::.Nl 11"'1 
•r.:AIXt-1 PO!:>TAI... 1.6�:ifl
10. DOU i:li'll .. Vi''ll)OI{ 

COM n:;S(.')() Dr:: JUfff J CA F PAZ DL ri 111 ur:

CAI X ,'1 P ú BT il L. :� ::i 
45.660 - ILHEUS DA 

COMISSAO DF JLJSTICA 
PRACA DA SE, Nu. 01 
P(')U'ICTO l.h)i /:a:: 

F PAZ OE SALVADOR 
") , ... o. 

40 "uno , .. �11'.'ILI..IADOR 

ClxEOITElx 
RU1" CICEr�o D1"\NTt1S, Nn" 2B9 
PONlO C[NTlx AI... 

,�NDt,r 

. B t,

44 .1ClCJ ... FEIRh l)L: E(1N'U-1N(-1 ···· U()

C • D • D .. H .. ··· P R E B E lI T [ R I O D E S A 1.. V M) O 1� ,, 
AV. L[OVEGILDO FILGUEIRAS, No. 81 
40.0CJO - BALVAOOR - ílA 

e. 1) .. D. l·I.. .... EXTlx EMO f.,l.JL. [)(.'. H (11·1 J (1 

AV. GETUL.IO VARGAS, No. 4421 
TEIXEIRA DE FREITAS 
45.990 - nLCOOACA - BA

COMISSAO DE JUSTICA E PAZ 
CURIA DIOCESANA DE ALAGOINH� 
4 E3 • 1. Cl Cl .... A L (.,i (:) O I N l ·I AS n f.�

MOC - MOVIMENTO COMUNITARIO 
A/C TEREZINHA MENEZES 
RUA 00 PONTAL, No .. 61 
CIHJZEIRO 

4 .t:. HlO .... FE:: Ilx A DE GtiNTAN,9 ... U A

SOCIEDADE ALAGOANA DE D.DOS D.HUMANOS 
ATT .. � MARCOS KUMMER 
RUA DOIS DE DEZEMBRO, No. 117 
CENTl'{O 
!'57 .. ODO ... M/'.1CE I O · til

C .. D .. D.11 .. . J()i'i,0 PCDl�O \'!::lXF'll'lti 
A/C F< O!:> II...ENF MüiflT:N[C·in O 

_ R .. MAR (�UE!:> 1.)0 111...R 1-.it,L.., J é,. �'io .. r!'\NOl'll\ , fi/�_''iD �?. 
58.100 - CAMPIN� GRANDE - PD 

C.D .. O.H. JO�O PEDRO TEIXEIRA
(VC SON I f� 1..01:l i",O
!<, i·l(ilhH.tr: \:1 00 l IE::l�'Hli. > 1 ."1 > �'i". 1 d li•, .1', , /�·;p;?
�:iB .. .l.l.lD Cc'IMPINti l:lR('iNl)L l'U

,' 



... 

COMIS.f'ilH�UID •• llJ!:;T1Çr.1 C PAZ UE UOlt�NHi 
PR ES.. P IH)I'.- .. P FDIH) W H.!:iON GU T MAIH!,LS
P R (-: ç: r, 1) (1 C (-l "! E I J h: () L ... C f-l J X (..1 P O 13 'T r, L 1. / 4 
... !:>P r�R 
74 .. 000 - GOIRNIA - GO 

PROG.DE D.H.DA UNIV.CATOLICA OE GOIAS 
VICE-REITORIA P/ASSUNT.COM.E FST.-JUR 
PRAÇA UNIVERSITARIA,1440 - c.rosr�L 86 
ti/C DR. J()!;E or�U\NOO 
74.000 - GOIANIA GO 

CENTRO DE O.H.00 INST.BRASJL CENTR�I 
(.)/C t.JAl...1:::1� IA GETUL I O Util� C I (.1 
RUA 24U - 1...orE 19 - QUADRA 92 
SETOR UNIVERSITARIO 
74.000 - GOI�NIA - 00 

COMISS�O PASTORAL DA TERRA. crr 
A/C DR .. DnNIEL RECH 

A 1:� UA ;,?.D, No. ;_:�::i :1. 
WcEl�'fl�O 

7 '1 .. l 10() ()() l t,N I i"1 - i,O

e o M :rn !:i ;�rn 1.) E:: • .J u !:rl • t:: P l'i z o E IHHl I í'1 T Ml t1 
f.l/C DRt1,, Il�FNL 

MOZ1"lil< l .. i:i.ND I () ···· CUI� IA D I OCEfiAtl(·, 
7 6 .. "/��/ ·· MüZt''dn .. i\ND 1 i'� - t�O

COMISS�O OE O .. H.OA OIOCESL OE GOIAS 
A/C DOM TOMAS AALDUIHO 
CUI� IA D I OCEBf,NA ····CENTI� O DE TI� E: 1 N1!:il·iENT() 

�>D�] ··· GOI?.�N:tf-1 ··· GO

• 1--0 �-1 ·[ .:· e:' 1 o 1) {'- 1·> ·e <' ... 1::· e· 1::· 1·) F.:· ·1· <) ("' -� 1" ·r· ·r. u <' , , " , r ,� 
.. ., 1 . �> ..> f, . 1·1 • , L •. ,.> •.. ., ... ., f.-1 n , n J V ,:> 

A/C DI�. P C:l:Hrn 1 ..U .1 Z Dt,L.CCI� O 
IH.J(.) 1.)() r>J MIAN l'E, !:i/N •· C[l/ 1'll.l 11_ 
C1�H1ti P ,�I{ O<�U I AL. 
17 .. 9CJD ··· TOCt1NTINOPOI...IS .... GO 

r�P (} I O ..JUn I D I CO P OP l.Jl.:r-\f� 
A/C l'JR.. om1111 ... DO OE .�L..[NCAI{ ROi:I 1(1 
CAIX� POSTAL, 749 
74.000 - GOI�NI� - GO

CAM!) O ·COMI!:). l.)E í-)I� TI C .. DO�) MO'J .. r1 OI' l 11.r,1� ES 
11/C JOSh ROMOAl.00 r. souzn

CA1X<) l'O!:i T'1\I... 040"';.t;:_i 
70.000 - BR�SILIA .. . DI· 



·CENTl�O DE D .. DO/:; 1) .. H .. 111:::MI� IQUI.: TI� l'NPt'll)E
A/C DH::·r [R ML'f'ZNU�

-

Cf'lIXA Po�nt,I.. U:146

/ 8 • (J CJ [I .. CU .1.t1 IJ (-1 111 1

. ..,_ 

COMIS.DA P .. OE s�o rELIX DO ARAGUAIA 
t1/C l)r�A.M.,.JOGE' DE S.MOR,�EE;/Df� .. Hi'.:I CIO 
co1:�1�Eõ"i GOMES 
CAI Xt1 1'

1 O�:iT (1 L. D'.:i 
70.3/0 - S.FELIX DO ARAGUAJ� - MT 

p 1:') t, l () 11 A L. s 0 e I fl 1... D :1. o e E !:i (l N ,i� 1) E e " [i t� l·l No E 
A/C PADRE' PASCOAL. FORIN 
RUA RUI BARBOSA, No. 3300 
79.iOO - CAMPO GRANDE - MS

COMI 'l'E PR OV. DE DEFESA D0!3 D.. 1 IIJM,'iNO[i 
A/C DR.ANTONIO CESAR PINHEIRO COTRIN 
RUA OSCAR GUIMAR�ES, No. 103j 
C(.IIX(.1 POE;TAL 9,; 
79.600 - TRES ALAGOAS - MH 



. . 

1 COMISSAO DE Jus·rrc� r PAZ 
DIOCESE DE NOVA IGUACU 
RUA AIMORESr No. 08 
MüQUETt:'i
f'.!6. UOO ... NOV(.1 J f:iU(iCll n J 

! 
CENTRO DE DEFE�3A DOS D .. H. DE 1... I NI lt1RES 
AV.GOVERNADOR LINOEN8ERG,Nu.873-S/fíl3 
Ct-'I I Xt1 P 0!3Tt,L i ::l 
29.900 - LINHARES - ES 

CEN"fRO OE DEFESA 003 D.H.Oli SERRA 
RUA M(lRT�. No. 128 
BRANCO SEl�RA 
29.160 - CARAPINA - ES

COMH;SAO DE DH�ETlO ft MOIU1D.l:t1 DE 
VJ:TORI,") 
RUA LAUREN"flNO P.FILHO,Nc.485-BL.H 

.A AP_ • 30:l. ···.J. Dfi P ENHf.\ ,, 
• ;29. 000 ···· 1,,J l TOR I t� ···· ES ,-

e 

COMISSAO DE JUSTTCA E PAZ ílL VCTOílíA 
CliIX(1 POETt\L 107 
CENTRO 
�.!9 .. ()[JC) ..• 1.,IITOl�J.1'!1 .... ES 

GI� UP () l>I... <'tCi'�<> .J .. 17 P 1V 1)( I' 1·· l l! \\I' \JI f \i 
C A 1 X(\ I' OU T f11.. 1J O • :.·; U j 
25.600 .. P[TROPOLIS 

SIN·-SERVICO DE INTERCAMDIO N{CJONAL 
C�IXt\ POSTAL 90.581 
25 .. 600 - PETROrOLIS •.. 1� ..J 

COM I G !3 A ü D,E: -.1 U :rr :r C t\ F P (.) :Z. O C V O L T A 
l�[DONDf,
RUA MONTEIRO 1..00ATO, No. 5/30? 
�!7 .. :i.UD ··· �JOL 1"1) F�EDONDA ·· R ..J

I_IG� 8RASJI_LIR� O[ DEFESA DOS O.H.00 
R r o ri E .J,',Mr:: :rn o 
1'i�l. (.)R t'1C1'; (11"� (irn lí-', No.. '.:);.!.? /B0'.:1 
Ct:-i!3l'[I..O 
:.:!o. o:.iu F< TO D i::. ..J i'1 N C:. I 1� O 

.. 



, l:OH.lHSr"'IO l.)l<)CL:.Ut-lt-l('i l)[ .. 1usr1ct1 1: 1 1 1\' DC 
. ·NOV(I 1 !.HJt'\CU 

. 

e 

RUA C(11"Jli)() c11r, 1,1 1..n, t·h, .. 6U 
CENTHO 
26.000 - NOVA IGUACLJ 

. ..__ 

COMISsno OSCAR ROMERO 
RUA IT('iMARnCÍ)

r 
Nu. 5� C/03 

Ci)CI lriMEl I 

I' J 

; .. �n. :,:�i j ... rn () r,,c JANI. HW ,� 1

.' 

,' 



• f

CENTI� O DE:: DLFt�.St1 DO�> D H�E l lüf� 1 IUMhíW�:i 
DE V:CCOSA 
RUA nRTUR BERNARDES,,No. 4i 
36.570 - VICOSA - MG 

COMISSAO DIOCESANA Ot JLJSTJCA � PAZ 
C t, IX t� P O !:l '\. A 1... B 4 
RUA EPAMINONDAS OTONI, No. o� 
39.800 - TEOFILO OTONI - MG 

COMIS�;r,o PA!HOl�(\I... t-il�(Wll.H01.:U,i'1N(1 1)1 
D IH E I ·1·os l·IUMANO/:; 
1. LJA c·('-1· ·,· ,·, ·,· ·r<> e· AN.,. o 11 , • < , � .. �.:> , .. , .. ,:>,.. , , ,·d:> ... 1. O!:i i' t ::,ri1 .. t'� 
EDifICJO PIO XTI 
::iO. (l(.l(.) .. LlEI...O l-lül, J ZOlHC 

UO.l. 

C011H1!;i(H) DE DCF .. DO!:; D:ll�EITO::; illHí,�;i·H•;:; 
cri :r xr1 r> OfiH11.. 'i.7 
PAI� o�u :r ri or:: Br-10 , .. ,x ,i:,N e :r !�co i:,c (,: :�; r 1:-
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PROPOSTA INICIAL DOS ESTATUTOS 00 MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS 

HUMANOS 

CAPITULO I 

DENOMINAÇÃO, FINALIDADES, SEDE E DURAÇÃO 

Art. io. - O Movimento Nacional de Direitos Hum�ncs - MNDH - ê a 
entidade representativa das organizações não governamentais 
<1'.lf.: lub.-\m pela defesc\ <-:� 1:ir·c>moç�'\o dos Din.?itos Humanos no 
Brasil. 

Ar t. ;20. ·· O MNDH tem come, final idades:: 

a .. Div1.1.l9c"\1r e incentiva,·· 
hum�nos, caminhando ao 
mar· 9 i na 1 i Zc'\<:I O':a. 

-')b. Ap<:>ia1r E'. fortalecer a1;; 

dos cl i t·e i t (:>s humanos, 
movimente,. 

a luta em defesa dos direitos 
lado dos mais empobr��idos e 

entidades envolvidas na defesa 
promovendo a articulação do 

-') e .. fü�f'1'º 0�senlc\l' f.' d<::-fende1r pen,1ntc� c>s podere•.;; r.:cinst iufdos os 
interesses de seus filiados nds 9uestões relacionadas 
cc>m iil con��,t-:-:cu�.ao dos seu!,; Clbjt�t i veis. 

estudo$, pesquisas, debates e amplas 
educ�cionais visando �rerfei�oar os i.\t i vi tl;:;de:s 

conhí:,:c i mf::-11t t1s das entidades filié\da!:; na ãr·e:a do�; 
direitos humanas. 

�f. Promover interc�mbia permanente com as instituiiões 
internacionais de direitos humanos. 

g. Prestar solidariedade a luta dos povos oprimidos de todo
mundo, especialmente da América Latina.

Art. 3o. - O MNDH para efeitos legais, tem sede e foro _____________ _ 
______ e seu prazo de duração ê indeterminado. 

CAPITULO II 

DAS ENTIDADES ASSOCIADAS 

nrt. 4u. - As entidades serio associadas nas seguintes categorias: 



-

a) Entidades filiadas
b) Entidades c.:oh1boradcH'"i:\S.

Parãgrafo Primeiro - Sio entidades filiadas todas �quelas 
<�U('1 i:f:mhi:Ul\ polr pr inc ip;;\1 objet: ÍVO a defE-'.Sc\ E'. f'lr OI\IC)�.âc> dos 
direitos humanos e que ingressem no MNDH com aprova�ãc das 
Assemblêias Regionais. 

Parã�rafo Segundo - Sâo entidades colaboradoras todas 
aquelas �ue contr;buam de forma relevante para o Movimento 
Nacional de Direitos Humanos T bem como as entidades de 
carlter nacional 9ue aluem em ãreas especificas de direitos 
hum,rno�:;

1 
<Jl..l<:! i ngn,:ssem na MNDH pcw d{d i ln�1··.,\(

1
:�lo do�"> 

Enc(.)ni:1-·os In{:et··--l�e9iont-\i�i ou N;;\c:ic:>rH:1is .. 

b. F'ü1·!::icip,H· cc,mo del�g,Hlo ni9ic>1u\1 r,tt!:> A�;sembleic:\�; Inte1r 
Re�J i ema i fü,.

e • �>er· m€�mb ,,. e> das Comissões Executivas Regionais 
da CNDH .. 

d .. Repn.:!:;er,l:ê\1' ;_\ MNDH no!:; ca�,os especfficrJs clei,,ignados pela 
CNDH .. 

acesso aos servi�os prestados pelo MNDH. 

·f .. E�·�I> r· :·l s �:;ar·
,:1si:-,unt: us d<� 

livreme�te suas opin 1oes 
inter:esse cio MNDH .. 

sobf"e 

Parãgrafo �nico -- o direito de voto extende-se · apenas ãs 
entidades filiadas e ãs entidades colaboradoras �ue, tendo 
carãt�r nacional, atuem em ãreas espectficas de Direitos 
l·lt.11\\c\f'\C)S. 

Art. 60. - S�o dever�s das entid�des filiadas e colaboradoras= 

a. Denunciar todas as formas de opressão e da violaiiD dos
direitos fundamentais da pessoa humana ..

b. Enfrentar ao lado dos oprimidos todas as situaiõas da 
injust iia e desr�spcito aos direitos humanos .. 

e. Participar ativamente dtls atividades de MNDH e cooperar
na conseLUf&o de suas final idades.

d. Zelar pelo cumpr·imento dos Estatutos Sociais e
sua a�io na Cart� de Princtpios do MNDH ..

2. 

i nsp i n,\f"
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CAPITULO III 

DOS ôRGAOS DELIBERATIVOS 

a. Assemblêia Nacional de Direitos Humanos

b. Asscrnblêia Inter-Regional de Direitos Humanos

e. Assemblêias Regionais de Direitos Humanos.

Parãgrafo Cnico - As assemblêias NACIONAL e INTER-REGIONAL 
reunir-se-ão a cad� O� (dois) anos de forma intercal�da. As 
Assemblêias Regionais d�verio ser realizados, pelo menos, 
uma vez por ano. 

�rt. 80. ·- A Assemblêi� Nacional, Orgão mãximo de deliberação do MNDH 
t:em "' seguinte c:ompeténc.ia� 

a. Promov�r a reunião de todas as entidades voltadas par� a
luta pelos Din�itos H• .. unanos, e pr·opiciê:\I'" o inte,,·c�tmbio
de informações e experi@ncias.

b. Estudar e refletir sobre a realidade de oprimido e a 
siti.1a��t�c:> dot:; Di1··eitos l·lum .. -uwi;; fl(.) Brasil, ilumi1rnnclo a 
i::aminhad,\ dei movimen�o e: indic::ando··lh€-: pistas de i":\�:Go. 

e. Avaliar a articulação do movimente nacional e orientar
C.lfü tn:1.balhos dos ót;9f:\05 E::-:E.'Cl..lt iV(J'::"," 

d. Pronunciar-se sob�e todas as questões de alta r-elev�ncia
para d luta pelos Direitos Humanos na Amlrica Latina.

e. Aprovar os Estatutos Sociais e a Carta de Principies, P 
decidir sobre �uas alterações.

f .. íJ t.: e: i d i ,, sob r 1::: e( d i s s o 1 •.H; ã CJ d o M N D 1-1 , e n e i,, !:, e e a!:> o , e\ 
destin�iâo do seu patrimônio. 

Art. 9c. - A Assembléia Nacional serã ccnstitufda 
representantes de cada entidade associada. 

de do i i;;

AI' t .. 1.0 - A Assembltia Inter-Regional tem a 
Assemblêia Nacional, excetuando-se 
itens e e f do Art. Bu. 

mesma competéncia da 
aquelas contidas nos 

Art. 11 - A Assembltia Inter-Regional ê composta por 01 <um> 
representante de cuda Estado mais 02 (dois) representantes 
de cada Regional, escolhidas nas Ass8mblêias REgionais 
n2�;p0.'ct: i vas .. 

Art. 12 - Compete ãs Assemblêi�s Regionais: 
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-
Art:. j_3 

a. Aprofundar atravês de debates e discussões o 
cor1hecimento sobre a situaião dos Direitos Humanos a 
nfvel region;:,1. 

b. Desenvolver lutas Lcmuns no imbitu regional , 
fortalecendo a articulação do movimento, e contribuir 
para o crescimento das entidades menos estruturadas. 

e. De1 iberar sobre os assuntos de interesse da Regional P
pronunciar-se sobre situaiões da violação dos Direitos
Humanos na região.

d. Indicar representante da Regional na Comissão Executiva
Nacional, podendo subst ituf-lo a qualquer tempo.

e. Eleger os membros da Comissão Executiva
orientar suas atividades.

- As Assemblfias Regionais serio cunst iuídas de
1··ep1··esc�nt ,,rnt es <: h� ci:\da e1't idade ,:1�;�;oc i t\tla.

CAPITULO IV 

DOS ORGÃOS EXECUTIVOS 

Regi OIH\ 1 e 

O�� (dois) 

Art. i4 - Sâo ól"gãos executivos �o MNDH� 

<.\ .. Comi ss�xc> Nac i or,.,\l dt:: D i 1· <:: i t or:; Hum,:trW!,; - CNDH 

b. Comissões Executivas Regionais

e. SIN - Servi�o de Interclmbio Nacional •

• 
..., r.:w t . 1. 5 ···· Comp <à f? .,\ Co111 i '.5são Nac i <:>na 1 d e D i n� i te>�,; l-h1ma1h>!:, -·· CNDH: 

a. Animar a caminhada dos Direitos Humanos, 
i ncE'.nt i vando as at i vi dad<115 e;.� 1 ut as elas 
assoe: i ,,idas. 

apoicrndo e 
c,:,·nt i d,�cle�.; 

b. Pronunciar-se firmemente contra graves situaiões de
violência, injusti�a e opressão, em defesa da liberdade
e da democracia.

c. Estimular a articula�âo das Regionais.

d. Seyuir as orientai5es das assembléias Nacional E Inter
R�9ional, fazer cumprir os Estatutos Sociais e d Carta
de P1r i1ir...frius.

� .. �;1.1pi:�1"v is i e.mar 
:Cnter·c::t�mb io 
pr· i or idades. 

�s atividad�s de SIN 
Nacional, estabelecendo 

4 
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f. Administrar o Patrimõnio Social, provendo os caFgos 

ttcnicos e administrativos necessirios, adyuirindo e

alienando bens e movimentando recursos financeiros.

9. Celebrar acordos
7 

contratos e ccnvtnios com pessoas

jurfdicas, pdbl icas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras, desde que compat,veis com os objetivos do

MNDH .. 

h. Elaborar seu Regimento Interno.

- A Comissão Nacional de Direitos Humanos ê composta de 09 

(nove> membros, sendo 01 <um> representante da �omissio de

tn\balho do SIN.

Parã9rafo �nico - O� membros da Comissão Nacional de

Direitos Humanos - CNDH, serio indicados para um mandato de

02 (dois) anos, podendo ser subst itufdos a qualquer tempo

por delibera�âo do õr9ão que o indicou.

- As Comissões Executivas Regionais terão, no tmbito 

exclusivo de sua reg1ao, BS mesmas ccmpeténcias da Comissão

Nacional de Direitos Humanos - CNDH, com exceção do 

disposto no item e do Art. 15.

Parãgrafo �nico - As Comissões Executivas Regionais são

dir�tBmente subordinad�s ãs Assemblêias Regionais 

respectivas, �ue definirão suas compostioes, formas de 

func i 01\cUllEl"ltO �,: I\Ot"l))aS 1r �:g i OH,-:nt i:\ i 15,. 

- CcmpEte �o SIN - Serviço de Interc•mbio Nacional:

a. Promover a mais ampla articulação entre as diversas

ent id�des de defesa dos Direitos Humanos, mediante a 

troca de correspondéncia com o objetivo de denunciar

situa�ões de lnjust iça e divul�ar os trabalhos e lutas 

det:;envolvid i:is em fun<�iio d(.) povo e eh:'\ su,� 1il:H:l'"ta(;:füo.

b. Incentivar a participa�io de novas �nt idades no projeto

comum de defesa dos direitos dos emp obrecidos. 

e. [st imular �s m�is vari�das formas de inl erclmbio entre 

as entidades associadas objetivando a melhor forma�âo de

S<:'i'l.l �; <t uad 1r 

OS. 

d. Apoiar a realiza��º de estudos e pesq uisas de temas de

inb�1,·css0: ela lul:a pelos Di1'·Éito�,. Hunn:Hwt:; ..

e. Or�anizar sistemas de informações a fim de subsidiar o

movimento de Direitos Humanos.

f. Editar um boletim informativo que divulgue as lutas mais 

si9nificativas e as at ividacies do MNDH. 

g. Desempenhar as fun�ões de Secretaria da Comissão

Naciond1 de Direitos Humanos - CNDH. 

5 
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f\rt. 19 ... O SIN - Sf.ffVic;:o de Inb::11·cilmb io Ni:\C icmi:\1 1.J.t i 1 iZc\1r :.\ 1 
pc\ra seu

funcionamento, as in�ta1a�6PS ---------------------------

--------------- 1 
que const ituirã uma comissão de trabalho

para apoi<:> permêrnente ..

Pan�gn,fo 

p,:\rl i e i pi:\tr á

Ar·t. i6n 

Cnico 
do 

- A comissão de trabalho

MNDH em conformidade com

CAPITULO V

DO PATRIMONIO E DA ORGANIZAÇ�O CONTABIL

.,,e i mel ,,.e.PEff ida

e> disro�1tc> no

Art. 20 - O patrimOnio do MNDH serã constituldo pelos bens móveis e

imóveis de sua propriedade, pelas conlribuic;:ões de

entidades associadas e recursos provenientes de doa;ões,

�;1.1bven<;õc-�s <� p,,.umo�õ,es.

Art. 21 ·- No caso de dissolução do MNDH seu patrimOnio serã destinado

ãs entidades que promovam a defesa dos Direitos Humanos no

,.)') 
,:_,: ..

Ar·t .. 24 

8re\s i 1. 

- Os õr9ios executivos do MNDH manterão escrituração de sua

rEccita e despesa, historiando sua origem e ap l ic��ão, em 

livres próprios, observadas as têcnicas contãbeis 

ap1ic.\\v�is.

Parãgrafo �nico - Serio e l aborados balancetes s�mestr�is e,

�nualmente, ba1anc8tEs gerais, 9ue serão submetidos a exame

e aprecia�ão dos órgãos deliberativos. 

CAPITULO Vl:

DISPOSIÇõES GERAIS

··• f�S e"tidades assoei ad.�s nZ-\o nisponde1•·f:ú:,, ai nd,il c:11.1c�

pelas obrigações contra,das pele MNDH.

subsidiariamentc,

- Os presentes Estatutos Sociais sõ poderão ser

no tudo ou em parte, pela Assemblêia Nacional,

da maioria das cnt idades associadas .. 

1··efonnad..:>s,

por dec i c.:;ão

Art. 25 - A dissolu�ao do MNDH sb ocorrc�ã em Assemblêia Na�ional,

por decisão de 2/3 (dois terços> das entidades associadas. 
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GABINETE DE ASSESSORIA JURtDIOA AS ORGAN17.AÇõES POPULABES 

IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

Recife, 22 de novembro de 1985 

Circular n9 07 

Companheiros: 

Enviamos alguns dias atrás correspondência Pê 

ra todas as entidades de direitos humanos que provavelme� 

te participarão do Encontro, pcrrém, só agora pudemos es 

crever aos regionais. Esta carta possui cont�üdo d�stinto 

daquelas remetidas aos CDDHs. pois apresenta informa-ções 

de interesse específiéo do regional. Tentaremos pois es 
-- - --- - ----

clarecer várias questões pertinentes ao Encontro com o ob 

jetivo de colocá-los a par dos Últimos encaminhamentos e 

de nossas dificuldades. 

O programa do Encontro, elaborado em conformi 

dade com os desejos dos regionais, prevê o dia 20.'0l como 

aquele que dá início aos preparativos preliminares· ant� 

riores ao evento. E no dia ---z-th..Ql que reune-se a Comissão 

de Apoio com a finalidade de estabelecer os procedimentos 

que orientarão os trabalhos do Encontro. Esclareço que a 

Comissão de Apoio é· composta pelas mesmas pessoas que Te 

uniram-se em Petrópolis, embora os regionais tenham· aut� 

nomia suficiente para suõstituí-los. Porém,·é importante 

salientar que em caso de substit1:1ição
1 

as pessoas esc"olh� 

das devem conhecer realmente a vontade de seu regional de 

modo a tornar a reunião efetivamente representativa. 

Na manhã de quarta-feira (22.01), programamos 

outra reunião, desta feita entre a Comissão de Apoio, me 

rua vinte e sete de janeiro, 181 - ollnda - pe - c:ep 53.000 - telefone: 429--344-l - cgc 08.142.432/0001--49 
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GABINETE DE ASSESSORIA .JURtDICA A.S OROA.NIZAÇõES POPULARES 

sários e relatores,com o intuito de aprofundar questões 

ligadas ao bom andamento das discussões plenárias. Como 

vocês devem estar cientes, os mesários e relatores serao 

indicados pelos regionais na proporção de 1 (um) mesário 

e 1 (um) relator para cada regional. 

Para as entidades participantes, 0 Encontro 

se iniciará na quarta-feira (22/01/86) com a plenária de 

abertura, ocasião em que serão feitas as ·apresentações 

das Regionais e da equipe de trabalho do SIN. Ainda nessa 

oportunidade serão concedidas aos presentes informações 

quanto a dinãmica e organização do evento. A apresentação 

-das regionais deve quebrar a monotonia da plenária de 

abertura. As regionais devem inovar, fazendo uma aprese� 

tação descontraída através de uma canção, poesia, etc. 

O segundo dia do Encontro ( quinta - feira , 

23/01/86) está reservado unicamente para a discussão a 

cerca de estatutos e carta de princípios. GTaças a contri 

buição oferecida por vocês, destacaremos apenas as que� 

tões polêmicas de cada documento e as submeteremos a dis 

cussão. Apenas na sexta-feira (24}01/S6) aprovaremos, em 

plenária geral, a carta de princípios e os estatutos da 

nova entidade nacional de Direitos Humanos. 

Momento de grande importancia e repercussao 

externa deve ser o ato de auto-convocação da Constituinte 

dos Direitos Humanos. Nesse ato devemos expressar nosso 

repúdio pela forma elitista e excludente que caracteriza 

a Constituinte congressual e reafirmar nossa disposição 

de �utar pela participação popular na elabçração da nova 

carta constitucional. 

A partir da tarde de sexta-feira,discutiremos

os temas "Violência", "Terra" e "Trabalho" sob a perspe�

tiva da futura Constituição. Devemos propor concretamente

o tratamento que deverá ser dado a esses três temas de

acordo com a nossa visão, a visão dos grupos que luta� em

rwr. vinte e aete de Janelro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - telefone: 429 .. 3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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defesa e pela proteção dos direitos do homem. Os debates 
se prolongarão pela manhã de sábado. No período da tarde, 
deliberaremos sobre os temas, aprovando as sugestões dos 
grupos de direitos humanos quanto a essas questões. 

Apesar da inegável importincia dos grandes te 
mas, programamos outras discussões. Na noite de quint� 
feira serão formados pequenos grupos para o debate das 
práticas desenvolvidas na luta pelos direitos humanos. Os 
grupos se formarão a partir dos delegados partjcipantes, 
observadores e pessoas convidadas com o intuito de enri 
quecer as discussões. A noite de sexta-feira será ocupada 
com um debate sobre a nossa luta pela participação pop� 
lar na Constituinte. O debate será precedido de uma apr� 
sentação de teatro popular sobre o tema. Acreditamos que, 
desta forma, o Encontro será mais provei toso e agra_dável. 

Como voces devem ter percebido, infelizmente 
nao há possibilidade financeira e organizacional de cum 
primento da decisão tomada em Petrópolis no , sentido de 
realizarmos três painéis diários com três palestrantes 
em cada um dêles. A proposta de formação de pequenos gr� 
pos para discussão de no�sa prática vem suprir essa lacu 
na. Acreditamos que, inclusive, a divisão em pequenos gr� 
pos homogêneos quanto a temas de· interesse poderá contri 
buir para o melhor desenvolvimento das discussões, concor 
rendo também para um maior aprofundamento das questões em 
tela, produzindo, em consequência, o aperfeiçoamento pe� 
soal dos participantes. Na ficha de inscrição que estamos 
enviando, os CDDHs terão oportunidade de escolher os te 
mas;de sua preferência, bem como acrescentar outros de 
seu agrado. A nossa lista de temas procura abarcar os· te 
mas originalmente destinados aos painéis, excluindo aqu� 
les que se constituirão em objeto central do Encontro, co 
mo terra, violência e trabalho na Constituinte. 

Na noite do sábado teremos uma apresentação 
da TV VIVA, televisão alternativa e comunitária de Olind� 

ruA vilne e aetD de JanelrO, 181 - ollnda - PD - c:ç 53.000 - telefone: "29--3444 - cgc oe.142.432/0001-49 
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com a exibição de programas sobre as principais lutas soei 

ais de Pernambuco. 

O lazer nao foi esquecido. O domingo sera re 

servado inteiramente ao congraçamento entre participantes 
do IV Encontro. A manhã será livre para que as pessoas po� 

sam ir passear ou ir ã praia. Será proposto um passeio à 

pé pelos locais mais interessantes de Olinda, seus pontos 

pitorescos e históricos. No final da tarde, programamos 

uma festa popular na praça. Haverá bumba-meu-boi,maracatu, 

c6co-de-roda, frevo e ciranda. Assim se encerrari o IV En 

contro Nacional de Direitos Humanos. 

Na segunda-feira (27/01/86), haverá reunião 

da Comissão de Apoio para avaliação do Encontro. 

Lembramos a todos que o prazo da inscrição 

dos delegados da entidade vai até 10 de dezembro.As fichas 

de inscrição estão sendo enviadas em anexo, para que sejam 

preenchidas pelas Regionais e devolvidas em tempo hábil p� 

.ra a Secretaria do Encontro. Pidemos que sejam datilograf� 

das ou preenchidas em letTas de imprensa para facilitar. 

Caso o Regional avalie como sendo. importante, 

indicar uma entidade para participar do Encontro na qual! 

dade de convidada, deve entrar em contato conosco. Natural 

mente a entidade não terá direito a voto e custeará sua 
própria passagem. 

O IV Encontro Nacional de Direitos Humanos 

vai acarretar enormes despesas com sua realização. Apenas 

com a estadia e alimentação gastaremos aproximadamente 

Cr$ 150.000.000. (Cento e cinquenta milhões de cruzeiros). 

Por este motivo, apel_amos para que todas as entidades de 

direitos humanos que par�1ciparão do Encontro, contribuam 

com sua realização nos enviando qualquer importância que 
possa auxiliar nossa caminhada. Afinal, somos ou nao os 

responsáveis pelos passos e articulação do movimento? As 

contribuições devem ser enviadas para o GAJOP - Rua 27 de 

rua vinte e aete de Janeiro, 1!1 - ollnd& - pe - cep 53.000 - u1erone: 429--3444 - circ 08.142.432/0001-49 
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Janeiro, 181 - Carmo - Olinda, e podem ser feitas através 
do envio de um cheque nominal cruzado. 

A hospedagem/alimentação, já está decidido,s� 
rã garantida para os dois delegados de cada entidade. 

Aguardamos dos Regionais informações sobre a 
forma como pretendem organizar a viagem até Olinda, pois 
isto facilitará nosso esquema de transporte. Quanto as pa� 
sagens, desenvolveremos um esforço para tentar assegur� 
las ao menos parcialmente. Pedimos, no entanto, que aqu� 
las entidades possuidoras de recursos para a viagem,evitem 
o pedido de passagem integral.

Concluindo,gostaríamos de ressaltar a importâ� 
eia da articulação regional para a consecução dos objet! 
vos do Encontro. Apenas na medida em que os CDDHs estejam 
efetivamente relacionados entre si poderemos obter um al 
to grau de coesão do movimento na luta pelos direitos huma 
nos. Por este motivo, conclamarnos vocês a formar uma imen 
sa corrente para servir ã vida. 

Um grande abraço. 

-� �,{_ c-.A- ,d (_ /- f-7 1L
R{caTdo de Brito A. P. Freitas. 

( Coord. Apoio Gajop) 

• • 
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IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

Recife, 1g de novembro de 1985 . 

Circular n9 06 

Companheiros: 

Estamos enviando o programa do IV Encontro Na 
ciona1 de Direitos Humanos. 

Para as entidades partic�pantes, o Encontro 
se iniciari na quarta-feira (22/01/861 com a plenária de 
abertura, ocasião em que serão feitas as·apresentações das 
Regionais e da equipe de trabalho do· SIN. Ainda nessa opo!_" 
tunidade serão concedidas aos presentes informações 
to a dinâmica e organização do evento.A apresentação 

qua!]. 
das 

regionais deve quebrar a monotonia da plenária de abertu 
ra. As regionais devem inovar, fazendo uma apresentação 
descontraída através de uma canção, poesia, etc. 

O segundo dia do Encontro ( quinta - feira , 
23/01/86 ) está reservado unicamente para a discussão a 
cerca de estatutos e carta de princíp�os. Graças a contr! 
buição oferecida por vocês, destacaremos apenas as que� 
tões polêmicas de cada documento e as submeteremos a dis 
cus são .. Apenas na sexta-feira (24/0.1/ 86) aprovaremos, em 
plenária geral, a carta de princípios e os estatutos da 
nova entidade nacional de Direitos Humanos. 

Momento de grande importância e repercussão e� 
terna deve ser o ato de auto-convocação da Constituinte 
dos Direitos Humanos. Nesse ato devemos expressar nosso 
'repudio pela forma elitista e excludente que caracteriza 
a Constituinte congressual e reafirmar nossa disposição 
de lutar pela participação popular na elaboração da nova 

rua v1nte e aete de Janeiro, 181 - oUnda - pe - cep 53.000 
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carta constitucional. 

A partir da tarde de sexta-feira,discutiremos
os temas "violência", "terra" ·e "trabalho" sob a perspe�
tiva da futura Constituição. Devemos propor concretamente
o tratamento que deverá ser dado a esses três temas de
acordo com a nossa visão, a visão dos grupos que lutam em
defesa e pela proteção dos direitos do homem. Os debates
se prolongarão pela manhã de sábado. No período da tarde,
deliberaremos sobre os temas, aprovando as sugestões dos
grupos, de direi tos humanos quanto a essas questões.

Apesar da inegável importância dos grandes te 
mas, programamos outras discussões. Na noite de quinta
feira serão formados pequenos grupos para o debate das 
práticas desenvolvidas na luta pelos direitos humanos. Os 
grupos se formarão a partir dos delegaaos participantes, 
observadores e pessoas convidadas com o intuito de enri 
quecer as discussões. A noite de se�ta-feira será ocupada 
com um debate sobre a nossa luta pela participação pop� 
lar na Constituinte. O debate .será precedido de uma apr� 
sentação de teatro popular sobre o tema. Acreditamos que, 
desta forma, o ·Encontro será mais proveitoso e agradável. 

Na noite do sábado teremos uma apresentação 
da TV VIVA, televisão alternativa e comunitária de Olind� 
com a exibição de programas sobre as principais lutas so 
ciais de Pernambuco. 

O lazer não foi esquecido. O domingo será re 
servado inteiramente ao congraçamento entre participantes 
do IV Encontro. A manhã será livre para que as pessoas Pº? 
sam ir passear ou ir à praia. Será proposto um passeio à 
pé pelos locais mais interessantes de Olinda, seus pontos 
pitorescos e históricos. No final da tarde, programamos 
uma festa popular na praça. Haverá bumba-meu-boi,maracat� 
cSco-de-roda, frevo e ciranda. Assim s� encerrará o IV 
Encontro Nacional de Direitos Humanos. 

rua vinte e sete de janeiro, 181 - ollnda - pe - c:ç 53.000 - telefone : 429-.3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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Lembramos a todos que o prazo da inscrição 
dos delegados da entidade v�i at6 �O de dezembio. As fi 
chas de inscrição estão sendo enviadas aos representantes 
regionais para gue eles pro'videnc'iem o seu preenchimento 
e nos devolvam em tempo hábil. 

O rv Encontro Nacional de Direi tos Humanos vai 
acarretar enormes despesas com sua realização. Apenas com 
a estadia e alimentação gastaremos aproximadamente 
Cr$ 150.000.000, (Cento e cinquenta milhões de cruzeiros). 
Por este motivo, apelamos para que todas as entidades de 
direitos humanos que participarão do Encontro,contribuam 
co� sua realização nos enviando qualquer importância que 
possa auxiliar nossa caminhada. Afinal, somos ou não os 
responsáveis pelos passos e articulação do movimento? As 
contribuições devem ser enviadas para o GAJOP - Rua 27 
de janeiro, 181 - Carmo- Olinda, e podem ser feitas atra 
vês do envio de um cheque nominal cruzado. 

A hospedagem/alimentação, já está decidido,s� 
rã garantida para os dois delegados de cada entidade.Qua� 
to as passagens, faremos um esforço para assegurá-las.Vo! 
taremos ao assunto oportunamente. 

Concluindo, gostaria de ressaltar a importân 
eia da articulação regional para a concecução dos objet! 
vos do Encontro. Apenas na medida em que os CDDHs estejam 
efetivamente relacionados entre si poderemos obter um al 
to grau de coesão do movimento na luta pelos direitos hu 
manos. Por este motivo, conclamamos vocês a formar uma i 
mensa corrente para servir ã vida. 

Um grande abraço. 

�*o7. t�.� �as.
( Coord. Apoio Gajop) 

rua vinte e aet.e de Janeiro, 181 - oUnda - pe - cç 53.000 - telefone : '29--3444 - cac 08.142.432/0001-49 
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IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS .HUMANOS 

Olinda, 15 de outubro de/85. 

Circular n9 .is

Companheiros, 

O IV Encontro Nacional de Direitos Humanps está próximo! 

Seu êxito dependerá não apenas do Regional Nordeste, mas 

das contribuições de cada grupo de Direitos Humanos e do 

trabalho de Articulação dos Regionais. 

Para que todos sejam integrantes desta História impoE 

tante resgatar os pass0s mais significativos dessa nossa 

caminhada. 

I 

P A S S O S 

O lema desde o início foi SERVIR Ã VIDA. Já faz 4 anos 

de caminho andado, os passos foram dados, a�guns obstácu 

los superados, mas nos restam sempre os desafios ... 

1 - 1982 - 19 passo 

Realização do 19 Encontro Nacional de Direitos Humanos em 

Petrópolis - RJ, com 35 entidades presentes. 

Objetivos: 

Tomar conhecimento de vários grupos que defendem os Direi 

tos Humanos, possibilitar um primeiro contato afim de co 

rua vinte e aete de Janel.ro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - telefone: «29--3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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nhecer as lutas empreendidas, trocar experiências, 

laços de união e fortalecer a busca da'justiça, o 

alicerce da verdadeira paz. 

Consequências desse 19 passo: 

criar 

único 

• A necessidade de descobrir outras entidades atuantes na 

defesa dos Direitos Humanos para reforçar a caminhada co

muro.

A necessidade de se motivar e apoiar a criação de novos

grupos que lutem pela justiça.

Decisões: 

A formação de 4 regionais (Norte, Nordeste, Sudeste,SUl}, 

dentre as 35 entidades presentes, com finalidade de apoiar 

a Articulação Nacional • 

. A criação do SI� (Serviço de Intercâmbio Nacional) para 

manter e aprofundar o contato entre as entidades, veicu 

lar informações significativas para a luta pelos Direi 

tos Humanos e ao mesmo tempo motivar solidariedade aos 

expoliados nos seus direitos • 

. Repúdio e pressão às autoridades competentes . 

. A realização do II Encontro Nacional. 

2 - 1.983 - 29 passo 

Realização do II Encontro Nacional de Direitos Humanos em 

Taboão da Serra - SP, com 64 entidades presentes. 

Objetivos: 

Fortalecer a luta pelos Direitos Humanos, aprofundar a ar 

ticulação e avaliar a caminhada. 

rua vinte e aete de janelro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - teletooe: � - cce Oll.142.432/0001-411 
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GABINETE DE ASSSSSORIA .TOlUDICA AS OROANIZA�OES POPOLAJU!!S 

• A necessidade de expandir mais pelo Brasil, .o trabalho

iniciado em torno do Movimento Nacional dos D.tre.i tos Hu

manos.

• A necessidade de fortalece.r a articula.çã.o a. nfveJ. dos R�

gionais e aperfeiçoamento do S!N.

Decisões: 

Redefinição das regiões que de 4 pas·sa.ra.Il} pa,ra 8 (Norte,· 

Noroeste, Leste I, I'I, TIT, Sul r, IT, Centro--OesteL. 

• Articulação com outras entidades que defendem direitos 

específicos, ou determinados setores margina,lízados·

nossa sociedade.

de 

• Definições de prioridades de lutas comuns:: TerJ:a.,

lho, Violência •

• A realização do I'II Encontrq Na.ci-ona.l.

3 - 1983../Novembro -:- 39 passo 

Traba. . -

Realização do I Encontro Inte:1;-;F.e.gional - R�o de J"ane±ro� 

Objetivos: 

Possibili ta.r aos F,e.SJ'j.;ona.í:s a.t:i;-a.yé.�· de se.us ·:t'epre.seritantes� 

participação mais efetiva na preparação do Encontro Nacio 

nal. 

4 - 1984 - 49 passo 

Realização do III Encontro Nacional dos Direitos 

em Vitória - ES,·com 87 entidades presentes. 
Humanos 

rua vlnte e aete de janeiro, 181 - ollnd& - pe - cep 53.000 - telefone: �-3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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GABINETE DE ASSESSOR.IA .TCRtDIOA AS ORGANIZACõJES POl'tJLABES 

Objetivos: 

Avaliar e fortalecer a caminhada. 

Consequências desse 49 passo: 

• A necessidade de fortalecer e aprofundar o mecanismo da

Articulação Nacional através dos Regionais .

• A necessidade de se criar uma Entidade Nacional que dê

respaldo ao Movimento.

Decisões: 

. Redefinição geográfica dos Regionais a partir da funcio 

nalidade de sua Articulação Interna ( Norte I eII, Nor 

deste, Leste I e II, Sul I e II e Centro-Oeste ) • 

• A alternância de Encontros Nacionais (2 em 2 anos) com 

Encontros Inter-Regionais. 

5 - 1985 - 59 passo 

Realização do Inter-Regional - Goiânia com participação de 

todos os Regionais. 

Objetivos: 

Avaliar a articulação a nível dos Regionais e Nacional e a 

luta pelos Direitos Humanos no contexto histórico da "Nova 

República". 

Avanço: 

Presença de representantes eleitos dos 4 vários Estados e 

Regionais. 

rua vinte e sete de Janeiro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - telefone : '29-·3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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GABINETE DE ASSESSORIA .JUR.tDIOA AS ORGANIZAQõES POPOLAJI.ES 

Consequências desse 59 passo: 

. Refletidas as necessidade concretas dos grupos e 

nais e em cima dessas foram traçadas pistas para o 
feiçoamento da articulação e para organização do IV 

contro Nacional. 

Decisões: 

Regi9 

Criação de uma comissão de apoio ao SIN e ao Regional 

Nordeste do Encontro Nacional, constituída por um repr� 

sentante de cada Regional. 

6 - 1985 - Junho 69 passo: 

Realização da 1� reunião da comissão de apoio -Petrópolis

RJ. 

Objetivos: 

Preparar o IV Encontro Nacional. 

Avanço: 

Esforço de todos para que o Encontro de janeiro seja de to 
dos, cada um com seu compromisso pessoal, como grupo e co 
mo Regional. 

II 

CARACTERISTICAS PERCEBIDAS NA CAMINHADA DOS QUATRO ANOS 

Os grupos de Direitos Humanos e o próprio Movimento Na 
cional tem sempre como ponto de partida o povo expoliado 

rua vinte e aete de Janel.rO, w _ ollnda - pe - cep 53.000 - telefone: "'29--3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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GABINETE DE ASSESSOR.IA JURtDIOA AS OROANIZAvôES POPULARBS 

� 

de seus direitos. Os casos flagrantes de desrespeito a 

vida principalmente dos mais .pobres.forçam a organização 

de pessoas solidárias à causa do oprimido .. 

• Como consequência o ideal que nos une é o SERVIÇO A VIDA.

o movimento é ecumênico possibilitando a participação de

adeptos de todas as igrejas· e crenças, por isso o movimen

to é marcado pela abertura em acolher entidades e cornpe

nheiros.

O Movimento Nacional dos Direitos Humanos na maioria das 

vezes trabalha lado a lado com as igrejas, das quais rece 

be_ muito apoio; é .solidária à mesma causa: a construção 

da Fraternidade, através da luta pela justiça.Entretanto, 

o movimento é autônomo e desligado de qualquer

çao

institui 

• Os grupo� em geral e sobretudo o Movimento Nacional não

são vinculados a partidos políticos nem têm militância p�

lítico-partidária enquanto entidades ou movirnentos.Preser

va--se o direito de todos e de cada um de ter opção e mil!

tância política a partir de sua consciência e liberdade .

Entretanto, dentro do Movimento o compromisso é a luta p�

la defesa dos Direitos Humanos, SERVIR A VIDA •

• Direitos Humanos na concepção que surgiu a partir da prª

ti:ca dos grupos é entendido em 19 lugar corno Direito � vi a 

da e aos meios de conservá-la com dignidade. Na nossa 

alidade brasileira são os direitos concretos a alirnent� 

ção, à habitação, à terra, ao trabalho, à.saúde, à educa 

çao e a nao ser vítima da violência institucionalizada 

São os direitos sociais, a partir dos mais desrespeitados 

em seus direitos, isto é, a partir dos mais pobres, dos 

mais rnarginalizados,dôs rnats oprimidos. 

re 

"Todos têm direito a ter direitos mas nós lutamos espec! 

alrnente· pelos que nao tem nem direito a ter direitos". 

rua vtnte e aete de JaneirO, 181 - olln.da - pe - cep 53.000 - telefone� 429-·3444 - CCC 08.142.432/0001-49 
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GABINETE DE ASSESSORIA J'OIU.DICA AS ORGANIZAÇÕES POPOLARES 

III 

A PREPARAÇÃO DO IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

o GAJOP foi escolhido como entidade responsavel pela organi

zação do IV Encontro Nacional de Direitos Humanos. Para tan

to, conta com a valiosa colaboração da CNBB II e Comissão

de Justiça e Paz da Arquidiocese de Olinda e .Recife.

Visando dar o primeiro passo para a viabilização do Encon 

tro, elaboramos, com a aprovação do Regional Nordeste, uma 

proposta inicial de organização, dinâmica e conteúdo do e 

vento. Essa proposta foi levada à discussão em junho passa 

do, na reunião da Equipe de Apoio ocorrida em Petrópolis-RJ, 

tendo sido aprovada com pequenas modificações (ver conteúdo 

no relatório sobre reunião de Petrópolis em anexo}. 

A carta de princípios foi redigida pelo GAJOP e CNBB 

Estatutos pelo GAJOP e o texto para discussão sobre 

rI ,os 

Direi 

tos Humanos e Cons"t;ituinte pelo GAJOP com o auxílio de ou 

tras entidades e pessoas ligadas ao assunto. 

Estamos enviando para voces todos esses t�xtos para que le! 

am, discutam e nos enviem sugestões sobre os mesmos. Agua! 

damos urgentemente a chegada de sugestões que possam apeE 

feiçoá-los. 

Após a apreciação das modificações sugeridas, os remetere 

mos de volta para que possam criticá-los novamente durante 

as discussões e posteriores votações no encontro. 

A redação definitiva e aprovação da carta de princípios e 

estatutos da entidade, bem como do documento sobre nosso p� 

sicionamento quanto aos Direitos Humanos na Constituinte, 
serão o produto final do IV Encontro Nacional de Direitos 
Humanos. 

rua vinte e •ete de Janetro, 181 - olln� - pe - cep 53.000 - telefon- 429-34M - cgc 98.142.432/0001-49 
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GABINETE DE ASSESSORIA JURfDIOA AS ORGANIZAQOES POl'1JLAB.ZS 

Em caso de dúvida, procurem comunicar-se com seu represe� 

tante regional ou com o GAJOP. 

Agradecemos desde já qualquer colaboração . 

/ca;lo't;-a!;t� �Pot�s
(.Coordenador do GAJOP) 

rua vl.Dte e aete de Janeiro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - telefone: � - cgc 08.142.432/0001-49 
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GAB1NBTB DE ASSESSORIA .nm.tDI0A AS OROANU.Avô'SS POPDLA.RBS 

PROGRAMA DO IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

15:00 horas 

9:00 horas 

13:00 horas 

15:00 horas 

14:00 horas 

19:00 horas 

7:00 horas 

8:00 horas 

12:00 horas 

SEGUNDA-FEIRA - 20/01/86 

- reunião da Comissão de Apoio.

TERÇA-FEIRA 21/01/86 

- reunião da Comissão de Apoio.

- almoço.

- continuação da reunião da Comissão de 

Apoio.

QUART-A-·FEIRA - 22/01/86 

- reunião entre mesários e Comissão de Apoio.

- composição da mesa

saudação do Regional Nordeste aos partic!

pantes

- apresentação de cada regional

- apresentação da equipe de trabalho do

SIN

explicação acerca da organização e dinâmi

ca do Encontro.

QUINTA-FEIRA - '23/0.1/86 

café da manhã. 

- discussão acerca da proposta de estatutos

em três plenárias.

- intervalo para o almoço.

rua. vl.nte e sete de Janeiro, 181 - oll.nd& - pe - up 53.000 - telefone: Q .. 34ff - qc 08.142.432/0001-49 
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14:00 horas 

18:00 horas 
,· 

20:00 horas 

7:00 horas 

8:00 horas 

12:00 horas 

14:00 horas 

14:30 horas 

18:00 horas 

20.: 00. horas 

7:00 horas 

8:00 horas 

12:00 horas 

14:00 horas 

- discussão acerca da proposta de carta de

princípios em três plenárias.

- jantar.

- "debatendo nossa prática": reunião dos gr�
pos de comum interesse.

reunião entre mesários e comissão organ:!:

zadora para discussão e avaliação do 19

dia do Encontro.

- reunião dos relatores para produçãode�te�

to e preparação da plenária geral.

SEXTA-FEIRA - 24/01/86 

café da manhã. 

- reunião plenária geral para aprovaçao de

estatutos e carta de princípios.

- intervalo para almoço.

- ato político de auto-convocação da Assem

bléia Popular de Direitos Humanos.

- formação das plenárias para discussão do
terna "Violência, Terra, Trabalho na Cons

- ..

tituinte".

- jantar.

- teatro popular (�e�a: Const�tuintel

- debate.

SÃBADO - 2.S/0;1/86 

- café da manhã.

- continuação de debate da tarde anterior.

- intervalo para alll)OÇO.

- reunião plenária geral para aprovaçao das

rua Yinte e aete de Janelro, 181 - ollnda - pe - cep 53.000 - telefone : '29-·3444 - csc 08.142.432/0001-4.9 
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GABINETE DE ASSESSOR.IA JtJRtDIOA A8 ORGANIZAÇõES POPOLAB.ES 

deliberações sobre o terna discutLdo. 

17:00 horas - plenária de encerramento do Encontro.

18:00 horas - jantar.

20:ôO horas - apresentação da TV VIVA.

DOMINGO - 26/01/86 
' 

7:00 horas - café da manhã.

8:00 horas livre passeio turístico a 
-

(.opcional}. - pe 

13:00 horas - almoço.

• 16:00 horas - congraçarnento entre os participantes (.fe�

ta popular) .

SEGUNDA-FEIRA - 27/01/86 

9:00 horas reunião da Comissão Nacional provisória. 

TERÇA-FEIRA - 2'8/01/86 

8:00 horas - reunião da Comissão Executiva do Nordeste.

'· 

• 

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

rua vinte e sete de Janeiro, 181 - olln.da - pe - cep 53.000 - telefone : '29--3444 - cgc 08.142.432/0001-49 
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IV ENCONTRO NACIONAL 'DE DIREITOS HUMANOS 

P R O G R A M A Ç Ã O
---------------------

DIA 22/0i/86 QUARTA-FEIRA 

19:0o h : ABERTURA 

Composição da >Mesa CGAJOP, 
mesar,os). 
Saud<':1C;:ão ªº=' P�u-t i e I pantes. 
Arcebispo dE Olinda e �ecifc. 

- Apresentação dos Regionais.
- Histórico.

bispos,. evan9E'1 i cos 

-· E::p 11 cac;:ão sobre c1 Organ i :::ação do I'J Encontro:
. Cornis�ão de Apoio; 
• Pro91·amação - aprov;;tda pelos Represent.ante-s 

s-lt21tus nos Re:-91ona1s; 

S<;\ÓclE: - úulce / C�ndicio (Petrõp-01 1 s); 
• • I m P r e n s a - F: o b e t· t o F r a n e a ( O 1 i n d a ./ R e e i f !: ) ,.

rfa,.-9.,, (Selem), 
M�tc1a (Petr·ópolis)r 
Í'f:dt·o Wilson (Goiitni:cd� 

Moções - Ja�mc (01 inda / Recife), 
Roberto <Rio Branco); 

Secretari� do Encontro - GAJOP -
Passagen:, 

- LO"TE'ic.,,
SP�,•,ç.n� [vtFrnoc-'-- ·-·-· �, . -, 

Lo11t:c1tcr con ê< Acln,inistra,;:ãc, de., Sf.:·m1nfü·io -
- Lucia / Gustavo CRecife) r 

Cont�t� Sew1nà�io / Pousada -
f.'.nue:-1�to Fr-<'=lnCc; (ü11ndê, / R�·cif1=.· 1, 

Pu• hontc,i-o (F'Edrbpo1 is). 
f·l'-./ ! SOS:; 

.. fí11t·a 1;: f S�c, Pt ê'r· i B. do Er,cont ro); 
Mi:l. ler , é:d r-· <.-11-.,, Vend cq: 

.. F 1Jr,c1or,.,\mE:·r,t-o de. SEC�minãriü (Gilvcu1) ;: 

• Cafezinho;:
• Locais para as M1ni-PlEnárias;
. Lazer;
. Apelo .•• (siJ�ncio � noite ••• ).

DIA 23/0i/86 - QUINTA-FEIRA 

7�00 h 

e:oo 1, 

i2 :uu -ti 

14:00 h 

: MINJ-PLENARlAS - Questões Fund�mentais dos ESTATUTOS
,: V E' J C\ Cl T [ y To ) • 

: INTERVAL-0 PARA ALMOÇO. 

:· MJNJ-PLENARIAS - Questões 
/ CARTA DE PRINCIPIOS. 

i 

Fundamentais dos ESTATUTOS / 

, ,, 
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(Dia 23/0iy Q 1J i n t a -F e i r a ) 

1a:oo h . 
. INTERVALO PARA JANTAR 

20:00 h : GRUPOS DE INTERESSE; 
GRUPO DE TRABALHO -
- Comissão de Apoio; 

Relatórios; 
-- ,Mesàr-i os; 

Assessores. 

2�.' � 00 h . ENCERRAMENTO . 

DIA 24/01/86 - SEXTA-FEIRA 

7: 00 h : CAFE . 

8:oo h : PLENARIA GERAL -

B � 15 h 

:1.2:00 i, 

j4:oo h 

:í.8:oo h 

�.-!O= 00 11 

-·· Comun i e a<; õ es;
- Slntes� do� Relatõrios das Mini-Ple�ãrias do dia

,,\n ter-i or .

: VOTAçao. 

INTER 1fALO PARA ALMOÇO. 

: CONSTITUINTE ·- íl, r n • � � 
-·Mini-Ple.-niwias. 'l .' � J.-.. ,. o. 

• Temas: -t..Ji-a.. J..., � · � � e(_�� �
• • TERRA / PROPRIEDADE; � � wt;;:,<1--t.eA

TRABALHO� 1.�� , .1- , . \9.Í aJ- . 
VIOLeNCÚ1 . 2.� vv--- / a.Ao �v' / ., �, 

: -INTERVALO PARA JANTAR. 1>, f;;J.-rr;�

POSSE DA COMissao NACIONAL; 
AUTO-CONVOCAÇao DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE; 
EXPLICAÇ�O DA DINAMICA DO SABADO, 25/01. 

22:00 h : ENCERRAMENTO. 

DIA 25/01/86 - SABADO 

7:oo h : CAF[. 

8:oo h : MINJ-PLENARIAS - CONSTITUINTE. 

12:00 h INTERVALO PARA ALMOÇO. 

14:oo h : PLENARIA GERAL -
-- Comun i caç õe.-s; 

.. .. 

- Conclusões das Mini-Plenãrias - Constituinte;
- . E 1 a b o,- a ç: ão d o O o e 1.1 Ol e n t- o F i na 1 d o· . IV E n e o n t r o 3 

pessoas;

- Apr-ovaq.ão das Moções;
, , 

"-
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<Dia 25/0iT Sãbado - Plenãriã Geral) 

- Prõxirno Encontro Inter-Regional;
- V Encontro Nacional;
- Aprovação do Documento Fin�J do IV Encontro;
- PrE:'staç:ão de Contas pelo .G�iJOP;
- Avaliação.

18:00·h : INTERVALO PARA JA-NTAf:. 

19:oo h : PLENARIA GERAL - Continuação dos Trabalhos. 

21:00 h APRESENTAÇ�O 
--- Tl) VTlJA 

T 

- Te a t ,- o P o p u J a,. ; n e, S.e m i n iw i o •

DIA 26/01/86 - DOMINGO 

7�00 h 

8:00 h : CULTO ECUMeNICO - Opcional. 

9:00 às 13:oo h . LIVRE. 

j3:0o h • ALMOÇO.

:í.6�00 h CONGRAÇAMENTO DOS PARTICIPANTES 

18:oo h - JANTAR. 

DIA 27/01/86 ·- SEGUNDA-FEIRA 

9:oo l, . REUNr�o DA COMISS�O NACIONAL. 

Festa Popular. 

-· :;-- Hora a Combinar: REUNI�O PARA AVALlAÇ�O DO IV ENCONTRO 
PELOS REGIONAIS 
- Organ rza,,:ão;·
- Met ode, J 09 , êl;

Conteüclo�
Objetivos,

- Sug�stões�
Outros.

-- - --· Hora a Co111b i nar: REUNH.iO P(.1fUi t'-IVALIAÇÃO 
APRIMORAMENTO DO SIN/BOLETIM PELOS REGIONAIS. 

DIA 28/0i/86 - TERÇA-FEIRA 

TEMPO LIVRE. 

22 ::..4 5 .h : -AER OP...OR "L.O DOS GIJAR AR AP ES. 

23:45 h : "f:RANSBRASIL, VOO 1545. 

3 

.. 

E 
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MET .ODOL OG IA 

j_ MINI-PLENARJAS SOBRE A CONSTITUINT[ N 

TEMAS : TERRA / PROPRIEDADE 
TRABALHO 
'JlOLE:NCIA 

ROTEIRO DE TRABALH0
. ANALISE DA REALIDADE - o 9uc se estã fazendo:" INSTRUMENTOS; 

2. M0CõE3 :

. PISTAS CONCRETAS.

. FORMA DE ENCAMINHAMENTO - Ent�ega atê as 12:00 h do sàb�do 

3. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DO REGIONAL QUE SEDIARA O V ENCONTRO 
�tt �s 12:00 h do s�bad�. 

,, 

4 
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IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

A Comissão de Apoio do IV Encontro Nacional d� Entidades de 
Direitos Humanos, visando facilitar o encaminhamento da discussão 
sobre os Estatutos

r 
e com base r,as sugestões recebidas dos Regionais, 

reunidos pos dias 20 e 21 de janeiro de 1986, em 01 inda, destacou os 
seguintes pontos considerados pol�micos: 

i . 

,., 

e,;. . 

3 .. 

4. 

LEGALIZAÇÃO OU NÃO DO MOVIMENTO NACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS: deve-se entender por legali=ar o movimento a 
aprovação dos Estatutos Soci�is, pela Assemblê1a Nacional, e 
o registro dos mesmos em Cartório.

CAPATER DA ENTIDADE: 
a) seria constitulda um� ent1dad� nacional para apenas 

ar-t1c-ula1· as demais entidad�s de direitos humanos; 
b) ou seri� uma entidade nacional com poder de 

repr·e.·sentctç:ão e art 1cu1aç:ão .. 

CXECUTIVOS: 
Comissão Nacional, 
apoio lsecretar1as>= 

consideram-se órgãos executivos: 
as Comi;;;sõcs Regionais e seus õrgãos 

a) SIN - Secretarias,
b) localização.

a 
de: 

JNTER-RCGJONAL: entend�-se por 
de representantes dos re91ona1s. 

inter-re91onal a �ssemblêia 

DISTINÇaO ENTRE AS ENTIDADES FILIADAS E COLABORADORAS: 
entenda-SE por ent ,oaaes filiadas aquelas 9ue tenhafu por

principal obJet1vo a dFfesd E promoção dos direitos humanos, 
cor11 aprovação d as assemb 1 Ê ias re9 i ona Is, entenda-se p 01·· 
entidades colabor-adoras todas c191Jelas 9ue contribuam, de 
form� relFvante

1 
para o mo�imento; 

a) direito a voto.

08SERVAÇ�O� Os representantes do NI e NII esclareceram 9ue se1J� 
Regionais não consE"91Jiram se.- r-eun1r para re:fleti, e trrar 
posições a respeito dos "Estatutos E da Carta de 
Princlpios. Manifestaram-se em nome das entidades ãs 
q •J a I s p e r t e n e em M 

CONSIDEl-lAÇõES � 

Ponto j. Quanto ã questio da LEGALIZAÇ�O OU N�O DO MOVIMENTO, surgiram 
duas p1r opostc1s: 

os RF91ona1s Leste II, Sul II, Sul I, Norte I, Norte Il E

Noroeste manifestaram-se pela legalização; 
os Regionais Leste I e Centr6�oeste manifestaram-se pela 
não �egaJ i=açio, sendo que o Centro-Oeste est� �ividido, 
enquanto regional, em duas posições: uma pela legalização 
e outra pela articulação . 

Ponto 2. Quanto ao CARATER DA ENTIDADE, foram feitas as seguintes 

i 



propostas: 
os Re9ionais Leste .II, S1Jl II e Sul 1 · votaram pe:lc\ 
representatividade; 
os demais Re9ionais se posicionaram no sentido de, em caso 
de legal izaçã�, optaram pela representat1v1dade.

Ponto 3. Or9ios Executivos: 

a) ·SIN e Secretarias

Quanto aos ORG�OS DE APOIO A·COMISSaO NACIONAL surgiram as 
seguintes propostas: 

os Regionais Lest� I, Leste II F Sul II propuseram 9ue o 
SIN aculliule funçõe� dE secretaria executiva da Comissão 
Nacional; 
o Regional Norte I não tem posição de:f'inidar
o �egional Sul I se manifestou defendendo a criação de 1Jma
secr-eta1· 1a e:<ecut 1va, desvinculada do SIN,

- o Regional Norte II se manifestou defendendo 9uE 2 Comissão 
Nacional poderia ter mais de 1Jma secretaria, sendo quE o 
SIN seria absorvido por uma delas; 
o He9ionêtl Nordeste- se manif'estou def'endendo 2 posições:
.:\) o SIN deve acum•.llat- a função de secretaria e::ec1Jl 1va;
b) a Comissão Nacional contar ia com mais de uma secretaria,

o SIN seria a secretaria de 1ntercamo10 nacional e a
se e r· e t a t- , � e :-a,: eu t 1 \. � f u n � 1 o n ar , é\ n a c i ct a cl e: o n d e 
sedic\do o p1·6:-:1mo Encont,-o Nacional. 

- o R129 iona) Ce11tro OcstP s12 man 1·fe�stou de-f'e.-nde:ndo,
02 pos1c;-õcs:!

vai ser 

também, 

a) o SIN acumularia as funções de secretaria e:xEcut iva;
b) seriê criada um� secrEtaria exec1Jt1va a 9ual ficar1afu 

�-.uoord I nctdos 3 serv IÇO=: 

b.l. o SIN

b.2. serviço de artic�laç:ão e posicionamento
b.3. serviço de or9an1zaçio do prbximo Eniontro.

b:• Locali::aç:ão dct Comissão Nac,onaJ ou Coordcnaç�o Nacior,al:: 

Q 1.1t:\ 11 t o a l o c a 1 i z ê.U;: ão dê• Com i s sã Cl Na e i o n c1. 1 s u r 9 i r a m as 
seguintes propostas:

os Regionais Leste I e Lest2 II manifestaram-se por 
Pclrõpol is; 
o Regional Sul Il sF mani�estou por São Paulo ou 
Petrópolis�

- e, Norte I não mctnifesto1.1 posiç:ão de:f',nida;
u Norte II se manifestou por um local no centro do pa!s;
e., Sul I se manifestou por São Paulo� ·

- e Centro Oeste e Nordeste manif'e:staram-s� defendendo 2 
pos,ç:êies: 
d) em Pctrópol is;

. 
.. 

b) no Regional 9uc vai sediar o próximo Encontro.

c) Comissão ou Coordenaç:ão Nacional e sua composição:

2 

, , 



,. 

A. 

Guanto ã Comissão Nacional e sua composição, surgiram as
seguintes propostas: 
- os Regionais Sul II, Sul I e Norte II manifestaram-se por

um representante por Regional;
o Not-te J e Leste II manifestar.mi-se por um representantE
por Regional mais um do SIN;
o Nordeste E Leste I manifestaram-se por um representante
por Regional, mais •.Jm do SIN ou por un, representante de 

·cada Regionil mais um representa�te dos órgãos de apoio-

OBSERVAÇÃO 

�) os Regionais 9ue manifestaram-se pela repr�sentat1vidad� 
do SIN na Com i ss?.c Nac,ona), imp1 icitamente defende-ru o 
se� direita dE vote n�s reuniões di Comlssio Nacional; 

b) os Re9ionai� Leste IJ e Norte I não manifestaram posição
dc-frn1da :;;, 1-e;!='E'i�n do dirEito dF voto do SIN na Com1ssãci
Nacional ..

Ponto �- Int�r-Regional: 

Quanto a questão d� Assembl�ia INTER-REGIONAL surgiram as 
seguintes propostas: 
- os R�gionais Lest:e I, Cent1'0 Oeste,·, Leste II 7 

No1r des t E.' man i f es t a1-am-sf' p e 1 a man 1.1 tenção d a 
Su 1 I J E'

Asst�mb 1 t-?: i ,.. 
i nt�r -1re9 í on,,,1 ;.

- o Re9ional Su 1 J maniJesiou-se p�la sua ext inçâo�
- o Norte J E Norlc II não ttm �osição de�i�ida a rfspEito-

Ponto 5-DISTINÇSO ENTRE AS ENTIDADES ASSOCIADAS OU FILIADAS E 
COL?iBORADAS 

Os R�9ion�is Lcst� 2, 
cle-finída;· 

Norte I � Norte Il n5o t�m posição 

o Sul !l, LEste Il, Centro OestE e Nordest� _manifestaram-s�
pela proposta in1c1?l de Estatutos 7 apresentada pelo
NordestE' (Cclp!tule, IJ - "C•as Entidades Associada�;");

- o Regional Sul r manifestou-se d� acordo com su� proposta
d E.' em e n d as i":I o E s t a t u t o . ( C a p l t u l 0 I I - ,, [h:, s E n t i d a d E s
,:issoc í adas")_

OBSERVAÇÃO 

�, o Regional Centro O�ste e Nordeste defendem o direito de 
voz � voto, 9ue seria exercido na Assemblf1a Nacíonalr 

b' ,. 

p a 1- <'.• e í n e o o r g a n I z a ç õ E s , d 2 e ar�- t e,- na e I o n c1. 1 , Cf'.l e t E' m 
acompanhado a ca�ínhad2 dos direitos humanos desde seu 
inicio. São elas: CIM1 7 CPT,MORHAH,GRUPO CONSCieNCIA NEGRA 
E MOVIMENTO NACIONAL DE DEFES� DOS FAVELADOS; 
o Reg, onal Sl..l) I man I fest.ou-se de acordo ·conr sua proposta
de_-=emend�.-=....aos es±:..;, .. tu.Los 7 ou se-jcl.�, -�9-;;=e- a"S- ""€nt ida-de-s 
colaboradoras não terão direito a voto. 

, , 
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IV ENCONTRO NACIONAL D� DIREITOS HUMANOS 

A Comissão de Apoio do IV EncontFo Nacional de Entidades de 
Dire·itos Humanos, visando facilitar o encaminhamento da discussão 
sobre os Estatutos, e com base nas su9estõe� recebidas dos Re9lonais

r 

rEunidos nos dias 20 e 21 de janeiro de 1986, em 01 inda, destacou os 
seguintei pontos considerados pol�micos: 

i • 

3 .. 

4. 

r.: 

�, -

L�GALIZAÇÃO OU NÃO DO MOVIMENTO NACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS: deve-se entender por legalizar o movimento a 
aprovação dos Estatutos Saciai$, pela Assemblêia Nacional, e 
o re9 i st ro dos mesmos en, Cart õr i o.

CARATER DA ENTIDADE: 
a) seria constitulda uma entidade nacional para apenas

articular as demais entidades de direitos humanos;
b) ou seFia uma entidade nacional com poder de 

representaçio € art iculaião. 

EXECUTIVOS: 
Con, i ssão Nac i ona 1, 
apoio (secretarias)= 

consideram-se órgãos executivos� 
as Comissões Regionais e seus órgãos 

a 

de 

a) SIN - Secretarias,
b) local izac;:ão.

INTER-REGIONAL: entenda-se por 
de representantes dos regionais. 

DISTINÇ�O ENTRE AS ENTIDADES 

inter-re91onal a assemblêia 

FILIADAS E COLABORADORAS:

entenda-se por ent 1oaoe� filiadas aquelas que tenham por 
erincipal objetivo � defesa e promoção dos direitos humanos, 
com aprovação das assembléias regionais; entenda-se por 
entidades colaboradoras todas aquelas 9ue contribuam, de 
formB relevante, para o movimento; 
a) direito a voto.

OBSERVAÇijO: Os representantes do NI e NII esclareceraru gue seus 
Regionais não conseguiram se reunir· para r-efletir-· e tirai· 
posições a respeito �os "Estatutos e da Carta de 
Princlpios. Manifestaram-se em nome das entidades ãs 
quais pP.rtencem. 

CONSIDERAÇõES � 

Ponto i. Quanto A questão da LEGALIZAÇaO OU N�O DO MOVIMENTO, surgiram 

Ponto ,.., 
11:.. -

duas p,�opostas: 
os Regionais Leste II, Sul II, Sul I, Norte I, Norte II e 
Nordeste manifestaram-se pela legalização; 
os R E:' 9 i o n a i s L e s t e: I e C e n t r ó ..!!"Q e s t e ma n i f e s t ar a m -se p e 1 "' 
não Je9al ização, sendo que o Centro-Oeste estã dividido, 
enquanto re9ional, ern duas-posições: uma pela legal izaião 
e outra pela articulação. 

Quanto ao CARATER 
' 

DA ENTIDADE, foram fi;:itas as se-guintes 

i 



� . .

Pon t r, 

propostas: 
os Regionais Leste .II, S1Jl II e S1Jl I votaram pele\ 
representatividade; 
os demais Regionais se posicionar�m no sentido de, em caso 
de legalização, optaram pela representat 1vidade. 

Orgãos Executivos: 

a) ·SIN e Secretar ias

Quanto aos ôRG�OS DE APOib" A·COMISSSO NACIONAL surgiram as 
seguintes propostas: 

os Regionais Leste I, Leste II e Sul II propuseram qui o 
SIN acumule funções de secretaria executiva d� Comissão 
N;;\cional; 
o Regional Norte I nio tem posição definida;
o Regional Sul I se maniiestou de�endendo a criação de um�
secretaria executiva, desvtnculaci� do SIN:
o Re91onal Norte II se manifestou defendendo �UE � Comissão
Nacional poderia ter mais de uma secretaria, sendo que o
SIN seria absorvido por uma delas�
o Re9ion�l Nordeste se manifestou de-fendendo 2 posi�5es:
a) o SIN devE acumular a funião de secretaria executiv�r
b) a Comissão Nacional contaria con1 mais de uma secretari&,

o SIN seria a secretaria de interc�mbio nacional E a
SEcretaria executiva funcionaria na cidade onde vai s�r
sediado o próximo Encontro Nacional.

o Regional Centro Oeste se man�festou de�endendor também, 
02 pos ir, ões ::
a) o SIN acumularia as �unqões de secretaria executiva;
b ) se t· i ct e r i a d a um a se e r e t a,,. i <'., e:< e eu t i v ;:.-1. a 9 u a 1 -f I e ar I a lll 

subordinados 3 serviços: 
t,.1. o SIN 
b.2. serviço de articulação � posicionamento
b.3. serviço de organização do pr6x1mo Encontro.

b). Locali zaçio da Comiss�o Nacional ou Coordena�ão Nacional: 

Quanto a localização da Com1ss�o Nacional surgiram 
seguintes propostas: 

os Regio�ais Leste I P Leste IJ mani-festaram-s� 
Petrôpo1 is;: 

-· o R e 9 i o na 1 S 1.11 11 s E: mar, j f '=-' s t e> u p o,- Sã o P ,:1, u 1 o 
Pett-ôpol ís, 
o Norte I não manifestou posição definida;

- o Norte II se: manifestou por un, 1oca1 no centro do pa1s;
- o Sul I se manifestou por São Paulo; ·
- o C�ntro Oeste e Nordeste manifestaram-se defendendo

posições;
<=d em PE?trõpol is;

- �

b) no Regional que vai sediar o próximo Encontro.

e) Comissão ou Coordenação Nacional e sua composição:

2 

, , 

por 

ou 



Guanto ã Comissão Nacional e sua composição, 
seguintes propostas: 

os Regionais Sul II, Sul I e Norte II manifestaram-se por 
um representantF por Regional� 
o l'l o r t e I e L-e s t E' I I ma n i f e s t a 1r a m -se p o,,. um r E' p r e se n t a n t e
por Regional mais UM do SIN�
o Nordeste e Leste� manifestaram-se por um representante
por Regional, ma,s uru do SIN ou por um representantE de
·cada Regional mais um representa�te dos õr9ios de apoio.

OBSER 1..)AÇÃO 

b) 

QS R�gionais que man,�estaram-sE pc1� repr�sentat,vidad� 
d0 SIN na Comlssâ= Nacional, 1mpl ic1tamente d�fendem o 
seu direito de voto nas reuniões d� Com1ss�o Nacional; 
os Regionais Leste IJ e Norte I não manifestaram pos1çã0 
dc--f1n1dê\ i• n,:5pe::1tc de- d11-cito de vote, do SIN na Com1ssã,:., 
Nac i onc11 ..

Ponto 4. Inter-Regional: 

Quanto � questão d� �ssemblfia INTER-REGIONAL surgiram as 
se9u1ntEf propostas: 

o�, 1� e:: 9 i o na i s L. e s t e I , e e n t ,� o O e s t e , L e s t e I I , S u. 1 I I E'

Nor·d est E' man i f est a1-am-se p ,;:- ].;, manutenção d <=l Assemb 1 & ia
int�:r-1··eg ionaJ �
o RP91ona1 Sul I manif€stou-sE· pe1�· �,ua €'��t inção;.

-� o Norte I E Norte II não tém �csição definida � r�speito. 

Pónto �.DISTINÇÃO ENTRE AS ENTIDADES ASSOCIADAS OU FILIADAS E 
COLABORADA8 
- u; Re9ion�is Leste }, Norte 1 e Norte II não tém posição

rf e ·f ! n í a ·"' ;
o Sul !l, Leste 11, tentro Oeste e Nordeste .manif�staram-se
pe1.:� proposta inicia) ele Est'atutos, apresentê,da pelo
NordestF CCaprtulG 11 - "Das Entidades Assoçiadas"l;
o Regional Sul I mani�estou-se ele acordo com sua proposta
d,2 em1:·ncias ao Estatuto . (Cap1tulo II - "Das Entidades
Associaclas,., ) ..

OBSERVAÇÃO 

�) o Pegion�J Centro O�st� E Nordeste defendem o dirsito dF 
voz � voto, 9uE seriB Exercido na Assembl�ia Nacional 7

p ;:,s �� e I n e o o r g a 1 , 1 :: a ç õ E s • d E: e ar i. t e r n a e , o n a ] , c1 •J E t t m 
acompanhado a caminhada dos direitos humanos dEsde seu 
inl�io. São elas: CIMl,CPT,MORHA!i;GRUPO CONSCI�NCIA NEGRA 
E f'lOlJJMENTO N?iCIOtU�L DE DEFE:tF. DOS FAVELADOS; 

b, o Regional Sul I manifestou-se de acordo com sua propostB 
de emeDdB aos estatutos, ou seja, de 9ue as entidades 
co)abo,adoras não terão direito a voto-

, , 
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V E N C O N T R O 



,. 

MNDDH 

• 

proposta de Programação do V Encontro Naci9nal de Direitos Humanos 

Uia 27 - 2o horas - Aber�ura geral(mesa, apresentações culturais, 

manifestações participantes, entidadesco11vi<ladas) 

,, 

Dia 20 - OOOhoras - Painel sobre Conjuntura Latinoamericana 

( Cláudio Nascimento -L. Boff - Frei Beto-11. Pcregr�J1 

1400 horas- Grupos mistos 

Levantamentos/constataçÕesAresµostu�/prÚUcas 

do NNDDH como expressão local , rcgicmnl e nacio 

nal. 

-20 horas - a)- reunião dos painelistas/relatores/coordenação

b)-atividades livres/culturais/videos/celcbraçÕe 

mesas/debates com temas especifico.-' 
GGCGGGGGGGG 

Uia 2g·_ 8 horas - Pain�is 

10.30 hs -

Violência no campo e na cidade 

( Bicudo/PSergio Pinheiro/Ilamil tou/nicard 

Constttuinte/Constituição 

(João Gilberto/Pedro Dallnrt/ J üsé: Ucraldo 

14 horas -Grupos - nespostas/pistas/sentido/objetivo c.'0 J.11/DDll t 
._ horas- Plenária de Comunicação dos relatos de c;rur,o:_; 

• 

Dia 30 - 13 goras - Planel - J.UWDll -Histórico/ Atividades/ Altccnn. tivas 

organização ,·representç�o/legali

gação/atuação ••• 

1 10.30 horas- Grupos. - Avaliação e alternativas 

14 horas - grupos - discussão e encaminhe.raeentos/decisÕcs

REGIONAIS 00 MNODH - MoJrwr1tJQaciÕnal de1ô�ru1ã\r?Jr?a1tS.�u.W1<i?fnJsÃdJ:14�@1nrJ.ô§ · ��d;íl��!ÍJ.S:\snivf.ÍOG'h:i:2!>5030. 
1.Norte 1 - 69 900 · R.Brenco ·AC· C.P. 473 · Pa1'clo do Biapo - (068)-2244555 
2.No11e 2 - 66 000 - e,i.m · PA · R. Manoel Berta, 47 - (0911,2242385 
3.Nordtl,te - 60 05 7 • Fortaleu · CE • R. Pedro Borges, 33-S/605 - (0851-2261963 
4.Lene 1 - 26.000 · N. lgu,ç

/
J • R. Caplt:ro Chav!' 

�
021 )-7677677 

6.l11ta 2 - 36.570- Viçosa. MG - R, Arthur 81rnerd11, 51 - 1031 )-8911780 
6.C.ONta - 74000 - Gollnla - GO - R. 240, Lt.19 O.93-S,Univ. - (0021-2255030 
7.Sul 1 - 02318 · S.P,ulo. 6P, A�. Antonello de Menlna,772 - 1011 )-2062333 
8.Sul 2 - 90,000 ·P.Alegrt. RS. R.Andrede Naves,100 - S/1304-(0512),219l30 



Dia 31 - 8 horas - Plenária geral - Discussão e votação sobre o· r'.I!DDII 

14 horas- Plen'ária geral - Enc.aminhamewn ts,,s do 1.;1 IDJJI 1 

17 horas - Encerramento 

... ______ _ 
Obs. � ...... -----...... 
l- 1� cordcnação será da CN/MHDDII

2- u regional centro oeste formará equipes de serviços

�- cada cntitlade terá um delegado, mais um por regional e aC!I.

4- 11á necessidade de cada delegado e entidade de base discut
� 

seu �0,;lci
_
�
.

1�cnto sobre os ternas básicos(organização, legalizaç�o, l1�cru�ao ... ) 

S- G•Jlici tn-r;;e relatórios das lutas, atividades locais e rer;ionais p,u·u

c;�posição HO encontro.

r 

G- atividadas do encontro: pain�is, exposições, grupos, �efu�rias, reunioes... 
vl�eos, rorrós, celebrações, rodas, tro�a de experienciaa, lazer,lcituras

contatos por grupos de interesse, por temas, por regiões.

7- Intensa e aberta comunicação .-

8- articulaçuo, recepção, acomodação, , -contatos para todos os participantes.

0- dinâmicas, entrosamento, descanço, atenção, participação geral.

10. democracia, representação, consciência, debate, abertura,responsaGilidade.

llTclccisão, ca1;1inhada pelos direitos humanos. 

1 

/ ' 

,, 
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ORGANIZAf._ÃO 



PARTICIPANTES 
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ENCONTRO DO MOVIMENTO NACIONAL DE D!P!SA DOS DIREITOS HUMANOS - ENDEREÇOS: 

01) ANDIIB LUIZ DE PAULA

Av, Visconde·· do Rio Branco, 54 - Centro - RJ

FAMERJ - Tel. 224-6586 e 222-9832

Tel. Recado 735-1115 e 735-2327 C: t P; :l(>O tÓ O

82) ELZIRA - � 
I 

J.. Ru...a Marte, 128 - Bairro Barro Branco - Serra - 29160.:. Espi:rito Santo

Tel. recado 241-1865 - CDDH Tel. 228-0504

J3) IGNEZ FELIPE-"'(' 

·,., Rua Alvares de Azevedo, 96/203 - A - 24220 - Icarai - Niterói 5

04) VERfiNICA HENRIQUE DE OLIVEIRA � •

Rua João Pessoa, 161 - 24220 - Icaraí - Niterói 5

05) JOEL GALD INO " 
(. 

Rua da Conceição 31/804 - Rio de Janeiro 

06) SÔNIA REGINA DA SILVA G�DINO JvO'-

Av. Flávio de Vasconcelos, 5 - Reta Velha - Itaboraí

O 7) RUTH MATOS DE MORAIS � 

Rua João Pessoa, 161 - 24220 - Icaraí - ·Niterói 

08) ANTÔNIO ALVES FILHO �,

.li,' 

Rua Paulo de Frontin, 376 - 250�0 - Chacrinha - Duque de Caxias - RJ

09) MANOEL COSTA FILHO .-\C,611
, 

Rua 3 - Q. A - Conjunto BNH - Reta - Itaborai - RJ 

10) MÃRCIA M. MIRANDA

Rua Carlos Gomes, 180 - C.P. 90581 - Tel. 42-2462

Residência: Rua Buenos Aires, 192 - 256CO - Tel. 42-1177 - Petrópolis - RJ

11) CtCERA SANTOS GUEDES - ..... r'

Avenica Coronel Manoel Nunes, 451 - Laranjeiras - 29160 - Serra - E.Santo 

12) ROBERTO CORREIA DA SILVA �

Av. Flávio Vasconcelos , 05 - Reta Velha - Itaboraí - RJ

13) VERONIKA" LIND

Ed. 'Miguel I3adya, 131 "L" 1 30 /312 - 70000 - Brasília - DF

Tel. (061) 225-8738

14) tBNISE N. DA SILVA I

• t 

Rua Vieconde C. Bueno, 53 - Santo Agostinho - Volta Redonda - RJ

, 15) VILMA STEFANI- � 
'· Rua Monteiro Lobato, 05/302 - 27253 - Volta Redonda - RJ

Tel. (0243) 42-1253 
,, 

16) SEBASTIÃC DERNARDINO DE ANDRADE --\-0-.

�ua Calso Goulart, L 4 - Q. 46 - Pilar S

17) MOIZ�S 3AT�STA LEAL 4'{
,o,

'

Rua 08 de úezembro, 3"'6/301 - BL. II - 20550 - RJ - Fone 234-0029
Rua Einstein, 280 - Barra - RJ- - Fone 399-6787 C.� r-� r::, r.::,1 • � { i



,j • • :J 

18) SADA l3AROUD DAVID

Rua Capitão Chaves, 60 - Centro - 26000 - Nova Ieuaçu - RJ

Fone: 767-7677 e 767-2987

19) PEDRO l3. DE OLIVEIRA -to-
,...

Rua Josê Hipolito de Oliveira, 100/211 - Centro - 26000 - Nova Igu,çu.- RJ
.i·-·: '· 

,,, 
20)C�S� AUGU�TO DÕRIA Dq� :REIS � 

Rua Maestro Felício Toledo, 495/715 -

21) VALDIR PEREIRA �

• 1 

Niteréi� .- .. RJ 

1 • 

Rua Frederico Rocha, 96 - Sobr ! .- 26150 - Belford Roxo-. NI - RJ
,TPl •. Jj_l-4� 

22) CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA _SILVA - -V
Rua Pedro Elmers, 367 - Loteamento Itamarati - 25715 - Petrópolis

23) JOÃO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO �

Rua Bingen, 1054 - Petrópolis - RJ - Fone: 42-2462 ou 43-999�

24) ESTER SOARES - Fone. 767-3432

25) PAULO SERGIO VASCONCELOS '., 
N"'"

Colorado L. 18 - Q. 18 -:Lar��jal - 24400

I •• 

,• I 
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ENCONTRO DO MOVIMENTO NACIONAL DE D!RSA DOS DIREITOS HUMANOS - ENDEREÇOS: 

01) ANDRJ;; LUIZ DE PAULA

Av, Visconde do Rio Branco, 54 - Centro - RJ

FAMERJ - Tel. 224-6586 e 222-9832

Tel. Recado 735-1115 e 735-2327

02) ELZIRA � �
..-

ii a Marte, 128 - Bairro Barro Branco - Serra - 29160 � Espírito Santo

Tel. recado 241-1865 - CDDli Tel. 228-0504

03) IGNEZ FELIPE - �

Rua Alvares de Azevedo, 96/203 - A - 24220 - Icaraí - Niterõi

04) VERfüUCA HENRIQUE DE OLIVEIRA

Rua João Pessoa, 161 - 24220 - Icaraí - NitérÕi

05) JOEL GALDINO

Rua da Conceição 31/804 - Rio de Janeiro

06) SÔNIA REGINA DA SILVA GALDINO

Av. Flávio de Vasconcelos, 5 - Reta Velha - Itaboraí

07) RUTH MATOS DE MORAIS

Rua João Pessoa, 161 - 24220 - Icaraí - Niterói

08) ANTÔNIO ALVES FILHO

Rua Paulo de Frontin, 376 - 250JO - Chacrinha - Duque de Caxias - RJ

09) MANOEL COSTA FILHO

Rua 3 - Q. A - Conjunto BNH - Reta - Itaboraí - RJ

10) MÃRCIA M. MIRANDA

Rua Carlos Gomes, 180 - C.P. 90581 - Tel. 42-2462

Residência: Rua Buenos Aires, 192 - 25600 - Tel. 42-1177 - PetrÔpolis - RJ

11) CfCERA SANTOS GUEDES

Avenica Coronel Manoel Nunes, 451 - Laranjeiras - 29160 - Serra - E.Santo

12) ROBERTO CORREIA DA SILVA

Av. Flávio Vasconcelos , 05 - Reta Velha - Itaboraí - RJ

13) VERONIKA LIND

Ed. Miguel 13adye, Bl "L", 30 /312 - 70000 - Brasília - DF

Tel. (061) 225-8738

14) CBNISE N. DA SILVA

Rua Viaconde C. Bueno, 53 - Santo Agostinho - Volta Redonda - RJ

15) VILMA. STEFANI

Rua Monteiro Lobato, 05/302 - 27253 - Volta Redonda - RJ
Tel. (0243) &2-1253 .-

16) SEBASTIÃC DERNARDINO DE ANDRADE
&ua Calso Goulart, L 4 - Q. 46 - Pilar

17) MOIZtS BAT�GTA LEAL

Rua 08 de �ezembro, 116/301 - BL. II - 20550 - RJ - Fone 234-0029

Rua Einstein
» 

280 - Barra - RJ - Fcne 399-f787
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18) SADA BAROUD DAVID

Rua Capitão Chaves, 60 - Centro - 26000 - Nova Iguaçu - RJ

Fone: 767-7677 e 767-2987

19) PEDRO n. DE OLIVEIRA

Rua Josê Hipolito de Oliveira, 100/211 - Centro - 26000 - Nova Iguaçu - RJ

20)C!SAR AUGUSTO DÕRIA DOS REIS' ; .. ·., :: . �

Rua Maestro FelÍcio Toledo, 495/71� - Niterói - RJ

21) VALDIR PEREIRA

. . ' ' . 

Rua Freder�co Rqcha, 96 - Sobr,.- 26150 - Belford Roxo� NI - RJ

Tt>l. 761-4936

22) CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA
.. ' 

Rua Pedro Elmers, 367 - Loteamento Itamarati - 25715 - Petrópolis

23) JOÃO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO .

Rua Bingen, 1054 - Petrópolis - RJ - Fone: 42-2462 ou 43-9993

24) ESTER SOARES - Fone 767-3432

25) PAULO SERGIO VASCONCELOS

Colorado L. 18 - Q. 18 - Lar.anjal -: . 24400 
• 1 
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, . LISTA DAS ENTIDADES PARA AS QUAIS FORAM ENVIADAS AS FICHAS DE LEVANTAMENTO, DA 

REALIDADE DOS CENTROS DO ESTADOS DO RIO DE JANEIRO 

01-COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ

RUA ,N9 25 - B,44 - PRAÇA BRASIL 
CEP: 27180, - VOLTA REDONDA RJ

02-COMISSÂO DE JUSTIÇA E PAZ

RUA MONTEIRO LOBATO, N9 05/302
CEP': 2]..253. 32-0 - VOLTA REDONDA - RJ

03-.C0MISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ 

RUA SILVA 0ARDIM L0TE.05- Q.74 
CEP: 25.560.180 - SÃO JOÃO DE MERITI RJ 

)4-COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ 

JO�.CARLOS ALVES 

RUA 0URINDO, n9 27 
CEP: 21.525.180 - PAVUNA RJ 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ 
1 

CARLOS BALTAZAR DA siiVEIRA, N9 23 
CEP: 28.625 - NOVA FRiBURGO RJ

16-COMISSÃO DE JUSTIÇA E, PAZ - BENTO RUBIÃ0

AV. RIO BRANCO, N9 156/1.331 - CENTRO

7-0AB - ORDEM DOS ADVOG!D0S DO BRASIL
Abigail e Sergio Veran1 

Av. MARECHAL CÂMARA, N9 210 - 49 ANDAR 
CEP: 200.20.080 - CASTELO - RJ

8-CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

RUA MONSENHOR BARCELAA, n9 400 
CEP: 25.685 - PETRÕPOLIS RJ 

t.AJUP - INSTITUTO DE APOIO JURÍDICO POPULAR

Av. BEIRA MAR, N9 216 / 401 - GLÕRIA 
CEP: 200,210.60 - RIO DE JANEIRO 

O-ASSOCIAÇÃO DOS EX. ALUNOS DA FUNABEM ·

RUA VINTE E QUATRO DE MAIO, N9 43 - ROCHA
CEP: 209,50.090 - RIO DE JANEIRO

1-00MISSÃO DE JUSTIÇA E ,PAZ

MARINA BANDEIRA 

RUA MARIA QUIT�RIA, N9 50/402 - IPANEMA 
CEP: 22.410.040 - RJ 

2-JOÃO CÂNDIDO

ROESIMERE PINTO CARIAS 
RUA ALFREDO BACKER,N9 15 
GRAMACRO - DUQUE DE CAXIAS 

CEP: 25.050-290 - RJ

13-·Jost OORICO DE LACERDA JONIOR

RUA MONSENHOR BARCELAR, N9 400 
CEP: 25.685 - PETRÕPOLIS RJ

14- MOVIMENTO C0MUNITÃRIO CONTRA A VIOLENCIA

RUA 25. B- N9 44 - VILA SANTA CECÍLIA
CEP: 27260.330 ·- VOLTA REDONDA - RJ

15-PR0GRAMA DA CIDADANIA E D. HUMANOS 

RUA FRANCISCO XAVIER, 524 - MARACANÃ 
CEP: 20.559.900 - RJ 

16- MARINALVA CONCEIÇÃO DE SOUZA

RUA CELESTINO DE ALMEIDA,N9 14 -
CASTELO BRANCO·- CARIACICA- ESP. SANTO

17-CLEUNICE ALVES DE SOUZA
RUA DAMASCO,N9 66 - CAMPO GRANDE
CARIACICA- ESP. SANTO

lli8-SUZETE DE PAIVA LIMA 

RUA 225 - N9 149 - CONFORTO 
VOLTA REDONDA 
CEP: 27 .180 - RJ 

19-- ANA MARIA VICENTE 

AV. CRISTIANO REIS MEIRELLES,N9 419 
CEP:27.320.000 - VISTA ALEGRE - V. REDONDA 

20-MARIA DE L0URDES LOPES FONSECA

RUA ALAMEDA NOVO HORIZ0NTE,N9 12 
-SANTO AGOSTINHO VOLTA REDONDA - RJ 

21-COMISSÃ0 DE JUSTIÇA E PAZ 

A/C DE LÜCIA 

RUA MONTEIRO LOBATO,NQ 05/302 
CEP: 27253.320- VOLTA REDONDA RJ 

2�DENISE NONATO 

AV. CONTORN0,NQ 3.039 - MANGUEIRA 
BARRA MANSA - VOLTA REDONDA 

23--CÃRITAS DIOCESANA DE NOVA IGUAÇU 

RUA CAPITÃO CHAVES, N9 60 - CENTRO 
CEP: 26.221.010 - N. IGUAÇU - RJ 



FICHA DE INSCRIÇÃO 

Nome do delegado: AZUIEICKA SAMPAIO roDRIGUES 

Nome da entidade: CCMrSSÃO DIOCESANA DE JUSTIÇA E PAZ DE NOVA IGUAÇU

Ende 1·eço da entidade: RIJA CAPITÃO OIAVES, 60 - NOVA IGUAÇU - RJ 

• nua

•. 

··:� .

Te 1 e fone 767-7677

Endereço pessoal: RIJA IX)S MARUJOS, 105 - PIAM - BELFORD roxo - NOVA IGUAÇU

Rua RJ 

Telefone 

Favor devolver a ficha de inscrição para: 

- Secretaria do V Encontro Nacional
Rua 37, lote 15, quadra A - 24
74.000 - Goiânia - �o�

Com cópia para 

- SIN
Caixa Postal - 90.581
25.600 - Petrópolis - HJ.

IMPOHTJ\N'l'E: comprem logo sua passagem para Goiânia. 

Corte aaui 



•' 

-...., 

MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

CADASTRO DA INSTITUIÇÃO 

I. IDENfIFICAÇÃO:

Nome: 

En�ereço: 

Telefone: /mo de Fundação: 

Estrutura Organizacional: 

N9 de membros:

F.quipe Pennanente: Telefone: 

Periodicidade de Reuniões: 

Dias: Hora: 

J,.c,i:uni• do 1-l'"D1>1!:
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MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

II. FONTES DE FINANCIAMENTO: (%)

III •. INFRA-ESTRIJTI.JRA: 

irróvel: D próprio

D alugado

Tipo de espaços: 

D sala de reuniões

D aucli tório

D secretaria

Tipo de atividade no auditório: 

Outros: 

tipo de i.Jrovel: D casa

D salas

Capacidade: 

S-t;ion2is do 1-1:S:DDH: 
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MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Equipamentos: 

IV. CONTATOS:

D câmera fotográfica

D retroprojetor

Ovideo

O slide

D outros (Quais?):

1. Instrumentos de Comunicação:

2. Principais lideranças: Tipos: 

D câmera de vídeo

D sonorização 

D câmera

D gravador 

O micro-computador

Telefone: 

J..�1:,nli- do r.1...-ou11: 
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MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

• V. PROPOSfAS PARA:

Violência: 

Fonnação: 

Comunicação: 

J-,;iomi•dol,l�,1)DH: 
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MNDDH 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

VI. TIPO DE ATIVIDADE:

Nome: 

Responsável: 

Período de realização: 

Clientela: 

F.quipe: 

N9 de pessoas envolvidas: 

Objetivos:· 
-

---;-------------------------------

•.1�1on21· do 1,1'\'.0Dl!: 
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�F'...iANO DE AÇÃO DO MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DITIEITOS HUr/iANOS 88/90 

I - INTERNAM-ENTE: 

,; 

• promover a unidade e autonomia do MNDDH;

• favorecer bases fortes no MNDDH �promover a lu

ta em defesa dos Direitos Humanos onde não existe; 

• promover a profisssionalização dos serviços do

- Movimento e a _qualificação profissional de seus quadros;

• incentivar a participação de lideranças populares

nós seus encontros. • cu cu_ vrt""\ �u fÇ a.e.., et.)h..,c:fL...,---=, �o- e/"\CC rr-..{ n 1-.cu._

re..��Ô...O �bu__ o.. h'à�o°'c..o...u cR.D MND.DH 
1 

I � SERVIÇOS: 

t 

• aperfeiçoar o sistema de inf'ormação e comunica -
I

çãoi do MNDDH com base nas propostas apresentandas a esse resp�ito ·:--no 

vEhcontro�e.o --��l?º J..;_ �b�lh.D k)-rll"'c,.ck � ��� ,� / �j'I) e.,��� <f'-'-Lae- l -cc - . '
h 

('\.A.À o o... u.-u:.a n"'\.Â I'\� f-or�� Có'\cu-1-ru) d-e.. caopua.cCl-D ''"'r--· n-µ.J...I j o.. e� · Co<\ cu. • integrar o Mrp)DI_! _à _re�E:_ Naci�n:_� de ent'idades �-�
dos 1 Movimentos Sociais, P�pulares e Sinddicais que estão implantado sis , -rey�e..k:"'O...O-,� c..t.-:. 1í\.,�\c."-�ú.,r--::, ct.o np�·l"lf"\eJ\..t:o e Q-,c,�..:>..oL e.. ºP--c..t.,,;,1c1c,,�1� 
temt de __ �_?rma.t1:_caie -banoo-d-e-dados..; 'º d.o •' p,,....o.reJo dorK.o o.., .:X,t1...(.."7,··, © 

• produzir e divulgar subsídios de_�ife!�n��s n.Íve-

• estabelecer mecanismos �aEoio �E..ê_militantes '

_?eaçados de morl..e; 

4! J • viabilizar um sitema de identificação de pistole

· -iros/jagunços/!!la!l.da..�tes incluindo nome, fotos, endereço etc, e divulgar
l t .-. ..... FC,�) fC·'-rd ).:,::;é,,,._� t1�amp amen e; =...-

• organizar e divul� .. um calendário de lutas e e-

ventos ligados aos Direitos Humanos; 
Lei__�0:, 4'!-91" 07"'\� � �- • institúã.r)'a'" prel'ü.l.o nacionãJ. dos Direitos Hu.zca -

nos destinado a pessoas e/ou entidades que tenham prestado serviços re

levantes a esta causa, no período entre os encontros nacionais. O prêmi 

o será entregue mediante indicação e( aprovação dos participantes dos En
contros nacionais. · �(JI(/ �f!A) / 1 - /1 

I , . � t ., ., /J/J , .,:.1 "'Jt'r< . .  ;,�--,· ... • 4:,,-,, .. ;)/(4( .'-, •l('"f( • • ' I 

0 obcervo.cêu::, : Q a,.., . �)lo " !:-, A '..->-'A , � '70. Ô •°"""' - n de.� ;A -l, .'. 

� 
I k_,..J. - ,_. . ...,. l'-UC- . ,�COA- \Jn'iO.. 

r--� o � L;c..o do� o.. ··'""' p,Qa .... _..,J� dl-0 

l I 

v:o� CACL. • 
T 

1 



.�.m - FORMAÇÃO: 

.Deve ser uma preocupação permanente de todas as 

instâncias do MNDDH que o nosso trabalho ed�cativo seja cada vez mais ' 

consciente de sua dimensão libertadora. Devemos dominar e aperfeiçoar' 

os métodos da educação popular, que procura ligar a consciencia crítica 

da realidade com a luta por sua transformação. Por outro lado é impres

cindÍvel a melhoria das nossas formas e métodos de comunicação, seja no 
. . 

nível interno,seja especialmente na :inf'ormação sensibi.lização e mobili-

zação dos movimentos populares e da opinião pública em geral; 

• nos subsídios do MNDDH e encontros de formação:

1 f d •• d . ,,. . '• aproJm ar os conce1�0.... e via encia .._numa 

perspectiva de'classe e o tema da consciência de classe dos trabalhado-

res; 

2 - a formação política e ideologica dos militan

tes dos Direitos Humanos; 

3 o estudo sobre o direito insurgente; 

4 - análise crítica da Declaração dos Direitos Hu 

manos da ONU, além de divulgá-la; 

5 ·- o resgate histórico das lutas populares de re 

siatência e libertação e da cultura popular; 
. , • nos encontros especif'icos de entidades do .MNDDH'

que atuam nas mesmas áreas·, enfatizar: 

. . 

• 
�� 

IV - ARTICULAÇÃO: 

l a violência rural;

2 a violência urbana;

3 .- a violência contra a mulher; 

4 - a violência contra o menor en.t.re==O-Utras.

5- CL 11 I 1 

b CL 1 1 , . 
o r')e.,,c;..r o
d> :'°t cu:a p.ov&.:> ,f\ôJ o/1"\CV)

l a... 11 
11 - � � "-.Dr"\ D..í::)

Há de se evitar aç�es isoladas procurando sempre 

agir em conjunto com outros grupos e entidades ou movimentos especÍfi--
� � � �cc:vo.d-o- 0:) 

cos, apoiando-os e incorporando-se às suas lutas--rpara_defesa e realiz� 

ção dos direitos fundamentais, tendo como objetivo Último o reforço do 
JX)der popular. 

• fortalecer a articulação nacional e internacio -

nal· com os movimentos contra a tor:tura 1 �b..u. h.> � f"\O �-0.Í e.. C..ecn-'\ 
o o/vr-,o "Te< lv,o. /)Jf'\C.C.. �"

1 . , .,

1 



•• • aprofundar a articulação com a América Latina e 

com o terceiro mundo; 

-�icipar do processo de formação de uma Central

!mica dos Movimentos Po�ares· 

· • fortalecer a articulação com as entidades cujas'

prioridades se somam com as prioridades do �1NDDH ( CPT, OIMI, SEM TERRA,- �----- - - ----
:CAMPANHA NACIONAL DA REFORMA AGRÁRIA, ARTICULAÇÃO NACIONAL DO SOLO URBA 
�\)-, ��" k> '?o l-?t-'--'2.cu... d\ C- � � ' . 

-

NCY;YS!NDICATOS, 0P0SIÇ0ES E CENTRAIS SINDICAIS,MOVIMENTO NEGRO, ll ô)ov; -
16°\V"')l-o "')oet'91'"\o.J2-. de. 16"')el'\..Í ne-::> e. Q"')er-..t f"\a.o d2.Q., íUa.... , 

• aprofundar a articulação com organizações jurÍdi
\ ( cas C(?mprometidas com as causas populares tais como: AJUP, ANAP, SECRE-

} T.ARIA JURÍDICA DO NORDESTE; O(-\8 .t="e&ero....Q.... � 

• criar um forum permanente de entidades a nível '

local e nacional para discutir, aprofundar e denunciar a violência 

( \lf US di ve_rsos aspec�o e. em : especial_ a_ v:_iolênci� ..::.�1ic1al ; - ,'> -;J '"'' •

• fortalecer �a articulação com as igrejas que 

constituem o CONIC, com outras igrejas evang,licas e religiões não cris 
--r 

tãs engajadas com as causas dos oprimidos; 
------ ---------=----

• articular-se com os movimentos organizados da'

sociedade na defesa da causa do menor, da mulher; da saúde, e outras. 
• 1 í\C-o r �.,.. OJ.. - � o...o f"$"\�v 1 �-e.A f-o ô� en-'\

C\IY"\ d�� 1-o di--,L � �CL.o f")�� a_. t CV.:::.J2..- i'"' � d� c.&ry::>h_fa..u � 
"ir\ c..Jtu � v e_ � o- p0--t... h c..i po � � J o_ "-O ·· .D. a d...o &:us t-o ' /
V - LUTAS: p-u.. u � peu-� o p_.ó x....t rn.0 cu O: 04 ru n,o... �o .

1 

• �+o �o....r Q CU-hC....U.� c..o.i) �1"""\ Q ú._� . 

• continuar a c�panha " De que Lado Você Está ? 11 , 

['.licando-a às várias lutas prioritárias do MNDDH;

• continll!l.r o trabalho de pressão sobre o Congresso

Constituinte; acompanhar a elaboração das Constituições Estaduais e das 

Leis Orgânicas Municipais; promover um trabalho de pressão baseado nos 

avanços e conquistas populares, no texto da nova Constituição brasilei

ra; comprometer os candidatos nas eleições em todos os níveis com as 

1utas específicas dos Direitos:·Humanos e repassar ao povo a importância 

da participação popular neste _processo; t _ n . ..... .. 0 P4.lsw,nc. f.h..c�. • pcu.h c ... q)OlA... ÔC\... C()rr-.r�I\.O\. . ,o.c...i e�o.JL 1 ............... °' ,-. . ·-u-
�b ,e cor-h-,oe.c_ â o.. �� ,e iro � l �a d.o r-c.. . 

• pr?mover campanhu nacional de esclarecimento s,2.

bre a l:IDR e seu papel na violência contra os trabalhadores; denunciar , 

igualmente, as articulações entre a ODR e as organizações de direita no

meio urbano ( u Be) 
• somar-se as articulações, movimentos e entidàdes

1;-,:;;-

... 

.. 
---- --·-•...,...--.,.. 

. 1 



., ique lutam contra a tortura e o trabalho escravo; 

• apoiar o estabelecimento de mecanismos de contr�
..:...�;.:.::..::------------------- ----............ --

le da sociedade civil sobre as políticas g�vepiamentais_de segur�ça � 
--

blica; 

• refletir sobre o direito a resistência e sobre '
------------------------- --

as suas manif'estaçÕEU>. concret·a�s lutas populàres a luz do direito in 
-- -- .... - -- --- ---

... 

surgente; 

• promover eventos ligados a celebração dos 40 •

.{: anos da Decl�ação Universal dos Direitos Humanos, em dezembro de 1988; 

• desenvolver estudos e iniciativas voltadas para'
o acompanhamento crítico aos pequenos, médios e grandes projetos gover

namentais;

• �efender a real.ização de eleições presidenciais-

� .retas Já. 

• 

.. 
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Pesqui•sa do MNDH 

TÍ•tulo 

Os Centros de Ditrefltos Humanos no Brasi•l - MNDH - 1991 

Justi•fi•ca ti!va: 

O MNDH,através de sua hflstÓrfla,tem defflni!do a prátitca a parti!r de sittuaçÕes 

conjunturai's emergencflafls.t precflso ter maflor clareza,a fitm de relaci•onar 

as situações conjunturai1s com as estruturai.Is.Para uma ação nacional estra -

tégi·ca é preci•so que tenhamos uma vi1são de conjunto e da uni•dade do MNDH. A 

pesqui!sa é um mei1o de si'stematflzar dados e produzi.Ir anál'itses do movi·mento 

-
dentro de um mesmo procedi•mento metodol•Ógi•co, que poss11bi'li'te a vi são global'. 

-

Esta pesquitsa ao buscar as respostas na práti'ca dos CDDHs busca a 

vi'são parti•cul'ar e ao mesmo tempo a vi•são de conjunto, obti'da na anál'i1se das 

respostas das questões dos ditferentes CDDHs do pafs,em site entre si'. 

A vi•são gl1obal1 do MNDH não poderá ser obti1da só a partitr dos 

CDDHs.Outros itnstrumentos deverio ser utitl'itzados e outras enti'dades e movit

mentos deverão ser ouvi1dos, a fi•m de que tenhamos anál-i•ses a parti•r de di•fe

rentes Óti1cas dos Di•reittos Humanos. 

Objeti•vo: 

Obter i•nformaçÕes do trabal•ho desenvol-vi'do nos CDDHs do paÍ•s a 

fitm de produzi.Ir um conheci'mento si'stemati'zado da sittuação do MNDH • 

.. 

......._ 



• 

. 

• 

Dados de i!dentVfi!cação - áreas de atuação - Vnfra-estrutura - re

cursos fi!nancei!ros - organVzação do CDDH - Composi!ção da equi!pe e traços da 

mi!�VtincVa -arti!cul'ação i!nterna e externa -dVfi!cu�dades ••• 

Metodol•ogi'a: 

O processamento metodol'�gi!co � o do estudo descrittitvo itnterpreta

ti!vo, respei1tando o pri'nci.lpi10 do trabalho partitci1pati!vo. A pesquitsa abrange -

rá o uni!verso de EBtidades f���adas ao MNDH e CDDHs conheci!dos e não fitlit-

- ados.

-

A apl•itcação dos questi1onári1os, o cronograma e o controle do ri•gor 

t�cni!co do traba�ho estará sob a responsabi!ti!dade dos regi!ona�s. 

A tabul·ação será programada tendo em vi1sta a anál1i1se das vari1á 

veits ,segundo o objeti!vo. 

A anál'i!se deverá exp�i!cVtar a nossa práti!ca enquanto Centros e M� 

vi'mento Naci!ona� em re�ação aos desafi!os conjunturai!s,às resi!stêncitas estr� 

turai!s,a carta de prVnc�pi!os do MNDH e às deci!sÕes da Assembl�ita Nacfonal' , 

Conselho e Regi!onai!s. 

As Consi!deraçÕes e Sugestões produzi!das deverão respei!tar a espe

ci'fi'ci'dade da cami'nhada de cada centro, de cada programa(VIOLÊNCIA, COMUNICA

ÇÃO, FORMAÇÃO)e ao mesmo tempo a busca das rel'açÕes i!nternas para a UNIDADE 

do MNDH e sua artitcu�ação itnterna e externa,bem como a busca de uma avali!a-

ção si!stemáti!ca do MNDH. 



Cronograma: 

Ati!vi!dades 

El'aboração e di1s-

cussao do questil-

onár11o 

Reformul'ação,ilm -

pressão, envi•o 

·
l·i!cação.

e

Tabulação dos da

dos e redação da 

anál'i!se produzi!da 

( pre l1i!mi•nar) 

di!scussão do do -

cumento prel!i!mi! -

nar 

Redação fi!nal' e 

ebl!i!cação 

Tempo 

Dezembro 

janeilro 

e 

feverei1ro 

março a 

mailo 

junho 

jul'ho 

' / 

Responsávei's 

Sec. Sec. 

Exec. Form. II 

Coor 

Reg. 

Sec. 

Exec. 

Sec. Sec. Sec. 

Form. Com. Vi!ol. 

Regi!onai!s e CDDHs 

Sec. Sec. Sec. Sec. 

Exec. Form. Com. Vilot. 
··-----------.....L.----------L:::.:..:..:..:;_:,_ _ _;;_..:...:,_..:.:.:...;;__..:....:.....:...:....-.....;_�...;;._-

*Obs- Os questi!onári!os deverão ser devol'vi!dos a secretari!a executilva
, , 

ate no maxi!mo dila 15 de março.

---



-

. 

. 

Mov�mento Nacilonal' de Dilrei!tos Humanos 

Secretari!ado Nacilonal' Brasil'"ª 

Questilonári!o -Perfil� do Movilmento de OH - 1991 

1-Nome da Entildade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Endereço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Bai!rro. 

CEP •••• 

Ano de 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Cildade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .UF. . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . .Fone . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Fundação da Entildade. . . . . . . . . . . . .Atual' Coordenação. . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2-Vilncuração ao MNDH:( )silm Tempo de vilncul'ação( ) � de doils anos 

( ) 2 a cilnco anos 

( ) + de cilnco anos 

( ) nao 

3-Personal'ildade jur�dilca- ( )silm ( ) nao ( ) sendo encamilnhada 

Nome da entildade jur�dilca •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

silgl•a 

4-Como a entildade se defilne ( ) movilmento popular

( ) Assessorila 

( ) Outra.Qual'? 

........ 



-

5-orilgem da Ent1Jdade:( ) Movi!mento Popul1ar

( ) Movi!mento s1Jnd:Ucal.' 

( ) Movilmento de Igreja.Qual!?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

( ) Outro.Qual.'?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6-Área de atuação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6.1-Rel.'ac1Jonar em ordem crescente 3 pr:Uor:Udades da entildade: 

6.1-1 •• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6.1-2. 

6.1-3. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6.2-Preencher o quadro re1'ac:Uonando a �rea de atuação com cada �tem: 

, 

Area de atuação Atuação Forma de n11 de pessoas com quem a 

ru ur i'ntervenção ati•ngi!das ent:i!dade se 

ral bana even perma dire i:ndi to rel:aci'ona 

tual.' nente ta reta tal' 

/ -

' 

,. 

pol.'i!c!. víolenci'a 
al 

--

Saude 

Mei'o Ambi!ente 

Stndical 

. 

Moradi'a 

Mulher 

·-



-

-

Índi-o 

Negro 

Menor 

!Educação 
-

r.rransporte 

Outros 

'

7-Infra-Estrutura da ent�dade

7.1-Espaço FÍstco: ( )Próprio ( ) Alugado ( ) Cedido 

7.2-Espaço Uttlízado: ( ) Área até 50m 

( ) Mai·s de 1 OOm 

( ) Área de 50 a 100m 



. 
. 

7.3- Equípamentos: ( )Telefone ( ) Gravador ( )Telex ( )Computador 

( )Fax ( ) 
, 

Automovel ( )Televisor 

( )Máqui'na de esc. manual ( ) Vi:deo Cassete 

( )Máqui:na de esc. 
, 

eletr. ( ) Copiadora 

( )Mi:meÓgrafo 
• 

alcool: ( ) Fitlmadora 

( )Mi'meÓgrafo ti:nta ( )Máqui:na Fotográfica 

( )Outros:Quai •••••• ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

8-Recursos Financeiros da Entitdade:(

-

8.1-Projetos Financi'ados: 

( 

( 

( 

) Renda própria 

)Doações dos militantes 

) Convênios 

)Outras doações 

Tftulo do Projeto: ••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Objettvo: ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Duração: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Valor recebi:do: . . . . . . . . . . . . . . . . . • Inst1'tui:ção: ••• . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

N2 de pessoas ati:ngidas: •••••••••••••••..•••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

de pessoas que trabalham: • Remuneradas:. . . . . . 

Voluntári•as:.

Obs:Se houver mais de um projeto,responder em anexo. 

8.2-Recebe apoio de 

Se si·m, de quem?. 

o ·que? . . . . • • . • . .  

al:guma entidade relígi'osa? ( )

. . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . 

. . . 

. . . 

. . . . . 

. . . . . 

. . . . . .  . . . . . . . 

. . . . . . . . . .  . . .

Sim ( ) Nao 

. . . . . . . . . . . . . . . 

• • • • . . . . .  . . . . . . 

·-

. . . . . 

. . . . . 

. . 

. . 



• 

9-A enti•dade está organi•zada segundo os programas do MNDH?

( ) Sim ( ) Não 

9.1-Se sim,quem é o responsável· por:Formação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Violenci'a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .

Com":!nfcação •••••••••.•••••••••••••••• 

9.2-Se não,como? •• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

--Como se dá a Formação na entidade:(relacionar tempo com at�vidades) 

Tempo 
atividades ocasi!onal semanal qui:nzenal mensal semestral anuaJ 

reuniões 

-
, 

lj 

cursos _ . .r
1 

semi•naríos 

tlc10 est. 

encontros 

outros 

·-



.. 

.,.

Obs:Como a anilise da pr�ttca est� presente nas atividades de Formação? .. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

11-Rel'aci'onar em ordem crescente,d�f�cuxdades que a enttdade enfrenta:

11.1. 

11.2. 

11.3. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

12-Assinalar os me�os usados na arti'culação da ent±dade com o MNDH

� 

Visi'tas Correspon Tele Encon- Boletins Outros 

dência fone tros Impressos Quais 

Local 

- -

Estadual' 

,/ 
,� 

Regíonal 

Nacfonal 

·-



-

-

13-Compos�ção da equipe da entídade:

13.1-Total de mi:li'tantes: ..•••.•.......••.•.•••••.....•.•.••.•.•.•••.•.• 

13.2-Quantos voluntari·os: .............................................. . 

13.3-Quantos recebem peta ent�dade: •.••••.......•.•.•..•.••.•••..••..... 

13.3.1 Valor recebi'do N2 de pessoas 

Menos de 1 SM

De 1 a 3 SM

De 3 a 5 SM
-

De 5 a 10 SM 

Mais de 10 SM 

13. 4-Alguns dados sobre a mi•li'tância. Colocar o n2 total de militantes re

lacionando a faixa etári'a com sexo, escolaridade, origem da miU:tânci:a e 

profi'ssão 

Escolaridade 

Fai'xa. 12 Grau 7 22 Grau 32 Grau 
Etária M F M F M F 

-

DE 15 a 20 

DE 21 a 30 

DE 31 a 40 

DE 41 a 50 

DE 51 a 60 

+ de 60
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RELATÓRIO DA REUNIÃO DA SECRETARIA NACIONAL 
CAXIAS 00 SUL/RS - 22 a 24 de aove•bro de 1991 

SECRETARIA PROPÕE LUTA CONTRA VIOLÊNCIA COHO EIXO CENTRAL 00 NNDH 

i 

A luta pela vida. contra a v1olinc1a, apresenta-•e co•o o 
eixo central da atuaçio do Movimento Nacional de D1re1to� Humanos 
tMNDH>. colocando-se, assim, como o parimetro para todas as deMais 

at 1v1dades dessa art 1culação. i o que concluiu a Secretaria Nacional 

cio Movimento, reun,da de 22 a 24 de novembro de 1991, no Centro de 
Formação Diocesana de Caxias do Sul CRS>. Part 1c1param da reuniio o 
secretario executivo August 1no Ve1t e os secretários d� For•ação, 
Marisa Formolo, Comun1caç�o, Dermi Azevedo e de Violincia e 

C1dadan1a, Jos� Heder Benatt1. O companheiro Roque Gra�lottin, do 
Reg•onal Sul II, tambim colaborou para o bom andamento dos trabalhos. 

A seguir, um resumo dos encaminhamentos adotados 

consensualmente na reun1io. depois de toda uma reflexio sobre o HNOH 
e onio um todo: 

t.V1olênc1a

Uma cuidadosa reflexio h1stór1ca sobre o Movimento e o• 

resultados 1 n1c1a1s do quest 1onár10 sobre a realidade do MNOH. 
,na,cam que a luta pela vida E contra a v1olênc1a const 1tueM o cerne 

da at 1 .iar;:ão dos organismos art1c•.dados de d1re1tos hun1anos, em todo o 
pa,s. NestF sentido, a Secretaria propije que uma def1niçio neste 
sentido se�a aootada no Encontro Nacional de Brasília, em 1992. 
Ma1or€s subs1d1os seguirão brevemente para todos os Regionais para 

que os repassem às entidades f111adas. 

2.Secretaria Nacional e Programas

A proposta para exame do Conselho e aprovaç�o do encontro � 
a de que a Secretaria Executiva Nacional passe a se chamar 

simplesmente Secr�tar1a Nacional. para nio l 1m1tar as suas tarefas 

exclusivamente ao aspecto execut 1vo. Os quatro integrantes da 
Secretaria adotaria. neste sentido, uma postura mais enf�tlca de 

1 equipe, com os atuais programas assumindo muito mais o cariter de 

funr;:aes. A proposta i que dois deles <o execut 1vo e o de violincia e 
c1dadan1a> moreM e trabalhem na sede do HNDH, em Bras(l1a. 

3.Relaciona•ento Conselho Nacional/Secretaria Nacional

cada 

pela 
de 

A Secretaria sugere que um dos dois conselheiro� de 
Regional Junto ao Conselho Nacional seJa tambim o respons,vel 
Secretaria Regional. a part 1r da 1ndica�ão dos centros, como 

pra:<e. Há consenso de que o Conselho Nac I ona l cont·1 n•.1e sendo 

1nstinc1a política e deliberativa mixima do HNOH, depois 

assembliia geral configurada pelo encontro nacional do Movimento. 

a 

da 



,. . .----- . . 
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4.Pesqu1sa sobre a violência

. '-

2 

A Secretaria pede que os Reg1ona1s e CODHs enviem informe
para Brasil 1a sobre as raz5es da nio real1za,io da pesquisa sobre a 
v1clinc1a. Seguirá carta da sede nac�onal neste sentido. 

5.Vídeo sobre o Movimento

A equipe da Secretaria examinou, em Caxias do Sul, o \ 
roteiro e outras prov1dinc1as ligadas ao vídeo. Fez v�ria sugest8es

que serão encaminhadas com a maior brevidade possível pelo Secret,rio 
de Comun1caçio ao Centro de Oocumenta,io e Memória Popular de Natal.

6. Encaminhamentos para o Encontro de Janeiro

l�6.1.Noraa.s eleitorais: Os nomes de candidatos para �-t Secretaria Nacional <áreas de forma,io, comunica,io, violincia � 
cioadan1a e execut 1va) serio encaminhados� Comissio Eleitoral at� às.�' 
16 h do dia 24 de Janeiro, por escrito, pelos proponentes. A escolha

devera ser feita atravis de voto secreto, em urnas, dentro de um 
processo qu� sera superv1s1onado e coordenado por uma Comissio 
�le1toral. Os candidatos apresentar-se-ão em pleniria no dia 25.1 �s 
l4 h. A Com1ssio Eleitoral f1carci encarregada de elaborar as cldulas

de votaçio, dir191r a elE1,io, contar os votos, anunciar hs
ir €:sul t ad o·s -

A Secretaria 1nd1ca ao Conselho para comporem essa Comlssio

os companheiros Pedro Wilson Gu1maries, Roque Grazziottin e J�sd 
Héder Benatt 1. 

6.2.Reunião do Conselho/Secretaria: A SN propõe ao Conselho

que naja reuniio conjunta em Brasília, dia 21 de Janeiro, �s 14 h, na 
sede da CONTAG e que, deste modo, Conselheiros e Secretirios Ja 
estejam no OF a partir dr.isa data, para a deflni�ão de detalhes 
finais do encontro. 

6.3.Entrega do Priaio a Boff: A estatueta Ji est� pronta. 
Está sendo providenciado folder sobre o prêmio e o significado da 
escolha de Leonardo. Dermi envia texto. Haveri amplo trabalho de 
convite para que a evento tenha a maior repercussão possível. A 
solenidade terá cinco discursos 0�1c1ais� do August ino, de D. Luciano 
Mendes de Almeida ou O. CElso Queiroz. de uma representante do CONIC, 
de uma mulhEr de Comunidade de Base Cfo1 feita a indica,io de dona 
Ra1munda , do Tocant in, �lt 1ma pessoa a falar com o padre Josimo, 
pouco antes de ser assassinado. Ela i tambim vice-presidente da 
Federa,ão de Trabalhadores Rurais do Tocantins). Para a parte 
musical, serio convidados Chico Buarque e/ou Milton Nascimento. 
August tno cuidar� dos contatos com eles, com apoio de 

companne,ro�<as>. Derm1 será o mestre de cer1m6n1as da solenidade. A 
Secretaria su�ere a mais ampla d1vulgaçio possível da escolha. 

6.4.Kedalha.s: 
1nic1at1va, para q1Je .,, 

A Secretaria sugere 
questão seJa mais 

que seja suspensa 
aprofundada. Nio 

a 
tem 
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sentido, por exemplo, a premiaçio para dentro do Movimento. Guest5es 
or,amentirias e financeiras tambem sio obstjcuTos. 

6.5.Divisâo de tare�as durante o encontro: 
.Coordenaçio dos trabalhos: Au�ustino e Marisa (dia 21); 

Derm1 to·: Fel ic ,ano <manhã>, Ruce1 ino e 8enatt 1 <tarde), d ia 22; Magno 
e Cardoso, Alden1ce e Lacerda (dia 23>; Gilson e Rosa, Carlinos e 
Marcelo (dia 24); Pedro Wilson, Cisar e Roque (dia 25): Mariella, 

Marisa e.- Benatti (dia 26). 
1 .Aco•panha••nto especial aos assessores. pain�listas e 

-

convidados: Valéria, Go1ân1a • 

De.-rm, .. 

outras 
cf 1 n.;1m 1 e.a 
realmente 
Pancotto, 

• Aco•panha•ento do trabalho da sec�etaria do encontro: 

Conselheiros serio tamb�m definidos, dia 21.01, para duas 

tarefas: 1.Atençio aos grupos de trabalho; 2.Atençio à 

e à part 1clpaçic. Para cuidar do lazer organizado e que 
anime todo mundo, sio 1nd1cados, em princípio: Vilson, 

Ana f.' Ch 1 co. 

Para todos os companheiros e companheiras, um final de ano 
de paz. amor, coragem e esperança. 

Secretaria nacional 
August,no Vert, Derrn1 Azevedo, Jos� Htd€r Benatt i, 
Mar,�a Forniolo. 



• 

-
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DIA 24.01 - sexta-�eira 

PERSPEClIVAS 00 MOVIMENTO 

8:00 h Painel de aval1aç:io dos Programas= lutas, organizac:io, 

arr1culac:âo e perspectivas - Secretaria Nacional 

9:45 h - Intervalo 

2 

10:00 h - Aval 1açio e Perspectivas do MNOH. Trabalho em grupos, com 

bc\��€ nos mesmo-=, parâmetros (lutas, organ1:zaç:ão, articula,a<:> 

E' p e r s p e e t I v ,\ s ) 

12: 00 t1 - AI mo, o 

14:00 h - Plen�r,a 

1.6:00 h - Põisse10 a 8ras1 l 1a •· Opcional 

2w:00 h - Entrega do Prtm,o Nacional de D1re1tos Humanos/1991 ao 

taulogo Leonardo Boff 

DIA 25.01 - sabado 

P�kSPECllVAS l PROPOSTAS PARA O MNDH 

8:00 n - Apr�senla,�o da s1stemat i=ac:�o sobre Aval 1a�io e 

P e 1 ·� p e: e t I v as d n M N D H - D e e, a t e em p 1 �- n á r I a 

lf;:�,� l"l llltFl'Vc\l 

) 0 : 1 '::! 1 r - l, 1 .• <. •.1 -,; c::, ,:\í'J t.� n, 9 , • 1 p u s ü ci r i;; ,, !:, p r o p e> s t êH-i e P e r s p e e t , Y as P ar a o

MNOH 

l C:: 00 1·1 - A l moe; o

14:00 h - P lenár Ia: votac;:ao aas propostas

10:00 h - Intervalo

16:30 h - Cont 1nuac;io da plenér,a

l Y: 00 n - Janta,,

�.\0:30 h - F€:.·sta

e DlA 26.01 - doaingo 

ENCAMINHAMENTOS FINAIS 

9:00 h - Ele1c;:io aa Secretaria Nac,onal 

l0:00 n - EnLamtnh�mentos r,na1s: mo,aes e posse da Secretaria 

Nac.1onal 

11:00 n - Aval 1ac:io do encontro 

12:00 h - Encerraroento 



. 
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3. 9: 00 n
c:!0:00 n

I:!: 00 h 

B:30 h 

10:00 n 

1 0: t 5 h 

12:00 n 

l 4: 00

, ó: 00 h 

l.6:30 h

10:00 n

19:00 h

h 
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1 

PROGRAMA PARA O VII ENCONTRO NACIONAL DO NNOH

8 r as , 1 , "'1 OF 

Credenc ,amento dos part· ,e ,pantet. 
lntegração dos part,c 1pant•s com apre$entação de aspectos 
e 1J l t 1J,. a I s t , p , e os d e e:. a d a E s t a d o • 

Obs.: Cada regional tera 10 minutos para apresentaiio. Ca�o 

necessite ae algum recurso, comun,car com antecedinc1a � 

Secretaria Execut ,va Nacional. 

AVALIAC�O DOS 10 ANOS 00 MNOH 

Aber-tura A•.Jgust , no Ve I t 

Apre�enta,ao do Pr-ograma 

Aval ,ação dos 10 anos/s1ntese A1.191Jst , no Ve, t 

lntervaln 

Apresenta,io da pesquisa sobr-e o MNOH 

Almo<;o 

Har-,sa For11ol0 

T,. aba I ho 1:•m gr 1 .1po�. e om base na ava 11 açâc, dos 10 anos e dos 

r es,, 1 t ado":> d,� pesqu, sa sob" e o MNOH 

Intervale, 

P l en àr- te':\ 

�uest ,onamentos sob, e os l� anos do MNDH · As�essor�• 

Jantar I No, t e 1 , vi' F 

OIA 23.91 - qu1nta-fe1ra 

C)IREilOS HUMANO� COMO SISf�MA DE VALOREb DIANTE DA RELACIO

V1DA/VlOLiNClA

8&00 h - Plen�r1a: s,stemat 1za�ao dn dia anterior <aval ,açio do5 10 

j,0:00 h 

1e:15 h 

11:15 h 

12:00 h 

14:00 h 

anos e pesq1J, sa, 

Lntervalo 

Re I at,1r es dos gr •JPOS 

Painel sobre t1 tema do dia: Pr 1me- 1 r a  parte, Leonardo Boff 

e Rob•r-to DaHatta* 
Debates eM plenàr1a 

Almoço 

Painel sobre o tema oo dia: segunda parte - Mar1lena Chauí• 

e .Jose Ger-aldo* 
Debate em plenar-1a 

Intervale, 

16:30 h - At ,v,dad€ espor-t 1va opc1onal 
19: 00 h - .lan t ar 
20:30 n Painel sobre o tema ua�as, l/1992: perspect1vas

u 

- R o b•rt o 

Aguiar, da UnB, Par lamentares e economistas 

*Part1c1paçâo a conf1Ymar

-
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VIl ENCONTRO NACIONAL DO M-NDH 

u10 ANOS DE LUTA PELO DIREITO h VIDA
u

21 A 26 DE JANEIR0/92 - CONTAG: MSPW Q.i LOTE 2 CONJ.2 
8rasi1 ia/OF 

FICHA DE INSCRICÃO 

(dos rEpresentantes dos CDOHs e Entidades 

que fazem parte dos Regionais) 

t 

NOME DA ENTIDADE .. . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

ENOERECO .. . . . .. . . . . .. .. .. . .. . . . . ..  "' . . .. .. . ..  ,, .. .. .. . . .. . . . .. . .  - • • • • • • • • • •  • • • • • •  • • •  • • 

( r· U ,'.\ 1 b a I Ir 

r· 0 , C e p 1 C j d <.'\ d E , IJ T ) 

TELEFONE • . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . ..  - • li • • •  FAX •••••• - A • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

NOME DO REPRESENTANTE . ........... .................................••. 

lf 1t N M - 1t • W H W M � • • a • • W lf a M V li � � li M li M li N lf M M li lf M N li # • V • li • M li • li li • li e li • li • li • • • • a • • • • li N 

-

OBS.: Os Centros e Ent,dades l 19adas ao MNDH deveria devolver as 
1nscr1ç5es aos Reg1ona1s ati o dia 05 de Janeiro/92. Os Regionais 

deverão remeter tecias as 1nscr1ç�es � Secretaria. em Brasília� at� o 

d 1a 10 de janeiro/92, 1mp1r eter 1ve:lment:e:. 

-
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MNDH 

MOVIMENTO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

? 

Brasilia,02 de dezembro de 1991 

Companheiros(as) 

Est,amos encaminhando mais um subsidio ao VII Encontro A 
Nac-ional a reaUzar-se nos dias 21 a 26 de janeiro de i(f92. Vai· W 

junt,o também a Ficha ele lnscriçào(Favor observar os prazos) e o 
pr·ograma. Em re I ação ao programa observem por favor o pedido so-
bre a apresentação e o prazo para mandar qualquer alteração ou 
sugestão é dia 10 de janeiro. 

Todos devem trazer roupa de cama,toalha e cobertas. O

loc-al do Encontro possui quadra de futebol e piscina. 
Recomendamos que tragam os trajes necessários para o 

e:iiporte e hanho.

Por 11ltimo.reiterarnos nosso pedido,no sentido de que 
t u d o,-;; !':,e' · rn a n t e n h n m t-' m e o n t a t, e , <' o n s t a n t e e o m a s Se e r e ta r ias Na -
<· i nna l <> Regi unais em (;aso de duvidas ou rroh lemas, que dizem 

respeito ao nossu Encontro
Nio deixem nada para a �ltima hora,por favor. 
Estamos mandando a.inda o relat�rio da reunião do se -

cretariaclo com uma sé,·ie de delJbera<rÕes sobre prêmio,medalhas, 
et.c. 

Au� 

Secretário Executivo do MNDH 

SOS · ED. VENÂNCIO VI · BLOCO O · N� 39 · SALA 109 · 70.302 · (061) 225-3337 · BRA8'LlA-OF 
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PROPOSTA 1 

:coH-CDHI :coH-COH: :coH-COH: :coH-COH: ·: CDH-CDHl :coH-COH: :coH-COH: 

--------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
LESTE I LESTE II SUL I SUL II NORTE I NORTE II NORDESTE 

RJ/ES MG SP RS/SC/PR AH/AC/RO/.RR PA/MA/AP AL/BA/CE/?B/ 

PE/Pl/RN/SE
--------- --------- --------- --------- ----------- -------- -----------

-------------------------------------------------------------------------------

ASSEMBLÉIA/ENCONTRO NACIONAL 

2 em 2. anos 

CONSELHO NACIONAL 

rcun,�es 6 em 6 meses 

---------------------------------------
COORD.CONSELHO - 4 em 4 mesEs c/ SN 

.Executivo ; ----------�---------------------

.Violência SECRETARIADO NACIONAL 

e Cidadania :------:4 em 4 meses c/ Coord.Conselho: 

.Coruun,cacio --------------------------------

.Forruacio 

:coH-COH: 

---------
CTO.OESTE 

GO/MS/MT/ 

TO/DF 
---------

.O Encontro Nacional/Asserubliia Nacional compiem-se de 01 representante de cada Centro/Com,ssio/Ent i-

dades de Direitos Humanos 

.O Conselho Nacional corupic-se de 02 representantes de cada Regional sendo de i6 pessoa� 
.A Coordena�io do Cons�lho Nacional com�ic-sc de 3 cfet 1vos e um suplente, clcrtos no Cons. Nacional 
.O Secretariado Nacional comPie-se de 04 pessoas, r�sPons��c1s por: E::ccut ,va do MNDH, E1::a do MNDM, 

Comyn1cacio e Formacio, eleitos no Encontro Nac,onal 

.Os Re91ona1s estio estruturados com base no nacional, sempre rcsreitando as csprc1f1c,da�cs de ca�a 
local/região. 
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PROPOSTA 2 

COH - COH COH - COH CDH COH·: COH - COH COH COH: 
------------- ------------- ------------- ------------- ------------

NORTE : NORDESTE !CENTRO-OESTE! SUDESTE SUL ' ' ' ' 
! AM/RO/AC/RR/AP/PA/TO: ! MA/P I/CE/RN/PB/PE/AL/SE/BA ! : GO/MT /MS/DF : ! MG/ES/RJ/SP: 1 RS/SC/PR: 

---------------------- ---------------------------- -------------- ------------- ----------

:----

----------------------------------------------------------------------------- --

------------------------------------------------
ASSEMBLÉIA NACIONAL/ENCONTRO - 3 EH 3 ANOS 

------------------------------------------------

----------------------------------------------------
CONSELHO NACIONAL - 18 MEMBROS - REUNIÃO ANUAL 

----------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------
COOROENACÃO CONSELHO NACIONAL - 5 MEMBROS - 4 EH 4 HESES C/ SN 

--------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------
SECRETARIADO NACIONAL - 6 MEMBROS - 4 EH 4 MESES C/ CN 

------------------------------------------------------------

:------ PROGRAMAS <ASSESSORIA> 
FORHACÃO/COMUNICACÃO 

.Teríamos·5 Regionais - Norte. Nordeste. Centro-Oeste. Sudeste e Sul (divisio geogrifica o�icial 
brasileira); 

.Assembliia Nacional/Encont�o - �e 3 em 3 anos. com a partic1pacio de 1 representante de cada 
entidade, 

.Conselho Nacional composto por 1 representante de cada Estado da �ederacio, com mais de 5 enti
dades filiadas ao MNOH, num total de 18 Conselheiros <as>, segundo o quadro atual do Movimento • 
eleitos nos próprios Estados e homologados na Assembliia Nacional/Encontro; 

.Coordenacão do Conselho Nacional composta por 5 representantes eleitos entre os(as> próprios(as> 
Conselne1ros<as>; 

• Secretariado Nacional compcsto por 5 Secretirios<as> Executivas Regionais e 1 Secretirio(a) E
::ecutiva Nacional, sendo que os(as> Execut ivos<as> Regionais seriam eleitos(as> nos Regionais e
ola> Secretir1o(a) E::ecut ivo<a> Nacional na Assembléia Nacional/Encontro. Teriam reuni;es a ca
da 4 meses com a Coordenacio do Conselho Nacional�

.Programas Nacionais: Forma�ão e Comun1cacão, com cariter de assessor,a ao Conselho Nacional e
Secretariado Nacional, escolhidos pela Coordenacão do Conselho e Secretariado. 
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lCDH-CDHl ICDH-CDH: 

lLESTE I: lLESTE II: 
ES/RJ MG 

• 

:coH-CDH: 

SUL I 
SP 

PROPOSTA 3 

lCDH-CDHl 

SUL II 
RS/PR/SC: 

:coH-CDH: 

NORTE Il 
AM/A'C/ 
RO/RR 

• 

lÇDH-CDHl 

:�ORTE II: 
: PA/MA 

:CDH-CDHI 

NORDESTE 
PE/PB/CE/ 
RN/SE/AL/ 
BA 

:CDH-COH: 

l.CTO.OESTE 1
lGO/MT/MS/1
:DF/TO 1

. -----------------------------------------------------------------------------�---------·-

ASSEMBLÉIA NACIONAL 
1(1 representante de cada entldade filiada>: 

éONSELHO NACIONAL 
!(sem no. definido - eleitos<as> nas Assem-: 
: bléias Nacionais) 

:�--!CONSELHO FISCAL (seru no. definido - elel-1 

:tos(as> Assembléias Nacionais 1 

--------------------------------------------- .executivo
SECRETARIADO NACIONAL .formação 

!(assumido Pelos(as> conselheiros nacionais): .coruunicaclo 
--------------------------------------------- .violência e cidadania

.quanto ao ndmero de regionais permanecem os B regionais 

.quanto � Assembléia Nacional seria de 3 em 3 anos. com a participaçã� de 01 representante 
por entidade 

.quanto ao Conselho Nacional. o n�mero de membros seria definido na Assembléia Nacional. como também 
eleitos(as) na mesma 

.quanto ao Conselho Fiscal Nacional. o n�mero de membros seria definido na Assembldia Nacional. como 
também eleitos(as> na mesma 
Nacionais 

.quanto ao Secretariado� suas funçSes e cargos seriam assumidos pelo Conselho Nacional 
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DA ORGANIZAÇÃO 00 CONSELHO NACIONAL: 

. . 

-

---------------------------------------------------------------------------------------------------

!ASSEMBLÉIA/ENCONTRO: No.DE CONSELHEI- FORMA/INSTANCIA DE :REUNIÕES DO CONSE-: COORDENAÇÃO 00 

NACIONAL ROSCAS> NACIONAIS ELEICÃO DOS CONSE- lLHO NACIONAL CONSELHO NACIONAL: 

03 : 01 --------

LHEIROS(AS) 

02 03 01 02 03 01 01 

01 

02 

01 01 : 08 05 08 :elei- :elei- lelei- 02 

lrepre.:repre. repre:regio-:regio-lre- :tos na:tos noltos na: vezes! 

lp/ en-:p/ en- p/ enlnais lnais lglo-:Assem-:EstadolAssem-lao anolao 

:tidade:tldade tida-: :nais:blila :- cnti :bldia l 

:2 E?nl 213 E?nl 3 

anos : anos 

de 102 conl01 con: !Rcglo-:�ade INacio-l 

3 em 

lsalhellselhe:ilnúmclnal -1 :nal -: 

lros delro porlro :entlda: 

3anoslcada =lestadoidefi Ide 

lentidal 

ide 1 
t16 := 18 :nido: 

1 : na 

lAN 

02 03 01 

01 03 

02 03 

05 

vez 

anel 

lefeti- efetl-l 

lvos e vos 

101 St.1-

iplente 

1 

--------------------------------------------------------· ------------------------------------------
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DA ORGANIZACZO DO SECRETARIADO NACIONAL: 

No.OE SECRET�RIOS(AS) INSTANCIA ELETIVA 1 ATRIBUICÕES :PROGRAMAS E PROJETOS: REUNIÕES 

02 103 01 02 03 01 02 0J 01 

04 06 :assumi-: ele1-:execu-:e1e1-: 'ins-: 
lexecu- executi :da pelo:tos na:tlva ltos tin-1 
ltiva va naci :canse- IAssem-lnacio-lna As: eia : 

onal :lho Na-:bléla lnal :sem -: : 
1-forma- : e i ona l : Nac i o-: eleita: b 1 é ia: e:�ecu: 
:c:ão IS execu: :nal IAssem-lNacioltlva 

:tivas 04 lbléia lnal 
:comuni-:regio- l.execu-1 :Naclo-1 

:caç:ão :nais : tiva lnl!ll 1 
: : .-forn,a-1 1 

lviolên-: 1 dfo 1 1 05 1 
:cja e 
:cidada-: 
:nia 

: 

• coniun 1 :

cac:ão :

.violên:
eia e:
cidada:
nia

: c:<ccu-1 
:t lvas : 
lregio-t 
tnais e: 
lleitasl 
lnos rei 
lg 10na 11 
1 1 

:e po-: 

Ll ( t t -: 
:ca 

:subol"l 
:d1na-; 
Ida ao: 

:conse: 

lho 

02 03 l 01 02 103 01 

idem: ins- comu�i-lcomun1calco-:de 4 Ide 4 : ideml 
:t�n- cação :ç:io :mu-lem 4 :em 4 
leia lni-:meses:meses: 

:exe- -forma -:-formaç:io:ca-: 
lcuti çio· 
tva e 
lpolí eixo 

i e: ão! 

assumi -:-for: 
ltica: Idos por :ma-: 

!assumi-lasscsso-:çiol
aco-!dos p/:res vln-: 
pla-lSccretalculados lvlo: 
da !r lado !ao Con-llinl 

!�o :como
[Con-lproJe-

lselho e:c1a: 
:secreta-: e : 

:se -:tos es-:riado. :c1-; 
:lho :peciais: :da-: 

<banco :o eixo Ida-: 
dados :seria :nia: 
etc) :assumido: 

:pelo Se-: 
!cretarl-!
!ado/Con-:
:selho

•

• 
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DA ORGANIZACÃO REGIONAL: 

No.DE 
:REGIONAIS: 

CONSELHO REGIONAL ISECRETARIAS_EXECUTIVAS:PROGRAMAS/COHISSÕES : ASSEMBLÉIAS 
REGION�IS 

: 01:02:e-a: 01 02 03 

0s:0s:08lde acor-: 01 03 
1 Ido e/ alrepres.:entidal 

:realida-lp/ estaldes e-: 
Ide regi-:do lleitasl 
:onal leleltos:nas 1 
!eleitos lnos es-:assem-:
:nos re- ltados lbléia51 
lgionais 1 !reg10-!

lnals

REGIONAIS : REGIONAIS 

01 02 03 01 02 03 01 02 l 03 

01 
p/ re-l 
gionall 

01 :assu- lforma-:forma-:comis-:de acor-r de 3 
p( re-:mida lc;:ão :c;:io :sies :do com al em 3 
gional lpelo ltemát i :real ida-:. anos 

1conse-lcomuni :comuni lcas :de regi-1 
:lho :cac;:ão :cac:ão lonal dei 
lreglo-: 1 1 :1 em 1 
lnal l Icemo : l«1no ou
1 1 ! asse11- I Ide 2 en,

lsoria 1 12 anos

lde a t 
:cor-1 
:do 
te/ a1 
:rea-t 
: li da 1 
Ide 
1reg11 
lonal: 

� 

•
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11. Geopol1t1ca e geografia 

apresentadas e/ou levantadas, 

ao encontro nacional de 1994

do MNOH: s1ntese de 

até agora, sobre este teNa, 
propostas 

co11 vistas 

. 

A reun,io de Brasília refletiu longamente, mais uma vez. sobre o tema 

da geopol ítlca e geografia do Movimento, que sera obJeto de dPbates e 
decisies no encontro nacional de 1994. Releu suas propostas iniciais 

e uma tese recentemente elaborada pelo Regional Nordeste. A part Ir 

dai, apresenta uma síntese de proposta5 apresentadas ati agora. 

O Secretariado esclarece que esta síntese não representa sua própria 
lomacta dP posl�io sobre o tema fundamental da geopolítica e da 
geografia do Movimento. 

ParalFlamente, sol ,cita encarecidamente ao� dema,� Regionais que 

tambim se aprofundem sobre o assunto � encaminhem suas teses para a 

qedP nacional, com a maior urgincla possível. 

lntrodu�ão 

A base do Movimento são as entidades locais. Estas entidades locais 
articulam-se, em um primeiro momento, em nível estadual e/ou m1cro

reg1onal. As art1cula;ies estaduais convergem, num segundo momento ou 

•;im1tltane?.me-nlF, para art ic1.tla�ies em nível regional. 

11.1 - Da organ,za�ão regional do Hovlaento 

Quanto à dire�io rtgionals 

Proposta l 

Atualmente, o MNDH organiza-se regionalmente da segu1nle formal 

Norte 1 - Conselho Regional, formado pelos dois representantes Junto 

ao Conselho Nacional, a secretir 1a execut 1va regional, aldm de 
representantes de cada uma das seis microregi&es, totalizando nove 
conselheiros, todos eleitos pelos participantes das as9emblélas 

regiona Is. 

Norte 2 Conselho Regional, formado pelos dois representantes Junto 
ao Conselho Nacional, a secretiria executiva regional e 
representantes de microregiBes. 

Nordeste - Conselho Regional, con1 tres representantes de entidades 

eleitas, dos quais dois representam o Regional Junto ao Conselho 
Nacional e um i suplente. Hi tamb�m um Conselho Fiscal com tre9 
representantes de entidades eleitas nas assembliias regionais. 

,.._ ., 4. ..z .. �"-<1- li!,� ·J@;. �- •.• 
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Centro-Oeste - Conselho Regional, formado pelos dois representantes 

Junto ao Conselho Nacional, a secretiria executiva regional, alim de 

•1m rppresentante de cada Estado que integra o Regional, totalizando 

oito pessoas. 

Leste 1 - Conselho Regional, formado pelos dois representantes Junto 

ao Conselho Nac!onal, mais um secretário executivo, mRis tres 

art 1culadores do Rio de Janeiro e tres do Espírito Santo, totalizando 

oito pessoas. 

L�5te 2 - Conselho Reglonal,formado pelos dois representantes Junto 

ao Conselho Nacional, mais a secret�rla executiva regional. 

Sul 1 - Conselho Regional formado pelos representantes de duas 

entidades eleitas para representarem o Regional Junto ao Conselho 

Nacional e referendados pela assembl�la regional, aldm dos quatro 

coordenadores das subcomissies temàticas de racismo e discrlminaçio, 

moradia, crian�a e adolescente e violência policial e carcerária. 

Sul 2 -

entidades 

Nacional, 

Programas 

Rio Grande 

Proposta 2 

Conselho Regional, formado p�los representantes de duas 

elelta9 para repr�sentarem o Regional Junto ao Conselho 
alén1 do secretário e:tec•Jtlvo regional e representantes dos 

de Formaç�o e Comunlca�io nos Estados de Santa Catarina e 
do Sul, totalizando nove p�s�oas. 

Uma proposta alternat 1va serl� �stcnder a todos os Reg1ona1s o modelo 

do Regional Nordeste (tres entidade� eleitas para o Conselho 

RegionAl, das quais dua� repre5entam o Regional Junto ao CN e uma • 

suplente) e das quais uma � tamb�m escolhida para sediar a Secretaria 

Executiva Regional. 

Quanto à Secretaria Executiva Regional: 

Proposta 1 

Norte 1 Secretária Executiva em Porto Velho 

assembliia regional. 

<RO), eleita pela 

Norte 2 - Secretária Executiva em Caxias <MA), também eleita. 

Nordeste - Entidade eleita entre as três escolhidas pela assembléia 
regional para o Conselho Regional. Esta entidade sedia a secretaria 
executiva regional. 

N' ,W* ""' ,<.."' 'l\lli . ·-� .,_ """ *·' � ... .,&;_� � ' lll!lllli 
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Leste 1 - Secret,rla Executiva em Belo Horizonte, eleita. 

Leste 2 - Secret�rlo E�ecut ivo em Serra CES>. Eleito. 

Sul 1 - Secret,ria Execut lva em Sio Paulo. Eleita. 

Sul 2 SecrFt,rio Executivo em Caxias do Sul <RS>. Eleito. 

Centro-Oeste - Secret,rio Executivo em Golinia-GO. Eleito. 

Pr-oposta 2 

03 

Uma propost� 

e11t Idades Jrl 

Rt?q1onal. 

allPrnat1va (cf.Re91onal 

r onsclho Regional sediar

NE >, é 
e ser 

a de uma das tris 
a Secretaria Executiva 

Quanto à co•pos,ção geogr-áflca dos Regionais: 

Proposta 1 

A t •J a 1 m F n l � : 

Norte 1 <AM,AC,RR e RO>. 

Norte 2 <PA, AP e HA). 

Nordeste <Pl,CE,RN,PB,PE,AL,SE e BA). 
Leste 1 <RJ e tS>. 

Leste 2 < MG) • 

Centro-Oeste <GO MS,HT,DF e TO). 
Su 1 1 ( SP). 

Sul 2 <PR,SL e RS>. 

Proposta 2 

A 1 t e r n "'t I v ,:\ e: o n f o r n1 e p r o P os t a 2 d a 

reduçio dF u,to para cinco regionais, 

coordena�ão do CN/SN, prevendo a 
com esta composi�io: 

Uill 11 L 
ses - Ed. Oscar N1emeyer - Quadra 02. Bloco "D"· 109 andar· Sala 1001 - Fone: (061) 225-3337 • Fax: (061) 225-7157 
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Norte (AM,RO,AC,RR,AP,PA e fO). 

Nordeste <MA,PI,CE,RN,PB,PE,AL,SE e 8A>. 
Centro-Oeste <MS,MT,GO e DF>. 

Sudeste <MG,ES,RJ e SP>. 
Sul <PR,SC e RS). 

04 

No caso de aprovadR a proposta de redu�io dos oito Regionais para 

cinco, a representação dos Regionais Junto ao Conselho Nacional seria 

alterada. Atualmente, cada Regional tem dois conselheiros nacionais, 

total lzando 16. Nessa outra proposta, uma possibil Idade seria a de se

exigrr que cada Estado tenha um mínimo de cinco entidades �iliadas 

para um conselheiro nacional. Se nio tiver, soma-se �s entidades do 

Estado v1;:lnho. 
Nessa hipdtese, uma con�igura�io da representa�io dos Regionais Junto 

ao CN poderia ser a seguinte: 

Ama:onas e Roraima - 1.

ncre e Rondonia - 1. 

Sergipe e Bahia - 1.

Ceará e Rio Grande drJ Norte ... 1. 

Maranhão - 1. 
D1st'r1to Federal • 1.

Espírito Santo - 1. 

Goiás - 1. 

Minas Gerais - 1.

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul - i. 

Pará -· 1.

Par a íb a - i • 

Pernambuco ·- 1.

Santa Catarina P. Paraná - 1. 

Rio Grande do Sul - 1. 

São Paulo - 1. 

Tocantins - 1. 

11.2 - Da Direção Nacional do HNOH: 

Conselho Nacional: 

Proposta 1 

Coordena��º do CN/SN - manter o modelo atual, 16 conselheiros <2 por
Regional> com a atribui;�o de ser a principal instincia política do 

Movimento, depois da assembliia geral <encontro nacional) • 

. ,�J;ff $',&, -- � � ,,a.......r 
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Proposta 2 

Coordenaç:io do CN/SN: 1 conselheiro por Estado em que o Movimento 

estiver organiza�o. eleito pelas entidades articuladas estadualmente, 

c:om base 11uma proporç:ão de 1 conselheiro para o mínimo de::: 5 e:nt Idades 

filiadas por Estado. Em caso contrdrio, um Estado se somaria ao 

Lstado vizinho.Conforme o item anterior, este Conselho seria formado 

por 18 conselheiros. 

Proposta 3 

Um n�mero X de conselheiros nacionais, eleitos 

nac1ona1s e não mais nas assembldias regionais. 

proposta do Nordeste. 

11.3 - Da Coordena�ão do Conselho 

Proposta 1 

nas assembléias 

Cf. esp í r i to d a 

A coordenaçio do conselho seria mantida como est� atualmente, 3
efRt ,vos e 1 suplente, eleitos pelo prdprio conselho. 

Proposta 2 

A cocrdenaç:io do conselho seria composta por 5 membros eleitos no

prdprlo conzelho. 

11.� - Reuniões do Conselho

Proposta 1 

- As reuniões do canse 1 ho ser iam rea 1 l zadas como hoje, d•.1as vezes ao

ano. 

Proposta 2 

As reuniões do con•elho ocorreria uma vez por ano. 

11.5 -Secretariado Nacional: 

Coaposl�io e Atribui�ões 

Proposta 1 

' 
"' ·  � 
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�•Jê\tru ,;e.crctar·•os nac1ona1s, dos q•J.at� dois 11be-raóu'.i- pn, 8ras1l,a 

•J. m d F 1 e: s s €: e. r E' t ar I o < a > e >� e e 1.1 t , v o < � > - e d o 1 ,,, s em , - 1 , b e: r a d o s , n o 1J t r os 

Estados. 0G quatro sPcretarios dlv1d1r1am essas tarAfas: l/Secretarta 

r· ::cc •J t , va f'lac 1 011 ·� 1 • 2/F· r og rama de For n1aç: ão, 3/P r og r ame.� d e Comun , e aç: ão 
e: 4/Vtc:,li�nr.•a i:- 1 td"'\dan,a 

Proposta 2 

Cinco se:cretér-10s<as) executivos(as) regionais, ma,s um(a) 
'" ' 1 r r l '" r i n ( a ) e :·at e •.A t i v o < a ) n a e i o n a 1 l i b e r a d o e m B r a s í 1 i a • 

Proposta 3 

e Conselho Nacional a!:,S•Jmiria 

Nacional. 
as funções e cargos do Secretariado 

For•a de Escolha 

Proposta 1 

Atual: eleitos pela assembliia nacional. 

Proposta 2 

Eleitos em assembliias regionais (na hipótese de serem cinco grandes

regionais, em vez de oito, como hoje). O sexto secret�rlo(a) seria 

eleito<a> na assemblila nacional. 

Proposta 3 

Eleitos em Assembliias naclonal5. 

e Foraa de Trabalho

Proposta ip 2 e 3 

Quatro reuniões por ano, com a participacio de representante(s) da 

Coordenaç:io do CN. Forma atual. 

Atribut�ão Central Básica 

Proposta 1 t 2 

Instincla executiva e pol ítlca, subordinada ao CN, 
diferenciados internos e gestão coletiva. 

Proposta 3 

Instincia executiva e política, assumida pelo CN. 

com papél!õ 

$,,, Mt � � "�!' � '� --. 
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11.6 Coordenação de progra•as e projetos t5peciais do Movi•ento 

Proposta 1 

Os Programas de Formação, 

continuariam sendo assumidos 

colEgiadamente a gestio dos 

comissies temit icas etc.). 

Proposta 2 

Comunicaçio e Violincia e Cidadania 

pelo SN. O SN assumiria tambim 

projetos especiais <Banco de Dados, 

Os atuais programas continuariam, mas 

escolhidos pela Coordenaçio do CN e SN. 
assumidos por assessores, 

Proposta 3 

Os Programas de Formaçio, Comunlcac�o e Violincia e Cidadania 

cont lnuariam sendo assumidos pelo SN. O SN assumiria tamb,m 

colegiadamente a gestio dos projetos especiais <Banco de Dados, 

comissies tem�t icas etc.). 

11.7 - Periodicidade de asseMblélas 

Nacionais 

Proposta 1 

De dois anos, come agora. 

Proposta 2 e 3 

De tris em tris anos. 

Regionais 

Proposta 1 e 3 

Oe acordo com a dinlmica 

anos) 

Proposta 2 

De tris em tris anos 

Conselho Nacional 

Proposta 1 

Interna dos Regionais <anuais ou de 2 eM 2 

r,,.··sill'#i?ffe�:��-.,,;2�t@�,;t%>®'!\i$W:Wmi'u�-��'(<i,���mi; .·· . 
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Duas vezes por ano. 

Proposta 2 

lima vc :� p nr Hn o • 

Secretariado Nacional 

Proposta 1, 2 e 3 

Qyalro vc:Es por ano. 

08 

11.8 - Da sustenta�io financeira do Hovi•ento 

Proposta 1 

MantPr como est�. Cmda 

re-c11rsos f, nane e: 1 ros. 

re:g, ona, s. 

Proposta 2 

Definir na assFmbl�ia 

�nlidades f,1 ,adas para 

anual, 40% Ficariam 

destinados às despesas 

t1 e i : : ar em d e p a g ar c; 1J a 

deixariam de ter dlrFlto 

Instância 

A CESE 

cuida da capta�io e gest�o de seus 

apóia as instâncias nacional e 

nacional uma colabora�io financeira das 

o Movimento Nacional. Desta contribul�ão 

para as despesas regionais e 60¾ seriam 

em nível nacional. As entidades filiadas que 

contribui�io durante dois anos seguidos, 

a voto nas instinclas nacionais. 

, ... .. " �� 
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�ROPOSTA DA COHISSÃO D� APOIO P!iRA C..��A ·nE PRINC!PIOS 

A luta. pelos Direitos Humanos começou no Brasil com o no�
so próprio descobrimento. Afinal, que ou�ro sentido poãe teradr�
rnáf±ca� resistência das nacões indígenas contra o colonizador e se
us ·· aliados? E depois, que� sentido real expressê:"""os quilombos senãõ 
a expressão viva da liberdade pela mão do negro que escravo se � 
firma hom�� A conquista dos d�reitos h�anos é a própria luta ·ãos
empobreci;?'- e marginalizados. 

e 
Face a essõ realidade reafirma·mos nosso propos1. i:::.o r,de ser

mos um servico.ã vida, caminhanão ãe mãos dadas com as oraaniza
çoes comuni�ár�as,populares e s�nàicais. 

- -

.., /� 

l:; concepcão do movirre�t:.ú .rãa Se-" �a a.pn;r;:iii; eorr. 'ô vi são
liberal e afirma' que os ê1.r€i:t.OS DUJTianos são fúndamentalrnen�e - os 
di�eitos das maiorias exp�oracas a parti� dê Ótica ãessas maiorias.
Por isso_o movimento ceni:::.ra�iza

0
�fMisãc, ação� co�promisso corr 

os esEoliaao� em seus direitos,_ � a nova soc;�aa�exige ema� 
cipaçao econom.ica, jusi:::.iça soc1.ã2., liberdade poli 1:.ica ·.e ,-.cuJ:1:ura2. 
ãos oprimidos_ 

Para implementar integralmen1:e seus compromissos, o 
n�rtei2-se pelos seguintes princípios: 

MNDB

l. Defende= im:ransj.qer;�ernente os direi tos humanos em gua.1
guer circunstãnci� de viola�ão, indo até às últimas cor. 
sequências para que os vioiatlores sejam punidost 

2. Resqatar, resoeitar e anoiar 1:odas as oraanizar.ões �- - _. :. 

pessoas eisc�iminadas por confissão reli�iosa, partido
poli-:.ico, ·sexc, cc.::-, cLl tura cond1cão econômica e iàeo
lógica gus na suã prá�ica explici-c.am a rup1:.�r2 com a�
es-c.ru-:uras sc.:::.ais oE:: exploracâo e cominac.ão. 

3_ Respe1tar 2 au-c.onomia dos movimentos populares, 1:�ãr.� 

ceder os in-:.eresses par::idá�1os 1 admitinão a plt.ralid� 
de de opiniões, àesde que não .firarr, sua o�r.ão funâame�
tal, que é o compromisso com os oprimidos. 

4. Te� claro o seu papel, suas limii:::.acões-e suas poienc��
lidaães, suõ iãen-c.iaade e não deixár-se ins�rument5�l
zar�pelos partidos palitices e instiLuições religiosas
e governamentais. Pois a lutê pelos direitos ultrapassa
os in�eresses partidários & confessionais.

5_ E obri9açâo do movimento es�imular a orga�ização do p� 
vo �ara oue se conscientize dõ. sua siLuacao àe opressao,
descUDI"'3-ÍDrmas�ar:a�conquisLar seus àiréitos e - deÍe� 
der-se das arbitrariedades. 

Sentimo-nos coesos e nos comprorne�emos com- a construção ão 
NOVC MUNDO, já embrionário nas contradições do presente, e qne 
será digna morada para o HOMEM NOVO. ,, 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HoRIZONTE 

C00RDENADOR%A DE DXRE%TOe 

HU"ANOS E C%DAOAN%A 2 

SolicitaMos o envio do seguinte telegraMa ou fax para o ,i,
Governador do Estado do Rio de Janeiro e o Secretário de Polícia 

Civil do Rio de Janeiro: 

"Manit'estêl.Mos o nosso tnais veeMente protesto e

a nossa Mais profunda indignaç:io pelo assas

sinato político de HerM6genes de AlMeida da · 
Silva Filho e Reinaldo Guedes de Miranda. 
ExisiMos a iMediata apuraç:io dos fatos e pu

niç:t�o dos responsáveis." 

Endereço: Dr. Nilo Batista 

Governc\dor do Estado do Rio de Jane-iro 

Palácio da Guanabara 
Rua Pinheiro Machado s/nQ - Cep.: 22231-090
Rio de Janeiro - RJ 
Fax: (021) 553-6090 

Dr. Mário Covas 
Secretirio de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro 
Rua da Relaç:io� 42 - 121 andar 
Cep.: 20231-110 

Rio de Janeiro - RJ 

Fax: (021) 252-8252 

Solicitamos ainda Manifestaç:io de apoio para a Vereadora 

.J.l.dJ:-�LB�d...i$.:�I : 

A/C Gabinete da Vereadora JureMa Batista 

Câmara Municipal do Rio de Janeiro 
Palácio Pedro Ernesto 
Praç:a Floriano� s/nQ - Cinelindia 
Anexo - Sala 1103 

Cep.: 20031-050 
Rio de Janeiro - RJ 
Fax (021) 240-1617 

COORDENADORIA DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

15/06/94 

. 
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P� REGIONAL LESTE II PARA A CARTA DE PRINCÍPIOS 

00 

M.N.D.H.

"Quanto mais negra a noi 

te, mais carrega em si a 
madrugada ... " 

(D.Helder Câmara) 

O �,OVIMENTO NACIONÀL DE DIREITOS HUMANOS, expresso na atuação de nu.me 

rosos grupos que se organizam em todo o pals, é parte integrante da caminhada do 

povo brasiJ�iro, pela construção de nova sociedade. O Movimento caminha lado a ]a 
do com movimentos populares, e juntos crescem e se fortalecem na medida do avanço 
do processo de libertação do povo. 

Em 1982 tem inÍcio a articulação do Movimento Nacional de Direitos Hu 

manos com a realização do seu I Encontro Nacional. Hoje:· encontra-se estruturado 

através de oi to Comissões Regionais e congregê: diversas entidades de todos os Esta 
dos da Feferação. O lbvimen�o, estimulaào peias reflexões da Teologia da Liberta
ção e pelos exemplos de unidade cristã que as Igrejas da América Latina têm vive� 
�ia.do ao lado do povo, persegue incansavelmente a construção de uma sociedade fr� 
terna, justa, livre e igualitária. 

Por objetivar es�a nova ordem social, verdadeiramente humana e cris
tã, decorre seu compromisso fundamental: õliança com os empobrecidos. 

DIREITOS HUMANOS COMJ DIREITOS 00S EMPOBRECIDOS 

"Do que é que a senhora tem medo? 
Tenho medo de morrer de fome, roas 
boje eu morro mais ••. 
oh aqui oh!, já tem muito pão a
qui dentro para eu comer a semana 
LT?.teirinha. 
Hoje a senhora não morre e amanhã, 
_.pode ser que morra? 

- Não porque eu vou agir!!"

A luta pelos Direitos Humanos começou no Brasil, com o nosso p�prio 
descobrimento. Afinal, que outro sentido pode ter a dramática resistência das na

ções indígenas contra o branco invasor? E depois, que sentido expressam os qilom

bos, senão a construção viva da liberdad� pela mão do negro que, escravo, se afi� 
ma como P�so2 :a;;::a.--:a? A ca:.u.imaaa pe1os Direitos �Humanos é a própria luta do no� 
so povo, do povo oprimido. 

Assiro, o �bviroento Nacional de Direitos Humanos não pretende substi
tuir as lutas do povo, e muito menos servir de agente intermediário das classes 

dominantes. Mas firmar-se ·como serviço, caminhando de mãos dadas com as organiza
çoes populares. 

A concepção do 1'bvimento opÕe-se à visão liberal e afirma que os Di-
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reitos Humanos sao fundamentalmente os Direitos das maiorias oprimidas, Vai além 
dos direitos clássicos, e inicia a sua ação na defesa do primeiro dos Di�citos: C

DIREITO À VIDA, em abundância e com dignidade. Por isso o Movimento centraliza a

sua visao, ação e compromisso no pobre, porque a nova sociedade é a sociedade da 
libertação econômica, social, política e cultural dos empobrecidos. 

Para vivenciar integralmente seus compromissos, o Movimento Nacional 
de Direitos Humanos norteia-se·pelos seguintes princípios: 

l - RESPEITO À AUfONOl'vil.A 00S �VIMENTOS POPULARES

Não dirigir, aprender com o povo, recusar a prepotência e viver a hu-
mildade. 

Nao cair no extremo do basismo, da idolatria a tudo o que vem do po
vo, mas participar e incentivar- o exercício da crítica. 

2 APARTIDARISMJ 

O Movimento Nacional de Direitos Humanos deve ter claro o seu pape], 
suas limitações, sua identidade e não deixar-se instrumentalizar pelos Partidos 
Políticos. A caminhada pelos Direitos Humanos transcende f)S interesses partidá
rios. 

N""ao cair no extremo do purisno. A Educação Política e a lin-e e cons
ciente opção partidária é básica na formação do povo • 

. 3 - PLU RALISM) 

O movimento Nacional de Direitos Humanos une as diversas correntes po 
líticas, as várias concepções· ideológicas e àoutrinarias. Os grupos que o compÕ; 
atuam em áreas -diversas. A sua unici=:::-e é e:. �c...-z:::::ia à.e sec. cot:t?roc:isso com os em
pobrecidos. 

Não cair, porém, n� tentação fácil da transformação do Movimento numa 
seita. Não se constrói o homem novo, a nova sociedade sem a vivência concreta da 
democracia. 

exige 

4 EX:UMENISM:> 

A luta pelos Direitos Humanos transcende as divisões confessionais 
a pr�tica sincera do EoJ.IDenismo. 

e 

Em verdade, é na lúta pela construção de um mundo novo, de uma nova 
sociedade que se forja a unidade dos cristãos e não cristãos, concretizando, as
sim, a experiência ecumênica baseada na solidariedade. 

5 - NÃO VIOl..tNCIA 

N""ao cabe ao Movimento Nacional de Direitos Humanos conduzir o povo a 
práticas violentas .. 

'?rao cair, porém, no imobilismo. O povo sabe como encaminhar melhor a 
sua luta e, quando recorre à força, não pratica a violência. 

As entidades e gl"'Upos participantes do �1ovimento Nacional de Direi
tos Humanos consideram todos esses princípios orientadores dá DEFESA E POOP.OÇÃO 
DA VIDA, em todos os seus níveis. Comprometem-se com a construção de um NOVO P.ruN-
00, já embrionário nos escombros do presente, e que .será digna morada para o HO
AIEM NOVO. 
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Mesmo oue a nossa razãc esteja ,.onvencida pela evidência de estarmos 
· à beira da total, iminente e instantânea destruição, teimamos em afirmar: O BOM

SCNSO LEVARÁ A MELHOR E O MOR PREVALECERÂ.

E assim antevemos que: 

a TERRA VOLTARÁ A SER PATRU.-ÔNIO COMUM e todo bem produtivo perten 
cerá a toda a humanidade, sem distinção alguma; 

todos trabalharão; não haverá pobres nem ricos; não haverá patrões 
nem empregados; 

a maior honraria será SERVIR AOS IRMÃOS; 

todos terão o necessário 
' 

a vida digna, principalmente os impossibi 
litados para o trab alho;· 

- todos tirarão da natureza apenas o-necessário à vida, zelando pe
la conservação dos recursos naturais, ninguém acumulará riqueza voltará a ser a 
despensa de todos; 

e - haverá confiança entre as pessoas e os anímais� todos serão ir-

-

mãos, e a harmonia perdida da natureza será novamente alcançada;

- as pessoas estarão em cons�ante treino para assegurar o hábito de
se elevarem sempre mais alto no amor, na compaixão, na bondade, na ternura e na 
mÚtua compreensão; 

soais; 

os mais fracos e indefesos viverao em segurança; 

a verdade e a confiança serao fundamentos das relações 

todos viverão felizes e as festas se multiplicarão; 

a alegria será muito maior em dar do que receber; 

interpes-

todos terão consciência de que cada indivíduo é um resumo da huma
nidade e, por isso, todos se sentirão efetivamente solidários; 

todos distinguirão o bem do mal, e nunca mais o bem será 
mal, nem o mal será chamado·bem; 

chamado 

não haverá ciência ociosa e jawais se -dirá que a ciência é neutra; 

vida será a fonte geradora da palavra , d a ciência, e tudo que nas-
cer da vida a ela voltará para promovê-la; 

nunca mais se falará de guerra; 

todos serão felizes e a confiança habitará na terra; 

as razões do coração falarão mais alto; 

haverá tempo de sobra para se tomar conta da amizade; 

todos serão sonhadores e poe�as. 

E d · t a.d b f d razo-es de tanta íé, de tan, quan o :i.n errog os so re as pro un as 
fé, de tanto sonho e de propÓsitos tão apaixonados, responderemos com as pala-

vras do compromisso que agora renovamos: 

HOJE E PARA SEMPRE NOS CO.MPOOMETEJ-.OS A SERVIR À VIDA!
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Centro de Defesa dos Direitos Humanos 

de Betim 

R E G I S T R O N.0 3 6 8 

Praça do Rosário, 5 Bairro Angola Betim-MG 

Betim, 22 de abril de 1993 

�REM DA ALEGRIA EM BETIM 

)Nosso país assistiu no ano passado uma busca apaixonada pela digni
dade e pela ética na política. O povo deu um basta à corrupção, ao empteguismo e à 
roubalheira com o "impeachmment" de Collor. Já não é possível conviver com a imora
lidade na adminnistração das Instituições PÚblica de nosso país. 

Infelizmente Betim ainda tem que conviver com atitudes que agridem a 
consciência política de seus cidadãos. Estas atitudes imorais, agora nascem do Poder 
Legislativo de nosso município. Os vereadores··da legislatura passada, criaram de ma
neira ilegal 76 cargos comissionados e reenquadc-ou sete outros cargos comissionados,

elevando-os para o mais-alto nível na tabela de vencimentos. O trem da alegria var
rido do Estado de Minas, era instituído novamente no município de Betim. Para se com 
preender a ilegalidade do fato vamos expor alguns detalhes: 

No dia 31 de dezembro de 1992, Último dia da legislatura da Câmara' 
Municipal de Betim, os vereadores votaram em SESSÃO EXTRAOODINÂRIA; o Projeto de Re
solução 637/92, de autoria da Mesa Diretora da câmara, que modificou a organização 
da Câmara Municipal e aumentou cargos comissionados. O Projeto de Resolução foi vo
tado e aprovado por unanimidade dos presentes na dita sessão extraordinária. 

Esta sequência de atos praticados pelos vereadores está eivada de i
legalidade se formos analisar a partir do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Betim e da Constituição Federal. Primeiramente, o citado Projeto de Resolução deve
ria ter sido submetido a duas discussões conforme manda o Regimento Interno e nem a 
matéria se enquadra nas hipóteses onde poderia haver excessão e se fazer apenas uma 
discussão. O que os vereadores fizeram da dar uma aparente legalidade ao ato foi a
provar por unanimidade o requerimento de extrema urgência para apreciação do Projeto. 

Depois para cpmpletar os atos ilegais, ansiosos em pegar carona no '
trem:�da alegria por eles criado·-e aprovado, como o badalar do relógio lhes tirava a 
competência para aprovar aquele Projeto, os vereadores violaram mais uma vez o Regi
mento interno, pois na correria, esqueceram de redigir a ata da sessão e submetê�la 
à discussão antes de encerrar-se a sessão. Para solucionar esta irregularidade, o 
presidente da,'atual legislatura, que'é o mesmo da legislatura anterior, determinou ' 
que fosse redigida a ata a submeteu-a à discussão na sessão extraordinária realizada 
no dia 20/01/93, já sob nova legislatura. Tal discussãõ f6i repudiada por alguns ve
readores, no entanto, a ata foi aprovada. 

Para mostrar ainda mais a ilegalidade do ato, é bom citar que esta' 
criação de novos cargos vai onerar os cofres públicos. E isto não estava previsto no 

----orçamento--no exercício de 1993 para o Legislativo. Alem do mais, a Resolução aprova
da não fez a prévia dotação orçamentária indicando de onde sairiam os recursos nece� 
sários para a sua execução. 

Finalmente a criação dos 76 cargos comissionados, no períooo compreefi 
dido entre--quatro meses antes das eleições municipais de outubro de 92 e o término do 
mandato de prefeitos é vedado p0 1a lei 8214/91 no art. 29. O que torna o ato ilegal. 

-

Até' agora nos detivemos na análiDê1 legal do ato. Impor-ta também fazer
mos uma análise moral da situação. Com a criação destes 76 cargos na Câmara Municipal 
o desperdício de dinheiro público chega a 1 bilhão e meio por mês. Isto implica num
gasto de 3/4 (três quartos) das despesas previstas para cada mês. Até o Natal de 1993
o rombo será de 48 bilhões. Se continuar neste ritmo, em 4 anos, o povo perderá qua
se 200 bilhões, pagando com impostos este trem da alegria. Com este dinheiro seria
possível atacar craves problemas sociais de nossa cidade: construir 700 casas popula
res para 2800 pessoas, ou 53 mil metros de rede de esgoto para 4400 casas ou metade
do Hospital de Betim ou 100 quilômetros de asfalto.

Assim, nós do Direitos Humanos de Betim, juntamente com outras enti
dades e sindicatos, na pessoa física de seus membros, resolvemos encaminhar ao Minis 
tério PÚblico uma�AÇÃO ropllLAR contra os vereadores da Câmara Municipal de Betim, -
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Centro de Defesa dos Direitos Humanos 

de Betim 

R E G I S T R O N.0 3 6 8 

Praça do Rosário, 5 Bairro Angola Betim-MG 

tanto os vereadores da legislatura anterior que aprovaram a resolução assim como tam 
bfom os vereadores da atual legislatura que se beneficiam dela. Com este ato queremos 
promover a defesa do interesse público, bem como a defesa dos princípios da Adminis
tração PÚblica, e a defesa d,1 l P<_plidade e da mon,lidade pública. Entendemos'1que, as 
sim agindo, defendemos o direito humano. Este ato lesivo ao patrimônio público, tan-= 

to no âmbito material quanto no âmbito moral, pela sua forma ilegal e arbitrária, 
sem observância da legislação específica, dentto do período vedado pela lei eleito
ral) onerando os cofres públicos, é um desrespeito ao direito do cidadão e principal 
mente um roubo daquilo que poderia servir aos empobrecidos e necessitados. 

-

Diante destes fatos solicitamos a solidariedade de todos os companhei 
ros nesta luta contra a imoralidade. Pedimos que de uma forma ou de outra, unam-se a

nós,· ajudando-nos a denunciar estes fatos e a precionar. o Ministério l'Úblico para que 
defenda o interesse da sociedade, agindo no cumprimento da lei para restituir a mora
lidade e o respeito à Câmara Municipal. 

Pedimos que enviem cartas ou telegramas com mensagens de repúdio aos 
fatos acontecidos em Betim e pedindo soluções. Para isso, o apoio deve vir em dois 
sentidos: 

Num sentido queremos precionar os vereadores para que estes saiam da 
condição de reus e incorporem a AÇÃO POPIILAR, reconhecendo a ilegalidade dos atos-co
metidos. Também é necessário precioná-los para que revoguem a Resolução 637/92 que 
criou os cargos. 

Noutro sentido queremos precionar o Ministério PÚblico, para que o 
juiz conceda o que requeremos na ação, ou seja, suspensão da Resolução 637/92 e seus 
efeitos, porque eivada de absoluta inconstitucionalidade e imoralidade, e também a 
concessão de LIMINAR. Pedimos também a condenação dos vereadores beneficiados a res
tituírem os cofres públicos do Município àe Betim, toda verba gasta ccom o pagamento 
de cargos'criados-e com o reenquadramento de níveis. 

Para que possam efetivar seu apoio enviamos os nomes dos vereadores 
da antiga e atual legislatura com seus respectivos endereços e também o endereço do 
Forum de Betim. 

Na certeza de que podemos contar com o apoio de todos'é que agradec� 
mos a solidariedade. 

Individualmente, somos fracos 
Em grupo somos fortes, 
Grupo com grupos formam uma força de enxurrada. 

FRATElUWI1Effi'E r 1 
� ( \ .) ¼.1 \\\� i:c ¼�\\\)�_\ \l\\ 1 '°f 1\\ ����\lv 

//,],., \ \ /é. · e -icv /PRí-SiDE1t1

Defesa dos Direitos�umanos 
BETIM - MG 

. : 



, 

• 

• 

. Vereadores da Legislatura atual que se beneficiaram da,resolução 

José do Nascimento Elias* 
Antônio Ferreira de Oliveira* 
Maria Tereza Lara 
Divino Lourenço da Silva 
Antônio Carlos S. de Melo* 
Amauri Campos Ramos* 
Edmeia Duarte Oliveira Braga 
Expedito Martins Churnbinho* 
Filismino Vilela da Silva 
Geraldo Carvalho Trindade* 
Joaquim Giho Neto* 
Pedro Ivo Caminhas 
João Osório de Andrade 
Mário Romeu Maurinho Saraiva* 
Maurício Ferreira Caminhas 
Paulo Gonçalves Mundim 
Ronilda Maria Sabino 
Oromar José da Costa 
Rômulo Veneroso 
Renato Cândido Siqueira 
Regina Lúcia Rezende Cunha 

Endereço da Câmara Municipal de Betim 
Av. Governador Valadares, 241 
Centro - Betim - MG 

*Vereadores reeleitos que aprov�ram a resolução e também se beneficiaram dela.

Vereadores da legislatura passada : 

FABlO 
,ZEFERINO DE FREI18.§.� br-c:1sileir-o�-Cc\SêtdO� mód.i.c:o, resider1te- à ruc:1 
da Justiça nQ 200, bairro Filadelfia� Betim - MG; ANTONIO PAULlNU 

LANA, brasi leir-o, cas:: :1do � 1 •:1slor e'-'ãlng�">l ico � re:�side1 ,tF.� à Y-U«il Sué·
cia nQ 8elp bairro Ja,-dun Cas2branc�� 8et.i..m - 1·1G� GERALDO JQSÉ DUS 
�NTOS, brasilei.r-o� c,.,=.11::lr.::,� n,c-�'l.or·i.'=>L-.1� 1 e:�sl.<:lf.'1ntf? à r-1 . .r.::> 

1/andi,·,,� Jr.:):;;é

dos Santos S/tJ� ba.i1,.. 1 ·•uanah,..1-;e.. lt�•·tlm r,9 m::; §..ERALDO MP!Gi:.LA D1-
NIZ 'SAN ros, bt'":3Si l e I cas�·.lo. ,_0.-1.�r-..::.\. é'<'") tE'/' resir-lF.r·,t1:• à J"'U,3 1:;: i.c; 

1 B..-anco nQ 1ó7, ba.irro Sê-lnta Cr·uz:, Ele:t.1.m - nG; �UARl::.f-.� 3ILVft
1 VALE, br-as:i. leiro, c ... sado, aposenta.de), residente à rL,a Dr. Jc,só: i-la·-·

ricmo ri!2 1.203, bairro Citrolândia, Betim - MG; ·JOS�. DINIZ COSTA 

______ ...,..... 

SARAIVA, brasileiro, casado, com�rciante, residente e dom.ic:iliado 
à rua Merc�s, bairro Maringá, Betim - MG; ADILSON APARECIDO DE 
SOUZA, brasileiro, sol.i:•;:it-o, �:en;idr.., ,· 1i·'1bJ ic-c,, n�:s'i.dr:-nl·.::� à n.oc:1 Dr, 
José Mariano nQ 87. bairro Cilroi�nJia. Betim - MG� J�SUS MARJO DE 
ALMEIDA LIMA. brasi leit-o ,, sol tei1-o" adv,:iqado, Y-E·= iden l.e :::'\ rL\ê.'-1 1- J ,�
vio Sé:\rcü��Q 64, aptQ 305, bairr0 GuarÜjá, Betim - HG; JeJAO CAS

SIMIRO DA.COSTA� brasileiro, casado, serralheiro, residente à rua
Juazeiro do Norte nQ 140, bairro Ja..-dim Te..-�z6polis, Betim MG; 

LL 

EXMO. SR. Juiz de Direito 

Dr. Antônio Rios 

·'

II Vara Cível da Comarca de  Betim 

Pça. Tiradentes - Centro 

32501 - Betim - MG 

,. 

�ra 
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PREFEITURA MuNICIPAl 
DE BELO HoRIZONTE 

COORDENAOORlA DE OlRElTO• 

HU"AN08 E CIDADANIA l 

CAMPANHA NACIONAL E INTERNACIONAL DE FAX E TELEGRAMAS 

Acionados pela indignaç:ão provocada pelos .Hi.tatrJJ assas
sinatos políticos que aconteceraM nos dias 12 e 13/06/94, solici
táMos o envio de telegraMas ou fa:-, e:d gindo a apurac;ão dos Mestnos 
e puniçlo dos respons�veis. 

1. Na Madrugada do dia 12/06/94, foraM assassinados coM
tiros na cabe�a José Luiz SunderMann e Rosa Hernandes SunderMann. 

José Luiz era diretor regional da CUT de Ribeirão Preto, 
da Federa�io Nacional dos Servidores das Universidades Brasilei
ras e do Sindicato dos Técnicos AdMinistrativos da Universidade 
Federal de São Carlos; era taMbéM Militante do PSTU. Rosa era di
retora do PSTU. O trabalho de aMbos estava voltado para a luta 
dos Sem-Terra. José Luiz Ji havia sofrido aMea�a de Morte por 
ocasiio da greve dos canavieiros eM 1993. SolicitaMos, então, o 
seguinte telegrama ou fax para o Governador do Estado de S�o 
Paulo e a Secretiria de Seguranç:a P�blica do Estado de São Paulo: 

"Manit'estaMos o nosso mais veet11ente protesto e

nossa Mais profunda indignac;io pelo assassi
nato político dos coMpanheiros Jos, Luiz Sun
derMan e Rosa Hernandes SunderMann. ExigiMos 
iMediata apuraçio dos �atos e puniçio dos 
responsáveis." 

Endereço: Governador Luís Antinio Fleury Filho 
Palácio dos Bandeirantes 
Av. MoruMbi, 4500 - Cep.: 05.698-900 
São Paulo - SP 
Fax: (011) 845-3700 

Dr. Odir Porto 
Secretaria de Segurança P�blica do Estado de São Paulo 
Av. Higienópolis, 758 - Cep.: 01238-000 
São Paulo - SP 
Fax: (011) 825-8813 

2. Os coMpanheiros HerM6genes AlMeida da Silva Filho e
Reinado Guedes Miranda t'oraM assassinados no Rio de Janeiro na 
Madrugada do dia 13/06/94. Reinaldo levou oito tiros e HerM6genes 
sete; aMbos foram encontrados no porta-Malas do carro de Reinal
do. 

Eles eraM Militantes da luta pelos direitos humanos, do 
MoviMento Negro Unificado e do Partido dos Trabalhadores. Traba
lhavaM coMo assessores da Vereadora do P.T., JureMa Batista� pre
sidente da CoMissio de Direitos HuManos da CâMara Municipal do 
Rio de Janeiro. EstavaM participando das investiga�Wes dos Massa
cres de Vigário Geral e da Candelária. ForaM Mor·t:.os .s.e..L'S horas 
ap6s participareM de um debate sobre segurança p�blica e cidada
nia no auditório da Faculdade Cindido Mendes. 
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REGIÃO N O RDESTE 

(ALAGOAS, BAHIA, CEARA., PARAÍBA, PERNAMBUCO, PIAUÍ, 

RIO GRANDE DO NORTE, SERGIPE) 
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Novo Endereço 
Rua Goncalves Dias 62 • F arof 
Ç�P. 57.055 _ Moçeló . Alagoas 

Mac::eió, 27 de Maio de 1992 

DO: FÕRUM PERMANENTE CONTRA A VIOL2NCIA EM ALAGOAS 
PARA: 

Ilmo(a). Sr(a). 

e/ Cópia para 
Anistia Internacional 

Visão Mundial 
OXFAM 

UNICEF 
C.N.B.B

SENADO FEDERAL 
CÃMARA DOS DEPOTADOS 

Lideranças dos Partidos Políticos 
M.N.D.H

O FÕRUM PBRMANENTE CONTRA A VIOL2NCIA EM ALAGOAS, 
,,,,--�- ...., enquanto um amplo movimento social no E:stado, tem o objetivo poli ti 
-�- i co de lutar contra todas as formas de violência ao estado de direi= 

1
to coletivo e individual e pela desnaturalização da violência insti 

�. tucionalizada - seja privada ou estatal - que pesa hoje sobre as 
classes populares em Alagoas. Este FÕRUM vem tornar público seu 

• 

apoio e solidariedade ao Curador de Menor, Dr. Sérgio Jucá, e vem 
• exigir das instituições governamentais do Estado, seriedade no enca
" 

\ 

minhamento das atuais denúncias sobre a Polícia Militar de Alagoas. 
� Os Últimos fatos trazem à luz da sociedade alagoa 

na o envolvimento de setores da Polícia Militar e da Secretaria de 

li 
Segurança em falcatruas, extermínio de menores, corrupção e malver-

' · são dos .r�cu�sos públicos, entre outros. 

} , O MINISTtRW PÚBLICO com seu perfil de poder autô 
, 1 nomo e com o papel de fiscalizador das instituições e da gestão dos 
' 

\ 

bens públicos, veio de público posicionar-se coerentemente e legal 

1 
_ às suas funções jurídico-institucionais através da postura firme e 

·'• l 
L

tegra do Curador Dr. Sérgio Jucá.

Atentar contra o Dr. Jucá é, antes de tudo, afron 
J -

, , ·1 , ar __a.._orde.m.. constitucional e contra a demoeracia-oe.mo valer uni-ver--

tt 
� ,li,- • 

� I 

',_./ 

sal e bz.se da justiça e equidade social. 
Não é o Dr. Jucá que está em jogo, mas todas as 

aspirações democráticas e populares de construir pela participa�ão 
política e transparente da sociedade, e pelo exercício da cidadania 
plena, uma nova cultura no resgate dos direitos sociais a produzir 
e se reproduzir dignamente enquanto cidadãos alagoanos. 

Queremos dizer NÃO a t0dos esses modos de perpe
tuar à repressão, a impuni'dade, perseguição e a uma ética privada 
dos grup� dominantes locais que se apropriam das instituições pu
blicas em função dos seus interesses particulares. 

Exigimos, pois empenho e vontade do Poder Executi 
voe Judiciário Estaduais na apuração, elucidação e punição dos re� 
pensáveis/envolvidos no atual quadro que põe em xeque a seriedade e 
a continuidade de nossas instituições públicas em Alagoas. 

Assinam este Documento: 

01. Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua
02. Igreja Batista do Pinheiro



/ ' 

03. Comissão de Formação Sindical 
04. Sindicato dos Radialistas de Maceió 
05. Sindicato dos Jornalistas de Alagoas 
06. Sindicato dos Professores do Estado de Alagoas 
07. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Colônia de Leopoldina-AL
08. CEDIM (Conselho Estadual dos Direitos da Mulher) 
09. Rádio Popular da Comunidade São Sebastião - União dos Palmares-AL
10. CPT (Comissão Pastoral da Terra) 
11. Movimento Sem Teto 
12. M.S.T - Movimento Sem Terra - Secretaria Estadual
13. M.S.T - REgional Nordeste 
14. Partido dos Trabalhadores-AL 
15. SINTEAL (Sind. dos Trabalhadores na Educação em Alagoas)
16. Visão Mundial 
l�STnãlêatodÕsUrbanitãrios
18. OAB - Seccional Alagoas 
19. PSB - Partido Socialista Brasileiro 
20. CCSA - Centro Comunitário Santo Antônio/Jacintinho-Maceió-AL '�
21. CRAS - Conselho Regional de Assistentes Sociais 
22. Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Telecomunicaçàes
23. CUT-AL - Central única dos Trabalhadores 
24. Centro de Educação Popular 

,· 25. Associação dos Moradores do Vergel 
.'l"! 26. FASE-AL - Fed. de órgãos p/ Assist. Social e Educacional 

• 

• 

27. FAMOAL - Fed. das Associações de Moradores de Alagoas f 
2 8. SIN��ERAL - Sindicato dos Trabalhadores em Ext. Rural de Alago�s / 
29. Centro de Defesa do Adolescente Zun�i dos Palmares 1 
30. Associação dos Moradores do Feitosa - Maceió-AL l 31. Associacio dos Moradores do Bom Parto 
32. Centro de Defesa da Mulher da vila Brejal. 
33. FETAG-AL - Fed. dos Trabalhadores na Agricultura

Atenciosamente; 

Barros 

1 
I 

1 

1 ' 
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VENUNCIAMOS E REPUDIAMOS A FETAG-AL 

01. 0-6 T1t.a.ba.lha.d0Jr.e.6 RUlla..l.6 de Teotôn-i.o Vilela.-AL, âlt.ea ca.na.v.le..l
1t.a., oJr.ga.n,lza.do.6 em chapa. Cu;t�ta, em conjunto com a..& ent.lda.
de.6 Jr.ea.lmente comp1t.ometidu com M lu.ta..6 do Movimento Sindi
cal no E.6ta.do �� Ata.goa..6 e na Ve6e.6a. do.6 inteJr.e.6.6e.6 da. clM
.6e t1t.abalha.do1r.a., Jr.epud.lam com veemência. a..6 a.tUudu ANTIVEMQ
CRÃTICAS E IRRESPONSÃVEIS VA·JUNTA GOVERNATIVA PROVISÕRIA '
6oJr.ma.da. poJr. diJr.etoJr..ell da. FiET AG-'AL ( Fede1r.acão do-6 T Jr..a.ba.lha.do -
Jr.U na. Ag/t.-lcuUuJr..a no E.6ta.do de Ala.goM) compJr.omet.ldo.6 com o
podeJr. _econômico;

02'. Repud.la.mo-6 a. Junta. Gove1t.na..t.lva. PJr.ovi.6ÔJr.ia., poll. não Jr.eg�tJr.a.Jr. 
a. cha.pa. 02, enca.beca.da. poJr.. Jo.6ê ]ovino de Ol.lve.i.Jr.a., contJr..a.Jr.�
ando a.u.to1r.Ua.1t.ia.mente a vontade do-6 tJr.a.ba.thadoJr.e.6, duJr..e.6pe�
tando incl_u.1tive o a.coJr..do 6.iJE.mado peta pJr.ÕpJr..la FETAG-AL, qu.e
M.6egu.Jr.a.va a pa.Jt.t.lcipa.cão igu.a.l.ltâ.Jtia. nM ele.lcÕe-6 do STR de
Teotôn,lo Vilela.. Bem como o cumpJr..lmento de 0Jr.dem Ju.diúa.l'
emU.lda. em 24 de a.bJr...ll de 1989, que deu. gaJt.a.ntiM a. .ln..&CJr...l-'
cão da. chapa enca.beca.da poJr. Jo.6ê Jov.lno de OliveiJr..a.;

03. MeâCa.n.te a. FARSA ASSUMIDA pelo-6 �.i.Jr.etolt.�-6 da. FETAG-AL em lt.e-ct
Uza.Jr. um pleito de chapa. Ún-i.ca no d.la. 28/05/89, e.6ta, .6ob o
pa.t1r.ocln,lo da. U.6ina. SeJr.e.6ta qu.e colocou. a d.l.6po.6.lcã.o da CHA
PA-01, o .6eu. Advoga.do e também da. PJr.e6eLtu.Jr.a Municipal, de
nu.nc.la.mo-6 a. 6a.Ua. de .6eJr.leda.de e o ducompJr.om�.60 da. FETAG
-AL na oJr.ga.n,lza.cã.o em de6ua. do.6 TJr.a.ba.lha.doJr.e.6 e o .6eu. a.tJr.e
la.mento a.o podeJr.. econômico, e.6pec.la.lmente na. âlt.ea. ca.na.vielJr.a.

CONVOCAÇÃO: 

Convoca.mo.6 a. Soe.leda.de Civil e Entida.de.6 Popu.la.Jr.e-6 em denun
cia.Jr. e.6tM a.cõe-6 e.6pÚJr..iM e 1t.ea.úonâlt..la..6 da. FETAG-AL, que ''

.6e1t.vem pa.1t.a. denegJr..i.Jr. a. oJr..ga.n.lza.cã.o e M lu.ta..6 do.6 T1r.aba.lha.do 
Jr..e.6 poJr. melhoJr..e.6 condicõu de vida. e t1r.a.ba.lho. 

ASSINAM: 
T1r.a.ba.lha.d0Jr.e.6 Ru.Jr.a..l.6 de Teotônio Vil�la.-AL 
A.6.6oc.la.cã.o de MoJr.a.doJr.e-6 Amo1t. e. Fê - .teotônio Vilela.-AL 
CUT-AL e S�nd�ca.:to� F�Uado� 
STR CJr.a.1.baA -AL, STR Jundiã.-A L, Sindica.to do.6 UJr.ba.nLtâlt..lo.6 -A L 
STR Inha.pi-AL, Sindica.to do.6 Qul.mico.6-AL, FASE, ACR, 
STR ColÔn,la. Leopold.lna.-AL, CPT/NE II, PT, PCB, PSB-T. Vitela. • 

• 
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ALGUNS VOS FATOS 

01. Em 29 de a.go4tb de 19871 o� t1ta.ba.lha.do1te..6 6u.ndaJLa.m o STR de

Teotôn.lo Vilela., deht.1to dü no�md� lega..l6 v.lgen.te4.

02. Em 31 de julho de 1988, a. FETAG-AL, com o a.polo da. U4.lna. Se

1tuta. e. Poilii.c.o4, 6undou out1to 4.lndic.ato na. me4ma. bMe teh..
Jr.Â,toJr...la.l, de4lte4púta.ndo o p!tlnclpio Con4tliuc.Lona.l, que
ph..olbe a. ex.l4t�nc..la. de mw de um S.lndlc.ato na. me4ma. bMe '

teJr..Jr...ltoJr...la.l.

03. Em 22 de .6ete.mb1to de 1988 de. ma.ne.l1ta e.6th..a.nha. a.o4 ente.Jr..e4-'
4 e.ó do4 t1ta.ba.lha.do1te.6 e a;te.nde.ndo a. .lnte.Jte..64 e.6 eco nôm.lc.o.6 e.

po.tlt.lco-6 upÜ1t.lo.6, o M.lnl.6tê1t.lo do T1ta.ba.lho de.u a. c.a.Jtta. ''

4.lndlca.l a.o candidato da. U.6.lna. Se.Jr..e..6ta..

04. Pa.44ou-4e. o plta.zo legal pMa. a. convoca.e.a.o e Jr..ea.Uza.cão da.-6
ele.lcõe4, qu� ê de 120 d.i.M a.pÔ4 a. expedi.cão da. cMta. -6.lnd.l
ca.l, e a. d.lta. d.lJr..eto1t.la. não 1tea.üzou M e.te.lcõe.4. F.lc.ou. en

tão o c.Mgo em vocânc.ia..

05. E!JJ_v.lJt.:tuje da. vocâncla., no d.la. 13 de mMco de 1989, 60.l 6ilt
ma.do um a.c.01tdo en.t1te �4 do.l4 g1tupo4-, · c.om da.ta. de e.le..lc.ão '-;--

mMca.da. pa.1!.a. o d.la. 09 de a.bitil de 1989. Aco1tdo e44e, du1tu
peita.do pela. FETAG-AL.

06. No dia. 20 de. ma.1tco de 1989, ma.i.6 de 70 t1tabalha.do1te4 1tu1ta..l4
ut.lve1ta.m na. Fe.de1tação polt um d.la., na. tentativa. de 6a.zeh.. um
novo aco1tdo. Sendo que, duta. vez, 4e1tia. a. dutliuicão da.
di.1tetoh..ia. e a. CJr..iac.ã:o de uma. junta. gove.1tnativa. ph..ovi.6Õ1t.la.,'
pMa. no p1ta.zo de noventa. d.lM, c.onvocM e Jtea.l.lzaJL ele.lc.Õe.4

no Munlcl.p.lo.

07. Foi então 601tma.da. poh.. d.l4e.toh..e.4 da. FETAG-AL uma. Junta. Govelt
nativa. que. ea a.c.01tdo gMant.la a. pa.Jtt.lcipacão de todo4 .lgua
lliM.la.me.nte. EntJteta.nto. a. me4ma. junta. boicotou. duJte4pe.L
to.6a.mente e ate c.om violênc..la, o gltu.po 1tep1tuenta.t.lvo do4

T1ta.ba.lha.do1te4 Ru.1ta..l4 de Teotônio Vilela., encabeçada. polt Jo-
4ê ]ovino de OUvebt.a. Sendo ne.c.e4.6M..lo enth..M em jul..zo _pa.-
1ta. oc.01t1te1t o 1teg.l.6t1to e pa.Jt.t.lc..lpa..ção nM ele.lc.Õe.4, e me..6mo'
com o Ve4pa.c.ho Judicial 6a.vo1tâvel à in4C.lt.lc.ão da. chapa., a.
Junt:a. Gove1tnat.lva. o de4cumplt.lu.



• 

-

ENVIAR TELEGRAMA URGENTE PARA OS SEGUINTES ENDEREÇOS: 

FETAG/AL 

Federação d�s Trabalhadores na Agricultura no Estado de Alagoas. 
Rua Barão de Jaraguá, no 488

57.000 - Jaraguá - Maceió - AL 
Fone : ( O 8 2 ) 2 2 3 • 4 6 4 9

• Repudiamos FETAG/AL por não registrar Chapa 02 encabeçada por
José Jovino de Oliveira, eleições STR Teotônio Vilela/AL desres
peitando trabalhadores e a Lei•.

C0NTAG 
confederação Nacional dos Traba1hadores na Agricultura 
Av. W 3 Norte 
Quadra 509 B 
Ed. C0NTAG 
70.750 - Brasília - DF 

•Pedimos providências junto a FETAG/AL para que direitos Traba
lhadores de Teotônio Vilela/AL e Movimento Sindical sejam

-

respeitados•.

CAR RIÕ DO 0NIC0OF!CI0 
Ora. Ana Florinda �.endonça 
Pça. Pe. Aurélio Goes 
57. 270 - Ju::.queiro - AL

• P�imos tudo seja dentro da Lei para anulação eleição STR
Teotonio Vilela 28/05/89 em respeito a própria Lei•.

0bs.: Enviar cópias aos traba1hadores 
A/C Maria Sueli da Conceição 

Rua Maria Joana Moreira Sampaio, no 257 
S7.272 - Teotônio Vilela - AL 



Seqüestràdo 

pelo Esquadrão 
I 

. . 

abandona casa 
1lECIFE - OPfflidente da � 

são de Justiça e faz. da Arquidiocese 
de Olinda e Recir., Luiz 1enderme, 
� DO último sábado foi esplUlClldo e 
qúeimado, depois de ter sido seqiies
tíado por dois homens, se diziam
m..-do Esquadrão r Morte, mu
doiHe onrem de sua casa, no Bair

ro do Pràdo, com;.& mulher e os cinco 
filhoa, atmdendo a conselhos de anú-
gos. "Os amigos acham que assim minha
familia e eu estamos mais seguros". 
dia Tenderine, que aio sabe ainda 
�o retoma à sua casa. Ourante 
todo o dia de onlelb, * trabalhou 
normalmente na � de Justiça 
e Paz e foi entre

.
*1â ,RÁDIO

00 VATICANO, [DE MILÃO 
e pelo CORRIE SERRA, 
aos quais contm f:dâ tudo o 
que passo�: noite do @timo sábado.Hoje, às )&Hiíis, Luiz Tenderin:Jcresta·

t!iR��� 
designado jJdo secretário 

• � Pública, 5evcriao de AI
� F-.para comandar o inquérito
-·-� os responsáveis�.
�ê"torturas de que foi vítima o

·dente daômússio Justiça e Paz.pr
csaloHd....,..._ - Dileodo« 

maia traàqliloc ae *8perando de tudo 
Luiz 'T.onderine recebeu

��de ddariédade. al&n
de visi�- e :reps;eaeocantes de
CO?"nnidadM,, cps4elllÍÍY8ÍD saber como 
de estave Jlllll!Mlo &matam tclep
mas a c.omisaio BmillR de Justiça e 
Jta.Qlinado pelollell � Cindi
do Mendes de Almeida, a Pastoral Ope
ririi� eo Consell)e,,t.Jacional de

l .. -.u;- • ••••,

Iia o af I o3 , <?3 
. Oe4eno .-À.�-- P"-.!22. 
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OatlenO _A� P'6 05 

aiãjlpo ãtêiiiãdô��w,�as ao ... :.�-� . :Qaala.�dafwe muito�naacr 
�. Tenderini chegou ao Brasil em Í971 patafâer um 
trJbalho junto às� de� em São Paulo: �«mi
narisla na Itália, casado, pai de CIDCO filhos, � da 
criação da Pastoral Operária de São Paulo. 

, � das ameaça e do seqüestro Tenderini �CQDtmuará c:onnndo u injustiças, sobretudo e. 
W vou abrir mão do _papel que, como ry• 5
•• tenho que aepir", •,• q� acredita que ale 
maií'....-.IVW'I cio esq� Adio que eles, na 
�� a todos, incbá a Justiça. Jllll8 Cllf • 
-não seja deabuitado."

. Em um ano, grupos � 
' 300 apesar de � • 

Ano passado, o Esquadrão da Motle� -
pessoas na rqião metropolitana do �J.13 a 
em,1987, llglllldo deoúncia dàOabbieltdo 
às Orpnizap:s PopuJms (Gajop). que a 
COIMriidades mreatl8. Com eas cwlos na llilô, 

J
i 

l)laSio da Jgreja,, a PoftéútMilitt(�4 Secretaria df; 
Pública estão �aa.io��iiá 
tdsJ11e&CS-e que• propãlm a desuuir OEsm;M• •. 
j4. foi- CGDltatadl' a� de ru1s de ...._..,._ 
nt1-.,rupos de atcnliaio. incluUMkt.em ...., .... 

�dente da Comj88Ao•�e Pu. Luft.f� 
nt1oi a primara vítirua da__, 4' 8"uadlio âs in
� No mês .,.cto, desapm0eu a princi{Jll testem 
inn�tos abertos -to PM e pela Secretana de � 
•te da Policia cfvi"José Severino da Silva, � ..
GW,ff!>. Ele está envolvido com o Esq� ,Ç!lffll o _.,
gcnt.q Jcssé Silva. da PM. também implicado._._..' .. 

�depoisdeprettar� 
u�:No início dap,: c1a p�M!l!dura 20 dias, 11m bomem não identificado foi � 
morto. A policia cfivnl...... que o corpo era de Gordo; 111ai1 
.. desmentiu. • ......

.. 

O. aauadoa - &Ião envolvidos com o Esquadrão,
....., in� � os delegados Fomando QB. 
1011. Wasbinlton Luis e,JCJillé Lauria Caseli. além do_. 
Gt,do. Na fM. esdo -1vidos o capitão José VD.s, 
tenente Hermes. o llflNllD Selllé Siba-" - �� 
Antâno, Sena e JaiJO. CcmaaçãQ.do

-paa-. A PoliciaOvil não�imda� 
�� 

osUis.ddegados.rom.i�o �i.---. 
p
uai;is que foi iniciada a gmt'DI Policia Civi.\P,Or •RI� aumentou o número.dec:adhtRsna � 

politaDa. Em um só dia foram deixados cinco�� 
tre homens e de uma mulber- em uma mãti.-�

- � Todos 1inham1ikl ' J tiMI. 



-

s o ato público, a mulUdão percorreu ruas da Capital, em defesa dos agricultores 

Multidão pede nos roos de

J. PeSSoo pé/Os sem terra
Cerca de três mil oessoas - reu
nindo entidades sindicais repre
sentantes de 57 munlofplos pa
raibanos e 132 �reas de conflitos 
- promoveram ontem à tarde uma
passeata pelas principais ruas de
João Pessoa em protesto contra
o as.sassinato de agricultores, a
"'º ·demarcação de terras dos
hdlos PoUguaras e a não dl:lsa-

proptfação de 162 áreas na Pa
raba. A passeata, que também 
contou com a participação de 
partidos polftlcos como o PCB, 
PT e PSB, bem como da CUT, 
encerrou no Palêcb da Reden• 
çáo, onde fol realizado um ato 
púbico e ao final uma comissão 
foi recebl<.la pelo secretário chefe 
do Gabinete Civil, Sok>n Benevl-

• 

des, a quem entreAOU um c1ocu
mento contendo denúncias da 
situação dos trabalh.adores no 
campo e suas reivindicações. 
Sofon prometeu levar o docu
mento . ao conhecimento do go,
vernador 8 tentar uma audlêrn:la 
até o pr6>dmo dia 27. 
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ANTÔNIO VICENTE 

Conduzindo faixas com frases do 
tipo "QueremOll a !missão de posse 
da Faunda Vazante e a prisão pre
ventiva do capitão Paota''. "Quere
mos um Brasil novo e a terra para o 
povo", e uma fotografia do líder sin
dical, J� Avelino, assaásinndo no 
dia 29 de dezembro tiltimo, no mnni
cfpio do Conde. cerca de tn!s mil 
agricultores, representando 57 muni
cípios rurais do estado, saíram on
tem, em passeata, percorrendo várias 
nma centrais de João Pessoa, reivin
dicando a desapropriação das �as 
de conflito. 

A manifcstaç§o iniciou em frente 
a sede do Ministério da Refom,a e 
Desenvolvimento Agrário, com um 
ato p6blico, onde os trnbalhadores 
rurais as lideranças slodícais e o 
pessoal do ap0io manifestA1;a,m seu 
protesto contra a pol.rtica ruraJ do 
governo e a impunidade e m que se 
encontram os &sSllS$inos dos camp0-
rtCSe!I. 

Se1?11índo um carro de som, os 
a�ricultorcs partiram em passeata em 
direção a avenida Bpltácio Pessoa e 
depois ao Parque Soton de Lucena, 
onde ficaram até às 14h, em ato põ
hlico, denunciando a onda de violên
cia no campo contra trabalhadores 
rurais e cobrando a reforma agrária 
prometida pelo Goverpo da nova Rc
p6blica. 

Do Parque Solon de Lucena, os 
manifestantes seguiram para frentt� 
do pffilio da Procuradona Geral do 
Est.ado, na roa 13 de Maio; depois 
seguiram para a Praça João Pessoa) 
culmino.ndo com· um ato póblico em 
frente ao Palácio da Redenção. 

Diante da ausência do governador 
Tarcísio Burity, que se encontra em 
BrasOia, devendo retornar amanhã, 
os representantes dos agricultores 
entregaram uma carta aberta assina
da por dirigentes da CUT, Comissão 
da Pastoral da Terra, os Sem Terra e 
sindicatos de trabalhadores rurais. 

No documelfto as lideranças sin
dicais denunciam que M na Parafba, 
162 ru-eas do conflitos, envolvendo 
aproximadamente '2 mil famOias, 
num total de 12 mil pessoas; destas. 
foram desapropriadas e compradas 
10 áreas (Vat.:mte, Fazenda Sítio, 
Barragem da Farinha, Jatob� AH� 
do Serrotão, Paus Brancos, uurug1 
n, Santa Clara, Suba<ima, Alto do 
Serrotão), Em todos o Mirad ainda 
não se imitiu na posse. 

Acrescenta que a Reserva Indí
gena dos Portiguaras tem sido inva
dida por latlfundiimos e PQC fndios 
em prote11to. "No� t11timos dois anos 
verifica-se um crescimento da vio
lência no campo", contim1a, "'X>m 
espancamentos, derrubada 116 casas, 
destruiçãó de "Plantações, ameaças de 
morte � assassmatos de trabalhadores 

Moblllzaçlo reúne cerca de bts mll trabalhadores na'Capltal 

rurais, inclusive o aparecimento de 
uma lista de trnbalhadore11, padres, 
bispos e assessores que apÓiam a luta 
dos tmbaJhndores, marcad08 para 
morrer". 

"Estes fotos t�m mostrado, por 
um lado, um descaso e.lo Governo na 
resolução dos problemas e, por ou
tro, u morosidade no lmtamento das 
questões de Interesse dos trabalha
dores rurais", diz. 

A nota adianta que a estrutura 
Qgrárin é a principal responsável pela 
atual situação no campo e indica um 
Interesse dos governantes na sua ma
nutenção. "Percebe-se ainda que a 
estrutura agrária "atualizada" com as 
medidas econõmka., do Plano Verão, 
penafü.a cadn vez mais os pequenos 
produtores e privilegia os grandes 
proprietários". 

Comenta que os fatos confirmam 
que a existência da nçfio organizada 
dos latifundiários, alr:wés da UDR, 
no campo e nos órgãos governa
mentais, no sentido de impedir as 
conQuistas dos trobalhadores rurais. 
"A omissão do Governo. o torna 
co-responsável pelos acontecimento11 
no campo paraibano", �o�neta, acres
oenraodo que essa om1i:sao governa
mental possibilita a ação de milfci�s 
privadaR, como a chefiado pelo capi
Uío Panta no Breio Paraibano que 
vem t1gindo impunimcnte, com o 
conhecimento das autori<fade., poli
ciais e o ass�sinato de trabalhadorer; 
como foi P. caso recente do compa
nheiro José Avelino. cujos assassinos 
continuam impunes". 

De acordo com o documento, a 
estrutura agntryn t.amtiém tem sido a 

responsável pelo crescimento do n6-
mero de bóiu-frlas, 1ielo inchtlmento 
das cidades. pelas péssimas oondiçã!s 
alimentares dos trnl>aJhndores e o 
alto fndice de mortalidade no c:nnpo. 

Em vista do 9uc foi d!!nuooiado, 
as entidades sindicais e os trabalha-
dores reivindicam imediata imis.� 
de posse nas d.reas referidos; desa
propriaçlo de todas árc:a:i de conflito 
no Estndo; vistorias cm todas as 
áreas onde ainda não se realizou tal 
trabalho� desmantelamento das milí
cias privadas eJtistentcs no Estado; 
prisão dos assassinos e mandantes d11 
morte de José Avelino e outros; de
marcação das terras dos frufios, com 
a retirada dos Invasores e capangas; 
uma polftica agrfcola voltadu ao.<1 in
teresses dos trabalhadores e que o 
Governo estadual se pronuncie favo
rável aos pleitos dos índios potigua
ras. 

Finalizando, as lideranças que as
sinaram o documento, onde exigem 
que o Governo do Estado atenda as 
reivindicações dos trabalhadores no 
prazo de J 5 dias. 

OEL�GAOO 

Por sua vez. o delegado J'cgional 
do Mirad, José Costn, dedarou que 
acha imp0rtante o r>esso:iJ recorrer 
ao Governo do Estndo oo sentido tle 
pressionar o Presidente da Rcpliblica, 
uma vez que·, o problema é exclusi
vamente poUtico. "Essas decisões 
polfticas devem ser 1csolvidas pelo 
governador e os l)?lfticos de lnflu�n
cio junto ao preSJdonte Samey''. sa
lientou. 

,· 
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Após o ato público, a multidão percorTeu ruas da Capital, em defesa dos agrtcultorn 

Multidão pede nas ruas de 
J. Pessoa pelos sem ·terra

Cerca de três mil pessoas • reu
nindo entidades· sindicais ropre

. sentantes de 57 municípios pa-
rabanos e 132 âreos de conflitos 
• promoveram ontem à tarde ums
passeata pelas principais ruas de
João Pessoa em protesto contra
o assassinato de agrlcultoros, a
não démólrcação de terras dos 
hdlos pollguaras e .a não d135a-

propr1ação de 162 âreas na Pa
raba. A passeata, que também 
contou com e participação de 
partidos polfticos como o PCB, 
PT e PSB, bem como da CUT, 
encerrou no Palêcb da Reden
ção, onde rol realizado um ato 
pOblco e ao filai uma comissão 
foi recebida pelo secretêrto chefe 
do Gabinete Civl� Sobn Benevl-

des, a quem entr�ou um doe 
mento contendo denónclH 
situação dos trabalhadores 
campo e suas reivlhdtcaçõ 
Solon prometeu levar o doe 
r]l8nto, ao conhecimento do

vemador e- tentar uma aliai 
atê o próximo di. 21. 

·�
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boletim da SECRETARIA JUR!DICA DO REGIONAL NORDESTE-MNDDH-N95 novembro/87 

companhe � • , ..... -,-

Estamos enviando a todos vocês o boletim no 5 da Secretaria Jurídica do 
Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos. Neste número apresenta 
mos o texto "Estado Violência" que se refere à atuação do GAJOP em tornõ 

� do problema da violência policial urbana. Os casos de Jocemar e Corisco 
Melodia são exemplares, pois repetem-se diariamente não apenas no Recife, 
mas em todas as grandes cidades brasileiras. Parece evidente que a questão 
da violência urbana, ou melhor, a violência policial cometida contra as po 
pulações carentes, não pode ser combatida apenas através da denúncia e das 
lÇÕes judiciais, porém, acreditamos que esse tipo de prática das entidades 

de direi tos humanos pode levar a uma maior tomada de consciência da pop2 
.ação em torno do problema.

A experiência de educação popular alternativa na Ilha de Santana é a outra 
Lace de nosso trabalho. Gostaríamos muito que vocês colaborassem com o b2 
letim enviando algumas reflexões sobre as atividades desenvolvidas,sob p� 
na de ficarmos sem matérias que proporcionem uma maior compreensão sobre 
o trabalho de defesa dos direitos humanos no Nordeste.

Por fim, gostaria de informar que estamos colocando a disposição de vocês 
v material produzido para a CLACSO (Conselho Latino-Americano de Ciênciar. 
Sociais). Creio que os textos podem ser de grande utilidade para todos. 

--

... 
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Vi0LENCiA 

t de conhecimento de todo Bra 

sil o índice de violência general! 
zada reinante em nossa sociedade, 

onde a impunidade, os grupos de e� 
termínio/ esquadrão da morte e o ab!:! 

so de poder da polícia, têm estam 
pado as manchetes dos jornais em 
todas as capitais do país. 

O cidadão hoje sai às ruas com 

a incerteza e insegurança da volta, 
seja pelos índices de assaltos,fUf 
tos e roubos praticados por marg! 
nais, estes fabricados por nossa 

estrutura econômica desumana e eli 
tista, negando qualquer forma de 
sobrevivência digna à população, 
como também pela violência do pr9 
prio Estado, consusbstanciada na 

atuação da polícia, fruto de uma es 

trutura arcaica; estrutura esta es 
timulada, durante os anos da dita 

dura militar, a combater os "crimes 

políticos" e comuns através de 

ações coercitivas que ferem aos Di 
reitos Humano� do cidadão. 

-o GA�OP iniciou alguns trabã

lhos específicos com o intui to de 
combater, refletir e criar propo� 

tas spb.r.,ê_ a�segurança pública e, 

igualmente, para a forma de rnanife� 

tação mais contundente da violên 
eia; a violência policial e a cri 

minalidade. 

A consubstanciação desses tra 
balhos específicos teve corno pri 
rneiro fruto a elaboração e envio 
de um documento ao governo do Est� 
do de Pernambuco e respectivo Se 
cretário de Segurança Pública,onde 
é demons�rada a atuação de grupos 
de extermínio orgnaizado(Esquadrão 

da Morte). Só no período de 14 de 

março a 15 de abril de 1987,foram 

encontrados cerca de 19 cadáveres, 

todos vítimas da atuação dos gr!:! 
pos. Esta estimativa ultrapassa 
em muito os números encontrados, 
neste mesmo período em anos ante 

riores. 

Posteriormente, mais precis� 

mente em junho deste ano, o GAJOP 

organizou a elaboração de uma pro 
- -

posta à Assembléia Legislativa de 
Pernambuco da criação, em caráter 
permanente, de uma Comissão de S� e 
gurança Pública, composta por re 

presentantes do povo, respeitand9 
se a proporcionalidade partidária, 
com a finalidade de acompanhar a 

política de segurança, bem como 
analisar, discutir e propor polf 
ticas, diretrizes e linhas de ação 

no combate a todos os tipos de vlQ 

lênciaºque ocorram no Estado. 

Durante esse período o GAJOP 
tornou público dois casos típicos 
de violência policial,objetivando 

-
a reflexão e, principalmente, o 
alerta a toda sociedade civil, de 
como os casos de violência do Es 

tado (violência policial) são vis 

- --tos pela Justiça�e perã --própria
polícia. 

O primeiro desses casos, foi 
a morte de um estudante(l8 anos), 

-' - ... ., -

no bairro do Cordeiro, Recife-PE. 
O assassinato foi cometido pelo T� 
nente Ivo Portela, da Polícia Mi 
litar de Pernambuco. O fato: pr§ 
ximo à residência do jovem Jocernar 
existe um bar onde, no dia do as 
sassinato, houve uma briga entre 
duas pessoas, ocorrendo que uma 
delas sacou do revólver e disparou 



• 

alguns tiros sem atingir ninguém. 
o Tenente, que se encontrava no bar

apenas de bermuda, ou seja, não em

serviço, saiu imediatamente à pr9
cura do responsável pelor tiros em
companhia de três homens que com
ele estavam. Não conseguindo encon
trar o perseguido, o Tenente ligou
para uma Corporação pedindo refor
ço policial e mesmo à paisana,ass�
miu o comando da operação. Achando

que o pretenso atirador tinha en
trado em determinada residência, o

Tenente invadiu-a dizendo que iria

-prender o marginal que ali havia

entrado. Sem· nada entender, Jocemar,
com medo daquela cena de operaçao
militar,só vista em televisão,atr�

vés desses seriados passados pela

Rede Globo, correu para o·banheiro
sendo seguido pelo Tenente que me2
mo sob apelo dos pais do rapaz, di

zendo que o mesmo nao se tratava

.de um marginal, deflagrou dois ti

ros em Jocemar, que depois de mor

to, foi arrastado até o meio da
.. ,.,.._ � ..... � ; ... � ... 

e 
r�� sendo seu ca�áver bárbarame� 

. '. �- ... . . . .. <,:.--1.. -
te- �-�p�cst.d.9. p�Jo�. pq_l�ci�i�Y?..J..�P º

__ v�er ia_ -f Õ[ .. tão grande, � =� :Pé2 

·soas-présent�s ao fato ex�e�am� .. 

sua reiolta com a atuação º dds·pol1 

ciais. 

Observando o GAJOP que c-, -e-s-se 

crime não poder�a ser -SepUltà<lo 

· d · J' v- ;.rro;r--oso -sob a poei�a 
_ 

e mais um -..,� 
inquérito",. !}O f\mdo de \.Ul\ç-1'�-ét:a 

. qualquer, passou a agi� �m d�t�rm! 
naàas linhas. Im�dÍ�tamen�e,,-= pz:oc� 

- r . - . ... � • 

ramos a. ;instauração de um,,.uCi-nqu�f 
.. t� na Ju�tiçt�'''ê���m, já �ué hávia 

sido feito o inquérito militar e 
organizamos um forum de debates 
num programa radiofônico de nossa 
iniciativa "O Violincia Zero", prg 

curando questionar o foro privil� 
giado para os crimes militates. 

Sem sombra de dúvida essa e 

uma questão realmente controvert! 
da, pois o Código Penal Militar é 
tão amplo, que num crime como es 
se, se se seguir o que está estr! 
tamente escrito na lei, será con 
siderado como crime militar. Como 
é possível um policial, não esta� 

do em serviço, de bermudas e num 

bar, assassinar barbaramente um 
jovem e mesmo assim ser julgado 

pela Justiça Militar? Nós questi9 
namos muito este tipo de privil� 
gio pois, normalmente, esses cri 
mes quando julgados pela Justiça 

Militar têm os resultados de sua 

punição abrandados, pois o senti 
mento de corporação quase sempre 
prevalece ao sentimento de Justi 

ça. 

o outro caso acompanhado pe-lo
GAJOP, foi o da agressão sofrida 

por Eraldo Gomes da Silva,conhec! 

do popularmente como "Corisco M� 

lodia" . -Coris�o Melodia. foi -esp� r • 

caáo-� -em �u� re;i-dência, por quê 
, ... ... 

tro. polici�s.da pelegacia de� 
tos de Veículo, sendo alegado que 
o mesmo era responsável pelo fur

to do automóvel do Secretário de - ·

Habitação· do istâdo � Os policiai.s� - - . 
receberam·\.lll\ telefonema anônimo, 
acusando ó cantÕr

.
Corisco Melodi�

como o responsável pelo furto;im�. . - . �-, 
diatamerite, part�ram à proc�ra do

- ê.a-nt'or ·e qua�do e-n coiitraram a sua
f , , ;., ..... .. -j-1 , l _;.,•; 

• 
• • 

residincia, ihvadiram·a ca5a e�� 
p�nc�r:a�- o -.ra��z, tentando obrig�
lo a confessar que tinha cometido
o crime. Sem entender nada, Cori2
co mostrou o disco que tinha grê
vado para os policiais e disse que
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estavam confundindo-o com outra peê 
soa. os policiais não deram ouvi 

dos e continuaram batendo, até que 

resolveram levá-lo para a Deleg� 
eia, onde continuou a sofrer tort� 
Las. Não conseguindo os policiais 
o que desejavam, e constatando que
haviam cometido um erro. Levaram o
cantor para um hospital e para ac�

bertarern o fato disseram que se
tratava de um marginal que tinha si
do preso na rua.

o fato foi denunciado pelos
jornais. O GAJOP acompanhou o in 
quérito instaurado para a apuração 
do ocorrido e infelizmente consta 

tou que a morosidade da Delegacia 

de Furtos de Veículos em liberar os 

acusados para depor parecia ser pr2 
posital,mesrno ressaltando-se o ap� 
rente empenho do delegado respons� 
vel pelo caso. O inquérito deverá 

ser enviado à Justiça e a incerte 
za da punição fica com as marcas 

das torturas sofridas por Corisco 

Melodia. 

A in�en�o �aior_do GAJOP em 
_divulgar e�ses casos é a de propoE 
cionar a toda a sociedade urna p� 
quena amostra de um irnen so univeE 

so q11� é a violênci, policial. 

condenação pura e simples do 

acusado deve ocorrer, contudo nao 

consciente por parte da Justiça e 

dos governos no tratamento dessas 

questões. 

t preciso que o Movimento de 

Defesa dos Direitos Humanos, e mais 
especificamente o Regional Nordeê 
te e a Secretaria Jurídica, proc� 
rern, através de denúncias ou pr2 

postas, alertar a sociedade civil 
para esses casos. 

A sociedade, de forma geral, 

parece não estar enxergando a pior 

forma de violência, a do Estado. 
As torturas continuarn,a estrutura
autoritária e privilegiante aos 

militares também. Se no passado 

as torturas aos presos políticos 

ofuscavam o que ocorria aos pr� 

sos comuns, hoje, sem rnais"presos 

poli ticos", a violência aos presos 
comuns parece não despertar o in 

teresse de todos. Isso ·não pode 

continuar. 

se constitui objetivo específico de 

nossa entidade. A abordagem visa a,_--t� 
uma maior compreensão por parte de 

todos para com o problema da vio 
lência e a condenação, nao só dos 
responsávêis--por--e�tes do�� casos 
específicos, mas também por inúm� 
ros outros cometidos e que não fo 
ram apurados de fato, deve ser urna 
consequência de urna política mais 
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ILHA DE SANTANA, 

_EDUCAÇAO POPULAR 

O início da experiência em 

Ilha de Santana tem o seu surgime� 
to contado a partir da intenção ini 
cial do Ministério da Justiça, ao 
tempo de implantação da Nova Rep§ 
blica, de integrar entidades várias 
de assessoria ao Movimento Popular 
e a própria população na luta con 

tra as violências existentes .. na s� 

- ciedade, através do Plano "Mutirão
Contra a Violência".

O GAJOP, através do Setor de 
Educação Comunitária,teve admitida 

a concessão de recursos para o de 
senvolvimento de atividades edu� 
tivas junto ao público ligado a a� 
sociações de moradores.As áreas e� 

colhidas for.aro quatro -comunidades 
carentes- da_Região Metropolitooa do 
Recife, contudo; vamos restringir 

a narração à experiência <ie�envo! 

vida em Ilha, de Santana ,.comunidade 

carente •situada em Olincla:.-reÃ 

Em relação à proposta inicial 
de trabalho,as quatro áreas escol.h_! 
aas para o encaminhamento das ativ3: 
dades ,KorrG da Conceição .:-se caracte

3:'izou..�omo possuidor de al-tos ÍDdices 
de violêncic. social e criminalidade, 

representando a todo momento obj� 

to de p;eocupação de au�oridade� e 
estudiosos da questão. 

Na fase inicial das atividades

foi procurado, através dos grupos 
existentes nas comunidades, identi 
ficar, a partir da realidade de c� 
da grupo, todas as possíveis e im� 
gináveis manifestações da violên 
eia, não se adstrindo ao conceito 

comum e restrito do tema, o qual 
confunde�se com criminalidade. 

Concluída esta fase foi neces 
sário identificar no todo uma e so 
mente uma das várias formas de ma 
nifestações da violência, potand� 
se por aquela que seria a mais pró 
xima possível da realidade da co 
munidade. 

Os instrumentos utilizados 
para que se chegasse a este está 
gio, foram vídeos e cartilhas, os 
quais atingiram a sua finalidade 

de meio para tornar o debate mais 
produtivo. Contudo em relação aos 
vídeos, o projeto era de elabora 
ção de quatro programas abordando 
o tema violência sob diferentes
prismas, sendo apenas possível a
elaboração de um único vídeo·, em
razão do descumprimento do convê

nio firmado pelo Ministé-rio da Ju�
_tiça� - ..... - ,, �

--· _..._ -·---- - rt..,,. .,._ :e;._ . 

� A partir deste momento as mu

danças no Ministêrio representê 
,, . 

ram também as mudanças na sua for 
ma de -ai:'uac�o·. ·o - �inistro . Pàulo 
Brossard deu prioridade ao comba 
te dos efeitos da violência e não 
as suas causas, dificultando e 
atrasando de certa fórma o andamé!} 
to dos trabalhos educativos e con� 

cientizadores. 

Em Ilha de Santana a inserção 
é.áos grupÓs -eia con{ú"nida'de no trab� . 
lho foi de bom nível e foi proc� 
rado pelos assessores a observação 
das_ colocações e opiniões da pr§ 
pria comunidade a respeito da CO!} 
centração de renda;abuso de poder; 
impunidade;miséria,desemprego e má 

remuneração; concentração da ter rã; 
políticos e questão da mulher. 
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Estas impressões, representa 
ram em conteúdo a própria vontade 

da comunidade em mudar, demonstran 

do um potencial real de trabalhar 
pela solução de seus problemas, fa 
cilitando com que a comunidade de 
finisse mais tarde o seu objeto es 
pecífico de estudo. 

De posse dessa determinação de 

se transformar, os grupos reunidos 

que f azern as discussões semanais em 
Ilha de Santana, identificaram a 

violência contra o menor, como a 

forma de violência mais grave sen 

tida pela comunidade. 

De fato a situação destes me 
Ilha de Santana nores em sao as 

piores possíveis. Eles são total 

..mente desassistido e logo cedo são 

obrigados pelas circunstâncias eco 

A Comissão de Paz para o Me 
nor objetiva acima de tudo, cons 
cientizar os moradores da Ilha Pê 

ra urna mudança de atitude com re 
lação ao menor em casa e na socie 

dade. 

Com este objetivo imediato , 
está se procurando o engajamento 
de outras comunidades para 
ta semelhante, contudo e 

para a comunidade da Ilha 

urna lu 
nítida 

a forte 

vinculação da problemática do me 
nor com as questões estruturais 
da sociedade capitalista. �endo -
também de consciência a sua inser 

ção numa luta bem maior, pela tran§ 
formação da própria realidade so 

cial injusta, · se sentindo, �_rta!!
to, parte do autêntico movimento 

'" ....,,r., � - ., • "- -.J,...;L.,. ...._ :'li 

popular. 

nôrnicas, não só contingentes a es Existe também a preocupação 
tas famílias, mas talvez sernelhan da Comissão em desenvolver a capê 

,.tes ,ou a,t.é .-igu.1 a inúmeras Q,Utras.,. ,., .. , .-eit-ação de .seus pai.t:io--J.pa.ntes � � 
famílias carentes por todo o Brasil; dos que se engajarem no movimento 
a trabalhar pelas ruas sem qua! a fim de que a qualidade dos repr� 
quer acesso a educação e laser, i!! sentantes venha a se constituir um 

.. do ...(!esde-- cedo--as,sumi·r -a responsab!, ..... , , ... dos-melhores ..oarninhos pa-r..a, ,que.-,;;e

l�dade por si só e até em alguns
casos o trabalho destas crianças
deixa de representar urna mera aj�

·da aos familiares para se tornar a

principal fonte de renda para as

famílias.

Diante da adversa realidade 
vivida pelo menor da Ilha de Santa 
na, os participantes dos debates 
na área, resolveram criar urna "Co 
missão de Paz para o Menor", tendo 
corno objetivo específico a fiscal! 
zação, controle, discussões e bus 
ca de alternativas diante da vio 
lência praticada contra o menor da 
Ilha. 

atinja o objetivo maior que 
bem estar do menor da Ilha. 

e o 

Este tipo de atividade,obviê 

mente, não é contfnua/afiãs é 'esta 
a razão do trabalho educativo do 

GAJOP. t objetivo futuro que este 
crescimento seja de tal forma gra!! 

de, que fugindo aos limites daª§ 
sessoria, torne o trabalho da c2 
rnunidade autônomo. Afinal,de nada 
valeria o trabalho junto ao movi 
rnento popular, se todos não esti 
verem imbuídos do propósito e cons 
cientes da necessidade de que um 
dia ele venha a andar por si só. 
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INTERCÂMBIO DE TEXTOS 

A Secretaria Jurídica como propostas já estabelecidas no 
seu projeto de estruturação, objetiva viabilizar a troca de experiências 

entre os advogados, bem como a circulação de informações jurídicas entre 
eles, contribuindo assim para a profissionalização daqueles que exercem a 
advocacia popular pelos direitos humanos. Como propostas básicas, o bol� 
tim desta Secretaria se propõe a publicar estudos, relatório, textos e ou 

tros escritos sobre a atuação e experiências dos advogados populares do 
Nordeste. Com esse intuito catalogamos 16 (dezesseis ) textos public� 

dos no 40 Seminário do Grupo de Trabalho Direito e Sociedade do Conselho 
Latinoamericano de Ciências Sociais (CLA C SO), os quais passamos a expor 
através de uma resenha, e caso haja interesse, nos propomos a enviá-los. 

-Esperamos o comunicado dos interessados.

1. A INCOE�CIA COERENTE DO SISTEMA

O AVESSO DA ORDEM

(Ednadel Pomo de Araújo)

JURÍDICO-PENAL: 

Este texto discute os objetivos fixados pela "política p� 

nitenciária", dE':._pu_nição e recuperação, não sob o ponto de vista do con 
ceito jurídico, da interpretação doutrinal, mas sob a ótica das relações 

sociais que se estabelecem historicamente. 

2. VIO!JmCIA: O QUE VEMOS A TODO INSTANTE

(Arno Vogel, Gerônimo Leitão e VeFa Lúcia de Oliveira
Lima)

Este trabalho corresponde a um capitulo do livro (Como as 
Crian_ças veem a Cidade) , elaborado pelo Centro de Estudos e Pesquisas Ur 

banas do IBAM em colaboração com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

3. REINCID2NCIA E REINCIDENTES PENITENCIÃRIOS EM SÃO PAULO

1974 - 1985

(Sérgio Adrono de Abreu e Eliana B. Trindade Bordini)

Tem como objetivo o estudo da reincidência na Penitenciária 
do Estado de São Paulo. Como primeiro ponto, avaliar a magnitude da rein 
cidência penitenciária; segundo, concentrar-se em conhecer e interpretar 
o perfil social dos reincidentes penitenciários, comparativamente aos não
reincidentes.

4. QUEM SÃO OS HOMENS DELINQUENTES?

CONSIDBRACÕES ACERCA DO PRESO COMO EXCLOlDO

(João Ricardo Wanderley Dornelles)
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Traça uma trajetória da questão do preso, entendendo-o 
mo parte de um segmento excluído, e que sofre através dos mecanismos 

privação da liberdade e da vigilância, um tipo específico de controle. 

co 

de 

5. A VOLTA DO PARAFUSO: CIDADANIA E VIOL!NCIA

(Eliane Botelho Junqueira e José Augusto de Souza Ro
drigues)

Objetiva desenvolver uma análise sobre a violação dos pri� 
cípios orientadores dos direitos humanos nas práticas estatais e não esta 

tais de regulamentação da conduta social vigente nas áreas marginalizadas 
dos centros urbanos brasileiros a partir da interpretação dos dados obt! 
dos em uma pesquisa realizada no Morro da Coroa, Rio de Janeiro. 

6. LA JUSTICIA PENAL: ACCESO Y CONTROL

(Jorge Enrique Romero Pérez)

-

Este documento analiza o tema da justiça: acesso e contro 

le. Tema singular, enquanto toca um dos aspectos medulares da racionalid� 

de do Estado moderno e dos elementos básicos de uma sociedade democrática. 

7. LA CORTE SUPREMA DE JUSTICIA DURANTE LA DICTADURA

(Argentina 1976.1983)
(Enrique I. Groisman)

Este estudo tem como objetivo analizar a função cumprida 

pela Corte Suprema de Justiça da Nação, no período transcorrido entre 24 
de março de 1976 a 10 de dezembro de 1983, durante o regime de fato que
adotou a denominação de "Processo de Reorganização Nacional". 

8 • EL ACCESO DE POBLACIONES DE BAJOS INGRESOS A LA JUSTICIA

(Area sub-andina del Peru) 
(Daniel Estrada Perez) 

9. LOS SISTEMAS DE LEGISLACION PROCESAL PENAL COMO INSTRU

MENTO DE CONTROL SOCIAL EN LATINOAMERICA, CON ESPECIAL

REFERENCIA A LA ARGENTINA:

(Miguel Alfredo Arnedo)

Este trabalho evidencia, que a maioria dos sistemas de le 
gislação processual penal da América Latina,apresentam características de 
rigidez associada a um controle social, cuja ideologia exige medidas rig2 
rosas dirigidas principalmente a setores sociais marginalizados da comun! 

dade. Analizando alguns núcleos problemáticos que estas legislações apr� 
sentam, mostrando claramente a incompatibilidade com urna correta e inte 
gral vigência dos direitos humanos. 
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1 O. EL ORDEN JURIDICO-lNSTITUCIONAL COMO SISTEMA DE CONTROL; 

DESDE EL NACINENTO HASTA LA MUERTE. 

(Enrique A. Kozicki) 

11. SOBRE O PROJETO "CONTROLE DA.CRIMINALIDADE" : DA LAICIZA

ÇÃO DO DIREITO Ã IDEOLOGIA DA CRISE? 

(Marco Antônio da Silva Mello) 

Este se baseia no projeto "Controle de Criminalidade", que 
nasceu de urna demanda de ç:ertos setores do chamado "sistema criminal", p� 
ra promover seu aperfeiçoamento no exercício de sua tarefa de agente do 
controle da criminalidade. 

12. LA CRIMINALIDADE: FORMA DE LA EXCLUSION Y LA CENSURA

EN DISCURSO JURIDICO . 

(Alícia E.C. Ruiz) 

Estabelece problemas corno a delinquência,marginalidade, s� 
gurança pública, cidadania, ordem, transgreção, questões que são esboços 
da política pública que se encontram a cargo do impacto da criminalidade 
e qualidade de vi-0a das populações urbanas, ·ao papel de justiça e dos di 
versos funcionários que a integram, a respeito da polícia e seus - efeitos 

sobre a ·sociedade e da natureza !do sistema penitenciário. 

Acrescentamos ainda, além dos acima mencionados,textos que 
fazem parte da publicação trimestral do Apoio Jurídico Popular - AJUP, co 
mo os que passamos a relatar: 

• - -·- . ..- Por uma-Justiça Agrária Ve�dadeira (sônia H. Novaes)

- Justiça e Injustiça Agrária (Luiz Edson Fachin)

� Pela Democratização dõ Judiciário (José Eduardo Faria e
José Reinaldo de Lima Lopes) 

- Crise na Justiça Judiciária (Alicia Herrena Rivas)

-

= 
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·TR I BUNAL DOS C!IMES

DO LATIFQNDIO 
e 

O Instituto de Apoio Jurídico 
Popular e a Associação dos Advog� 
dos de Trabalhadores Rurais-Bahia, 
farão realizar a segunda sessão do 

Tribunal Nacional dos Crimes do 
Latifúndio, nos dias 12, 13 e 14 de 
novembro de 1987 em Salvador-BA. 

Serão oferecidos três casos 

pré-selecionaqos de acordo com os 
seguintes critérios: 

1. Os casos devem ser exern
plares pela repercussão que tive 
rarn. 

2. Tenham sido efetivamente

julgados pelo Poder Judiciário. 

. Participarão corno juízes: M9 

desto da Silveira, Antônio Evaris 
to de Morais Filho, Herman Assis 
Baeta (RJ); José Carlos Dias,Hélio 
Ricardo ( SP) • .Arx Toril, Calrnan 
de Passos (BA); Sílvio 
Romeu da Fonte (PE). 

Loreto, 

A segunda sessao do Tribunal 
terá como sede o auditório da Fa 
culdade de Direito da BA (UFBA). 

Feitos alguns esclarecimentos 
a respeito da segunda sessão do 
Tribunal, vimos ressaltar a impo�-
tância da participação dos cornp� 
nheiros num evento deste porte co 
mo também convocá-los para o En 
contro da Secretaria Jurídica a 

3 .--Tenbam .lla.v.ido ,impronúncia . ......... �.ser. .. realizado no dia 15- de_ Lnovem 

por parte do Juiz. bro também em Salvador-BA; ondé 

4 ... .ou que estejam paralisados 

sem perspectiva de julgamento a 
curto prazo. 

Dentro desses critérios nor 

teadores da escolha dos casos, a 
segunda sessão do ·Tribunal anal! 
sará os crimes dos quais foram v! 
timas Eugênio Lyra (BA) ,Margarida 
Maria Alves (PB) e João Celestino 
e família (BA). Cada caso contará 
com a participação de um relator 

especificamente, sendo analisado, 

pelos mesmos, cada caso em profuB 

didade, principalmente no que se 
refere a atuação ou omissão das a� 
toridades policiais e/ou judiei§ 
rias, deliberados defeitos prece� 
suais, etc. Para o caso- Eugênio 
Lyra (BA) - Lizt Vieira sera o 
relator; Margarida Ma Alves (PB)
Erilda Balduino e João Celestino· 
e família - Gilberto Marques. 

será discutido a violência em ca 
da Estado,o papel do MNDDH diante 
da,violência e urna avaliação cri 
trica da Secretaria Jurídica. 

A abertura do Tribunal se.dará 
a partir do dia 1� �- �o��� .�

nde.
os prezados companheiros Ja dev� 
-

rao estar presentes e no domingo 
dia 15 de novembro realizaremos o 

nosso encontro. 

As despesas com hospedagem e 
passagem serão assumidas pela Se 
cretaria Jurídica.Esperamos a con 

firmação da presença dos cornpê 

nheiros com urgência, através de 
carta ou telefone aqui para 
GAJOP. 

o 

Em breve enviaremos com to 
dos os detalhes urna carta aos com 
panheiros detalhando o local onde 

·se hospedarão,quais os precedimen
tos na chegada e demais dados ne

cessários ao nosso encontro.
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EMENTARIO 

DECRETO NO 94.508, de 23/06/87 DECRETO NO 94.040, de 18/02/87 

Altera o Decreto nQ 91. 469 de 24 de Desarmamento e Direitos Humanos 
julho de 1985, que dispõe sobre e 
Conselho Nacional de Defesa do Con 
sumidor e dá outras. providências. 

Dispõe sobre a criação da Delegação 
do Brasil para o Desarmamento e os Di 
reitos Humanos, e dá outras providê� 
cias. 

DOU-I, de 24/06/87 - pág. 9789 DOU-I, de 19/02/87 - pág. 2479 

PORTARIANOMPAS/GM/4.048, de 20/07/87 LEI NO 7.612, de 09/07/87 

Dispõe sobre a execução da previdê� Dispõe sobre a suspensão dos proce2 
eia social urbana. sos de despejo e dá outras providê� 

cias. 

DOU-I, de 22/07/87 - pág. 11607 DOU-I, de 10/07/87 - pág. 10886 

Boleti.a bl.RB..I� llUIIAliOS 

NQ 5 - Novembro/1987 

Realização da SECRETARIA JURÍDICA DO REGIONAL NORDESTE 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

RICARDO BRITO ( Coordenador do GAJOP) 

RODRIGO PELLEGRINO ( Estagiário do GAJOP) 

ADEMAR RIGUEIRA ( Estagiário do GAJOP)

RUBEM ROCHA ( Datilógrafo do CLF) 

_., ... - - - ""' ,.,..

Centro Luiz Freire 

MNDDH 

Rua 27 de Janeiro,181 - Carmo - 53110 - Olinda-PE. Tel. 429-3444 - Brasil 



Religioso é
torturado em 
Pernambuco 

O presidente da Comissão de Justiça 
e Paz da Arquidiocese de Olinda e Reci
fe, Luiz Tenderine, italiano, foi seqües
trado e torturado por dois homens que 
se declararam integrantes do Esquadrão 
da Morte. Essa organização criminosa, 
que nos dois últimos anos dobrou o 
número de execuções em Pernambuco, 
vem sendo combatida pela Igreja. 

Os torturadores disseram a Tende
riJlti:4UI só não iriam matá-lo porque 
o crime teria muita repercussão. O
governador Miguel Arraes prometeu
aos bispos da Regional Nordeste II,
da CNBB, reunidos em Olinda, levar
as investigações até o fim: "São ho
mens que querem calar o povo", disse
Arraes sobre os criminosos. (Pág. 5)
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Esquadrão _ tortura 

religj_oso em Rec!fe 
RECIFE - O presidente da Comissão de 

Justiça e Paz da arquidiocese de Otinda e 
Recife, o italiano Luiz Tenderine, 46 anos, foi 
espancado e queimado na noite de anteontem, 
depois de ter sido seqüestrado por dois ho
mens que se diziam integrantes do Esquadrão 
da Morte, organização clandestina que nos 
últimos dois anos duplicou o número de exe
cuções de supostos marginais em Pernambuco 
e que ultimamente vinha sido muito combati
da pela Igreja, O presidente da Comissão 
de Justiça e Paz foi queimado com cigarro no 

rosto e no peito e ficou cheio de hematomas 
pelo corpo. Só não foi morto, segundo Tende
rine, porque o crime teria muita repercus
são. "Eles (os seqüestradores) disseram que 
era uma advertência para a Igreja parar de 
combater o Esquadrão e que não iam me 
matar porque não queriam fazer um herói", 
dísse Tenderine. 

O seqüestro ocorreu por volta das 21 h30 
do sábado. Luiz Tenderine havia deixado o 
Seminário de Olinda, onde de sexta-feira até 
ontem foi realizada a assembléia dos bispos 

da CNBB Nordeste II, dirigindo sua Brasília, 
ria companhia de llll1 amigo, o padre lst
van Melo, a quem deu uma carona. Um qui
lômetro depois de ter deixado o amigo em 
casa, no Bairro do Espinheiro (Centro), um 
Fiat barrou sua Brasília. Dois homens desce
ram do carro, e, apontando revólveres. o ren
deram e mandaram que passasse para o banco 
traseiro. "Eles me perguntaram se eu era da 
Comissão de Justiça e Paz e se estava partici
pando do seminário." 

Tenderíne disse que andou no carro por 

mais de uma hora com os dois homens, mas 
durante o percusô pouco conversaram. Elé foi• 
levado para Mata do Ronca, um lugar ermo, 
às margens da BR-101, no município de Pau
lista (a 15 quilômetros do Recife), preferido
pelo esquadrão para praticar crimes. 

Os seqüestradores estacionaram o carro na 
Mata do Ronca, tiraram a camisa, os sapatos� 
e as meias de Tenderine e o queimaram com, 
cigarro. Os seqüestradores ainda quebraram' 
os faróis e baixaram o pneu antes de fugir. 



i 

REGIÃO SU L I 
---

(SÃO PAULO, RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA, PARANÁ) 

ANOS: Z988/Z993 



INFORMATIVOS 
------------

1 9 9 3 



I 

-

• CÂMARA DOS DEPUTADOS

7 
,, 

Discurso proferido pelo Deputado ROBERTO 

FRANCA PSB/PE, na Sessão do Pequeno Expedie� 

te da Câmara dos deputados do dia 27/04/93. 

O Sr. ROBERTO FRANCA (PSB/PE) - Sr. Presiden

te, Sras. e Srs. Deputados, um dos aspectos mais positivos do elenco 

de medidas enunciado pelo Sr. Presidente da República, neste novo pla

no que visa combater a recessão e a inflação, e garantir a retomada do 

crescimento, foi, sem sombra de dúvidas o compromisso de combater a po 

breza e a miséria. Queremos, portanto, neste pronunciamento, louvar 

por exemplo, a p9rte que procura adotar medidas com vistas a retomada 

das atividades na construção civil e outras que ali estão previstas 

visando minorar a crescente pauperização do povo brasi�eiro. To�avia , 

Sr. Presidente, não temos certeza se o Governo pretende realmente a co 

laboração das entidades da sociedade civil nessa luta contra a fome e 

contra a miséria. Inúmeras personalidades e instituições se mobiliza -

ram neste País no sentido de contribuir nesta grande causa comum, e 

posso citar a título de exemplo, Dom Hélder Câmara, na sua peregrina -

para que cheguemos ao ano 2000 sem miséria e a de Herbert de Souza,pr� 

mio de Direitos Humanos de 1992, concedido pelo Movimento Naciori_al do� 

Direitos Humanos, .que tem tido uma ação importante para que o Governo 

direcione a sua política no sentido de reduzir a miséria e a fome. Mas 

o questionamento, Sr. Presidente, que fazemos nesse momento, deve-se a

uma série de dispositivos normativos recém instituídos e que, pratica

mente, frustram qualquer gesto de aproximação do Governo com as organ! 

zações da sociedade civil, com as entidade assistenciais, com as enti

dade filantrópicas e com as organizações não-governamentais. Refiro-me 

GER 20.01.0050.5-(ABR/91) 
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de maneira especial à Ordem de serviço nQ 72, de 06 de abril de 1993 , 

do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do INSS. Essa Ordem de Servi

ço é urna verdadeira aberração, pois impede que qualquer entidade filan 

trópica seja beneficiada da isenção da contribuição previdenciária pr� 

vista na Lei nQ 8.212/91, votada por esta Casa. Desafio, Sr. Presiden

te, que se apresente uma única entidade deste País que possa atender 

as exigências contidas nessa Ordem de Serviço, para se beneficiar de 

uma isenção que foi assegurada pelo c;ongresso. Mas não se trata apenas 

e dessa Ordem de Serviço. Há uma série de outras resoluções recentes do 

Conselho Nacional de Serviço Social que impedem também que essas enti

dades possam obter o certificado de entidade filantrópica e o regis

tro no Conselho ,Nacional de Serviço Social, sem o que essas entidades 

não podem receber recursos da União, porque a Lei de Diretrizes Orça-

-

rnentárias exige que as entidades não-governamentais tenham o registro 

do CNSS para receberem recursos da União. É uma verdadeira via·crucis 

a que têm de percorrer essas entidades que desempenham um serviço de 

natureza pública, que são colaboradores naturais do Governo na luta 

contra a pobreza, contra a miséria, e pelo fortalecimento da cidadê :� 

neste País. É estranho que elas não recebam um gesto, uma manifestação 

expressa de que serão parceiras do Poder Público na luta que o País de 

senvolve neste sentido. Sr. Presidente, peço que V. Exa. mande anexar 

ao meu pronunciamento estes documentos, para que esta Casa torne conhe

cimento do conjunto dessa legislação, que é um verdadeiro monumento à 

burocracia nacional., 

GER 20.01.0050.S -(ABR/911 
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MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

São Paulo, 8 de setembro de 1988 

Conpanheiros, 

Estamos comunicando, pelo presente ofício circular, as informações básicas 
sobre o funcionamento do Programa de Canunicação do Movimento Nacional de Defesa dos 
Direitos ftnanos (t,t,l){)H), de acordo com as diretrizes aprovadas pelo Conselho Nacional. 

Como vocês sabem, o Conselho Nacional é a· instância política máxima do 
�. depois da Assembléia Geral. Ligado ao Conselho, funciona um Secretariado Execu
tivo com três membros: os corrpanheiros Augustino Veit, secretário executivo, morando e 
trabalhando em brasília; Fernando Gonçalves, de Petrópolis,gue articula, ao nível do 
Secretariado, o programa na área da violência e o signatário deste ofício. 

No Programa de Conunicação, são estas as atividades básicas: 

!.Jornal dos Direitos Hunanos 

Circulará todos os meses (já saíram os núneros O e 1). A data máxima para o 
recebimento de notícias é o último dia útil de cada mês. O tamanho padrão das notícias 
é de 30 linhas. Em casos excepcionais, 60 linhas, espaço 2. 

Este é o conteúdo essencial do Jornal: editorial, artigos, reportagens, en
trevistas, realidade da América Latina e do Terceiro Mundo, além do noticiário dos cen
tros e regionais do P<tlddh. 

A redação do Jornal é a mesma da Agência Ecunênica de Notícias (AGEN), de 
�o� é sócio-fundador: 

Avenida Ipiranga, 1267/142 andar 
CEP 010}9 São Paulo SP Brasil

Portanto, enviem para este endereço as notícias, as denúncias sobre violação 
de direitos hunanos e de roobilizações neste setor. Se a informação requerer una divulga
ção imediata, faremos isto através do telex da própr-ia AGEN. Se puder esperar alguns di
as, publicaremos a notícia nos boletins da agência, assim como no Jornal. Estaroos,tant>ém, 
enviando as notícias para os meios de coou,icação social, através do telex. 

O jornal, inicialmente cana tiragem de 10 mil exeq:>lares, será colocado pro
ximamente nas bancas e será vendido ao preço u,itário de 50 cz. A assinatura anual de a
poio será de 2 mil cruzados. 

A secretaria e a expedição do jornal ficarão no eentro Santo Dias de Direi
tos t-unanos, na Avenida Higienópolls, 890, CEP 01238, São Paulo SP, fone 011.8254414,can 

' a coopanheira Josefa. Ela já está cuidando da expedição e das assinaturas. 
A linha política do jornal é a do�. conforme sua carta de princípios,as 

resoluções de seus encontros nacionais e as decisões do seu Conselho Nacional. De acordo 
cana lei, a responsabilidade editorial é do editor responsável. 

2.Textos de apoio

O coopanheiro Orlando Fantazzini, que· acOOl)anha - pelo Conselho - as at ivida 
des de canu,icação, está preparando a pt.blicação de resunos de casos jurídicos na área 
dos direitos hunanos (por exeq:>lo, os casos de Leme, de Margarida Maria, do massacre de 
índios na fronteira cana Colômia etc.). O Programa de eonu,icação acanpartla,tant>én, o 
Programa de formação quanto aos textos formativos propriamente ditos. 

3.Rádio

REGIONAIS DO MNDDH - Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos/Sede:74000-Gollni.GO • R. 240,Lt19,O93-S.Unlv. (062)2255030. 
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Estamos mantendo os primeiros contatos com emissoras de rádio, a começar pela 
Aparecida, para a produção de un programa radiofônico sobre direitos hunanos a ser 
enviado, em cópias gravadas, para os vários regionais. 

4.Cartazes

Estão em fase de definição os primeiros cartazes do Ml'l)()l-f sobre o 40º aniversá
rio da Declaração Universal dos Direitos Hunanos, sobre a LOR, contra a tortuta�e a 
favor da solidariedade brasileira com os países innãos da América Latina. 

5. Prêmio Nacional de Direitos Hunanos

O Programa de COl'll.Jnicação des�enha,tarroém, un papel específico na divulgação e 
promoção deste Prêmio, que o t,,t.OOI-I decidiu conceder a partir deste ano. 

Na medida em que o Movimento dispuser de recursos, vamos desenvolvendo outras ati
vidades, a começar pelo vídeo (produção, co-produção e divulgação de vídeos ligados 
à nossa área de interesse), aJTl)liação da rede de telex nos regionais (a meta a médio 
prazo é que cada regional tenha un telex) e conquista de un espaço na televisão. 

Em síntese, cOffl)anheiros, estes são os primeiros dados do nosso Programa. Espera
mos que vocês enviem críticas e sugestões para o jornal e demais serviços. Além das 
denúncias sobre violações de direitos hunanos, remetam tarrbém notícias sobre as inicia
tivas dos centros e entidades dos movimentos sociais e populares nesse canpo. 

ijtilizando os canais disponíveis (inpressos e eletrônicos), vamos intensificar a 
soc!alização das informações na área dos direitos tunanos. Remetam-nos, coroo faziam 
antes para o Sin, os endereços para os quais as cartas e mensagens de solidariedade de
vem ser enviadas. 

:::E-furidamentãl que nos enviem,tant>ém, os endereços das pessoas e/ru entidades e7oo 
movimetnos afetados em seus direitos. 

Sobre quaisquer dúvidas, escrevam-nos. Estamos todos juitos no mesmo serviço e na 
mesma militância pelos direitos dos erll)Obrecidos, direitos de Deus, direitos hunanos. 

Un abraço, 

({;;ll� 
Menbro do Secretariado Executivo - Programa de Corrutl.cação 

telefone�·Oll]2296734 

Cutros cOIJl)anheiros com os quais vocês podem deixar notícias e7oo recados: 
José Pedro Martins, flademir Araújo, José Daningos Braghetto, Guilherme Salgado Rocha, 
Edin Sued Abumansur. 

NMl �ÇO DA SEIE NACICJW..: 
SOS Edifício Venâncio VI Bloco O - 39 - sala 109 fone 061.321-4751 
CEP 70302 Bfasílià:fF (Augustino ou Valéria) 

REGIONAIS DO MNDDH - Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos/Sede:74000Goilnia-GO • R. 240,Lt19,O93-S.Univ. (062)2255030. 
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AOS COMP ANII�IROS DE TODOS OS CrnTROS DE. DEFESA DOS DIREITOS IIUMANOS 

Xós, CENTROS DE DEFESA DOS DIREITOS BUMAUOS, abaixo relaciona.dos, reunidos no 

dia. 12 de março de 1988, no Centro ••osoar Romero'', ratificando as deoiaÕes t.2, 
mad.as na. reunião do RIDIONAL SUL-I durante o V ENCONTRO NAC_I-ONAL, em Goiânia, 

oomunioamos a todos oa companheiros que continuamos integrados ao Regional Sul 

I, do qual nunoa nos desvinculamos, tendo em vista o trabalho por nós desenvo_! 

vido na luta em defeoa dos Direitos lhunanosa 

Ol. CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS Hmí.A!10S "ffi?NFIL11 
- tem sua sede em  Santos-SP 

e ·abrange quase toda a. população da l3a.u:ad.a Santista, estimada em 700.000 

habitantes. Desenvolve um trabalho de apoio aos diversos Movimentoe Popu.l,! 
.ree. Tem sua atuação espeoÍfica na área de alfabetização de adultos. Part.!, 

oipa daa lutas operárias e sindicais da. região. 

Endereços Buu. Ouaibê, 104 - CEP:s 11.035 - Santos - SP 

DIREITOS EUMANOS DA U!> A. ,... t�: �..t� 3ad.õ no da. La:pa e .! 

brange os ba;lrros de Pirituba, Perus, Jaguara, Freguesia do õ, Rio Pequeno 

e Jaguaré, oom uma população estimada em 1.231.657 habi tantee. Além de OO!, 

bate à violência policial, é responsável pelo Projeto Piloto Vila Penteado, 

desenvolvido na .tavela Mirangoaba, formada. por o�rca de 500 barraooe, com 

uma população de 2.500 pessoas. O projeto está enquadre.do nas reivindica -

çÕes dos Movimentos Populares de apoio aos favelados, com posse do terreno 

através da oonoeeeão do direito r�al de uso, urbanização e finanoi8Ji1ento do 

11u1.t-eria1 de oonstrução. Participou da fundação e continua· acompanhando as 
&tividad.ea do Plenário PrÓ-Partioipa.ção Popular na Constituinte. Atua junto 
â Curia da Região Episcopal .da Lapa. 

Endereço - Rua Afonso Sardinha, 62 - CE:Pi 05076 - Lapa - são Paulo - SP 

' 

03. CENTRO DE DEFESA DOS DIRF.lTOS lit.JMANOS "FR"F.I TITO DE AL�:NCAR LDíA"- tem sua

sede no ba.i:r-ro de Santo Amaro. Desenvolve um trabalho de eduoação popular

junto â.s oomunicla.dee mais carentes eia. região, prestando-lhes, inolusive, .2,

rientaçã.o jur!dioa. Apoia os MoYimentoe Populares do bairro em suas r�iv1!!_

dio&9Ões.

Endereço - Rua Débora Paeohoal, 282 - CF.Ps 04328 - Sã.o Paulo - SP

' ,. 
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04. CEN'"J.'RO DE DEFESA DOS DIRF.ITOS BUJIAUOS DE MOOI DAS CRUZES - tem sua nede na

cidade de Mogi dae Cruzes - SP, que conta com uma população de 210.166 h&

bi tantee. Deaenvolve um trabalho junto aos operários do campo e da oidade,

apoiando-os em suas reiviniioaçÕes. Dá apoio à população pobre que ocupa�

áreas ociosas e ali constroem suas moradias. Atua junto à Diooese d e Mogi

das Cruzes.

'End�reço, - Rua :Barão de Ja.oeguai, 509 - CEPi08700 - ltogi da.a Cruzes - SP

05. Cir:NTRO DE D�SA DOS DIREITOS RUM.ANOS DE SAl"qTO ANDR� - tem oua sede na oi-... - - .. .-.-., 

dad.e de Santo Andr;-SJ>, qut, conta. com uma população de 552.492 habitantes. 

D�senvolve UI:l trabalho !)rinoiralmonte junto ao3 presos, combatendo e d.en'U.ll 

Oi.l..�do a violência policial de que são v!timas. Faz um t rabalho, tamb�, -

junto às fam!lias dos presos, orientando-as e apoiando-a&. At�nde a popul_! 

ção oar�nt� que ocupa áreas deoocupadas oom a finalidade de conseguir lugar 

par.!1. morar. Atua. junto â l:>iooese de Santo André. 

Endereço - Praça do Carmo, 36 - C-e.:P: 09000 - Sunto André - SP 

06 • ���TRO DE DEF�SA DOS DIR�ITOS HtJMl.NCS DE !]!��� - tem sua aede no b ai_r 

ro d� Interl::1gos1 rezjio de Santo Amaro, �ue oonta, atual�ente com l.Ot2. 

856 habitantes (um milhão, quarenta e dois mil� oitocenms e oinooenta e 

seit;) • Desenvolve un trabalho junto aos favelados e 11s comunidad�s mi;.is e� 

rentes, denunciando sempre a violência policial. Atua junto à Rede de Apoio 

â. Refonna. Agrária., na luta dos trabalhadores r:..treis pela cor1<iuista da ter_ 

ra e desapropriaçoo dos latifundios. Faz parte da Pastor�l da More.dia da -

Arquidiocese de são Paulo. 

F.nder"� - Rua Nossa. Ser.hora de Na.zaré,101 - C�:04805 - SÜo Paulo-SP 

07. CrnTRO D"C; DF.Fl�A DOS DIRr.-T'l'OS UlTMluTOS "CSCAH RCM'RRO"- tem eua sede no b�i r

ro do Jabuq_uaro., abrane'!ndo os bai.rros do lpir9.nga., S:i.Úd� e Vila m.iri.:..r.a,

euja popalac; no é d�, aproximadamente, 1.000.000 de h:lbi tru1 t':'S• D�senvo bre

um trn.halho de educação pç,pulo.r e coml>ate ô. viol;ncia pol ic b.l junte> Üc f�
velu.s, oorti-;os P com�mid::.des par·oquiaio. A::s:.n.u:ie, jurÍdioam<mt!!, pr-oc.-nt:os

ref,-rc-nt.-is :.l d!'S:ll>l'opri.:iç.·no d ... nr!'.lS P"'lo Plano N..,cional de Rcfo:rrou AlrJ'!l-r'b,

�m dd'esa dos tr1:1.bo.lb�d.ort- s rurai ::i. Fol um do::; f1mdudo:res do Pleriário P1·ó

Purt i.,:,ipação Popular rJa Co113ti tuint� e ainda é um d,:i seus integrantes. Or-

8i:.Uli2ou um "Pl-enarinho" na Região. � ore.:inisruo d.o Paatorul ti� Regi;o Bpi.:J

copal do Ipirungu.
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08. COMl'I't "TEODORO - DIRLEY"- tem sua sede no bairro do Ipiranga. Atua como
# -

M � orgao desoentralizador do Centro "Osoar Romero e tom seu trabalho espeo�

1ioo na luta contra a violência policial. Assume, jur!dioamente, prooessos

em que pessoas, prinoipalm�nte menores, são vitimas da violência policial.

Prooura as famílias das vÍti�ae para dal'--lhes apoio e orientá-las quMto -

aos direi toe que t;.m â uma indenização paga pelo Estado.

Endere�o ·- Praça Frederico 0zanan, 01 - CEPi04286 - Ipiranga - são Paulo

09. PASTOR..\L DOS DIREITOS Hl.JMAMOS E DO V.�OR MAROINALI�ADO - tem eu.a sede no

bairro de Santo Amaro. Desenvolve uio trabalho de oonsoientização junto à

população favelada. Tem como princípio o combate à violência policial, em

. defesa do menor, defendendq seue direitos. Faz, também, u, trabalho junto 

às familias doa mono1·os e dos pr�sos. 

'Endereço - Rua Am�rico Angêlioo, 81 - Cn':04678 - Santo Amaro - SP 

são Paulo, 15 de março de 1988.

D: nome de todo& o� CDDRc. aqui rele.oionad.oe: 

Beatriz Silva Fereira. - CDDHs. da. Lapa 
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MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS 

COMISSÃO NACIONAL 

M·.N.D.D.H. 

I REUNIÃO DA COMISSÃO NACIONAL DO MOVIMENTO DE DEFESA

DOS DIREITOS HUMANOS - OLINDA/PE.

27/01/86 

RESOLUÇÕES: 

1. O nome da Entidade Nacional e MOVIMENTO NACIONAL DE
DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS e sua sigla é M.N.D.D.H. 

2. A Comissão Nacional caberá o papel de articulação e
representação do M.N.D.D.H., sendo esta limitada a 
da maioria dos Regionais de Direitos Humanos. 

consulta 

3. A Comissão Nacional é composta por um representante
de cada Regi�nal (na atualidade são oito Regionais), podendo 
ser substituído a qualquer momento a critério do respectivo Re 
gional,

4. Cada Regional tem um representante e um suplente.

5. A sede do M.N.D.D.H. é móvel acompanhando a sede do
próximo encontro. Assim a sede sera em Goiânia, no período de 

1986/1988. 

6. o M.N.D.D.H manifestará publicamente em sua sede ju�
to aos meios de comunicação social, ouvida a ComissãÔ Nacional 

. 

' 

e o Regional onde fatos/acontecimentos justificarem em face de 
violação dos Direitos Humanos. 

7. A Comissão Nacional proporá e ajudará a realização
de estudos e aprofundamentos sobre temas de Direitos Humanos, 

principalmente aqueles relativos à reforma agrária, saúde, edu 
caçao etc. 

8. O M.N.D.D.H. será oficialmente representado pelo Re 
gional/Sede e Comissão Nacional. 

9. A Comissão Nacional sera mantida por verba destina
da ao SIN até julho de 1986. 

10. Decidiu-se pela necessidade de se criar urna Secreta
--

ria Jurídica para o M.N.D.D.H. 



11. Foi deliberado a criação, quando necessário, de Se
cretarias/servicos, 'êo'ííG" t's'IN <i.r-t- f� � � """"J-- . .,..,,..--, lc....-- 1;, � 

� �IJ,.,., . ,.. ,4. .Lo�. o 

12. O SIN continuará de posse do arquivo histórico do

M.N.D.D.H. Ficou decidido que cada Regional, na medida do pos
sível, organizará e manterá um arquivo histórico.

13. A Comissão Nacional caberá elaborar a pauta do pr�

ximo Encontro Nacional. 

14. O próximo Encontro Nacional sera em Goiânia, em ja

neiro de 1988. 

15. Ao Regional sede caberá a elaboração das pautas de

reuniões da Comissão Nacional. 

16. O Regional/Sede manterá um arquivo com a finalidade

de ajudar na organização do V Encontro Nacional de D ireitos Hu 

manos. 

17. Ao Regional/Sede caberá a organização da infraestru

tura do próximo Encontro Nacional. 

18. O Serviço de Intercâmbio Nacional - SIN, continuará

com suas funções de serviço de intercâmbio, em Petrópolis - RJ. 

19. Todos os Regionais de Direitos Humanos que quizerem

ajuda da CESE deverão mandar projetos até o dia 15/03/86. 

20. Ficam mantidos os Encontros Inter-Regionais. O III

Encontro Inter-Regional será realizado em Minas Gerais, de 06 

a 08 de marco de 1987. Caberá ao Regional Leste II juntamente 

com a Comissão Nacional sua organização. Participam um repre

sentante por cada Estado, mais dois por cada Regional, sendo o 

Coordenador de cada Regiona1 membro nato (membro da C.N/M.N.D.D.H.) 
1

� ---- � ..1..(_ � � �1 Ó'\A. �� • 

21. Os Encontros Inter-Regionais sao de natureza consul

tiva. 

'.L2. A próxima reunião ficou marcada para o dia 20/03/86, 

em Goiânia. 
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MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS - M.N.D.D.H. 

COMISSÃO NACIONAL 

II REUNIÃO DA COMISSÃO NACIONAL DO MOVIMENTO DE DEFESA 

DOS DIREITOS HUMANOS 

INTRODUÇÃO 

Este relatório visa apresentar, sucintamente_, as discu� 

.soes e deliberações da II Reunião da Comissão Nacional do Movi 

mento de Defesa dos Direitos Humanos, ocorrido nesta Capital, 

no dia 20 de março do corrente ano. Participaram desta reunião: 

Regional Sul I - Luiz Carlos Sniderle 

Regional Sul II - Augustino Veit 

Regional Leste I - Sada B. David 

Regional Leste II - José Antônio Rodrigues Dias 

Regional Norte II - Izabel Marques Tavares da Cunha 

Regional Nordeste - Marcos Antônio Colares 

Regional Centro-Oeste - Pedro Wilson Guimarães 

SIN - Márcia Miranda 

Sendo discutidos os seguintes pontos de pauta: 

I - Avaliação do IV Encontro Nacional - Olinda/PE 

II - Atribuições da Comissão 

III - Projeto CESE 

IV Programação das próximas reuniões 

V - Outros assuntos de interesse da Comissão 

I - AVALIAÇÃO DO IV ENCONTRO NACIONAL - OLINDA/PE. 

Pontos Positivos: 

- Crescimento dos Regionais e ação mais integrada;

- Maior seriedade;

- Melhor organização;

- Maior participação graças ao Encontro Inter-Regi�

nal em Goiânia/85;

Regional Leste I com boa preparaçao e posicio,ame,,

to mais integrado;

- Local bom;

- Boa atuação do assessor;
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- Lazer muito bom; 

- Visualização da realidade nacional;
Plenária sem posições fechadas;

- Infra-estrutura boa.

Pontos Negativos: 

Frustração quanto ao terna Constituinte; 

- Não houve maior aproveitamento nas Assembléias;
- Falta de maior preparação dos Regionais;

- Insegurança da mesa na condução dos trabalhos;
- Pouco tempo para trabalho em grupo1
- Falta de discussão sobre Conjuntura;

--Os Coordenadores dos Regionais se abstiveram de 

ficar à mesa, delegando esta função a pessoas -inex 
perientes, gerando a desarticulação da mesa e sua 
insegurança; 

- A secretaria nao devolveu a plenária as questões
discutidas anteriormente;

- Elementos agitadores na plenária;
Não houve reembolso das despesas de trans_porte das 

pessoas que não utilizaram o avião;

Gastos excessivos com o frete de um avião;

- Pessoas não aprovadas por seu regional particip�
rarn via GAJOP;

- Não participação do SIN nos grupos e plenárias,
gerada pela falta de segurança e clareza do aspec

- �'

to político do Movimento do Encontro.

.SUSGESTÕES: 

- Manter a dinâmica do IV Encontro com relação aos

pontos polêmicos; 
- Maior controle dos delegados, por parte dos Regi�

nais; 
- Que cada Regional arque com as despesas de�

delegados; 
- Possibilitar a participação de outras pessoas in

teressadas, além dos delegados, desde que custeem suas despe
sas; 

- Maior tempo para discussão em grupos;
- Aprofundar os temas polí�icos no inicio do Encon

tro e os internos no final; 

por Centro; 

- A secretaria deverá fazer um feed-back;

- Revisão do critério de escolha dos delegados 1 
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crachá. 
- Colocar o nome da cidade de origem do delegado no

II - ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO NACIONAL 
A � � � OtAY Jt-�;_�'"�t - � 

- O Coordenador do :Reg±onal -Ce�e--Oeste, ao-pes-:i.

�o�aa-COmis"Sãe-- Ele-M-.-� , a través de notas, 
- l.nl-� 

etc. o fará mediante consulta deY'metade mais um dos Regionais.� 
Nesta deverá constar o nome des�s Regionais. 

- A Sede ��F.rfao M.N.D.D.H. permanecerá 
período de dois (2) anos, vinculado ao nome do Instituto 

no 
Bra-

sil Central que conta com os requisitos legais e esta loc�liza 

do em Goiânia. 
- O M.N.D.D.H. se fará presente em eventos Nacio

nais, adotando o criterio de localização. 
- O Movimento deverá buscar espaço junto ao Conse

lho Nacional de Defesa da Pessoa Humana, mantendo sua autono

mia. 
- Deverá ser feita urna consulta sobre temas aos Re

gionais, antes de se iniciar campanhas eventuais ou permanen
tes ou dossiês, em nome do Movimento. 

- Sugere-se que: com a -aprovaçao do Projeto sobre
o Mutirão Contra a Violência - solicitado pelo Pará ao Gover

no Federal, que os Regionais produzam dossiês sobre o tema vio

·1ência.

11. 

- O SIN, passa a ser denominado de Boletim Nacio
nal do Movimento de Defesa dos Direitos Humanos. Seu conteúdo Y 

d d · ( 2) R · l {L/o .tA'f,,.., .. :.,,esera assumido a ca a ois meses por um eg1.ona . , 0 
t..:....t..-.� Z..,.:.J.) 

- A Comissão deverá orientar os Regionais para que
estes tenham conhecimento de quando e o que mandar para o Bole 

tim Nacional, visando o seu aperfeiçoamento. 
SIIV _ 

l - ,o - O Bol"elim Nacional:-fara urna co etan11..a das noti-
cias sobre Direitos Humanos que saírem nos folhetos do IBASE e 

da AGEN e repassará aos Regionais. 
-tl"i . 

_ 0 S oJ � a--o /10.f AI ..f..l 13A <;f � �� � }fNpol/,

III - PROJETO DA CESE 

Aprovado coro retificações de rubrica. 

IV - PROGRAMAÇÃO DAS PRÓXIMAS REUNIÕES 

1 - Próxima reunião 14 e 15 de junho/86, em Brasi 
lia ou Petrópolis - início as 08:00 hs., dia 14 e término as 

12:00 hs., dia 15. 
2 - Quarta reunião 27 e 28 de setembro - local a 

definir. 
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3 - Quinta reunião 13 e 14 de dezembro - local a 

definir. 

A Comissão se reunirá cinco (5) vezes ao ano. 

V - OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DA COMISSÃO 

1 - Encontro Inter-Regional dias 06, 07 e 08 de 

março de_ 1987, em Minas Gerais, sede a ser definida. 

2 - Regional Sul II - Em Ponta Grossa ocorreu a 

posse da Coordenação do Regional - Marly. 

- Encontro marcado para os dias 20 e 21 de abril

de-1986. 

- Em Santa Rosa e Ijuí foram fundados 2 Centros

de Direitos Humanos. 

Existe a proposta de se discutir a questão dos 

Direitos Humanos nas Universidades e Escolas, nas disciplinas 

de Moral e Cívica e OSPB. 

3 - Regional Nordeste - ocorrerá o Encontro Regi� 

nal em maio/86. 

4 - Regional Sul I - Reunião de Avaliação do IV 

Encontro Nacional no dia 12 de âbril de 1986. 

5 - Solici�ação ao SIN: avaliar o pessoal e uso 

do computador em conjunto com os Regionais Leste II e Sul I; 

6 - Autorizado contado da Comissão através do Re

gional sede com o INESC e ILDH. 

7 - Assinatura de cada Regional de publicações do 

IBASE. 

8 - O SIN fará projeto a CESE de 5. 000 mil dólares, 

para o primeiro semestre de 1986. Haverá ressarcimento de pas-
' 

sagens da ·segunda reunião com esta verba. 

9 - Manifestações em favor da reabertura da Rádio 

Nove de Julho de São Paulo/SP. 

10 - Manifestações de protesto contra as 

do Presidente dos EUA, Ronald Reagan, à Nicarágua. 

- Atentado em Juiz de Fora

ameaças 

- Contra a entrada no Brasil de tortura.dores do

Haiti

11 - Aprovada a participação da Comissão Nacional, 
como organismo fundador da Agência Ecumênica de Noticias - AGEN/ 

SP, recomendado a assinatura do seu boletim e envio de noticias. 

12 - A Comissão Nacional apoiará o pedido da Regi� 

nal Nordeste, sobre as despesãs do IV Encontro Nacional. 

1 3 - O relató rio da I Reunião da Conissâo não foi enviado 

por ter sido o nesno extraviado em Olinda. O rnesno já foi reproduzido. 
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RELATÓRIO DA IIII REUNIÃO DA C01.'JSSAO NACIONAL DO :t.:OVHSNTO 

»ACIONAL DE D"EF'SSA DOS DIR�ITOS HUMANOS -Petrópolis -RJ

14 a 15 de ju..l'lho de 1986 

Presentes:Karcos Antonio Paiva Colares pelo Regional Nordeste 
Luiz Carlos Smiderle •••••.••.•••..•• 
Jl,':arly Ivete Bona to •••••••••••••••••• 

substituta de Augustino que não 
pode comparecer 

Izabel C&rques Tavares da Cunha •••• 
Roberto Garcia de Andrade •••••••••• 0 

Pedro Wilson Guimarães •.••••••••••• 0 

Sadat Earoud David ••••••••••.•••••.• 
Jose Antonio Rodrigues Dias ••••••••• 

tt 

li 

"' 

li 

" 

ti 

.. 

Du.lce Bastos •.•.......•............... f! SIN 

Sul I 
Sul II 

Norte II 
Norte I 
C�Oeste 
Leste I 
Leste II 

Convidados especiais:n�aria de Fáti.::na Pereira Nascimento representan
te da CESE -

Waldemar de Cliveira Neto ( n�neto) representa� 
te do Ga jop. 

i�arga participou na parte da man.1-iã do dia 14. 

Apresentada a proposta do horário e da pauta para a III� 
- , -

reuniao.Apos a aprovaçao passou-se para:

l-INFORI\'IES GERAIS

1.1 O Regional Norte I está sendo representado por Roberto 
Garcia de Andrade, recentemente escolhido para ser o repreientante 
na Comissão Nacional. 

Será realizado um encontro nos dias 1-2-3 de agost,, na pers 
pectiva de motivar a caminhada.�ubsÍdios para estudc:Refo �a AgrGia, 
Constituinte, Facete BconÔroico e Solo Urbano.Parte do enco1 tro será 
dedicado a organização do regional e a formação de ci.uadros.O Centro.. , -

de Defesa de Rio ::Sranco esta passando por uma reestrutur�•çao ;duas 
pessoas poderão ser liberàdas para o trabalho. 

1.2 O Regional Leste II· fará seu encontro, para definir a se 
de do Il'tterJ:.egiobal, nos dias 6 e 7 de julho de 1986.Foram relatados 
alguns trab�lhos realizados pelos Centros, relativos à luta da 
Constituinte, Reforma Agrária,Acampamentos, etc.Foi tai).bém chamada 
a atenção para a prudência,no sentido de não se permitir a interfe 
rência de partidos·polÍticos na Entidades de D.Hs, a fim de que
elas não se tornem" braços� destes partidos, o que, certamente 
motiva crises.Foi co�unicada ainda a troca de diretoria do CDD� da· 

· Arquidiocese de Juiz de Fora, responsável atualmente pela sede do 
Regional Leste II. 

1.3 e Nordeste realizou seu 22 encontro com a finalidade de 

fazer uma avaliação do Último encontro regional e de nacional.Os te 
" 

mas refletidos foram:Constituinte e Reforma Aeraria.Tr8tou-se da 
�uestão das barragens por ser um problema comUl!l no Nordeste. 
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Criada uma secretaria de assuntos jur!dicos a n{vel reeional com a 
função de veicular a jurisprudência e também programar um encontro 
de estudos jur!dicos.O Gsjop ficou responsável por esta secretaria. 
Foram eleitos os representantes de cada Estado do Nordeste.Sergipe 
E Alagoas não estão integrados no Regional.Piau{ será reanimado. 
A secretaria do �egional ficou em Natal a cargo de Tertuliano Pinhei 

, , , ro.O suplente na CoN, e Jose Lacerda da Paraiba. 

1.4 leste I Vitória realizou um encontro estadual e Rio em 
agosto realizará também um encontro a n!vel de Estado.O Estado do 

... 

Rio, paAsa por certa crise.Muitos Centros começaram e nao foram em 
frente.A coordenação fêz uma reunião para pensar no encontro E

0
tadu 

al e algumas perguntas surgiram na reflexão: 110 que significa defender 
os D.Hs hoje? Quais os rostos que devem ter os trabalhos de DoHs 
hoje?" Essas perguntas serão aprofundadas pelo Regional. 
A suplência ha C.N. esté a cargo ce kntonio Cesar Penedo, pertencen 
te ao Estado do Espírito Santo. 

-
. . -- , . , .., Dificuldades: nao ha pessoas liberadasoEa preocupaçao com o Rio, 

Está dif,cil a organizaç&o naquela cidade. 
A C�SE analisou o projeto do Regional e vai aprová-lo. 

1.5 t�o Regional Sul I os encontros continuam se realizando 
mensal, trimestral e um anual( que é o estadual) 
O trimestral está acontecendo neste fim de semana com temas sobre a 
Reforma Agrária. 
Continua uma pessoa liberada para o Regional.Foram criados mais dois 
centroso 

Foi lido pelo representante do Regional um relatório bastante com· 
pleto sobre a avaliação do IV encontro Nàcional. 
O regio�al Sul I a9resentou a proposta de elaboração de uma cartilha 

.., 

de Direitos Humanos. 
... 

106 O Regional Sul II apresentou a realidade da 3eforma J...grá
. ' ' 

d t· d ' T) f A ' . h' d 
-

ria: Inumeras ar-eas es ina as a .l.\.e oroa graria e a emora para a 
N 

desapropriaçao e assentamentos'dos Sem Terraº 
Hl 22 acampamentos no Estado do Paraná e o Governador poe pessoas de 
secretarias a fim de desarticular o pessoal acampado. 
No Rio Grande do Sul( Fazenda Anoni) 300 homens estão em marcha da 
Fazenda até Por.:to Alegre:A data prevista para a chegada é dia 23 do 
correnteoEm cada cidade por onde passam fazem manifestações nas praçaso 

, -Chegando em Porto ilegre, havera uma grande concentraçao e acampamento 
para precionar o Governo a solucionar ou desapropriar as terraso 

Foi decidido nos encontros Estaduais que se deve apdar candidatos 
que saiam ou sejam de confiança do ceio popular;que eles levem as 
nossas propostas( que são as dos trabalhadores) para a Assembléia 
Constituinte o 

1.7 O Regional Centro Oeste depara com as questões da violência� 
da terra e o sureimento da UDR.A grande imprensa boicota as denúncias 
relativas aos �oHsoA situação dos brasiguaios é dramáticaº 
Foi relatado o teste�unho do F.Josimo, e a previsão é de que o trabalho 
da Igreja caia wr pouco devido às substituiÕeso 
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, , ' Ha tambem apoio as lutas nas cidades, principalmente aos professores 

e aos posseiros urbanos o O Regional está se preparando para o 52 
encontro regional nos dias 11�12-13 de setembro;os subs!dios para 
estudo e reflexão serão: Violência, Reforma Agdria e Constituinte. 
Ãtualmente o Reeional está apoiando a criação do Centro de Rondonó 
polis. 

1.8 No Regional Norte II a situação de violência: gritanteº 
Jtais da metade dos mortos nos conflitos é do Pad e a seguir do IV'lA. 
Aqui foi feita a seguinte consideração: 11 na ditadura o inimigo 
estava sendo sentido, hoje ele está disfarçado.Interessa humanizar 
o capitalismo.A grande massa não está tendo chance de fazer uma lei
tura c.r.:Ctica.A própria Igreja não está conseguindo tt

o ••
são presentes as brigas internas do PT( tendências)dificultan 

do o trabalho o Houve tentativa por parte deles de boicotar o Tri·bu -
nal da Terraº 
O Tribunal da terra serviu para levantar o ânimo.A imprensa local 
deu toda a cobertura. 

Algumas dificuldades do Recional:,as distâncias 
.o trabalho de militância não é

fácil 
, .o pessoal e quase todo novoo 

:!os dias 10 e 11 de junho realizou-se um seminário sobre Reforma 
�grária para lideranças e um debate aberto para os interessadosº 
Observação: Isa fêz a seguinte complementação por escrito: 

a)Foi iniciado contato com Nacapá para começar um trabalho deDoHs.
b)O Encontro do Regional ser:! em S.Luis nos dias 29,30,31 de

agosto.
c)Propostaa: Articulação entre PA/!t.A/GO

Marcar reunião em Imperatriz para Agosto 
cartilha" Quem é Que� 

Candidatos UDR/ Partidos 
cartaz: P R o c u R A D o s

· pistoleiros e mandantes com prisão
_preventiva decretada. n e__ 

d)r,ias lo-11-12-13 de julho: jejum e debate em Baca1).[í'SoLuis
Dia 11 de julho:dia para todo o mundo fazer a vÍgilia
Dia 13 de julho:Celebração com todos os bispos

e)Abaixo assinado contra violências organizado pela CPT/N".Ao

1.9 A reoresentante do SIN fêz o informe sobre o computador.
A lª ·parcela enviada pelo �inistério não dá para fazer a licitação 
e a compra do equipa!nento.Foram escritas duas cartas ao r."Inistério 
solicitando a entrega da 2ª parcela,e ainda não veio nenhum comunicadoº 
De acordo com informações extra oficiais os convênios aprovados e 
publicados no DoC. da União atJ 28 de fevereiro de 86 seriam cumpridos 
na integraº 

Foi comunicada a saída de Rui f'onteiro da equipe do SINo 
' - �

Alguns representantes presentes a reuniao se referiram a 
- - , nova apreser:taçao dos :nemorandos: 11 a diagramaçao es�a acora bem· 

melhor. 
O SIN dispoe de boa quantidade de livros "Rm:"A LOCDTA" sobre o 

V , caso Boff.Podera fornecer exemplares aos regionaiso 
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1.10 Naneto informou que o ILZAJtem especial interesse
em colaborar com o Nordeste e com o SIN em geral.Está disposto aju 
dar com projetos que atendam a serviços legais.O Regional Nordeste 
já fêz alguns contatos com o ILZAoFernando Rojas virl ao Brasil e· 
deseja fazer contatos diretos com a Sede do Movimento,com � SIN e 
co�Recife o

2-III 3NCONTRO INTER R�GIONAL

2.1 Sugestão 
l}'[ovimento.Temâ'tica: 
grupos em relação à 
Assembléia) 

N 

de pauta: A articulaçao Nacional e Regional do 
A Constituinte( reflexão sobre a prática dos 
Constituinte e a questão da instalação da 

2.2 Organização: Está a cargo do Regional Leste II: orçamento, 
secretaria, contatos a n{vel de regionais, local, alojamento, etc. 

2.3 Opinião sobre o local: A e. Nacional estabelecelil. assim o 
critério de escolha da cidade: lQ Belo Horizonte 

22. Juiz de Fora
3º Viçosa

2.4 Financiamento: A CESE ajudará através do projeto feito 
pela e. Nacional.As despesas das passagens ficarão a cargo dos regi� 
nais, caso eles tenham dificuldades de assumir devem trazer para a 
próxima reunião da Comissão Nacional. 

2.5 Nº de participantes:Ficou a resolução nº 20 da lª reunião 
acrescentando-se no final:" mais um representante de cada secretaria 
ou serviço."' . 

3-ATIVIDP..DES DA cmnssÃO -NACIONAL

3 ol Revisão dos dois primeiros relat "rios da e. �racional.
Foram feitos alguns acréscimos:lª reunião-k r solução nº 11 ficou 
substituída pela seguinte redação:" As secrat1 ria.s e os SPrviços 
criados pelo l,!ovimento ou pela Comissão Nacic,nal terão direi to a 
voz nas reuniões da e.Nacional." 

A rel:,olução nº 20( após membro nato da C.N.M.N.D.H)' ••• acre� 
centou-se o seguinte ••• � mais um representante de cada secretaria 
ou serviçoº 

2ª reunião: Na relação das atribuições. o item que se refere 
- . 

/ ao posicionamento em nome da Comissao ficou elaborado assim: 
" O  coordenador do Regional Centro Oeste ao posicionar-se em nome 
da Comissão do M.N.D.D o H, através de 'aotas, etc, o farJ mediante 
consulta de metade mais um dos Regionais.Nesta deverá constar o n� 
me de todos os ilegionais. 1

' 

Com a revisão dessa atribuição decidiu-se que para pronunc.!, 
amentos e comunicações da Comissão Nacional será utilizada folha 
tim_ibrada com o nome e endereço dos Regionaisº

A Sede se encarregará de mandar confeccionar as folhas e encaminha 
rá certa quantia para cada representante de Regional e para o snr. -

O Último item relativo àsatribuiçÕes formuladas na 2ª reu 
nião; ficou esclarecido assim:"Not!cias mais densas( cooo dossiés 
e relatórios) q_ue cheeam ao SIN poderão ser encaminhados para A'}3N,

IBASE,IN"ESC, etc corno subsÍdios. 
I 

3o2 Finanças 
Pedro '.Vilson comentou o plano para 86/87 er:camir'--:adc 
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á CF.SS em 02 de abril, e enviada a cada representante do Regional L ti<> JIN.

3.3 DJbito do �ovimento 
rraneto apresentou o débito do Hovimento para com o Gajop relati

vo ao IV 'tncontro Nacional: 258.349 0 76 (duzentos e cinquenta e oito 
mil, trezentos e quarenta e nove cruzados e setente e seis eentavos) 

3o4 Informações da C�SE 

3.4.1 As 6 propostas dos Regio�ais apreser.tadas à CSSB foram apr� 
vadas.Bm agosto os Agentes financeiros darão a confirmação. 
Para Norte I e Leste II oue não tinham feito o pedido foi reservado 

/ -
a mesma quantia anterior. 

, 
3 o 4.2 A C:B:SS solicita aos Regicr.ais, que nos relatorios apresenta

, - -

dos falec das praticas concretas dcs grupos( fatos, dados, situaçoes, 
fotografia_fetc)tudo isso é importante para Agências financiadorasº 

3o 4.3 A CSSE tem apoiado a articulação tanto a nível nacionaÍ(en
, N M -

controsO como a nivel regional e ao SIN.Com a criaçao da Comissao
Nacional passarl a ajudar ao SIK com 2o.OOO dólares e à e.Nacional
com 250000 dólares.Os 25.000 dglares destinados à e.Nacional poderão
ser remajedos dentro do plano 86/87.

, 3o4o4 A CESE contribuiu com 5.CCO dolares como ajuda inicial para 
N I " 

a instalaçao da C.Nacional,sendo QUe o valor de 3.000 dolares sera 
destinado para cobrir parte do deficit do IV E.Nacional. 

3o4 o 5 Para ajudar pagar o deficit, a CESE poderá fazer um emprés 
tim�desde que haja compromisso de ser reposto pelo Movimento até -
o final do anoº

3o5 Reposição do deficit do IV Encontro Nacional
A reposição do deficit será feito com: 
• a ajuda da CBSE vinte e um

• cada RP-gional contribuirá com 21.000(mil cruzados)
• a contribuição do SI� relativa ao saldo de caixa referente

ao pe:Íodo 1ue finda o plano 85/86
• venda de livro /nRmtA LOCUTA 11 pelos Regionais
.Confecção e venda de 2.000 cartazes ( dois tipos) em forma de
campanha. 

Observação: O mais rápido possível Sadat entrará em contato com 
Claudius e o SIN com o Henfil para solicitação da arte final. 
Sugestão: Terra e violência.Deve constar no cartaz o nome do Vovi 
mente. 

O SIN poderá divulgar em algu.mas de suas correspond;ncias a 
notlcia da campanha e colocar um esclarecimento,que a cámpanha é
uma medida com a finalidade de ajudar a pagar o deficit do Ebcontro 
e ao oes!!lo tempo di w.lgar o t:ovimento. 
Todos os Regionais receberão 200 cartazes. 

A campanha Nacional para aquisição de fundos e divulgação do 
�·ovimento irá continuar através de cartões, broches, camisetas, ades2:_ 
vos, etc. 

3 0 6 Contatos com outras Agências e 5ntidades 

30 6 0 1 Foi lida a carta encaminhada ao �ovimento.pela Diakonia. 
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3.6.2 Apresentada a carta do Inesc com os objetivos de 
trabalho. 

3.6.3 A Sociedade Internacional de Defesa dos D.Hs quer rece 
ber o material do Movimento. 

3 0 6 0 4 Houve contato com o Programa de Internâmbio de D.Hs com 
a Sede em Wasghinton.Financia bol-sas para pessoas que trabalham em 
instâncias não governamentais.itue cóm Entidades que desejam receber 
pessoas para trabalho ou pessoas �ue iLtere�sam fazer estágios em 
outros p�Íses.Os interessados �os detalhes dessa informação leiam 
cai·ta dessa Entidade dirigida ao C.Luiz Freire em 23 de maio de 860 

3 0 6 05 l CSS� apresentou a proposta de tentar articulação com 
Entidades de D.Ss da América Latina.No- Perú existe a �ssembléia 
Permanente de D.3s; no Equador duas entidades nacionais; e um_ tr� 
balho forte no Chile, deser.volvido;ela Igreja. 
A CESE v&i euviar os endereços para contatos ao SIN e à e.Nacional. 

3.6.6 3m relzção à .'1G3X é :.-portante que o rtovi:r:.er�to lhe d; 
apoio infortiando em algumas de nossas correspondencias sobre a -
pror,osta de assinatura de seu boletirr:.. 

3n7 Avaliação do M0letim 
D .; várias considerações q_ue a e.nacional apresentou resgatou-se 

o seguj 11te:
3o 7 .1 r�ais notícias nacionais, ex: Sncontref'de diversas entidades 

3o7.2 Acompanhamento das notÍcias(continuidade na apuração de 
notícias jJ divulgadas1por nÚmeros anteriores do Boletim.)

3.7.3 Colocar no�esdo� co�ponentes da Corr.issão Nacional no 
expediente do B>letim. 

3. 7 .4 Faz ?r balanço de cc:ro está o movinento de demfucias do SI�1 

3o7o5 BoJ •tim :1uito ( �-lesial( ouiti.:!.s not{cj·�s de Ie;reja) o Deveria 
haver mais not1 ·ias sobre ,ovi..1eritos dos trabalh�dores e sobre a 
política do pa5 lo 

J.7.6 Abordar mais a luta da Am&rica Central e Africa do Sulo

3o7o7 Boletim sei maie amplo no sentido de divulgaç�o(pedido
de envio de fichas de assi�aturas do boletim; atingir camada maior da 
população.) 

3o7.8 Fazer boletim em papel jornal com edição �ais ampla, mais 
popular.Isto pode ser uma grande arma para o }"ovjmento. 

(ter 
U.!'°2a 

3. 7 o9 Colocar notícias dos n,emorandos no Boletim.

3.7010 Fazer u�a seção para Entidades 
sempre nos nºs dos boletins ur::a pequeta 

Entidade de DoHs.) 

de Direitos �umanos 
resenha do trabalho de 

3o7oll Enviar boletins para �ntidades externas, ou seja 3ntl 
dades que não façam parte do rovi=nento de :!).Hs,, gratuita_"llente.Ex: 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu�ana,OA3,�iret9res de 
jornais. 

�---�---"'· 
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3 o 7 o l2 Fazer matéria sobre violência no campo �enor.
7 

3 o 7 o l3 Seção de cartas e memorandos para dar uma avaliação
do que estJ circulandoCVer item nQ 9)

A Comissão �acional aprovou que o Boletim passe a se chamar 
\; 

ºJornal ( ou Boletim ) dos Direi tos Hun::anos, t• mas somente depois 
que ele passar a ser feito em tab:oide e em papel jornal o 

Os representantes da e.Nacional não se comprometeram em fazer 
editoriais nem ari tigos para o 3oletim em todos os nÚmeros.No entan 

, -

to, eles se co�prometeram em co1eborar no Que for possivel,enviando 
notícias ou &rtieos

1
eventualmer.te.Gada um refresentante da Comissão 

ficou responsável de enviar um artigo sobre o problema mais grave 
na sua região. 

Ás 2o.OC horas a O.Nacional reiniciou seus trabalhos.Estive 
' -

ram presentes a reuniao da noite:Frei Leonardo Boff, Luís Alberto 
Gomes e Kárcia Miranda. 
Durante os trabalhos iniciou-se uma reflexão sobre a dimensão pol!ti 
ca do ISovirnento º 
Leonardo e Luis Alberto deixéram em poucos cin�tos algumas considera.., .,., , , .... çoes. ttQ trabalho dos D.Hs tem uma dimensao politica tanto a nivel 
das denÚnicas como na instância crítica.A violência é u.rc componente 
de fundo que preside a nova RepJl,lica.o projeto capita.lista que� 
levado ao campo, e a violência é componente do próprio projetoººº 
Lutar pelos D.Hs a partir dos oprimidos, essa deve ser a especifici 
dade dos grupos.t uma conquista contra as matrizes que a Escola nos 
deu ••• A luta tem que se dar em cima da conjuntura, tanto no campo cmo 
na cidade ••• 

Os grupos de D. Hs não devem ser n braços u de partidos,,.pol{ti 
cos( que são muito fdgeis)mas investir •1a formação le consciencia -
polÍtica ••• Construir a prazo um projet) político n�o autoritário •• º 
� preciso construir uma hegemonia de no, 1s idéias,novos tipos de 
democracia concreta ni s bases�·· 
Urr}1ebate em cima da C, nsti tuinte pode cc eçar a crü, r uma cousciência 
coletiva não escrita.A constituição será julgada peJa consciencia 
não escritao•o 

Após algumas colocações de outros oembros da e.Nacional Leonar 
do JÍff foi solicitado para continuar dando assessoria ao Wiovifuento,
assim como Luís Alberto Gomes.Ambos se dispuseram a colaborarº 

4�CRIAÇAO DE S�CRBTARIAS OU S�RVJÇOS 

A e.Nacional id estimulando o ·surgimento de secretariafjur!d 
dicas a nível dos Regionais.Em relação a secretaria Jurídica do -
trovimento Nacional a idéia será mais amadurecida. 

4.1 Discutiu-se a necessjdade da C. 1\acional ter uma pessoa 
liberada para o :r.:0v;mento.:s·ssa idéia voltarJ na pauta da próxima 
reunião.O nome do Augustino foi sugerido e todos os membros da e. 

Nacional apoiaran: a�déiaoEle será contatado por Pedro Wilson, para 
que em setembro já se possa tornar uma decisãoº 
Apesar de todos os presentes à reunião terem aceitado a proposta co 
mo neces_sária, é preciso levar a propost_a para ser discutida e 
avaliada nos encontros regionais • 

.. 
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5-PRFOSTk5 D3 'ENCA!{INHAr."SNTO

5.1 Relacionamento com Agências ou Entidades afins através de 
- / 

trocas de correspondencias. � � importante que o I(Ovimento come(:.� apresentar ils Agências e En
tidades o Nos primeiros contatos será enviados alguns subs!dios que 
informem sobre o �ovimento.Sugestão:O Boletim do IV encontroº 
Observação: O SIN enviará uns 100 boletins p&ra a Sede e alguns 
para cada �e&ional. 

A 

Em relaç-ão ao Programa de Interca.rabio Internacional1:rtaneto
, , . . , ' , preparara um formulario e enca!I!..lnhara a Sede para que de la comece 

o contato em nome do Kovimento.

5.2 Aprovada a elaboração da cartilha sugerida pelo Regional 
Sul I.Princ{pios que devem nortear na elaboração da cartilha:· 

oque seja popular e que 'tenham cunho pedagÓeico 
• que seja anunciadora e ãenunciaQora

Os encaminhamentos da cartilha ficaram a cargo do_rlegional Sul I 
mais a Sede- do rovimento. 

5o3 Em relação a carta da Diak.onia os representantes dos 
Regionais devem multiplicar a carta recebida,e enviá-la aos gruposº 
Foi aceita a idéia de convidar seu representante para a próxima 
reunião

1
para visitar a sede ou a qualquer regional. 

5.4 �oç�es de solidaridade. 
Todos os pedidos apresentados pelos presentes foram aprovados. 
Marcos e Yarly ficaram de elaborar a moção conjunta que será envia 
da a cada representante da Comissão. 

-

605 Aprovada a idéia de elaboração àe 
a sa{da de Paulo Brossard.O Regional Norte 
confecção. 

6.000 cartões pedindo 
II se encarregou da 

5.6 O Centro Ceste ficou de elaborar um cartaz com toc,os os 
Centros de .i.JefesaoA Sede soloci ta aos .1.iegionai s a listagem a tuali 
zada de todos os Centros.Maneto ficou de completar o nQ de Enti
dades que participaram do IV Encontro Nacional. 

5o7 O SIN deverá recolher o Eáximo de· nomes e endereços de 
Entidades, principalment·e da América Latina, com as quais o Mo 
vimento 1)0derá ser reJacionar. 

6.oOU:r'RCS A5c.m?:ros

6.1 Próxima reunião marcada para os dias 27 e 28 de setembro/86 
Local: fetrÓpolis- R.carlos Go�es 180 Tel. 0242-42 24 62 

Proposta de pauta: Dimensão política do !.'ovjoento 
A liberação de ur.:a pessoa para o 1fovimeento 
8 III Inter re�ional. 

5o2 Foram entree;ues os formulários do ISE�( Instituto Superior 
da Religião para serem preenchidos.Todos. fica�an de colaborar. 

Observação:kpÓs término da reunião ,r:.aneto sugeriu que O SIN _ 
aplicasse a lª p&rcela na compra. do que der do computador.Como nao 
foi amarrado assio na reunião

)w
o sn; entrará em contato com Sadat e 

Luizinho para tomar uma decisao. 

Petrópolis, 14 de junho de 1986
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1 V RE UN 1 �o DA COM I ssi\o DO MN DDH 

(Petr�polis, 27 e 28/09/86) 

Presentes: 

- Jos; Antônio R. Dias - Pelo regional Leste li

- Sada Baroud David - Pelo regional Leste

- Pedro Wilson Guimarães - Pelo regional Centro Oeste

- Luiz Carlos Smirdele - Pelo regional Sul 1

- Roberto Garcia de Andrade - Pelo Regional Norte 1

- Marga - Pelo regional Norte li

- Fernando Gonçalves Rodrigues- Pelo SIN

Justificaram: 

- Marcos Antônio P. Colares - Pelo regional Nordeste

(Motivo de doença) 

- Augustino Veit - Pelo Regional Sul li

(não encontrou vôo) 

Por telegrama em 27/09 sugeriu que a proposta de liberação fo� 

·e se discutida no inter-regional e que se entrasse em contato com o grupo 

•Tortura nunca mais• no Rio para ver sobre a questão dos desaparecidos.

1 f 1500 f '1· . F d A . 29/09 n ormou que am, ias ocupariam a azen a non, em •

1 - ATA/RELATÕRIO DA 31 REUNl�O DA CN/MNDDH. 

A - Pag. 5 - sobre a contribuição dos regionais para cobrir o d;ficit do

IV Encontro Nacional pela Defesa dos Direitos Humanos. 

O regional Leste li e Norte I em seus encontros não ratificaram a 

decisão tomada na �ltima reunião da Comissão, isto porque os respecti -

vos regionais se encontram em dificuldades financeiras. 

Diante disto esclareceu-se que os recursos deveriam vir dos ll

vros #Roma Locuta" e cartazes do Movimento que as entidades deverão Ve,!l 

der. Ficando acertado que os regionais se empenharão no sentido de ge -

rar recursos para cobrir o d;ficit, n�smo que não cheguem do teto de 20 

(vinte) mil cruzados, conforme haveria sido estipulado. 
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B - O SIN se encarrega de condensar as Atas/Relat�rios das reuniões da 

Comissão para registrar e divulgar 
0

atrav�s da revista SEDOC. Para r� 

gistro completo do movimento cada representante dos regionais, deve

rão enviar ao SIN relat�rios dos encontros regionais, tamb;m parar� 

gistro da SEDOC; 

C - As Atas/Relat�rios da Comissão Nacional deverão ser aprovadas ao fi

na I de cada reuni ão; 

D- A divulgação das atas para as Entidades caber: ae representante do re�

pectivo regional.

2 - CARTÃO E CARTAZES 

A - Cartazes - Claudius atrasou muito na elaboração da arte final do ca� 
, 

d 
' , .,. taz, so entregan o-o a vespera desta reun,ao. 

- Jos� Antônio se encarregou de imprimir 5000 (cinco mi 1) cartazes por

cortesia da UFV (Universidade Federal de Viçosa /MG).

B - A arte final solicitada ao Henfi I não foi feita por motivo de viagens, 
� � . 

,
. 

O SIN fara novo contato oportunamente. 
. . 

N , 
• 

# 

C - O cartao sera transformado em cartaz. O SIN se encarregara de encam�-

nhar a impressão atrav;s da Editora Vozes. *

D - Ficou a sugestão para que cada regional confeccione um cartaz. 

E - Cartão - Cada representante regional se encarregar� da distribuição 

às Entidades articuladas em seu regional. 

- O SIN divulgar� às Entidades de âmbito nacional e Am:rica Latina.

- Se os regionais e o SIN precisarem de mais cartões, deverão solicitar
' 

a Sede para nova tiragem.*

F - Avaliou-se que o atraso na execução das tarefas, conforme se consta -

tou desta vez na confecção dos cartazes e cartão, dever� ser revisto 

sob o risco de perder a credibi tidade. 

3 - PR�X I f.lA REUNI ÃO DA COMISSÃO: 

Ficou acertada para 12 e 13/12/86 em Salvador, aproveitando a reunião 

de projetos que a CESE promoverá nos dias_9, 10 e 11/12/86, onde os re -

presentantes de regionais deverão comparecer. 

* ce rt i f • n 2 1 3
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4 - TRIBUNAL DA TERRA 

A - Sada representou o Movi�nto na reunião de Criação do Tribunal Naci,2

nal dos Crimes do latifúndio, em 17/09/86 no Rio de Janeiro. O trib� 

nal objetiva: atrav�s dos crimes questionar o judiciário brasileiro 

e julgar a estrutura. A criação do Tribunal; um movimento de conju.u 
, 

to que esta em processo articulando, reunindo diversas entidades. 

B - O movimento se representará no Tribunal atrav�s de Sada (leste 1) e 

do SIN. 

C - O SIN se encarregou de informar ao ILSA da criação do tribunal suge

rindo sua filiação como apoio. 

5 - CAMPANIIA NACIONAL PELA REFORMA AGRÃR IA 

A Foi distribuido programa de objetivos da CNRA. 
(..om.r<1-ti 'ha, 

B - Delegou-se ao Augustino e ao Luizinh�stematicamente a CNRA, pode.u 

do delegar representação a outros. 

6 - LIBERAÇÃO 

Augustino foi consultado e não aceitou de imediato por estar es 
-

tudando e muito compromissado com seu regional. Ponderou-se que, embora 

a sede esteja sobrecarregada, a liberação não implica necessariamente na 

safda da pessoa de seu regional. Diante disto ficou-se de voltar a con

versar com Augustino sobre esta possibilidade. 

7 - INTER REGIONAL 

A - Ser� realizado em Viçosa-MG nos dias 6, 7 e 8 de março/87. A infra -

estrutura, conforme decisão do Leste li, ser� assumida pelo CDDH/Vi

çosa, com a colaboração do regional. O encontro j� foi orçado e terá 

lugar no Centro de Ensino de Extensão da U.F.V. 

8 - Asse ssore..,s: 
, 

- Jose J. Queiroz

- Luiz Alberto Gomes
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C - Abertura com Ato político , aberto a população, com tema a ser defi

nido na pr�xima reunião da Comissão. Para ó Ato deverão ser convida

dos o Bispo de Mariana, o (y{eitor da UFV, CNBB Regional, CUT Regio -

nal e outras entidades a crit;rio do Regional Leste li. 

O - Convidado para o Encontro: CESE. 

E - Convidado para cobrir o encontro: 'AGEt/ E � SÃO Pi\ULO .1'

F - A Comissão Nacional se reunirá antes do Encontro (em 5/6 a noite e 

6/6) e, ap�s o encontro(em 9/6 durante todo o di�. 

G - A representação no encontro ser� de 1 (um) por regional 1 (um) por v 

e estado. "' 

-

8 - QUEST�O DOS DESAPARECIDOS 

A - Entrar em contato com o "Tortura nunca mais" Rio para cooperar com o 

Encontro a ser realizado em dezembro. Sada e SIN ficaram encarrega -

dos de fazer o contato. 

B - O MNODH poder� colaborar atrav;s de sua rede, recolher depoimento de

desaparecido nas diversas regiões, apoiar e participar. 

C - A Comissão sugere ampliar o conceito de desaparecidos, incluindo os 

desaparecidos no Garimpo e os presos comuns. 

9 - PROJETO I NESC/MNDDH

A - O INESC elaborou um projeto à MISEREOR para seis meses(outubro a ma� 

ço) podendo se prolongar por um ano a partir de abril, por financia

mento da CEBEMO. O projeto visa assessorar o MNDDH no perfodo consti 
-

tuinte informando ao Movimento das discussÕes no Congresso e exerce.!! 

do pressão. 

B - Considerações: 

- O projeto tem um custo muito elevado;

- o perÍodo de sua duração pode ser pouco produtivo por se tratar de

um período de recesso;

o projeto interessa ao Movimento na medida em que seja um canal de

pressão e acesso dentro do Congresso no período Constituinte.
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C - Face a estas consideraçÕes, Luiz Smirdele (Sul 1) ficou encarregado 

de entrar em contato direto com o INESC/Brasflia, para melhor conhe

cer detalhes do projeto, avafiar a questão do perfodo de duração e 

poder negociar pontos que julgar de interesse. 

10- CONVITE

A partir da contribuição que Carlos Mesters tem dado� caminha

da dos Cristãos, algumas pessoas que militam o MNODH do regional Leste 1 

estão-organizando um estudo sobre o tema "A Biblia e os Direitos Humanos". 

O Encontro/Estudo acontecer� nos dias 12 e 13/10/86 na sede do CODH de 

Petr�polis, estão rese�vadas duas vagas para cada regional. 

li- INFORMES DOS REGIONAIS/ SIN / MNDDH

A - CENTRO OESTE 

à - Problemas enfrentados:

Violência no campo, Brasiguaios, assassinato de lidernaças e an�dro.!l

tamento de trabalhadores (Bico do Papagaio e Mato Grosso principal -

mente). A polfcia aliada a justiça eiaos meios de comunicação, ainda

� um instrumento do Estado para impor medo aos trabalhadores. Todos

os meios de comunicação de Goiânia se encontram atualmente, vincula

dos a Rede Globo, não abrindo espaço nenhum ao Movimento Popular. O

agente da violência no campo como na cidade� o Estado.O discurso da

segurança; usado para justificar a violência.

b - A articulação caminha junto com os movimentos populares e entidades 

ligadas a Igreja, que constitui 2/3 das entidades na região; 

c - Sente-se a necessidade de aprofundar a questão da identidade do movl 

mento. 

d - dificuldade de maior articulação em razão da extensão do regional; 

e - conta com poucos quadros e carece de pessoas liberadas. 

B - Sede da Comissão Nacional 

Considera poucosravanços por I imitações de disponibilidade fazendo o 

�fnimo necessário. Pondera a possibilidade
d

:ventualmente
0

liberade vir a

gilizar mais a articulação. 
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C • , Leste 1 1 ' �

a - A crise que levou a substituição de toda equipe do CDDH/Juiz de Fora 

(secretaria do regional) afetou a relàção do representante na Comis

são Nacional com o seu regional. l�to acelerou um processo de artic� 

lação paralela, gerando um clima de cónspiração contra o representaE 

te do regional, sobretudo alegando que ele não mantinha contato com 

os Centros. Na apreciação do representante regional, os Centros es -

tão em decadência principal11ente poriinfiltração de partidos polfti

cos e pela atuação de alguns frades franciscanos, contando o regional 

hoje com apenas 4 (quatro) centros em funcionamento. 

Feito o relato das dificuldades que estão enfrentando, foi pedido a

juda a Comissão. 

b - ConsideraçÕes e sugestões da Comissão 

O problema nos remete a questão da democracia interna do movimento e 

sua forma de representação. 

- a ausência de lutas pode estar desmotivando a articulação;

- questiona se o regional está vinculado às demais lutas da região;

- realizar um encontro com todos os CDDH's para tratar do problema

onde fosse convidado um membro da Comissão Nacional.

c - Ficou acertado que o regional convocar� um Encontro para o dia 18 ou 

25 de outubro. Deverá participar todos os Centros, inclusive aqueles 

que se consideram em extinsão, um. representante da Comissão Nacio -

nal (Luiz Smirdele - regional Sul 1) � um membro do SIN. 

D - SIN 

a - · ºApresentou prestação de contas da aquisição do Micro Computador 

com projeto feito aoMutirão contra a violência. Informou ainda que .

recebeu visita de três representantes do Minist�rio, para se certifi 
-

carem do andamento do projeto e. ... justificaram que não ll 

berariam a segunda parcela da verba por não terem recursos. Com o e� 

cerramento do convênio em 24 de outubro, o SIN terá que áesenvolver 

os programas com outros recursos. 
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b - O SI"� tem rpcebldo diversas solicitações de envio de memorandos pri� 
I • 

cipalmente das CEB's e Sindicatos. Per9unta-se quel o crit�rio a ser 

adotado para atender estes pedidos. A Comissão Nacional entende que 

se deve investir nisto uma vez que somos a Única entidade que estamo 

prestando este tipo de trabalho e por funcionar com uma alternativa 

de informação. 

E - NORTE ll 

a - O re9ional realizou 2 encontros.de Direitos Humanos um em Santar�m 

com aproximadamente 600 pessoas, em sua maioria da base,e outro em 

São Luiz, este voltado mais para a articulação regional. 

li b - O re9ional está buscando liberar uma pessoa para incentivar a artic_!! 

lação e criação de novos Centros. 

c - Organizou uma secretaria com as funções de: divulgar, organizar notl 

cias e enviar �s entidades; organizar encontros, articular todos os 

movimentos que estejam relacionados; apoiar efetivamente as lutas,o.c, 

ganizar material educativo ••• 

F - LESTE 

a preocupado com a falta de pessoas que possam acompanhar e animar 

os diversos grupos; 

b - preocupado com a ressonância do Rio de Janeiro no sen�rio Nacional e 

a ausência ou pouca força do Movimento para aproveitar este potencial 
um 

c - visando fortalecer mais o regional,o Estado do Rio realizou encontro 

na -Última semana de agosto, com diversas entidade, foram tiradas as 

seguintes resoluçÕea: 

- três encontros anuais: 1 regional e 2 estaduais.

Os encontros estaduais devem ser: um geral e um localiza�o, com o t�

ma referente e luta mais significativa do local onde vai ser realiza
-

do (Ex. sa�de).

· - foram eleitos mais duas pessoas {Caxias e Volta Redonda) para inte

grar a coordenação estadual. 

- �uanto ao MNDOH'�e em particular quanto ao regional , 3 pontos foram

salientados: maior informação do MNODH, dos grupos e do SIN; maior

presença nas lutas do Movimento Popular; manter a abertura do SIN P.2

ra as lutas do Movimento Popular como vefculo de notfcias.
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G - SUL 1 

a - O regional realizou um encontro em 22-24/08/86. Tirou como priorida

de acompanhar os Acampamentos dos Sem Terra e suas negociações junto 

ao governo; 

b - particip0µ3o de uma reunião dos acampados no MIRAD representando o 

MNDOH; 

e - coordenação (2 de cada Entidade) estão fazendo um estudo, "Como tra

balhar com o povo" em suas reuniÕes. 

H - NORTE 1 

a --A articulação se ampliou muito com a realização do encontro (l•J/8/86) 

com representantes de todos os estados que compoem o regional, incl_!:!

sive o territ�rio de Roraima; 

b - ratificou-se o nome Roberto para a Comissão Nacional e elegeu a su -

PI ente Maria Jos; do CDDH/CNBBi de Manaus - AM.

e - criou-se uma secretaria executiva {Rio Branco - AC). 

d - tirou propostas com relação a Reforma Agr�riá, Solo Urbano, Movimen

to Popular. 

12- REFLEX�O SOBRE AS COLOCAC0ES DOS REGIONAIS

- Ver uma f�rmula de romper o "círculo f�rreo" que a t,mprenee'TmpÕe> a

reflexão e aos movimentos que acontecem na base. Indicativo: usar ca
-

nais como IBASE (Betinho), no Rio e,Frei Betto e-m São Paulo que têm al

gum acesso a grande imprensa.

- Que o movimento continue a priorizar a �tica dos oprimidos, buscando

um projeto polftico distinto, que ; a democracia de base.

A passagem do regime militar à democracia Liberal não mudou a essên

cia do projeto pol fti co. A violência se manifesta na fronteira do si_!!

temat a violência simb�lica, sonegando a informação e a violência dl

reta, assassinatos no campo.

O projet� transnacional desenvolvido pelo Brasil s� aumenta o abismo

entre o processo econômico e o processo social.



-

- O MNDDH (regionais e SIN) deve valori%ar a "democracia seminal" que 
, 

esta se dando nos movimentos de base, registrando e áistematizando 
• A- • as exper1enc1as.

- O MNDDH tem se ausentado de representação e posicionamento em certos

eventos de importância nacional.

13- OUTRAS DELIBERACOES

Aprovado telegrama a ocupação da Fazenda Anoni (Encarregado Luizinho 

Su 1 1) • 

- Feitur...ade 500 {quinhentos) adesivos para,, carro (Encarregado Sede/

Goiânia).

- 22 tiragem do cartão postal pela demissão do Ministro da Justiça •
./ 

Mais 500 (quinhentos) para cada regional e 1000 (mil) para o SIN

( Sede Goiânia)

- Carta à D. Paulo apoiando sua participação no SERVIÇO INTERNACIONAL

PELOS DIREITOS HUMANOS, Sediado em Genebra, Suíça (Encarregado SIN)

- Confecção de cartaz e calendário com a mesma arte do cartão. (Encar
*

regado SI N).

Petr�polis, 28· de setembro de 1986. 
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MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMP.NOS - MNDDH 
COMISSÃO NACIONAL DO MNDDH 

Goi�nia - Goiás - 1986/19�8 

À 

Cr.SE 

Go;ânia
t 

8 de março de 1986. 

Rua da Grcça, ló4, Srãça - Caixa ?ostal 041 
SALVADOR - BA (40.000) 

Prezados Senhores, 

Vimos por meio desta, encaminhar solicita
çao de ajuda, conforme entendimentos verbais mantidos anteri

ormente, para as atividades da Comissão Nacional formada pe

los representantes dos regionais Norte I (sede em Rio Branco 

- AC); Norte II (Belém - PA); Nordeste (Fortaleza - CE); Les

te I (Viçosa - MG); Leste II (Nova Iguaçu - RJ); Sul I (São
Paulo - SP); Sul II (Porto Alegre - RS) e, Centro-Oeste (Goi�

nia - GO). O MNDDH conta com a continuidade do SIN e sua sede

nos próximos dois anos 1986/88, será em Goiânia, onde será

realizado em janeiro/88, o V Encontro Nacional.

O MNDDH e sua Comissão Nacional acabam de 

ser aprovados e escolhida no Último encontro nacionat realiza 

do de 22 a 26 de janeiro de 1986� em Olinda - Pernambuco- Br� 

sil. Em anexo, apresentamos documentos deste Encontro que, in 
clusive, contou com a participação efetiva da CESE. 

Houve neste Encontro, um saldo positivo na 

caminhada do Movimento dos Direitos Humanos no Brasil em sua 

organização, articulação e representação presente, concreta e 

contínua, face a dramática situação brasileira no campo e nas 

cidades, principalmente nas periferias. 
Há toda uma história de encontros, reuni

oes locais, regionais e nacional com a participação de quase' 

uma centena de entidades, grupos, centros e comissões de di
reitos humanos e certamente de milhares de pessoa5thomens e
mulheres, jovens e adultos engajados nesta luta pela vida <li&

" 



. .. 

na àe ser viviàa e que deve ser agora , �ais ào que nunca , co�

tinu3da, engrandecida, fortalecida e levada para frente . 

No próximo dia 20 de março, será realizada

a segunda reunião da Comissio Nacional do MNDDH em goi�nia ,

na Casa da Juventude, 11� Avenida, n9 953, Setor Universitá-'

rio (Fone: 261-23-26) Goiânia - Goiás, para programar suas 

atividades, traçando o rumo ée sua caminhada e responsabilid�

de de articu�açio e represen�açio dos Direitos Humanos no Bra 

sil . 
?-2nsávamcs esper:'ir �1or 1?.sta ,icta para apr�

sentaç�o Jo 9r�jet o � CESE, nas para assegurar prazos e opor

tunidades, estamos enviando um pré-projeto de pedidos de re

cursos para desenvolviminto das atividades (recursos humano�

e materiais ) da Comissão / MNDDH, para 1986/87. E, cert�men

te, depois dest a reuniao hõver2 uma solicit ação definitiva 

" 

re-ratificadora .
Acrescentamos a título de confirmação e

globalização os Projetos do SIN e do Regional Nordeste-GAJOP.

Assim, solicitamos mais urna vez, a atenci�

sa e efetiva colaboração da CESE. E também, expressamos agra-

decimentos antecipados. 

E certos da atenção e avaliação positiva '

de nossa intenção e pedido, pela oportunidade, ·firmamos com

os nossos renovados protestos de estima e consideração . 

,,-
/ 

' 

1 r 

(' i. �- �· V� �l A \,.., - i t \. '· 

I \' V' 
, '- ' ' " \,,,,,; ,,,.,,,, 

e �o Wilsori1Guimarães
1

· 

pela Comissão do MNDDH
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MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

MNDDH - Comissão Nacional· · 

Sede 1986/1988 - Goiânia - Goiás 

SE.GlJ!JDA ? iU� IÃO DA COMISSÃO NACIONAL DO 11NDDH 

1 - Local - Casa àa Juventude 
11� Avenida, 953 - Setor Universitário 

74.000 - Goiânia - Goiás - Fone: (062) 261-2326

2 - Dia 20 de março de 1986 - 08.00 horas. 

3 - Pauta/Proposta 

- atividades da Comissão / sede / SIN;

- Projeto CESE;

li 

programação das próximas reuniões/data/local/periodicidade;

relatório da 1! reunião.

4 - Estadia/Alimentação por conta do Regional Centro-Oeste de 

Direitos Humanos. 

5 - Passagens: a discutir (parece que há pedido já ap�ovado pela 

CESE de ajuda para este semestre de 1986). 

Pedro Wilson Guimarães - pela CN/MNDDH 

241-1253 - res.
224-3617 - UCGo
225-5030 - IBRACE
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MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
MNDDH - Comissão Nacional· 

Sede 1986/1988 - Goiânia - Goiás 

SEGUNDA REUNIÃO DA COMISSÃO NACIONAL DO MNDDH 

1 - Local - Casa da Juventude 
11! Avenida, 953 - Setor Universitário 

" 

' 

74.000 - Goiânia - Goiás - Fone: (062) 261-2326 

2 - Dia 20 de março de 1986 - 08.00 horas. 

3 - Pauta/Proposta 

- atividades da Comissão / sede / SIN;

- Projeto CESE;

- programação das próximas reuniões/data/local/periodicidade;

relatório da 1! reunião.

4 - Estadia/Alimentação por conta do Regional Centro-Oeste de 

Direitos Humanos • 

5 - Passagens: a discutir (parece que há pedido já aprovado pela 

CESE de ajuda para este semestre de 1986) • 

. GJ�� vv 
Wilson G\imaraes - pela CN/MNDDH 

2 4"1 -12 5 3 - re s • 
224-3617 - UCGo
225-5030 - IBRACE 
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MN'DDH 

MOVIMENTO N�CIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Carta n9 17/86-CN/MNDDH Goiânia, 10 de novembro de 1986. 

Prezados Companheiros, 

Estamos encaminhando, em anexo, para 

re-ratificação, a Ata/Relatório da III� Reunião do MNDDH, rea 
_.,._ -

-----------

lizada em Petrópolis, nos dias 27 e 28 de setemb.ro do corrente. 
Informamos, outrossim, que está confir 

mada a IV� Reunião do MNDDH, a se realizar em Salvador, nos 

próximos dias 12 e 13 de dezembro, logo após a Reunião de Pro
jetos que a CESE promovera. 

Sendo o que tínhamos para o momento, 

firmamos nossos protestos de luta em defesa dos menos favoreci 

dos. 

� Atenciosamente, 

e 

Pedro 

�

uimarã 

- PELA COMISSÃO NACIONAL DO

REGIONAIS DO MNDOH - Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos/Sede:74000-Goiãnia-GO • R. 240,Lt19,Q93-S.Univ. (062)2255030. 

1.Norte 1 - 69.900 . A.Branco· AC· C.P. 473. Palácio do Bispo - (068)-2244555 
2.Norte 2 - 66.000 • Be"m • PA ·A.Manoel Barta, 47 - (091 )-2242385 
3.Nordlste - 60.057 • Fortaleza· CE ·A. Pedro Borges, 33-5/605 - (085)-2261953 
4.Lene 1 - 26.000 • N. Iguaçu• RJ · R. CopltO'o Chavet - (021 )-7677677 

5.Lette 2 - 36.570 ·Viçosa· MG • R. Anhur Bernordoa, 61 - (031 )-8911780 
6.C.Oem - 74000 • Gollnla • GO • R. 240, Lt.19 O.93-S.Univ. - (062)-2255030 
7.Sul 1 - 02318. S.Paulo - SP. Av. Antonello de Messlna.772 - (011 )-2�333 
9.Sul 2 - 90,000 • P.Alegre • RS • R.Andrede Nevet,100 • S/1304-(0512)-219130 
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PLANO PARA 1986/87 

PROJETO A - Recursos para atividades da Comissão Nacional do 
MNDDH (para articulação, representação, partici

Pnção, viagens, estadias, comunicações, material, 

encontros, seminários, e principalmente para as 
reuniões desta Comissão Nacional, com previsão ' 

preliminar de seis (6) ao ano) .. ,.Cz$ 280.000,00 

PROJETO B - Recursos para a Realização do III Encontro In
ter-Regional de Direitos Humanos - Regional Les

te I - Minas Gerais - Janeiro/87 (secretaria 

passagens, estadias, material, num total apr� 
ximado de 40 pessoas / representantes, assesso-
res) •••.•••••••••••••••••••••••••• Cz$ 100.000,00 

PROJETO C - Recursos para ajuda do funcionamento da sede na
cional que será no Regional Centro-Oeste de Di
reitos Human

(J
s (comunicação, pessoal e equipame�

to ) ••• �. f f . . -. . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cz $ 4 O • O O O , O O 

PROJETO D - Recursos destinados para o apoiamento do início' 

das atividades do grupo local para previsão, pl! 
nejamento, organização e comunicação a cerca do 
V Encontro Nacional de D. Humanos que ser; reali 

zado em janeiro de 1988 em Goiânia-Goiás (sendo 

que para a sua realização será feito pedido de 

ajuda em 1987/88) ••••••••••••••••• Cz$ 40.000,00 

PROJETO E - Recursos destinados ao SIN - Projeto anexo e já 
encaminhado ao CESE. 

PROJETO F - Recursos destinados ao Regional Nordeste e GAJOP, 

para fazer face às despesas do próximo passado 
IV Encontro Nacional de Direitos Humanos e a ser 
encaminhado pelo Regional do Nordeste. 

NB. Valor dos Projetos A-B-C-D -$35.000 (trinta e cinco mil 
dólares aproximadamente). 

•
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RELATÓRIOS DA 
----------

COMISSÃO NACIONAL 
-------- --------

1 9 8 ? 
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IX REUNIÃO DA COMISSÃO NACIONAL DO MNDDH 

/ 

Presentes: 

Augustino Veit 
Luiz Carlos Smiderle 
Pedro Wilson Guimarães 
Sada Baroud David 
Jacira de Moura Sender 
Celso Pereira de Souza 
Roberto Garcia 
Marga 
Fernando Gonçalves Rodrigues 

Salvador, 1 e 2 de outubro 87 

regional Sul II

regional Sul I

regional Centro Oeste 
regional Leste I 
regional Leste JI 
regional Nordeste 
regional Norte I 
regional Norte II 
Serviço de Intercâmbio 
Nacional 

Outras pessoas do MNDDH que participaram em alguns momentos: 

Maneto 
Marcos Bretas 
Fátima 
Baginha 
Moura 
Aneide 

Centro Luiz Freire/GAJOP -PE 
Casa Rui Barbosa - RJ 
CESE - BA 
Com. Justiça Paz - BA 
INESC 
CDDH/RondÔnia 

1) Leitura de carta da AGEN dirigida à secretaria da comissao e in -
forme da próxima reunião do Conselho da AGEN a se realizar no ini
cio de fevereiro de 1988, em são Paulo.

2) Foi proposta a extin,ão dos memorandos, por considerar que os me�
mos não estão surtindo efeito de pressão sobre as autoridades, as
autoridades as quais se dirige. Questiona-se as entidades tem re�
pondido em quantidade significativa estes memorandos. De outro la
do a evid@ncia maior da necessidade da manutenção dos serviçoscbs
memorandos é a solicitação crescentes dos pedidos.

- ficou decidido fazer uma avaliação mais pormenorizada a partir
de dados colocados pelo SIN. A Comissão Nacional indicou a AGEN
para promover esta análise juntamente com a e4uipe do SIN e Au
gustino, representante d� Comissão Nacional. Se a avaliação co�
cluir pela ineficácia deste instrumento de canalização de apoio
e denúncia, a proposta é que a AGEN veicule estas denúncias em
forma de noticia pelo seu Boletim

- esta "equipe de avaliação dos memorandos" deverá apresentar · a
Comissão Nacional um relatório matemático, crÍtico-avaliativocà
importância dos memorandos.

/ 



3) A AGEN fará a assessoria de imprensa ao V Encontro do MNDDH. A c�
bertura do encontro estará aberta a outros jornalistas e jornais.

4) Campanha Nacional pela Reforma Agrária:

Numa rápida avaliação da Campanha,o MNDDH reconheceu sua ausência
às reuniões da CNRA e reafirmou seu apoio político a esta luta e
responsabilizou o companheiro Pedro Wilson de fazer o acompanha -
mento.

- as reunioes da CNRA têm se realizado na maior parte das vezes em
Brasília e centrado suas ações sobre o Congresso Nacional Consti
tuinte.

5) Constituinte

É dominante uma visao cética do avanço que a Constituinte 
significar, ou melhor trazer.

possa

a Constituinte tem sido progressista no capítulo dos direitos in
dividuais e conservadora nas questões sociais e econômicos.

- o projeto atual de constituição está remetendo questões fundamen
tais para a lei ordinária.

as questões que estão sendo aprovadas na comissão de sistematiza- A
ção dificilmente serão mudadas pela votaçãd em plenários. Conside •
rando que qualquer proposta apresentada em plenário precisará de
1/3 dos congressistas para aprová-la e nenhum grupo tem esta qua�
tidade de votos.

* .convênio com o INESC:

a exceção do regional Leste II, avaliou-se que a comunicação
atendido as expectativas. Alguns representantes dos regionais
liam que a visão de conjuntura apresentada nos Últimos meses
sido mais realista.

terr. 
ava 
tem 

6) Apresentação de proposta para criação ·de um Banco de Daàos sobre
a Violência no Brasil:

a) a idéia deste projeto nasceu a partir de uma reuniao de pesqu�
sadores convocada pelo Centro Luiz Freire, onde estiveram tam
bém algumas entidades de Direitos Humanos (Comissão Justiça e &
Paz de Vitória, Movimento de Justiça e Direitos Humanos/Porto W
Alegre, GAJOP, Centro Luiz Freire e SIN).

b) O projeto consistira:

- coleta de dados de abrangência Nacional, com informações col€ta
das primordialmente a partir da imprensa infocando temas como:
violência provocada por agentes pÚblicos, violência em confli
tos sociais e etc;

,1 -

- trimestralmente promovera uma tabulaçao dos dados acompanhada
de uma análise critica das causas desta violência, atuação dos
Órgãos pÚblicos, etc, dando divulgação das análises juntamente
com a denúncia. (Veja minuta do projeto).

c) Colocações:

a violência é a cada dia maior, sem que haja um movimento que
se preocupe em enfrentar esta questão de maneira sistemática;

\ . 



- abordar o fenômeno da violência como um fenômeno estrutural,
.. , 

e nao so o imediato que aparece;

estabelecer uma convivência necessária entre a pesquisa e a
denúncia (militância);

- enfocar as manifestações de violência também com as diferen -
ciações regionais;

- o projeto deveria atingir também os gastos pÚblicos efetuados
com a promoção da Segurança e a que realmente isto significa ,
em benefício da população;

- o trato com a violência é uma das coisas mais conflitivas. Co
mo enfrentar uma violência que é legitimada pelo povo? É cres
cente a idéia de que bandido não é humano;

- "A violência é urna coisa totalmente descoberta e onde as Enti
dades de Direitos Humanos encontram uma de suas · bandeiras
mais identificada pela consciência comum;

- o que é a violência para o povo e o que é a violência para a
burguesia?

d) Foi aprovado o encaminhamento do projeto a todas as entidades
para que estas comecem a discutí-lo. No V Encontro será deba
tido, emendado e assumido pelo movimento.

7) Avaliação do MNDDH

"os Centros têm um trabalho intenso, a função da Comissão Nacional
é fazer ecoar esta prática e isto não vem acontecendo, muitas ve
zes por falta de disponibilidade dos membros da Comissão".

- '0 movimento está agindo de forma muito amadora. Os representantes
na Comissão Nacional estão muito absorvido pelos trabalhos locais".

- "Pouca articulação entre as instâncias do Movimento. Secretarias
regionais ,. SIN - Comissão Nacional".

"Ausência de um veiculo de informação mais intenso".

- "A Comissão Nacional não oferece alternativas para o Movimento.
Ex: necessidade de formação de quadros"

- "Pouca divulgação do material produzido pelas entidades do Movi -
mento.
Ex: video do Tribunal da Terra da SPDDH".
Nestes dias o regional Sul está usando este vldeo pelo estado.

- "O Movimento est'á marginal do poder poli tico".

-. Capitalizar iniciativas regionais e até locais a nlvel do Movimen
to Nacional. Isto é passar aidéia de conjunto também nas iniciati
vas particulares. 

- Dificuldade de planejar dada as diferenças dos grupos.

8) Liberados

- O Movimento nao foi mais eficiente por falta de liberados.

- Existe um mêdo de liberar alguém por falta de critérios e falta
de planejamento prático.

, . .

\ ·



- A profissionalização da articulação a nível nacional remete tam -
bém aos regionais a necessidade de que haja liberador ao nível do
regional para maior agilidade •

. 9) Secretaria Nacional li 

- Sentida a necessidade de que haja uma secretaria a partir de onde
o liberado nacional se desloca.

- Critérios para sua instalação: funcionalidade, nivel de sustenta
çao local, elementos de mobilida
de. 

10) Comissão Nacional

Sugestões

a) Substituição da Comissão Nacional por um Conselho que reunisse
menos vezes o papel de fazer a reflexão mais geral do Movimento
e acompanhar e dar subsídios para atuação da secretaria.
A Comissão refletiu ainda, sobre a continuidade dos trabalhos i-
niciados e que para não perder a memória 
se avaliasse nos regionais a importância 
tos da Comissão no Conselho. 

seria interessante que 
de manter alguns elemen 

--
b) Cr-iação de uma Secretaria Executiva para encrementar a articula

ção e encaminhar as lutas, "jogar o movimento para fora".

c) !>roposta: liberar uma pessoa para atuar a nivel nacional a par -
tir do V Encontro e e�tabelecer um peri.odo de dois anos P.ara que.-os

regionais também tenham pessoas liberadas para o trabalho. 

11) V Encontro Nacional

a) Programação (proposta)

D�La 27 - 20 hs - ABERTURA GERAL (mesa, apresentações culturais, manl 
festações dos participantes, entidades convidadas). 

Dia 28 -

/ 

8 hs - Painel sobre a CONJUNTURA LATINOAMERICANA 
(convidados: Cláudio Nascimento, Leonardo Boff, Hé-. 
lio Pellegrino, Fr. Betto) 

14 hs - Grupos mistos 
Levantamentos/ constatações/respostas/práticas do 
MNDDH como expressão local, regional e nacional 

20 hs ��Atividades livres/culturais/vÍdeos/celebraçÕes/deb� 
tes com temas específicos. 
Reunião dos painelistas/relatores/coordenação. 

Dia 29 - 8 hs - VIOLÊNCIA na c'idade e no campo 
(convidados: Hélio Bicudo, Paulo Sérgio Pinheiro,H� 
milton, Pe. Ricardo Resende) 

10 hs - CONSTITUINTE/CONSTIUIÇÃO 
(convidados: João Gilberto, Pedro Dallari, José G�
raldo) 

14 hs Grupos 
Respostas/pistas/objetivo/propostas do MNDDH 

20 hs - Plenária de comunicação dos relatos dos grupos. 
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Dia 30 - 8 hs- Painel: MNDDH - histórico/atividades/alternativas/ 
organização/representação/legalização/avaliação 

10 hs- Grupos: avaliação e alternativas 
14 hs- Grupos: discussão/encaminhamentos/decisões 
16 hs- Plenária: decisões/encaminhamentos dos grupos 

Dia 31 - 8 hs- PLENÁRIA GERAL: discussão e votação sobre o MNDDH 
14 hs- PLENÁRIA GERAL: continuação dos encaminhamentos do 

MNDDH 

17 hs- ENCERRAMENTO 
Assessores diretos: Leonardo Boff, Queiroz, Pedro 

Pontual. 

OBS: A coordenação do Encontro,está a cargo da Comissão Nacional do 
MNDDH. O Regional Centro-Oeste estará responsável pelas equipes 
de serviço. Solicita-se relatórios de lutas, cartazes, subsÍ -
dios e materiais elaborados por sua entidade/movimento para se
rem expostos/vendidos. 

b) Boletim especial

Elaborar um boletim especial com um posicionamento de cada membr.o 
da Comissão Nacional. (os artigos deverão estar no SIN, até diali6re 
outubro). 

e) Finanças

Fazer um detalhamento das despesas e enviar a CESE para levanta 
mento de recursos. 

O Movimento Nacional não se compromete com passagens dos delega -
dos. Cada Entidade ou Regional busque encontrar outros meios. Co
mo por exemplo: cortezia junto as empr�sas aéreas, junto a Depu -
tados estaduais e federais ( o INESC se dispôs a fazer alguns con 
tatos neste sentido). 

d) Convidados

O SIN e a secretaria do encontro ficaram encarregados de fazerem 
o_rconvi tes 

c) Celso ficou encarregado de elaborar uma minuta de estatuto com
base nos documentos já produzidos.

f) Divulgação

Confeccionar um cartaz (secretaria do Encontro)

g) Participação

1 delegado por entidade 
1 delegado por regional 
1 delegado pela coordenação/comissão regional. 

12) Regionais

Sul I: foi lida a carta do Centro Oscar Romero, encaminhando documen
tos que expõe algumas divergências na articulação do regional. 
Em seguida foram feitas algumas considerações pelo represent� 
te do mesmo regional. 
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Leste II: No Último Encontro Regional foi feita a substituição do r� 
presentante do regional na Comissão Nacional. As razões e2 
tão expostas no relatório do referido regional. José Antô
nio Dias foi substituído por Jacira de Moura Sender. Foi li 
da a carta de José Antônio. 

b) Calendário de Encontros Regionais e representantes da Comissãoq1e
estarão presentes:

10 e 11/10 - Sul II - SIN

23 - 26/10 - Norte II - SIN

24/10 - Sul I - Pedro Wilson 
14 e 15/11 - Leste I - Augustino Veit 
28 e 29/11 - Leste II - Sada David 

13) Aprovação de contas da Comissão Nacional

, 

- Lida e aprovada apos alguns esclarecimentos.

14) Encaminhamentos

Moção de apoio ao CIMI em função da difamação desencadeada pelo
"Estadão11 e carta a CESE que também foi mencionada.

- Chile: 15 presos políticos foram condenados a morte no Chile. I
NESC e Pedro Wilson ficaram encarregados de elaborar uma nota as
autoridades daquele pais.

' 

Uruguai: A sociedade Civil se organizou para protestar contra a a
nistia concedida aos militares. Deverão fazer um grande ato para
entrega de assinaturas exigindo a revogação. Foi aprovada a ida dP
Augustino Veit a este evento.

- 10 de dezembro - dia internacional dos Direitos Humanos. INESC e
Pedro Wilson ficaram de articular um pronunciamento no Congresso
Constituinte sobre Direitos Humanos.

Foi sugerido que cada regional procure fazer manifestações, con -
feccionar cartazes, etc.

Outras idéias foram levantadas, porém concluiu-se que não havia
possibilidade de concretizá-las.

- Congresso a UCBC

O SIN ficou encarregado de representar o Movimento.

15) Próxima reuniao da Comissão

dias 26 e 27 de novembro em Petrópolis, encerrando às 12:00 hs
do dia 26/11.

Serviço de Intercâmbio Nacional • 
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VII REUNI�O DA ÇUNISS�D DO MNDDH 

P resêntes: 

BRASILIA - de 26 a 28 de abril de 1.987. 

Augustino Veit - Regional Sul II 
Justina - Reçional Sul II (face impossibilidade

de Augustino permanecer até o final) 

Luiz Carias Smirdele - Regional Sul I 

José A. Rodr�@ues Dias- Regional Leste II 

Celso P. Souza - Regional Nordeste 

Marga - Regional Norte II 

Roberto Garcia Andrade - Regional Norte 1 

Pedro Wilson Guimar;es - Regional Centro-Oeste

Mareia SIN 

Romualdo - Brasil ia ( deu apoio � reunião d{ql Con,issão) 

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

l) INFORMES: a)Provincial dos Franciscanos acusou recebeimento da .

carta dotMNDDH sobre questão BUff/Vozes. 

b)Anistia Internacioaal expediu relatório sobre viola

ções de Direitos Humanos no Brasil. Denuncia a pr�

tica de tortura no Brasil

c)MNDDH recebeu cunvite da OAB/SP para participar de

Painel s/ Constituinte.

d)CDDH VIÇOSa fala na Subcomissio de Direitos e Garan

tias Individuais. Vide adiante e relatarias do INESC •

e)Pará: SDDH, em Maraba fez visitas �s delegacias-visan-
•. 

do coibir a violincia nas delegacias e fI esidios; 

De 24 a 30 de maio realizará uma Semana de Denan

cia das entidades ecol6gicas, de defesa de direitos hu

manosiíl sobre a devastaç',;o, viol�nt:ia e militarização 

da AmazÔnia(Calha Norte).

f) Encontros
Regional
Regional 
Re9ional 
Re�ional 
Regional 
Regional 

11 

Encontros 

Regionais- foram definidas v�rias datas: 
Sul I - 27 e 28 de junho 
Leste I- 12 e 2 de agosto 
Centro-Oeste- 12 e 14 de setembro 
Sul II - 10 e 11 de outubro 
Norte I- 31/7 e l e  2 de agosto 
Nordeste- 8 a 11 de janeiro/BB. 
µ Ovlt," - :,_ 3 - a.. s- J I o - � 
Estaduais: SC - 16 e 17 de maio 

PR - 13 e 14 de junho 
RS - 18 e 19 de julho 
RJ - 26 a 2B de junho 

g) Criada a ANALP - AssociaçÕo Nacional de Advosados das
Lutas Populares 

Promoção de cu�sos de especialização para advogados 
que atuam no meio popular/Convenio com a Un.Cat.Goias. 

h) são P0ulo vem promovendo encontios trimestrass de

formaç�o poi!tica de milit�ntcs pelos D.Humanos.
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i)Lembrado aos cB"tro� que tem grupos àe educação popular

a realizaç�o do IV forum Nacional de Educação Popular
,. 

a se realizar em Salvador no mes de julho.

2) PROJETO CESE 87/88 - aprovado por unânimidade, tem a ressalva de

que poderão ocoirer alterações face a dinâ

mica do movimento. 

3) PRESTAÇÃO DE CONTAS 66/87 - foi aprovada. Esclarecida o emprés

timo a Collares do Nordeste. Competirá ao 

Regional NE solicitar do companheiro os es 

clarccímentos e reembolso. 

Neste {tem também foi tratada a Dívi

da que temos com a CESE e referente ao 42 

Encontro Nacional. Tendo em vista os poucos 

recursos de que dispomos e as di firu ldades 

que enfrentamos e tendo em vista que o MNDDH 

est� crescendo, com encontros se realizando, 

cartazes difundindo o movimento, que os Re-

gionais 
-

. , 

vao assumir as passagens para o pro 

ximo encJntro, foi decidido solicitar 1 CESE 

o cancelamento da divida, ou seja ela consi

derada quitada face os motivos supra.

Augustino ficou encarregado d e 

carta à CESE.

elaborar a

4) TRIBUNAL DA TERRA - Esforço de divulgaçãoe participação do maior

5) CIMPANHA N. RA.

, , , numero possivel de Centros. Pedro Wilson ira 

em nome do MNDDH. 

O MNDDH subscreveu a proposta da CNRA, face 

compati�ilidade com as resoluç�es do nosso 

42 Encontro Nacional. 

6) MNODH/�11�fB�DES/ - A questão da articulação é um problema po-
'ÃRtitOLAÇAO lítico e não administrativo. H� a necessi-

dade de intervenção imediata nas violações 

dos D.H. Não se pode esquecer a história do 
. ... . movimento, sua formaçao a partir das bases 

e a necessidade de respostas de acordo com 

sua natureza. Um movimento sem "estrelas". 
- , 

A liberaçao ha que se impor a partir do fun-

cionamento efetivo dos Regionais, que devem 

ser a express�o dLJ base. É necessario ocu

par o espaço na imprensa,(uso da Agen). A 

imprensa é importante e ela só se pr eocupa-

ra na medida que os fatos forem t r a b_ a l_ h_ a d O s



6)(Cont.) 

7) RELACIONAMENTOS

CEGALIZAÇÃO

- Necessidade 6e formaç�o de quadros e de

um posicionamento independente frente -

aos governos.

A ligação necess;ria entre os Movimentos

de Direitos Humanos e as organizaçÕee po

pulares e sindicais.

Necessidade de articulaç;o com as várias

entidades visando atingir de forma mais

competente nossos objetivos, tais entida

des como: de instrumentos ( INESC/SIN/ETC.),

de defesa de direitos (OAB/ETC), imprensa,

e outras.

A partir dessas constatações e de que, no

momento é impossível a liberação de um mem-
- , 

bro da Comissao Nacional, apos o surgimen-

to de v�rias propostas, ficou definido que:

SERÃU DESTACADOS QUATRO MEMBROS DA COMISSÃO

QUE SE PRLOCUPARÃO DE FORMA IMEDIATA, Jl

COM O DE ACORDO DOS DEMrlS MEMBROS DA COMIS

SÃO, PARA DE FORMA IMEDIATA RESPONDER ls

PREOCUPAÇÕES BBSCITADAS ACIMA. As pessoas

escolhidas para tanto e que devem se agili

zar entre si são: Augustino, Luizinho, Fer

nando e Pedro Wilson, inclusive com reuniões

"via Embratel.". AS ATRIBUIÇÕES DELES SÃO: 

a) Ref lex �o sobre o movi mente
b) Presença dos Encontros Regionais
c) Manifestaç�o imediata sobre problemas

nacionais 
d) Imprensa
e) Articulação com os instrumentos.

Sem muito tempo para aprofundar a questão de 

grande importincia para o movimento, levanta

ram-se as seguintes indagações: 

' No Sul se avança para o entendimento que 

por força de Puelba e Medelin as próprias Igre

jas entendem a necessidade de organização. 

' Na quest�o da legalização pergunta-se se a 

situação em relação a Igreja deve ser o bali

zadm�? Quais as vantagens da legalização? 

' Estaria a Igreja tomando iniciativa de en

tidades paralelas? (A Co�iss�o entendeu que nã, 

' É preciso analisar os problemas com a Igrej 

a nível regional e nacional. Os pontos positiv 

e os negativos. A nível d� CNBB - Linha 6 _



• 
. 

7) (cont,) tem-so a afirmação de apoio e de não criação 

de nova e�trutura. 

Com a preocupação da legalizaç�o, e para ques

tionar como a Igreja veria uma possivel legali-
- ·-

zaçao, e com a preocupaçao de discutir o rela-

cionamento com a Igreja, a comiss;o "executiva"

apontada anteriormente irá pedir audiência com

a nova direção d� CNBB.
# 

(Agostino) �ugustino fara circular uma carta em 

seu Regional sobro o assunto. Os v�rios regionais 

pediram cópia: O que significa legalização e não

legalização agora? 

8) REUNI�O COM INESC . No dia 28/4/87, pela manhã tivemos reunião

com INESC. Foram levantados os seguintes pontos: 

' Import�ncia do convenio entre o �N�DDH e INESC 

t Já esta regularizada a situação dos aonvenios' 

em relação a Constituinte. 

'Preocupaç�o desde já para companhamento, tam6em, 

futuro, após a promulgação da Constituiç�o, 

para se evitar o vácuo entre a Constituição e 

as leis ordinárias que a regulamentarão. 

• Possiuilidade da presença do INE�C nos encon

tros Regionais para colocar questões da con

juntura.

' O Boletim do INESC. Seu conte�do. Noticias. 

Os Regionais devem enviar ao INESC lista atua

lizada das entidades que participam do forum 

de decis�o do movimento. 

Que conste do informativo o crédito em termos 

de conv;nio " INESC-MNDDH". 

• SubsidiÓs: material para análise sobre deter

minadoa assuntos. Linha de informaçio de re

torno. Assuntos mais importantes para o movi

mento: Terra-Trabalho-Violência- Indio-Ãrea

Econômica.

Utilização do material da Plen;ria, do CEAC e

DIAP como subsidias.

' As listas de assinaturas devem partir sempre 

de propostas sup�apn�tidirios. 

-Pelo INESC participaram-: Biz�-Moura-Joio.
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9) VISITA A ANC. - Articulada e com o apoio do INESC, a Comissão

Nacional fez visitas ao Congresso ·Nacioael Con� 

tituinte, entregando as conclusões do IJ Encon

tro Nacionai como subsidi os aos constituintes. 

O documento foi entregue 
' 

as lideranças partida-

rias e às Subcomissões maiJ envolvidas com os -

temas dos Direitos Humanos. O l!! Secrttario da 

ANC -Depuladu Marcelo Curdeiro- também recebeu 

a documentação e com ele tivemos uma breve reu

nião onde foi ressaltada a importância da parti-
• 

N 

cipaçao popular na Constituinte. Solicitou, in-

clusive listagens das entidades para o envio do 

Jornal da Constituinte a ser elaborado pela ANC 

e sob os duidados da la. Secretaria.INESC ficou 

de enviar. 

No dia 2714/87 - O companheiro José A. Dias, pelo 

CDDH de Viçosa e como membro da Comissão Nacional 

foi ouvido em audi;ncia pÚblica pela Subcomissão 

dos Direitos e Gar�ntias individuais da ANC. Tam

bem foi aberto espaço à Marga que denunciou as 

violações dos Dli no Pai�, ind usive colocando vf

deo a disposição dos constituintes. 

Na ANC, também foi articulada a partidipação de 

Pedro Wilson e Celso na Suocomissão dos Direitos 

Pol{ticos, o que ocorreu em eudi;�cia p�blica -
.. 

realizada em Salvador, conforme informe xerogra-

fado anexo. 

Durante um dia e meio a Comissão Nacional fez con

tados com os mais variados palitices levando a -
-

preocupaçao do movimento e a necessidade de --

termos uma Constituinte auto-aplicável, aberta e 

democrática, com participaç;o efetiva do povo. 

10} PBÕXIMA REUNIÃO: Dias 20 e 21 de junho
Local : Petrópolis 

Pauta: -Encontro Nacional 

-Avaliaç;o dos Regionais

-Legalização

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -. 
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CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DO SUBMEDIO SAO FRANCISCO

FONTE PALAVH.A CHAVE 

D DIARIO Dl PERN�UCO 

D FOLHA DE s. :PAU.LO 

DAT,A.J}.2_/J)j_/__ª1_ 

PÃGINA 3 
* CONSTITUINTE

Q\ÕJÃOMULO 
------

CADERNO 
fil TRIBUNA DA BAHIA

----- •• 

SubComiSsão ,da C.onstitilinte 
• .• 

st

·;:o uve: · as� emidades;f.baianas;;��

o· plenário dá Assembléiâ Legislativa lo-
1- tou ontem, durante a audiencia pública
l promovida' 'pela subcomissão de Direito 

PoUtico, Coletivos e Garantias da Assem
' bléia Nacional Constituinte. Os encane
. gad0$ 4a elaboração deste capítulo consti-

1 
tucional que atinge mais intimamente a 

,sociedade civil acharam por bem se deslo-

1 
car para ouvir a comunidade ao inv�s de 
esperar as entidades virem até Brasilia.
Esta é a quarta audiancia pública - as an
teriores foram em São Paulo; Rio de Ja-' 

1 

neiro e Recife. &tiveram representadas 
ontem cerca de 30 entidades qu� fizeram 
ccntens de sugestões. . · ,

A subcomissão trouxe para o Estado seu 
p r e s i d e n t e ,  M a udl i o· 'F e r r e i r a  1 (PMDB/PE), o vice Uldurico Pinto 
(PMDB/BA), deputado Oonzaga Patrio-

1 tri����i?Jiu) :���':::d�::::::. t
� eia imprevista do relator Lisãneas Maciel a 
1 (PDT /RJ). Também presidente o 1 ° se- 8 
· cretário da·Constituinte, Marcelo Cor- � 
i deiro (PMDB/BA). Os pronunciamentos i,;:::;==
} começaram às 17 horas com a abertura A subcomlsslo de Direitos Polltlcos levou drlu enltdades à Assembléia 

pelo presidente da Assembléia Coriolano grC$sistas às mais conscrvadoreas" disse· contra a possível implantação de úma Usl
Sal? e foram �cerrados às 2! horas. Das ela. , 

' 
, · na Atõmlca na Bahia e pondo dúvidas so-

i enud_ades parti�pantes registram-se !- . Destacada foi a presença do Movimento 1 bre o baixo nível das águas da represa de 
Movimento Nacional de Défesa dos Di�e1- Nacional de Defesa dos Direitos Huma-., Sobradinho. "Talvez não tenha sido so
tos Humanos, OAB_. 

Fameb, lpac, vários nos que teria uma audlencia com a subco-· mente a seca a responsável pela situação 
repr�ntantes. sindicais, do movimento missão cm Brasília, mas preferiu partici- de Sobradinho, mas quem sabe o Interesse 
feminista, dos estudantes e ou�os segui- par deste encontro na Bahia, Portando de empresas que desejam construir novas 

1 mentos sociais. . um documento com au,cstões abrangen- hidroelétricas na região", acentuou. 
Trabalhando apenas com as suaestões tes sobre direitos humanos, o MNDDH Daí seguiram as proJ)O$tas de outras en-

� comunidade, a subcomisslo não está toma como prioridade a terra, o trabalho tidades que versavam . sobre assuntos 
se baseando cm nenhum outro texto cons- e a violeticia. O representante do Movi- abrangentes como a lngerencia direta dos 
titucional, preferindo acompanhar o pen- mcnto na região Centro Oeste, Pedro Wll-' cidadãos sobre aestlo de órgãos admlnls-
sàmento social deste momento político, son Oulmarles apresentou as propostas e trativos, na elaboração das leis e no tem-
segundo a deputada Ana Maria Rattes. passou a palavra a Celso Pereira de Souza po de mandato de parlamentares que não 
ºAs sugestões revelam o anseio geral de . ,que representa o Nordeste. Ele se preocu- procedam com · "compet!ncla e 

, mudançu, CO!Jl propostas das mais pro- · pou com o setor de energia protestando . dlanidade". � _..,... -------···_.._. - - -- __ ... -· --· 
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CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DO SUBMEDIO SAO FRANCISCO 

FONTE PALAVRA CHAVE 

D DIARIO_ D� PERN�UCO 

D FOLHA DE s. 'PAULO 

DAT�/_!?Y_/� 

PÁGINA 5 
* CONSTITUINTE

o !OfAo PAULO
------

CADERNO 

@·_A ___ T..;..;A_R_DE ____ _ 
------

•• 

'· 

---�- ,..... - . -- - .... • � - � ,r., -, -\ 'y);'.,J,y,--:Jr•·��--'Í!'\1' · t ). , t b� ,\ ,,._ ,l°ft·�i. ,.i-. •r'<_� ' 1 , .. !Jf'\':",\ 

f_-ttSugeStõ��··à. ConStit�inttf �i 
: em audiência pú�lica.na A1� i
� Direito de voto a partir dos' go em seguida pela represen- · Oeste) e Celso Pereira de �u- , 
i'.: 16 anos de Idade, direito de to- · lante da União Metrop011tana ,.. za (Nordesto) apresentou um 
: do cidadão ser Informado pelos dos Estud�ntes que, ao defen· · documento onde estão relaclo-

·órgãos processadores de da· der a proposta de voto aos 16 nadas 11 propostas, divididas . t
dos sobre as Informações SO:. anos, tirada em encontro naclo- em lutu para o cotidiano; Direi· ,. 

� bre e le arquivadas, e um.a série nal da classe, termlnpu sendo tos Humanos e a Cidadania. As · f 
de outras pcopostas na qual se a oradora ,nala vibrant e e entidades ou pessoas que por _. 

" Incluem ·até a 'aposentadoria aplaudida a �'-1' pela trtbu· algum motivo deixaram de , ' 
' pjlfa parlamentares é pensão na,.. · ,\ ·. _ ., apresentar suas propostas on- · ;1 vflaUcla para todos os ex•pre- · .,. , tém poderão encamlnhá·las a ·. 
• feitos, foram algumas das su· A ComlssâÔ dá �embléfa • • partir de hoje à Comissão Pró-. t

gestões apresentad� ontem à · . Nacional. Constituinte: que Já _., Constituinte <ta Assembléia Ld- i 
J �lssão dos Direitos P�lf· havia concedido audlêqclas • glslatlva, que tem como presl· · 
• t1COS1 dos Dl!�ltos Coletivos e públicas em Pe rnambuco, dente o deputado Luiz Leal, do ·. � Gal'lntlas da Assembléia Na- Goiás Brasília e São Paulo, es· PMDB, e como vice o pefellsta• • 1 
� cio" ai Constlwlnte.'durante au- teve �presentada na Assem- Eliel Martins. , t í diêncla pübliqa concedida na bléla Leglslatlva da Bania pelos -----� _ " 1 

tarçte de ontem no plenário da oonsutUlntQs Maurfclo Ferl'f)lra l 1 As:embléía Legislativa do'l:s- -Lima (PMDB·PE), pr-,sldente, I 
i tado da Bahia. Uldorlco Pinto (PMDB·BA), vi- ' 
t A audiência começou logo ce-presldente, An;:. Maria Rlt· 

1t após a Instalação da Comissão tee (PMDB·RJ) e Gonzaga Pa· 
t Pró-Constituintes da AL e fez triota (PMDB·PE). Também . t 

desfilar na tribuna representan• participaram da mesa o primei- l 
tes de diversas entidades e ro 'aeCfetárlo da Assembléia 

" parlamentares que, a exemplo Nacional Constituinte, Marcelo 
do representante do PT, depu- Cordeiro CPMDS.BA), o presl-

, tado Alcldes.Modesto, propôs dentà da '-6.1.. Coriolano Sales 
' o direito de Rebeldia Popular e a representante do Conselho 

contra o sistema que o povo Federal da OAB Marflfa Murl• '
não aceita. Outro parlamentac, cy.· 
o deputado Almlr AraúJo,·,não .., 
foi feliz ao defender a proposta· - O �v!mento Nac�nal de 

que é na verdade do constftuln· Oef":B,•dos Direitos Humanos, 
' te do PFL baiano, Sérgio Brito, através de dois Integrantes da ,· pela pensão. vftalfcla para ex- sua comissão naofonal (Pedro 

prefeitos, sendo coniestado lo- 'WIison Guimarães (Centro: "'' 
• 'I "" ... 



-
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- Jos� Antônio R. Diüs -pe I o t·e 9 i OI\ u 1 l(: ste 11 
- Lui'z Carlos Sr:iirucle

Sada Baroud David

- Marcos Ant�nio Calares

Roberto Garcia Andrade

Marly Suete Bonato

- Isabel Marquei Ta�ares

Pedro Wilson Guimara�s

- M;rcia M. Mirando

•
Convidados:

-

-

-

-

-

pelo r·cgional 

p,� 1 o rc-9 i ona 1 

pelo regiona 1 

pelo regional 

pe I o regiona 1 

pelo regional 

pelo regiona 1 

pelo SIN

Sul 1 1 

Leste Jll

Nordeste 

Norte 1

Sul 1 1 (suplente) 

Norte 1 1 

Centro Oesté 

Tertuliano Secretario do Regional Nordeste 

EI iana e Fitinia

Rolf D. Assnwnn

2 - Pauta aprovcdo 

.-...--,-

- \.-C::>c. 

-A rê n e i a e z L 

- Leitura e aprovaç�o da ata da IV . -

reun,ao 

- Avaliação da Comissão Nacional e do SIN

111 Encon-t;.rc, i ntcr-Regi onu 1-

- 1 nfor·m.! s:

,- • Projeto do INESC 

• C.N.R.A

• Tortura ,. )t • 

1, UllC<" 1·,u 1 � 

. Tr i bun01 rl,1 Te 1·r,1 

• Cud .. Ôu e· (: .., ,._,·::(>.:.. 

de 

. --: - !_;_·,_,�,
-. 

___ ··_: 
..
.. ,, ,r ' . ' r .. -�f\ i "'"> 

.-- . l -:,t:Í.. i ri e,, ,, 

, , . - n ,, í' .. �J 1 , , , 

, J , , � t, .. : l: r � ' \ n 1 ; ,- , · • t • 

Com i.sEÜo Nac i on.:i 1 

" . 

-·· :. t • . •"'' 

� . \ 

tl U '-,(' 1) ('" 1 é I t • () 
1 

• e 0 ;· p. 1111 ,,... 1 r e, 

e'"'�''� i 1 ,, ..... , 1,, '-l , .
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PRbPOSTA DE AV.AL,IACA'o.o,; coi,;tss�o NACIONAL 
' . ; 

,.. ; (�xtra1do da ultima' reunião) 

Num primei·ro momento � repre:::erd:�nt� do' Nordeste levantou a pos�ibl 

lidade de participação'nas rel.mi.éie� dà c'�missão Nacional, :de outras

pessoas do M.N.D.D.Hs que por coici\iência .
. 
estejam,.no l"ocal onde es

ta se rea! iza ou que façam parte da entidade que sedi� a reunião. 
1 ' ' 

Depois de muito discutida a �uestão, chegou-se as seguintes conclu-
, :-l'' 

soes: '' . . : 
' -

dado a.o car�ter do Movimento rfocional, embora ao reuniões· �eJam es-
• •• i ., ' : ' \ 

., 
' ' ' , 

p�cificamente da' C'omi'ssão Nacional e tenham um car.ater I imitado, e�

tas não devem adquiri 'r um fechamento anti 7democr�t i co, mas sempre e� 
1 

• ' ' • 

tar abertas aqu� 1 e�·., que se interessam e{Y_ participar ( 1 embrar aau i 
• • .. .. ..._ .- ;. 

• • � 
• 

r 
• ' • 

do aspecto pedagogico);

b) .. P�r outro lado, para não se cair no·e·rro' ·de ·um democr�ti co, estabe-

1 .. ,. 

.. : 

. ... 

' .  

... .: . ' . leeeu-se aue estás pe·ssoas devem ser oonv�dadaz e apresentadas por
: • ••• � .. J 

um dos membroe da Comissão tlaci'ona 1 • 
. e 

'Num ·,segundo momento foi 
'O • • ..., .. • -

1 ida a carta de August i no Ve i't, datada de 

20 /.li /86, · como, base i n i c i a 1 :->ar� :·uma 
- r •• , ,, 

>.. rio..:-,:,Em seguida ca�a um dos pr8centes 

ávaliação da éaminhada desse a 

'fe�
!
- suas bo1 ocaçÕe.s � 

t -� • 

s f nte se das 91 v�r�es_ c� t ocaçÕe e: 
. ) 

. ,. .. • .. ·.. - '-1' .• � 

.,. , .. 

reduz i'r· a atuação da Comj ssão M.�c.i �na I e o não avanço do Movimento 

e supervalorizar· �ma estrutura vertical atuando �e cima para baixo. 
', . 

Apesar dao I imitaçÕes de atuaç�o da Comissã� Naci�·nal existe tamb�r.-. 

uma falta de organização nac baces e dificuldade� de avanço na artl 

culação interna dos regionaic� Nesse sentido, uma das maiores ri�� 

zas do Movimento - as puculiaridades.éle atuação e os diferentes ob

jetivos polfticos dos divercoc grupos - se mostra como dificuldade 

desafiadora: fortalecer a união/articulação respeitando as diferen

ças. Conviver e crescer na alteridade. Preservar ecta caminhada� i,!!l 

portante ainda que se caminhe mais devagar, pois não d� para repitir 

modelos, aplicar receitas ex;:>erimentais. É importante construir umo_!! 

minho novo, embora mais diffci 1. É essencial que o movimento camirhe 

como um todo construindo uma verdadeira pr�tica democr�tica interna 

sem imposiçÕes feitas de cima, de uma vanguarda oue se distancia da 

base. 
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3. Proposta <lc avé.! J i ação <la Co11d ssiio Nacional

Num primeiro momento o representante ,Jo Nordeste levantou a possibilidade de
participação nas reuniões da Comissão Nacional, de outras pessoas <lo M.N.D.D.l-ls, 
que por coincidência estejam no local onde esta se realiza ou que façam parte da 
entidade que sedia a reunião. Depois de muito discutida a questão, chegou-se 
seguintes conclusões: 

as 

a) dado ao caráter do Movimento �acional, embora as reuniões sejam especificame!!_
te da Corrússão Nacional e tenham tU11 caráter lirrútado, estas não devem adqui
rir um fechamento anti-democrático, mas sempre estar abertas aqueles que se
interessam em participar (lembrar aqui do aspecto pedagógico);

b) por outro lado, para não se cair no erro de um democrático, estabeleceu-se que
estas pessoas devem ser convidadas e apresentadas por um dos membros da Corrús
são Nacional.

c) existe um vazio, no que diz respeito a outros companheiros que reforcem esta
caminhada e dividam as inúmeras exigências desse trabalho. Mais gente que se
comprometa com as causas populares, que seja capacitada em assessorar o movi
mento popular e que obtenha sua confiança e aceitação através de prática soll:_
dária e límpida.

d) apesar de sua autonomia, os grupos locais querem apoio para as suas lutas,as
sessori� para refletir seus trabalhos e incentivo pela presença dos companhel:_
ros. As lutas locais precisam de apoio e solidariedade da Comissão Nacional;

e) as prioridades do Movimento Nacional (terra, violência e trabalho) perderam um
pouco de sua força em 86, sobretudo no 29 semestre, por terem sido apropria -
das pelas campanhas políticas dos candidatos dos mais diferentes partidos,sem
credibilidade em muitos casos. As questões ficaram banalizadas e esvaziadas.

Em seguida foi discutida a questão que se refere a liberação de 

• um ou mais membros da Comissão Nacional.
Como se trata de uma questão muito complexa e delicada ficou apr�

vado que a Corrússão Nacional remeterá para o Inter-Regional uma consulta que re
fletida, aponte a melhor solução. Para tanto e]aborada a proposta abaixo como ba
se para as reflexões dos participantes do Encontro:

- Algwnas_considera�ões_gue_deveriam_iluminar_a_reflexão:

. como experiência, seria válido deslocar lUTla pessoa do seu regional desfalcando
a articulação de base do Movimento nos regionais e também o trabalho local? 

. esta pessoa escolhida, da Comissão �acional não deveria ter uma certa seguran
ça de poder desenvolver este trabalho com um mínimo de tempo que garanta uma 
certa continuidade e avaliação da experiência? 

• aqui não seria oportuno o Movimento Nacional através do SIN usar a infra-estru
tura montada pelo CDDH de Petrópolis, no sentido de encaminhar com mais agili
dade informações relevantes ao Movimento sob a orientação da Comissão Nacio
nal?

. talvez seria oportuno, em carâter de experiência, liberar parcialmente dois e
lementos que se revesassem nao sobrecarregando demais nenhtnn dos dois e não os 
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DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS NA FAIXA 
DE FRONTEIRA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

Paulo Machado Guimarães * 

No inicio de 1986, já como reflexo da influência da Secretaria Geral do Conselho 

de Segurança Nacional - SG-CSN em razão dos objetivos expostos no Projeto 

Calha Norte, em especial o de integrar economicamente a Região Amazônica 

criando condições comerciais atrativas à iniciativa privada, os procedimentos 

administrativos para a demarcação de terras ocupadas pelo povo Maguta, 

conhecido como Tikuna, tiveram suas tramitações paralisadas, sendo, também, 

sem base legal, desviados para apreciação daquele órgão de segurança. 

A partir de gestões feitas pela CNBB 
e pelo CIMI soube-se, diretamente 
do general Rubens Bayma Denys -
ministro chefe da Casa Militar da 
Presidência da República e titular da 
Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional ,  que a 
demarcação das terras indígenas 
localizadas na Faixa de Fronteira era 
vedada por lei. 

Analisando a legislação que dispunha 
sobre a Faixa de Fronteira - arts. 8.Q. -
V, 87, 89 e 91 da Constituição Fede
ral, Lei N.Q. 6.634/79 e Decreto N.Q.

85 .064/80 - pudemos constatar a 
inexistência de �ualquer referência 
constitucional ou mesmo legal que 
impedisse a demarcação das terras 
indígenas naquela "faixa interna de 
150km de largura, paralela à linha 
divisória terrestre do território nacio
nal". 

E nem poderia ser de outra forma 
frente ao disposto no an. 198 e§§ do 
texto constitucional anterior, que as
segurava aos índios o direito à posse 
permanente e ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais sobre as terras 
por ele habitadas. 

Passado um ano, no mês de setembro, 
o presidente da República alterou as
regras disciplinadoras do pro
cedimento administrativo para
demarcação de terras indígenas
editando os Decretos 94.945 e 94.946.

Neste dois diplomas legais previa-se 
a participação da SG-CSN na 
identificação e delimitação das terras 
indígenas localizadas na Faixa de 
Fronteira e distinguia-se os índios 
entre aculturados, cujas terras ocu
padas seriam demarcadas como 
colônias indígenas e não-aculturado 

_____________
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cujas terras seriam denominadas, a 
partir da demarcação, como áreas 
indígenas. 

Ao mesmo tempo, denotando 
sincronizada articulação política o re
lator da Comissão de Sistematização, 
deputado Bernardo Cabral acolhia, 
ao seu anti-projeto de Constituição a 
ser apreciado pela Comissão de 
Sistematização, idêntica distinção 
entre índios aculturados e não
aculturados, assegurando apenas aos 
primeiros os direitos constitucionais. 

manente dos Y anomami área de terra 
com superfície aproximada de 
8.216.925 ha, dividindo-o inter
nameme em 19 áreas indígenas, duas 
Florestas Nacionais e um Parque 
Nacional. 

Dois meses depois, já na vigência do 
novo texto constitucional, as mesmas 
autoridades alteraram esta Portaria e 
através da Portaria Interministerial 
Nu 250, · de 18/11/88 passou a con
siderar como terra Yanomami, 
apenas as 19 áreas indígenas, em 

O início do go-verno Collor é marcado 

pela completa ausência de política 

indigenista, enquanto a desgraça Yanomami 

continua incomodando 

a cidadania brasileira. 

Felizmente o acordo das lideranças 
parlamentares e a pressão dos povos 
indígenas re".erteu este texto, que 
contava com o apoio do "Centrão", 
aprovando o atual texto em vigor que 
não legitimou a política indigenista 
praticada pelo governo Sarney. 

Não obstante as novas regras cons
titucionais o governo Sarney, em 
13/09/88, portanto, dias antes da 
promulgação da nova Constituição, 
através de Portaria Interministerial 
dos ministros do Interior, da Agri
cultura, da Reforma e do Desen
volvimento Agrário e do secretário 
geral do Conselho de Segurança 
Nácional declarou de posse per-

flagrante conduta genocida, já que 
retirava das comunidades Y anomami 
suas condições de vida. 

Os empresários do garimpo, que 
desde 1987 promoviam brutal invasão 
do território Y anomami, com apoio 
de políticos locais e a condescen
dência das autoridades federais, 
festejaram o novo ato administrativo, 
por criar as condições legais para a 
presença garimpeira no território 
indígena. 

Imediatamente seguiram-se as 
pressões contrárias ao ato gover
namental. A única insthuição oficial 
que prontamente movimentou-se na 

Brasília, outubro de 1993. (11) 
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defesa da legalidade e dos direitos 
indígenas foi o Ministério Público 
Federal, que através de medidas 
judiciais buscou sustar a eficácia 
destes atos, tendo obtido decisão 
liminar favorável da Justiça Federal 
de Brasília. 

O início do governo Collor é marcado 
pela completa ausência de política 
indigenista, enquanto a desgraça 
Y anomami continua incomodando a 
cidadania brasileira. 

clandestinas e a atuação de missões 
religiosas, que pudessem pôr em risco 
a soberania do Brasi l  s obre a 
amazônia, a CPI da internacio
nalização da amazônia. Serviu apenas 
como caixa de ressonância das 
posições anti-indígenas no Con
gresso. 

No final do mês de outubro, o go
verno emitiu uma primeira decisão. 
Como reflexo da disputa interna, 
nesta ocasião as forças anti-indígenas 

O direito dos índios às suas terras não 

decorre de sua demarcação. 

A presença tradicional de comunidades 

indígenas em determinado espaço 

territorial, é fator determinante do 

direito dos índios. 

Como resultado das eleições de final 
de 1990, o ano legislativo do Con
gresso Nacional iniciou com intensa 
mobilização dos parlamentares de 
Roraima, apoiados por outros da 
região amazônica contrários à 
orientação governamental, de
reexaminar a demarcação do terri
tório Y anomami, determinado no dia
19 de abril, dia do índio.

O resultado imediato desta movi
mentação política foi a Constituição 
de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a apurar a 
construção de pistas de pouso 

conseguiram impor seu ponto de vista 
fazendo com que a demarcação do 
território Yanomami fosse adiada. 
Passados quinze dias, não suportando 
as pressões externas e avaliando os 
profundos desgastes do governo em 
vista da ECO-92 ficou resolvido que 
o ministro da Justiça determinaria a
demarcação do território Y anomami.

Em consequência, setores militares, 
políticos e jurídicos ·contrários à 
demarcação das terras tradicional
mente ocupadas pelos Yanomami, 
pelos Macuxi, Wapixama, Ingarikó e 
Taurepang localizadas no Estado de 

Brasília, outubro de 1993. (li) 
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Roraima,  mas que também se 
aplicam às demais terras i�dígenas 
localizadas no Estado do Amazonas e 
em outras unidades da federação 
corno o caso da demarcação da t�rra 
tradicionalmente ocupada pelo povo 
Guató, na Ilha Jnsua, Estado do Mato 
Grosso do Sul, intensificaram suas 
pressões e passaram a ampliar suas 
articulações. 

Um dos argumentos de natureza 
jurídica que vêm sendo utilizados 
consiste em defender a necessidade 
de· urna lei que disponha sobre a 
demarcação das terras indígenas 
localizadas na Faixa de Fronteira. 

A demarcação das terras indígenas 
consistiria, segundo tais argumentos, 
no meio lega1 para viabilizar a 
ocupação e a utilização, pelas comu
nidades indígenas, das suas terras, in
clusive, as localizadas na Faixa de 
Fronteira. Concluem, assim, pela im
possibilidade da demarcação de ter
ras indígenas localizada na Faixa de 
Fronteira sem a regulamentação exi
gida no § 2!:l do art. 20 da Consti
tuição Federal, sob pena de ser 
considerada inconstitucional como 
sustentam ser a demarcação das ter
ras Y anornami. 

O direito dos índios às suas terras não 
decorre de sua demarcação. A 
presença tradicional de comunidades 
indígenas em determinado espaço 
territorial ,  reconhecida ex
pressamente no art .  231, da 
Constituição Federal, de acordo com 
seus valores cul turais é fa tor 
determinante do direito dos índios. 

A União, ao promover por expressa 
.determinação constitucional a 
demarcação das terras tradicional
mente ocupadas pelos índios, bem 
como os juízes, ao resolverem de
mandas que envolvam esta matéria, 
devem se orientar pelo que é disposto 
na definição constante no § 111., do art. 
231 da Constituição 'Federal. 

São quatro, pela norma constitucio
nal, os elementos constitutivos de 
uma terra tradicionalmente ocupada 
pelos índios, os quais devem ser con
siderados conjuntamente e de acordo 
com os usos, costumes e tradições de 
cada grupo indígena: 

a) as terras por eles habitadas em caráter
permanente;

b) as utilizadas para suas atividades pro

dutivas;

c) as imprescindíveis à preservação dos

recursos ambientais necessários a seu

bem-estar;

d) as necessárias à sua reprodução tisica
e cu/.tura/.

A demarcação ·das terras indígenas é
ato administrativo federal de 
natureza declaratória. Visa explicitar 
os limites das terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios. A demarcação 
não constitui direito algum, já que, 
como esclarecido anteriormente é

constitucionalmente reconhecido 
pelo Estado como originário dos 
índios que as ocupam tradicional
mente. 

Brasília, outubro de 1993. (li) 
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A legislação em vigor sobre o pro
cesso administrativo para a 
demarcação das terras indígenas - art. 
19 e§§ da Lei N°' 6.001n3 e o Decreto 
N°' 22/91 - está em perfeita sintonia 
com o texto promulgado em 1988. 
Para a demarcação se efetivar é 
necessário que a administração 
pública federal, airavés de seu órgão 
indigenista reúna os elementos de 
prova da ocupação tradicional da 
terra por determinada comunidade 
ou comunidades indígenas, explicite 
os limites desta ocupação dimen-

devem ser registrados no cartório 
imobiliário da localidade onde a terra 
se situa e no Departamento do 
Patrimônio da União. 

A utilização destas terras também é 
regulada no texto constitucional. Os 
§§ 2°' e 7°' do art. 231, garantem-lhes 
a posse permanente, o usufruto ex
clusivo sobre as riquezas naturais 
nelas existentes, a inalienabilidade, a 
indisponibilidade e a impres
critibilidade dos direitos indígenas 
sobre suas terras, a vedação a 

A Faixa de Fronteira é uma ficção jurídica 

destinada à proteção do território estatal. 

E como tal é posterior à ocupação das 

terras pelos índios. 

sionando-a em mapa e em memorial 
descritivo para,  em ato ad
minis trativo próprio, ho je  de 
competência do ministro do Estado 
da Justiça sejam declarados os limites 
por eles ocupados e ,  por fim, 
demarcados, materializando-se seus 
limites através da colocação de mar
cos oficiais. 

Os procedimentos posteriores con
sistem na. homologação da 
demarcação, ou seja, a conferência e 
chancela final do Chefe do Estado 
brasileiro quanto aos limites 
demarcados. Por fim, a titularidade 
da terra em nome da União conforme 
dispõe o inciso XI, do art. 20 da 
Constituição Federal e seus limites 

remoções e a nulidade dos atos que 
tenham por objeto o domínio, a posse 
ou a ocupação das terras indígenas ou 
a exploração das riquezas naturais do 
solo, dos rios e dos lagos nelas exis
tentes. 

A utilização das terras indígenas por 
não-índios é ainda possível, de acordo 
com as hipóteses expressamente pre
vistas nos mesmos dispositivos cons
titucionais, a saber: 

à) aproveita((lento,_de recursos hídricos, 
incluídos os 'potenc.,ais energéticos, a 
pesquisa e a lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas, por brasileiros, ou 
empresa brasileira de càpital nacional 
mediante autorização do Congresso 

Brasília, outubro de 1993 .. {li) 
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Nacional, ouvidas as comunidaqes en
volvidas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavfa (§ 32., 
art . 231 da C .F.) e de acordo com 
condições esp�êffi�as previstas em lei (§ 

Q. 
1 , art. 176 da C.F.); 

..,....,, 
1 

b) remoção dos grupos indfgenas de
suas terras, no interesse da soberania do
Pais, ap6s deliberação do Congresso
Nacional, garantindo o retorno imediato
Jogo que cesse o risco (§ 52., art. 231 da
C.F.);

c) atos que tenham por objetivo a posse,

ocupação ou dorhfnio de terras indígenas
em razão de relevante interesse público
da União, segundo o que dispuser lei
complementar(§ 62., art . 231 da C.F.).

Esclarecidos estes ·aspectos não resta 
dúvida quanto a improcedência da 
alegada necessiâáde de urna legis
lação específica para a demarcação 
de terras indígenas em Faixa de 
Fronteira. 

Nenhuma lyi pode disciplinar a 
ocupação e a utilização de terras 
tradicionalmente .ocupadas por 
índios. O texto constitucional dispõ·e · 
claramente sobre esta matéria reco
nhecendo a organização social, os 
usos e costumes da comunidade, 
enfim, sua cultura como os fatores 
determinantes da forma corno a terra 
é por· eles ocupada e utilizada. 

Qualquer tentativa de normatizar a 
ocupação e a utilização de terras 
tradicionalmente ocupadas por 
índios seria, enfim, inócua, porqt,ie 
teri� de repetir as regras cons
titucionais ou não teria validade, por 

flagrante inconstitucionalidade, se 
significasse qualquer restrição aos 
direitos indígenas. 

Já a Faixa de Fronteira-, é uma ficção 
jurídica destinada à proteção do 
território estatal. E como tal é poste- ·
riÓ� à ocupação 'das terras pelos 
índios. Não pode, por esta razão, se 
sobi;epor a elas enquanto realidades 
congenitamente estabelecidas pela 
existência ·das comunidades indíge
nas. 

As forças políticas e os interesses . 
econômicos nos Estados de Roraima 
e Amazonas relacionam este argu
mento corno tática de aliança com os 
se tores militares que reagem à 
demarcação do território Y anomami. 

O intuito das elites de Ror-aima e do 
Amazonas é preservar as ocupações 
ou mesmo o domínio de algumas 
pessoas nas terras ocupadas pelos 
índios, como no caso da terra 
indígena Raposa Serra do Sol, por 
cerca de oitenta e cinco comunidades 
indígenas. 

Além dest� aspecto numérico, que 
ao tratar-se de comunidades 
·indíge·nas sempre deve ser rela
tivizado, o cerne do problema con-

. siste na perspectiva de desenvol
vimento econômico e social elo
Brasil e de suas unidades federativ.as
com respeito às diversidades étnicas
e culturais existentes no país.

O caráter pluriétnico do Brasil é um 
dado da realidade que não pode ser 
omitido e -Roraima, como os demais 
estados na amazônia, tem o grave 

Brasília, outubro de 1993. (11) 
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desafio de não repetir o extermínio e 
o confinamento praticado contra os
povos indígenas no .resto do país,
onde a presença territorial dos grupos
indígenas é inferior a 1 %.

Roraima têm no país o maior per
centual de terras indígenas em 
relação ao espaço territorial do Es
tado. São 42% de terras indígenas. 

Este fato não pode, em hipótese al
guma ser lançado como obstáculo à 
ex istência desta unidade da 
federação, porque do contrário esta
ria se admitindo a legitimidade do 
genocídio, apesar de historicamente 
esta ter sido a prática. 

Especificamente quanto à Faixa de 
Fronteira a correta e verdadeira 
questão que se coloca refere-se a 
compatibilidade dos direitos ter
ritoriais dos índios com o dever cons
titucional de defesa da integridade do 
território do Estado brasileiro. 

Dois aspectos relativos a proteção 
territorial nas fronteiras em terras 
indígenas devem ser considerados. A 
primeira questão refere-se às 
incursões militares para a vigilância 
da fronteira e o segundo aspecto diz 
respeito à presença permanente de 
bases mil i tares em áreas con
sideradas estratégicas para a defesa 
da fronteira. 

Inicialmente cabe destacar o fato de 
não existir óbice algum para o 
desenvolvimento do dever protetivo 
do território brasileiro, pelos órgãos 
estatais. 

As terras indígenas, portanto, não 
podem ser consideradas obstáculos 
ao cumprimento de tarefas cons
titucionais. 

A Constituição Federal indica, 
porém, os mecanismos e os parâme
tros para a concretização de defesa do 
território nacional e o respeito aos 
direitos indígenas, de forma compa
tível. 

Na medida em que o constituinte 
originário aprovou o reconhecimento 
ao·s índios de sua organização social, 
seus usos, costumes, línguas, crenças, 
tradições e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam e determinou que a União 
fizesse respeitar todos os seus bens, 
de natureza material e imaterial, 
como a cultura,_ 

restou firmado como 

condicionante para validade tle 
quaisquer atos que venham a incidir 
sobre os bens indígenas, o respeito a 
seus bens. 

S i gnifica dizer que as tropas 
militares, como os agentes da polícia 
federal, podem ingressar nas terras 
indígenas para o cumprimento de 
seus deveres constitucionais agindo 
de forma respeitosa aos  bens 
indígenas sejam materiais ou imate
riais. Deverão sempre respeitar a 
organização social, os usos, os cos
tumes e as tradições da comunidade 
que habita a região onde estejam 
atuando. 

Quanto a localização permanente de 
bases militares ou policiais em terras 
indígenas, por implicar na ocupação 
ou domínio definitivo de trecho de 
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terra indígena o tratamento cons
titucional remete à outra solução. 

A compatibilização possível nesta 
hipótese exige a aRlicação combinada 
do disposto no § 6il, do art. 231 com o 
previsto no§ 2il, do art. 20 ambos da 
Constituição. 

A ocupação e a utilização da Faixa de 
Fronteira em terra tradicionalmente 
ocupada por índios depende do es
tabelecimento de normas com
plementares à Constituição, ou como 
diz o texto constitucional "segundo o 
que dispuser lei complementar''. 

Já a ocupação e utilização da Faixa de 
Fronteira se submeterá, em áreas que 
não .sejam tradicionalmente ocu
padas por índios, à regulação ou ao 
estabelecimento de regras em lei 
ordinária. 

O texto constitucional no § 6u, do art. 
231 da Constituição Federal indicou 
a lei complementar como o meio 
legal adequado a validar em terra 
indígena o que for considerado de 
relevante interesse da União. 

A adoção de lei complementar cons
titui cautela adotada pelos cons
tituintes. Ao admitir exceção a 
importante dispositivo protetivo à in
tegridade territorial dos povos 

indígenas quis que o ato normativo 
correspondente fosse fixado por quo
rum qualificado de maioria absoluta 
(art. 69, da C.F.). Caso contrário a fa
cilidade de aprovação de uma lei 
ordinária poderia eliminar as garan
tias constitucionais ou prever muitas 
exceções aos direitos indígenas. 
Hipóteses de todo inaceitáveis. 

Cabe lembrar por oportuno, a 1m
ciativa da Mesa do Senado Federal 
em propor a definição de hipótese de 
relevante interesse público da Uniao, 
já em tramitação na Câmara dos 
Deputados como projeto de lei com
plementar Nil 260/90. 

A partir do substitutivo apresentado 
no Senado pelo senador Jutahy 
Magalhães, que sugere como Íinico 
ato de relevante interesse da União 
com validade em terras indígenas a 
presença de bases militares de caráter 
permanente para defesa contra 
agressões externas torna-se possível o 
definitivo equacionamento desta 
matéria. 

No mais espera-se a imediata 
demarcação das terras indígenas, em 
especial da terra indígena Raposa 
Serra do Sol, em seus limites contí
nuos, como ato soberano do Estado 
brasileiro, bem como a garantia da 
integridade do território Yanomami. 

*Advogado e Assessor Jurídico do C/MI
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P.OPULAÇÃé> E MEIO AMBIENTE: 
UM TE�A CONTROVE�TID0(

' 

· George Martine*
., 

I 

L 

1. Posturas Predominantes
• 

Nas discussões correntes sobre população e meio ambiente, costumam prevalecer 
posturas apaixonadas e simplificações; posições mais equilibradas são difíceis de 
serem encontradas. Podem ser identificados dois pólos diferenciados teórica e ideo
logicamente nessa controvérsia. 

Uma primeira corrente, inspirada na preocupação neo-malthustana da pressão dos 
números sobre recursos escassos, enfatiza -com maior ou menor fervor, segundo os 
adeptos- a responsabilidade do crescimento populacional dos pobres na ampliação 
dos problemas ambientais globais e locais. O lobby neo-malthusiano tem peso e seus 

. argumentos são atraentes, tanto para a comunidade ambiental como para o grande 
público. O conceito sobre-população se ajusta bem à noção das limitações inerentes· 
ao crescimento de qualquer espécie em ecossistemas fechados. Também agrada a um 
grande público - tanto P.Or sua lógica interna inegável, como.pelo fato de que atribui a 
culpa da degradação ambiental aos padrões de reprodução "evidentemente irracionais" 
das comunidades pobres. 

A corrente anti-neo-malthusiana, abrange uma gama mais variada de posturas e 
inspirações, désde versões marxistas até neo-clássicas, e tende a negar ou relativizar 
a importânci� �a pressão demográfica ·sobre recursos naturais. Movimentos sociais e 
ambientais repudiam a idéia de que o Cres�imento populacional possa constituir um 
empecilho ao.desenvolvimento ou ao bem-estar ambiental, por dois motivos. Primeiro, 
identificam nos interesses imperialistas de pa(ses Industrializados a origem da 
campanha controlista; segundo, vislumbr-am, nesse debate, uma tentativa de es
camotear a discussão mais premente sobre causas "estruturais" da pobreza e da ), 
degradação. Enquanto Isso, algurrias correntes neo-clássicas confiam na capacidade . 

· do mercado e/ou da tecnologia de resolver todos os problemas, chegando a postular , ...
�-

que o crescimento populacional estimula a criatividade, o avanço, o desenvolvimento 
e o próprio bem-estar. 

Bra�íliâ,·outubro de 1'993 .. (11) 
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O embate desses lobbies contraditórios raramente ajuda a esclarecer a realidade. Na 
EC0-92, observou-se um diálogo de surdos em torno da problemática demográfica. 
Nas discussões oficiais, o tema oéupou pouco espaço, ao contrário do que ocorreu no 
entorno da Conferência. A corrente neo-malthusiana tomou conta dos meios de 
comunicação de massa, dando a impressão de que o único tema sendo discutido 
seriamente era a necessidade de exercer o controle populacional; o reforço de per
sonalidades destacadas como Jacques Cousteau e o príncipe Philip deu maior 
credibilidade a essa visão. Enquanto isso, no Fórum Global, particularmente no Planeta 
Fêmea, esboçava-se uma forte reação contra o controlismo, contra a esterilização e 
contra as ONGs que trabalham no setor de planejamento familiar; essa manifestação 
foi tão clamorosa que passou desapercebido o fato dela ser, a rigor, desprovida de 
conteúdo ambiental. 

Esse tipo de polêmica pouco esclarece. Para situar e dimensionar de forma mais 
objetiva a contribuição real de dinâmica populacional à problemática ambiental, con
sidero que é preciso fazer quatro coisas. Primeiro, distinguir entre alguns conceitos 
básicos relacionados com o crescimento populacional e as formas de intervir sobre ele. 
Segundo, entender melhor os processos demográficos em curso e suas prováveis 
evoluções. Terceiro, distinguir o impacto populacional em diversos níveis e dimensões 
de problemas ambientais. Finalmente, é preciso situar esse debate todo no contexto 
concreto do desenvolvimento tal como o conhecemos nesse fim de século. Em rápidas 
pinceladas, procuro tocar nesses quatro aspectos, a seguir. 

2. Alguns Conceitos Básicos

É fundamental entender a lógica do crescimento demográfico. O fator principal 
responsável pelas diferenças no ritmo de crescimento populacional entre países e 
regiões hoje é a fecundidade. Uma população cresce muito ou pouco em função, 
sobretudo, dela ter um nível elevado ou reduzido de fecundidade. Por sua vez, o nível 
de fecundidade depende da utilização, pelos casais ou pelos indivíduos em idades 
reprodutivas, de meios que impedem a concepção ou interrompem a gestação. 

O conjunto de práticas adotadas por casais ou indivíduos visando limitar e/ou espaçar 
seu número de filhos é chamado de "planejamento familiar", "controle da prole" ou 
"controle da natalidade". Nesse nível, trata-se basicamente de questões de foro íntimo 
relacionadas com um direito humano considerado básico em quase todas as 
sociedades - a de divorciar sexualidade de procriação e de escolher o número de filhos 
que se desejar, no tempo que se quiser. 

Quando a maioria dos adultos numa sociedade pratica o planejamento familiar ou o 
controle da natalidade, a fecundidade cai, inevitavelmente. As sociedades mais 
desenvolvidas e os grupos de maior poder aquisitivo e de maior nível educacional 

Brasília, outubro de 1993. (li) 
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. controlé:m primeiro e melhor sua prole; posteriormente, outras sociedades e grupos 
· adquirem essa capacidade. Em todos os países desenvolvidos, a queda da fecundidade

nacional foi produto do agregado de decisões individuais no campo reprodutivo.

Desde a década de 50, porém, existe um número crescente de entidades e governos
que desejam promover,- o planejamento familiar e, assim, reduzir a fecundidade, seja
dos cidadãos dos seus respectivos países ou os de outros países. Todas as ações que
visam baixar a taxa de crescimento de grupos, classes, povos ou países através de
ações em área de planejamento familiar podem ser agrupados sob o nome de "controle
populacional".

Muita da confusão que rege o debate sobre população e meio-ambiente deriva do uso
indevido e intercambiável desses conceitos básicos. Mas, na realidade, trata-se de dois
tipos bem diferentes de preocupações. O controle populacional representa a tentativa
de interferência de um coletivo sobre o comportamento do indivíduo. Em algumas
sociedades (e.g. China, Vietnam e Indonésia) esse coletivo é o Estado e a redução do
crescimento populacional é considerado condição sine qua non do desenvolvimento.
Em outras sociedades, como o Brasil, o coletivo é constituído por entidades privadas,
cujos motivos são fortemente questionados. No mínimo, isso demonstra a necessidade
de contextualizar os juízos de valor que se fazem a respeito.

O controle da natalidade ou o planejamento familiar, ao contrário, representa um
avanço, uma conquista e um direito humano básico, questionados apenas em
sociedades primitivas ou fundamentalistas. O planejamento familiar simultaneamente
reduz a fecundidade, mas isso não justifica uma oposição à democratização desse
direito - particularmente em vista da falta de vantagens claras de uma prole grande ou
do crescimento demográfico rápido.

No Brasil, a longa polêmica em torno da atuação de entidades privadas como a
BEMFAM e de outras menos conhecidas que atuam nesse terreno atrapalha a formação
de uma postura mais objetiva. Sem dúvida, os recursos utilizados por essas entidades
provêm de instituições estrangeiras interessadas no "controle populacional". En
tretanto, a atuação dessas entidades de planejamento familiar (como também a alta
taxa de esterilização feminina verificada no Brasil} floresce devido à grande demanda
insatisfeita por serviços desse tipo. Como o Estado não tem condições de fornecer
serviços de planejamento familiar para toda a população, a discussão deveria enfocar
a normatização e a fiscalização dessas entidades no contexto da demanda insatisfeita.

Em suma, as posturas de alguns movimentos ambientalistas nessa questão ainda
refletem posturas forjadas nas lutas políticas da década de 70. Justificáveis naquele
contexto, tais posições precisariam ser reformuladas agora à luz de novos con
dicionantes políticos, sociais, ambientais e populacionais.

Brasília, outubro de 1993. (11) 
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3. Os Processos Demográficos em Curso

A presença notória de dois grandes processos concomitantes, mas contraditórios no 
panorama demográfico mundial também confunde os ambientalistas. Por um lado, a 
fecundidade (e, portanto, a taxa de crescimento vegetativo) está caindo rapidamente 
em quase todo o mundo. Assim, as previsões cataclísmicas sobre um crescimento 
populacional desenfreado em nível mundial não correspondem à realidade. 

Entretanto, esta redução no ritmo de crescimento não é facilmente percebida pelos 
não-especialistas, devido ao fato de que o aumento absoluto da população mundial é 
extremamente elevado (em torno de cem milhões de habitantes por ano). Ademais. uma 
proporção cada vez maior, tanto desse crescimento anual como da população total do 
mundo, vem se concentrando em países pobres. 

Essa aparente discrepância entre o crescimento acelerado e o declínio significativo da 
fecundidade vem do fato de que a dinâmica populacional embute um fator inercial 
importante. Ou seja, o tamanho do acréscimo populacional que se contabiliza hoje 
reflete padrões demográficos do passado; o aumento absoluto de população verificado 
no presente é produto da taxa de fecundidade atual, conjugado à composição da 
população em Idades reprodutivas. Como a estrutura da população que hoje se 

>---encontra em idades reprodutivas foi gerada em décadas anteriores, marcadas por uma 
fecundidade elevada, mesmo uma taxa de fecundidade mais baixa no momento atual 
proporciona um número de nascimentos mais elevado. Esse dilema é claramente 
percebido na experiência da China que, apesar de vir executando a campanha de 
controle populacional mais rigorosa já vista no mundo, desde a década de 70, não vai 
conseguir impedir que sua população total cresça de 1.1 milhões em 1990 para 1.5 
milhões no ano de 2020. 

Qual tem sido a importância dos programas de "planejamento familiar" no declínio de 
fecundidade global? É um assunto cientificamente controvertido. Sem dúvida, o inte
resse e os recursos concentrados nessa área têm influenciado a consciência de 
indivíduos, de governantes e de países sobre as consequências do crescimento 
desenfreado. Também têm proporcionado o desenvolvimento das tecnologias de 
anticoncepção, barateando assim o acesso a meios mais eficazes de controle da prole 
em todo o mundo. 

Mas, ao mesmo tempo, a queda da fecundidade é associada a um mínimo de 
modernização ou de desenvolvimento. Para que as pessoas exerçam algum controle 
da natalidade, é essencial que percebam a procriação ilimitada como detrimental à 
realização dos seus anseios e que tenham acesso a alguma informação e a meios de 
controle da prole. Por isso, os únicos países que permanecem com uma fecundidade 
elevada (fora da comunidade muçulmana) são alguns poucos países pobres da África 
e da Ásia. 

Brasília, outubro de 1993. (11) 
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O importante a reter nessa discussão é que, por um lado, a dinâmica demográfica em 
curso vai fazer a população mundial aumentar muito ainda - mesmo com a 
intensificação de programas de planejamento familiar ou de controlé populacional. Por 

•- outro, já existe um forte declínio da fecundidade no mundo e este tenderá a se acelerar 
na medida em que houver desenvolvimento, aperfeiçoamento de técnicé;\.S de controle 
da prole mais acessíveis e intensificâção de esforços de planejamento familiar. 

" 

Os impactos conjugados destes fatores sobre a dimensão populacional em nível 
mundial não são banais. Dependendo do ritmo de incorporação desses avanços, a 
população mundial se estabilizará eventualmente entre um mínimo de 8 bilhões e um 
máximo que pode chegar a 18 bilhões. As implicações ambientais desses dois extremos 
precisam ser considerada� cuidadosamente. 

3 . Níveis e Dimensões da Relação População/Meio Ambiente 

A relação entre população e meio ambiente é muito complexa e resiste à tentativa de 
simplificações. Para entendê-la, é útit estabélecer uma hierarquia de problemas 

· .ambientais com graus diferenciados de gravidade para o futuro da humanidade. O fator
populacional incide de forma diferenciada nesses distintos níveis de-problemas. Nesse
sentido, vale distinguir entre problemas ambientais críticos e secundários.

Os problemas globais.críticos, nesta visão, seriam aqueles que vão afetar a todas as
regiões do planeta e para os quais não existem soluções tecnológicas no futuro
previsível. Em contraste, os problemas secundários têm uma extensão não-planetária
e soluções técnicas ou políticas à vista.

Embora não haja um consenso generalizado a respeito da ordem ex·ata de intensidade
dos problemas ambientais, postulo que a lista básica inclui a depleção da camada de
ozônio, as mudanças climáticas, o acúmulo de lixo tóxico químico e radioativo, a perda
de biodiversidade e a apropriação humana de biomassas. Num patamar inferior de
gravidade, periculosidade irreversibilidade, encontram-se fenômenos tais como a
chuva-ácida, a desertificação, a erosão, a poluição do ar, as enchentes, o esgotamento·
de recursos hídricos, a contaminação radioativa etc.

As estimativas referentes à contribuição relativa de diferentes países a estes diversos
problemas· são objeto de constantes re-avaliações; sem embargo, parece claro que a
responsabilidade principal, para a maioria das ameaças planetárias mais graves, recai
atualmente sobre os países de industrialização avançada. Apenas a perda de
biodiversiçiade é diferente, devido ao fàto de que o tesouro genético restante reside,
em grande parte, nos países pobres.

Ou seja, em nível ambiental global, é inapropriado atribuir diretamente os graves
problemas que ameaçam o futuro previsível do nosso planeta às taxas de crescimento

Brasília, outubro de 1993. (11) 
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demográfico. Por outro lado, não há dúvida de que o crescimento populacional impacta 
negativamente sobre um elenco significativo de problemas ambientais menos "críticos". 
O importante, nesse contexto, é diferenciar entre ordens de causalidade, em espaços 
diferenciados. 

4. População, Meio Ambiente e Desenvolvime�to

Da discussão anterior, três pontos precisam ser destacados. Primei.ro, os problemas 
ambientais mais graves são decorrentes da civilização industrial tal como a co
nhecemos. Ségundo, a dinâmica demográfica influi no agravamento de tais problemas, 
principalmente, através do desenvolvimento. Faz isso de duas maneiras: através do 
crescimento populacional dos países desenvolvidos (onde o consumo ·per capita é mais 
elevado e mais danoso em termos ambientais) e no aumento do consumo per capita 
nos países pobres, de.g"randes dimensões e/ou de crescimento demográfico acelerado. 
Terceiro, o crescimento populacional, associado à pobreza, contribui para vários 
problemas ambientais Importantes. 

A seguir, enfocamos apenas aqueles problemas ambientais considerados mais graves . 

..,._____Ness� sentido, a t,rajet�ria futura da probl_emática
A 
ambiental mais crítica, em nível

"(/ 7'1TtlM1al, dependera basicamente da evoluçao de tres fatores: 

a) do grau de incorporação de pa.fses atualmente subdesenvolvidos
aos padrões de produção e consumo que prevalecem nas sociedades
industrializadas: 

b) do tamanho e do ritmo de crescimento populacional dos países que
conseguirem crescer ou manter níveis elevados de crescimento
econômico;

c) do ritmo de desenvolvimento e adoção de tecnologia_fü_flUe per
mitam padrões de produção e consumo mais condizentf]S com o
bem-estar ambiental, tanto nos países atualmente des1;,r11,<olvidos,

,U

como naqueles que poderão se desenvolver.

Nesse cenário, o futuro ambiental mundial depende fundamentalment� da natureza e 
do êxito dos esforços de desenvolvimento empreendidos, particularmente em países 
grandes e populosos. É preciso atentar para os prováveis impactos ambientais de tais 
esforços. Alguns elementos centrais dos modelos predominantes são inerentemente 
antagônicos ao bem-estar ambiental·. Por outro lado, a nova divisão de trabalho 
internacional decorrente da globalização atual pode inte.nsificar a diferenciação espa
cial da degradação ambiental, inclusive daquela com impactos ambientais globais. 

Brasília, outulbro de 1993. (11) 
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5. Implicações para a Agenda Ambi�ntal Brasileira

À luz das discussões acima, seria tolice ignorar simplesmente os impactos da dinâmica 
demográfica sobre a questão ambiental em qualquer nível de generalidade - mas
particularmente em nível glo,bal. 

.. . 

Em termos de Brasil, a pobreza ainda combina com o crescimento populacional no 
sentido de contribuir para determinadas formas de degradação ambiental, 
particularmente, para o desmatamento. Entretanto, a densidade populacional reduzida 
e o dinaml�mo da queda da fecundidade relativizam essas preocupações aqui. 
Merecedor de atenção, nesse setor, é a democratização do acesso ao planejamento 
familiar e não o controle populacional por motivos ambientais ou econômicos. 

Por outro lado, existe uma outra ótica populacional que é fundamental para a definição 
da agenda ambiental brasileira. A alocação da população sobre o espaço obedece à 
evolução da iocalização e da re-estruturação da atividade econômica. Por sua vez, 
estas mudanças espaciais de atividades econômicas e de população, induzidas pelas 
transformações no cenário econômico nacional e internacional, determinam onde e 
como a população {ifetará e será afetada pelo meio ambiente. Da mesma maneira, a 
incidência da população brasileira sobre a questão ambiental global dependerá de 
como e porque a população se re-aloca sobre o espaço .. 

O exame das tendências recentes de redistribuição espacial da população se encontra 
bastante concentrada em grandes cidades. As questões sociais e ambientais de maior 
significado para a população brasileira, assim como suas perspectivas de solução, 
necessariamente vão se centrar onde existe maior densidade econômica e 
demográfica. 

A lista dos problemas ambientais urbanos brasileiros é típica do atraso e da pobreza. 
A questão básica agora é saber como a nova orden:i mundial, que está surgindo com a 
globalização da atividade �conômica, vai afetar essa dinâmica. Nessa redistribuição 
internacional da atividade produtiva, é perfeitamente possível que uma nova 
constelação de fatores, ligados à questão ambiental, se torne predominante. 

Em suma, ao examinar a interrelação entre tendências de redistribuição, seus 
determinantes e sµas consequências, o núcleo central da questão população/meio 
ambiente no Brasil fica definida em termos do próprio padrão de crescimento 
econômico que se busca atingir e das possibilidades de atingf-lo dentro da atual 
reformulação da economia mundial. 

*Presidente do ISPN-lnstltuto Sociedade, População e Natureza/Brasflia, DF

.Brasília, outubro' de 1993. (li) Editoração Eletrônica: Juju 

__ .. ,...._. ________ ..,... 
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-- "Em .. cd.nt:o secµ.19_� �e his-j::ôria vivemos Ul):la,gf�� aventura: o projeto-Brasil. \ · 
-111!:reJ:h:o,é,�vi�n�., � utopia do M�strel. d%:A;awas.A co_;º�. ?ort�gu7sa,com �, -.

. J i .çaos ,daP.�z.:; ,e a :rf�;-ya, da es.pada,se, aposso.y.., ;de imenso t.e!ntono,patna de naçoet: •. 
- dias ,por equívoco da ignorância ·ou astúcia da . c;9.1?._��;��flºP1inadas "indígenas" ou e :

r vagens.. . · · 
- !" � ;'f-1iH;:-.. l [nn f 1 l"J r:, ;!r .h.Jt,. "c� f·· ·, 'r.r·)'iJ():.• ::,, i· 

,·; •. , ·n .rN_ãp,,·M�i:t'�do o j,l,1,g9; da escravidão,os "l:\µgref' fo;ram,,�<;?,�qos_ ou dizimados .Os mi· 
.. ,. , &� ��o qi_,dadr')S d�i· Nações nativas !oraill, p.Jogressiv

:w
��f� re�µ'�idos a uns pou�o� 

· re��ç��tes,hoje -am�açados de exterminio ta;.al pela �ntegraç�o da ordem econom�
ca coni.,fseus projetos de agropecuária e mineração.O proj1�_to-Bra?,P, significou, desd1;.
o início,uma devastação das riouezas nat�rais para pagamento da d�vida externa fa

coroá fu�a: aos -banqueiTos do império britânico . ' ··:�\ .:JJ: , .• , 

e :)G····)�l�(f ;q t
"'

:, . ., · • ·ir: . : tr:·,., ;rl! : :r ··� 9 ;�, .. ,j J:."J'•· 

··-:, ,, · r rA ne��si��ru:le tprodu#r P.BiT�: e,cportar" pbrigpu -AP
.t 

if:as..':M�}J9� \µ�9$ d import\11· 
,::. e�,avos:oej.�iJq�os1 livres das. te,rr).1.� e c�:!.tura'9 africéffi��,;f1:,9��{1�t��'je� ;llua_;�_�ertid.:

d� e liberdade, fo�am transformados em mao-de-obr� b.a;i;A�m .. i>_!3�de;;;����trutflrª . do 
�r�jeto�Brasil.As �art�s de alf�rria e e� leill abol_i�g.o-a-�scra�idap nao redimi.rarn 
a ihiquidade cometids s c.urante seculos at-� nt>sey_o,s -dias ,contra o povo de raça negra.O 
p�bjeto-Brasil foi le-:,,ado avante ao preço do genocídio dos pov�s alricanos e amed:n 
dios� ---

. Através dos séculos ,o proj'i!toÍ...Brasif ..Ji,f�u rô�i -�stigt.1os p�iíticos _de Colônia a Pr� 
víncia de Portugãl,de Império a Repiib,licà do1 Bi'Ai�-il.Ó�- piodelos ecob�micos implanta
dos pela Coroa e oligarquias,atrãvé�seram etapas e cicio�,avan�andq na construção de 
potência econômica,respaldada e as'S'e.gUrada por 'instituições políticas e estruturas 
sociais,ãs custas do povo aqui nascido,o'U importa'do pel-à escrâvidão,o'U ainda expor
tados pelas economias de outros projetos de Estedo �Evidentemente,os imigrantes for
çados foram "generosamente" acolhidos pelô projeto-Brasil das oligarquias. 

Mudaram-se bandeiras e regimes polfticos,permanecendo sempre altaneiro o projeto 
-Brasil garantindo o "progresso" das oli'gàr�uias .A ''ordem" estabelecida e constitt1:!' 

da transformou a legião imensa de povos em brasil'eiros sem cidadania �O s11'4uc das ;. �
quezas naturais e a escravidão do povo sempre foram e perm,mecem as car-act_er!'sti,: ·:;; 
fundamentais do projeto-Brasil.Negros e brancos que ousara n sonhàr com a liberda�2� 
ainda que tardia,foram perseguidoê e exterminados.Entre ta1tos rasgos de brasilida
de,destaco,no passado, os quilombos e as revoluções pernamb·J.canas ; e ,no presente , a::i 

lutas dos operários do campo e da cidade. 

vs fei;os "gloriosc-�" da Independência e d� pacificação nad.onâl ,o eêtabeiecL�ifo 
to do Impe�io . e da Republica,jamais visam implantar a utopi� de -um projetó•Bt-asil �t ra os br�1le1.ros .Assim estamos chegando ao primeiro centenario da República e ao fi 
nal do seculo vintE:t.O Estado Brasileiro reconhecido como oitava potência econômic·ã do mundo,quinto maior produtor de armas de guerra e detentor de outros triunfos, en
quanto que o Eovo brasileiro vive dividido em duas classes ou castas : uns poucos�;nhores e cidadaos,e,a i�ensa maioria,escravos e marginalizados.A terra escandalose-:m7nte concentrada nas maos de poucos.Os campos vazios e as cidades inchadas.O salá-� 
rio,� vergonha criminosa,o desempre�o e a inflação �P,opantes revelando o impass� 
economco �o projeto-Brasil .o_ Es�ado e_odividado e a Nação, sem soberania, sonhan<k com a utopia de uma "Nova Republica"; 

� inevitâvel,nest! m?mento,um �onfronto com a verddde de nossa história : procla maremos uma nova . Republica ou sera levado adiante o projeto-Brasil das oligarquias': C?m o Estad? fal1.do e �re!o nas garras dos especuladores da ordem econômica inten...� ci?nal e mais �e cem mlhoes de brasileiros na miséria ou na pobreza sem dignidade-:privado �os mais :undamentais direitos da condição humana,serâ péssível levar adil-:1. 
te O pr0J et�-Bras1.l? . Somente os dementes poderão sonhar em prosseg'uir a trágica aven tura do pr0J eto-Bras1.l! . -

A "N R -bl . " -
2v� epu � ca_,fruto da evoluçao estratégica do regime,e,ao mesmo tempo, da força �ivica"de milho;s de brasileiros sem cidadania,serã a afirma ão d;, soberania ª\ �a�ao? A Nova Re�ublica" signif icar� a constituição de ordem s�cío-econômica e po it1.ca baseada na igualdade e aberta a participação dos cidadãos? 

na1

B
1

as�te�çÕes,ora�Õria e promessas não solucionam o impasse da tragédia nacio-
imp;gâ!ei,r::af

ª
! �i�!r��uia! !2��u tnviãvel o proje;o-B:asil.� dívida externa e

cias e os milhões de dÕla
ima. ( ivi a nterna provocara a implosao do País.As milí-

nã? garantirão sucesso ao
r

;:oj!:���r!:i�a�= !
1

f;a
san�ue gos 

�s�rav?s brasileiros), 
neira! A dívida externa e a miséria d . _rqu1.a!· so e maior do que a pe·
conômico das elites e oligarqui s 

o po�o cavarao o tu�lo do estúpido projeto e a monarsu1.stas ou republicanas! 



. � 
•e Não �ã. r�i ou presidente,càudilho ou g�neral,potí.t.� ou tacnocrata,aemmesmo com

a .. be�ção d_o-S. deuses e sacerdotes dos oligarcas,gue possa levar avante. o i-n!quo pro
jetó .. �rasi_l.: Não hã comissão de notáveis ,sejam nobres ou lacaios ,que -po&Satl\ ar�uit_!
tar um novo projeto-Brasil. Soment� o Povo!

Não serã fâcil,mas somente- a sab�4,ori:!:!,do povo e a força dos marginalizados sal
varão o Brasil,criando um projeto,-p,oy_q;1e� �embléia �acional Constituinte,livre,so 
berana, democrática e popular. Istç,. ;,é'.,dJDlB 0'°4fS;Q�l,.eiA c9.qftt_itu{da de _Ín�ios· -e �egros -; 
mulh_eres e jovens ,operários do .c�&. ·.�Jl ���a.�!-.. ��-�u�t mdoria.,S!!l1_ a -cida�an�a . do
Povo,seremos soterrados ,senhores e �&craw� n9:���,mq, -4to. da ·traged.ia brasileira. 

Não se farã uma Nova República com a �nte·tiber�l :ou Autoritirla,mas'. com ·uma 
--Frente Democrãtica Popular! Ous'b afi�r ,a�s:lc;!. 1<t�-o .-aJ;U.A:\,·o� próximo Congresso , 

�ransformado em Constituinte serã�tA�az � ����-o'proie;t;g-Brasil daa oligar
quias ou gerar a Nova República que � . ..Naçã�!.Pe_se_N1:e i1i�l!l::4.i��o,.,$omen,te o Povo em 
Assemplêia Nacional Constituinte!". . · ·; !..� , � ·:.;:; ?.., .: , :·:: 
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HISTÕRIAS das CONSTITUIÇÕES do BRASIL

Desde a nossa independência de Portugal,em 1822,tivemos sete Constituições. 
Três foram elaboradas por Assembl�.ias Constituintes .Em nenhuma .dessa a participação 
da maioria da população foi expt'e-ssiva. ,. '. 
la. Contituição·· _::· 1824 ·"" -: 

.. 1,• ·' � J ",J -!. · ... 

Em 1823, logo depois da Independência, o i-rnpera,do:� r-4� Pedro. I convocou elei
ções para �uolha1dos representantes que fariam part�,da,As�embleia Nacional Consti,
tuinte.Em pr-iitcírpi:o, bodos os b.ies,ileiros e portuguese��t�r.alizados poderi,am votar
e ser votados" pa:ra' -participar::da·tConstituinte.Na prati.,cfc{,�;-f½istema de votação im
plantado - o voto·censitârioiim'diferenciava os cidadãos pelas suas posses: sõ podia 
votar quem tivesse renda superior a 100 mil-réis anuais; sÔ 0B9dia ser vota�o .quem 
ganhasse mais de 200 mi-reis por ano.Resultado: foram excluídos do processo eleito
ral todos os negros (que eram escravos) e todos os pobres .Em outras palavras ,a.,maio 
ria da população não podia votar ou ser votada. 

, -

'..� O pior ê quem efu''ii.8vembro I de, 1823,�<'h � ;pretexto de desordem,dom �edro I fe
chou� Assembleia-'Constituinte.llé'não concord�\ta com o projeto de lei que estava
sen4?/en�aminh�do,po:que não lhé_ida�a poderes·ésp!ciais. 

Em seguida o imperador deu titulo de marques a um grupo de.pessoas de suac�
tiança (em sua maioria latifundiários) e criou o 1 Conselho de EstRdo (conhecido como 
.''cô�'s�iho -de. �f.9.?éses") ,ao qual atribuiu a t'are'fâ de fâ�er a �va Constituiç�o. D�
p�i4. ·d�_ um ir·iJ • \� J�união,o Conselho introduziu uma única mudança no ·antig�· Pi'.Q.jeto 
�. criaçao �e ·pç;He'r Moderador.Este poder era exercido exclusivamênte 1 t,elo imper«dor.., . . r � . . . . , , ... � :·- ·, '· ; . . . � . 
As principais determinações da Constituição de 1824 foram as segui�>.tes: 

- Criação de quatro poderes: Executivo, Legislativ�, Judiciário e Moderador. 

.J; ... 

- Estabelecimento do voto censitãrio: so poderiam ser eleitos para deputa�o os eid.!!_
, dãos. com renda anual su.p�):Jor a 200 mil-réis; e,p_ara sena?or,com cargo,,- vitalício 

,.:. :..i: tn.(111:iumorrer), aque},.-es qµ� gan,ha,ssem acima de 800 mil-.rêis . por ano .Os ,el�i.t9,r�s ti
-�; ,·.·:1 ,nh�1;que receber l\.Q .. míui1DP;,i'l00 .mil-reis por ano. (Des·� fo�,.f�,��f� ; e,x�t1:1ídos

!.Hii.., da ciãadania brasi:leira .. os·',trabalhadores e escravos ,que nao p�rdia� t;J-er., �J�i.tpFes,
i:f.·, i�;tíeiri?escolhidos para o�upar cargos polític�s.) ! • ,,,3, d 8, JJ . .e; ••• 

:� - :Eleições indi·:reta� parp.udeputados, os quai.ti seriam .. e�colhido.s pe�q�j 1��Rfe,!it,W,tan-
�s jf� �; tes.' de: Província.:·;: ,:ubfJ i ,!J, ;·; ,; :--·1 ,. rJ�; ·;,.1r,•.•;,.,,r.·:: 

- Garantia de direito .detíl)J?.O.prie<iêde. - · .,· . J:'·,::;i,l·,, ! U,,·.·, 1·: 
:'}_:=·..;�) Lib-eirdade .. ,de pensamento �!imprensa. 
��: .. ,rdEns.t:ituiç_ão · da·,.rceligião catôli,ca como a oficial,do p'aís (iS!l_Q��n<i� ·

fl
µ�is_,q'l�r" ou-

:�:.,0fi'Ltiras crenças da . .,população brijsileira). . J'):<:; ·r71• 
1-!. ..;. ·�boilição das coitporaçÕes de ofício,seus juízes ,escripãos e mestres (o 'q.q�d �r�mant� 
'r ···; .:rlou. a ixl�ip.iente ;organiz.aç.i'.Q dos tr_ab�lbaq.-0res da êpoca>c. 

Essa Constituição foi imposta pelo imperador dom Pedro I. 
· ·· :,; · :�·.�1- :').s;il s..i:)ldw.,,·, 
· ' · 2a:.0 .tf:;Ot\�.ijt_Mj,�p• J?!•�.91 . . , 

,,�;'.
r 

NA,'.itt�c;;� �;f�
º
;�r�; �olíti-:-�,eco���'ica e sodal do i�a�il co�

1
çji�a �·���r m� 

di,tica.cm�d�vido i,�xp'��i� Aa, �avo.u.ca de_ café
,?,

ã libertaç�o �ÔP.!3 es
7

r�!P.�,-�p ª1;lIDento 
�:.'' .d�1-��iªº daft .cida,�es ;ao inicio da imigraçao estrangeir�1�. _pnJJ.Çip1-,o ,9f1-! 1; l.Jldu!
···i.i ,tttia,li�açao.CoJ]hí4 vi,toria n:a-.guerra contr� o Paraguai,os militare�1 .ganhar� .. .;ip.pue� 
�-··: ·.<ifa·.Em -15 de ... nqv�mbro de 1889 ,sob a lid�rança 'de> marechal Deodoro da Fons��4.�.fp,.,i i� 

talada a Republica e decretado o fim do .. �lmpirio.Em seguida convocoµ-se uma �s
1
sem

blêia Nacional Constituinte para elaborar a primeira Constituição republicana do 
Br.asil. ·l .• • , 

... ,,. •>:) � 
. . . Excluindc-,.�e-. as mul�eres ,?S. analfaQ�tos ,o� praça�

· (�li�ar�s Ql:J� '!},ão:��� �
fiç�a1s) e os rel�giosos ligados a ordem,os demais bras1ieiros maiores de 21 anos 
ró�am convocados para eleget 1ds · ·députados· ·ã Óons'ti--tuinté,Hsto ê,mais �·vez a 1par

" ,:n-;Qe)ia express.it;v&. _da .. populaçM não .. podia -se man.if�,s.ta+ atr,aves do voto >te 9s deputados. .  
constituintes acabaram representando os interess�s

J
dos grandes proBrfétarios rurais

: f.:,Ài:;..bt.i.r&�%Í$..)r�i3-0.ustrial �;,financeira e dos oficia.��-�ilitares. 
· · 

·�·· ·:�t,l}ri�c;.8�is d���nn�;n��i;� :�ª Consti�ui�ão de 1891 if�r� -�s seguintes': ... ,
·
.

-
. 

- ., . . .. 
Organ!zaçao dp Pais em Federaçao,governada por regime· prasidencia\���-%· 

- El��çao dir���,.P,.�r�.,��e.s_idente (menos o pri�
7

iro,q�e _se,r�� -�acolhido p�la Assem
bleia Constituinte);com mandato dê <Jqu-"t·ro ános,e nao ·oodendo ser re'él.'ii·t:o. 

- Deputados e senadores eleitos por süfrlgio :litllita.do e n�9 un,iv.�rs���<?.�r-sej_a: Toda
pessoa que eodia votar podia ser votada. Qs eleitores não .sofr�am .�estriçoes de
renda,mas nao votavam nem podiam ser can<liq§ltos as mul).eres ,os ,.���lfabetos ,os �
nores de 21 anos,os praças e os r��igiosgs,O mandato .dos deputado�r'-�f.�ª de tres 
anos e o dos senadores de nove anos. 



.. - ... - � 
- Criaçao do Supremo Ttibunal ·Féderal (que se tornou o principal Órgão do Poder Ju-' 1 

diciârio) . 
. ,. ""' A:;IiE}l�gj.ão catÕlic.a deixava de ser a oficial e o ensino pilblico pas,s�va a ser náo 

... , .r�ligioso. -� , 
Alem disso,a primeira Constituição republicana,oficializada em 24· de f'everei 

ro de 1891, est,beleceu o direito de rel.:.nião,a lÍl:!�rdade de pensamento,.a . imprensâ 
sem censura,o sigilo por correspondência e o hateas corpus (apenas o juiz pode pedir 

... · à ·prisão 1de uma .:pessoa·,a não ser em cáso de flagrante) .Mas não fez qualquer refe-
; :·ren'CÍa taós c:i:li tJi'tlos"'sóciâis dos tràbálhadores .' · ·

. . . ' 
, · ·t· . ,.;;. i '·E111 ·novembro de 1891 ;'o. marechal Deodoto da Fonseca tentou . dis·sol ve·r ·o :c�ngres
·- ·· · so e···corlvbcar uma·1nóva Cotistdttiinte.Encontroti· tesistêndia da sociedade (houve inclÜ . 
. ' si:ve\uma ·greve '..'dos' tr{1balhadores �a Estrada de Fé-çto Central do Brasil, pró'testa'nci; 
· ·'· tontríi' ó fechaménto do· i..vngresso) ·e renunciou. Assti.1*iu o viée-presidente da Repúbfi 

•• 
1 éa, marechal Florianci' Pêixotó·. · ':: · ·, -

1 .  
. ,·,· 

Uma Reforma Constitucional - 1926 · · ;;-,1,• ••· ,
.
; 

-· J .! • • • 1 -_\ •t: • • (� 1 1 t / • '•7 • ' ' ' 1 

. . Na Brasil, � década de 2O,_ f.oi marqada_,pe.J;� ,e)tpaQ.sao-<;ta industdalização.c'omo
as fâbi;i�as se instalavam nas cidades,a p.opu�aç,ão 1 ,urba.na cresceu muito e . surgiram 

,;v; �?y;as º·fot;ç��- na ,�ocj,e.q�de brasileira. Ocori;-eliam ç,o,nfli tos sociais .Esto,ura.�am varias
·�· .. greveS,.J1fP,t;estanqo,:c�nfra �s mãs condições {de -tt�.balho -e . os ;baixos ,salâ:r,tos·.Eill �l917
.. ao_9n;�G�4 A gri111efrr'-· gr.�y.e geral elo pais., · . . ; . ··, . .-1 11;-ff , :. · ·,

1• , • Etl)., 1926.,<;> .,p..:t:e�1dente ArtU;r )}erna�q�s promoveu UJI.lél re:fo,rma consd:t�ci:onal • l.:_
• 1 

quid,ando .c;o� qualquer tipo ie ;garantia do Legislativo e concentrando =·o poder nas 
mãos do presidente da República.Na elaboração dessa reforma (como das Const!tuições 
de 1824 e 1891) nãêi houve nenhum deputado que representasse os interel�s das tama-
das pqp.�l.�r,€;S;�' i :,.J,. . , "'., · · .. ,., ... · 1· 
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:: : J • Neste ·peri:ddb',idéfü'r�u-sé o �roc:;�sso .de organiz.a�ão da" ciasJê Hpef�ria, ao 
· �·s�ó- tempd ! ettí _qué· stÍrgiü uma classe media 'tirbana.Em côris�quência d'a·· 1 iô:�ustrializa 
. çao;a burgúesia industrial ficou cada vez mais importante,abalando ci preS'tÍgio pol! 

tico dos "coronéis" do'· campo,senhóres do ·voto de cabresto·,Para se expand'
f
r. ·::·ainda 

ma:i's,a indústria esbarrava no latifundiãrio.Ocorreu,entãó,a Revolução d'e l:93O e, em 
hora Getúlio Vargas assumisse o poder co� apoio popular,seu governo não deixou de 
representar principalmente os interesses dos grandes iridus triais, comercian·tes e ate, 
contrad�toriamente,de uma parcela ,de proprietários rurais. 

,: '
1 '.'Cámo acontedi1a no resto do rr.undo, em 30 q Brasil atravessou uma crise econô 

mica e social.Houve uma superprodução de café e, para manter seu preço,o gove·rno au
torizou ·que muito c�fê fosse queimado o� jogado ao mar; .e havia cei:ca de 2 milhões 
de desempregados e subempregad9s Essa situ�ção-de crise 1exigia uma reorganização da 
sociadade. Em 1932,ho.uve a Revolu<,tão Constitucionalista·;eni são Paulo,que acabou se� 
do esmagada pelas trópas federais. . 

Em maio de 1933,foram convocadas eleições para uma Assembléia Nacional Cons
tituinte.Nessas eleiçÕes,o v.oto foi secreto e dir.eto para homens,mulheres (pela pr:. 

... ·. mei'ra vezr;,alfahe'tiz'ados e maiores de 21 anos .cdrrtinuar1am excluiclo�''ãa cidadania os
1 '�ttà_!fabetO:-s �bsr praças e .os re ligiokos ligados à' ··or.dens. M�J;apesar cio' v�fo; �-�c;r�-�o, o

�- 'po�·?t !�c�����co'.'co1;t.in�'ou ·e�E:.r<:�nd�/grande infl�êri�ia.���t?'1oi assim:��',.' ,do�: '254 
�: .. _.d:ep!-1tãfdos"c?nstitu1.ntes el�itos',' tllt representavam os },Ift�_res_ses dos ·1ndust;�a1.s, e�
,�:-: 'llÍeT°ci.'antes ,proprietârios .de' terrl:Í'ie, 1em pe.nue'na eRêa'ta,

.
4'O ··aeputados eleitos. por sio-

dicàtos ê _as.sociiaçÕ·es de traoalb;a'kofe�. Tr4t�va.:.'.se ��e ü�:?.'r.�'p,i:e�entação · �orporativis
ta, tendo· havido vãrias tentativ'as de manrp'ttlaçio 'p'elo governo. 

A Constituição de 1934. preócupou.::.se,princi�al'.mente,ek '�'rgà11i,tar'" 'à -�xpansão indus-
. trial no país; �- foram as seg_!Jirit�s.; sua� .�'i·i�b�j��s det�'�iic'!·ç�es: ,·r ' ., '··: • • • ••• 1 '"'. •• .- •\. i .1 ri,�.· , .. • J. -., • r '· .. --# " 

1,. 1
Oferecer. ,copd .içÕes para, o �rescimen:to. da lêndµS'.tl·ria. n;adonal com·,m.8did��--:- "coino: 

.: .f• , •• . • � \ ., :1, rJfl:" .,,..\.:\r ·•., 1- ."'\ Jfll -; '! :·· .,.t:·.!!. j 1·j·"· • 

·· - direito de o governo .federal estati·zar certas industrias por motivo de i'1,terEcs 
se público· 

· r' · · · �.rJ ,·, '' '" · ·' · ·;, •r,·,, ,r·: · -·
, - . -. 

- n.�cioD;alizaçao progressiva "dos ,banco�: d� .depÕs,�tos.'e,,da"S .-emprea:a�·.,de .. segur0s; 
proí�içao de usura (juros exorbitantes); . . . . 

- monopólio de · brasii'eiros ou ·ae· '.'·empres'aà t>t'ganlia�d-iis
. 
no },atsi'- pãdi."as res.ervas

mineraia. ..; .i ,tr: . 'i:•: .i t., i .:;,, • .  ,, ··: , • .  • ,·.r..:1· .. 
' 'r ,�\ 'i::• ·'."". i :"J:•· :'• 1·.:Ja' .·r-• í[, , ' .;; r·· ! �?.f'·i1· 

2. Estabelecer normas para,a �,Sf\Ji>JZ&Ç�cY ��ai,.-eom ��çlida,s .. como.:,: 
instituição do salário !'inínimo; :'. 

r•.,· i 

jornada de trabal110 ' ·de 8 horas 1 diárias·; 
- remuneração do repouso semánal e das feri'as anuais;

indenização por dispensa sem justa causa;
' ,i' 

-



-

-
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t · - ft"-eiconhed:mento de sindicatos e associações profissionais com autonomia aas -.e.
� � .... ,. tidades; _!
r.:,, ê:o�J.·ctfià�o; da Justiça do T rabalho e da Justiça Eleitoral; 

· ;;(.;':�a)::ánti:: de es1tahil'l.dade no emprego; , )"i j: 

:., z �..; - :fé'st:riçoes à ilnigr-açãó. 
,.:.. 'I n lJI': fr' 

Além disso,essa Constituição ampliou o direito ct'� 'voto às mulheres -�.-·t:6d'os os 
maiores de 18 anos .E aumentou a possibilidade de intervenção · feder.a! 'nos· '.B'Stàdos. 

f· 
• .... ' 

4a. Constituição - 1937 
't '. ;., 

Ao mesmo tempo em que o país passava a ter uma Constituição ·mais avançada que 
as ·à'J.'ilt'ê-riores,Getúlio· Vargas decretou uma lei de segurança nacional. que conferia po 
deres êX'êraotdinâri,õs ao presidente da�RspÚblica.Repetiu-se;o que do�-Ped�o. li, fez 
e��1824,qu�ndo•crioú o Poder Moderador;a11ulando,de fato,a Constitutção.A· lei.�e se 
gôiança de Vargas permitiu a volta do autr;tt"Ít!arismo,abri-ndo -espaço para o gplpe de

. l�J7 ,que· resultou na ip!Stalação do Estadc,;J,lF.,Novo no Brasil .Para o golpe ter�.uma fa
�1ffi&da de legállildad�;,argas encomendou açij'orista Francisco Campos uma Coni?t:ituição 

-' · '·qü�:· justifi-câ§s� 1 seua:.'atos. . s -, .. ú.: . ,
11 · 

O CoUgrês§o foi fechado e Gettilio Va�gas decretou uma nova C0nstituição- em 
lQ de novembrôSê.�' 1937. Para o exercicio çlé·,p,oderes ditatoíiai!-" �otalmente �entrali 

.. • �âã_é�f'l\3�êH�fêVdó E�ecutivo�foram debcrúidas�(as bases da Rei,Úbliça ·Federativa,cas2Ê: 
--;.,r:aa"·�..,.ã\it:bnomia dos poderes Legislativo E. ·Judiciário e fechado1:1 t�dos os pa�ddos p� 
r;, :tftieO!:I'. :1, ·:J t:�r.:j 11-:,,. · 

f:_�'. �! •_; 1�"r JMas, �pà�a1 ãssegurar ·algum apoio ao operariado, Vargas, preservou alguns dir2!_ 
: · tos>1tlos··tràbaihadóres,como .. a Previdência Social,o salário mínimo, e a jo-�,da- de 
-:..·,l!,ê.lho de 8· hbras .Em contrapartida, liquidou a independência sip,q.ical: nenl.J_um sindi· .. 

cato poueria existir sem .. .!Conhecimento do governo central •. ,"J 1 -,� 
'.:i�(J 'friV ·u1r. :: :1.)/:ir"',:).,'! , 

-i:sa.,Cónstituição;� 1946
9f-. ·�· ::o:Ji 

.·, 

Em 1945 ��íàbou a 2a ·. ··guerra t{uruli.al,com a der.ro�a- _de n-�zi-t',41scismo (Alemanha 
·r�- Itâlia e Japio)},0s.-Estados Unidos passaram a exercer ar,Hderfi.R-ç{lr àos países capita-

listas. . ,, -;; · .. , ;! '1 � 

rn � No: Bi'rasi-1 • a industrialização se cQtlSolidou com. a implanta�io das indús triao 
! ·::, â4: base ·(sd.-der.úrgica,inecânj.,c:ai,etc.) -��m 19.44/H&, cresceu o wc�ntientamento q,ugq po
.; 1 :tf'a: fim;·�;·ditathttar·iie Vargasr.Articú;J,.iou-se- :um, mw.imento; pelra!, de�r.atização d�:país,

_·:' fio�· à1 .�art:icitaç,ã0_ de ·trab:alpadorersi-.e· re.pre-sentante� dosr.--s.etores . Li!berau· e cbnser-
vadore:s .. qu'é haei1 apê1>'ia.vàm) �tar-�a:s. Havi�tt :também p,ess·Ões externai;;, tT ... <fos .. �s-tados Uni_ ... 

:· -, c;doi ·--·na· ·Q!�ção,· de,!UID.al/<abertura .democrática; do: país .. ,,.' j 1,_ :� i ?c,/·oJ ar,�,,
"'1 ,; , · ··, ·)' •·Diattteft:les'sla si..tuação ,Getútio· V.argasi começou a ,�omar. à:lgUJ$J:J: �d.idas no sen
� 'ó: t.tido·· ãe,, UlDÍl �erttur-a po1Í tice.. i;nb seu cont1=ale. O P·art:ido ,Comuni..$M:-f:P.:i --!eg�:.§..zado e 

t/.i %urginam,111aivos<• p.at;tiidos,:políticos: 0 PSD (Partido So.c-i-al D.e,noOJ:�:l&Ç}j1,LJ1formad_o bafi:_ 
camente por latifundlârios,uma p-'l-t:t:ela dos empresários benefici.aêlPª1<P�Ji.9.- Estado No-.. v�·l!·· int1e�tft're.s:,momemlo:s :por Vatgas para igovernar 10s·. Estado$:1.j a . .:®.N ((União Demo
cmj.cri:iNst:itbMl\,)r:.,aa/quallJ pa,:t-i.cípavam industTÍais -� .fa-2-endeims;1 .. e"i P.nf'rB :Çf�rtido 
-T.ràb'alhis-t-a; ·Bras.ili!rrh)r,rconstituiido basicamente por ·sindicalista.si ,q'l!�· d��Miam a
estrtitura--&intlical· criada p'or Vargas. r:;,r;r:ir:· �n�, .. R! 1.i:uclmi!· i ·•li"N�:stmi época -existiam duas posições· eb.tire os setores que f,a,,z.i·®J pJJ.J:'t.er QQ, movi_
mento de"democratizaçiio� ., w ·, , ·, .. ,1. ?o 0,.t'lc,

. A UDN, o PSD e. liber:ais independentes 1efendia.JI1 a renúncia <le ��tµl�o-� ele�
çõu livres tanto para a presidência .da R.epÜ!>lica,como para a Ass;eoíbleia ,:,,.�iacion.::�
Constit,uinte. que elab.o:raria uma nova· Constituição. . i is·; t 

' "!Nj :.:�!.�Uma· Ol\t'rl:t . .coYJtent.e encabeçada pelo PTB e pelo PC propunha a- e,l.ciç.iOJ .. .P4� Co._i,1 
':� ·t!.irtrutirlte ·mantendior�-Ge·tÚlio no govemd •. -: ., . :Jq.·, h .1•, 1 ,'.11Hn�,v0a 

:i ·,.d;;,;·· Em 29 .m:fl.OUtubro· de 1945,Getú-lio ,foi deposto por .�nfl�n.ciia: rdas 2l-P�13 que 
defendiam a primeira posição. . ;:i;'.! ;,1;:E •e- ;bn.ií; aoi 

O general Eurico Gaspar Dutra foi eleito preeidente com o apoio do próprio 
Vargas .A eleição rea1.�·�u.7._e ,� -O� mq�. -g.ezmebro de �9r.5 ,J-}Hltiéffil�f\.�e ">1i<?m a da.. Assem
bléia Nacional Cons ti tu� nl·;;. De novo riao vot.<1.ram os arialfabe'tos e ·praças. So puderem 
ser candidatos os filiados aos partidos políticos.Como·��cóll.ha:l\-dos deputados cons 
t� tuintes realitou-sr�.f�oi•. ,m�s;:�n,,�Tp�ois da deposição <\;l>\.�ar_g��)

�:n,� j�uve tempo. su�i
ciente par� amplo e longo deoate so�re os problemas que afl�giam·a grande maioria 
da populaçao brasileira. ·· · · ·,J.Mo') . 1,� !:1.N 

Eis o resultado da eleição para Constituinte: o PSD ficou com 54% das cadei
,ras; a µ.DN com 26%; o PTB com 7 ,5% o PC com 4, 7%; o restante com os pequenos parti
dos. Os deputados do PC foram cassados logo depois da elaboração da nova Constitui
çao, em 1947. 

Embora fosse um avanço democrâtico,a Con��ituição de 1946 ainda manteve um ca 
rãter predominantemente conservador, represen4ndo, sobretudo os interesses das cor 
rentes políticas liberais e conservadores. 



'·' ,,·1 -�
A Constituição de 1946 restabeleceu a independênc!a dos, trê.s, iPOde1.cJ (4-üg.:..::. � � 

iativo1Executivo e Judiciário),mas mantev� a certtralizaç�o do pode� ,no go�e:110 ��
deral.limitando á autonomia de �etado� e., municÍpios.Tambem for� restabelecidos os 
diteitos individu�is e as ele!çoes pássátam a ser diretas pat� todos os cargos. 

Para os traoalhadores,a Cbnstitu!ção de '1946 não trouxe muita coisa: asse
guro.u o princípio de clirei_to tie ,grev�. (ma:s não o regulamento em lei); mencionou su:? 
particip�ç�o nos luc,ro�; das , em.P»��ss , Oo ,que �ão ·foi re�ul��ntado); osi sindicato<i
continuaram atrelados ao Estado e foram mantidos os principias da CLT,decretada na 
época do Estado Novo. 

As Constituições dos Governos Militares� 1961
° 
e 1969 

,· . .r·r·, l • Em 1964 houve um golpe militar no pa!s e a repressíio atingiu duramente va-
rios sétore& da societlade brasileira: t�abalhad9res,estudl3lltes,dirigentes sindi
cais urbanos e rurais,parlament�res.Assumiu o poder.o marechal Castelo Branco� in_!. 
ciando-se a mais longa ditadura militar_n� história do Brasil�A partir de entao, a 
Constituição d'e 1946 · começou' a. ser alterada por a.tns .. ,institucionais e decretos -

'\ 

•. (' • f • 

'leis. Por exemplo: aumentaram·as restrições ã greve; criqµ-se o FGTS com o objeti
vo de destruir a estabilidade no emprego; os rea3ustes sâlariai! passaram a ser fei 
tos com Índices inferiores ã inil�ção;��rabalhadores cassados nao puderam mais co� 
corre� em eleiçÕés sindicais; as ·eleições vo\taram a ser indir�tas. F 

, Em·1967, o·grupo militar�tnstalado no poder impôs .uma nova Constituição,� 
provada-por um Congresso pouco representativo,que teve muitos de seus memôros cas
sados por atos institucionijis. Mas, a partir de 1967/68, os movimentos operário e 
popular se reorganizar�m e-· t{ve'ram iníci9 .as primeiras manifestações contra a dit.� 
dura militar. Ocorreram as gre�es de 'osásco e Contagem. Os estudantes saíram ãs 
rua& das prinéipais cidades:·Multipli�aram-se nos campos e nas cidades os �rotes-
tos cont r:a o regime:·· · , ,.. 

Também como forma de protesto 1 ._.o . Congresso Nacional se recusou a; apxovar p_e, 
dido de licença do governo para processar parlamentares que, em sua totalidade,ti� 
nham imunidade. No dia 13 de dezembro de 1968,o governo editou o mais repressivode 

. seus a·t-0s institucionais, o famig'erado AI-5 ,que perQ1itiu ao �ndio presidente, mare 
ahaf Costa e ·snva,f'echar Ór Congresso,legislar como bem quisesse,demitirr, prender 
sem qualquer apreciação. 

:H i·:, · Em 1969,um golpe dentro dp golpe: rreu o marechal Costa e Silva e foi im-
, .r 

.. 
·!: f' • ; 

: ' 

, .. 

· ;pedide de tomar posse o 'v!ce7p-;-é\iden�e ?�4-0 Aleixo,um_civ!l.Uma junta milita:-,
·, com·-representantes das tre'S1 amas (Exerc:i:'fo,Marinha .e Ae,ron.auti·ca), tomou o governo.
.Essaijunta assumiu para si 1 poderes constituintes e, em 17 de outubro de 1969,decre 
toa·à Emenda Constitucion�l ri9·1,que incorporou.à Constituição de 1967 não só o
AI-5,mas todos os atos institucionais baix�Jos pelos governo� militares desde l96� 

· A pa�t�r daí,os governos militares ,passaram a dispor de,amplos poderes para
'legislar atravês de decretos-leis e punir arbitr�riamente,acima-das leis;da justí
ça,dos outról f�poderes ,passando por cima da prÕpria. Con�t;�uigio,em nome da "Seg� 
rança Nacionál'�. · . . . ·. . , 1 • 

O autoritarismo e a repressão generaiizaqa acabaram pqr móbilizar forças s� 
ciais e polít:i-cas · em oposição ao regime militar.A partir: ·de 1974,para não perdet· ti 

·controle da situação política,o então presidente gener&l Ernesto Geisel procurou
diminuir as tensões.Baixou uma Emenda Constitucional que entrou em vigor a partir

· de l.· de janeiro de 1979 ,pela qual foram anulados alguns dos atos institucionais ,
entre os quais o AI-5.Mas n10 e�abou com eles completamente e ainda mantém o direi
to de o presidente da Republic.a, "determinar medidas ti.e emergência,decretar Õ

)•estado de sitio e o estado de Í:!mé'rgência". 
Durante o governo do gene�al João Baptist�.Figu8:i,redo (1979-1985) houve uma 

anistia restrita aos presos políticos e foram restabelecidas eleiçQes,diretas para 
governadores. No entanto,a maior parte da legislação autoritária criada durante os 
governos:· militares e que atinge os trabalhadores e a grande maj.-0ri� dss brasi.lei: 
ros ainda se man�em. 'l

•ij ' 

• • G :-> ., 
Qu� · «çõu nõ1>, tJc.a.balhado1t.u, :t<Jtamo1> da. hll,iõ/ÚO. 
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CARITAS/JUSTIÇA E PAZ 
DIOCESE DE NOVA IGUAÇU 

�OS�Q.1�-�9_Q���Q��-��STIT!I!NT!:. ATEN�ÃO P�_OS.]�!��� 

A novidade: estarão presentes alt�J representantes dos movimentos de liber
tação da América Central: Xabier Gorostiar (do Governo da Nicarágua), José Luis 
Coraggio (coordenadoria de peJquisas Economicas e Sociais da América Central),Ed
mundo Jarquin (embaixador da Nicarâgua no México), Rubén Zamora (Frente Democrâti 
ca Revoluclõnâria de El Salvado=) e Edilberto Torres Rivas (Instituto de DesenvoT 
vimento e Pesquisa Social). 

-

A presença providencial destes coopanheiros entre nos reforça,ainda mais, o 
objetivo do nosso encontro sâbado,nobre Constituinte.Eles nos contarão como o p� 
vo da América Central vence e luta para conquistar os seus países; e como,por e
xemplo,o povo da Nicarágua estã envolvido na demorada tarefa de elaborar democra 
ticamente a Constituição que faça,da Nicarãgua,a Pátria dos nicaraguenses e nao 
mais a fazenda dos Somozas ou o quinta� dos bananeiras norte-americanos. 

Como você vê,a novidade não mudo•· o tema de nossa reunião,sãbado,sobre Cons 
tituinte.Reforçou: Aa lutas e vitórias ·� r�vos menores e mais fracos do que nos 
reforçam a nossa luta por um Brasil do Povo Brasileiro!� importante que nos e�c� 
rajemos com a luta deles e demos a eles um pouco da nossa coragem! O que acontec� 
na América Central é decisivo para toda a América Latina.O fortalecimento da cami 
nhada autônoma de todos os países latino-americanos,em particular o Brasil! Venhã 
e traga um companheiro seu: 

DATA: Dia 15 de junho - próximo sábado 

HORA: às 09 horas da manhã 

LOCAL: Centro de Formação de Moquetá,Nova Iguaçu 
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··.-;· ,·- �-,-�.,·: . 

1 • .A C-o�stituiç� ·ta lei suprema.q_ué":regulamenta;. como um pais deve s;t cii-gan
1:>'i""zah.- ��-.. ponto 

A ' 

de vista economioo,�ocj,.al e polftico. Cabe a-uma Constituição: 1)Defín1.r--�is:'.-ãã-o-�-os di-. . .... .. � ... C· ..... t..'',·,•, . .  r- ··. ,' ... ' . .  .. .. rei tos economicos,sociais,pí:>li tices e culturais de todos os ci:dadãos; zj·Esta.bêleé'êr · r0-. 
gras para o fun�io�amen�o dos Órgãos do govemo(ao nivel feder_�l,estadUf7l e0�çi)?,al), 
P&::f 4:\le-,��j;e,�-,;--9r�o.s:1nào': f�� 1

0 · '<}_ue • bem e:it�ndam� desréspe�-t�do as J�°?-,r�8f}-ep 40� ci ... 
dad.aoslEnfim,e�.ji.M>�l.eg>.e-_:.Q� lim1téS em que vai se dar o poder dos governantes; 3)Det0rmi-
na como dey�m se_:1'.' ��s�o��d5?S os hoµieJ1.f!l _ que vão governar_,.Resumindoa uma-1 Const±t\liçãó:ost;:i.
beieCe"q_U8-:fS 'Sãtl '�ã ªix�iio� �- à.e�8r�s de um cidadão e q_uais são os deveréa,..-io�·Estad:0,0,� 
rolàçãô·�a.8s· iJidadãoij,' a:���giJa.ricio ao conjunto da soci�dade formas de. Contr���obre o ,:Js
tado� Uma Constituição não pode ser inventada. Ela só é·ae�ocrática e leg{ti��;�uand� rú-
presenta a V<?ntad� e os intez:�sses . a.a maioria. da população. . J · .rtt.:'" 

.. _.l ... l . . . . '. � _:,;::;a� (" �·1 'T . ..:J..: ::.)� • 1 '· 

• ; r �... f' . •( - .. ·r � 
. 2�f-8:Jl� ,.��-�tem __ �s; <lon·�,ti�tes� O�nsti'tu.inte é �a ass�mbléia sobera'.n{'i:ê�r.,?.P+'ªi<int�vi

-t��A<t.J��x.q-1,:::que .� �we....:éo'Ill 'o obJetiv<? de elaborar as leis que .r.egem a vig.a ��Q ;,fr_�is.Ea-
- . a13 �e��.,!� seu q�n,jum.'001.tsa �-:ex.pressam na Constituição. A neceséidade de convoc�s�.i��

-- _- �ssem�. 0Qns;t?_itwi.flte;JoqorP"e sempre que a realidade de um país mudou t�to 9.-u_e .�s,, �U:)..$ 

-:::� _ lc-i� ,0fI �w�:iaua rcànstt'tuição não correspÕnd.em m�:is aos direi tos que a: maiorip, 
da. po���f®ºP.h�ce c:omo seus; e' não éorrespondem ma:i:'s � m�eirét �á qÚa.1,:� maioric. 
do povo �ga.._.f!i�.i:.O· Pa.ís�d-eva···®r órganizado e cond.uzfdo,para satisf'azer os seus an130.;i.os 
e· o� S8Uf! �ter�s:3e·s.'· N-ess!=) o.aso', acapa--se a legiti1;{i�aftEt das;:·I�íS�<a.a Con�tituiçã� 0.,ç":..o 

prpp�i_o.Ee:�ado.-En,!fo-,.;o Eaiad:o:.,-:.que -d-everia ser o rei;>re�éntâ.n'té· dás forças da sociedady; di
vo!\cia..-s_e del;ae_;mui tas, 'werzw, pa;ssa.l!ldo a. oprimi-las. Irojl:i)no Brasil,o caso é ainda mais 
grave,pois a Constituição que temos vigorando no Brasil foi e�aporada p_e'los mili�ã.rcs, 
após o golpe de 1964, e imposta ao Povo,que znmca foi consultado para dizer_ se.concord�-

1 
. ... 1 

.. ,.,. �a co�_ e_ a. :_: . , _ . �,) .. .- , · .: t. _ 

3.A til timâ: CÓnsh.b:iição;b�aéileµ-a,de 1969, foi· feita de modo.1:���ori tário,porq_U& foi c.l�

-

-� : borada'·pór· �ãªjurlta: militar que a.ssúmiu o g�verno.O_ goverrio .�li ta.;r encarregou uma co::--i.s
_. · ·: sãó à.� eàpeéxÁiiértaeí·· para escreve:t1 e ::aépois e+a rfoj, baixada se� p�1µ1uma cons\lu!ta pópulcy. 
:, lfom o Co?\g:res�o(Ç�márà. dos deputados\federais • e sena.do) foi qons�tado,· porq�e t:f..o»·ft1chu-

.• . r • ,... • , '� -,.-,�-r J . 
;-. . , do. -A atual Constftuiça:o foi° imposta ao Povo brasileiro,na marra-, nq, õa.se da :f'órga.E"tpor

ioso q_ue,no atual momento polÍtico,está se colocando a necessidade de fazer uma A-�va
_ ,,, 

. .,  • ..,j , • .n,. J. -·. A-

Consti tuiçao democratica e representativa dos interesses da gra.rta:e maioria da populaçaor 
Uma Consti tuiç� q-q� ;P.Ossib�l_i te 'W!lª socieda.d� �ivre, justa ·e -de®o:rática,com a e<J:imina
ç3:o -'-&e

. fodo O 11'efn:"t\:.t&cf'Iáutori tá.rio" como: p,;pibigão das greves e das eleições diretas 3: 

censurá·: à ·i�pr1énsa;" r�f:('â:'�ºté'�ança nac�n&i, i�pedimento à livre f armação, jda,.fartidos 
- pól:ftldos, i,;isio' e'l:ifa��aç�,por raz�s politicas, e impedimento .aos cass.ap.o:à ·de soro�;

votados em oleiçÕes sind.icais,leis que impedem o pagamento de reaj�tes .. sa;J,a.:riai�. ac.ir:la
,. .l �" .,, . • ·' "'il 

da inflação. Enfim,fazem parte deste "entulho autoritario" os atos institucionais e 03 

decr��os que limitaram os �;i.rei�os;básicos de todo� os cid��s brasileiros, durante�-
r t,·· •. .. '. ·11,:·· . ' ' • •; . 

pé�1odo do governo 'niil�ta.r�, · 
; ! ·.: '''f(. 9t. 't.··_;

1 

4.0 qu� quer dizer legi tima.,1d.vr� e sobera.ne.? lJitià Assembléia éfonsti tuinte legitima é nqi.a
la cuja autoridado foi conc�dida. e rec,c>nhecida.'. pE;i-los · :eidad�os que a· es.oollleraai-Lo- que, %-r 

• •  1 ,- ·.. r··· . . 

tão representados 1;e1a. SÓ eles detêm a sober�a pop�ar,- -�ara qu� a �e�Jimi�f;4<tsc0xo-
alizo .. pJ.eµamente,·,·e- preciso que toda a populaça.o mai?� de

r 
1� �os te��0

-�f9rt1}IU!1�.d�
;;
-,/l.O 

_, . . e_!3o,.,olher -Gs seus representantes,através do' .,,,-oto,e possa i>arJi�ipa.r naÇ.:?���a e ��
;;:,
&-k:� 

boração dos.prpjetos�·Isso significa·que wná' Constituinte legitima exigira a extensao dP
cidada.nia polÍ tiº a - do direi to de votar e ser votado - també� :aos. a:na:lfàbetds,;:h aos sot.
dados, ma;rinheiros e oficiais de baixa pa.tenta::que, pe��_at_u�l legisl�ã.� aut�����fi,�,�sr 
j;o/) ex�lu!�o�. Uma 'Assmblêia Constituinte ·-soberà.nà é aqu�la que 1,>ode d:i��ut�r e d:º9t,.SP,J 

• ,. ,. . r-. "'"' . • ,. ',• . \'- ...... � G,. 
com liberdade, em nome do Povo que a esooihéü," os principais problemás do Pâis,como u::,

lois trabalhistas, a forma d� reger a econq_���?-o _J>ais e,,:a reforma agrá.ris.,pd:f :;,éa[omplo,, 
Para que estas condições se realizem, é prêciso,_previamente,a convocação d.a _As���b,l.éio.. 

. 
• . j J.,: ,;L . ' 

b:-:-00?,Sti tuinte. "l. 
. • ., 

'(. � r:' 



OS GRANDES D:mAFJ:08 PABA A CONSTl'l'OINTE 
-

5� OS NOVOS CONCEITOS: 
rovo - Quem é? Será toda-a população ou só alguns? Se o podar vem do povo, como este o 

exerce? Qual sua participação na. vida. do Pa.Ís? Os tra.ba.lhadores,os analfabetos,os negro'J·· 
as prostitutas,os ind.ioa são povo também? As multina.cionais�os testas..:.a.e-terro,os griloi
roa,os corruptos,os repressores,os pistoleiros são também povo? De quem é o direi to de c,·i
dada.nia.? Qua.l o alcance do direi to d.a. cidadania.? .Etc •• • 

·, • -f , _, \ .,,, ' : _.:. •• - - - _::..;.:.. 7�·-· 
D]M)CRACIN.J� O ._que e? Comõ--· e exercida? Tem dnos ou e de todos? 9:q,<r_. 9 povo, pocj.e estar �=:2.

sente no exe;�Íoio da demoora.oia? ' · -- · · 
' 1 

NAÇÃO - O que ela abrange? Quais os comprõm
i

ssos �acionais? Como se ez:pressa e se co�sc
guem a soberania. e a segurança. da Nação? De quem� _Nação é propriedade? 

ESTADO - O Estado, com seus poderes, está a. serviço do Povo ou o Povo es�â a serviço co 
Estado? Quais as possibilidades de participação e interferência do Povo no Estado? 

6,, OS DIRBITOS E GAR.àltTIAS nIDIVIDUA!Bt 1 ;._,. • •• �� 

As Constituições b�ileiraa, na medida em que ampliaram o �er do_ Estado, foram c.i.1L:u-
indo od direi toe e garantias indivi<l:uais. A grande tarefa ·inioi8(1 .A� .Constituinte será e 

do colocar o indivíduo como centro dse atenções do seu trá"balho,e não o Estado.Assim é que. 
o primeiro tema grande da Constituinte deveerá ser a Pessoa.� humana como um todo; detori:ir
nando-se inicialmente seus di.:reitos individua.is e coletivp�,-levando-se em conta a atuei
realidade brasileira, calcando a nova. 0onsti Mção n,o tripé d,çi. V�L�.ADE E IGU.P.LD�fa
para todos. Os deveres deverão partir do pressuposto destes,direitos. O principal será: I" 
vida digna.tsuf'icientetSegl.II'a, que se expres sa em �rra,tra�alho,condiçÕes f\mdamentais dô 
sa.Úd.o, alimenta9ão,moradia eto. Liberdade que não parta do- principio de que a de um oor_a:
ça onde terud.na a de outro. O mais forte sempre terá a frorttei.ra d.a. liberdade ma.is longo, 
:l.hvadindo a. área do ma.ia fraco. Mas liberdade be.se§da. no prino!pio da igualdade e justiçai.... 

. ,. 7 � Ai l>ARtr!CIPAÇiO POPIJLAR1 �- . �:.- .� 
. . 

A Constf:tuinte deve preocupar-se comi a.)As possibilidades da,participação popula;r no Govc:r-
no através de eua,s organizações ·e pa:rtidas; · b)-'; presença: popular na distri.buiçào da renda 

· 'e da. terra, o)As �o�sibilida.des de iiítbrl'erir na pol{ tica do Pa!s, de interferir no poder
do Estado, inclusive de estar p:resete e determinar a indicação. e, des;t;i.tuição de M:inistros
e dirigentes de entidades governamenta.isJ d)A diminuição ��- P?dei:-., 4a oligarquia.sr loccis e
est�uais, eetab�lecendo;-se. requisitos de :participação li�� � ?-e'!lpcrãiict em todas a.o
insta.ncia.s do Pais. . ·1· 

8. ..1 PROPRIEDAml PRIVJ.D,ê;.s 1 ••• . , l �) • l • ·.r ,;;·
,:-l l . 

\ . . 

. ,· �Q�-�on9�·do poder jo'gâm todas as suas :forças nas restríçÕes 
0
ê .P,Idvilé�qs.da pz,opriedad,ee�,-.. l , 

privada., be.sa do sistema capitalista, tornando-a:. ''dogma.W intóoa.vel. A propriedade devo :pa&.-
SB.I'. a Servir a,: todas ae pessoas-, i;,endo um meio para. que todos" tenham direi-to à. :vida, élO S_3! 
"' ' - ... ... 

�érr;i.o,a .saude,a.ô"'lazer. ,, , r, ,, . 1 · ·•, 

9 •. A SmotWTÇ4 .NACIONAL: .L. .. 1.i r , . : 
l,• . 

O estabelecimento de cri téri�s ·.?-� segurança: que beneficiem efetivamente a. populagâ'.o,coo a 
-consequente restrl'ção do pode.r_,!ias forças. •armadas-. t neoesâario contrapor ao pod� c,as
for9õ.s armadas a..:Orga.nização e ·a ef:i,ciência do Poder Popular.

-10. A LIBERDADE E .AlJ'roNOMIA DA ORGANIZAÇÂO DOS TRA.BALRAJ)()RES:

Os constituintes terão de encontra.t' formã;s 'de liberdade o autonomia. realmente cla.rqc o o
fetiva.s,objetivando o fortalecimento do Poder Ropula.r,que neceijsita se contrapor a una es
trutura que colocou e fortaleceu no poder Üm pequeno grupo de pr�vileg:i.ados.

,. 1 !:"\ �-; ' � ... 

11 º OS MEIOS DE COMUNICAÇlO SOC�: r -.

f necessário acabar com o monopÔlio das comtmicações e colooa.r as rádios,jornais 0 tvs a 
serviço da formação e ltnforma.ção do Povo·brasiléiro. 

':"'•' ( r• '· 

12. A INICIATIVA PRIVADA:.. E O ESTADO - .�UCAÇIO E CUL'JJJR& 

A Constitui9Üo deverá garantir uma politica. econômica e cultural que dê reépdstas apropri 
odas- à construção de uma·socied.ade democrlitica e :fraterna, dai justa e iguà.1.itária. 

-

.. . 
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{l,CjWill: 1r/01 /fSr Comissão Diocesana de Justiça e Paz 

Nova Iguaçu - RJ 
O QUE� ASSe.1812IA NACIONAL CONSTl'IDINfE

Como ê sabido,a Constituição é a lei maior de um país.E a lei que rege todas 
as outras leis .E a lei que serve de base para todas as outras leis .E a lei maior que 
vai produzir todas as outras leis do país.A Constituição disciplina todas as ques
tões mais importantes na vida do país e isso vai ter influência direta na vida de 
cada brasileiro. 

Alguns exemplos da �rtância da Constituição: na organiza�o nacional, ela 
detennina o papel que toca à União Federal.aos Estados e aos Mtmic1pios,com suas re� 
pectivas atribuições.Legisla sobre os impostos que são destinados ã União,aos Esta
dos e aos Ml.m.iCÍpios,isto é: sobre a distribuição da renda pública e,consequenteioon 
te, os recursos para eles programarem a realização de suas obras e serviços: sanea
mento, transportes, saúde, educação etc. 

A Carta Constitucional legisla sobre a organização dos Poderes da República: 
Executivo (presidente da RepÜblica,govemadores dos Estados e prefeitos dos M.micí
pios),Legislativo (o congresso Nacional,cCJIP)sto de Câmara dos Deputados e Senado, 
as Assembléias Legislativas de cada Estado e as câmaras de Vereadores de cada Mtmi
cípio) e Judiciário (Tribtma.is Federais ,Tribtmais Estaduais e Varas Singulares). A 
Constituição legisla também sobre a importância e independência dos três Poderes da 
Republica. 

A Constituição de um país detennina os deveres que o Estado tem para com ca
da cidadão e os direitos que a este são assegurados.Detennina sobre a família,a ed.::!. 
cação e a cultura; a ordem econômica e social,ou seja,os princípios que norteiam a 
atividade econômica,o desenvolvimento e a justi�a social.Determina sobre a proprie
dade e sua :ftmção na ordem econômica; as condiçoes de trabalho e associação, salá
rios ,greves,jomada de trabalho etc. Determina,afinal,tudo o que constitui os prin 
cípios básicos da atividade econômica e produtiva. 

-

lhna nova Constituição Federal ira,evidenterente,espelhar este Brasil NovoAue 
emerge de tmlé1 experiência trágica destes Últimos vinte anos.Através dela,nosso País 
quer reencontrar-se em 'lDl'l novo pacto social,explicitado nes-ta nova Constituição, na 
qual se possa refletir e sintetizar todos os anseios e reivindicações do nosso povo. 

A Constituição Federal ê elaborada. por uma ASSF.MBi,gIA NACIONAL CONSTinJINTE. 
O povo vai eleger,pelo voto direto e secreto,seus representantes para,em seu nome, 
discutirem a nova Constituição Federal.Os representantes do povo ,em seu nome, vão ai 
�gar un novo contrato.Por aí se vê a necessidade de se pr0100ver uma ampla discus
sao nacional sobre a Assembléia Nacional Constituinte ,com a participação de cada bra 
sileiro. 

-

Qual o meu interesse e o meu direito que quero ver consagrados na nova Cons
tituição Federal? Há nuitos interesses em jogo e,na maior parte das vezes,estes in 
teresses não passam pelo trabalhador.Mais vale então prevenir do que lamentar de-=

pois.� preciso também que elejamos representantes que possam,na Assembléia Nacional 
Constituinte,traduzir o nosso pensamento e votar em fi.mção de nossos interesses.�i 
tos outros setores da sociedade brasileira,como os empresários,os donos das grandes 
empresas,inclusive Dlll.tinacionais,vão investir finne na eleição de seus represen
t�tes.Isto é evidente:_pois,em Última análise.eles vão tentar com que as disposi
çoes da nova Constituiçao Federal beneficiem seus interesses ou que seus interesses 
não sejam proftmdamente alterados. 

O povão, o trabalhador I as periferias , os grupos populares e comuni târios têm de 
saber.através da discussão,o que está em jogo.na questão da Constituinte.têm que de 
finir o que é do seu interesse e escolher bem reais representantes seus.Para isto-; 
temos de começar,desde jâ,nos conscientizando,através da participaião,do nosso pa
pel e dos nossos direitos neste novo processo constitucional do Pais.Processo este 
q':1e vai depender Jllli to tanbém de nós e que vai definir o próprio futuro do nosso Bro. 
511. 

Nova Iguaçu, 18 de janeiro de 198-L

Sada Baroud David.- Presidente 



Const1tu1nte e tema e 
debate em Nova Iguaçu 

A Comissão Diocesana de Jus
tiça ·e Paz e a Cáritas Diocesana de 
Nova Iguaçu va:o promover uma 
palestra-debate sobre a Assembléia 
Nacional Constituinte, a realizar. 
se no próximo dia 27 de abril, às 
9 horas, no Centro de Formação 
de Líderes, no bairro Moquetá, 
com os orientadores Dom Mauro 
Morelli, Bispo de Duque de Caxias, 
e o advogado Francisco Amaral. 

O tema "Constituinte", se
gundo o prospecto de divulgação 
do 'evento, foi democrativamente 
eleito pelos agentes da Campanha 
da Fraternidade como "banderia 
de luta continuadora da campanha 
deste ano 11• A pre�dente da Co
missão Diocesana de Justiça e Paz, 
Sada Baroud David, falou sobre 
a importância do debate: "este é 
mais um trabalho de conscienti· 
zação. O povo, para cobrar de· seus 
overnantes, precisa se conscienti· 

zar sobre a importância das leis 
ue regem o pais". 

Sada Baroud David queixou
se, ainda, C<?.ntra o fato de que o 

vo ficou afastado das decisões 
omadas pelo poder nos últimos 
·nte anos, mas continuou traba

lhando e produzindo riquezas sem
uferir os seus benefícios. "0 po
o tem que passar por éima das
eis que são feitas de cima para

ixo. A grande massa trabalhado
ª representa 80 por cento da po
ulação do Brasil e nao partici

u das últimas decisões tomadas 
los overnos acre 

Ela lembrou a necessiade d 
participação da população na ela 
boraçãp das leis, que atendam o 
seus interesses de maneira efetiva, 
e estranhos que o povo este' 
sempre alijado 4as grandes deci 
sões nacionais. "0 Brasil, no en 
tanto, amadureceu sem tutela. 
mas, um pai·· de família, um pro
dutor de riquezas, um pagador d 
impostos, responsável pelos desti
nos de sua farn11ia

1 
nunca foi enca 

rado como responsável para deba
ter as nossas leis. Por isso é que o 
debate do dia 27 é importante e 
constitui uma série de encontros 
que servirão para fornecer instru
mentos para sugestões a serem 
acatadas pela elaboração de uma 
Constituição". 

O prospecto de divulgação d 
debate-palestra ressalta que a mo 
bilização pela Assembléia Nacio 
na1 constituinte está "ficando ela 
ra" nas comunidades da Dioce 
iguaçuana: "0 interesse pela Cons 
tituinte foi demonstrado, nas repe 
tidas reuniões de Animadores de 
Campanha da Fraternidade/85 
("Pão para quem tem fome"). Na
quelas ocasiões, sobretudo no pia 
nejameno de atitudes concretas 
decorrentes dos esforços para im
plantação -da Campanha da Frater
nidade, o tema "Constituinte" foi 
democraticamente eleito ( ... ) co
mo bandeira de luta continuadora 
da Campanha da Fraternidade es-

" 



J. 9 8 8

-



1/ 

,,,--../ 

, 
.• '4

1 > ·, tf 

r • • ç .-
1 • Y"f, "" 

"';. � 
,�,: 
�--

1 • • 

• I
I

( -

A DíVIlillA EXTERNA BRASILEIRA : 

QUIESTÃO fl!U!ANCEIRA Ollll POLITICA? 

M. Luiza Falcão Silva
Vânia Lamônaco Bastos,
Professoras de E:conomia da

UnB e Assessoras do INESC
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A DÍVIDA EXTERNA BRASILEIRA: GUEST�O 

FINANCEIRA OU POLÍTICA? 

INTRODUCÃO 

Entre os graves problemas que a economia brasileira 

enfrenta �tualmente - inflação fora de controle, conflitos 

distributivos, desequll(brios nas contas do setor público -

o endividamento externo tem sido apontado como o mais sirio

obstáculo ao crescjmento econô__mico do País. 

\ 
Na verdade, a posiçio de deved�r Junto a credores 

internacionais não é novidade para os brasileiros: é quase 

tão antiga quanto a independincia política, pois nasceu um 

ano apds essa, quando foi to�ado o primeiro empréstimo em 

libras ester: inas, 

orçamentários. Desde 

para o · f i nanei aonent o de 

então, sido 

déf i e i t s 

tomadores 

sistemáticos de empréstimos externos e enfrentado crises 

relacionndas ao endividamento. 

Nenhuma dessas crises, contudo, assuJ11iu a gravidade da 

atual, em que o total da dívida externa atinge um montante 

de cerca de US $120 bilhões� Já há alguns anos que 

sustent�mos a posição de maiores devedores do Terc�iro 

Mundo. 

Nosso objetivo, neste texto, é examinar a situação de 

estrangulamento eMterno que vdve o Brasil, bem como as

possíveis soluções que vim sendo discutidas e implementadas. 

Para tanto, consideramos essencial uma análise 

retrospectiva, que nos permita situar historicamente a 

questão e, a partir daí, discutir a realidade atual, suas 

causas e possibilidades de superaç�o. Começaremos, pois, com 

um breve relato da hist6ria das relações do Brasil com a 

economia mundial. 



ANTECEDENTES HIST6RICOS 

Já se tornou tradlclonal a Identificação de três fases 

distintas de lnserç�n das economias latino-americanas no 

contexto do desenvolvimento capitalista mundlal.1 

A fase Inicial se estende da co1on12ação, a partir do 

século XVI, até a tercelrff rtécada do século XX, quando esses 

países cumpriram o papel de economias primário-exportadoras. 

Essa fase corresponde ao período de consol !dação do 

capital Ismo mundial, em que as exportações de matérias

primas e produtos ai lmentíclos provenientes das colônias 

favoreceram a acumulação óe capital nas metrópoles. 

Simultaneamente, as colônias serviram de escoadouros para os 

artigos manufaturados, lnlclalmente Ingleses 

posteriormente, da Alemanha, frança e EstadoP. tinidos. 

As relações de troca que se estabeleceram 

entre os dois grupos de países - de um lado as economias 

primário-exportadoras e , de outro, os países 

Industrial l2ados - e a evolução dos preço� dos produto8 

comercial l2ados entre os dois grupos permitiram a 

transferência de excedente gerado nas economias prlmárto

axportadoras para economias Industrial t2adas.2 

1 ver Tavares, M.C. (1973). 
2 A evolução dos termos de Intercâmbio e seus efeitos 
negativos para as economia primário-exportadoras têm sido 
objeto de estudo de vários autores. Veja-se, por exemplo, 
Preblsch,R. (19�9) e Amln,s. (1973). 

e,
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o segundo período se Inicia com a grande

depressão que atingiu o capital Ismo mundial nos anos 30. 

A consequente contração do mercado mundial de produtos 

primários afetou, ainda que temporariamente, as economias 

primário-exportadoras, prejudicando sua capacidade de 

Importação de produtos Industrial lzados. Estimulou-se, 

P.ntão, nesses países, o processo de substituição de 

lmµortijções, fuvurecendo-se o surgimento de Indústrias, 

prlnctpafmente de bP.ns de consumo antes Importados. 

O Brasl I teve, nessa época, o primeiro 

surto de Industrialização, favorecido por uma série de 

medidas de caráter protecionista, tais cumo tarifas e 

pol ítlcas cambiais. A participação do capital externo 

nesse processo verificou-se principalmente através de 

empréstimos, destinados a vtabl I lzar a criação da Infra

estrutura necessária, e da lnsta1àção de algumas empresas 

estrangeiras, basicamente no setor de serviços, como 

tran�portes, geração 

Paulatinamente, ocorreu 

de energia 

uma mudança 

elétrica, 

na pauta 

e te •• 

de 

Importações, onde os bens de capital e as matérias-primas 

1 ndustr Ia 11 zadas passaram 8 ocupar um espaço 

progressivamente maior. As exportações de produtos 

primários, por sua ve,, deviam vlablll,ar essas 

Importações, permitindo a continuidade do processo. 



Dessa forma, a dependência em relação às 

Importações de bens de consumo foi sendo substituída pela 

dependência às Importações de bens para produzir os bens 

de consumo. 

l 

5 

Após a Segunda Guerra Mundial teve Início a 

terceira fase, num contexto relativamente favorável do 

comércio exterior. No Brasl 1, esse período traduziu-se na 

expansão ao processo de Industrial lzação, agora l lderado • 

pelos bens duráveis de consumo, e com a participação de 

empresas multtnaclonals, associadas ou não a empresários 

nacionais, partlcutarmente após a segunda metade da 

década de cinquenta. 

A participação do capital estrangeiro e o 

fortalecimento do parque manufatureiro brasl feiro tiveram 

diversas consequências: utl I tzação de tecnotoglas mais 

modernas, general 12ação de padrões de consumo mais 

sofisticados e mudança no padrão de Inserção na economia 

mund Ia 1, através das re I ações entre as f 1 1 1 a Is e as 

matrizes 

partir daí 

e\ou a mercado financeiro Internacional. A 

tem Início um novo processo de transferência 

de excedente, através das remessas dP. lucros, pagamentos 

,or tecnologia e royaltles. 

-



o surto de crescimento experimentado pela 

economia brasl !eira começou a apresentar sinais de 

esgotamento logo nos primeiros anos da década de 

sessenta, tornando evidente a necessidade de mudanças no 

modelo de desenvolvimento. o ritmo de crescimento do 

Produto Interno Bruto, que registrava taxas entre 6, B� e 

1 0, B� no período 1 957- 1 9B 2, caiu bruscamente, 

apresentando, em 1963, um crescimento de apenas 1 , 1 �. 

Assistiu-se, ao mesmo tempo, ao àceleramento da taxa de 

Inflação, que atinge 91,9� em 1964, nível recorde, até 

então. 

o setor externo também apresentuva 

problemas. Os déflclts em transações correntes se 

sucediam. Em 1960, o Brasl I viu-se sem condições de pagar 

o serviço da dívida, que era de US$ 2.53� milhões. Ent�e

1961 e primeiros mese5 de 1 964, as nego�lações com os 

credores externo5 e as tentativas de solucionar as 

dlftculdades do balanço de pagamentos forum pertubadas 

pela renúncia do Presidente Jânlo Quadros e pelo cl lma 

desfavorável ao capital estrangeiro criado pelo governo 

de seu sucessor, João Goulart. 

6 



com o golpe mi I ltar, em 196�, foram feitas 

várias mudanças na pol ítlca econômica. O novo governo se 

mostrou, desde o Início, francamente favorável ao capita! 

1 

estrangeiro. uma das primeiras medidas foi a modificação 

na 1e91s1ação �obre a remessa de lucros, que se tornou 

mais flexível. As negociações para o reescalonamento dos 

débitos brasileiros foram retomadas e foi possível obter 

' 
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um acordo com os credores lnternaciunats e o apolo do 9" 
� 

Fundo Monetário Internacional, apolo esse que se 

concretizou em novos empréstimos. 

Paralelamente, o �overno adotou uma 

política econômica rigorosa, contendo os salários e os 

Investimentos públ tcos. Foram também adotadas várias 

medidas para promover a abertura ao exterior: estímulos 

creditícios e fiscais às 

mtnldesvalorlzações cambiais 

Incentivos ao Investimento 

exportações, sistema àe

em Intervalos pequenos, 

estrangeiro d I reto, 

estabelecimento de bancos brasl lelros no exterior e 

estímulos à tomada de empréstimos externos. 

As consequências foram várias. A Inflação 

fo I cont Ida, passando a apresentar taxas dec 11 nantes Já a 

partir de 1965. os assalariado� tiveram uma perda de 

renda real significativa no período, agravando-se as 

desigualdades na dlstrl bulção da renda. O caráter 

rece�sivo das medidas de austeridade manifestou-se nas 

taxas de crescimento do PIB, que se mantiveram baixas até 

1967. 



! 

de 1968, 

A economia começou a recuperar-se a partir 

1 n I c I ando-se o período conhP.C Ido como "MI I agre 

Econôml co Bras 11 e Iro", (1968-1973), em que as taxas 

anuais de crescimento foram extraordináriamente altas.3 

Esse período assinala também uma nova fase no 

padrão de endividamento do Brafil 1. A dívida externa 

começou efetivamente a crescer, graças à conjugação de 

dois fatores: a) a dlsponlbl I Idade de recursos no mercado 
.. 

Internacional, que aprefiP.ntava I lquldei elevada:� b) a 

pol ítlca adot�da Internamente, que defendia a nece5fildade 

de captar poupança externa para vlabl 112ar o crescimento. 

j Nesse período, as taxas de crescimento do produtu real 
foram excepclonalmente altas: ceit� de 10� ao ano. A 
Inflação foi contida na faixa dos 2n� e o balanço de 
pagamentos apresentou super�vlts em todos os anos do 
períó�b. Um conjunto dP. fatores são apontados como 
r. e s p o .n s á v e I s p o r e s s e d e s em p e n h o = a ) a p o I í t I e a e e o n ô m I c a
adotada no período, voltada para ·o· crescln1ento: b) a
recuperação cícl lca âa'··at1vl'dad·e· econômica� baseada na
uti I liação da �apaéldade resultante do·clclo expansivo do

' . .  

período 1956-1961 e na retomada do Investimento a partir de
1969: c) o desempenho favorável da economia, do comércio e
das finanças muhóláls no período. Ver Malan, P. 1 (1983).

8 

� Para compreende-r -a origem da llqulde2 do sistema
financeiro lnter.nac·lonal no período em an�llse., ver Nerv,s.
e Furtado,A. (1986). Cabe, porém, ressaltar que os déflclts
do balanço de pagamentos dos Estados Unidos e o volume de
excedentes financeiros gerados pelos sucessivos aumentos dos
preços. do petró I eo ·cana 1 12ados para o sistema f I nance Iro
lntern�clonal (petrodólares) contrlbulram, de forma
decisiva, para gerar o excesso de divisas no mercado
financeiro mundlal. Os países do Terceiro Mundo, carentes de
recursos, passaram a constituir a alternativa por excelência
para apl !cação dos recursos em abundância nos bancos
comcrcluls Internacionais.



Observa-se, pela TABELA 1, a seguir, que a 

dívida aumenta significativamente Já a partir· de 1969.

verifica-se, ainda, que as reservas Internacionais também 

apresentam um crescimento acentuado no período, Indicando 

que o País captou empréstimos e financiamentos em 

montantes superiores aos que efetivamente necessitava, 

gerando sucessivos superávlts no balanço de pagamentos. 

9 

Em outras palavras, os empréstimos contraídos foram além 9......, 

do que precisávamos para financiar as Importações de bens 

e serviços e pagar o serviço da dívida. Vale ressaltar 

�ue, J� nesse período, grande parte das entradas I íquldas 

estava sendo destinada ao pagamento dos Juros da dívida 

(23,�), propo�çio essa que passa a crescer acentuadamente 

nos anos seguintes. 

TABELAI 

BRASIL- INDICADORES DO ENDIVIDAMENTO EXTERNO - 1965 - 1973 

US$ MILHÕES 
Anos 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

Fonte: 

Divida 
Externa 
Bruta 
(Registrada) 

(A) 

3 644 

3 666 

3 281 

3 780 

4 403 

5 295 

6 622 

9 521 

12 572 

Reservas Divida Serviço 
Internacionais Externa da 

{B) 

483 

421 

l.98 

257 

656 

l 187

1 723 

4 183 

6 416 

Líquida Dívida 

(C=A-B) 

3 161 

3 245 

3 083 

3 523 

3 747 

4 108 

4 899 

5 338 

6 156 

Exportaçoes 
(%) 

28.8 

29.0 

38.0 

33.4 

29.2 

33.1 

39.7 

39.l

35.3 

IBRE/FGV, Conjuntura Econômica, vol.41,maio/87 

e Banco Central do Brasil, séries Históricas 

do Setor Externo- 1971-1985, vol.24, n21, jan/88. 

a 

1 
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condições 

o período

extremamente 

197'1-1980 

adversas 

foi marcado por 

para a economia 

brasileira, como para as demais economias do Terceiro 

Mundo não exportadoras de petróleo. A brusca elevação dos 

preços Internacionais do petróleo comprometeu 

perigosamente nossa balança comercial. Por outro lado, os 

nossos principais pa�celros comerciais aJustaram-se � 

nova situação adotando políticas de caráter recessivo e 

medida� protecionistas, o que �edu11u a demanda pelas 

nossas exportações. Ocorreu, ainda, uma elevação nos 

preços dos produtos manufaturados i�ue compõem a nossa 

pauta de Importações, também como parte da estratégia 

adotada pelos países avançados, de transfer Ir para' o 

resto do mundo os custos adicionais decorrentes da alta 

dos combustíveis. 

10 



Ao contrário do resto do mundo, o Brasl 1 

lançou-se num programa de expansão durante o período em 

questão. Ainda sob o efeito do ªmilagre" do período 

anterior, predominava entre os executores da pot ítlca 

econômica a crença de que a crise do petróleo seria 

passageira. Assim, mesmo no contt�tn da recessão mundlal, 

o País não assumiu a estratégia de aJustamento recessivo .

Optou pela expansão, com vários programas grandiosos e 

proJetos de longa maturação, que exigiam vultosos 

recur�o�, captados prlnctpalmente no �lstema financeiro 

Internacional
°

. As 

foram tímidas 

consideradas não 

a 1 1 menta r e s. 

medidas de re�trlção �s Importações 

e recaíram basicamente sobre aquelas 

essenciais, como os bens de consumo não 

Como resultado, os déflclts em transações 

correntes atingiram níveis extraordinariamente elevados. 

Às autoridades governamentais pareceu que a maneira mais 

fácl t de resolver o problema era a tomada de novos 

empréstimos e 

stgnlftcattvo de 

n.os períodos 

financiamentos. Assim, um volume 

empréstimos somou-se à dívida acumulada 

anteriores, que Já sobrecarregava 

substancialmente nossas exportações. 

' 

• 
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� a partir desse período, meados da década 

de 70, que a dívida externa passou a se cõncentrar 

prlnclpalmente nas mãos do Governo. A participação do 

setor púbJ lco no levantamento de recursos em moeda 

estrangeira para financiar os déflclts em transações 

correntes e a transferência para o Banco Central do 

Brasl I de 

anteriormente 

prlvado,lrão 

parte significativa da dívida 

sob a responsabl 11 dadP. do 

externa 

setor 

constituir o chamado fenômeno da 

•estatização da dívida• - uma das causas fundamentais da 

crise financeira sem precedentes com a qual o Governo se 

defrontará nos anos 80.5 

5 Para uma visão detalhada do fenômeno da estatização da 
dívida, ver Cavatcantl (1988>. Para uma Idéia da dimensão do 
fenômeno, consultar a Tabela IV, neste texto. 

12 
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Por volta de 1976, os empréstimos foram se 

tornando cada vez mais difíceis. A recessão mundial e as 

1 lgações entre os banqueiros Internacionais e o capital 

Industrial levaram à adoção, pelos bancos, de cláusulas 

especiais para 

quais o País 

a concessão de empréstimos, 

obrigava-se a Importar 

mediante as 

mercadorias 

provenientes das economias dominantes cada vez que 

13 

captava r e cu r s os • A a e e I ta ç ão d essa mo d a 1 1 d a d e d e f--:' 
empréstimo foi absurda, pois os Ingressos na co�ta de 

capital eram 

mercadorias 

parcialmente anulados com a 

nas quais não tínhamos 

lmportaçiio de 

Interesse nem 

necessidade. Ao mesmo tempo, o montante da dívida crescia 

além do que seria necessário. 

Continuava, assim, a POI ítlca de captação de 

recursos externos atém das necessidades, respaldada num 

quadro econQmlco mundial que favorecia os devedores e que 

se estendeu até o final dos anos 7O.Crádltos eram obtidos 

com faci I Idade a taxas de Juros baixas. 

Em c o n se quê n e I a d a p o I í t I e a a d o ta d a , o P a í s 

comprometia cada vez mais suas receitas de exportação com 

o pagamento do serviço da dívida, sem se dar conta de que

essa política criava as condições para o futuro

P.!;trangu I amP.nto. 
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No período 1977-1978, 88 economias 

avençadas passarem a apresentar sinais de recuperação, 

com consequente melhoria no volume de comércio mundial e 

Internacional. Essas circunstâncias se na liquidez 

fizeram sentir no desempenho exportador do Brasl 1 = 

fechamos o ano de 1977 com superávlt comercial. 

Aproveitando-se da situação favorável, o governo criou 

novos Incentivos à ca1-1tação de recursos externos através 

das empresas estatais. Como resultado, a dívida externa 

brasileira chegou, em 1978, à cifra de US$ 43,5 bl thões. 

As reservas Internacionais, por seu turno, cheg�ram a USS 

11, 9 b 1 1 hões, quase o uob ro do montante acumu I ado no 

período anterior (vide TABELA I t). Tinha-se, assim, um 

comprometimento cada vez maior das receitas de exportaç�o 

do País com o pagamento do serviço da dívida (Juros e 

amortizações>, decorrentes dos 

contraídos sob e forma de empréstimos. 

volumosos recursos 

A partir de 1977, o serviço da dívida passou a 

absorver, para o seu pagamento, mais de 50 � das receitas 

de exportações <vide TABELA t 1 ). 



TABELA II 
15 l 

BRASIL 

Anos 

INDICADORES DO ENDIVID.�NTO EXTERNO - 1974-1907 

Dívida 
Externa Bruta 
(Registrada) 

(A) 

Reservas 
Internacionais 

(B) 
5 269 

4 041 

6 544 

7 256 
11 895 

9 689 

6 913 

7 507 

3 994 

4 563; 

Dívida 
Externa 
Líquida 
(C=A-B) 

US$ MIL! IOES 

Serviço da 
Dívid.::i 
E>:portações 

{%) 

• 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987* 

17 166 

21 171 

25 985 

32 037 

43 511 

49 904 

53 848 

61 411 

70 198 

81 319 

91 091 

95 857 

11 995 

11 608 
6 760 
7 458 

11 897 

17 130 

19 441 

24 781" 

31 616 

40 215 

46 935 

53 904 

66 204 

76 756 

79 096 

84 249 
94 999 

32.3 
42.3 
47.4 
50.9 
63.4 
69.3 
56.2 
66.l
90.7
85.3

67.6
77.3
99.4
97.3

' 
101 759 

107 509 100 051 

Fonte: IBRE/FGV, Conjuntura Econômica, vol. 41, n2 1, Maic/87 
e Banco Central do Brasil, Sé�ies Históricas do Setor 

Externo - 1971-1985, vol. 24, n2 l, jan/88. 

Nota: * Dados Preliminares. 

Em 1979, as contas externas brasl I el ras 

sofreram um duplo g�lpe: elevaram-se novam�nte os preços 

do petróleo e as taxas de Juros, que até 1978 situavam-se 

em torno de 7,., alteraram-se substanclalmente no mercado 

lnternaclonal, atingindo, em 1979, mais de 11 ,. e, em 

19B0, cerca de 21 ,..Além disso, entre 1979-19B0, a 

economia mundlal apresentou queda acentuada. os efP.ltos 

fotam profundos para a conta de transações correntes,com 

elevação do serviço da dívida, elevação do valor das 

Importações e queda dos preços dos nossos produtos de 

exportação. 

Com um resultado deficitário do balanço de 

pagamentos, da ordem de US$ 3,21 bl lhões,em 1979, e de 

USS 3,47 bl lhões, em 19B0, estava configurada a situação 

de estrangulamento externo, 

profundamente a vida �n D�:. -�-

que passa a marcar
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A Crise dos Anos ao

A situação desfavorável em que haviam 

mergulhado os países do Terceiro Mundo não produtores de 

petróleo 

produto, em 

com mais uma elevação dos 

1979, e o aumento das taxas 

preços desse 

de Juros 

agravou-se no Início dos anoz sn, com a queda nos preços 

de seus produtos básicos de exportação e com a 

Interrupção quase completa de aportes Internacionais de 

capital, prlnclpalmente ctaqueles provenientes de 

Instituições comerciais. 

Países comu o Bras 11, que hav Iam acumu I ado 

elevados montantes de débitos, contraídos a taxas ae 

Juros variáveis, 

externo 

foram particularmente afetados por esse 

adverso. Era-lhes Impossível gerar contexto 

superávtts comerciais suficientes para compensar a

elevação do serviço da dívida, e os financiamentos novos, 

levantados Junto às Instituições estrangeiras de crédito, 

ficavam aquém dos recursos necessários. 

16 



o desequl I íbrlo na conta de transações

correntes do balanço de pagamentos brasl lelro tornuu-se 

dramático no período 01-02. o últlmo trimestre de 82 foi 

especialmente caótico. O pedldo_de moratória do México e 

a situação general lzada de elevado endividamento externo 

dos países do Terceiro Mundo provocaram a cessação quase 

total dos fluxos de recursos provenientes dos bancos 

17 
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• 

privados Internacionais. Com a perda da capacidade de -

obtenção de créditos Junto ao sistema financeiro 

lnternaclonul, a dívida externa passou a ser encarada 

como um sério entrave ao cr�sctmento econ6mlco do País. 

Seguindo-se as sugestões do FMI, Impôs-se à 

economia brasl leira, em 1983, uma redução drástica na 

absorção doméstica, cortando-se Investimentos e adotando

se medidas de contenção do consumo agregado, para gerar 

os superávlts comerciais necessários para responder à 

crise da dívida. Oesva1or12ou-se a taxa de câmbio real 

em 30 �,os Impostos Indiretos foram aumentados, 

reduziram-se os subsídlos.6 

6. o diagnóstico do FMI sobre o estrangulamento externo
brasl lelro e as pol ítlcas de ajustamento propostas para
solucionar a crise serão tratados mais adiante, neste
trabalho.
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o aumento das 

Interno, consequência da 

exterior, onde as taxas 

taxas de 

Integração 

de Juros 

Juros no mercado 

financeira com o 

haviam se elevado 

substancialmente, e a desva1or12ação da moeda doméstica 

foram os fatores que I lderaram a acP.leração da Inflação 

brasileira para o patamar de 210 'J. ao ano, no período 

1983-198�. Para combatê-la, os salários reais foram a 

- mesmo porque, para gerar 

saldar os compro�lssos 

principal variável de aJuste 

excedentes exportáveis e 

decorrentes da dívida externa, fazia-se necessário 

produzir a custos menores, tornando os produtos mais 

competitivos n� mercado lntP.rnaclon 1. 

Iniciou-se, então, um proresso de transferência 

de recursos reais para o exterior, com resultados 

perversos para o processo de crescimento econômico do 

País. A transferência de recursos reais para o exterior 

ocorre qu�ndo o montante referente aos Juros pagos aos 

credores lnteroucloílals supera o volume de • t11nhelro 

novo· que Ingressa no Pai�. Nessa situação, essa 

transferência se dará através de superávlts das balanças 

comercial e �e serviços de não-fatores, ou seJa, pelo 

l0cremento das exportações e redução das Importações de 

mercadorias e serviços. 

Conforme se pode observar através da TABELA 

Ili, abaixo, a partir de 1983, as transferências de 

recursos reais para o exterior passaram a situar-se em 

torno de 5 ,.  do Produto Interno Bruto. 

18 



outro aspecto que não pode ser Ignorado é a 

dimensão que· o processo de •estatização• da dívida 

externa assumiu no País, na década de ao.os dados 

resumidos na TABELA IV, abaixo, sugerem que cerca de 80\ 

da dívida externa registrada do Br as 1 1 é de 

responsabl I Idade públ lca. 

o Governo, sendo o principal devedor em moeda

' 

• 
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estrangeira e pautando sua estratégia de combate à • 

Inflação Interna numa pofítlca monetária restritiva, 

passou a recorrer à poupança do setor privado para 

vlabl I lzar a transferência de recursos reais para o 

exterior. Os dólares provenientes dos superávlts 

comerciais eram esterl I lzados através da colocação de 

títulos públicos 

facl lmente aceitos, 

no mercado interno, títulos esses 

tendo em vista as condições 

excepcionais de remuneração que eram oferecidas. Ocorreu, 

assim, um processo assustador de transferência de 

recursos do setor privado para o setor públ lco, e do 

último para o exterior. Verificou-se, então, uma expansão 

acentuada do endividamento lnt�rno do Governo, cuJa causa 

foi, predominantemente, a substituição de dívida externa 

por dívida lnterna.7 

7. O complexo processo de substituição de dívida externa por 
dívida Interna tem sido estudado por vários anal lstas. Ver,
por exemplo, Cavalcantl (1988). Estima-se que, em 1983, a 
substituição da dívida externa por dívida Interna expl lca no
mínimo 52,1'1. do Incremento I íquldo do endividamento Interno 
do Governo Federal; em 1985, este percentual situa-se em 
torno de 751.. 
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TABELA IV 

BRASIL-DfVIOA EXTERNA BRUTA REGISTRADA- PÚBLICA E PRIVADA 

1975 - 1985 

ANO 
(Dez) 

1975 

19l6 

197� 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 

Fonte: 

DÍVIDA EXTERNA RBGISTRADA 

'IOTAL PÚBLICA PRIVADA 
US$milhoes US$milhoes 

21 171.4 li 416.3 

Z5 985.4 14 852.l
32 037.2 19 308.7 
43 510.7 27 556.4 
49 904.l 34 035.4 
53 847.5 37 270.5 
61 410.8 41 788.5 
70 197.5 47 402.5 
81 319.2 60 291.8 
91 091.0 71 755.9 
95 856.6 78 68b.O 

% do 
total 
54.14 

57.16 

60.27 
63.33 
68.20 

69.21 
68.05 
67.53 
74.14 
78.77 
82.08 

USSmilhoes 

9 710.l 

11 133.3 
12 728.5 
15 954.3 
15 868.7 
16 577 .o 
19 622.3 
22 795.0 
21 027.4 
19 335.l 
17 176.6 

Banco Central . ·1 I l . . l do Brasi , Bo etim Especia , 

% do 
total 
45.86 
42.84 

39.73 
36.67 
31.80 

30.79 
31.95 
32.47 
25.86 
21.23 
17.92 

séries 
Históricas do Setor Externo-197l-1985,vol.24,n2 l, 
jan de 1988. 

TABELA V 

BRASIL: EVOLUÇltO DO PRODUTO INTERNO 
BRU'IO 

Í970.:. 1987 

ANO l'.NDICE PIB PER CAPITA 
PIB REJI.L 
1980=100 TAXA REM. 

VARIAÇÃO 
DE 

(%) 

1970 43.5 
1971 48.5 8.6 
1972 54.3 9.4 
1973 61.9 11.3 
1974 67.5 6.5 
1975 71.0 2.8 
1976 78.0 7.2 
1977 81.5 2.2 
1978 85.5 2.�
1979 91.6 4.8
1980 100.0 6.7
1981 96.9 -5.3
1.982 97.9 -1.2
1983 95.l -s.o

1984 100.5 3.4
1985 109.0 6.1
1986 117.7 5.8
1987* · 121.2 o.a

Fonte: Banco Central, •srani.l PrO<Jrama

Econônú.co•, Vol. 17, Junho/88. 

Nota: *Dados Preliminares. 
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I TEM 

1) Exportações de bens 
2) E�portações de serviços de

nao-fatoi;:es 
3) Exportaçoes - total(l + 2)

4) Importações de bens

S) I�portações de serviços de
nao-fatores 

6) Importaçoes - total(4 + 5)
7) Transferência de recursos reais

,p - �) 8) rans erência sobre exportações·
i1 � 3) fP.m'%) 3 9) ro uto nterno Bruto (PIB)

10) Transfefênciy sobre PIB
(2 :t 9.). em%

1 
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TABELA III 

TRANSFElttNCIA DE RECURSOS REAIS 

1980 - 1986 

1980 1981 1982 1983 1984 

20 132 23 293 20 175 21 899 27 005 

1 185 1 582 1 257 1 298 1 524 
:, 

21 317 24 875 ' 21 432 23 197 28 529 

22 955 22 091 I 19 395 15 429 13 916 

3 651 3 785' '( 3 905 2 866 2 771 

26 606 25 876 23 300 .....,., 18 295 16 687 
-s 289 -1 001 -1 868 

1
4 .. 902 11 842 

-24.8 -4.0 -8.7 21.1 41.5 

250 239 275 949 283 144 208 306 2 11 060 

-2.l -0.4 -0.6 2.3 5.6 

�·<• ,FONTE: dê P .N. BATISTA JR. , "Formação de Capital e Transferência de Recursos ao Exterior", 

Revista de Economia Po·lítica, Vol. 7, n2 1, Jan-Mar/87. 

NOTAS: l. Dados prl':?liminares 
�- Projetado com base em dados divulgados pelo Banco Central. 

3. Valores em cruzeiros convertidos à taxa média anual de compra do 
•

Banco Central do Brasil.

19851 i9862 . 

25 639 25 200 
l 707 1 560 

27 346 26 760 
13 168 12 900 

2 783 2 760 

15 951 15 660 
11 395 11 100 

41.7 41.5 

220 197 259 400 

5.2 4.3 
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A rotagem da dívida Interna do setor público 

passou a ser financiada também por poupança financeira 

nacional, Inibindo os Investimentos privados e aguçando o 

processo recessivo que afl Iglu o País nos primeiros anos 

da década que se Iniciava (ver TABELA V). 

Tinha-se, assim, uma situação de 

estrangulamento externo, em função da necessidade de 

elevadas transferências de renda para o exterior, e de 

estrangulamento Interno, com as contas cto setor públ tco 

apresenta�do crescentes déflclts t aumentos desenfreados 

no ritmo de crescimento dos preços. 

Desprovido de alternativas no curto prazo e sem 

alternativas para resolver a crise de carência de 

liquidez no mercado mundial de crédito, o Governo 

brasileiro foi dllapldando suas reservas cambiais, para 

não declarar Inadimplência antes das eleições do final de 

1982 <vide TABELA 11 >. Conforme mencionado anteriormente, 

foi em princípios de 83 que o Governo passou a atuar sob 

o monitoramento do Fundo Monet�rlo Internacional (FMI),

Instituição essa que retorna P.ntão ao cenário mundial com 

grande destaque. 

A crise financeira Internacional dos anos 80 

levou os �redores a se organizarem em torno do tMI, que 

assumiu o papel de •aval t�ta· dos países cuJo 

endividamento atingi re um volume de tal magnitude que os 

banqueiros relutavam em lhes 

Conforme destaca Oornbttsch: 

renovar empréstimos. 

20 
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"O fenômeno de racionamento do crédito não 

deve surpreender: P.m face da ln�apacldade de um país 

de cumprir o serviço da dívida, cada credor 

Individual reluta em adiantar· dinheiro que apenas 

�ervtrta para o pagamento dos débitos a outros 

bancos. Assim, sem um cartel não há empréstimos. Mas 

21 

se não há empréstimos, então é claro, o serviço da 

dívida é Impossível e assim os devedores ficarão • 

tnadlmplentes. o problema em 1982 era, assim,· o de 

desenvolver um sistema que organizasse os credores. 

Estes deveriam fornecer a parte do serviço da dívida 

que não podia ser coberta peta melhora dos balanços 

externos dos países devedores. Ao mesmo tempo, o 

cartel serviria, multo à semelhança da ocupação das 

alfândegas nos velhos tempos, para extrair o m�xlmo 

do serviço da dívJda através de um penhor das 

pol íttcas macroP.conômtcas dos devedores. o FMI, que 

fora Ignorado na década de 1970, com satisfação <e 

habl 11 dade) assumiu a tarefa de orquestrar a 

cobrança da dívida, a dlsclpllna fiscal e os 

empréstimos obrtgatórlos.-e 

Submeter-se ao monitoramento do FMI significa, 

historicamente, comprometer-se com a adoção de medidas 

econômicas cuJo obJetlvo é criar as condições necessárias 

para n �umprlmento dos compromissos com os banqueiros 

Internacionais. 

B. Ver Dornbusch, R.(1988).

•
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Essas medidas repousam numa concepção 

·monetarista dos desaJustes externo (balanço de 

pagamentos) e Interno (Inflação>. Segundo essa concepção, 

tais desaJustes ocorrem em países que "gastam além dos 

seus meios". Assim, o diagnóstico acusa o excesso de 

demanda como responuável pelos problemas. Em outras 

palavras, a demanda Interna estaria superior aos recursos 

disponíveis. 

Os an�I lstas do FMI atribuem essa situação a 

uma enorme lndlsclpl lna fiscal e monetária do gove!no, 

que permite que os excessos de gastos seJam financiados 

Indefinidamente nos mercados Interno e externo. com esse 

diagnóstico, o receituário que o FMI propõe para o 

ujustamento das economias sob seu monitoramento passa por 

um corte profundo na demanda Interna dos países, corte 

esse vlabl I l?ado através da redução dos gastos públ lcos, 

da queda dos salários reais e da diminuição do crédito à 

disposição da população em geral. 

22 



Pol ítlcas recessivas, como as sugeridas acima, 

atuam sobre o estrangulamento externo na medida em que a 

recessão teva à redução das Importações, contribuindo 

para corrigir o déficit do bal�nço de pagamentos. Do 

ponto de vista Interno, a recessão, com a queda dos 

salárlos e dos gastos e Investimentos governamentais, 

lmpl lca em contração da demanda Interna 

• 
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e,consequentemente, queda da Inflação. o consumo menor no 1 
mercado doméstico, por outro lado, gera excedentes 

exportáveis, co�trlbulndo para o equl I íbrlo das contas 

�xternas. Chega-s�, assim, ao resultado deseJado, ou 

seJa, fazer face às obrigações contraídas Junto aos 

credores externos, mas com um custo social elevado para o 

país devedor. 

o aval do FMI 

programas 

condicionou-se, então,· 

Implementação de de establ I lzação. Os 

compromissos assumidos pelo Governo brasl lelro Junto ao 

FMI consubstanciaram-se num conJunto de•cartas de 

Intenções• Jamais cumpridas na íntegra, uma 

metas acordadas eram 

condições Internas 

e(lulvocado. 

Inviáveis, tanto 

como em função 

em 

do 

vez que as 

razão das 

diagnóstico 

•
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•• 

• 

Examinemos melhor o equívoco do diagnóstico. A

exp 11 cação do FMI baseava-se em dois pressuposluu 

básicos. Primeiro, que a redução das Importações não se 

verificava porque a plena utl 112ação da capacidade 

produtiva Interna Impedia a produção para substituí-las. 

o segundo pressuposto referia-se à produção para o 

mercado externo: as exportações poderiam aumentar caso os 

recursos empregados na produção para o mercado Interno 

fossem deslocados 

export�vels 

para a produção de mercadorias 

2-l 



Essas hlp6tuses, mesmo se verdadeiras para as 

economias capital lstas ·avançadas, em geral deixam de o 

ser para economias periféricas, por Inúmeras razões. No 

25 

caso do Brasl 1, por exemplo, o parque Industrial é semi

Integrado, dependendo da Importação de diversos bens de 

capital t Insumos básicos. Em segundo lugar, nossas 

exportações de produtos primários enfrentam demandas 

lnelástlcas e as exportações de manufaturados encontram 
•

barreiras para sua expansão, em função dos mercados 

protegidos. Em terceiro lugar, porque, ao Invés de 

funcionarmos a plena capacidade, como supu�ham os 

técnicos do FMI, dispúnhamos de capacidade ociosa, de 

elevado contingente de trabalhadores de5empregados ou 

subempregados e de recursos naturais que nos 

' 

• 

permitiriam crescer - obviamente que dentro de um modelo 

de acumulação diferente daquele Implantado com o "milagre 

brasllelro".9 
• 

9. Para a crítica do diagnóstico do FMI, no caso específico
d o B r as 1 1 , ver Per e I r a , L. e. B. e Na k ano , Y . < 1984) • 
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Asslm,o receituário Indicado não produziu o 

efeito desejado, Isto é, a I lberução de recursos para as 
., ,, 

atlvldadP.S de exportação, via redução da demanda Interna 

e consequente queda das lmportaç5es, não foi suficiente 

para manter o nível da atividade econômica <vide TABELA 

IV). o resulta�o. como vimos anteriormente, foi uma 

recessão sem precedentes em todo o século, com um custo 

social elevado: o empobrecimento da população, sobretudo 

dos ussalarlados, atingidos pelo arrocho salarial e pela 

aceleração Inflacionária. 
.. . 

,. t 1 ! ., 

A redução da massa salarial, derivada da queda 

dos oalárlos e do desemprego, afetou substancialmente a 
' ' 1 ,, , t•, , I• , I t1' •, 1 '"s 

õemanda Interna e a receita 
H'"' \ {4 1 ·, H ' ' ., 1 J ,, ·; 't ,. 

11sca1 
1 

ºº 

• � t t • 

Gov�rno, com 

Impactos perversos para alguns setores. os recursos para 
1 ,; \. 1 1 \ •, ' ' 

financiamento habitacional, 
. r., 1 1, , t 

através de percP.ntual ·sobre 

arrecadados pelo Governo 

a massa 

1 1 : J • ,. 1 t. 

oe salários, foram 
1 l 

restringidos, com efeitos negativos sobre o setor de

apl lcações 
; j I l J f ., 'I , 

1 
'l •• 

construção c1v11.10 
• 1, •• \ •• 

preferênclu por 
1 1 

financeiras aumentou substancialmente - característica de 
1 •• ,, 

períodos que apresentam altos níveis de Inflação e 

recessão. Em con�equêncla da retração na demanda, os 

,�vestlmentos no setor produtivo foram desestimulados. 
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10. convém destacar que o setor de construção clvll emprega
contingentes elevados de trabalhadores que são, em geral,
pouco qual !ficados e por Isso desfrutam de menor proteção em
situações de crise econômica. Além disso, é um setor que
Independe de recursos Importados para seu funcionamento e
porlsso não pressiona o balanço de pagam P ntos.



Por outro lado, os Investimentos públ lcos 

também se ressentiram, uma vez que a infase �a pol ítlca 

econômica do Governo recaía sobre o pagamento da dívida 

externa, a redução do déficit públ lco e o controle da 

base monetária - modelo ortodoxo de ajustamento, baseado 

no enfoque monetário do balanço de pagamentos, Já 

discutido acima. 
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Era esse o quadro que prevalecia no Brasl 1, em 1 
agosto de 1985, quando, finalmente salmos da tutela do 

FMI. Isso ocorreu Já na vlgincla da "Nova República", 

quando o poder transferiu-se dos governos mil ltares, 

sob cuJo domínio nos encontrávamos desde 196�, para um 

pres I dente c I v 11. Passou a preva I ecer, então, uma nova 

visão segundo a qual a prioridade deveriu ser a solução 

dos problemas Internos e não dos externos, como 

propunha o FM 1.

1 

.. 

Nesse sentido, dever-se-ta prlvl leglar o 

• 
controle' da Inflação, que corroía salários os e 

desorganizava a economia. O comhate à Inflação, contudo, 

não deveria comprometer o crescimento, responsável não 

apenas pelo aumento do nível de emprego mas também pela 

poBslbl I Idade de pagamento futuro da dívida. 



t 

• 

-4'

Foi com .usfia concepção que os novos cundutores 

da pai ítlca econômica chegaram ao poder e, na· segunda 

mutade de 1985, Implementaram uma pai ítlca de expansão 

monetárlu, seguida de um choque, em fevereiro de 1986, 

que representou um rompimento com a ortodóxla do FMI e 

tornou-se conhecido como •piano cruzado•.11 Esse Plano 

consistia em um conJunto de medidas que Incluía uma 

reforma monetária, substituindo-se a antiga moeda, o 

cruzeiro, pelo cruzado; um congelamento de preços: um 

aJustamento de salários aos seus valores reais médios 

prevalecentes nos seis meses anteriores; e uma tentativa 

de deslndexar a economia. 

. ... 
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11. Para uma anál l&e detalhada do Plano cruzado, eleborado
pela equipe de assessures do então Ministro da fazenda
OI 1son Funaro, ver Ar Ida, ,,_ (1986>, Lopes, f. (1986) e REP
v o 1 . 5, n � 2 < a b r 1 1 / J unho d e 1985 > • , 



Não cabe proceder, aqui, a uma anál lse profunda 

dos sucessos e Insucessos do Plano Cruzado. é 

fundamental, contudo, para o entendimento do processo de 

negociação da dívida externa, em sua etapa atual, fazer 

alguns comentários e apontar certos aspectos dos Impactos 

econômicos do referido Plano. Em primeiro lugar, convém 

ressaltar que o caráter heterodoxo do mesmo estava 

relacionado ao uso de controles de preços prática 

lntelramente·antagônlca aos programas de establ 11zação 

recomendado� pelo FMI. Além do controle de salárl9s e de 

preços, e uma promessa· utópica de Inflação zero, Q que 

significava uma enorme lnflexlbllldade para o 

funcionamento adequado do mercado, o novo programa

controlava também as taxas de cãmblo e de Juros. 

' 

• 
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Anál Ises posteriores apontam para um 

crescimento de mais de 20 � no consumo nos cinco 

primeiros meses de vigência do Plano, em comparação ao 

mesmo período do ano anterior, sugerindo que parte desse 

cre�clmento representou o consumo reprimido durante os 

anos de recessão, quando a população aumentou em cerca de 

três mi thões de habitantes a cada ano.12 Sugerem, também, 

que as expectativas tnftaclonárlas, mesmo na presença de 

um congelamento de preços, não desaparec�ram por 

completo, fazendo com que as pessoas antecipassem seus 

�astos. lss� se tornou possJvel através do deslocamento 

de recursos, depositados em contas de poupança, para a 

compra de nens de consumo, espectatmente duráveis, para 

auferir os 4enefíc1os de uma situação que era consld�rada 

passageira. P tabelamento dos Juros e o sentlmenta • de 
• 

perdas advlodas da 'Ilusão m�netár1a• decorrente da 

suspensão do pagamento de correção monetária < fazendo 

catr o rendimento nominal �os ativos financeiros 

Indexados), contrlbulram para reforçar esse efeito • 

. \ 

12. Ver Cardoso, E. (1�86),
------------

SD 



Diversos anal lstas ressaltam também que a 

manutenção de uma taxa de Juros baixa, consequência do 

obJetlvo de Inflação zero, enquant� oJ aumentos de preços 

se escondiam sob os ágios I leg�ls atrelados aos preços 

das mercadorias e não eram computados nos índices 

oficiais de preços, aqueceram fortemente a economia. Os 

agentes econômicos reorganizaram suas carteiras de 

Investimentos. Os ativos reais bens duráveis de 

consumo, Imóveis, etc. tornaram-se preferidos aos 

ativos financeiros, ativando o setor produtivo. Ao 

crescer a produção, cresceu o nível de emprego, expandiu

se a massa salarial e, obviamente, o consumu.13 

Em síntese, o efeito combinado do crescimento

do emprego e da massa salarial - prlvl leglando em termos 

de ganhos reais os trabalhadores autônomos e os sem 

carteira, pela lmposslbll Idade de tabelar e fiscalizar 

seus ganhos - fez com que o aumento de rendas no mercado

Interno superasse o próprio crescimento Industrial. Por

outro I ado, as mudanças 

necessárias para atender 

fatores proveniente dos 

na estrutura 

ao aumento 

assinalados, 

de oferta, 

da 

não 

demanda 

foram 

rea 1 1 zadas. Na verdade, as med Idas necessár Ias para 

estimular essas mudanças - reforma agrária, por exemplo -

não apresentam resultados Imediatos mas Isso reforça 

ainda mais a necessidade e urgência de suü Implementação. 

13. Para uma visão mais completa sohre o crefir.lmento do 
emprego e da ma3Ga salarlal nesse período, ver Ministério do 
Trabalho/Instituto Industrial (abri 1,1987).

• 
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O retorno de P.levadas taxas de Inflação, após o 

descongelamento, e a crise cambial do final de 1986 

compron11:tcram a permanência dos responsáveis pelo novo 

programa econômico no poder. Anal lstas atribuem a crise 

r.amblat ao aumento no volume de Importações de bens de 

capital e à redução no nível das exportaçõe� - não apena!\ 

pelo aquecimento da demanda Interna mas, prtnclpalmente, 

em consequência das condições adversas do mercado 

Internacional para colocação de produtos básicos como 

sola e café.1q 

lmposslbl l ltadn e1e atender aos compromi�sos 

externos e Já enfraquecido pelos Insucessos do programa 

eco n 6m I c o, o Governo b r � !\ 1 t e I r o pro c I amou, em f e ver e I r o 

de 1987, a moratória dos Juros devidos aos bancos 

privados e, em Junho do mesmu uno, estendeu-a aos 

empréstimos vencidos Junto ao "Clube de Paris". 
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Foge ao alcance deste trabalho anal lsar as pressões 

econômicas e pol ítlcas que IP.varam à queda da equipe 

econômica l lderaáa pelo MI nlstro da Fazenda DI tson funaro. 

contudo, cabe destacar que, a partir áo segundo semestre de 

1987, Já sob a liderança do novo ministro, Luís Carlos 

Br�sser Pereira, outra tentatl va de establ t liação foi 

real 11ada através do "Plano de Estabt t tzação 

Macroeconômlco".15 

1q. Ver Boletim de ConJuntura, Instituto de Economia 
Industrial, novembro áe 1986. 
15. Para uma visão global das medidas contidas no Plano, ver
Ministério da Faienda, Plan de Controle Macroeconômico

(1987).



Em agosto desse mesmo ano,dlante das pressões externas 

e Internas, o Governo brasllelro declarou sua Intenção de 

retornar à situação de tutelado pelo FMI, voltando a 

perseguir o seu receituário ortodoxo na condução da pol ítlca 

econômica, agora sob uma nova roupagem: associando aJuste ao 

crescimento econômlco.16 As propostas contidas no Plano de 

Controle Macroeconômico· eram, na real Idade, um conJunto de 
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medidas que v Ia b 1 1 1 z a v am a reprodução de um processo de-

aJustarriento antigo e Já desgastado perante a opinião 

públ lca, dado ao elevado custo social envolvido em programas 

semelh8r1tes, já lmp�ementados no País, com resultados 

desas�rosos. Mantinha-se a Interpretação de que a origem dos 

problamas da 

externos, sem 

economl a bras 11 e Ira 

relacionar esses 

estava nos choques 

choques ao modelo de 

acum�lação dns países capital lstas avançados e à Inserção da 

e e o n om I a b r as 1 1 e I r a nesse mo d e I o • 1 

Voltava-se, assim, a soluções que prlvl leglavam o setore 

externo - tais como a redução de ,Impostos e trl butos sobre 

manufaturados exportáveis e a ·a d o ç ão d e uma p o I í t I c a 

agressiva de estímulos à exportação. Tal modelo, ao se 

voltar novamente para o pagamento da dívida, mantinha nossa 

vuJnerablJldade, sem apresentar uma solução para o nosso 

problema estrutural. Uma das faces desse problema manifesta

se exatamente na sangria de recu�sos reais para o exterior, 

conforme se pode observar na TABELA 111. No período 1982-

1986, a entrada I í qu Ida de divisas, pela via dos 

16.Essa atual postura do FMI será abordada posteriormente.

• 

., 
•
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Investimentos, foi negativa - o País remeteu para o exterior 

mais lucros e dividendos do·que recebeu sob a forma de 

Investimentos diretos novos (TABELA VI). Pagamos, no 

período, algo em torno de US$ 55 bl lhões de Juros (TABELA 

VI 1>. Essas cifras, em termos de transferinclas de recursos 

reais do País para o exterior, representaram cerca de 5 � do 

Produto Interno Bruto do 8rasl 1, nos anos recentes (TABELA 

1 1 1 ) • 

Como, então, ter como meta o cresclmônto e pautar a 

pol ítlca econômica pela necessidade de atender aos 

compromissos com os credores externos? é bastante difícil, 

se não Impossível, crescer enquanto uma parcela considerável 

de recursos gerados Internamente 6 encaminhada para outros 

países. 

Em agosto de 1987, por pressões advindas de villos 

segmentos, ocorreu nova troca de ministro da área econômica. 

o novo tltular �o Mlnlst6rlo da Fazenda, Mallson da Nóbrega,

Inicia uma nova política, que ele próprio denomina •política 

de FelJão com Arroz•, compreendendo um conJunto de medidas 

também ortodoxas, destinadas a resolver os problemas 

Julgados cruciais: o déficit público e a��fvlda externa.17 

No.mês seguinte, setembro de 1987, o Brasll retomou os 

entendimentos com os bancos credores. A partir daí,\ são 

retomadas as negociações com o FMI, enquanto são dlscutt-das 

11. A expressão •1e1Jão com arroz• é usada para Indicar
algo comum, corriqueiro, fazendo referincla a dota produtos
que estão constantemente presentes na alimentação dos
brasileiros. '

34 



e Implementadas nova� turmas d� encaminhamento da quetitio da 

dívida externa. 
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A Estraté9la Atual 

Na mesa de negoclaçüP.� do Brasl I com o FMI e 05 

credores internacionais foram colocadas propostas que 

reafirmam o caráter conservador da estratégia atual de 

ajuste e mantêm o atrelamento da economia bra�I lelra ao 

ritmo de crescimento da economia mundial. As soluções 

propostas, com o Intuito de superar a crise brasileira 

presente, são soluções que se aju�tam também ao novo cenário 

da economia mundial,· como teremos oportunidade de sal lentar. 

A preocupação recente com o crescimento

endividados faz parte desse cenário. 

dos países 

Dentro desse e�tratigla, destacam-ze as segulntefi 

políticas: 

1. Assinatura de acordos Internacionais .

A partir da retomada das negociações com os credores 

externos, no segundo semestre de 87, o Brasil passou a 

expl lcltar sua Intenção de "honrar" os compromissos 

assumidos, afirmando, assim, a legltlmldade du dívida 

externa. A moratória foi suspensa ainda no mesmo ano. No ano 

seguinte, técnicos do FMI chegam ao Brasl I e o Governo 

brasllelro assume, com essa Instituição, compromissos 

retattvos i conduç�o da pol ítlca econ6mlca Interna: reduçio 

do déficit púbtlco, geração cie superávlt comercial e 

controle da inflação Interna. 
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Paralelamente à retomada do diálogo com o FMI e o Banco 

Mundial, o Brasl I procurou · negociar acordos também com o 

Clube de Paris e com os bancos comerciais. Como resultado, 

o Governo brasl lelro e o Comitê Assessor de Bancos chegaram,

em meados de 88, a um acordo que prevê o afluxo de recursos 

novos e o reescalonamento de parte da dívida de médio e 

longo prazo para com os bancos comerciais.Na verdade, esse 

acordo reedita a mesma I lnha dos anteriores e mantém, sob 

uma nova aparência, o monitoramento da eco�omta brasl lelra, 

através do atrelamento dos novos recursos ao programa com o 

FMI e a empréstimos setoriais do Banco Mundial. Nenhuma 

solução Inovadora foi acordada, apenas as mesmas soluções 

para garantir que o Brasl I continuará a remeter recursos 

para os credores, o que, necessariamente, exige a entrada de 

recursos novos. O Governo brasl lelro espera que a 

normal 12ação das relações com os credores e o •bom 

-

comportamento• recuperem a cred I bl 11 d ade do Brasl I Junto à 
e 

e omu n I d a d e f I na n c e I r a I n terna c I o na 1 , c r I ando p os s I b 1 1 1 d a d e s 

concretas de acesso ao mercado voluntárlo de capitais. 

2. Estímulo às exportações.

Reconhecida a · disposição de pagar a 'dívida, e uma vez 

qu� o setor exportador é o principal responsável pela 

geração dos recursos para o pagamento dos compromissos dela 

advindos, a pol ítlca de estímulo às exportações segue-se 

naturalmente. Segundo a visão dos atuais condutores da 

pol ítlca econ6mlca, a superação do estrangulamento da 

economia brasl leira e a retomada do crescimento devem ter 
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como motor a P.xpansão das exportações, proporcionando 

simultaneamente os recursos para o serviço da dfvlda e 

níveis mais elevados de emprego e renda. Nesse sentido, 

foram adotadas várias medidas: 

exportações: criação de •zonas de 

11beral12ação 

processamento 

das 

de 

exportações w , com tratamento flscal prlvl legtado; concP.�são 

de an�entlvos fi3ca1s para atual lzação tecnol6gl�P, visando 

aumentar a competitividade externa das emprP.�as: contenção 

de absorção doméstica de bêns e serviços, para a geração de
,. • • • 1 l l, •• ,. • • • , • • 

excedentes exportáveis: revls�o.da ppl ítlca tarifária, com 
r , , • • • • • • • 1 • , � , , t • 

redução dos graus de Isenção e quedá 
• .J 

na 

efetl va. Espera-se que a 11 bera.� 1 z�ç-�� 1 ,da.� .. ,��µ,ortações 

r e v e t e , a o s n o s s o s p a r e e I r o s � o '!1 e fj ç. 1, a I s , . a . d 1, s P. Q s I ç ã o d o

Brasl I em assumir um� postur� m�l)O� .Pr,Q1;,clontsta, 

estimulando a 

eKportações. 

reciprocidade, o que tavorecerla nossas 

3. Estímulos ao Investimento Interno prtvato.
. . . .  

• 

Na visão dos atuais condutores da política econômica 

braslletra, o� Investimentos Internos, hoJe praticamente 

paralisados, deverão ser lncP.ntlvados baslc�m�nt� atravis de 

dois mecanismos: 

R) Conversão de divida Interna em Investimento do setor

privado, com a privatização de empresas estatais. 

Tal mecanismo atenderia, slmultaneamRnte, a vàrl�s 

obJetlvos: redução do� compromissos do Governo com o serviço 

da dívida Interna e ai ívlo no orçamento; privatização da 

economia, minimizando a presença do Estado e reafirmando a 
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postura 11 beral; retomada do crescimento, sob o comando do 

setor privado. Até o momento, porém, tal mecanismo reveia-se 

presente mais a nível do discurso oficial do que da prática, 

multo pouco tendo sido real 12ado nesse sentido. 

b) conversão da dívida externa em Investimento direto.

os aspectos positivos de tal mecanismo, segundo seus 

defensores, são: (1) redução do estoque da dívida externa: 

(11 > diminuição das remessas para pagamento do serviço da 

dívida atual <supondo-se Juros constantes);(! 11) reativação 

dos Investimentos diretos externos no País:(lv) retomada do 

cresclmP.nto. Os mecanismos de conversão foram 

regulamentados, Já tendo sido reallzados vários leilões de 

títulos. A existência de deságio no mercado secundário 

garante o Interesse de potenciais Investidores., 

Essa estratégia para a superação da crise aJusta-se não 

apenas ao atual discurso l lberal lzante do FMI e Banco 

e 

Mundial, mas também aos Interesses do Governo dos Estados e 
Unidos (Plano Baker). A pergunta que se coloca, no entanto, 

é: será que se aJusta também aos Interesses de médio e longo 

prazo do Brasl I? � o que pretendemos examinar em seguida. 

1. Para uma anál lse crítica mais aprofundada do mecanismo da
conversão da dívida externa em capltal de risco no Brasl 1,
ver Rels,R. e Rlos,S.(1987).
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TABEI>. VI 

INV'ESTIMENTO,DIRETO E RE:-IESSAS DE·WCR0S E DIVIDENDOS 
1983-1986 , 

us� milhõ�:, 

lqB3 1984 19851 1986 2 

l) Investimento direto (11((.) 4 
664 1 077 710 70 

2) Converaio de crnprástimos cm investimentos 425 731 537 400 
3) Invest-imento direto novo (3 • 1-2) 3 

239 346 173 -330

4) Rer.iessa de lucros e dividendos (liq.) 758 796 l 059 1 100
5) Entrada liquida de divisas (5 • 3-4) -519 -450 -886 -1 430 

Fontes P. N. BATISTA JR� •Formaçio de Capital• Transferência de Recursos ao Exterior•, 
Revista de Economia Política , vol. 7, ntl, Jan/Março/87, 

1) 

2) 
3) 
4) 
5) 
6) 

7) 

Notaas 1. D�dos Prel{minare• 

2. Projetado com baso em dados divulgados pelo Banco Central
3. Exclui lucros reinvestidos
4. Exclui reinvestimentos

TABELA VII 
TRANSFERblCII'. DE R.ECURSOS F1NANCEIROS 

1982-1986 

Juros (liq.) 11 353 
Lucros e dividendos (liq.) -585
ou�ros aerviçoa-fatores (liq.) 939
Ingresso liquido de capital estrangeiro 10 213 

rransferência de recursos financeiros (5 • 1+2+3-4) 2 664 

Exportações de bens e serviços não-fatore• 21 432 

Transferência/ exportações (7 • 5+6) <- ") 12.4 

9 555 10 ·203 
758 796 
839 496 

3 778 8 811 
7 374 2 684 

23 197 28 529 
31.8 9.4 

9 589 
l 059

627
-732

12 007 
27 346 

43.9 

Fonte: P.N. �TISTA JR. , "FOÍ'lnQçio de Capital e Transferência de Recursos ao Exterior•, 
Revista de Economia Política , vol . 7, nt 1. Jan/Março/87. 

Notaa:.1. Dados preliminares 
. 2. Projetado com base em dados divulgados pelo Banco Central 

3. Exclui lucros reinvestidos
4. Inclui capital
5. Veja tab.lla 111

9 000' 
l 100

500
:-1 226 
11 826 
26 760 

4114.2 
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os Percalços da Estratégia Atual 

A estratégia de aJuste com crescimento voltado para o 

exterior e a postura I lberal adotada pelo Governo 

brasJle&ro 1 apresenta vários equívocos, tanto no que se 

refere aos seus pressupostos como em relação aos seus 

efeitos . 

Em primeiro lugar, o exemplo em que está calcada é a

experiência �e países do Leste Asiático, que se revélou bem 

sucedida. Contudo, conforme destaca J.Sachs (1988), os 

exemplos não são apropriados para o caso brasl lelro,pelas 

seguintes razões: 

<a> Ao contrário do que comumente se supõe, os exemplos

do Leste Asiático demonstram a distinção entre promoção de

exportações e I lberallzaçio. As experiências hlst6rlcas de

alguns países sugerem que •as políticas de promoção das

exportações podem ser Implementadas (e talvez com mais

sucesso> por um governo lntervenclonlsta, e 1nc1us1ve na

presença de fortes controles de Importação e regras rígidas

no mercado de caplta1s•.2 Tanto no Japão, como na coréia e

em Formosa, países geralmente citados como exemplos bem 

sucedidos de desenvolvlmento voltado para o exterior, o 

setor exportador foi cuidadosamente protegido, não apenas 

através de controle da taxa de câmbio e 

fiscais, mas também através da presença 

diretamente como empresário, ou através de 

2. J.Sachs (1988) pág.23.

de Incentivos 

do Estado, ou 

apolo ao setor 

' 

40 
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privado, além de restrições ao capltal estrangeiro e outros 

mecanismos não · ortodoxos.A l lberal lzação das exportações só 

ocorreu ao final da década de BD, quando o modelo exportador 

Já se havia firmado. 

b) As condições prevalecentes nesses países, quãndo da

adoção do modelo de crescimento baseado em exportações, eram 

diferentes das existentes no Brasl l, atualmente.Não foi em 

momentos de crise macroeconômica ou de divida que Japão, 

Coréia e Formosa adotaram es�ratéglas I lberalliantes para 

promover o crescimento baseado nas exportações.•tsses países 

resolveram suas dlflculdades macroeconôm·1cas e financeiras 

dos últlmos anos da décaoa de 1D e Início �d�o�s
_.

,..._.OJL5D-1le.Jn 

antes de entrarem na rota do crescimento voltado Pbra as 

exportaçôes. Os casos históricos de l lberal lzação durante a 

crise macroeconômica são os dos países do Cone Sul 

• 

(Argentina, Chile e Uruguai> durante a década de 70, e esses 

episódios são fracassos bem conhecldos.•3 

Quanto à conversão de dívida externa em Investimentos 

diretos, seus resultados são duvldosos,por vários motivos. 

As conversões significam criação de condições para futuras 

remessas de lucros, desestímulo ao Ingresso· de recursos 

"º"ºs 11 gados aos Investimentos diretos. aumento da

participação estrangeira na economia e desestím�lo à 

obtenção de novos �mpréstlmos, em função do deságio sobre os 

títulos no mercado secundário. Além disso, tendo em vista o 

Já elevado endividamento Interno e as dlflculdades para uma 

3. 1 b.

• 

• 

e 

e 
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mudança rápida na atual estrutura tributária, as conversões 

podem ter efeitos lnflactnnárlos, através da conversão dos 

título� de crédito em cruzados, pelo Banco Central, e 

consequente expansão da base monetária, 

t verdade que alguns desses asptctos 

ser parcialmente anulados, dependendo da 

negativos podem 

existência de 

controles adequados como, por exemplo, o estabP.leclmento de 

e 
prazo mínimo de permanência dos recursos no País, teto para 

as futuras remessas e definição de uma política Industrial 

que direcione 

Medidas nessa 

os Investimentos para 

direção, contudo, 

setores 

não 

específicos. 

estão sendo 

Implementadas, e 

l lberal tzante.

nem seriam coerentes com a postura 

Acreditar quP. o mecanismo de conversão será capaz de 

reverter a tendência observada nos últimos anos, em que os 

lnvestlmentos·dlretos externos no País têm sido quase nulos 

C em 1986, foram negativos, como se verifica pela TABELA 

VI 1 > é ter uma visão uni lateral do problema: Isso não vem 

ocorrendo apenas com relação à economia brasileira, mas para 

todo o conJunto do5 pijíses em desenvolvimento. 

' 
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Esse fenômeno deve ser Interpretado no atual contexto 

de desequl I íbrlo do comércio Internacional, onde Japão e 

Alemanha aparecem como principais países superavltárlos e os 

Estados Unidos como o maior país deficitário. Apenas em 

1987, o déficit comercial amerlc6no situou-se em torno de 

171 bl thões · de dólares, ultrapassando em 50°' o total da 

dívida externa bresl lel ra. Para contrabalançar o _déficit na 

balança comercial,· os Estados Unidos procuram a�ralr o 

máximo de recursos externos sob a forma de empréstimos e/ou 

de lnve�tlmentos diretos. ora, a dinâmica do capltal de 

risco é por demais conhecida: desloca-se para onde vi suai lza 

maior perspectiva de lucros e menores riscos. Os países em 

• 

desenvolvimento, e o Brasil em particular, com dívidas 

externas elevadas e ameaças de hlperlnflação (com taxas de 

Inflação em torno de 25� ao mês) não apresentam condições 

propícias para o Ingresso de aportes voluntários de capital 

de risco. Nesse contexto, 

conversão podem atrair os 

vantagens relacionadas à 

Investidores externos mas 

dltlcllmente Irão reverter a tendência a ponto de estimular 

significativamente o aporte de recursos novos. 

Com relação ao acordo recente com os bancos credores e 

às negociações em curso com as Instituições oficias e o 

Clube de Paris, é preciso não perder de vista que, por 

melhores que seJam as condições obtidas, as transferências 

t 

.. 
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de recur�os reais continuarão ocorrendo, mesmo que 

·e postergadas. Tais transfersnclas têm representado, 

continuarão representando, para o Brasl 1, um custo soei ai 

elevado. � um processo que tende a se perpetuar - dinheiro 

novo para pagar a dívida velha - expressando uma· rtova forma 

de dominação. Na verdade, os acordos r.onvenclonals não 

representam solução para o problema do endlvid�m�nto, nem do 

Brasl I nem dos demais países: são remédios que aplacam 

temporariamente os sintomas sem combater a� causas. 

Além disso, tendo em vista o atual cenário da economia 

mundial e � situação Interna do Brasl 1, pergunta-se: será 
'i 

esse um momento adequado para a celebração, com os credores, 

de um acordo nos moldes tradicionais? 
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Comentários Finais: a Crise Brasl lelra e o Contexto 
Internacional 

HoJe, passados cerca de seis anos após a explosão da 

crise da dívida dos países do Terceiro Mundo, os contornos 

• do cenário mu�dlal se tornaram mais nítidos, permitindo uma

Interpretação mais precisa da problemátlca global. Percebe-

45 

se mais claramente que a questão do endividamento externo -
dos países do Terceiro Mundo �xtrapola os I Imites de cada 

país, devendo ser anal ls�da no contexto mais amplo da 

economia mundial. 

Para Isso, devemos retroceder ao final da· Segunda 

Guerra Mundial e contemplar o palco em que foi e�guldo o 

cenário da nova economia Internacional. Como assinai a 

frleden,J. (1987):� 

• A máquina econômica Internacional colocada. em

movimento pelo estabelecimento da I lderança americana a 

partir da Segunda Guerra Mundial tinha três fatores 

dinâmicos principais: as reduções nas barreiras dos 

j==-:----=�--- Estados Unidos às Importações; grandes fluxos de saída 
--------

d e c a p I ta I d e l ô n g o p-r azo d o s Esta d o.s u n I d os , ta n to n a 

conta públ lca (despesas com aparato mi I ltar no exterior 

e aJuda externa, por exemplo) como na privada <expansão 

das firmas americanas pelo resto do mundo) e um 

compromisso americano para establ I lzar 

monetário lnternaclonal, Incluindo 

o sistema 

provisões 

necessárias aos movimentos financeiros de curto prazo.• 

4.J.Frleden, (1987) pág.2D
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Embora reconhecendo a Importância da questão, não é 

obJetlvo deste trabalho anal 1sar as razões que fizeram com 

que a economia norte-americana despontasse como hegemônica 

no período de pós-guerra. o Importante, no momento, é 

destacar que o resultado dessa I lderança foi um modelo onde 

os ai lados dos Estados Unidos passaram a ter acesso ao seu 

cap I ta I, seus mercados e à sua moeda, que se tornou a moeda 

lnternactonat. Nesse cenãrto nasceu o acordo de Bretton 

woods (1944) e o Fundo Monetário Internacional. 

ora, não é d I f í c l 1 perceber que, para o

deéenvolvlmento do mundo caplta�tsta do pós-guerra, tornuva

se necess�rlo o financiamento do comércio Internacional, o 

que Implicava em assegurar que dólares a moeda 

tnternaclonal - fo�sem Jogados para fora dos Estados Unidos. 

lnlclalmente, o derramamento de dólares tomou a forma 

de Investimentos diretos e, principalmente, de aJuda externa 

dos Estados Unidos a outros países - preço da manutenção das 

e de gastos do setor mi 11 ter, alianças tmperlallstas 

consubstanciados na manutenção de bases e operações 

mi 1 !tares no exterior, o que se trartuzlu em déflclts 

permanentes no balanço de pagamentos americano a partir dos 

meados de 50. 

Nesse processo, 

americanas e surgiu 

o dólar extrapolou as fronteiras 

o mercado dos "eurodólares" 

que,at lmentado pelos petrodólares no período mais recente, 

passou a apresentar um substancial excesso de I lqutdez. Esse 

excesso de 11 qu I dez fo 1 absorvido pelos países do Terceiro 
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Mundo não produtores de petr61eo, a taxas de Juros 

variáveis porém tão baixas que em a1·guns períodos chegaram 

mesmo a ser nagatlvas em termos reuls. Em resumo, esses 

recursos foram reciclados para o Terceiro Mundo sob a forma 

de empréstimos, 

tomadores. 

ou seJa, de dívida externa para os 

A partir da década de 70, a causa dos déflclts no 

balanço de pagamentos dos EUA foi sendo paulatinamente 

substituída por saldos desfavoráveis na balança comercial, 

qu� passa a apresentar déflclts crônicos. o capital 

produtivo americano passa a se defront�r com um problema com 

o qual não contava: queda na produtividade e na 

competitividade lnternaclonal. Encarado Inicialmente como um 

problema de comércio relacionado com a emergência do Japão e 

da Alemanha Ocidental como potências Industriais, a quistão 

mostrou-se de maior gravidade quando a crise se manifestou 

no sistema financeiro Internacional, sob a forma de fuga do 

d61ar em direção às moedas fortes européias - franco sulço, 

marco alemão, etc .• o dóla� desvalorizou-se em relação ao 

ouro e às demais moedas fortes, comprometendo a Já frágl 1 

confiança dos banqueiros Internacionais na establ lldade da 

moada Internacional. 

Em consequência dos persistentes déflclts, os EUA foram 

dl lapidando progressivamente suas reservas de ouro que� de 

US$22.B bl lh6es, em 1950, chegaram a US$12 bl lh6e� em 1968, 

quando a primeira grande crise do dólar foi deflagrada e a 

converslbl t Idade da moeda Internacional em ouro foi posta em 

•

• 
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queetão.21 flnalmP.nte, em 1971, o dólar tornou-se 

Inconversível e as taxas de câmbio tornaram-se flexíveis e 

suJeltas às flutuações do mercado Internacional de divisas. 

Foi também na década de 70, particularmente após o 

aumento no preço do petróleo, em 1973, que os empréstimos 

dos bancos comerciais aos países do Terceiro Mundo 

aumentaram substanclalmP.nte. Esses empréstimos, concedidos a 

taxas de Juros variáveis e a médio prazo, constltulram uma 

forma de reciclar as reservas acumuladas pelos países 

exportad�res de petróleo. Na época, nem os banqueiros nem os 

tomadores se preocuparam devidamente 
I 

com o grau de 

endividamento e com as dlflculdades que poderiam advir com o 

serviço da dívida. Na verdade, os próprios governos e as 

Instituições financeiras lnternaclonals deram o seu 

beneplácito a esse processo. que propiciava a privatização 

do sistema financeiro lnternectonal. 

No decorrer dos anos 80, os Estados Unidos continuaram 

absorvendo as exportações do resto do mundo. o Incremento 

das exportações Japonesas dirigirem-se baslc�mente para os 

mercados americanos e o mesmo destino tiveram as exportações 

da Coréia, Tal lândla, Brasl I e outros países latino-

americanos. Como resultado, o déficit comercial dos EUA 

atingiu, ao final do ano passado, algo em torno de US$156 

bl lhões. o excesso de Importações sobre as exportações 

americanas foi financiado por vultosos empréstimos dos 

países ocidentais, de tal forma que, de maior credor, os EUA 

. ' 



passaram a maior país devedor do mundo.Essa situação não 

pode, obviamente, perdurar. 

A crise da dívida externa dos países em 

desenvolvimento, Irrompida em 1�82, com a morat6rta do 

México, trouxe à tona as contradições do sistema financeiro 

Internacional, assim como o •crash• nos mercados de ações, 

em outubro de 1986, após a divulgação do resultado na 

balança comercial dos EUA. Torna-se evidente que,tendo em 

vista o papel do dólar nas transações Internacionais, os 

problemas_ financeiros americanos têm repercussões além dos 

limites do �aís. 

Percebe-se, portanto, a tendenciosidade de soluções que 

supõem que o país devedor deva arcar sozinho com os custos 

para resolver um P!Oblema que ele não criou sozinho. se o 

volume de recursos tomados como empréstimos assumiu· tal 

magnitude, Isto se deveu não apenas ã lrresponsabl I Idade de 

alguns países na captação exagerada de empréstimos. Era 

necessário, também, que esses recursos estivessem 

disponíveis em excesso no mercado Internacional e que os 

banqueiros estivessem ansiosos para apl tcá-los. Afinal, 

qualquer uso de capital enfrenta um risco, e seu 

pr�prletárlo deve avul lar esse rlsc� antes de tomar sua 

decisão. 

Cabe relembr�r, ainda, que o maior volume· de 

empréstimos foi tomad� a taxas de Juros extremamente baixas, 

num período de alta I lquldez Internacional. A reversão de 

tal situação fez com que as transferências relacionadas ao 

• 
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pagamento dos Juros Já tenham superado, em várias vezP.�, o 

montante lnlclalmente recebido como empréstimo. Conforme 

asuinala Saches,J.(1988):5 

wEsta crise na verdade se compõe de duas crises: a 

crise financeira dos bancos que fizeram empréstimos aos 

países em vias de desenvolvimento e a crise econômica 

dos próprios países devedores. Os governos dedicaram 

enormes recursos pol ítlcos e econômicos à proteção de 

seus bancos comerciais, pressionando e Incentivando os 

países devedorc� a continuar pagando os Juros da dívida 

aos bancos. De fato, os principais pais�s devedores e a

maior parte dos países devedores menores têm respondido 

a esta pressão ree 11 zen do grandes e contínuos 

pagamentos aos bancos comerciais, apesar da profunda 

deterioração econômica desses países. Como resultado 

• 

desses seis anos de pressão conseguimos salvar os 

bancos, mas perdP.mos os países.• 

Con�tdP.remos, em I lnhas gerais, a atual situação 

econômica e social do Brasl 1, que possui a maior dívida 

eKterna da América Latina. Entre 1979 e 1988, a Inflação 

brasileira atingiu índices Jamais registrados em sua 

história. De 45� ao ano, em 1979, saltou, no período 1983-

1984, para algo em torno de ,ao�, 400� a partir do final de 

1985 e Início de 1986, pre�endo-se que a taxa anua11zaaa se 

situará, em 1988, em torno de soo�. numa traJetórla em 

direção à hlperlnflação. Os salários reais variável de 

5.J. sachs (1988).
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ajuste que tem permitido a geração de excedentes exportávt-lfi 

a preços competitivos no mercado Internacional - tornaram-se 

os mais baixos do mundo, com a consequente deterioração do 

padrão de vida do povo brasllelro. o PIB per capita caiu 

cerca de 'lt entre prevendo-se, para esse 

ano, um crescimento desprezível. Esses Indicadores revelam 

as tensões Impostas por um processo de ajustamento qµe, se 

permite o pagamento do serviço da dívida, a custas de 

sacrifícios Impostos 

llquldação do débito. 

à população, 

brasl lelro reafirma 

Jamais permitirá a 

a lmposslbl I Idade de o caso 

resolver a crise do endividamento externo através de 

aJustamento ortodoxo centrado no enfoque do balanço de 

pagamentos, com repercussões Internas de caráter recessivo, 

tal como tentamos no Início dos anos 80. 

A crise 
-· 

nao pode, tampouco, ser resolvida pelo caminho 

que a nova ortodoxia deseja trilhar: ajuste com crescimento 

voltado para o exterior. Primeiro, porque o endividamento 

brastlelro atingiu, em re·1ação às variáveis econômlcafi 

fundamentais, proporções tão elevadas que se tornou 

Impagável. A dívida, hoJe em torno de US$120 bilhões, 

representa cerca de 50'1t do PIB. o pagamento do serviço da

dívida compromete parte considerável de nossas exportações: 

77'1t em 1985, 99'1t em 1986 e 97,3'1t em 1987 (TABELA 11). 

t 
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segundo, porque os saldos favoráveis em nossa balança 

comercial, única maneira de pagar a dívida em situação de 

restrição de crédito Internacional, vêm sendo obtidos em 

grande parte às custas de enormes reduções em nossas 

1mportaçÕP.!\. ílP. 1980, quando atingiu US$23 bilhões, o valor 

de nossas Importações caiu, em 1987, para US$15 bl lhões, o 

que equivale a uma redução de 35�, afetando o suprimento de 

Insumos básicos. 

Além disso, a crise financeira do Estado, o seu alto 

grau de endividamento Interno - em grande parte decorrente 

do pr6prlo endlvldam�nto externo, com a transformação de 

dívida externa em dívida Interna - não permite mais que os 

cruzados necessários para cobrir os saldos positivos da 

balança comercial seJam gerados mediante a colocação de 

títulos públicos no mercado Interno. Muitos analistas 

argumentam que a necessidade de cru1ados adicionais pode ser 

resolvida através do fisco. Concordamos que uma reforma 

tributária é fundamental, no Brasl ! .Porém, não para 

vlabl I lzar a continuidade das transferências de recursos 

reais para o exterior e sim para transferir renda às camadas 

menos favorecidas da população, reduzindo a profunda 

desigualdade hoJe existente, talvez a maior do mundo. 

A hlst6rla recente mostrou que o pagamento da dívida 

externa bras 1 1 e Ira é I nsustentáve I e I ncompatí ve t com um 

modelo de crescimento econômico sustentado,e Inflação· sob 

controle, dentro de um quadro áe maior Justiça social. 



Por outro lado, tecnlcamentP., não há solução possível 

para o conJunto das dívidas contraídas no mercado mundial, 

sem que os países credores aceitem uma posição deficitária 

em su�s balanças comerciais. Os devedores s6 poderão pagar 

se tiverem saldos positivos, o que exige que outros tenham 

saldos negativos. é uma verdade contábl 1: a todo d�flclt 

deve corresponder um superávlt, o balanço das transações 

mundiais deve, necessariamente, estar em·equl I íbrlo. 

Quais serão, porém, as possibilidades de ba�car o não 

pagamento da dívida, total ou parcialmente? Essa _questão 

tem, hoje, contornos políticos que ultrapassam as situações 

Individuais de cada país. A comunidade tnternactonal quer 

soluções que permitam a retomada dos fluxos comerciais. Não 

é por outro motivo que o discurso I lberal lzante e a ênfase 
• 

na necessidade de concl I lar aJustamento com crescimento 

estão atualmente em evidência. Ao mesmo tempo, surgem, das 

mais diversas origens, propostas de mecanismos capazes de 

permitir que os países endividados mantenham o volume de 

Importações elevado, seja através do r.ancelamento de parte 

da dívida, seJa através da I Imitação das remessas. 

o próprio capital financeiro parece ter percebido que

não se trata mais de resolver uma questão entre 

emprestadores e tomadores lnadlmplentes e buscam saídas 

mui ti laterais. 
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Para resolver e�se Impasse, é necessário, contudo, 

ultrapassar alguns obstáculo�. Primeiro, os credores devem 

aceitar alguma perda. lrate-�e, pois, de uma nova definição 

de ganhadores e perdedores. Nada Indica, contudo, que haJa

essa disposição entre o conjunto dos r.redores, sentados à 

mesa de negociações de forma organizada, protegidos por um 

cartel e tendo o FMI para apoiá-los. Percebe-se que, além da 

perda financeira, os credores temem a perda moral, com a 

Impunidade conr.enlda a devedores lnadlmplentes. 

os países devedor�s, ao contrário, continuam tentando 

soluções Individuais, na expectativa de obterem melhores 

condições para o pagamento das suas dívidas particulares.

Esse é o segundo obstáculo a ser vencido: a organização dos

devedores em torno de uma posição forte em defesa de 

soluções· que não signifiquem um massacre para suas 

populações: cancelamento parcial das dívidas, 1 Imitações das 

remessas, etc .. 

oe fato, 

preserve as 

não existe outra solução possível, que 

posstblllóades de crescimento dos países

subdesenvolvido� P. abra perspectivas para encontrar novos 

rumos para a economia mundial nas próximas décadas.
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"A ESTRUTURA E ACONJuNTURA BRASILEIRA, OS DESAFIOS DO MOVIMEN 

TO NAClON/\L DOS DIREI TOS HU�rnNOS"

I - Visão panorâmica conjuntural e estrutural 

@Nem tudo está tranquilo entre os detentores do poder. A
crise internacional esté abalando o bloco trilateral / 

(Estados Unidos, Europê capitalista, Japão). O poderio 

norteamericano dá mostras de profunda crise. O dólar es 

tá ameaçado. A bolsa de valores internacional reflete a· 

enorme convuisão que está acontecendo dentro do império 
capitalista. A desordem econômica aJastra-se para o qu� 

tal dessas grandes potências. América_ La tina e Brasil 

refletem o desarranjo do mundo ao qual pertencem como 
periferia subdesenvolvida. Os planos, os chooues na eco 
nomia não conseguem superar o dilema inflação/ estagna

ção. No Brasil, percebemos com clareza que a política 

da produção para a exportação exige a política do arro

cho salarial. O arrocho produz a fome e a miséria gene

ralizada. O consumo fica cada vez mais restrito a uma 

faixa privilegiada. A maioria só pode comsumir o estri

tamente necessário para não morrer de fome e ·continuar 

trabalhando. 
A máquima. estattal corrupta e desgovernada é ·outro lado 
da engrenagem-�esponsável pela espoliação dos recursos. 

,J�Essa é produto dos interesses transnacionais. Interessa 
· ao império internacional do dinheiro que os regimes po
líticos dos subdesenvolvido9 sejam fracos e desmora

lizados. Interessa o suceder-se ae crises. Mas não par�

ce interessar neste momento as ditaduras ostensivas ou

o predomínio direto das forças armadas.

Sistemas civis alinhados obedientes · às diretrizes- eco

nômfcas internacionais , .tendo na .retaguarda a,, força mi
litar sempre pronta a intervir, agindo em surdina, é o

ideal. No plano internacional, a estratégia militar só
deve interv .. ir nas ·á.rea:-s do mundo definiddas como áreas
de conflito (Oriente Médio, por exemplo). A América La
tina, por enquanto, não é tida como área di confronto
direto. É por esse motivo que atéagora os Estados Uni
dos não realizaram uma intervenção militar direta (inva

são) da Nicarágua.
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Para conseguir o consenso das massas em meio à rnisé-ia
crescente, out12s est.at giõs são acionadas. A estraté
gia política, através da Mistenç�o, da anistia políti
ca, da liberalizaç�o de rtgime, dê concessão de algu -
mas liberdades conven�ion&is (abrandamento da censura ,
reconhecimento de partioos políticos, inclusive de es

queroé, certa aberturó parâ o deoate e a participação) 

No campo econômico, a estratégia é o recu_so às refor 

mas monetárias e aos planos oe chooue e imoacto, acom

panhados de promessas clamorosas de recuperação, de 

combate à inflação, de melnoriâ para os mais pobres. � 

tática ( lançar periodicamente novos planos de impact.c, 

com a troca de ministros e até de governo. Desta manei 

ra o povo� levaoo a acusa: o governo e o plano pelo 

fracasso e pela condição ae miséria. O verdaoeiro res

ponsável, que é pooe� ao caoital, e o Veroadeiro rneca 

nismo resoonsável por tuoo. que é õ exploração do tra

balho, ficam esaueciaos e õté peraoados. Dai o engodo' 

que pode arrebatar até mesmo militantes conscientes 

quando se incute a ilusão oe que tudo pode mudar se se 

passar do presidencialismo para o parlamentarismo ou 

se com as diretas e a eleição de um novo presidente e: 

mudanças vão aocntecer. Essa ilusão é fruto do próprio 

fetiche que domina a economia. Esse feitiço tampa os 

olhos do povo que vai piamente acreditando que a culpa 

é do governo, e só do governo. 

Porém a estratégia mais eficiente é a estratégia psico

social. Os meios de comunicação de massas estão encar

regados de envaziar todas as forças que carregam no bo 

jo as possibilidades reais de mudança na socieoade 

Essas lideranças são periodicamente colo�adas nas man

chetes e nos noticiários com o objetivo de mostrar as 

suas contradições, �eus pontos fraco�, suas deficiên -

cias reais ou inventadas (basta elencar alguns episó -

dias, como o de Leme, o racha da oposição metalúrgica' 

em São Paulo, a questão dos marajás - que visava sujar 

a reputação de algumas lideranças do PT - as campanhas 

contra o CIMI, a CPT, a CUT, o constante poiiciamento 

sobre a Igreja "progressista", a campanha difamatória 

contra os Direitos Humanos). 

A crise econômica brasileira revela-se, hoje, de forma 

mais dramática ainda, na questão da dívida externa 
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ti:';J3 .�,2-. � ,� =--e "'Q.:.11i.:-;; ;;. 
-t : l' ... 21: _Yf 1.. .. r., ;ci ,jL t.�·2·-.--1 1 ,f) . 

·m ... :- ... ---�-: . -- . 4 
... �· _, 1.: ( ! L � o ,J o !::11 3 1 'i,; ê L

trõdo que o Brasil já f.?JOU \'ári:js -.·r-z;:..s, de d.:ver'.:as:o.r 

rnas 1 a divic;3 que o se1J p:·.,c ni3o contr.r,1.iu e que o volu-

me da d!vida já chego� a u� nível �bsu.do, lo���n0o-o :m

o governo e o n t i nu 2 .:; marre d o a e s que" 2 s í"! u e i' e -

praduie� o modelo do rc,do Monetário Internacional (FMI) 

mes1110 que isto r.?�o s2ja. fejLo fo'.!"r.-ln,ente. So,n2nte p2:ra 

o pag2··�nto parcial dos j1:ros t�a , 1•.1ida, o Br�sil t.e:rá 

tranferido para o _  te,-ior, até o• inal de 1987: r,;:,da me 

nos d e a O mi l r, õ e s d e d ó l G r e s . E s t é' d i n l � i r o s i g n i fie a 

n:2is &rrocho ::.alarial. rr,ais fome e mais cese,ri;.::,:r1=go • para 

os t :;:- '-! t s ��:::d n :i.· e s b :r?. si lei ri s , n ,, r,,.. d i ri:: em que r:; ·.: i :-: a ci e 

ser :::: p l i e ô à o p a r a d i mi nu i r a d í v i ti...� i n : e r n·a e; u e a f e t õ d, :

:;:·::: rr: e n t e o p a í s . 

Ai n d ô no p l a no E e o n �- i, i e o : o :-, o d e r a : u .i s i t i v o 1fa �· tJ �J _1 1 ç -

Ç -d� o ci � 1·1 1 .1' n 1 .1.: o· 1· -º ::. ,:, o' s o· 1· a e- � o - -=> ,._ o s � J r O , •• " " 1 n ' � -1 ·1· "· 1n - - , 1 , , .L i:: ·� ,t, , .. , l. e , -. ,_ 1 ._ , i2-

riõrnenle: sobem os preços uos ali!ilent.os, i_r2nsportes, r� 

médios, roupas e se torna sempEe mais difícil, sen�o im

po�sível, sobreviver com o q,;e gari"nam 1·s trabalhadores 

na f a i x 2 d o s a l i r i o ,n í 1ü m o . 1 2 s ta f a i x a d e a t é t rê s s a J á 

rios mínimos, sjtuam-se 80% dos brasjleiros incJuíoos na 
,...,..,n 11 J rlc;;o ece:r ômj cc::1m:?nle aU va. Se]undo dados do ISGC: 

42% dos êSS8lor:2dos brasileiros recebem menos de um �a-

lériG mirimo, hoje e� to:no de t.5UG cruz�cos. 

Para compreender o agr a va1nento da cri se po 15 t ica, é p re

ciso, antes de tudo, consider&r o caréter da transi��o ' 

do :regime militar para o regj -� civj 1 otr;;vés da char.,c,da 

"1 �ova R e p ú b l j c a" . A o r; o n t r á r i o d o 17 u e é �· p r e g e,, d o p P lo 

governo e pelos partidos que o epóiam, o que ocorreu, de 

fato, foi uma transação política, de cúpula, 1.1õntendo os 

privilfgios tanto j2s ej i tes civis, q,_;anlo c:s eJ j' r:s mi 

l i t a r e s d o rn i na n t e s . A e t a p a p o l í t i e a que o r a í s ·1 i v e h o -

je representa mais um momento na transição sob controJe
das classes do�in�ntes, inicjeda no governo Geisel - com

a "ciistenção lentõ e g:r;c;d·Jcii" - e co:,p:etcde r,o �.:Her,,o'

F i g u e i r e d o , quando f o r a rn f e i tos os a e o r d o s p·"' r 2 2 p 2 � s 2. -

gem do regime militar psra o regirn� cívil, sob tute}a mi

lit2r. U.r.a f2taJ icade - a ij,orte de Tancredo r:eves - fez
,.. - e- t- '· � ::..  c·-c, :�:; e· .,, com que .. UDlSS .. e , .1 _$..:.,.,_r. lc

te do PDS, põrt.:do Je 2poio à ditedura militar, .José Sar 

ney. 
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0 Na busca do consenso da opinião pública, a chamada "Nova.
República" defin"iu pelo menos cin·co grandes projetos de 
impacto, na tentativa de se consolidar corno exemplo ie 
"transição pacifica" da ditadura para a "democracia". :::s 
tes projetos foram: !· A reforma agrária, cri ando-se., .J_ê, 
ra isto, o Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrá
�io (MIRAD); 3. Uma política de enfrentamento com o Fun
do Monetário Internacional (FMI); l· A realização de , 1a 
Assembleía Nacional Constituinte livre e soberana; �- o

restabelecimento de r�lações diplomáticas com Cuba, s,- is 
fazendo aos reclamos dos setores progressistas do paí� 
5. A legalização dos Partidos Comunistas ..
Nenhum desses projetos da 11 1-Jova República II vem sendo rea
lizado de acordo com as promessas.

6. A reforma agrária do governo é urna mentira. O presiden e
José Sarney prometeu, em 10 de outubro de 1985, o assc�
tamento de 1 mil hão e 4 00 mi 1 famílias em quatro. anos
com a quota de 250 mil no primeiro ano. -Nem 10% deste to
tal do pr i'mei ro ano foram asentadas. Quandoo ministro 1-'.ar -
cos Freire assumiu o MIR?D, disse que era preciso " rez-
lismo" e que o gQverno decidira reduzir as metas em 70%,
restando soment 30% das metas oficiais a serem concreti
zadas. Estes 30% a serem efetivados em 1987, até hoje
também não saíram do papel. Clcula-se hoje a existência'
de 10 a 12 �ilhões de trabalhadores rurais {famílias)sem

. 

terra no país. -Na "Nova 7iepúblícã", ao contrário das
promessas oficiais, só aumentou a violência contra lavra
dores, registrando-se cerca de 600 lavradores assassina
dos e� cerca de dois anos e meio. Ao mesmo tempo, aumen
tou terrivelmente a repressão policial contra os lavrado
res, sobretudo nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste
e Sul d o p a í s . 

7. Ao contrário das promessas, o governo não concretizou o
enfrentamento com a política recessiva do FMI. Na verda
de, vem implementando-a através da adoção de medidas que
afetam e reduzem o poder aquisitivo dos trabalhadores
traduzindo-se em aumentos abusivos de preços e impostos,
sem que sejam afetádos os interesses dos banqueiros, dos
especuladores, dos marajás e· outros es peculadores. Depois
de ter declarado uma falsa moratória - resultante da fal
ta de dinheiro em caixa e não de um ato de soberania -
o governo rende-se, cada vez mais, às estratégias do FMI
edos grandes 

I 
grupos econômicos _transnacionais .
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8. Do ffiermo modo, não se re�1izou a Assembléia Nacional Cons
tituinte exclusiva, livre e sobera�a. O Congresso Consti -
tui�te, realizado em seu lugar, tem hegemonia conservado
ra - como demonstram as manobras do eh.amado 11 .Centrão" - e
revela as suas contradições de forma particularmente grave,
neste momento, deixando no esqueci n1ento ou em plano s ec un
dári o as demandas da grande maiorla da sociedade brasilei
ra, traduzidas em emendas populars. Mesmo assim, a campa
nha para as emendas populares teve aspectos positivos ·ao
aproximar o povo da realidade político-parla�entar e ao fa
vorecer a sua organização.

9. As rel3ções diplomáticas com Cuba forem restabelecidas,m2s
na ver d a d e , i. ê m s i d ó rr a r e a d a s p e 1 o é 1 i ma d e d e s e o n f i ;, ;,ç a ,

por parté do· Brasil, já· que o embaixador e os diplo1";13t2s
c ,banos, em 8r2sílja, vi,em pratjcam2nie como prisione:·us,
t= ndo que pedir licença ao governo 

1 
sempre que necessi t2m

deslocar-.se pelo país. Da mesma fo.rma, as relações com Cu
ba -ainda não se-traduziram, até agora, em intercâmbio co
mercial que beneficie as duas partes.

10. Quanto à legalização dos Partidos Comunistas, naõ signifi-
cou, efeti�amente, um sinal de democratização efetiva da
ordem poJítica brasileira. As lejs de exceção continuam em

. · _ . v í g o t · e o s i s t em a r e p r e s s i v o·,- d e e e r c e ame n t-o i d e o l ó g i e o d a
cidadania, continua incólume, como uma espada perrnanente -
mente-levantada ·sobre as cabeças dos br siJeiros. o E..rasjl · 
tem _ uma das _maiores r,iáquinas repressivas de todo o mundo_. _ 
A regi.strar., ainja, que, -a·té h-oJe ,· nenhum agente polici'al 
e militar torturador foi ouvido e a situação -dos presos �E. 
líticos desaparecidos conlinua·no mais absoluto mistério 
A própria ani�t.ia para militares atingidos pela ditadura 
militar foi recentemente negada pela maioria da Comiss�o 
de Sistempti2ação, unindo interesses que v20 do PMOB ao 
PDS e.ao PFL. 

11. Mergulhada nas suas contradições, mas - sobretud� - dese
josa de manter a sua hegemonia, custe o que custar, a "Nova

Repúl·lica" (leiõ-se eJ.jtes civis e militares dor.1iri2rit.es)'
J' érticula 2 sua p�rm2nência no governo nas el�içBes pre
sid2nc!ais diretas, previstas para 1988, som�ndo forç�s em
torno de cand.idaturas populistas, comprcmet.idas com a r:,anu

tenção de todos os privilégios das classes domjn;ntes.
12.· Outro fe;1é,�eno conjuntural da lí:3ior im.porU,ncü, É ê êrticu

lação da direita urb�na e rural, unida em torno da bêndei
ra da ")ivre iniciativa 11

• 1-!o campo, a hegernonja dessa f:ren 
te de d.5 :.ei l2 ( rc::-E-di téí"lóo, em G:-é:-;C:e escõ] a, os tr=mdos de 
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1963) é a UDR (unjão Oe�ocrática Ruralista). Nas cidades, 

juntam-se a UDU (união De�ncrátic2 Urbana), a ACRN (Ação 

Cívica de Recuperação Kacional), as Federaçõ�s do Comér 
cio, as Federações das Indústrias, o Rearmamento Moral 
a TFP, setores da CGT, a USI, o PDS, PFL, PTB, PL .e outros 
partidos de direita, além da Frente Ampla da Livre Inicia 
tiva e o Pensamento Nacional das Bases Ernpresarjais. Esta 
grande e poderosa articuJação consolida seus braços polí

tico-parlamentar, de imprensa, militar (através da ABDD

Associação Brasileira de Defesa da Democracia), religioso 
(favorecendo grupos espiritu3listas e seitas) e sindical, 
crian�o as bases para apoiar projetos ditatb�iais e a�ti
populares .. Somente no Congrresso Constituinte, essa arti
culação está investindo em torno de 35 milhõês de dólares,· 
segundo notícias dos jornais. 

13. A crise brasileira revela-se, também, de forma gravíssi111q
no plano· social. Cada ano, segundo dados oo próprio gove!_

no, são jogadas nas ruas dois milhões de crianças abando

nadas. O défit habitacional é crescente. As doenças esten
dem-se por todo o país, afetando principalmente os mais 1 

pobres que não podem comprar os remédios cada vez mais ca
ros. Avolumam-se o desemprego-e o subemp�ego. Agravam- se

os índices de violencia urbana e a repressão policial con
tra os trabalhadores.

14·_ Neste campo da repressão, a tortura - que também atingiu' 
setores médios durante a ditadura.militar - continua sen

do amplamentte enpregada nas delegacias e outras reparti
ções policiais, sem que ssejam tomadas medidas punitivas. 

15. O sistema c�rcerário está, também,- cada vez m3is cancero-
. .

so, com a·&iperlotação dos presídios, a corrupção e a im-
possibilidade de espaços mínimos para a recuperação dos
presidiários.

16. No campo dos direitos humanos, superpõem-se, no Brasil'
deste final de 1987, duas realidades: de �m lado, a viola
ção sistemática dos direitos humanos, principalmente os
direitos sociais básicos e os direitos individuais, afe -
tando, sobretudo, os empobrecidos e os marginalizados; de
outro, como elemento positivo, avança a organização do

povo nas entidades de direitos humanos, cada ·vez mais ar
ticuladas e também preocupadas com a formaçã� nessa �rea.·

.
-

17. A destacar, necessarian,ente, nessa análise
1 

a .violação dos·
direitos humanos dos indígenas, vítimas, este ano, não 
somente da exploração secular a que são submetidos desde 
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a conquista, como t :11,bém O€ uma c21,03nJ-.a de 11,ent ir as, ve i -
cul adas pe l 9 gr ênd2 j ,npr :::nsa, a servir o dos g:r andes gru�ps 
econômicos brasileiros e tr�nsnacjondis, atingindo tam�m 
as igrejas e as entidades comprometidas com os povos jndí
genas. 

II - A ��AÇÃO PC?ULAR E SUAS DIFlCULQADES 

A reação p�pu1ar é antes oe tudo uma reação que se manife� 
ta num sentido generalizado oe descontentamento, de pes
simism.p, de desesperança. Numa idéia cada vez mais cons t an 
te de que não há saída .. Numa revolta mui to confusa que 
não sabe d i? e r e o n t r a ou. CD n t r a quem é preciso r e v o 1 ta r . 
Os grupos conscientes, partidos ?e oposição, sindicatos a� 
tênticos, lideranças movimentos e entidades de base estão 
vivendo uma fase de retração e não estão sabendo lidar com 
a situação. Estão sendo envolvidos pelas estratégi�s que 
d e s c revem os . Não e s t ão per e e b e n d o que a d"ared3 R e p ú b 1 i e a d e 
Transição iní;iugurou a . volta d de algumas 1 i berdades e i vis 
mas em troca agravou outras formas de repressão. Deu e�. 
poYo um certo direiLo de se reunir, oe votar e até chiar ,

mas ao mesmo tempo vem tirando as possibilidades concretas 
de se reunir e participar. Obrigando o trabalhador a um 
ritmo de vida infernal na luta pela sobrevivência. �ssim � 

. . 

trabalhador nãotem.as mínimas co�dições de parar para pen-
sar e se.organizaL. E quando o sujeito tem alguma folga 
a TV alien�da, o futebol,_ o boteco, as excurssôes baratas' 
de fim de semana (para quem pode) se encarregam dd� ocupar 

,.:;- o tempo livre. É preciso inventar m-aneiras de lidar com
essa nova realidade.
A Igreja (as Igrejas) vivem também um momento de dificulda ·
des. A impressão é que também não estão sabendo lidar _com
essa conjuntura. Uma forte pressão�externa e interna da
linha·conservadora tem esfriado o erytusi�s�o que a Igreja'

· ._manifestava durante o período��� repress�o e de ditadura
o conserva d o r i s mo ex t e r no c o n se.@ l! �-u · no t á v e i s Y .i t ó r ia s no
Brasil, conquistando pon�os,�haves corra nomeação de bis -
pos moderé!_dos e até retrógra�os para ocupar dioceses impo!_
tantes. As_,b..ases engajadas tem perdido o ªfoio em muitos' 
lugares e nãa:e�tão sabendo lidar com essa nova realidade. 
Algumas campanhas oficiais da CNBB (sobre o menor, sobre 
saúde, higiene e nutrição) talves devam merecer um questio 
namento cri 
a se revesti: 

, não para desmerecê-las mas parà ajudá-las 
ada vez mais de um caráter· abrangente, que 

1 

, 
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toca as raies dos fatos. 
O Movimento Popular só tem conseguido sucesso em áreas res 
tritas de reivindicações imediatas, sobretudo na questão' 
da terra e da moradia. Nas áreas de saúde, transporte, sa
neamento, educação, a impressão é que os movimentos estão 
enfrentando enormes obstáculos para se organizar e luta= 
No oue tange a questão carcerária e a violência poljcia_ 
pequenos grupos têm levado à frente bandeiras importantes 
de lutê. Mas são uma gota d 1 água contra uma enorme corren
te reacionária, a oual, de posse dos meios de comunicação, 
abafa todas as tentativas de conscientização e de enfrent� 
menta. Os episódios de Presidente Venceslau e oa Penitenci 
ária de Sãu Paulo, só para citar dois entre os inúmeros 
praticamente já se apagariam da memória do povo e resultaram· 
numa absoluta impunidade dos culpados. Manipuiação dos fa
tos, a impunidade e destruição da memória é a tática que 
se repete em cada episódio. Quais os meios para reverter ' 
essa situação? 

Já ressaltamos que lideranças realmente capazes de levar 
adiante a transformação da sociedade são alvo constante da 
estratégia psico-social denigratória. CIMI, CPT, CUT, PT , 
Movimentos de Direitos Humanos compõem a lista negra daque 
les que não querem o avanço da sociedade. Como estão todos 
no mesmo bar�o, por que não param para pensar em conjunto 
uma estraté�ia comum de luta contra essa maré ?Por que 1não 
param para indagar a fundo as razões que levam os Midia a 
apresentá-las como entidades estranhas, baderne.ir-as anti
povo, panelinhas de interesses, etc. Se por tráz dessas C8:!.__ 
panhas que periodicamente se repetem na . Mídia está o gran 
de objetivo de abrir um vale intransponível e de separar ' 
as lideranças de massas,mediante o descrédito, a desconfian 
ça. e o repúdio, se por trás está o interesse de abrir o 
terreno para o popu.lismo, que retorna como o grande instr� 
menta de manobra eleitoreira e de manipulação do povo, po_E. 
que não articular esforços entre essas entidades para uma 
estratégia comum de luta contra essa situação? Será que 
as nossas lideranças estão conscientes da jogada política' 
qu1 se esconde sob essas campanhas difamatórias? Será que 
ingenuamente não se prestam a esse jogo, quando se afastam 
das bases e comprometem o próprio tempo em trabalhos e ma
nobras de cúpula que servem para distanciá-la� ainda mais 
das bases, deixando o c_ampo livre para a infiltração do 
descrédito e até do repódio � 
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III - O MOVIMENTO NACIONAG DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

SUAS PERSPECTIVAS 

-

--·--
•- -.. ,..,._ 

1. O MNDDh, apesar de ter conquistado estruturação em quase
todos os Estados do país, não conseguiu intervir de for

ma cons�quente na sociedade brasileira. O movimento, do

�onto de vista prático, ainda é embrionário. A criação '

da Comissão Nacional, no último Encontro (Olinda), não
criou um fato político marcante, que fizesse avançar no�
sa luta. Is to não é falha-ida I Comissão, mas um -.problema '
que diz respeito ao conjunto do próprio movimento.

2. A questão da legalização ou não do MND,OH, entendemos não
ser a questão mais importante hoje. Não� isto que irá de

finir nosso avanço ou nossa paralisia, o importante é
termos uma política que nos leve a legitimidade do movi

mento, onde extrapole os CDDHs, CJPs 1 e atinja a socieda

de civil brasileira.

3. Apesar da contribuição importante do SIN enquanto veícu
lo de denúncia, informações das violações dos direitos '

humanos, este serviço já não ê ·suficiente para os desafio�
que a ·luta nos coloca� Nosso serviço de -informaçã�denun

. -

eia e articulação tem que dar um salto de qualidade.

4. Há necessidade de formação política comum no MNDDH, pa-
---- -

ra �vitar_o distanciame�to entre as Regionais e promover

urna maior articulação.

-"'!, 

5. A art.i.culação e formação., são tarefas difíceis. que t��os
pela f!'ente e_ dela dependerá o -1:_�tur_o do MNDDH. A busca
de um"peTfil ideológico" é condição de aprofundamento '

dos rumos e metas.

Diante qo e_xp_o�sto é necessário_ gu_!:_ º MNDDH tenha claro o 
rumo para onde caminhar, numa visão de futuro. Para os 
militantes de Direitos Humanos, o ponto futuro onde que
remos chegar é o direito fundamental que tem o povo op;i 
mido de conquistar uma �ociedade de iguais, na �ual -to-
dos tenham a possibilidade real de satisfazer as neces -
sidades fundamentais do ser humano. 
Isso só será possível numa sociedade sem classes, sem 
domina;ão, na qual será eliminada a raiz da de�igualdade 
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que é a apropriação privada do capital. 

Nessa socie�ade futura está a libertação que a fé exige. 
Sem libertação econômica não há libertação nenhuma. Isso 
não quer dizer que a libertação seja apenas econômica 
Liberta�do o econômico, liberta-se todoo homem e toda 
�ua cultura e se o homem continuar escravo, será absurdo 
falar em libertação espiritual e cultural. 
A luz dessa sociedade_ nova, deve · 1ortear. a luta, as es
tratégias e as táticas do MNDDH. O movimento deverá des
cobrir objetivos capazes de unificar, a nível nacional , 
as lutas que os agentes dos Direitos Humanos realizam em 
suas regiões, comunidades. Descobrir, propor e realizar' 
objetivos comuns é nosso· desafio. 
Nesse sentido, acreditamos que o MNDDH, deve ter um cará _ 
ter qu·e contemple o plurarismo ecumênico , 
tidário, supra religioso e tenha um plano 
ca conjunta. 

seja supra par 
de ação práti-

Papel do Movimento Nacional àe Defesa do Direitos Humanos: 
seu papel é e deverá ser sempre um papel estratégico, isto é 
a construção de UTB sociedaõe alternativa que crie condições 
para se viver estruturalmente os direito� humanos. Uma soei� 
dade verdadeiramente democrática, onde o povo participe_ do 
poder/governo para defender seus próprios interesses e ansei 
os a partir das maiorias marginalizadas/ descriminadas. Isto: 
é bem diferente de uma democraciâ burguesa e excludente, on
de o povo participa apenas na hora àe votar e onàe a m�noria 

------ àos que participam do poder em nome ào povo na veràade defe,!2 
àem�os seus interesses pessoais e/ou interesses de minorias 
possuidoras de todos os direitos. Uma socieàade construida 
sobre um sist:ema onde o fruto ão trabalho dos que produzem� 
ja partilhado com justiça por �odos aqueles que participamct, 
processo de produção. Isto é bem diferente de um sistema on
de o fruto do trabalho de uma maioria é apropriado por uma 
minoria. Uma sociedade realmente pluralista que respe.te e o 

1. fereça espaço para distintas tradições culturais e para dif� 
rentee: manifest:açÕes de fé tendo como critério fundamental 
para essa convivência igualitária tudo aquilo que ajuda à hu 

_manização de seus membros (c�ráter J:eS9=S] j e que favorece --; 
às relações sociais para concreta comunhão - caráter social;:_:.. -

, . .  

--- , "�,--

·.· coni. :-ar1;:: ue :.J,U .. supc-.st.c igualo ao!'· onc·:. cu:. i::.J!"é=. t: : !: sâc· :..:
postas � par::i:: d� setores à0m:i.nan:r.e� qu=- st- a-:re_c!i �arr: sup� -
r ..Lor·es. pcssui ãore.E da verdaõe � capa(:i taàcs par-n áe1.erminar e.
que é certo e errado, o que é oem e ma�, e qu� é veràadeiro e
�alsc, sempre a partir de seus interesses particulares ou ôe
s�a visão parcial.
Nesse sentido o papel estrategico permanente do MNDDH é ser
par�e de um processo de construção dessa sociedade através ào
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apoio e fortalecimento de um projeto político participativo e

popular. Por isso seu papel implica profunda vinculação às 1� 
tas populares, fortal�cimento âas organizações populares em 
sua autonomia e permanente anális: critica da conjuntura eco
nÔmica-polÍtica-ideolÓgica (cultural) a partir dos marginali
zados. 

Funcão do MNDDH: tendo em vis-ca seu papel estratégico, o 
MNDDJ-i poàe desempenhar várias e diferen-ces funções tanto no 
qu€:: se refere ao Movimento como um todo como no que se refer: 
aos regionais e grupos locais. Aqui cabe sempre partir da reé
lidade e priorizar o fortalecimento do poder popular e/ou àú 
poder dos marginalizados/discriminados. 
Atento às forças da �onjuntura e com clareza do seu papel, e 
Y.NDDH procura das respostas imediatas que ajudam avançar a� 
lu-cas populares. Para isso tendo lucidez âe adequar sua prá�� 
ca ao que melhor contribua para reverter o quadro estabeleci
ão. 
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OS 500 ANOS E A !"PRENSA

Derml Azevedo 

i, sabido por todos nós que a comunicação social não existe 
como um fenômeno isolado dentro da sociedade, mas como um processo de 
transformaçio em discurso da ordem social. econ8mica, política e 
cultural existente no cotidiano dos homens e das mulheres. A palavra 
re-trabalhada é devolvida à opinião pública, a partir de posição de

classe ocupada pelos atores sociais, numa determinada sociedade.

Todos os meios pelos quais a comunicaçio é explicitada amoldaM-se aos 
interesses hegemônicos e por eles sio modelados. Não h' qualquer tipo 
de neutral idade, nem uma objetividade essencial. A própria notícia, a 
reportagem, o art lgo, a nota, o editorial, a crônica, apresenta• u• 
aspecto formal, lógico, altamente aperfeiçoado e um outro aspecto 
Ideológico, uma organização formal de um lado e uma mensagem inserida 
na forma, através da qual transparece a Ideologia de queM controla e 
de quem domina o sistema e o meio de comunicação. Vale lembrar, nesta 
fase introdutória à nossa reflexão, o axioma de Hana Magnus 
Enzensbergerc uA comunicação dominante é a comunicação das classes 
dominantes". 

O tema uos 500 anos e a imprensa" ser� tratado em quatro 
momentos: no primeiro, refletiremos sobre as matrizes referenciais 
que como que dirigem o tratamento da m(dia à tem�t lca do quinto 
centenirio da conquista da Amirlca Latina. No segundo, apontarcMos -
a partir da perspectiva da coruunlcaçio social alguns eleMent�• 
sobre a nova conquista, n�o mais somente na Am,rlca Latina, ma� de 
todo o mundo, nesta reta final para o in{clo do terceiro milinlo. No 
terceiro, levantaremos algumas pistas de reflexio sobre as ilu•;cs 
ligadas à reproduçio, nos dias de hoje, em novo contexto • diante de 
novos desafios, de métodos evangelizadores com caracter{stlcas de 
neo-cristandade. E, por �ltimo, faremos uma síntese, com pistas para 
nossa reflexio. 

O espaço na m{dla para o tema dos 500 anos do 
"descobrimento" da Amirica aumenta cada vez mais. A ocupaçio deste 
espaço i sempre feita como nio poderia deixar de ser, com base eM 
aatrize5 referenciais, inseridas dialeticamente na estrutura lógica 
dos materiais publicados. Vamos re�letir sobre algumas dessas 
matrizes, a partir de leitura de textos sobre os 500 anos, publicados 
na imprensa europeia (Le Monde, Le Polnt, El Pa{s), norte americana 
<Newsweek) e brasileira <Veja e Jornal da Tarde, de São Paulo>. 

Sio estes, entre outros, alguns dos alicerces que sustentam 
toda a abordagem do tema do quinto centenirio: 

-

-
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1.1.0 colonizador coao re�erência básicar ponto dt partida. 
A �igura de Cristóvão Coloabo coao protótipo do conquistador. 

Uma leitura acrítica das matérias sobre os 500 anos indica 
que a conquista das terras americanas e a submissão imposta aos seus 
povos foi uma iniciativa de 1nd1víd•Jos (reis, comerciantes, 
navegantes, aventureiros, secundados por m,ssionirios que garantiram 
a le91t imaçio rel i91osa e ideológica � odis�,ia). Entre esses 
indivíduos,, sobressai-se a figura de Cristóvão Colombo. NuMa 
coerincia 1deoldgica, ficam em segundo plano os condicionamentos 
econ6micos, políticos, soc1a1s e culturais 1 igados � Conquista, no 
contexto do processo de formação capital 1sta. 

Numa das matérias da série uDescobrimento da Américan, do 
Caderno de Sibado do Jornal da Tarde, Cristdvio Colombo d apresentado 
como "um obscuro marinheiro genovês, autodidata incans�vel, que se 
tornou tio famoso quanto Cristo, ao abrir, sem saber, as portas do 
Novo Mundo". i mostrado, ainda, como "um intruso da Renascen�a na 
Idade Média ••• que abriu a Idade Moderna, mas acabou ganhando 

e in 1m1gos e morrendo no ostracismo.".
O processo histdrico d também sacrificado no altar do 

acaso. Diz o articulista que Colombo npisou terras da AMirica sem 
saber u e que isto foi num pequeno passo para ele e um grande pa•so 
para a humanidade u, numa parifrase da observa�io de Neil Armstrong ao 
se tornar, em 1969, o prl�elro homem a pisar na Lua. Nesta abordage• 
individualista, individualizadora, a mídia reproduz uma visio 
historlogr,fica predominante desde os primeiros registros, as 
primeiras cr&nicas sobre o chamado ndescobrimenton da Amirica. O 
prdprio nome dado ao continente é um exemplo concreto ne•te sentido. 
De Américo Vesp�cio, o navegador, o aventureiro, tirou-se o no•e da 
América. 

Nio somente a imprensa, mas também a audiovisual, segue a 
mesma tendªnc,a. O cineasta Rldley Scott, mesmo diretor do •cience
�iction nelade Runner", dirige um filme sobre os 500 anos, 
centralizado na figura de Colombo, que seri vivido pelo ator francis 
Gérard Oépardieu. Simbolicamente, a Conquista i contada como fic�io, 
como se os acontecimentos 1 igados • apropria�io violenta dessas 
terras e ao massacre de seus povos tivesse sido algo fant,stico, mais 

e ficcional que real.

1.2. O aas�acre coao consequincia intvlt,vcl da Conquista, 
coao algo Hnatural H. 

Praticamente todos os artigos sobre os 500 anos - e tamb'• 
os audiovisuais - fazem referlncias ao morticínio 1 igado t imposi�io 
da hegemonia dos senhores europeus sobre o chamado "Novo Mundo". O 
massacre é, porém, conotado com o Juízo do "natural". Mais do que 
isto: os articulistas fi�am presos na dimensio do passado e nio 
enxergam a sequincia do massacre histdrico nos dias de hoJe. com a 
matança cotidiana de índios, negros, trabalhadores rurais e urbanos, 
líderes sindicais e de movimentos populares em todas as partes da 
nossa América. Em artigo para o suplemento cultural do Jornal do 
Brasil, de 6 de outubro �ltimo. Leonardo Boff lembra, por exemplo, 
que ua invasio significou o maior genocídio da história humana" e que 
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ua destrui�io foi a ordem de 90¾ da popula�io n, destacando que ude 22 
milhies de aztecas em 1519, quando Hernin Cortez penetrou no Hixico, 
sd réstou, em 1600, um milhion . 

1.3.Eufeaisaos para dtsignar a Conquista 

uDescobrimentou , nconquistan, uEncontro de dois mundos u? Em
torno destas palavras e destas expressões, registram-se tamblm as 
contrad1�ões na abordagem da imprensa sobre os 500 anos. Nada Mais 
inc6modo Aue chamar as coisas7 as 
histdricos, pelos seus próprios nomes. 
partes do real, mas na visio dada 
dominante - tentam esconder o car�ter 
genocida do processo da Conquista. 

realidades, os processos

Os eufemismos ati expressam

ao tema pela comunica�io 
medularmente espoliador e 

A revista norte-americana Ntw�wtek int ltula u1492-1992: 
quando dois mundos colidemu a sua edl�io especial sobre os 500 anos. 
Le Monde Diploaatique, a principal publica�io especializada e• 
assuntos internacionais hoje, fala do tema em sua ediçio de novembro, 
a partir de um título aparentemente neutro uA propósito do
udescobr1mentou da Amirlcau. Faz isto para introduzir um inst lgante 
artigo do escritor argentino Ernesto Sabato sobre a temática da 
uidentidade nacionaln. 

Sabato come�a por não atribuir car,ter pejorativo � 
expressio noescobrimento da Amiricau por entender que os europeus 

descobriram o novo continente, enquan�o o conquistavam. Defende, 
depois, a expressio n Encontros dos dois mundos u, embora com o

reconhecimento crítico das atrocidades cometidas pelos 
conquistadores. Passa. depois, a assinalar o quQ chaMa de 
ucon•equincias positivas ll da conquista para a literatura, entre 
outras ireas. Para Ernesto Sabato, o que chama de ulenda negra u sobre
a Conquista seria algo ligado, ainda � ipoca, aos Interesses de 

outras potªnclas colonizadoras como a Inglaterra que pretendia•, 
assim, encobri; os seus prdprios massacres e seus racls•o nas 
Antilhas e na América do Norte. 

Apds afirmar que utodas as conquistas fora• cru,is, 
sanguinirias e inJustasu, Sabato critica a tese da recupera�io da 
uidentidade u americana, afirmando ser uestranho que um grande nd•ero 
dos que se propaem a recuperar nossa identidade, falem a boa e antiga

1 {ngua de Castela e nio as línguas ind(genas u. Para o escritor, 
utrata-se de uma maneira paradoxal de reivindicar o que � autdctone ll . 
De Maneira fatalista, pede que aceitemos a histdria tal como ela ,. 
usempre sujau e que unio corramos atr�s de pretensas identldades ll .

1.4.Espa�o reduzido para a expressio dos doainados 

Numa reprodu�io do que sempre acont•ceu na história da 
AMérica Latina - a exproprla�ão do ter, do saber e do poder das

maiorias -. a mídia concede espa�o reduzido à expressão dos povos 
secularmente dominados e de seus remanescentes. Quem fala, 
habitualmente, na imprensa, sobre o outro lado da história, sio os 
especialistas, os intelectuais (na visio mais usual dessa expressio>, 
mesmo quando se trata de estudiosos que, empaticamente, parte do 

lugar social do índio. do negro, do trabalhador rural e urbano

-

-
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explorados. Muitas vezes, quando o esmagado fala, predomina no 
tratamento Jornalístico - o e�'.Ót 1co ., o P, toresco, o folcl ór ice. 

Esta marginal izaçio informat ,va e opinat 1vp apenas mudou de 
época e de conte�<to, nestes 500 anos. Foram cronistas e, inclusive, 
defensores dos índios que registraram, de uma forma ou de outra, 
dimensSes da vida desses povos. HoJe em dta, apesar de todos o• 
avanços nesta retomada do ter, do saber e do poder, por parte dos 
povos esmagados, dos condenados da Terra texpressão de Frantz Fanon), 
eles nio t�m ainda muita vez para expressarem diretamente o que 
pensan1, c.oAto sentem '3Ua v,da e s1Jas utop1ii\s. Sio muitos os 
intermed1irios, inclusjve m1ss1onir 1os, antropólogos, pol{ticos e 
governantes •.. 

1.5.A ausincia do noutro ladou na apresenta,io dos aspectos 
religiosos da Conquista. 

Se a h1stór1a é contada a part Ir do lugar social do 
dominador, � coerente que a d1mensio religiosa nesse proce•�o de 
dominaçio seja limitada � exaltaç�o ou mesmo • apresentaçio das 
atividad�s dos missionir1os que sacramentaram a Conqul'3ta. Figuras 
coMo Ant6nio de Hontesinos e Bartolom• de las Casas aparecem, quase 
eHclusivamente, nos te�<tos de releit1J.ra h1stór1ca, il1Jminados pe14k 
Teologia da Llberta�ão. 

1.6-A Conqul•ta coao fator de "progresso". 

S1J.bJacente à ma1or1a dos art 190s e mat�rias sobre o• �•0 
anos, aparece também a mensagem de que a Conquista veio trazer 
uprogressou às terras e aos povos uatrasadosu deste continente. O que 
representou este uprogressou pode ser verificado numa •i•ple• 
referência feita por Hernán Cortez ntJma das Carta• da Rala�lo sobrtr·a 
Conquiwta do Hixico: noutro dia, voltei a andar por outro lugar, 
antes que amanhecesse, sem ser notado por eles, acompanhado por 
cavaleiros, por cem peSes e pelos Índios meus ami909, e queimei aals 
de dez povoados, alguns deles com mais de tris Mil casas e os 
moradores lutaram comigo ••• E, como trazíamos a bandeira da Cruz e 
lutávamos por nossa fé e a servi,o de Vossa Sagrada Majestade, Deus 
nos deu tanta vitória, em stJa muito real ventura, que Mata•o• aulta 

e gente, sem q1Je os nossos sofressem dano".

2.A Nova Conquista. a partir da p�rspectlva da Coaunlca�lo.

Quinhentos anos depois da primeira Conquista, a •(dia 
registra sinais dos tempos que 1nd1cam estar em pleno andamento uaa 
nova Conquista, tio imperialista quanto a primeira. Nuaa trag,dia 
seMpre repetida, em novos contextos, sob formas diferentes, a id,la 
do uprogressou está subJacente para tentar legitimar a domina�io do 
Sul pelo Norte, a concentração da riqueza e do poder nos 5ete grande• 
do mundo, a manuten��o instrumental do5 povos e na�ie• da ,�ia, 
�frlca e América Latina sob o jugo dos grandes centros de poder, a 
dissem1naçio de uma implacivel ldgica do mercado que re•ulta. 
necessariaMente, na divis�o dos homens e mtJlheres entre aqu�les que 
podem e aqueles que nio podem consumir • 
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Oeste modo, os 500 anos assumem uma d1men�ão de permanincla 
e cont 1nuidade históricas, ganham um caráter simbólico infel iz••nte 
<e•bora coerenteMente> nio destacado pelos meios de comunicação de 
massa. 

Não i �-t6a, por exemplo, neste contexto, que o Japio 
esteja construindo uma das caravelas que retornarão � Am�rica em 
1992, como réplicas das naves de Colombo. O Japão e os outros seis 
grandes Já traçaram também o novo Tratado de Tordesilhas, no qual 
também nio falta lugar para as IgreJas. Não � •-t6a que os Estados 
Unidos empenham-se no estabelecimento o mais rápidamente possível da 
sua u iniciativa para as Amérlcasu com os chamados u•ercados llvresu 

(Hercosul, Mercado Andino) na lógica da Loncorrincia com a Europa e 
COM o Japão.

3.As ilusies da retoaada da neo-cristandade

A legit1Mação religiosa e ideológica dos 500 anos não 
t•r•inou com o teólogo Juan Ginés de Sepdlveda, conselheiro de Carlos 
V, que considerava leg{t ima a submissão dos índios porque, segundo 
sua interpretação, são seres inferiores que fazem guerras, pratica• e
sacr,f{cios humanos e não seguem o modelo da propriedade privada. Nem 
terainou com Francisco de Victoria, religioso doMlnlcano, que 
Justificava a guerra contra os índios caso nesa•••• aos espanhóis o 
udireltou de pregar a religiio crtsti, ou combate•••• o cha•ado 
"Direito das Gentesu . 

Agora mesmo, anunciou-se que o papa Joio Paulo 20. voltará 
à AMérica Latina em 1992, refazendo o •••mo itinerário de Crlstóvlo 
Colombo, embora de avlio, para se encontrar, em Santo Do•lngo, co• o 
rei de Espanha, Juan Carlos, por ocaslio da conferlncla dos bispos 
latino-americanos. 

• 

Os discursos sobre os 500 anos, no iMblto eclesiástico, 
reflete• também, de certa forma, a continuidade destas contradl,ies 
históricas. Um exemplo significativo neste sentido foi o encontro do 
Papa com os representantes dos povos indígenas, e• Culabá, e• 16 de 
outubro �ltlmo. Em seu discurso, o Papa disse nio poder negar sua 
ugrande doru uao ter conhecl•ento de que alguns poucos, inclusive 
alguns que deveriam ver neles <nos mlsslon,rios> o seu Modelo, tia 
tentado denegri-los, com uma vísio distorcida, Mais política • 
Ideológica do que rel lglosa, da histórica da evangellza,io no A 
Brasil". •

Dos representantes de 34 nações Indígenas, Joio Paulo 20. 
ouviu outra mensagem• u�s visperas do Quinto Centen,rlo da lnvasio da 
A•eríndla - disseram eles -, os povos Indígenas do Brasil sio contra 
as comemora�ões festivas, porque, ao longo desses séculos, vim 
sofrendo um processo de exter•ínio. São 500 anos de sofrlMento e 
tristeza. A partir de então, Iniciou-se uMa nova história para o• 
povos Indígenas, onde no••• �•pirltualldade foi substituída por 
outras doutrinas que massacraram e massacram no••• cultura, costu•e• 
e •odo de viver ••• Outrora, Rramos donos deste iaenso país, agora 
ocupado pelas civil iza�ões ocidentais que o to•araa, destru(raa, 
�!zeram dele Instrumento de lucro e transformara• nossa liberdade •• 
política de exter•ínio i•Plantada através de Ideologias antl
lndígenasu . 

•
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Somente entre a pr1me1ra v1s1ta do Papa, em 198t • • 

últ l•a, foram assassinados 141 índios no Brasil, a maioria deles na 

A•azônia, em conflitos 1 ,gados ao uso e a posse da terra. 61X de suas 
terras ancestrais nio foram demarcadas. 

Da índia Édna Silva de Souza �,lha de Marçal Tupi-,, que 

Talou para o Papa em 1980 eM Manaus e foi assassinado em 1983 -, Joio 

Paulo 20. ouviu esta mensage•= �HoJe, Santo Papa, os povos indígena• 
ainda padecem de muito sofri•ento. A ,nvasio que sofremos h� 500 anos 

ainda continua, mas de forma dtsfartada, através de uma ideologia de 

dom,natio que tenta de diversas maneiras negar o nosso direito de 

exist ,r, como povos d1ferenc1ados
u . 

Na matéria que escrevi para o Jornal da Tarde, relatando 

esse encontro de Cuiabá, cite, um momento altamente simbólico: nNa 
final do encontro, depois de seu discurso de 1mprov1so, o Papa 
abentoou e apertou as mios dos 1nd{genas, be1Jou suas crian,as e 
pediu ao seu secret�r,o que distribuísse pequenos estojos co• ter,o• 
para os lndlos. "O que � que eu vou fazer com esse terço se nio sei 

rezar?", perguntou uma índia para sua vizinha. uEu vou pendur,-lo no 

pesco,o", disse um Xavante, todo pintado de urucum, enquanto • 
segurança pontifícia tentava inut ilMente organizar os índios •• 
filas". 

De todas as formas, numa sociedade em avantado processo de 

secularlzaçio, algumas 1nst1tuições ecles,,st,cas tentam retoMar uaa 
hegeaonia absoluta sobre cora,aes e mentes, nio somente dos lndlo•, 
•as tambéa de outros povos. Neste contexto, situa-se també• a cruzada 
neo-evangellzadora dos projetos uEvangel1zaçio 200" e "Lumen 2tee", 

sobre os quais tive oportunidade de refletir em 1Jm encontro do CEDI. 

4.Síntese

Os 500 anos de conquista e de massacre dos nossos povos 
integram um processo contín•Jo • permanente. Há na histdria de ontea e 

de hoje u• slgníficativo testemunho de resistincla, traduzido •• 

centenas e milhares de martírios. 

Neste contexto, a l•prensa registra os fatos, a partir de 
sua inscrçio nu•• socíedade dividida entre dominadores • do•lnados. A 

••trutura lógica das infor•a,ões e coMentários está dlaletlcaaente 
ligada a uma diMtnsão tdeoldsica. nem se•pre facilmente perceptível e 

que aparece, Inclusive, quando nio relata o lado dos de•cart,vel•, 
dos opriMldos e •••asados. 

Cabe-nos desvendar • desnudar esta realidade, refor,ar a 

leitura crítica não só sobre os 500 anos, mas também sobre tudo o q�e 

•• escreve • se divulga a respeito deste aconteci•ento. Cabe-na•, 
definitivamente, lutar para que - •• todas as no•••• igreJas • 

Instituições seja abandonada a idéia de que evangellza,io • 

apressio, andncio de Jesus Cristo e práticas de genoc(dio sdclo

econ&mico-polít ice-cultural e rel isioso, poderia• ser co•patívels • 

Deral Azevedo i jornalista, Secretário de Co•unlcaçio do ""OH • 
Coordenador de Comunicação Social da Prefeitura do Município de Sla 
Bernardo do CaMPO <SP> e editor de EcuMenismo da Agincia EcuMinlca de 
Notícias. 
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nacional pela defesa dos direitos humanos 

CP �t 
TEL.; (0242)42·2'462• SERVIR A VIDA 

CARTA DE PRINC!PIOS 00 MNOOH 

A caminhada pelos direitos humanos é a própria luta do nosso povo opri

mido, através de um processo histórico que se inicia durante a colonização 

e que continua hoje, na busca de uma sociedade justa, livre, igualitária, 

culturalmente diferenciada e sem classes. 

Neste sentido, o MNDDH - Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Hu

manos - afirma que os direitos humanos são, fundamentalmente, os direitos 

das maiorias exploradas e das minorias espoliadas cultural, social e eco-

9 nomicamente, a partir da visão mesma destas categorias.

-

Para cumprir seus compromissos, o nosso Movimento baseia-se nos seguin

tes princípios: 

1. Estimular a organização do povo, para que se conscientize de sua si

tuação de opressão, des ubra formas para conquistar e fazer valer seus di

reitos e para se defender da� vi0lências e arbitrariedades, promovendo, em 

todos os níveis, uma educação social e política para os direitos humanos. 

Este esforço deve possibilitar que o homem torne-se, cada vez mais, sujei

to da transformação das atuais estruturas. 

2. Lutar, com firmeza, para garantir a plena vigência dos direitos hu

manos, em qualquer circunstância, defendendo a punição dos responsáveis pe

las violações desses direitos e a justa reparação para as vítimas. 

3. Incentivar e garantir a autonomia dos movimentos populares, ultra-

passando os interesses institucionais, partidários e religiosos, conside

rando a pluralidade de opinião e reafirmando a opção fundamental, que é o 

nosso compromisso com os oprimidos. 

4. Ter claro o seu papel, suas limitações e potencialidades, sua iden

tidade, repudiando qualquer forma de instrumentalização e se càracterizan

do como entidade não governamental. 

5. Combater todas as formas de discriminação por confissão religiosa,

diversidade étnico-cultural, opinião política, sexo, cor, idade, deficiên

cia física e/ou mental, condição econômica e ideologia. 

Unidos, lutaremos pela realização desses compromissos, caminhando. as

sim, para a construção de uma NOVA SOCIEDADE e do HOMEM NOVO, no Brasil, 

na América Latina e no mundo. 

Olinda, 26 de janeiro de 1986 

IV Encontro Nacional de Direitos Humanos 

(cf. SEOOC 195 - outubro 1986, cols 34Os. 

Ed. Vozes. Petrópolis-RJ) 
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25GSO PETROPOLIS. RJ TEL.: (02.U)<M46i 

ESTRUllJRA1 CONJUNTURA E DIREITOS HUMANOS 

J 
direitos humanos 

StllVIR l VIDA 

Este texto e apenas um subsídio para reflexão e estudo dos Centros de Defesa e Co 
missões de Direitos Humanos sobre temas polêmicos. Não traz receitas nem pretende -
mos conter verdades indiscutíveis) 

f::xto elaborado pelo Prof. Jose J. Queirõz, contribuição: Centro Santo Dias, CDDH Gua
' :hos e CDDH Vila Paulistana. 

I - ONDE ESTAMOS? 

1. De onde viemos

r sempre importante perguntarmos DE ONDE VIEMOS. 
Nascemos como Col6nia de Portugal, na epoca, metr5poli poderosa no conjun 

to do capitalismo mercantil. O importante para Port�gal era produzir açucar para o mer 
cado europeu. Os senhores de engenho, em busca de mao de obra, escravisaram os índios. 
Não deu certo. Mataram-nos. Nossos índios continuam�ainda· sendo mortos pelos novos co
lonizadores. Depois, os senhores trouxeram os negros da Ãfrica como escravos. E escra
vos os negros continuam sendo ati hoje apesar do 11ventre livre" e da abolição. Grandes 
glebas para grandes engenhos foi a nossa primeira "reforma agrãria 11

• Ate hoje a situa
ção p-ouco mudou. 

A igreja foi muitas vezes complacente com o massacre dos ·Índios. Depois a 
bençoou o chicote do senhor do engenho no lombo do e�cravo e lhe garantiu o-ciu se fos 
se um bom escravo, obediente ãs ordens do senhor. Hoje, diante da escravidão do sêculo 
XX, a igreja mudou ? _ _ . _ Quando a cana de açucar entrou em decadenc1a e Portugal tambem perdia o -
domínio colonial para a Inglaterra, os senhores de engenho, aliados ã classe media e ã 
burguesia comercial emergen!e! levaram o Príncipe Re2e�te ã proclamar a 11 _INDEPENDl:NC
Foi apenas uma troca de dom1n10. Em vez de Portugal e a Inglaterra que exerce seu man- · 
do sobre nõs e sobre o produto do nosso_trabalho. Tivemos que pagar a Portugal uma 
grande indenização pela nossa 11independencia 11

• A Inglaterra bancou esse dinheiro. De
sinteressadamente? Foi a nossa primeira d1vida externa. Atê hoje o nosso individamen
to, que não para de crescer, e um labirinto onde se perde totalmente a nossa economia-
vinculada ao capitalismo internacional. 

Os senhores de engenho são derrotados pela burguesia agrãrià dos cafeei -
ros. São estes que proclamam a nossa Republica para proteger os seus interesses setori 
ais mediante a criação de um Estado Federativo. Desde então o nosso sistema eleitoral
não passou de pequenas farsas ou de grandes_comedias manipuladas pelos interesses da: 
classe dominante. Os partidos nascem como maquinas eleitorais coordenadas· por um con -
junto de hierarquias e lealdades conhecidas como 1

1coronelismo 11
• 

Com a ascenção da burguesia industrial e, mais ainda, com a implantação -
do predomínio das multinacionais, o coronelismo teve seu poder enfraquecido. Entretan
to, ele permanece operante em vastas ãreas do pais. Aliãs, a impressão que se tem ê -
que ele estã renascendo com acentuado vigor nas relações políticas município-estado -
governo fed�ral. De seus currais políticos do Maranhão, foi guindado casualmente ao mã 
ximo cargo executivo o Coronel Sarney. Ulisses parece ser o gramde Coronel do PMDB , 
disputando esse predomínio com vãrios outros concorrentes dentro do partido; Quercia e 
sua Frente Municipalista copia o modelo; figurões de PFL e do PDS, que ocupam posições 
de destaque no cenãrio políttco

J 
utilizam-se do mesmo esquema. Atê a nomeação de Minis 

tros depende da briga dos coroneis ..• 



-

Outro fator determinante ao long,o de nossa histõria e o papel das Forças
Armadas. Nossa Republica ê proclamada por um marechal do Exercito, sem nenhum apoio -
das classes populares, quando a nossa economia passa a ser controlada pela burguesia -
cafeeira. Desde entio, as Forçis Armadas exercem o papel de tutela do nosso regime ''de 
mocrãtico", preservando com o poderio das armas, quando necessãrio, o dominio dos gru
pos econômicos que se sucedem no cenãrio politico. AI Republica foi palco de vãrias -
intervenções militares não sõ contra movimentos populares mas tambem contra oligarqui
as rebeldes. "Nesse periodo, as Forças Armadas, incluindo ai tambem as Forças Publicas 
Estaduais, jamais'se limitaram a simples or�amento do Estado. Foram aparelhos efetiva
mente empregados pela burguesia agrãria para esmagar rebeliões camponesas, movimentos
populares e resolver conflitos entre oligarquias" (Pedro A. Ribeiro de Oliveira, Reli
gião e Dominação de Classe, Vozes, 1985, pag.229). 

2. Aqui e Agora. A Segurança Nacional e suas implicações sõcio-econômico-políticas.

Mas o papel das Forças Armadas torna-se preponderante nos tempos modernos, 
quando penetra nos quateis a Doutrina da Segurança Nacional. 

Apõs a II Guerra Mundial, o mundo a-ssim dito desenvolvido dividiu-se em -
dois ·grandes blocos: o bloco capitalista, agora liderado não mais pela Inglaterra, cu
jo imperio decaíra, mas pela potência emergente, os Estados Unidos da Amêrica do Norte, 
e o bloco comunista, liderado pela União Sovietica (o bloco chinês, embora fugindo da
liderança sovietica e se colocando múito prõximo·dos interesses americanos, e conside
rado pela Doutrina da Segurança Nacional como parte do Bloco Comunista).
- - /J.· Doutrina -da Segurança Nacional apresenta-se, entre nõs., como uma geo-po 

lltica, que respondei seguinte indagação: qual o papel:geogrãfico e político da Am�ri 
ca Latina, em.especial do Cone Sul e do Brasil neste panorama mundial-·dividido em dois 
grandes imperios? 

··'.J·

2.1 - Princípios bãsicos da geo-politica 

a) Dualismo
-

A geopolitica pa Segurança Nacional se embasa numa v1sao dualis�a ou manique-
·- ísta do mundo. A humanidade estã dividida em dois grandes_ imperios_�_�O imperio do bem , 

cristão, humano, democrãtico, justo. r o ocidente capitalista. A tutela desse império
cabe ã superpotência do bem e da democracia, os Estados Unidos da Ãmerica do Norte. Do 
outro lado, estão imperio do mal, da mentira, da atrocidade, do materialismo. r o im
perio comunista que tem como chefe e príncipe dos demonios, a União Sovietica. 

- · ·'. ·• b) Guerra constante e universal -- -- ---

Entre esses dois imperios não hã tregua. Citemos o maior irleõlogo dessa Dou -
trina entre nõs, o General Golbery: "Homens de todas as latitudes e de todas as raças
a guerra e global -; homens de todas as idades - a guerra� permanente-; homens de to 
das as profissões e dos credos mais diversos - a guerra e total -. Devemos pois olhar
bem de frente essa Esfinge dos novos-tempos para decifrar-lhe o mistêrio·tremendo que
em si mesma encerra e fortalecemo-nos na defesa da Liberdade que e exigência essencial
e indispensãvel da condição humana, para que nem na guerra acabemos por soçobrar, ven
cidos, nem .por ela soçobre, afinal, conosco, a Humanidade inteira" (Gen. Golbery do 
Couto e Silva, Conjuntura Politica Nacional. O Poder Executivo. Geopolítica do Brasil. 
Ed. Josê Olimpio, 3ª Ed. pags. 9-10) 

c) Integração

Face a esse panorama irreversível, e inevitãvel a integração dos fracos aos -
fortes, dos subordina dos ao pais l ider •. E: o que afirma com toda crueza, Spykman, o re 
presentante dessa Doutrina nos Estados Unidos: "Quem não aceitar a criação de um espa
ço vital, que 1ncorpore todo o Contfnente Americano com base em uma economia planifica 
d�, com p�oduçao controla�a e rlireçao cen!ralizada no comercio internacional, não pode 
ra sobreviver. Nenhum dos Estados aceitara de bom grado as modificações impresciridí
veis.para criar essa economia regional ... Somente a conquista do hemisferio pelos Esta 
dos Unidos e a implacãvel destruição das economias ora existentes poderã realizar a in



. .

�egraçao necessãria'' (Citado em Paulo Shiling, O Imperialismo Brasileiro, pag.21). • 

d) Fatalismo

sõ resta nos países perifêricos a aceitação fatalista da geopolítica do impe
rio americano. Ainda o Gen, Golbery: "As pequenas n�ções se vem d� noite para o dia re 
duzidas a condições de Estados pigmeus e jã se preve o seu melancolico fim, devido aos 
planos de inevitãveis integrações regionais; a equação de poder no m�ndo se reduz a um 
pequeno numero de fatores e nele se percebem como pequenas constelaçoe� feudais ..• Não 
existe outra, alternativa para nõs se não aceitar os planos de integraçao e aceitã-los
conscientemente". (Op.cit, pag.52) 

2.2 - A predestinação do Brasil. Teoria do destino manifesto. 

Como os Estados Unidos tem o destino manifesto-de serem o baluarte da civili
zação ocidental frente a ameaça do materialismo comunista ) assim tambem o Brasil, no -
Atlântico Sul e no Cone Sul estã predestinado a exercer a função de sub-imperio ou de 
satelite privilegiado da Superpotência. Esta pre�estinação se deduz �e sua posição geo 
grãfica (a vastidade e estrategica de sua extensao territorial) economia (suas imensas 
r1quezas) e culturais (sua tradição cristã). E imprescindível que �-Brasil exerça essa 
função porque-a Superpotência não tem condições de cuidar sozinha da sua defesa no A
tl ãnti�o Sul. Neste sentido,. ca�e. ao Brasi·l ser o ·gendarme da Segurança do Ocidente8-
"cristao" nesta parte do Hem1sfer10. . - w 

Esta visão geopolítica vem permeando e contaminando todo o sistema sõcio-eco
nômico e político brasileiro das ultimas decadas, com consequências prãticas de profun 
do alcance. 

2.3 - A Estrutura Política do Estado 

Ela atinge em primeiro lugar, a prÕpria estrutura política do Estado. Nessa -
estrutura, o princípio fundamental, no ãpice da pirâmide política, e a prõpria Segurar 
ça Continental e Mundial. A filosofia política gue sastenta essa segurança e o Concei
to Estrategico Nacional ou o conjunto de estrategias destinadas a .defender o Continen
te. São essas estrat�gia� que dominam e comanda� as diretriies governamentais. O obje
tivo nacional deve ser a arrancada para o desenvolvimento e elevação do pais ao nível
de uma grande potência. Para isso as diretrizes governamentais devem firmar quatro es
trategias que garantirão o d�senvolvimento com segurança: a estrategia política, a es
trategia econômica, a estrategia psico-social (incumbida de informar e 11orientar" a o 
pinião publica) e a estrategia militar. -Ate poucos anos atrãs, a geopol1tica da Segurança exigiu a predominância da -
estrategia militar na estrutura política que quase todos os países da America do Sul. 
Por esta razão, assistimos ao terrível desfile de golpes e a implantação de ditaduras
militares em quase todo o Continente para salvar a ttpaz 11 Americana ameaçada pelos movi 
mentas de esquerda. Em todos esses golpes, houve ingerência da Cia. do Pentãgono. A Es 
cola Superior de Guerra e os militares brasileiros exportaram em larga escala técnicas 
e tãticas de golpe e de repressão política para os países vizinhos. 

A preponderância da estrategia militar foi o fator responsãvel pela violenta
sistemãtica violação dos Direitos Humanos do Cone Sul e no Brasil. Institucionalizou a 
tortura e reforçou a truculência do aparato policial-militar. Agigantou o executivo , 
transformou o legislativo em vaquinha de presepio, contaminou o poder judiciãrio. Cas
trando a participação da sociedade civil nas decisões, impossibilitou qualquer especie 
de controle e deu margem aos maiores desmandos, que desembocaram numa corrupção sem li 
mites que envolve todo o país, de alto a baixo, num mar de lama. 

2.4 - A economia da Segurança. Crescimento e miséria 

Garantindo a segurança do Capitalismo no Hemisferio, o Brasil conseguiu uma -
grande_arrancada de-desenvolvimento econômico. O capital internacional se transferiu -
para ca em massa. O parque industrial cresceu. Do 409 lugar que ocupãvamos entre as 
maiores economias do mundo, passamos para o 89. Nosso crescimento se deu ao lado da -
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destruição do põrque indus:rial ae �a1ses latino-am2ricanos como Argentina, Uruguai , 
Chile. Fetrod5lares e Eurod6 1 êres cc�reram em abJndincia para ci atraídos pelos j�ros-
privilegiadas e pele mão deºº!::ª bar�ta. . _ . _ . Mas esse crescimento e tam�ern a nossa w1ser1a. Grande parte dos emµrest-rros -
se perderam nas malhas da corrupção. Ou�ros foram ertterrados em obras farãÔnica�, ina
cabadas ou sem retorno para o povo. A injusta distribuição favoreceu a transfercncia -
cada vez maior das rendas da classe pobre para a burouesia nacional e internacional e 
para a classe media. Dai o crescimento da miseria ao�lado do desenvolvimento econômico. 
Socialmente falando, o Brasil e um dos países mais abandonados. No sinistro campeonato 
da fome, ele jã ocupa o 69 lugar no mundo. 

:.� .

' 

2.5 - A geopolítica da Segurança e a Nova RepÜblica 

O fim da ditadura militar não significou absolutamente o fim do predomínio da 
Doutrina da Segurança r:acional. Esta continua balizando os rumos do pais no periodo de 
transição. A passagem do bastão de comando das mãos dos militares para a Nova Republi
ca de Tancredo-Sarney teve sem duvida um direcionamento, por trãs dos bastidores, des
tinado a salvaouardar os interesses do capital internacional e a aliança entre o Bra -
sil e o imperiÕ do capitalismo. A permanência operante da Doutrina da Segurança Nacio
nal explica o fracasso das diretas-jã, explica a criação da Aliança Democrãtica, para
sustentar a Nova Republica, que reüne pãrtidos conservadores esvaziados de qualquer -
compromisso com a transformaçio social do pais; explica o caminho imposto de uma Cons
tituinte congressual; explica a decpitação da Soberania dessa Constituinte; explica a 
implantação do Plano Cruzado como esforço extremo para salvar da derrota o� paftidos -
oue sustentam essa transiçio conservadora. · 

O Plano Cruzado fracassou, como era de se esperar, mas conseguiu seu objetivo 
politico: colocou no poder o PMDB, partido desfi9urado, heterogêneo, eleitoreiro, neo
populista e loteador de cargos e poderes. Ma� a ansia em ganhar as eleições obrigou a 
reprimir alem dos limites o vulcão inflacionaria. O Plano arriscou uma tímida redistri 
buição eia renda; alargou o consumo para certas faixas da população; provocou uma passa 
geira euforia de novos empregos. Mas acabou sendo implodido pela ganâAcia de lucros 
sem limite, que caracteriza a nossa burguesia nacional e internacional. 

A balança comercial desequilibrou-se. As reservas se esgotaram. O desperdTcio 
nunca foi reprimido. A corruµcão disparou. Mordomias e gastos faraônicos continuaram ã
solta. Consequ�ncia: não hi dinheiro para pagar os juros da astron5mica divida externa. 
E o assim chamado "calote"� ta,,tas vezes recusado pelas autoridades monetãrias do pais, 
jã e umi1 realidade. O capital estra11geiro se retrai. A hiperinflação bate ãs portas. O 
mercado i11terno dispenca. h estagnação e o desemprego jã campeiam com o seu sinistro -:
cortejo de fome e violência. ta crise do capitalismo oeriferico brasileiro em propor
ções jamais atillgidas ate lioJe. 

11 - PARA ONDE VP-MOS? 

As ct·ises do capitalismo desrudam as suas contradições. Põe ãs claras a explo 
ração que lhe e intrinseca e possi�i·itam enxergar, por trãs das falsidades ideolõgi -
cas, a realidade da degradação humana.·0s mitos se esfacelam. O mito Tancredo foi colhi 
do pela morte. O mito da Nova RepÜblica jã desvendou sua face autoritãria: pacotes, de 
eretos-leis, incursões militares em locais de trabalho, truculência policial contra o
perãrios e bÕias frias, alianças e conchavos espúrios, a volta do coronelismo, do nepo 
tismo. Tudo indica que-nada mudou. Da ditadura dos militares passamos a uma ditadura -
sem farda sob a espreita do militarismo. O peso pesado do capital internacional massa
cra o povo e estã de volta aquele principio, que por um rãpido instante pareceu afasta 
dor: f pr�ciso exportar e pagar os interesses do capital internacional ãs custas da mi 
seria do povo. A mentira institucionalizada como fonna de governo lançou sobre os pode 
res constituldos um descrédito universal e irrecuperãvel. Estamos vivendo num pais ca
da vez mais ingovernãvel. 

A crise do Brasil, que e tambem da Arnerica Latina, pode ter dois desfechos 
Uma saida possível ê a reabsorção do Brasil e dos demais países em crise, no seio do
hcmisferio �apitalista, com o revigoramento da geopolítica que jã descrevemos. Se aten 
dermos a uma recente anãlise de Alain Tourõine, ns paises ricos estão diante de um di 
lema: "tem que decidir se e indispensãve1 para a sua sobrevivência (jma America Latina
democrãtica (?) e capaz de manejar sajs problemas econômicos e sociais ou se não hã 
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maiores incon�enientes em o Continente se transfo-mer num vasto territ6rio subdesenvo1 
vicio dominado por uma economia afundada e uma polltica cliente!lstica� deixando a algu 
mas emor�sas multinacionais organizar os setores incorporados as economias desenvolvi
das". E evidente que essa segunda solução ê perigosa para a Seg�rança Nacional pois 
criaria uma situação explosiva e um desequil1brio que nEnhum pais industrializado se -
ria capaz de controlar. Por alguns anos mais os Estados Unidos podem manter a dramiti
ca ilusão de que uma combinação de "marines" em apoio a grupos contra-revolucionãrios
e a ajuda econ6mica a governos debilitados podem manter a "paz'' americana em todo o -
Continente; por�m não eor muitos anos''. E eis o caminh� de reintegração apontado por
Touraine: 11( indispensavel organizar uma gran<.le con!erencia internacional entre os qua 
tro principais componentes do sistema ocidental: America do Nort�, Europa Ocidental 
Japão e paises. recém-industrializados �o_Extre�? Or�ente e?.ª America_Latina. Não so
mente para resolver os problemas_da Amer1ca Latina enf�rma mas tambem para salvar o 
mundo inteiro da catãstrofe economicõ e politica inevitave1 se continuar desenvolvendo 
uma economia financeira distante da economia produtiva e que conduz os Estados Unidos, 
a Grã-Betanha e a França, assim como a América Latina rumo ã desindustrialização atra
vés àe uma economia especulativa ... Esta crise destroi primeiro os pa1ses mais debeis, 
perifericos, por�m ameaça tambem aos paises centrais". (Alain Touraine, Artigo em A Fo 
lha de São Paulo, 03/06/87 pag.A 44). 

• 

Outro caminho diametralmente oposto ao apontado por Touraine e a v.ia oara o-
socialismo. O Brasil como toda a Arnêrica Latina, não e um pãis enfermo, que poderã ser 
c1:Jraào com uma integração mais :adequada na economia dos paises ricos. A America Latim 
ê um Continente explorado e sugado pelo capitalismo nacional e supranacional. Somenta 
destruindo os mecanismos desta exploraçio do homem-pelo homem serã possível vencer � 
crises constantes que afundam nossos países no abismo da desumanidade. E a negação de_ 
te sistema sõ e possível com o triunfo do socialismo. Cube e Nicarãgua jã optaram por
este caminho e, apesar de todas as dificuldades, env2reàam para a consolidação do sis-
tema socialista. 

O projeto socialista, em que pese a diversidade dos modelos contem algumas li 
nhas bãsicas. 

A primeira e a constatacio de que o trabalho humano e a verdadeira medida do-
valor de tudo o que se produz sobre a terra. N�o e o capital, nem a mercadoria, nem o 
dinheiro a base da civilizaçio e da cultura. Por esta razio, o projeto socialista colo 
ca o trabalho humano como fundamento da nova sociedade. E e imprescindível que o trab� 
lho seja realmente livre. Esse reino da_liberdade implica em que o trabalho não seja
mais uma mercadoria que alguns provilegiados, os donos do capital e.dos meios de pro
dução, compram para em cima dele lucrar, arrecadar excedentes econômicos, acumular,pou 
par ou gastar, deixando quem produz na miseria. Implica em devolver ao trabalhador o
fruto do seu trabalho da maneira mais adequada possível. Como meta ideal, impiice em 
e�igir que cada trabalhador contribua para o todo social conforme suas .forças a fim de 
receber da sociedade os bens que lhe competem conforme suas necessidades. Isso sõ e a
possível mediante a socialização dos meios de produção. W 

Nesse estigio do projeto, a aboloção da fonte de toda a desumanidade, que e a 
propriedade privada, serã tambem 11 0 fim da alienação humana, a verdadeira apropriação
da natureza humana atraves do e para o homem. Serão retorno do homem a si mesmo como 
um ser social, isto e, r�almente humano, um regresso co�pleto e consciente, aue·&ssimi 
la toda a riqueza da evolução e a naturezã entre o homem e seu semelhante ... f a· resoos 
ta ao enigma da Histõria .•• ("Karl Marx, Manuscritos Econômicos e Filosõficos, Ed.em' E. 
Fronm, Conceito Marxista do Homem, Zahar, 39 Ed., 1964, pag. 123)

-- . . . 

I I I - ca-10 CHEGAR LÁ ? 

Supondo que seja este o projeto que anima os coraçoes e as mentes do pessoal, 
que milita nos Direitos Humanos, a pergunta mais empenhativa e essa: como cheoar lã? 

O p�ojeto socialista estã presente, inspira ou rege grande parte da humanida
de contemporanea. E se implantou mediante uma pluridade de caminhos. Razão pela qual -
seria absurdo querer trazer este ou aquele modelo como sendo o infálivel ou o mais efi 
caz. 

A teoria somente aponta algumas pistas. 
Não e impossivel implantar-o projeto socialista mediante a via polltica. Um

partido, com o apoio consciente e efetivo das massas, toma o poder pela via do voto e 
executa a transformação das estruturas sociais. Na América Latina, o Chile de Allende-
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t5ria, que perdura at� hoje.
e caminho �a:s :ri:hcào pora e socit�is·')o :ejJj sido a ;tJta srrr.z:da. Na .t.:-::erica-

Latina dois ex�mplos de revolução soc,a1i�:a vitoriosa: Cu�! E ;;ic�,;gua. 
, U:iic revolução, en-crett:r,to, e alg0 :.-��:endo, exige o sacrificio dE: milhares de 

·'vidas humanas. Por isso: conso�nte ao �splriLo tris�io, expresso p�lo granoe te6logo -
To�is de Aquino, s6 pode se desencadear qu��do rão hi outro meio de elirninar a tirania 

,. _ que oprime o povo.
1 

_ 
d' _ .. t· . . 

A 
· · - ·Toda revo uçao requer con 1çoes ooJe ivas mu,�o concretas. pr1me1ra e a cri 
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se aguda e irrernedi�vel da estrutura d,minante. A velha estr��Lra esti em ag)nia e o -
novo est� para nascer. Sinto�� e�idente de�sa agonia se tem quando a classe dominan!e
nio consegue mais dirigir a classe su�alterna com os seus ins�r� 2rtos de transmissao, 
propagaçio e nanu�ençio da ideologia. O� partidos tradic�ona�s_d�ixam de ser reconheci 
dos como colarizaaores das ��ssas, en\ethec�w e se esv�L1am ·n�e,r��=nte de qualquer -
significb�O pafa o povo. A desconfiõnça generalizada pen�tra em lodos os 6rgâos da opi 
niio p0blica. A classe dominante ji n�o possui r,ais o cons�rso dos doninados. E a cri
se da autoridade. 

Essa crise acontece, 2m geral, por àu2s i-azLes: ou porque a classe dominante-
fracassou em um do� seus grandes prqjetos pol�ticos ou porque arrplas .ssas p�ssaram -
d2. passividade pol::-tica ;:iõra u,,a c�rta atividade� apresr:ntam rr:ivindicaç.Õ2s oue, ::r. -
seu conjunto, j� constituem umõ eµecie de 1·evoluçao. Ãs vezes, essa luwa ��s rassas to 
ma caracteristicas c�Õtices e d�sorg�niiad�s (b3nditismo, saques, inc�ndios, seques -

9 tros). Esse cãos, em gerêl � não leve ê nenh1.,-,c tr:rnsformãção social; ao cc,.,tr�rio, po
de provocar a int�rvençio das rorças d2 di��;ta e fazer r29redir o processo. 

Dentro da crise aguda do sistema e qu� se imp1a:1ta a luta pela su�eraçao oc
regime opressor. 

, . 

o primeiro c��so e a ruptura dõ ciasse subã1terna C08 a c1a�se diriçe1 te e
com a sua id�ologia.· E a construção de um5 visão d2 mvnclo Cêdc vez mais coererile com a 
pritica dos dominados e a d�n�ncia c1tra destemida das contradições e da �esurnanid�de
do sistema dominãnte. 

Essa luta idPo16gica deve fazer-se oGompanhar de uma fon�açio intensiva de 
quadros e lideranças oriundas da pr6pria cla�se subalierna. 

1 r:ão hã revo 1 ução s.em rassa s ar.gani !ades e no 1 i t -i uc1as. lJ:""a revo 1 ução de , an -
ouardas desvincul�das das massas e umõ re"-.o)uç.âo de ei ites e s.Õ pode deseu),JCar n.; .a -
Óutrã subjugação do povD sob o rõtulo de 50Ciê1is1110. Po:- isso e fundamental confiar 
nas massas, acreditar que possam chegar e compreender e õgir em função de tãreras -
:ransçor�adoras, se�J�e cu: seja� convenientemente mobilizadas. E preciso resoeiti-las. 
Respei :ar seus i nte;-esses espont;necs e seus fo· .. eresses a 1 or 90 prõ zo. is tos: oeve--
:raduzi r �- prD?Or �arefas que 1 emoora re1acio�adas �om seus interesses estrat�gicos a 
longo prazo, partam sempre de seus interesses espontaneos imediatos. Consult�-las. �e-

ecolher suas ide�as e ooiniÕ�� �m_fac� ó9s _fatos. Não lhes _dar tudo pronto;--vínõode ci 
ma. Informar-lhes sobre a situaçao h1stor1ca. sobre a co�Juntura e a estrutura, so�re
os camrnnõsctaTuta. Educã-las. Elevar seu nivel de consciência partindo de suas prõ -
prias lutas. Org2.niú:-Jas.-1sto e, bus-ar for·1as que lnes possibilitem a r-�xima parti
cir�::�n Mnn, ilza-las. rãda fato conjuntural pode ser urna b1�ed1,ç-· para uma oção politi-
\..c e é5t;· .. ��9icí:!S Óês ciasses ropulõres. � 

:: :_;0is deste longo e paciente ��rendiz�do de lu�a � que desabrocharia ao -
povo as co�dições objetivas para um possível mov�rnento revolucionirio armado, �lti�a -
instância a que se deve recorrer para transformar a sociedade desumanizante num conví
vio de irmán,, sob o $1gno da paz, fruto da igualdade. 
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A 
o tempo cm que tr1 pmidcme dos Eslldol Uni· 
dos. John Kennedy. JUnumtnle com IUI llllllbcr 

Jaaiucline. loi 11ingido por duB desg�: • perda do 
1 lertciro filho do casal. cnança de poucos dlu. lulmillld1 

por inl� Jalopàmc. Esse falo, sem quebn de com
paido e mpeito, susc11ou nuin amigo meu, indinado 10 , 
humor negro, o cmMntário de que, na Ca.'8 Branca. 1 1 
tua de morulid,d,o lolan1� svptantna I do-Nonlesle 1 
br1S1lciro. É claro que• piada, a seu tfflto crud. aprime 1 
• ressentida-<mbon juSla-co

=
· poUlica de qlie 1 

• miséria oonlcstiaa. por paus e acaba lttído , 
tudo a ver rom a domia� do u impe.rial o.rica- !
oo. E. inais linda:·o kido tniináado � 1 
fa1u.idade dos Indicies tslltlslicol. Clplla de ltnir 1 
qll&Jqucr coisa ou call$I - incllláve à ve� 'J� 

Lembro sempre des&e �sódio qua.ido • clCf-0 
com a enlllDlda declaração de que o Bruil I a Ollrfa 
CCOIIOll!ia do mundo. ·Do ponto de .;m awlllico; ,o 
dado deve estar correto, 111110 ISlim que o plaidme da 
República vive a proclarú-lo em prosa e ftn01 u 
Pl'Of1IO?) que a.tllffll Iam de li próprio . .Eatmaato, 
K o qwsermos avaliar em tmnos de bom scnso, lnaDdo
lC em ronta a realicllcle-c nio apcaas a cswtsllca-, 
•er-emos que enc:tm ema denúncia YeCmeOle do pau dé 
pemrsio do capitalismo selvuem bmileiro. Stndo a 
oiiava ea>nomia do nindo, o Biasil t, ao mamo tempo, 
dentre todos os pafsct, aquele ena que os �is DI 
diSlrihlliçào de renda atingem os úidic:a tnlis nc:abrosot 
- e vergonllotol. E.m mattria de injlllliça tocial, 
ocupamos. nio I oitava, mu I pok posjtioo •. �,.- -� 

E aqui a es1atlsôca nos obriga a rompor uio quàd,o 
apoc.alipow da realidade bmileira. Somos 11m plls 
andido. mhado ao meio: a &/lndia. de que fala o 

... ecooomista Edmar 6acha. De iun lado � os bclp&. °'
braDCOS, minoria WIJ'II que concen1t1 verti�· 
a renda nacional e. ponan10. as bcncms e os bcndldol 

- de 00<$0processuCMliwório. Oroutro lado-p,jnruo 
sc.'m aronks -. ve�ta a imensa maíoria hindu, consll
tulda de párias immos na lama da miiiria •biolw11. O 
doutor Mirio Hcnrio:!11< Simomcn. arquiduque belga, em 
tu10 de aJ�uma rcpertllS.IOO, afirma que o cm, da 
tsqucrda bns1lcira consiste na idtia de tmpob,-r os 
ncos. ao in,·ri uc enriquecer os l)Obrct. Para o nobilian:a -· 
d:u linanc;as multinaàooais. u Juas pontas da tesowa-
nros e pubm - podem fechar-se e conOuir pan ua 
al•o unico: o tcMJuro geral. as burras dlein e dcmocnti- .. 
camcntc disrribuidus. o poire aos bort>otôes. aub$u11110-
do a c3chaça. Pena é que o doutor Simonsen -homcln 

··• ele govcmo. por vocaç4o • 1rmpcramcnto-nio lmhl, , 
cn�uan10 ronlloolino pri,ilcJ1:ido do poder. a-iado • 

· rt�ci1a que agoB rcco,ncndl. ·• • · ; 
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Mas. deixemo, � pane o cinismo bdga e •oltemo, 
101 falos. Em Brasília. há cerca de um mcs. roi lançado 
um lablóidc de 20 p:lgina,. com o agucrlido tllulo de 
Fomr cm Dcbare. O llrg�o nAo 1rve patrodniQ do PT: 
foi publicado sob os auspic,os da Univemdatle de 
Brasília. do INAN (lnsu1u10 Nacional de Alimentação e 
Nu1riçáo). do Ministério d• Saúde. e da Codcplan 
(Coordenação de Planejamen10 l. do governo do Distri10 
Federal. A chancela de en1idades oficiais, aposta à! 
ma1<!rias di\'Ulgadas por Fome cm D<bare. t sinioma 
eloqüente de que os problemas sociau do momen10 são 
iniludlveit e inoaillivet,1. por mai, que o Planallo - e o 
pruKlenie da Rq,ública - lenie produzir peneiras para 
tapar o sol. 

O tablóide brasilie,nse adota como linha mestra a 
critica iroplaclvel: ao modelo perverso que preside o

desenvolvimento oocional. "Apesar de cons1i1uir a oita-
' va;coonomia do mondo" - diz a publícaçáo - "e de se 

incluir enlre os trk maiores paíies exporudores de 
alimenlot, o Brasil figura. contraditoriamcntt. entre a 
nações mais comprome1iclas pelo problema da desnutri
ç.lo. como a lndra. lndonélia e Bang)addh." O pre.;. 
dente do INAN, Eduardo de Melo Kencsz. desm3S(3ra 
em artigo o ca1á1er "faquirista eiportador" de. nossa 
economia. para concluir com vigor: "O povo l insrado a 
produzir mui10. consumir pouco e e,ponar o mui mo. 
para giudio dos banqueiros ínlemacionais. • 

Dcn1ro do atual modelo económico, concenirador 
de renda e ucludcnre. no mais alio g•au. não uis1e 
saída para I crise !OCial c polllica que 11ormen1a o pais. 
No Brasil. 'li) m1lhóes de pe,-�as ,e alimen1am abaixo do 
mínimo es1abclccido pela FAO. cm termos de caloria,. 
No Norclc11e, a <ksnutrição alcan,;a 70% da população 

.infanlll. O ª"ochosalaríal. de 19TI<11985. frzcresaer de 
forma atarmarne o índice de monalidadc da.1 crianças 
llingidas pela fome. cm lodo o pais. De mil infantes 
nascidos vivos. I IO morrem. a1é um ano. por falca de 
alimen10. 

Essa 1 1 grande denúncia a fazer. O remédio para 
tal gcnoddio. mais nefando que as câmaras r,azis1as de 
gás, lcm o nome de reforma agrária. A justiça no campo, 
pela dislribuição corajosa da terra a quem a queira 
trabalhar. t condição sine qua non para que a ttnnomra 
e o desenvolvímcnio brasileiros venham a integrar,sc e 
póMC a serviço. não dos belgas. ma1 das gr.tndcs maws 
do povo. flouvc um lempo cm que cc aacdirou que a 
reforma agrá,ia 11udC$SC .cr íci1• pela hurgueu• pro11re1-
lis11. en1e de 1;iz.ão invencado pelo Par1id<J Comun,,u. 1 
pa11ir de e:squcma, alistraros. � cama<Ja t1otni11�n1e. 
ern nome do ieus io1cre.1'M � clam, ab,iriJ guerra 
ron113 o feudalismo e a conc:o"ênc:ia estrange,n. distri
buindo 1m1 aos camponeses e coando, ,- medida. 
11m men:ado ín1erno 56lido e auuinomo. que pudesse 
dar-lhe ws1en1açáo. 

Nada disso aconlcoeu. A burguesia bra.sikira ja
mais deixou de ser aliada do lalifúndio. levando para o 
campo as maos iníquas formas de e1ploração capi1alis1a. 
Ao 1ovés de disputar com o capital estrangeiro. associoo
se - e $Ubordinou-se - aos grandes conglomerados 
muflinacionais. Duran1c muito 1empo. • bandeira da 
reforma air.lria esteve calda ao chão. sem que os 
trabalhadores do campo 11vc�ccm nível orianiurório 
para cr,u�·lt. O Brasil lomou·se uma economia periféri
ca. dt cap11alismo selvagem. pilria rendida onde cam· 
peoa o mar da m,s<!ri• a�olu1a. ao laoo das rechadl<<im:u 
p,scinas e<m,agradas à riqueza absoluia. 
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! A luta do campo, cm IIOIDC da reforma aJriria, 
1mno1Mc tarefa e� dos trabllbadore, NraÍ$. Elci 
w: organium cm lindkatOf e 11: aglutinam cm wmo de 
núclco5 CX>C11un11!riol sob orienta� da Coaúsúo Pasto
ral da Tem. Oi��• ICf --e-. 
,.,.,.. IIICl!Mú. o lauflíndío, a w:mço da 1groindlblria, 
1en,1ndo-ic da IIÚQuina rcprc.1M>r1 do Estado, comete 
oonir• po.scira. e· íavrado,ca as piorca 111oci<bdea. Tal 
qu,ii,o pilha Ailida eumplar cm Q)oc,c� do AI .. 
guata. wna d.as wnu Nrais 111111 conllagndas pela 
violéncq lciia ao pequeno trabalhador. :, 

O padre Ricardo Rtundc figueira. coordenador 
da rcponal A11g11111-Tocu11M da Comi,� Pas1oral da 

· TclTll, man:ado pan cnorrcr, dá a te,pc110 um dcpo,, 
, ,nnto csp111IOIO, publicado oo JB de J UIMl7. "Coocd• 

çio do Ara,u,,." - diz o saccrdocc - .. ,,vt hoje iob 
..a clima �-oqueu1ec,cdQ, o �na1odo 
padre Josimo Moracs Tavares. no ano pusado. A IUdio 
Regional do Anguai1, do vtreador Soly V1lea11, ligado 
• UDR, começou• dcunvolvrr, nos ilhim°' dias, uma 
campanha de díía� e amraçu I wn JNpo de w:ia 
pNOOU. afinnalldo que preaWDOl w:r cUmu,1do5. Se 
11m dos a� vier I w:r ususinado. a rcapo1151bili· 
dade w:r! da UDR e do Eslado brasileiro, que tem a 
obripção de resguardlt - w\da." 

Gnoo �- e111 domrncflto uaÍJlldO. deaund&ffl 
o uwi.1n1to, na DiocclC de COflCldçlo do Araiuaia. de• 
UI ltabalhado«& Ní&Í$, c11tc janeito e acum6ro deste 
aao. O. aima, � a prue, pennancam impo
aca. E agora. Joet7 , . ,

Tomem wcrgooha oe dcu:n1orea do poder e façam,, 
, alo pili.u rcfonaaa miniaaiaia, mu a reforma asr'rla-

--..... .�. 
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Pág.t 11 

. ·:· ost6arões 'das· biroscas 
... .. .... . ... . . ., 

M
. �Wria' ibso(uUI: eit ô nome da doença social ' "bruíld1a. A mol1alidade im&ntil. A dllCn.Sia da 

1
1 
lbmll: O nilUlmcnto do tn bilho, O arilwnenro, po1-
âinio';"'ila -peuoa- humana,. da qual o trabalho t • 

/ �prinápol. Seria de cq,eTVque essa docuça se 
• haíóimaiae em QlllSCXnàa polltica. A llli>áia se 
'politúatía, passando • intcgrv o' campo da hsUI de· 
daar.A rnotui só t polltica na medida an que f'U'" a 
faai.paiie.da luta de cwscs, 00IIIO fcnnento - ou 
��- éapaz de con1cs1.a1 pririUsk» e injusúçu. 

, J...-A•fa,orla t um sintoma - Pfff - da doeoça 
; �- Eoc:ama -e den11m - a dqr..iação a que 
: é llitcma c:ondcna u g,andu mma que conOuem pua 
" !1)c;plópolis. Esse 1o<ntom1, CIIIJWnto, t IT!CllpCffdo 

1 pda ordem 10Cia1 vigente, de modo ,a tnns!onnu�, 
1 a.io.iiuma deollnci, dela. mas n1111a forma de man1t-1a e 
�-ta: O sintom, ao IDT& de dcMlwQnr a 
�1 pa,u I sem-la, CO!lffl1ffldo.ie, ele próprio, na 
4oe4Ç& que.o Ol"ÍIJlY. • • , . � 
! ! ":'De qve flW!elll i<so ocorrc7 lnj<ta-te, 01 miKria 
lia larela, o bacilo de uma dclinq�nàa a,me,,u,JA � 
tstimulada, apew das en«aaçócs em cootrário. A 
-ordcffl IOcial bmileira é intnnisecamcnte pc�. Ela t 
(a1«11bido,. de n:nda e ucludcnte, oo mais alio g,1u. 
N, "Civela,.&al como uú Oflllliuda, n:prod112,-se semc-
1�! estnalW'a. Ht uma li0ci1/iuçlo da delinqiitnaa. 
,(;sla,.&iu de ltt propriedade prindl cio CIP,Wl>lllO 
aeln,cm • pusa a ser modelo d2 mktria, 1<11 projt10 
cs1Nt11,aote. Apuccxra oos rnorrot 01 Ml'ÓCS du bir01-
� po1en11dos dadcn11dos que arlcaturam, goycs
alffl:l'ffe. os donos-da·vid.t d de baíxo. Os 1nficantcs de 
dtogis ás&umcm o oomanclo cw !nelas, a,m o 101111pli
dall!t'.41P da policia e do <Xlllj•IIIO da IOáedade. Hi aqui 
i,� i111St1açto drarmtíca da verdade acgundo a qual a 
� da dwc clominwe t a idcaqja ck lado o 
ee,po-o«ia!. - � •• -

: ;i}avela, cm seu arcabouço consóru:iote, reproduz 
o SISICIJII de produç6o do q...:I faumot pane. De :lt\JS 

t.caJS e labirintos em.crgem os poderosos. aqueles que. a 
IJOco de proltÇio e algumas benesses, a,bnm o pr� da 
aenidio e d.a obcdiéocia a:p. No mono, ot laca e oe 
Ca1!!:!ll!k> promovem. a seu modo, a ordctn - e o 
pro�. Fazem dos meni001 abllldonados ,rides que 
coucaãDi droga: c:ocalna e maconha, Os ineni09& , .. 
nbam, 1anham as famílias dos meOillOI, alegnim·tc 
clúllCllcirot • brizoleiroc, iodo mundo te mplcui. A 
dtllnqõlncia dol morro, toma .. , duaa forma, cauda"-

. ria de·delinqil!oàa Jtlll, passa a servi-la. scrviodo ao 
'\isttAfi: ,. • 
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· ··N&o se Pode diur-a strio _; cjue • polícia; braço 
armãaõ" da lei e da ordem política .e IOCia! em voga, 
at,upraJmenre empenhada 110 c:orobate ao uáfico d� 
drog,Ü-:oo mono. Na favela de Dona Marta, focou 
p;11coie. o Mo dt 9ue policiais civil e militares barga
nllam ·IIIDU sofisucadu por çncalna: pua uso - e, 
>'cocú. A ordem do mono, comandailal)Clol traficantes, 
favorece à policia e é por nta manti� ou tolerada, por 
ómiu!o e wrrupçào. E.liste o argumento de que OI 
ppliciai1 g>11ham pouco, avultand9 asim a bOSIC doe 
romiptoS. O argumento é wmio. Apenas. se a policia 
pnh;r pouco, na medida �m que o orçamento do estado 
a des"'-'cce, é porque o sistema CIODIJ coa, 1 comipçto 
pufieiilediar o prohlema. O listcina se alia t dclinqütn· 
eia, dela recebe Sct\"ÍÇOS e, oeua medida. abre caminho a 
que::wn número ·arsceote de policiais receba • 5Ujt 
gorj�� da corrupçto. Com isto. ficam todoc felius. 

--0-mOfl'O é o gueto, o 1pattheid - a pobreza 
absoluta posu à margem. ,( favela eiute porque a 

,reformo agrâri.a nio é teit.t. Levu e ltvu de párias 
roiguiifes se deslocam do campo�· a cidade snnde. A 
migj:àpo campo é inen arrtvtl. A• poputaçóes campo-
nesas. atraJdas'pela miragem da inegalópolis, ae movem 
!IQ...WUido de 5U& sinistra lta. As gnnde1 cidades 
incham, a mlo-<!e-obra avi!Jacla ·pelo aubemprego - ou 
dcs.emptego - 1C encaraptU DOS morros .. 0s mtÍ.s 
nlenlel e aguerridos a,cumbem · à tema,;:io da dclin
qtitocia lmplemcntllb pelo iutu quo aocial e pol!lioo. O 
mono é sinioma ela doença bra,tletra, pus que CSCIOrTC da 
duga produz,da pela injustiça. Para oue ,e possa tnw 
ferida - e pus - é ncce5Sário ,ubroeter o captulismo 
selvagem a um& ánlfgíai radical. . • � _ , 

E p<eciio fuer a rcfonna �- É preci5o fixar, 
no campo, o homem do campo. É preciso rever o 
conceito de propriedade, demibando-o de sua posiçjo 
de leticbt. E Pfcclso honra, e �eodu o 1111balho 
bomano, através de saláriof condigno>. Pua 11010, b6 
q:ue qUC$ÚONlf, sem temOr e tremor, o privilégio dol 
�- Nio aqueçamos que o latifúndio. cm 00110 paú, 
tOfflOIHC aliado da burguesia nacional - e multinacio
nal. O proocuo de ind'ustnah� foi, cm seu inicio, 
lidendo pelos baróes da aristocracia rural. Nio houve, 
t11tre nõl, conmdiçto grave co1re o latdúndio e o 
capt1J1li1rno industrial nasuntc - e crescente. Enu 
forçu sociais, ao CIOntrário, sempre estiveram juntas e 
alwias. • 

.
. 

• 0 capi11lümo 1elvagem bruileiro, la! como esti, 
atende l perfciçio 101 imtercs.es dai dweo poe&uidoras. 
E.mie, 110 pais, uma nau de rilXlli que oada fica a dever 
..,. potentadoc inttntaciona1i. A concen1nçlo de renda 
e a �do tlcla dea>rrcnte criam entre nós u1n 
desntvc� dol mais alto, dO mundo. Qualquer 
t.ransformaçio da .acicdade bruilcira

1 
110 1tnttdo da 

'delllOCl'adt. Ili jus� é cb lgualdaue, 1>rovoca nos 
1 esintot, dominantes dloro e nngcr de dentes. A dita 
l>urzuaja PfOgTCSSÍ>ll é "aptnaa llma fotografia na 
parwe. Mu como dói". 

Por Õíso. t mais b1.ra10 e lucntivo m1J1ter o sintoma 
do que colrcow - e de.arn1gar - a doença. Nio 
CIOGttm que ela seja operada, ou melhor: a doença o � 
apeou para u grandes massu espoliadas. Para os 
dominadores. c:onsutui �rna capazde trandormar•se, ao 
fim das ::ontu, cm cafuné e ddeiic. Eis o DJOlll'Q 
PfOlundn ptlú qu11 as ra,·elas seaucm - e prosseguem. 
Nio h' 1n1ereue em erradict-las, uma vc-z que ral 
med1.:b 1mphcaria transrormar;óes soctais lesivas ao 
cgobmo do cstablishmr:111. 
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A �la, ponanco, cresce e se mulliplic:a, ao p� 
de que IIIU lidcrançu fiquem nas mAas de uallcances e 
dcliaq0cote1. A ordem pm:crsa dOI monoc, ao eontri
rio do que par=; faz o jogo do coaservaolismo de 
direita. O tdfico de drogas ,ubsidi• o mmo confono 
do mono, 1em agravamcnco do dé6cit publico, aplicado 
k mutmas da IJ'UO. Ot podcte$ vigeutes enuegam a 
ta'fdl .. laca, a ™Ais, 1 Cabeludo, a Etcadinh1, uma 
vez que estes Pf6-homens da muéri1 do povo nio 
queta11 iesol�ê-la, pol11icameo1e, mas estabila1'·1a o 
auutur,-la, sem Ol(OS para a Vieira ·Souto. Altm do 
maia, h, g,uclea tn6cantes de drogas qtae uulium a 
deli

ft'\Olnà1 das f1w:las para mancer e expandir seus 
ncgóào5. faw:la olo produz coaúla: de onde vem a 
droga? 

�linq�ocia desse tipo ê coisa de direica - nWICII 
de esquerda, Dizcr,se que a favela, como fflá organaa
da;CONtitui perigo ievoluàooirio. ê afumaçio ingênua 
- ou de mUê. Não h' revoluçio sem a>nsaincia 
polflic:a. le�•da a um grau iniguaüvel de lucidez e 
paido. Se as favelas cmtem t poTqUC, a>1110 ws, não 
rcpracnwn perigo maior eara a ordem polltka e social. 
AJ classes domina,ices bmilàns aabcm ae defender com 

· a aucldade - e a efiaênáa - IICC)ffljria. O esm1ga-
111en10 da 1uerrilha, no Bm,t, apól o iolpc de �. cü 
desae fllO 11111 1es1cmunho lllClQucclvel. 

O problema du favelas .. i ter que iesotvcr-se 14 
-· Ot trabalhaclortt que babicam o morro precisa
rio or9aniur-sc policicam:r.te para cnfrencar, passo a 
passo, a csuutura de poder da dclinqilência. Com 1 
finalidade de desobstruir, cm nome da verdadeira lura de 
classes, o camia.bo da just� e da pu . 

.. -Nlo9r'no·--·-
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•PLANO DE AÇÃO DO MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 88/90 

I - INTERNAM-ENTE: 

• promover a unidade e autonomia do MNDDH;

• favorecer bases fortes no MNDDH e promover a lu

ta em defesa dos Direitos Humanos onde não existe; 

• promover a profisssionalização dos serviços do

Movimento e a qualificação profissional de seus quadros; 

• incentivar a participação de lideranças populares

nos seus encontros. 

-

II - SERVIÇOS: 

• aperfeiçoar o sistema de informação e comunica

ção do MNDDH com base nas propostas apresentanda.s a esse respeito no 

V Encontro; 

• integrar o MNDDH à rede Nacional de entidades

dos Movimentos Sociais, Populares e Sinddicais que estão implantado sis 

tema de informática e banco de dados; 

• produzir e divulgar subsídios de diferentes níve

is e sobre os temas prioritários do MNDDH, adequando-os aos respectivos 

-destinatários;

• estabelecer mecanismos de apoio aos militantes '

ameaçados de morte;

• viabilizar um sitema de identificação de pistole

iros/jagunços/mandantes incluindo nome, fotop, endereço etc, e divulgar

amplamente;

• organizar e divulgar um calendário de lutas e e

ventos ligados aos Direitos Humanos;

. instituir um prêmio nacional dos Direitos Hum.a -

nos destinado a pessoas e/ou entidades que tenham prestado serviços re

levantes a esta causa, no período entre os encontros nacionais. O prêmi

o será entregue mediante indicação e aprovação dos participantes dos En

centros nacionais.
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..III - FORMAÇÃO: 

.Deve ser uma preocupação permanente de todas as 

instâncias do MNDDH que o nosso trabalho educativo seja cada vez mais • 

consciente de sua dimensão libertadora. Devemos dominar e aperfeiçoar• 

os métodos da educação popular, que procura ligar a consciencia crítica 

da realidade com a luta por sua transformação. Por outro lado é impres

cindível a melhoria das nossas formas e métodos de comunicação, seja no 

nível interno seja especialmente na informação sensibilização e mobili

zação dos movimentos populares e da opinião pública em geral; 

• nos subsídios do MNDDH e encontros de formação:

l .  aprot'un.dar os conceito de violência, numa ' 

perspectiva de classe e o tema da consciência de classe dos trabalhado

eres; 

-

2 - a formação polÍtica e ideologica dos militan

tes dos Direitos Humanos; 

3 o estudo sobre o direito insurgente; 

4 análise crítica da Declaração dos Direitos Hu 

manos da ONU, além de divulgá-la; 

5 - o resgate histórico das lutas populares de :r� 

sistência e libertação e da cultura popular; 

• nos encontros específicos de entidades do MNDDH'

que atuam nas mesmas áreas, enfatizar: 

1 - a violência rural; 

2 a violência urbana; 

3 - a violência contra a mulher; 

4 a violência contra o menor entre outras. 

IV - ARTICULAÇÃO: 

Há de se evitar aç?es isoladas procurando sempre 

agir ·em conjunto com outros grupos e entidades ou movimentos especÍfi..

cos, apoiando-os e incorpo�ando-se às suas lutas para defesa e realiza 

ção dos direitos fundamentais, tendo como objetivo Último o reforço do 

poder popular. 

• fortalecer a articulação nacional e internacio -

nal com os movimentos contra a tortura; 



• aprofundar a articulação com a América Latina e

com o terceiro mundo; 

• participar do processo de formação de uma Central.

frnica dos Movimentos Populares; 

• fortalecer a articulação com as entidades cujas•

prioridades se somam com as prioridades do MNDDH ( CPT, CIMI, SEM TERRA, 

CAMPANHA NACIONAL DA REFORMA. AGRÁRIA, ARTICULAÇÃO NACIONAL DO SOLO URBA 

NO, SINDICATOS, OPOSIÇÕES E CENTRAIS SINDICAIS,MOVIMENTO NEGRO ) ; 

• aprofundar a articulação com organizações jurÍdi

cas comprometidas com as causas populares tais comoi AJUP, ANAP, SECRE

TARIA JmÚDICA DO NORDESTE; 

• criar um forum permanente de entidades a nível •

local e nacional para discutir, aprofundar e denunciar a violência nos 

eseus diversos aspectos em especial a violência .policial; 

• fortalecer ..:a articulação com as igrejas que '

constituem o CONIC, com outras igrejas evangêlicas e religiões não cri_:! 

tãs engajadas com as causas dos oprimidos; 

• articular-se com os movimentos organizados da' 

sociedade na. defesa da causa do menor, da mulher, da saÚde, e outras. 

V - LUTAS: 

.

• continuar a campanha II De que Lado Você Está? 11 , 

e aplicando-a às várias lutas prioritárias do MNDDH; 

• continuar o trabalho de pressão sobre o Congresso

Constituinte; acompanhar a elaboração das Constituições Estaduais e das 

Leis Orgânicas Mimicipais; promover um trabalho de pressão baseado nos 

avanços e conquistas populares, no texto da nova Constituição brasilei

ra; comprometer os candidatos nas eleições em todos os níveis com as 

lutas específicas dos Direi tos:-Humanos e repassar ao povo a importância 

da participação popular neste processo; 

• promover campanha nacional de esclarecimento so

bre a UDR e seu papel na violência contra os trabalhadores; denunciar , 

igualmente, as articulações entre a UDR e as organizações de direita no 

meio urbano ; 

• somar-se as articulações, movimentos e entidàdes
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pue lutam contra a tortura e o trabalho escravo; 

• apoiar o estabelecimento de mecanismos de contro

le da sociedade civil sobre as políticas governamentais de segurança� 
blica; 

• refletir sobre o direito a resistência e sobre '

as suas manifestações concretas nas lutas populares a luz do direito =4:!. 
surgente; 

• promover eventos ligados a celebração dos 40 '
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em dezembro de 1988; 

• desenvolver estudos e iniciativas voltadas para'
o acompanhamento crítico aos pequenos, médios e grandes projetos gover
namentais;

• defender a realização de eleições presidenciais

�iretas Já. 

••
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defesa dos dlre!tos humanos 

IERVlft Ã VIDA 

I - PRESSUPOSTOS PARA O DEBATE DA CRIAÇÃO DE UM«\ ENTIDADE NACIONAL 

(Augustino Veit - Reg. Sul II
Mov. Justiça e Dir. Hs. de 
Porto Alegre - Reg. Sul� 

1 - A ORIGEM DO ILUMINISMO 

Os enunciados atuais sobre os direitos humanos tem sua origem nas formulações
do racionalismo iluminista que - marcando a ascenção da burguesia como classe social -
passou a igualar os indiv,duos perante a lei, independente de sua classe social. Nesse
contexto de ascenção da burguesia, a expressão fundadora do iluminismo no campo do di 
reito, sem diivida, foi a obra 11 Dos delitos e das penas " do milanês Cesare Bonesana , 
o Marquês de Becca:ia (1738-1794). 

9 Cesare de Beccaria,inspirado..no humanismo racionalista da filosofia francesa
do seculo XVIII, in�urgiu.se contra as injustiças e arbitrariedades dos processos cri
minais da epoca: "contra a tradição jurídica, invoca a razão e o sentimentó; faz-se -
porta-voz dos protestos da consciência pÜblica contra os julgamentos secretos,o jura -
menta impôsto·aos acusados, a tortura, a confiscaçã-0, as penas infamantes, a desigual
dade ante o castigo, a atrocidade dos suplicias; estabelece limites entre ft justiça di
vina e a justiça humana, entre os pecados e os delitos; condena o direit� de vingança,
e toma por base do direito de punir a utilidade social; declara a pena de morte in�til
e reclama a proporcionalidade das penas aos delitos, assim como a separação do poder -
judiciirio e do poder legislativo" (1). 

A obra de Beccaria, 11reagindo contra as distinções sociais exclusivamente ba
seadas nos priviligios de certas classes 11 traduz no campo do direito os fundamentos do
liberalismo igualitãrio de Voltaire, Rousseau e Montesquieu (2). A obra de Beccaria e
aqui refletida não apenas pôr sua importância histõrica. Mas principalmente, por cons
_tituir, ate _hoje, fundamental -referência teõrica do humanismo liberal do direito e da
·justiça burguesa: direitos formalmente igualitãrios mas que não se realizam, de fato.,
para todos os cidadãos. · 

e . , A radicalidade do pensameJ:}to burguês em ascencão no seculo XVIII, ecoa, ainda· hoje, como um forte apelo ã razão. As formulações do liberalismo igUalitãrio tem um -
sentido critico que, em alguns aspectos, transcendem as classes que o originaram. Como
se pode perceber nessa formulação do prõprio Beccaria: "sempre se verificarã a multi -
plicação dos delitos ã medida que aumentarem os �otivos do seu cometimento" (3). Num
contexto em _que a maioria da --população estã subm�tida a condições de vida que, objeti
vamente, impelem para a criminalidade, a discussão dos di,reitos. humanos e do cidadão -
adquirem atualidade e prioridade. · / . 

A oportunidade histõrica da obra de Beocaria, que antecipava as transforma -
ções 11nõ ordem politica e na administ-raç�o do �stago", pode ser creditada' ã .... sua rebel
dia "contra as distinçõés sociai$ exclusivamente baseadas nos privilegios de certas 
classes" ,(4). Hoje, num contexto em que os privilégios de certas classes ainda consti
tuem entrave ã distribuição da justiça e ã realização dGe direitos, a discussão dos di � ··
reitos humanos e a luta politica pelo seu reconhecimento e realização não e menos im
portante·do que a que começou a ser travada por Beccaria e seus contemporâneos. 4

2 - A CONCEPÇÃO DOS DIREHOS HUMANOS ATRAVtS DA IHSTCiRJA· 

Ate chegarmos a obra de Beccaria, as condições sobre os direitos do homem re
fletiram as condições histõricas: 
a) No.Escravismo, os cidadãos eram divididos entre os homens e as 11coisas 11

, e as 1
1mã

quinas humanas••. Os ihdivldüos eram diferenciados legalmente a partir das classes-

,
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que integravam: os homens e d 
11res", os homens que podiam ser proprietãrios de ho. 

mens e os escravos. 
b) No Feudalismo, homens não mais podiam ser proprietãrios de homens, mas os servos e 

ram de tal forma atados ã terra que encontravam-se inteiramente subjugados aos Se 
nhores Feudais. Surgiram mediações do direito que não qualificavam os servos como 
proprietãrios dos Senhores Feudais, mas que amparavam relações de dominação quase-

- tão bãrbaras quanto o escravismo. 

c) No Capitalismo, com a ascenção da burguesia como classe dominante, fundam-se as ba 
ses modernas da dominação de classe. Constroem-se paradigmas abstratos de cidada -
nia que é formalmente afirmada na legalidade, mas que se realiza apenas parcialmen 
te. 

3 - AS DECLARAÇ0ES DOS DIREITOS HUMANOS 

... 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada a 10 de dezembro de-
1948 pela Assembleia das Nações Unidas e a síntese moderna do direito burguês. [ a a
firmação de um conjunto de princ1pios genéricos que não identificam as causas histõri
cas que _jmpedem que esses direitos sejam. objetivamente, negados ãs maiorias. 

·As formulações sobre os direitos 2enericos do homem, entretanto, não se'resu
mem a esse documento, explicitando-se tambem em diversas outras fontes, assumidas in -
ternacionalmente, e que especificam direitos pol1ticós, êconõmicos, civis, cultura'!.i._,
das crianças, das mulheres, dos deficientes f1sicos, dos deficientes mentais, entr•u 
tros. 

Os diversos documentos (declarações, pactos, tratados, etc) contituem um util 
referencial para compor um detal�ado programa de defesa objetiva da pessoa humana. Na 
generalidade desses docamentos e seus preincipios vagos e abstratos, pode-se extrair -
importantes referências para a luta pol1tica. 

4 - A LUTA PELOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL, HOJE

A criação de um organismo nacional de defesa dos direitos humanos no Brasil , 
hoje, deve partir de duas premissas: 
a) Os direitos humanos ·especificám-se no conjunto dos direitos de cidadania atribui 

dos a cada indiv1duo e a defesa desses direitos não pode desconsiderar a reali7�: 
�- ção efetiva da cidadania. 
b) Entre os direitos a serem defendidos por uma entidade de defesa dos direitos tw&a-

nos destacam-se aquel es que envolvem responsabilidade do Estado. W 
Essas duas prem.issas são a base das seguintes recomendações para a criação de 

um organismo nacional dê defesa dos direitos humanos: 
a) Os direitos�humanos e o conjunto dos direitos e liberdades que compõe o conceito -

de cidadania tem, no Brasil, um sentido que suplanta suas possibilidades de reali
zação, ist e, as formulações modernas sobre os direitos e liberdades dos individu
os incluem possibilidades de avanço social que não se realizam 11de fato" para a -
maioria da população. U� aspecto pol1Ítico decisivo da luta pela defesa dos direi -
tos humanos e dos cidadaos, portanto, e a defesa àesses direitos em conjunto com
as condfcões sociais e econõmicas para a sua realizaçio objetiva. 

t--> ·1\ hH.4 �111 dc:rc::i� Ju� ,1f1·dftos humanos e dos cidadãos exige um completo s 1 i men�o da natureza de�ta cidadania ã luz do ordenamento jurídico existen�e
c 

�
rec 

1 
-

re�1me�to da populaçao sobre seus direitos (atê hoje conquistados) ainda
.
que

e
;

c 

� ma1s, e aspecto fundamental desta luta. ' or� 
e) A �ut� em defesa.dos direitos humanos e dos cidadãos. envolve tambem a luta el pl1açao do conce1to de cidadania vigente no atual�rdenamento jurídico. 

p ª am
d) A lut?. 7m �efesa d�s dir7i;os humanos, embora se expresse na defesa de todo e ualq

d
uer d�re1to de cidadania , deve concentrar-se naqueles direitos e liberdades

q
funamenta1s que envolvem responsabilidade do Estado. 
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e) 

� f) 

h) 

-
i) 

A atuação política de um Õrgão nacional em defesa dos direitos humanos e do cida -
dão porem, deve caracterizar-se pela amplitude da mobilização. Deve atingir "to -
dos'aque�es que, juristas ou não, tem a ver, pela sua profissão, publica ou priva
da, com os direitos e as liberdades fundamentais do Homem, e de cuja ação ou omis
são pode desde logo brotar, mesmo involuntariamente, uma qualquer ofensa ou viola
ção de qualq9er desses direitos ou dessas liberdades garantidas" (5).

Em sintese, a maior atribuição de uma entidade nacional de defesa dos direitos hum 
manos seria a de �pànhar a melho� expres�ão �o humanismo genêri�o 9u: impregna as 
diversas declaraçoes e tratados 1nternac1ona1s - bem como os pr1nc1p1os que inte -
gram O ordenamento juridico do pais - e traduzi-los num humanismo concreto. E inse 
rir esse humanismo na luta política, transformando os principias, postulados e mes 
mo dispositivos legais em instrumentos de questionamento e crítica da ordem soci
al vigente q�e impede sua efetiva realização. 
Uma entidade desta natureza, por outro lado, não deve nem competir, nem superpor a 
tividades, nem promover qualquer tipo de esvaziamento nas diversas entidades hoje
existentes e que estão voltadas para a defesa, genérica ou especifica, dos direi -
tos humanos e dos cidadãos. A atuação dessa entidade devera complementar - e atê -
mesmo fortalecer - as entidades especificas. Essa entidade devera buscar uma ·arti
culação na atuação das entidades especificas e o seu sucesso deverã resultar da 
compet�ncia polltica com que realizar essa missão. 
Uma das principais miss5es da entldade sera, justamente, a formulação - através de 
pprofundados estudos e debates - do signifkado contemporâneo, na realidade concre 
ta do Brasil, à� luta pela defesa dos direitos humãnos e do cidndão. 

- · ·

outro desafio a ser enfrentado por essa entidade sera a questão da segurança piibli 
ca. No momento, o senso comum da� massas não tem resposta coerente para o problema 
da insegurapça piiblica e da violencia criminal. O pensamento da direita, inclusive, 
atribui ã impunidade dos criminosos e o aumento da violência criminal, em parte, ã 
politica de defesa dos direitos humanos que estaria "a serviço dos bandidos''. A � 
justificação da tortura, da vingança institucionalizada, do assassinato de suspei
tos, tem hoje boa receptividade nas massas. Necessitamos recuperar, na atual con -
juntura histõrica, ate mesmo certos valores do humanismo racionalista de um Becca
ria. Diante do avanço do irracionalismo do pensamento de direita, que seduz o sen
so comum, temos que lutar pela reconquista de um grande espaço na luta ideolÕgica, 
para se ter sucesso na luta em defesa dos direitos humanos. 

II - PROPOSTAS PARA A CRIAÇÃO DE U1l\ ENTIDADE NAClONAL 

A A criação de um Õrgão nacional de defesa dos direitos humanos, que pode ser -
�pressa (em conteiido, e não necessari!mente com essa denominação) como um ''Centro de 
Defesa dos Direitos Humanos e do Cidadao 11

, detalha-se aqui com as seguintes propostas: 

ÃMB no NAC ! ONf\L 

1 ) 

2) 

A entidade terã uma instância nacional dirigida por um Conselho integrado por re -
presentantes das instâncias regionais. 
Essa instância regional terã como finalidade: 
a) Traçar a politicã nacional de atuação da entidade.
b) Manter um Banco de Dados (nos molde� dos mantidos pelo !BASE) sobre violação

dos direitos humanos e do cidadão e da experi�ncia, nacional e internacional da
luta em defesa desses direitos. ' 

c) Editar publicações e relatõrios sobre a situação dos direitos hJmanos no pais e , �
relatando a experiincia da luta em defesa desses direitos.

d) Editar um manual - para distribuição publica - que exponha os direitos humanos
e dos cidadãos e unifiq9e nacionalmente a atuação da entidade.

e) Planejar a realização de cursos (metodologia e materiais) de formaçãq de 11defen
sores populares dos direitos humanos e do cidadãoº que serão os responsãveis di
retos pela implementação da politica da entidade.

- OR-
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3) 

f) Implementação de grandes campanhas anuais (nos moldes das efett:La<l:as pela SBPC)
com temas ligados aos direitos humanos e do cidadão. D�vera ser buscudo apoio
dos mei-os de comunicação de míl5Sa, espec ia 1 m�nte os ve, cu1os i·mpressos (tal co
mo estes apoiam campanhas corno il do "Movimento em Defes-a ,pela. Uvre ln:iciativa)

g) Realização de evento� d� carater nacional �C0n�ressos, Semi-nã-ricrs, Simpõsios, -
etc.) sobiê o tema d1re1tos human0s e do c1dada0 •

Uma tarefa u1·gente para a entidade ser-ã a deflagração de um debate nacional s0bre
a questão d� s.!:gurança publica, basead� no enfoque de que ''� ga-rantia de s;.g1:1ran
ça do cidadae e aspecto fundamental na luta em �efesa dos direitas humanos: O en 
foque ereliminar para o delineamento desse debate, pode arnpa�r'-Se nas segurntes-
condi çoes: 
a) Reconhecimento da importância da auto-organização da comunid�e na busca da se

gurança publica.
b) Estímulo ã criação s:e um·movimento de o-rganizaçã-o de cidadãos em ruas, quartei

rões, bairros ou distritos, para - em cenjunto com as a·utori-d-a-des pÜbHc�s-pro
ver o policiamento e a guarda desses locais.

d Avaliar possibilidnde de ampl'iar esse conceito de segura11ça 11ublka a outras a 
ti vidades, ta is como auto-m·gani zação popular e comunitãria pa.ra ser.vi.ços �e -
socorro de emergência, combate a incêndios, primeiros soGorras, etc., com0 fer 
ma .de estimular a solidariedade popular. 

d) Ter cuidndo, na fo1�mulação desses projetos, com a poss·íb11�<1ad:e de apare1hamee
to desses núcleos de oroanização por determina-0os interesses polTtiC1's� o que
se poderia cor.seguir, pÕr exemplo, com a exigência cle �ue to�os o-s part1dgs po
líticos ma·ntivessem representantes oficif)is nesses riíicleos.

ÃMBITO LOCAL OU REGIQNAL 

4) Criação de instâncias (sedes, sucursais, secções ou algo do g.ênero�.regi·onais ou -
locais da entidade, dirigidas por Conselhos integrados por todas a$ entidades en
volvidas na defesa dos direitos humanos e do cidadão nesse âmbito.

5) Criação de um "Serviço de Defesa dos Direitos Humanos e do Cidarlão", em âmbitG lo
cal ou regional, que terã as seguintes finalidades e car�cte-rT�ticas:
a) O Servi ç0 mante rã um p 1 antão de 21� horas de equipe de 110efem;ores P'opul ares dos 

Direitos Humanos� do Cidadão'', treinadas para orientar e agir em defesa d0s ci 
dadãos. 

b) O Serviço te,·ã como meta consistir na "primeira e na Ültiffla i11stâAcia 11 a ser f 
corrida pelos cidadãos. 

e) O Serviço atenderã chamadas ( preferi vel mente através de l.im núme.ro abreviado de-
3 digitas) sobre todo e qualquer assunto de interesse do cidadãe (cGmo por exem

p!o: necessidade de informações sobre o funcionamento de �'0S públicos, viG -
lencia policial ,reclamaçao de consumidores lesados, discri.mi-n-ãoÇão racial, mau a 
tendimento em hospitais, etc.). 

d) O atendimento serã efetuado por pessoas qualificadas, devidamente treinad�s pa
ra - "em primeira_in�tância - orientar sobre que Õrgão recorrer e como efetuar
º recurso a esse orgao, (Por exemplo, discriminação ra'Cial, encamin-hament0 a en
tidõde de movimento negro ou a delegacia especializada; vi-ot-ência contra mulher,
a grupo de mulheres ou ã delegacia especiálizada; consumt-d0res lesades, ã Sl:JNAB
ou ao PílODECOM ou equivalente; e assim, por diante.

\ 

e) Esse tipo de atendin�nto deveri envolver um encaminhamento efettvo de cada caso
recebido. Preferencialmente, o Serviço deverã contar com recorsos técnicos (apa
relho telefoni_�o) que permita· ao atendente ("Defensor Popular d�-s Direitos Huma
nos e do Cidada o"), mantendo o rtcl amante -na 1 i nha, pô- i-0 em contato direto com
o orgao para o qual foi feito o encaminhamento, e assim testemunhando e iflÍcio
do õtendimento.

f) Nesse encaminhamento inicial, o Servi�o explicarã ao ci·cla.dão reclamante ei\jais -
os seus direitos que estão em jogo.

•
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g) Esse modo de atuação deve garantir a articulação do Serviço - e da pr5pria enti
dade - com as vãrias entidades atuantes em defesa do cidadão.

h) Como "�ltima instincia", o Serviço assumirã qualquer caso que - encaminhado a
algum Õrgão ou entidad� específica - não ten�a s!do �onvenientement� acompanha
do ou resolvido. Isto e, se os direitos do c1dadao nao forem defendidos pelas -
entidades que tem obrigação de faze-lo (Õrgãos publicos) ou s� dispõe a faze-lo
(entidades associativas ou políticas) o Serviço se encarregara de assumir o ca
so, denunciando se necessãrio a omissão ocorrida.

i) Para assum1r ess�5 casos, o Serviço recorrerã i sua equipe prõpria de "Defenso-
res Populares dos Direitos Humanos� do Cidadão", que serão pessoas qualifica -
das pa.ra atender os casos recebidos de forma ampla ou de forma especializada em
determinadas ãreas.

j) O Serviço tambem poderã atuar recorrendo a serviços de Õrgãos publicas, como re
presentantes do Ministério Publico, advogados publicas, policiais, etc.

K) De qualquer modo, e interessante ressaltar que a intervenção direta do Serviço
nos casos em que se envolver, serã antes de tudo uma intervenção política.

1) O Serviço manterã articulações com a imprensa, procurando a cobertura jornalís
tica adequada a cada caso em que intervir.

m) Todai as ocorrincias levadas ao conhecimento do Serviço deverão ser registradas,
assim como o acompanhamento e soluções dadas.

-

,.) O Serviço montarã um completo cadastr� das pessoas· e entidades que deverão ser 
.procuradas para q_� casos encaminhados (dirigentes de Õrgãos publicas, de entida 
aes polTticas, jorna1istas, advogados, m�dicos, etc.). Os contatos mantidos pe
la entidade, no encaminhamento de casos, resguardadas as necessidades formais , 

6) 

--

-deverão explorar ao mâximo a boa-vontade e o relac·�namento pessoal dos seus -
membros. Isso serã conseguido se a entidade tiver uma 11Õtima" imagem pÜblica:To
do esforço deve rã ser feito para que a entidade não seja um 01,gani smo 11esti gma
ti zado 11 por nenhum setor. Isto i, a ''nobreza" de suas funções deverã consistir
em anteparo ideolÕgico contra as resistências e os eventuais conflitos em que -
se posicione.

Manutenção e implementação de cursos de formação dos "Defensores Populares dos Di
re_itos Humanos e do Cidadão" que serão credenciados p-ara atuar em nome da entidade. 

·,

. 
' 

(1) BECCARIA, C. 11Dos delitos e das penas". Rio de Janeiro, Edições de Ouro, s.d. p.6.

(2) 'MORAIS, Evaristo de. 11Prefãcio da Tradução". ln: OECCARIA, op.cit. p.9.

(3) MORAIS. op.cit. ln: BECCARIA, op.cit. p. 16.

{4) MORAIS, op.cit. ln.' BECCARIA, op.cit. p.9. 

. ' 

(5) CAMPINGS, Jo·rge. "Direito Internacional dos Direitos do Mumem 11

• Coimbra, Coimbra
Editora. 1984. p.7.
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defesa dos direitos humanos 

SERVIR � VIDA 

RESGATANDO A HISTORIA DO MOVIMENTO NACIONAL 

I ENCONTRO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Petrópolis, 20-24/1/1982 

Situação dos grupos 
Origem - A grande maioria surgiu a partir 

da metade da década Jc 70. Entre os presentes, 
apenas os CDDHs de São Paulo e a CDJP de 
Nova lgua�u tinham origem mais remota. ComQ 
já foi aludido no inicio do presente relatório, to
dos iniciaram suas atividades pressionados pdo 
desrespeito aos direitos hunwncis, por fatos con
cretos onde o homem foi injustiçado e "iolental.lo 
na i.ua dignidade. Na área rural cst.es fatos se 
reduzem a problemas de posse de terra e da 
falta de condições de sobrevivência das grandes 
maiorias. Na área urbana são o crescimento das 
favelas, a marginalização dos empobrecidos, :i 
violência policial legalizada. Mais precisamente, 
os dois grupos acima citados surgiram como rea
ção aos atos arbitrárí<>s do Dé>i-Códi paulista e 
ao seqüestro de D. Adriano 1-hpólito 

/f.em 3 - A qua� totalidade dos grupos pre
sentes mantêm boas relações com os seus rt>s
pectivos bispos. Apel>ar de serem organismos 
autónomos (uo caso dos CDDHs) são ;ipo1ados 
� suas lutas com grande liberdade de ;1tuação. 
� CJP estão p.ufundanwnte lig1das à cúria lo
<.�I ten<lo 'C-t\tas a participação mit1s definida dos 
bispos. O mesmo �tt?ce com a IECLB. ln
fdizmente existem ainda e�s. 

Item 4 - Alguns grupos recebem ajuda da 
Igreja local (secrétário, advogado): Outros se 
mantém através de contribuições dos membros do 
grupo e de associados e recebendo uma ajuda 
de f�ra. Em geral, a manutenção é mista: o 
_próprio grupo complcmt:ntado por outra institui
ção. 

Item 5 - Todos atuam na denúncia das vá
rias violaçôes dos direitos humanos através dos 
meios de comunicação (imprensa, l-lKliQ e TV). 
Possuem uma linha de atuação ao nível de �ns-
cienfaação promovendo cursos e palestras. &tas 
têm como principal objetivo o esclarecimento so
bre os direitos da pessoa, leis trabalhistas, � 
e política. Finalmente, desenvolvem uma prática 
de ilpoio e solidariedade em relação às quest6es 
h>cais (problemas de posse tia terra e de ocupa
ção do solo urbano; violência policial, torturas e 
libertação de presos; probktNlS com estrangeiros 
e refugiados políticos; qm.:stões trabalhistas e 
apoio à greve por justa causa; assessoria po
pular e assistência juridicoi incentivo e apoio 
para uma verdadeira mobilização popular atraves 
de sindicatos associações de bairrl)S, etc.; estudl) 
� aprofundaml!nto da Palavra dt: Deus através 
de grupos de reflexão da Bihlia e de CEBs. 

lfem li - Falta de advogados cum,cientes e 
dispostos a uma verdadeira defet-a dos dirl'itos 
humanos; falta de agentes 4ualificado�; de:-.atua
füação, oposição e indiferença de boa parte de 
autoridades eclesiais nos mais diven;os níveis -
bispos, padres e rdiiJio:-os; acomodação do povo 
e má formação pohtn:a. 

Conclusões finais 

A. parti, d.is 15 horas do dia . 22 até o fin::il do
Encontro na noite do dia 23 todos CIS trabalhos
scguirnm a dinámica Lle 1:stl1�0 e proposta� em
grupos pct1ucnos para posterior api:escntaçan e
aprovação cm plenário. Pontos rellehdos e apro-
vados: . _ 

- É necessáriu e indispensável a arhcul,açao
dos organismos dL· t<>dO o território nnc1011al

para melhor org;n1iz3ção e fortaleêimento da
luta pela justiça e paz. . . . 

- A realização do li Encontro de. D1re1tos 
Humanos em janeiro de 1983 .. Lo_cal amda não
confirmado - São Paulo ou V1tóna. . . 

- O grupo Ação, Justiça e Paz �e Petr�pohs
- RJ ficou responsavel pelo serviço de in�er-
câmbio entre os diversos grupos, até o próximo
Encontro. . .. 

- As entidades presentes foram d1vid1das em
quatro regionais com uma respo�sável pela ar
ticulação e mobilização a nivel reG1onal. i:-,ioR:E:
Acre e Pará; NORDESTE:. Para1ba � Rio. G!�n
de do Norte· SUDESTE: Rio de Janeiro, Espmto
Santo e Mi�as Gerais; SUL: S. Paulo, S. Cata-
riwt e Rio Grande do Sul. 

- Prioridades para 1982: debates sobre �e. e
Política apoio à luta pela Reforma Awarra.
questão' do Solo Urbano, a vi?léncia . P?lic1al <-' 
adesão ao debate sobre educacao e thre�tos h1!·
manos, no quadro da Campanha da fraterni-
dade 82. 

- Um Documento Final do Encontro para as
autoridades civis e religiosas, entidades compe
tentes e imprensa. 

(cf. SEOOC 151 - maio 1982, cols 1032s. Ed. Vozes. Petrópolis-RJ) 
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II ENCONTRO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

São Paulo, 25-29/1/1983 

e) Exposição e debate sobre o SERVIÇO DE
INTERCAMBIO NACIONAL - SIN

- Enlidade rrspansóve/ pelo SIN e suas
atribuições

De acordo com sugestão Aprovada durante o r 
Encontro (e!. Documento reh�rente ao SIN no 
final deste relatório), segundo a qual os Órga
niiadores do Encontro se incumbiriam do SIN 
até o Encontro seguinte; com a organização tio 
li Encontro, a Comi�ão Arquidiocesana de Pas
toral dos Direitos Humanos e Marg'inalizatlos 
por conseguinte, ficaria com o encargo do SIN'. 
São Paulo, entretanto, não aceitou essa tarefa 
justificando falta de infra-estrutura. Aliás foi
também essa a justificativa de todas as entidades 
convi��das. Apesar de se levar em 'Consideração 
as d1f1culdades expostas por Petrópolis o ple
nário sugeriu que o GAJP continuasse por mais 
um. ano à frente do SIN. Até porque seria mais 
fácil rara esse grupo em vista de toda uma 
experiência adquirida. Petrópolis aceitou a su
gestão estabelecendo duas condições, aprovadas 
por todos os presentes. Em primeiro lugar. esta
vam descartadas quaisquer propostas de conti
nuação desse serviço após o Ili Encontro - o 
�razo �âximo estabelecido para uma mesma en
t1<la f�1 de 2 an?s. Em segundo lugar que 
os Reg1011.·us as�unussem de maneira mais radical 
as �uas rc�ponsabilidades apoiando de modo mais 
efetivo o SIN. 

Quanto às atribuiç1ies, além da responsabilidade 
administrativa do serviço de intercâmbio enquan
to troca úe informações, foi também 'aprovado 
cm plenário o poder de representatividade dcJ 
SIN. Dessa ío1111a, o OAJP enquanto responsável 
pelo SIN, pai:.sa a ter função representativa em 
alguns casos e ocasiões de maior repercussão e 
urgência (ex.: no julgamento dos padres fran
ceses, etc ... ) , _podendo delegar essa presença a 
uma outra ent1tlade do SIN mais próxima do 
local em questão. 

Provisoriamente, para efeito de representar 
todos os participantes do intercâmbio em eventos 
de significação nacional, convencio�ou-se deno
minar este movimento de «Conselho Ecurnênit,) 
de Entidades de Defesa dos Direitos Humanos�. 

Regionais: Furzçiio e critério de di11isdo 

Quanto à função, ficou estabelecido que, em 
suas· respectivas regiôes, a entidade responsável 
pelo rerrional teria a$ mesmas responsabilidades 
do SIN.'" No que se refere à divisão, manteve-se 
o critério ge�-econõmico i.á �- _yigor. Seg:ue
abaixo a relaçao da nova cüstnbuiçao dos regio
nais e seus responsáveis: 

NORTE (AC, PA, MA, RO): Centro de Defesa 
dos Direitos Humanos do Acre; 

NORDESTE (CE, RN. PB, PE, BA): CNBS/ 
NE--ll - Centro de Defesa dos DHs; 

LESTE 1 (MO) : Comissão Arquidioces.ana de 
Direitos Humanos; 

LESTE li (ES): Comissão Justiça e Paz de 
Vitória; 

LESTE 111 (RJ) ; Comissão Diocesana de Jus--
tiça e Paz de Nova Iguaçu; . . 

SUL 1 (SP) : Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos de Osasco; 

SUL li (PR, se, RS) : Centro de Defesa dos 
Direitos Humanós de Joinville; 

CENTRO-OESTE (GO, MS): Comissão Jus
tiça e Paz de Goiânia. 

Metodologia de trabalho 

Todo o pr()CCSSQ de comunicação desenvolvido 
pelo SIN durante o período de 1982 foi mantido 
por ser o mais viável e mais rápido. Entretanto 
pequenas modificações foram introduzidas com Ó 
objetivo de agilizar as informações e diminuir a 
sobrecarga dn entidade central. Assim, por exem

plo, nos casos de muita urgência, foi sugerido 
que o grupo solicitante de apoio enviasse a 
correspondência diretamente aos participantes do 
SIN e que este fosse apenas notificado por causa 
da documentac;f10. Também em casos de divulga
ção de material ficou a possibilidade de contato 
direto entre as entidades ou através dos regio-
nais. • 

Para melhor avaliação da participação dos gru
pos nas respostas aos apelos recebidos os 
participantes do li Encontros se compromet'eram 
a enviar para o S!N cópias ou avisos das me
didas tomadas. 

Com o objetívo de facilitar a luta na defesa 
dos direitos dos oprimidos, o representante da 
CESE (Coordenadoria Ecumênica de Serviço) 
assumiu o compromisso de apoiar financeiramen
te, mediante um projeto, o SIN. Na medida de 
suas necessidades, os regionais poderiam contar 
com essa ajuda para organizarem seus encon
tros, e o SIN para as despesas de comunicação 
e para a fase de organização do 111 Encontro. 

Ariiculação com, outros movimentos e 
organizações que defendem os Direitos Humanos 
em área,s especificas 

No intuito de se discutir esse problema foi feita 
uma reunião com representantes do SIN-GAJP 
e dos movimentos que atuam em área especifica 
presentes no li Encontro (CIMI, CPT, Movimento 
ele Defesa dos Favelados. Secretariado de Jus
tiça e Não-Violência, MORHAN, Grupo União e 
Consciência Negra UCBC e Anistia Internado� 
nal). Acreditamos Qllt! os questionamentos e as 
quoatêles aí tevant:i<los são de grande importância 
para o avanço da� !utas pelos Di_reitos Humaf!OS 
no Brasil. Todos viam a necessidade de maior 
união e apoio n.ts lutas para maior força e clivul
gação. Em conseqüência das considerações feita.;, 
resolveu-se o se�uinte: 

- que para os Encontros Nacionais de cada
um dos movimentos ai representados seriam con
vidados um ou dois representantes dos demais 
movimentos na qualidade de ohservadore�; 

- que para os Encontros Regionais dos res
pectivos movimentos �eri� posslvel co!1vidar re
presentantes dos Reg1ona1s dos demais grupos; 

- que no caso de correspondêncta, o grupo
remetente a enviaria não para todas as entidades 
dos demais movimentos mas apenas para os nú
cleos nacional e regionais desses movimentos; 

- que para obter soluções de acordo com as
necessidades de cada movimento o SIN elabora
ria um questionário e o enviaria aos seus núcleos 
centrais; 

- que cada um dos movi�entos de área es�
cific:i dentro de suas cammhadas procuraria 
aprofundar a luta mais am_pla pelos Direit?5 Hu
manos de todos os oprimidos e margmal1zados. 

· h 1983 1 1179ss Ed.Vozes. Petrópolis)
f. SEDOC 162 - Jun o , co s 
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I I I  ENCONTRO NAC IONAL OE DEFESA DOS D I R E ITOS  HUMANOS 

V i t ó r i a , 2 5 - 28/ 1 / 1 984 

Táticas para uma ação eíicnz: 

- Ter um tempo para a nrg:mização interna
da caminhad.t t.le direitos humanos díH ,1i11t.lo:

- o que é um cenfrn de defesa 011 um:i comissão
justiça e paz?

- qual a defesa a ser feita? - o que são 
direitos humanos? 

--' lm:cntiv,1r a criação de novos nu leos de 
lli rei tos humanos. 

- Fortalecer as- articulações a nível rei::i >nal
e nacional e intensificar o intercâmbio \'ia SI�.

- /\profundnr a artirnlação com as l'ntidacl� 
de defesa dos direitos humanos de án,a:- t>spe
cifka:; a uivei local, regfonal e nadonal. 

- De::;cnvolvcr um tr:tbalho pedagógicn (�m
manipular nu querer suhstitui r  o povo) visando 
o conhcl'imento e con:.-cientização dos direitos do
povo, rom conseqüente formação de uma C· m,
dência nacional sohre cidadania. Para este fim
utilizar os mais diversos meios de informaçã<, :
pro�uLir cartilhas, auoinvisuaii,, cart::izes, íolhe-
1us, boletins, impnm:.:n alternativa, ráJin, e tc. :
promover e participar de seminários, cur.,os. de
bates e outros.

- Articular-se com o mnvimento popular
apoiando-o em suas lutas. 

d) 4• tm{)alho dos wupo.� : Arlíc11faç,i11 ,'l:ncío
nal - ava/itrr,io e s11g<'.�fiil•s. 

O objetivo é o de rever a 111 >ssa expcriêoda 
de articulação nacional nestes dl)is anos. <le-sJe 
que aconteceu o I Encontro em  Petrópolis C 1,1-
11ciro de ltl82) .  Naquela opor1unidade sur�ir;im 
os tr� mecanismos de artkulaçâo entré os grn
pos. hoje existentes : - enrnntros mu-i,mais; -
reJ�ionais : - serviço dl' intercâmbio nnuonal 
(SIN) .  (Cf. SEDOC 15 - junho/83, cols. 1 18-'55 ),  

e) Pto1áriq: foram as seguintes :is <lelihera
çcies tia pleuári:i m:erca da articulaç5o n:it:ional : 

Encontros Nacionais 

- Perindicidade : de 2 em 2 anos encontros na
cionais amploi- r.ara os representantes de todos
os CDDHs e CJPs e para representantes nacio
nais dos movimentos de área especifica.

- Encontros inter-regionais : intercalando cnm
os enrontros nacionais :;erão realizados en.-ontros 
com representantes dos regionais de 2 em 2 anos. 

- Data :  o próximo encontro nacional será em
janeiro de 1 986. 

- Local : nordeste. A cidade deverá i;cr ei:
colhida pelo próprio regional durante o lif'll pró
ximo encontro, quando será também crefinidn o 
responsável por sua prepar.i�ão e organiz:u;ão. 
Regionais 

Uma com;tataçàú imptirtante foi feita a partir 
da preparação par:i este encontro : é c�c::en.-ial 
que os regionais se orf,!anizem e se articulem 
mais profundamente. Quanto à divisão d1>S re
gionai�, foram feitas várias propostas que modi
ficavam e trocavam várii)s estados de !IC11s res
pectivos regi()nais. Por fim, ficou resolvido que 
a questão seria aprof11ndada nos próximos en
contros regionais para uma cldinição final. de 
ao.ardo com a viabilidade real da proprn-ta � a 
possibilidade dos grupos. Em principio os reJ!io
nais e seus respectivos responsáveis ficarnm a-,;sim 
estabelecidos : 

- Norte 1 (AC e RO) .  CDOH do Acre.
- Norte li ( PA e MA) : Sociedade Par,1ense

de Defesa dos DHs. 
- Nordeste 1 (CE, RN, PB, PE) : CNBR/N E-1 1

- CDDH de Recife.
- Nordeste li (BA) : Comissão Justiç;i L Paz

de Salvadúr. 
- Leste l (MG) : Comissão Arquidioct'san:i de

OHs de Belo Horizonte. 
- Leste fl ( ES e l�J ) : Comissão Dilll<!�ana

de Justiça e Paz de Nnv;i 1/:(uaçu. 
- Sul l (SP) : CDDH de Osac;co.
- S111 l i  ( PR. SC. RS) : Movimento de Ju!."tiça

e Direito:- Humanos de Porto Alegre. 
- Centro-Oeste (GO, MS, MT) : CJP ele 

Goiânia. 
Observação : para a divisão acima só fnram 

incluídos os estados onde já existem grupos :uti
culados com o SIN (ver SEDOC 14  - maio 
1982 cols. 1030s). 

SIN - Serviço de 1nteccâmbio Nacional 

- Al'aliafúo : o SJN,  como �erviçri. tem uesem
pcnhado 11m b()m papel na trora de inform:içt"ie!
entre as entidades e nos pedidos de ::n:idarie
dadc. llouvc consenso quanto à sua impri·li.nli,
e qn;mtn li necessid:idc desse serviço par:i <
f<1rtalcrimcnlt) e união df uma ação conjunta ;
nível nacional. Constatou-:.-e que muitas entidade!
niío crmseguem responder n demanda do Sll\
p<1r t·a11,-:i de suas necessid:u.lcs financ:�iras l
Jitl't·.iricd:idc de in fra-estrutuni ( de material e dE
prs�<,:11 ) .  OhscrvotHiC tamh�m que 1; S IN  aind�
niio !<4.' f,,z suficicntementc conhecido para n,nitM
enlid,i..k� cxi:-kntes Quc niítJ entraram a:nda n:i
t:aminhada

- Su�<'Sfiíes: o SIN deve procurar rcl'llflt'ra,
sua hisfúri:, para melhor informação e compreen
são de seus mecanismos de atuação. por tn�P�
aqudcs que participam ou vierem a parfü'ip:H 
de scn:, scrvi,·os. Procurar contatar novns enti
dades e mntivar a formação de novos grupo� 
da 111Jr1 as in!orma,úes que estejam dentro d(· �!1;1� 
pos!iibilidadcs. Se não há possibilidade de atender 
a todos os pedidos, priorizar as cartas ele s<1li
dariedacle pois refor�·am a capacidade dc re!-i� 
tência do povo e aprofundam a união dos opri
midns. Tentar propicinr um acompanhamento mais 
efetivo dos casos veiculados divulg:rndo o seu 
andamento, as providências tomadas, os r<>�ul
tados conq11istados. A correspondêncin envinda. 
pnra o SIN deve ser clarn e conter explicita
mente seu objetivo, ou seja, ser transfnrmada 
em memorando ou circular parn ser enviada a 
touos os p:irficinantes ou s,r tratn apenai: de 
corrcsponclênda individ11al para o Grupo .Ação 
Justiça e Paz de Petrópolis. 

- Local: o SIN permanece em Petrópolis :ité
o próximo encontro nacional, pelo menos.

- As ações devem ser so�i:etudo preventivas
(e não meramente emergenc1a1s)

1 
populares (e 

não elitislas). de ataque (e nã_o apenas de defe
sa). sempre em cima da realidade mas pressu
pondo uma visão da sociedade global. 

Dimensões específicas das ações 

- Educação.
- Art iculação.
- Apoio e tlenúncia.

Questionamentos 

- Pode a ajuda financeira externa causar depen
dência? Como enfrentá-la? Como chegar ao nuto
financiamento?

- Não estarão muitas entidades distantes do
povo? Como caminhar com o povo? 

- Os encontros nacionais deverão ter um obje
tivo determinado (um ponto a ser alcançado) 
011 devem ser r,rincipalmente '!ma ocasião __ de 
troca de experiências e de fortalecimento da un1ao? 

( c f .  SEDOC 1 72 -j unho 1 984 , 
c o l s  1 2 59s . Ed . V o z es . Pe t r ópo l i  



II ENCONTRO INTER-REGIONAL - Goiânia, 24-27/1/1985 

�Atribuições do SIN: 

a) Aperfeiçoamento dos serviços atuais:
• Apresentação mais pedagógica e melhor
diagramada das denúncias.
• Tratamento analítico das denúncias.
• Acompanhamento dos casos veiculados.
• Buscar apoio de comunicadores comprome
tidos para assessoramento nà elaboração das
comunicações e do informativo.
• Ol'ganização de uni cadastro dos grupos que
participam do SIN.
• Edição de um informativo com as lutas
mais significativas.
b) Novos serviços:
• Organização de um banco de dados com
informações relevantes para o movimento dos
direitos humanos.
• Apoio para a realização de estudos e pes
quisas de temas novos, do interesse da luta
pelos direitos humanos.
• Buscar contato para um trabalho articula
do com órgãos de estudo e assessoria já com
prometidos nessa linha de ação ( !BASE,
CEAS, CERIS, CEHILA. etc.).
• Intercâmbio de subsídios na medida que
sejam solicitados pelos grupos. 
• Favorecer o intercâmbio de pessoas para
estágios de capacitação, 1r1Jca de ..:xperiên
cias, cursos e visitas aos iugares ck conflito
(fom,açâo de quadros) .

- Atribuições do SIN com a
Comissão de Apoio

a) Aperfeiçoamento dos serviços atuais:
• Estabelecer critérios para o encaminhamen
to das denúncias e das informações (o que
é relevante para todos os grupos, aquilo que
é do interesse do próprio regional, o que in
teressa aos que têm problemas afins).
• Ajudar a definir os mesmos critérios para
as respostas das entidades.
• Avaliar se os gastos efetuados pelo SIN
são adequados à eficácia obtida.
• Estimular as articulações regionais e a na
cional.
• Estimular e assessorar na formação de no·
vos grupos.
• Buscar aprofundar o relacionamento com
outros grupos afins.
• Auxiliar na preparação e realização de en
contros nacionais e inter-regionais.
b) Noy-0s serviços:
• Ajudar na organização de uma secretaria
nacional.
• Posicionar-se frente as violações dos direi
tos humanos através de dcclMações nos meios
de comunicação.
• Realizar reuniões sempre que necessário,
para melhor encaminhamemo dos trabalhos.
• Elaborar uma lista de nomes de parlamen
tares que, por sua postura e por seu discur
so, deva receber a correspondência do SJN
como mais uma forma de pressão ou uma
nova frente para a luta pela justiça.

- Atribuições do SIN e/ou da
Comissão de apoio:

� Buscai informações sobre agências de fi. 
nanciamcnto e assessorar os grupos para a
obtenção d� recursos. . • Tentar maior relacionamento com a im
prensa através de jornalistas comprometi�os 
a fim de ocupar espaços na grande im-
prensa. 
• Dar continuidade às decisões dos encon-
tros nacionais e inter-regionais.
• Buscar aprofundar o relacionamento com
a CNBB e outras Igrejas para um maior apoio
às lutas populares, sem perder a autonomia
criando um vínculo de dependência.
• Promover uma mais profunda articulação
com a América Latina através de entidades
como Clamor, Anistia lnternacional, Comis
são de Defesa dos Direitos do Povo -
CODEPO do Chile, Centro Valdivieso da Ni
caráoua, Centro Paz e Justiça da Argentina.
COLUSPAD, Comitê de Solidariedade aos
Povos da América Latina, CONDEPAZ e
através de outras que contatemos.

Ao final da plenária ficou decidido que 
se irin tentar executar todos esses pontos na 
medi.da do possível. Foram escolhidas três 
prioridades a serem cumpridas a partir do 
\!ncontro inter·regional: 

- a elaboração do informativo;
- a preparação do lV Encontro Nacional;
- o posicionamento frente às vjolações

do� Direitos Humanos.
Progrmnou-se uma reunião do SJN com a 

Comissão de A paio para o 1 °1 semestre de 
1985, maio ou junho. O SIN deverá convo
car e sedi;ir a reunião. 

- Pistas para o aperfeiçoamento da
articulação do regional:

• Encontro entre os regionais que têm pro
blemas afins.
• Encontros especiais como sobre violência
policial, de advogados engajados na luta do
povo por seus direitos.
• fortalecimento da articulação com outras
entidades.
• Discussão e esclarecimento sobre a função
do regional.
• Tentar uma maior mobilização de regio
nal através de uma questão comum.
• Localizar e apoiar grupos do interior.
• Buscar apoio financeiro para a manuten
ção do regional.
• Criar e fortalecer um meio de comunica
ção no regional, que valorize e divulgue as
lutas e vilórias em defesa dos direitos hu
manos.
• Realizar palestras, debates e cursos sobre
temas relevantes para a defesa dos direitos
humanos.
• Intercâmbio de pes�oas para aperfeiçoa
mento e troca de experiências.
• Maior articulação dos regionais com o SlN.

(cf. SEDOC 195 - outubro 1986, cols 301ss. Ed.Vozes.Petrópolis-RJ) 
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IV ENCONTRO NACIO�AT., DE DEF'SSA DOS DIREITOS HUMANOS 

OLINDA - P.E. 

A manhã e tarde do lº dia do Encontro foi destina
da totalmente à discussão da questão da organização interna do movl 
mente. Os participantes foram divididos em três mini-plenárias, que 
por sua vez sub-dividiram-se em grupos, para discutir o documento 
síntese elaborado pela Comissão de Apoio e que continha os princi -
pais pontos polêmicos relacionados com o tema. 

O referido documento síntese e proposta de discus
são foi o seguinte: 

A �omissão de Apoio do IV Encontro Nacional de En
tidades de Direitos Humanos, visando facilitar o encaminhamento da 
discussão sobre os Estatutot, e com base nas sugestões recebidas dos 
regionais, reunidos nos dia: 20 e 21 de janeiro de 1986, em Olinda, 
destacou os seguintes pontos considerados polêmicos: 

1) LEGALIZAÇÃO OU NÃO DO MOVIM�NTO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS:
deve-se entender por legalizar o movimento a aprovação dos Es
tatutos Sociais, pela Assembléia Nacional, e o registro dos
mesmos em Cartório.

2) CARÁTER DA ENTIDADE:

a) seria constituicta uma entidade nacional para apenas articular
as demais entidades de direitos Humanos;

b) ou seria uma entidade tacJonal com poder de representação e ar
ticulação.

3) ÓRGÃOS EXECUTIVOS: corsideram-se 6rgãos executivos: a Cernis -
são Nacional, as Comissões Regionais e seus 6rgãos de apoio
(secretarias) :

a) SIN - Secretaria,

b) localização

·4) INTER REGIONAL: enLen1a-se por inter-regional a assembléia de
representantes dos re�ionais. 

5) DISTINÇÃO ENTRE AS ENTIDADES FILIADAS E COLABORADORAS: enten
da-se por entidades filiadas aquelas que tenham oor principal
objetivo a defesa e promoção dos direitos humanos, com aprova
ção das assembléias regionais; entenda-se por entidades cola=

boradoras todas aquelas que contribuam, de forma rel 0"s..1ce, p�
ra o movimento;

a) direito a voto.
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OBSERVAÇÃO: Os representantes do NI e NII esclareceram que seus Re
gionais não conseguiram se reunir para refletir e tirar posições a 
respeito dos Estatutos e da Carta de Princípios. Manifestaram-se em 

' . 

nome das entidades as quais pertencem. 

CONSIDERAÇÕES: 

Ponto 1. Quanto à questão da LEGALIZAÇÃO OU NÃO DO MOVIMENTO, surgl 
ram duas propostas: 

- os Regionais LesLe lI, Sul II, Sul I, Norte II e Nordeste
manifestaram-se pela legalização;

- os Regionais Leste I e Centro Oeste manifestaram-se pela
não legalização, sendo que o Centro Oeste está dividido,en
quanto regional, em duas posiç�es: uma pela legalização e
outra pela articulação.

Ponto 2. Quanto ao CARÁTER DA ENTID ADE, foram feitas as seguintes 
propostas: 

- os Regionais Leste II, Sul II e S ul I votaram pela represe�
tatividade; e 

- os demais Regionais se posicionaram no sentido de em caso
de legalização, optaram pela r�presentatividade.

Ponto 3. Órgãos Executivos: 

a) SIN e secretarias

Quanto aos ÓRGÃOS DE APOIO À COM ISSÃO NACIONAL surgiram as se

guintes propostas:

- os Regionais Leste I, Leste II e Sul II propuseram que oSIN
acumule funções de SecretariA Executiva da Comissão Nacional;

- O Regional Norte J não tem posição definida;

- o Regional Sul T se manifestou defendendo a criação de uma
secretaria executiva, desvinculada do SIN;

- o Regional Norte II se manifestou defendendo que a Comissão
Nacional poderia ter mais de uma secretaria, sendo que oSIN
seria absorvido por uma delas;

o Regional Nordeste se manifestou defendendo 2 posiçoes:

a) o S1N deve acumular a funçio de secretaria executiva;

b) a Cornissio Nacional contaria com mais de uma secretaria,o SIN
seria a secretaria de interc;mbio Nacional e a secretaria exe

cutiva funcionaria na cidade onde vai ser sediado o prÓximoE�
contro Nacional.

- o Regional Centro Oeste se manifestou defendendo, também, 2
posiçoes:

a) o SIN acumularia as funções de secretaria executiva a qual fi
cariam subordinados 3 serviços:

a.l. o SIN

a.2. serviço de articulação e posicionamento
a.3. serviço de organização do próximo Encontro.

b) Localização da Comissio Nacional ou Coordenação Nacional:
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Quanto a localização da Comissão Nacional surgiram as seguintes 
propostas: 

- os Regionais Leste I e Leste II manifestaram-se.por PetrÓp�
lis.;

- o Region�l Sul II se manifestou por S. Paulo ou Petrópolis;

- o Norte II se manifestou por um local no centro do pais;

- o Norte I não manifestou posição definida;

- o Sul I se manifestou por são Paulo;

- o Centro Oeste e Nordeste manifestaran - � defendendo 2 po-
siçoes:

a) em Petrópolis;
b) no Regional que vai sediar o próximo encontro.

e) Comissão ou Coordenação Nacional e sua composição:

Quanto à Comissão Nacional e sua composição, surgiram as se -
guintes propostas:

- os Regionais Sul II, Sul I e Norte II manifestaram-se por um
representante por Regional;

- o norte I e Leste II manifestaram-se por um representante
por Regional mais um do SIN;

- o Nordeste e Leste I, manifestaram-se por um representante
por Regional, mais um do SIN ou por um representante de ca
da Regional mais um representan�e dos Órgãos de apoio.

OBSERVAÇÃO: 

a) os Regionais que manifestaram-se pela representatividade do
SIN na Comissão Nâcional, implicitamente defendem o seu direi
to de voto nas reuniões da Comissão Nacional;

b) os Regionais Leste II e Norte I não manifestaram posição defi
nida a respeito do direito de voto do SIN na Com. Nacional.

Ponto 4. Inter-Regional: 

Quanto a questão da Assembléia INTER REGIONAL surgiram as se
guintes propostas: 

- os Regionais Leste I, Centro Oeste, Leste II, Sul II e Nor
deste manifestaram-se pela manutenção da Assembléia Inter
regional;

- o regional Sul I manifestou pela sua extjnsão;

- o Norte I e Norte II não têm posição definida a respeito.
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Ponto 5. DISTINÇÃO ENTRE AS ENTIDADES ASSOCIADAS OU FILIADAS E COLA 
BORADORAS 

-
os Regionais Leste I, Norte II nao tem posiçao definida; 

- o Sul II, Leste II, Centro oeste e Nordeste manifestaram
se pela.proposta inicial de Estatutos, apresentada pelo
Nordeste (Capitulo II - "Das Entidades Associadas");

OBSERVAÇÃO: 

a) o Regional Centro Oeste e Nordeste defendem o direito de voz
e voto, que seria exercido na Assembléia Nacional, para cinco
organizações, de caráter nacional, que têm acompanhado a ca -
minhada dos direitos humanos desde seu inicio. são elas: CIMI
CPT, MORHAN, GRUPO CONSCIÊNCIA NEGRA e MOVIMENTO NACIONAL DE
DEFESA DOS FAVELADOS;

b) o Regional Sul I manifestou-se de acordo com sua proposta de
emenda aos estatutos, ou seja, de que as entidades colaborado
ras não terão direito a voto.

AS ATIVIOADES DO 2Q DIA DE ENCONTRO: VOTAÇÃO 

RELATÓRIO DA PLENÁRIA GERAL DO DIA 24 DE JANEIRO DE 1986 

Ás 9:45, fez-se a composiçao Ja Mesa com os mesá -
rios: Isa, Vieira e Carlos; secretários: Gil�on e Dulce; assessores 
Luís Alberto Gomes. 

Exposição de Luis Alberto: 

1. Explica o funcionamento análise das mini-plenárias.

. Salienta as distorções e confusões nas plenárias ( excesso de que�
tões de ordem, questionamentos ... ) 

-

. Aponta como positivo se usar como argumentação ou fundamentação 9 
a prática e as lutas do movimento no dia-a-dia . 

. Não se pode abstrair as discussões, burocratizá-las, apegando -
se a norma teóricas e dogmáticas . 

. É preciso resgatar a caminhada do Movimento nacional de Defesa 
dos Direitos Humanos . 

. Aponta a alteração da pauta e o ponto norteador deve ser o ser
viço não mais u,n forum de poder, portanto sermos honestos, cla
ros, concisos, jogo limpo, cartas na mesa. 

Em seguida foi feita a apresentação da pauta: 

. criaçao da entidade 

. caráter 

. nome 
. formas de estruturação 

- comissão (Órgãos que a compoem)
- localização
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- inter-regionais 
- filiação

. legalização 4 

OBSERVAÇÃO: escolhi< ). três ( 3) escrutinadores: Beto, Gilcéria e Gu.!_ 
lhE:rme e rnai� três 11) colabo"adores, sendo a plenária geral dividi 
da em três (3) bloccs, para facilitar a contagem dos votos. Sonda -
gem dos delegados presentes com direito a voto - 152 (cento e cin· -
quenta e dois) delegados. 

CRIAÇÃO DA ENTIDADE NACIONAL 

Nas mini-plenárias, ficou evidente o consenso a res 
peito da necessidade de criação de uma entidade nacional. Essa asp� 
ração esteve presente d�rante todas as discussões realizadas no dia 
anterior. 

VOTAÇÃO: 

Primeira proposta: 

favoráveis i criação da entidade .........•..........•.. 144 

Segunda proposta: 

contrários à , riação dP entiâade ........................•. 01 
abstençoes ............................................... 05 

Total dos votos ......................................... 150 

RESULTADO: APROVADA A C;RIAÇÃO DE UMA ENTIDADE NACIONAL. 

CARÁTER DA ENTIDADE 

Nas mini-plenárias não houve divergências quanto 
ao caráter de ARTICULAÇÃO da entidade. Entretan�o apareceram propo� 
tas divergentes que dão a essa entidade: 

a) um caráter exclusivo de articulação;

b) um caráter de articulação e representação Plena;

c) um caráter de articulação e representação limitada.

Fundamentação: 

Caráter exclusivo de articulação - Argumentou-se 
que esse caráter exclusivo facilitaria a relação entre os grupos de 
Direitos Humanos, pois não necessitariam estar estaturizados.Que vi 
sa a busca de uma unidade nacional, através de maior contato entre 
as comissões e reestruturação das regionais. 
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Ca ráter de articulação e representação plena -Arg� 
mentou-se que a ent dade nac onal deve transceder o caráter de arti 
culação. Deve ter caráter de representação plena,· o que implica num 
posicionamento sempre que ocorrer vioÍação de Direitos Humanos, não 
necessitando recorrer a consultas aos regionais e entidades de base 
pafa essas m'ani festaç�es. 

Caráter de articulação e representação limitada- O 
caráter fundamental da entidade� de articulação, mas é necessário 
que assuma o caráter de representação no tocante a problemas especi 
ficos, decorrentes de violações de Direitos Humanos; é necessário -
que tenha voz a nível nacional em certos momentos. Deve-se adotar al 
guns critérios para essa representação: CONSULTAS AOS REGIONAIS. 

OBSERVAÇÃO: a tendência das mjni-plenárias foi de que a entidade não 
tenha apenas caráter de articulação, mas que assuma a função de re
presentação, ainda que limitada. 

VOTAÇÃO: 

A ARTICULAÇÃO É CONSENSUAL EM TODOS OS GRUPOS. 

Preliminar: tem representqção ou não? 

Primeira preposta: 

a favor da iepresentação ...............................• 124 

Segunda proposta: 

contra a representação .................•........ •....... 19 
abstençoes ............................................... 05 

Total de votos ......................................... . 148

RESULTADO: APROVADO O CARÁTER DA REPRESENTAÇÃO 

TIPO DE REPRESENTAÇÃO - PLENA OU LIMITADA 

Proposta de afunilamento: 

A entidade nacional representari e se manifestar� 
sempre que ocorram graves violações de direitos humanos, no entanto 
em casos normais e em outras manifestações, que não sejam decorren
tes de violações flagrantes, so agira depois de consultar os regio
nais, suas bases. 

VOTAÇÃO: 

a favor do afunilamento ............................•.... 72 
contraries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 
abstençoes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 

Total de votos ...............•......................... 152 

RSSU�TADO: APROVADA A PROPOSTA DE AFU�•LAMENTO DA REPRESEN
TAÇÃO LIMITADA. 
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NOME DA ENTIDADE NACIONAL 

Foram apresentados dois nome: 

a) Comissão Nacional de Direitos Humanos

b) Coordenação Nacional de Entidades de Direitos Humanos.

Fundamen taça.o: 

a) trata-se de terminologia usada para comissões de base e refle
t_ colerivo dr grupos. Opõe-se ao nome de Coordenaçã� porque 
este implica em delegar mais um poder i entidade nac i nnal. a
lém dos de a ·ticulação e representaçao. 

Primeira propo ,ta: COMISSÃ'1 NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
Segunda propofca: COORDENAÇÃO NACIONAL DE ENTIDADES DE DIREI• 

TOS HUMANOS 
Tercejra prorosta COMISSÃO NACIONAL DE ENTIDADES DE DIREITOS HU 

MANOS 
Quarta propcsta: MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HU

MANOS 
Quinta proposta: CONSELHO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMA 

NOS 

OBSERVAÇÃO: 

, 

Foi retirada a proposta numero 5 (cinco) em virtude 
do nome da �nLidade governamental ligada ao Ministirio da Justiça ser 
muito semelhante. 

VO'l'/,ÇÃO: 

Primeira proposta! C0MISSÂO NACIONAL DE DIREITOS 
HUAANOS . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , . 02 

Segund::i proposta : COORDENAÇÃO NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS • • • • • . . • • . . . • • • . • . • • • . • • • • • . . • . . . . • •  41 

Terceira proposta: COMISSÃO NACIONAL DAS ENTIDADES 
DE DIREITOS HUMANOS ....................•... 20 

Quarta proposta MOVIMENTO NACIONAL DE DEFE-
SA DOS DIREITOS HUMANOS •••.•••••••..•.•••.• 74 

Total de votos .............................................. 137 

Nome da entidade - MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HU
MANOS. 

APRESENTAÇ'i\O: 

a) COMISSÃO,NACIONAL 

Secretaria (SIN) 

FORMA DE ESTRUTURAÇÃO 

b) COMISSÃO NACIONAL
1 

Secretaria 

1 
SIN (Serviço) 
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a) SIN como secretaria executiva;

b) SIN como um dos serviços da secretaria;

c) SIN como um serviço subordinado à Comissão Nacional.

OBSERVAÇÃO: 

A tendência é considerar que o SIN nao deve ser en 
tidade autônoma, mas um serviço à disposição da Comissão Nacional. 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIRETIOS HUMANOS 

1 ÓRGÃO EXECUTIVO 

1 
•

1 SECRETARIAS/SERVIÇosf 

um representante
/por regional 

5.1. CRIAÇÃO DO ÓRGÃO EXECUTIVO 

VOTAÇÃO: Aprovada por contraste visual a c�iação de um Órgão exe
cutivo. 

5.2. NOME DO ÓRGÃO EXECUTIVO 

Primeira proposta: COMISSÃO NACIONAL 
Segunda proposta : COORDENAÇÂO NACIONAL DAS ENTIDADES 

DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
Terceira proposta: SECRETARIADO DO MOVIMENTO NACIONAL 

DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
Quarta proposta: COMISSÃO NACIONAL DO MOVIMENTO NACIONAL 

DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS. 

OBSERVAÇÃO: 

VOTAÇÃO: 

Foram retiradas as propostas segunda e quarta. 

Primeira pi oposta: <'OMISSÃO NACIONAL .....•....•.....•.... 87 
Terceira proposta: SECRETARIADO DO MOVIMENTO NACIONAL 

DE DEFESA DOS DinEITOS HUMANOS ........ 49 
Absten9oes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Total de votos ......................•.................. 146 

RESULTADO: 

Nome do Órgão executivo: COMISSÃO NAClONAL 

5.3. COMPOSit;ÃO 

VOTAÇÃO: 

Proposta: um (01) representante por Regional e o adendo de 
um (01) suplente por Regional. 

RESULTADO: Aprovação oonsensual da proposta 
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5.4. ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO 

Primeira proposta: discutir agora 
Segunda proposta : discutir•apÓs a questão da �egalização. 

VOTAÇÃO: p0r contraste visual 

RESULTADO: DISCUTIR ApÓS A QUESTÃO DA LEGALIZAÇÃO 

5.5. ÓRGÃOS DE SERVIÇOS 

MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

1 
7 COMISSÃO NACIONAL 1 

l 
SIN 

SECRETARIA 
l S�CRETARIAS 

SIN SERVIÇOS 
SECRETARIAS DE SERVIÇOS 
ENTRE OS QUAIS O SIN 

VOTAÇÃO: 

Primeira p�oposta: SIN 
Segunda proposta : SECRETARIA e o SIN COMO SERVIÇO SUBORDI

NADO 
Terceira proposta: SECRETARIAS DE SERVIÇO ENTRE AS QUAIS O 

SIN 

Primeira proposta: SIN - SECRETARIA..................... O 
Segunda proposta : SIN SUBORDINADO À SECRETARIA .....•... 10 
Terceira proposta: SECRETARIAS DE SERVIÇO 

ENTRE AS QUAIS O SIN ..........•..... Re
sultado majoritirio 

RESULTADO: 
VENCEDORA AffiOFOSTA: SECRETARIA DE SERVIÇO ENTRE AS QUAIS O 

SIN. 

INTER-REGIONAL 

Houve duas posições: 

a) devem-se manter, com mudanças

,· b) eliminar 

Fundamentação: 

a) Inter-regional é necessária porque as assembléias nacionais se
realizam com um intervalo de tempo muito grande. É necessário
que se preencha esse espaço a nível de avaliação, encaminhame!}_
to e preparação da Assembléia Nacional.
A permanência da inter-regional pressupõe que haja mudanças.
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b) dev@-se eliminar porque a realização de vários encontros impl!
ca necessariamente em gastos vultosos, que oneram o movimento
e prejudicam a caminhada. Com a existência da Comissão Nacio -
nal, são desnecessárias as inte�-regionais.

VOTAÇÃO: 

Primeira Proposta: MANTER COM MUDANÇAS .................. 83 
Segunda prorosta : ELIMINAR ............................. 60 
Abstenções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 
Total de Vot.os .........•................................. 154 

6.1. CARÁTER DO ENCONTRO TNTSR-REGIONAL 

VOTAÇÃO: 

Inter-regional 
Inter-regional 
Inter-regional 
Total de votos 

RESULTADO: 

com carater consultivo .................. . 
sem caráter deliberativo ................ . 
com caráter deliberativo ................ . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . ..

O INTER-REGIONAL TERÁ CARÁTER CONSULTIVO 

7 - FILIAÇÃO 

96 
02 
07 

105 

Não houve discussão em todas as plenárias sobre 
critérios de filiação e de adniissão de colaboradores. A tendência 
que as entidades col borador.as tenham somente direito à voz. 

os 
, 

e 

Em u a das r.lenárias, foi votado que o critério de 
ingresso das entidades colaboradoras seria o seguinte: uma entidade na 
cional tem de ser a�rovada pelo Encontro Nacional; se a entidade é de 
car�ter regional

t 
dever� �er aprovada pelos regionais. 

VOTAÇÃO: 

Primeira proposta: Colaboradoras com direito a 
voz filiadas c/ direito a voz e voto ... 99 

Segunda proposta: Não existe distinção entre as entida-
des. Todas as entidad�s fazem parte 
do Movimento . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 41 

Abstençoes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 

Total de votos . ........................................... 146

Para esclarecer a distinção entre filiadas e colabo 
radoras o assessor Luís Alberto fez a seguinte colocação: 

"Os organismos regionais e municipais são os encon
tros regionais, e pensando no passado

t 
foi isso o que aconteceu. Os 

encontros regionais absorveram todos esses movimentos regionais que 
são movimentos fundadores. No caso dos movimentos nacionais, seria e� 
sa assembléia, a Assembléia Nacional, a que tem atribuições de fazer a 
distinção entre colaboradoras e filiadas. Então, insisto sobre isto , 
nós apenas yotamos, e foi uma votação muito esmagadora, que não é o 
caso de voltar sobre elas. 

_ 10 _ 
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q 8.3. LOCAL DA SEDE MÓVEL 

PROPOSTAS: GOIÂNIA ...........•.............•...... 80 
PETRÓPOLIS . . . . . . . . . . . . .

.
. . . . . . . . . . . . . . . .  02 

NORDESTE . .  , . . • . . . . • . • • . . • . • . • • . . • • . • . . •  00 

LOCAL CENTRAL ................ : ......... 00 
LOCAL PRÓXIMO ENCONTRO .................. 73 
Total de votos ......•......•.......... 155 

RESOLTADO: GOIA.NIA É A PRIMEIRA SEDE MÓVEL DO MOVIMENTC 

OBSERVAÇÃO: 

Na plenária da noite jniciada às 20:30 hs., a mesa 
foi substituída ficando assim composta: Maneto, Marga, Gilson, Liliam 

9- LEGALIZAÇÃO

Houve duas propostas: a) legalizar 
b) não legalizar.

Fundamentação: 

a) Argumentou-se em favor do item a que o momento político exige
a estruturação legal da entidade.Que há necessidade imperiosa
de legalização da Comissão Nacional, visando a institucionali
zar a prática concreta das comissões a nível nacional. Essa 1�
galização tem por objetivo organizar e respaldar todos os tra
balhos levados a nivel nacional. Deve-se legalizar para que o
movimento tenha personalidade jurídica e tenha as regras do j�
go estabelecidas, sem perda de autonomia.

b) A favor da hipótese b, alegaram os riscos de burocratização e

centralização do movimento que a legalização do movj_mento acar
retaria. Houve preocupação em analisar a legitimidade da repre
sentação da Comissão Nacional. Considerou-se que a legalização
seria uma amarra e que, na atual conjuntura, cercearia a part!
cipação de outras entidades, como a Comissão Justiça e Paz. A
hipótese completou no e:·ntanto, a necessidade de estabelcer nor
mas internas para a Comissão Nacional.

VOTAÇÃO: 

Primeira proposta: PELA LEGALIZAÇÃO ..................... 26 
Segunda proposta : PELA NÃO LEGALIZAÇÃO ............•...•. 99 
Abstençoes . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 

Total de votos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 

RESULTADO: APROVADA A NÃO LEGALIZAÇÃO 

10- CARTA DE PRINCÍPIOS

Seguiu-se a leitura da minuta da CARTA DE PRINCÍPIOS 
Sobre ela manifestaram-se 14 companheiros, que sugeriram várias modi
ficações. 

Foi sugerido por alguns companheiros que os relato
res da Carta reunissem com os relatores das mini-plenárias e redigis
sem uma nova carta. 

DECISÃO PAROVADA POR UNANIMIDADE PELA PLENÁRIA. 

- 12 -



Nós votamos que há dois tipos: filiadas e colaboradoras. Na caminhada 
nós já temos todos esses grupos e movimentos que fundaram esse Movi -
mento (MNDDH). Daqui por diante, os movimentos novos que vão querer 
participar, eles vão entrar via Regional, e o Regio.nal irá discutir 
sobre o caráter da prática, se els têm �ma prática que lhes permite 
ser avaliados como filiados ou colaboradores. 

No caso de ser nacional)ai não compete ao Regional 
mas ao Nacional. 

Além disso tem outro ponto que deve ser levado em 
conta: que isto não é estático. Pode ser que uma entidade de um Regio 
nal decida ser filiada e pela sua prática ela vai provar que realmen
te está comprometida. Se for colaboradora, ela passará para filiada. 
Há toda uma dinâmica aqui. 

Resumindo: nós votamos coisa muito simples que eu� 
cho que não exclui ninguém, apenas aprovamos que há categorias: a ca
tegoria de filiada e a de colaboradora. A colaboradora não tem direi
to a voto. Foi só isso que votamos. Eu acho que está claro e que não 
há confusão••. 

8- LOCALIZAÇÃO

Foram as seguintes locais apontados; estão coloca -
dos seguindo a ordem de preferência na votação: 

- Goiânia
- Local central
- Petrópolis
- Nordeste

OBSERVAÇÃO: 

1) Houve discussão se a sede será móvel, ou fixa.

2) A composição da Comissão Nacional e o local onde se sediaria a
secretaria (fixa ou móvel) foram levantados, mas não discuti -
dos em todas as mini-plenárias.

8 .1. SEDE 

Primeira proposta: TER SEDE 
Segunda proposta : NÃO TER SEDE 
RESULTADO: O MOVIMENTO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS 

HUMANOS POSSUIRÁ UMA SEDE. 

A votação foi feita por contraste visual. 

8.2. SEDE FIXA OU MÓVEL 

Primeira proposta: TER SEDE FIXA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  39 

Segunda proposta : TER SEDE MÓVEL (2 em 2 anos) .•......•. 97 
Abstençoes . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  02 

Total de votos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 

- 1 » -

' 

-



SEM DATA 



e . 

M.ovimento Nacional de defesa

dos 

Direitos Humanos 

.. ubs·íd·ios T

( 



.• 

-

51N 
lll\llllll\l\l\ll\\11\\11\\\\l\ll :;:v���Lo�e o!:::.r�!mbio c;:�nal pela defesa dos

25680 PETAOPOLlS, AJ TEL.: (0242)42,2462, 

direitos humanos 

SERVIR Ã VIDA. 

De acordo com o que foi àelibe 
rado em reunioes da Comissio Nacional a partir de 
agora estaremos enviando a vocês subsidjos para a 
preparação de nosso V Encontro Nacional de Direi
tos Humanos. 
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Queridos companheiros de caminhada, 

defesa dos direitos humanos 

$ERVIR A VIDA 

Estamos nos aproximando de mais um Encontro Nacio
nal do MNDDH a se realizar de 27 a 31 de janeiro de L988 em Goiinia. 
Como foi decidido em Olinda durante o lV Encontro, o car�ter decisb
rio dessa Assembléia como instância máxi.ma do MNDDH d<'•termina nossa 
responsabi 1 idade, de cada par Li e i pantc, no cncamj nhamen to pol f l ico do 
prbprio movimento. NPssc sentido queremos contribuir para a discus -
são que os grupos já estão fazendo sobre questões que deverão ser cl� 
cididas, para que a participaçio tenha como base o conhecimento apro 
fundado das referidas questões e seus desdo?ramentos politicos no 
processo de atuação do movimento. Como primeiro subsidies, queremos 
cornpartjlhar com voeis algumas reflexões e um pouco da membria dos 
Encontros NRclonais Ji realizados. 

I - QIAMn'O À ID.Dn'IDADE 00 lllffllDDR E PE�E PAPEL ESTRATEGICO 

1) Origem dos grupos: os grirpos de Defesa dos Direi tos Humanos sur
giram e contim1'\m a surgir a partir de fatos concretos, de vio
lações reais dos di r, i Lés ,jo povo oprimido/marginalizado e dos
seus aliados. l· m Lorno desses fatos começam sua luta e se orga-

� 
ni.zam para a defesa mais permanente dos que tem seus rlireitos
espoliados pelo sistBma Jominante.

2) Contexto inicial dd origPm dos grupos: �pora de fech�1cnLo poli
tico e de repressão do movimento popu1nr p0la ditadura militar,
�poca de tortura e desaparecimento daqueles que se opunham poli
ticamente ao governo/sistema; época em que não havia espaço pa
ra a organização/ ação do movimento popular e sindical. Nessa i
poca, embora a verdadeira causa das violaç�es dos direitos hum�
nos no Brasil estivesse ligada� implantação/manutenção/apro�ug
damento de um sistema baseado na expropriação dos trabalhado -
res, o que aparecia mais claramente era a violação dos direitos
politicos, consequência da forte opressão deflagrada contra se
tores da sociedade brasileira. Nesse sentido, v�rios e distin -
tos grupos/movimentos/setores se uniram para a reconquista dos
direitos politicos. O fator aglutinador era a derrubada da dit�
dura militar. Naquele contexto histórico era dificil a conscien
tização/construção de um projeto alternativo de sociedade e de
sua viabilização concreta como condição necessária para uma mai
or observânc:ia dos direit;os dos marginalizados. O que unia era
SER CONTRA o autoritarismo militar e menos o SER A FAVOR de um
determinado projeto politico/econ3mico/social (para melhor co -
nhecimento dessa situaçao aguarde prbxirnos subsídios).



3) Contexto atual das lutas em defesa dos direiLos humanos:com
"a abertura" e a sai.da dos militares do governo, mudaram as
formas de dr minação. O proj0to poli tico da "Velha República" 
mudou de ro pa, mudoL d� aparência, mudou de tática e se a -
presentou e imo II Nova HepÚbl i ca'r. Mas por detrás dé3: nova for
ma/roupa/ap rêncid/titica, manteve um sistema que não possi
bilita a ob erv;ncia ios direitos das grandes maiorias; sis
tema construi.do sobrr relações sociais injustas e desiguais, 
onde a acumulação do capital por parte de uma minoria gera/ 
implica a exploração daqueles que são obrigados a vender sua 
força de trabalho. 
A experi�ncia das lutas populares no nosso pais ter mostrado 
que é impossível a observância dos JirP.itos Humanos no sist� 
ma capitalista, porque ai não exjstem condições reais para o 
respeito aos direitos mais fundam�ntais à vida e aos mejos 
de manti-la com dignidade. Nesse sentido, apesar do ''relati
vo" processo de democratização, tem crescido a consciência 
de que lutar eficazmPnte pelos Direitos Humanso no Brasil� 
em primeiro lugar, tentar 6Jiminar uma das causas mais per -
manentes das violações através da superação da ordem capita
lista, que desde há muito vigora em nosso pais. 

4) Papel do Movimento Nacional ele Defesa dos Direitos Humanos:
seu papel� e deveri ser sempre um papel estrat�gico, isto�
a construç "io de ll1B sociedade alternativa que crie condições
para se viv r estDuturalmenLE os direitos humanos. Uma soei!
dade verdad0iramente clemocráLica, onde o povo participe do
poder/govr �no para defender seus prbprios interesses e anse!
os a partir las mv i 'Jri as mA. rginal i zadas/ descriminadas. Isto
é bem difer 'nte de urrn democracia burguesa e excludente l on
de o povo participa ai enas na hor9 de votar e ond� a mi.cria
dos que participam do poder cm nome do povo na verdade defe�
dem os seus interesses pessoais e/ou ir1Lnresses rl� minorias
possuidoras de todos os direitos. Uma sociedade e nstruida
sobre um sistema onde o fruto do trabnlho dos que produzem�
ja partilhado com justiça por todos aqueles que participamcb
processo de produção. rsto é bem difer�nte de um sistema on
de o fruto do trabalho de uma maioria é apropriado por uma
minoria. Uma sociedade realmente pluralista que respeite e Q

fereça espaço para distintas tradições culturais e para dife
rent�s manifestações de ré tendo como critério fundamental -
para essa convivincia igualit�ria tudo aquilo que ajuda� h�
manização de seus membros (cará�er p:;sg::al ) e que favorece
às relações sociais para concreta comunhão - caráter social.

• 
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O contrário de uma suposta igualdade onde cultura e fé são im 
postas a partir de setores dominantes que s� acreditam supe -
riores, po�suidores da verdade e capacitados para determinar o 
que é certc e errado, o que é bem e mal, o que é verdadeiro e 
falso, sempre a.partir de seus interesses particulares ou de 
sua visão iarcial. 
Nesse sent do o pape 1 estratégico permanente do MNDDH é ser 
parte de um processo de construção dessa sociedade através do 
apoio e fortalecimento de um projeto politico participativo e 
popular. Por isso seu papel implica profunda vinculação às 1� 
tas populares, fortalecimento das organlzações populares em 
sua autonomia e permanente análise crítica da conjuntura eco
nÔmica-polÍtica-ideolÓgica (cultural) a partir dos marginali
zados. 

5) Função do MNDDH: tendo em vista seu papel estratégico, o 
MNDDH pode desempenhar várias e diferentes funções tanto no 
que se refere ao Movimento como um todo como no que se refere 
aos regionais e grupos locais. Aqui cabe sempre partir da rea
lidade e priorizar o fortalecimento do poder popular e/ou do 
poder dos marginalizqdos/discrirninados. 
Atento às forças da conjuntura e com clareza do seu papel, o 
MNDDH procura das respostas imediatas que ajudam avançar as 
lutas populares. Para isso tendo lucidez de adequar sua prátl 
ca ao que melhor contribua para reverter o quadro estabeleci
do. 

Algumas fun1Ões do MNDOH como um todo: 

ao nível de uma conscientização critica e libertadora: resga
tar o fato de que toda pessoa têm direitos, já nasce com e -
les e por isso deve vivenciá-los ou, quando espoliada, recon
quistá-los (não é verdade que alguém ou alguma instituição é

que dá direitos às pessoas); resgatar, informar e apoiar o po 
vo na luta pela observância dos direitos que existem na legi� 
lação e que representam conquistas históricas das lutas popu
lares, o que chamaríamos a luta pela cidadania; 

ao nível da pedagogia: apoiar o surgimento de um novo tipo de 
cidadão, social e solidário que já exprPssa nas práticas en -
saiadas nos grupos/movimentos populares que não produzem as 
relações de opressão da sociedade burguesa e possibilita o 
verdadeiro sujeito histórico da construção de uma nova ordem 
de cunho popular e participativo. 

ao nível das lutas: apoiar e incorporar-se nas lutas das org� 
nizações/movimentos que já se estruturam para a defesa e rea
lização de direitos fundamentais corno moradia, terra, saúde, 
trabalho e outros. 

ao nivel da articulaçao: evitar ações isoladas e procurar sem 
pre agir em conjunto com outros grupos/movimentos específicos 
que visam também reforçar a construção do poder popular. 

ao nível d- comunicação: veicular denúncias de violações de di 
reitos humanos entre os grupos/movimentos populares no Brasil 



e na Américo Latina e entre os demais meios de comunicação na
cionais e estrangeiros com objetivo de press�onar as autorida
des/Órgãos responsáveis e reforçar também os laços de solida -
riedade que fortaleçam a resistência e a luta. 

ao nível político: embora a luta princjpal do MNDDH seja pelos 
direi tos dos. empobrecidos e marginalizado�· e a partir deles , 
não deve, entretanto, deixar de denunciar outras violações que 
se dão ào nivel do político, do ideológico e do cultural e en
frentá-las com práticas alternativas. 

b) Algumas funções dos Regionais:

- concretizar ao nivel regional o que se refere ao todo, a par
tir do contexto da região, com suas lutas especificas;

- apoiar o surgimento de novos grupos e incentivar os existen
tes, mediante visitas e a realização de encontros regionais;

- ser capaz de elaQorar um quadro atualizado das violações dos
direitos humanos no Regional e refletir sobre suas causas con
junturais e estruturais.

e) Algumas funções dos grupos/entidades locais:

- realizar ao nivel local o que se refere ao MNDDH como um to
do e ao Recional,

- ter a flexibilidade dt" cm função de seu objetivo polÍ tico �r
capaz de dcscmr�nhar aquela funçio que a realidade exige na
conjuntura concreta;

apoi 1r movimentos organizados na perspectiva do projeto popu
lar através de par icipação em suas lutas e do oferecimento
de subsídios necessários;

- desempenhar uma função supletiva quando movimentos de defesa
dos direitos específicos, ainda não surgiram (por exernplo,na
questão da terra, do ne�rrc, do Índio, do trabalho, da mulher
marginalizada e outros), incentivando a criação/organização
destes movimentos p0Pular�s.

II - QUANTO À LEGALIZAÇÃO DO NNDDH 

, 

Antes de entrarmog diretamente nos pros e contras 
da legalização do MNDDH deveríamos nos colocar as seguintes ques 
tões: por que e para que a legalização . 

Pensamos que a decisão por uma determinada forma de 
organizaçao, pela legalização ou não do movimento supõe consciente 
ou inconscientemente a definiçio de uma prática política. Embora e� 
tejamos todos comprometidos com a defesa dos direitos humanos a PªE

tir dos empobreci os e marginalizados. Pensamos entretanto que a 
divergência se dá �a pr·orização do encaminhamento prático, ou pri2 
rizamos a ação sol re o estado e seus Órgãos, abrindo ai brechas, o
cupando espaços e participando do poder para estas instâncias, impe 
dir as violações �os direitos humanos e fortalPcer a organizaçã9 PQ 
pular ou enfatizamos o fortalecimento das organizações populares 

•
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independentes e autônomas para a conquista de seus direitos e para 
construção do poder popular, base de µma nova sociedade, e somente 
a partir dai valorizando a ocupação de espaços no poder como condu
to de representaçã qo povo Junto às instâncias politicas oficiais. 
Diriamos ainda qu< subjaz a �sta questão uma visão que se preocupa 
com o legal como ·Lspaldo [dra o avanço das forças populares e urna 
outra que priori�r o ea· c mo força que se impõe por si mesma a 
partir da répresentatlvidad de sua própria organização, construi -
da muitas vezes co,tra o le5al (exemplo a CUT, ocupações dos Sem -
Terra e outros). 

Pontos a favor da legall.zação: 

- respaldo legal para quem vai representar o movim�nto nos mo ·
,nenc..os de crise;

- respaldo legal dos que representam o movimento junto ao esta
do e a seus Órgãos;

entrada mais f�cil nas instituições oficiais, ministirios, s,
crclarias e outros organismos públicos;

- .facili Lação na elabora �ão de convênios/contratos/ acordos cor
Órgãos da administraç8� oficial e instituições de caráter so
cial ligadas ao governo;

- acesso facjlitado na postulação de verbas e outras ajudas of:
ciais.

Pontos a favor da não-legalização: 

- risco de institucionalizacão e perda das vantagens da flexib_
l idade que lhe advém t,E- lo fato de conservar-se como movimente

- riv o de J er · ti narrnos o l�gal em rPlação a um estado que na 
análise do p�Óprio MNDDH é anti-popular e não cumpre as lei:
que beneficiaram o povo;

- a legalização Sl'D3t fü ... eitar a lÓgica do poder dominante e de
estado atual, que exatamente QUff a legalização dos movimen
tos populares para com mais f'a<'ilidadE poder cooptar suas li
deranças e atrelá-los a uma politlca paternalista que termini
po1· Lir�r a autonomia dos movimentos populares e impedir a a
cumulaçio necessária dP forças para avançar um projeto poli�
co aute�ticamente popular;

- legqlizar o MNDDH implica aceitar as regras do jogo do estadc
e suas instituições que exigem: "sÓ aceitamos falar com asso
ciações de moradores/ movimentos legais". Aqui caberia 1cm
brar uma frase do General Colbery de Couto e Silva, "a maior
ameêça dOSJTIOVimentos populares e o segredo de sua força res.
de em sua�nsti tucional ização 11 ; 

- criação de dificuldades aos movimentos/grupos que pertencem a
outras instituições nacionais (CPT, CIMI, Movimenlos de Defe
sa do Favelado, Movimento das Prostitutas e outros Movimento:
legados à IP�eja), pois se veriam confrontadas com a questão
da õupla fj 1elidade, dbrindo espaço para o enfraquecimento di
luta pelos dLreitos humanos;



- a legalização poria em risco a perda da infra-estrutura huma
na e material muitas vezes cedipa financiada por outras ins
tituições;

poder�a diticul�ar o apoio de setores importantes das Igre -
jas, bem C(•mo de outras entidades comprometidas com o proje
to popular;·

levarla a admitir a jerarquizaçao na organizaçao podendo re
produzir modelos de poder verticalistas e incrementaria a bu
rocratização em detrimento do trabalho 1ireto com o povo;

- legalizar o movimento num momento em que a maioria dos gru -
pos locais não estão legalizados implicaria uma medida torna
da de cima para baixo; isso contrataria a caminhada do movi
mento que até hoje sempre veio de baixo para cima.
A luz destas razões, parece importante para o MNDDH incenti
var a legalização dos grupos locais para criar a verdadeira
base para uma anterior discussão da questão em tela.

III - QUMTO À ORGMUZAÇÃO Dn"ERW!. 00 DVIDDH 

a) A Comissão Nacional

- Como ficou decidido em Olinda-PE IV Encontro Nacional, a Co
missão que tem um caráter de colegiado democrático, onde o p�
der é partilhado igualmente por todos os seus membros, tem
funções importantes �o encaminhamento do movimento. Depois&
experiência vivida durante esses dois anos pensamos que alg�
mas funções deveriam ser enfatiz�das:

. refletir para viabilizar o encaminhamento (como fazer)das d� 
cisões tomadas pela assembléia nacional (encontros nacionais) 
instância máxima decisória do MNDDH; 

. representar e pronunciar-se em nome do MNDDH nas condições 
previstas e aprovadas durante o IV Encontro Nacional; 

• ajudar a preparar os encontros nacionais , regionais e inter
regionais, sobretudo no que se refere à caminhada concreta eh
movimento com seus desafios e dificuldades;

. ajudar os grupos, regionais, encontros nacionais a valorizar 
a carta de principies do movimento aprovada em Olinda, como 
critério primeiro de avaliação do movimento e como fator in
dicativo da própria ação da comissao; 

. procurar se desburocratizar ao máximo para se deter mais nos 
aspectos politicos do movimento e divulgar suas reflexões co 
mo subsidies para os grupos (neste sentido, reunir-se menos
vezes, mas com maior tempo para uma reflexão aprofundada, a
té por razões de economia); 

. cada representante do Regional junto à Comissão Nacional de
veria funcionar como ponte entre a comissão e o seu Regional 
para fortalecer a organização de seu Regional, pois ele cons 
titu� a verdadeira base do MNDDH e para ser realmente a re -
presentação politica do Regional na Comissão. 

•



• Enfim a Comiss o Naclon-1 deveria representar o poder partilh! 
<lo do MNDDH para fora d{ Le mesmo e ser o porta-voz da base do 
Movimento (Regional e grupos locais) para den�ro. 

b) Secre�aria Executiva

· A experiência acumulada durante estes dois anos de funcionamen
to da Comissão Nacional, revelou a necessidade <Jt.> se t·�r alguém ou 
um pequeno grupo responsável pelas execução das decisões da Assem -
bléia Nacional encaminhadas pela Comissão Nacional. Muitas falhasdl 
Comissão Nacional são decorr�ncia do excesso de trabalho decada re
presentante e das grandes distâncias brasileiras. 

Algumas funç�es da Secretaria Executiva e do eventual liberado 

- executar o que foi decidido pela Assembliia Nacional e pela
Comissão;

- participar da caminhada dos Regionais;

- representar e pronunciar-se <�rn nome do MNDDH nos casos fla -
grantes de violação dos direitos hum�nos ou em outros casos
em que isso se faz importante;

- devolver aos Regionais e aos grupos locais as quest�es que
surgem na caminhada e que tenham relevincia para todo o Movi
mento Nacj onal;

a secretaria ex�cul ivn deve servir de ponte entre a Comissio
Nacional e os Regionai::;ígrupos locais e vice-versa .

Local de permanencia da Secretoria Executiva: alguns pontos a 
serem considerado 

- um lugar onde h3.jã a possi bi lidaàc de opt='racional izar, com
mais facilidade, as iniciativas aprovadas e contatos com or-
gãos dP. assessoria;c0ntatos com a imprensa nacional e estran
geira;

- oferece-se facilidad� de locomoção para os membros da secre
taria no sentido de rnrlhor possibjlitar sua presença nos a -
contecjmentos flagrante violações de Direitos Humanos, mani
festações inter-entidades e acompanhamentos dos regionalscnm
rapidez e menos gastos;

- um lugar que tanha a possibilidade de acolher o eventual li
berado;

onde exista um grupo que reflita, de modo mais ou menos per
manente a caminhada do movimento;

, 

onde exista uma infra-estrutura que ja funcione e que garan-
ta a eficác1d do trabalho.

c) Quanto ao SIN

Sobre as runçoes do SIN, enviamos anexo as resoluções tomadas
pelo Movimento até agora.



Em funçio do aumento das solicitações e do cres 
cimento do número de pessoas e Entidades que pedem para receber 
a correspondência enviada pelo SIN, pensamos q�e este serviço 
representa um canal de comunicação.dos movimentos populares que 
pouco espaço encontram nos meios de comunicação dominantes. 

Tentando cumprir o serviço de divulgação das vi� 
lações dos Direitos Humanos, conseguimos recPntemente um conta
to semanal com· a BBC de Londres que se mostrou interessada em 
cobrir essa temática, estando disposta a passar os materiais a 
outros meios de comunicaçao estrangeiros. 

IV - CONTRIBUIÇÃO ESPECÍFICA 00 lífflDDH 111A LUTA POPULAR 

Análise da violência 

Sem abandonar as prjoridades já formuladas pelo MNDDH 
(terra, trabalho e violência) pensaríamos ser oportuno enfatizar a 
questão da violência. As outras quesLÕes, terra e trabalho, tem s! 
do bastante cobertas por organismos especificas como entidades si� 
dicais, articulação nacional do solo urbano e outros. 

Praticamente nada muodu �m relação a violincia 
na "Última fase da mais longa Lransição democrática do mundo". O 
combate ao crime, por exemplo. continua sendo feitos pelas linhas 
convencionais e ult.rapassadan que marcam sempre a atuaçio policial 
no Brasil''. A ausin�ia de conLrole social democritico sobre os br
gãos responsáveis p 1la segur'lnã e justiça criminal. 11 0 uso da tor-
tura como instrumento "normal" de trabalho, a existencia nas pri -
sões de mulheres , de indivictuos com penas já �umpridas há anos, o 
exterminio sistemático de criminosos ou suspeitos e que atinge nú
meros aterradores, são exemplos da violência quf' se abatP cruame!2 
te sobre as camadas empobrecidas". Em levantamento realizado pelo 
SIN, das mortes provocadas no estado do Rio de Janeiro, primeiro 
semestre de 1987, apurou�se a assutadora cifra de 1267 mortos. 

Nesse sentido nossa contribuição a partir de u
ma análise critica dos mecanismos que mantém e reforçam a ordem s� 
cial que gera a violência e viola os �ireitos das maiorias deveria 
eer rmis sisrerático e elà:o.ra:a. (\.er a prc-ro:;t-..a rb projeto s:::bre a violÊrci.a). 

Este material bem como outros que enviamos pos
teriormente, visam ajudar nossa reflexão em nossos grupos para que 
nos preparemos melhor para o V Encontro Nacional. Estimamos que 
seja válidas. Oxalá o V Encontro, preparado objetiva e criticamen
te; se consolide mais e mais na promoção e defesa dos Direitos Hu
manos, particularmente das "maiorias" oprimidas. 

Petrópolis, 13 de novembro de 1987. 

'1 

C'l.'-' N· __ 
M Miranda 

Rodri.gues 

Dulce Bastos 

•
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defesa dos direitos humanos 

61:RVIR A VIDA 

P.etrÓpolis, 7 de dezembro de 1987

Companheiros e companheiras, 

Durante a Última reuniao da Comi��ão Nacional realizada em 
Petrópolis - RJ nos dias 26 e 27 de novembro foram discutidos e apro
va.dos mais alguns pontos da preparação do V Encontro Nacional de Goiâ 
nia. A partir das informaç·Ões sobre os diversos Regionais também fo -
ram refletidas e aprovadas· algumas questÕ,es sobre a organização do M� 

/ vimento nacional que deverão se� delibera�·na assembléia desse encon-· 
tro. 

Desejamos partilhar com vocês estas considerações e estes 
posicionamentos da Comissão Nacional para que sejam avalia�as e refle 
tidas·em seus grupos locais.objetivando uma participa9ão·mais efetiva 
de seus delegados. 

1) Quanto à programação c.10 V Encontro Nacional de Direi tos Humanos·:

27/1· - 20hs ABERTURA GERAL 

28/.1 

29/1---

(mesa, apresentação e ma.nifestação dos participantes e· · 
das entidades convidadas, apresentações culturais) 

8hs -·.P.atnel sobre .. a CONJUNTURA LATINO-AMERICANA 
(Pedro Ribeiro de Oliveira, Cláudio Nascimento, Leonar 
qo Boff - confirmados). 

14hs - Grupos 
Levantamentos/constatações/respostas/prát_icas do MNDDH
como e�pressão local, regional e nacional. 

20hs - Ati�id�de� livres: cultur�is, vídeos, debates sobre te 
mas esBecificos, celebraçoes e outras. 
Reuniã� dos painelistas, relatores e coordenação.//� 

I 8hs - VIOLÊJkIA oa cidade e no camp9 · ./ .. ,. 

· (convidados! Hélio Pellegrin.o,.. Paulo:Sérgio Pinheiro,
Pe. Ricardo Resende) 

lOhs CONSTITUINTE/CONSTITUIÇÃO
(Joã(?' Gilberto, Pedro Dallari - confirma�os) 

14hs Grupos 
Resp<;stas/pistas/obje!iv-0s/propostas do M�DDH 

20hs - Plenaria de Comunicaçao dos relatos dos �upos

30/1 - 8hs - Painel: MNDDH .- histórico/atividades/alternativas de 0_!:

ganização/representa�ão/legaiização/avaiiação
lOhs Grupos: avaliação e alternativas 
14hs- - Grupos: encaminhamentos e de.cisões 
16hs·. - PLENÁRIA: decisões e encaminha�entos dos grupos 

J. 
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31/1 - . 8 hs - PLENÁHIA GERAL: discussão e votações sobre o MNDDH 
14 hs - PLENÁRIA GERAL·: continuação 
17 hs - ENCERRAMENTO 
. ..... 

2) Quanto aos serviços e coordenação:

- A Comissão Nacional� responsável pela coordenação do Encontro,i�
cluindo sua preparaçao;
o Regional Centro-Oeste, hospedeiro do Encontro, forma�á as equi-
pes de serviços;

- O SIN ajudará nos serviços de secretaria do encontro e relatófio
final.

3) Quanto a participação dos delegados:

- é necessário que as entidades leiam, avaliem e reflitam a série
de subsídios que estarão sendo enviados pelo SIN;

- é essencialmente necessário, como condição de uma participação
mais responsável e atuante, que os delegados dos grupos/entidades
locais conheçam e tenham refletidos seus posicionamentos com refe
rência às questões que serão debatidos e votados ;

a - solicita-se que os delegados tragam relatórios de suas lutas m�s
significativas, das atividades dos seus regionais, cartazes e ma
terial para murais pois haverá local para exposição;

- cada entidade local terá direito a um delegado;
cada Regional terá direito a uni delegado pelo Regional.

4) Quanto à participação de entidades esp·ecÍficas e afins:

- Além das entidades es�ecÍficas que tradicionalmente vêm partici -
pando da. nossa caminhada (CPT -'CIMI - MDF - MORHAN - Consciência
Negra) ficou aprovado o convite a outras enti-óades que tenham re
presehta"ti �idade Nacional para fortalecer a luta pela defesa dos
Dir. Humanos. Entre estas, foram lembradas também entidades Lati
no Americanas visandc, uma maior integração/apoio mútuo nas lutas

r - -

contra nossa comum opressao. Esses companheiros participarao .como
convidados·. Segue ab�ixo algumas entidades/pessoas indicadas/ a -

provadas pela Comissao Nacional para serem convidadas para o -m
contro:

- CUT Nacional, CGT Nacional, ABRA,CONTAG, IBASE, INESC, CNBB- Li -
nha 6, Articulação Nacional do solo Urbano, AJ

1

I

UP, CEBI ," CEAS, Se.!:
viço Franciscano de Justiça, Paz e Ecologia, CESE, ANAMPOS, Anis
tia Internacional, 9nHAL, ASSEAF,_ Pastor Wer

�
r Fuchs, Ivo Lesbau

pin, D. Tomas Balduino, Comision para la Defe sa de los Derechos 
Humanos en Centroamérica (CODEHUCA) - Costa ica, Instituto A�eri

A 
-

cano de Derechos Humanos - Costa R.ica, O São PaÚlo, SEDOC, AGEN,
CEDI, Centro de Pastoral Vergueiro, SERPAJ, ILSA - Colombia,CDHES

(Centro de Direitos Humanos de El Salvador) - El Salvador, Servi
ço de Paz e Jus.tiça do Uruguai, Conselho Mundial de Igreja, CELA
DEC - Perú, Hugo Garcia·- Buenos Aires, Cl�udio Martinez - Buenos
Aire�, Cláudio Gonzalez Orbina - Chlle, pscar e Ana Gatica - Ar -
gentina, UCBC., Liga Mexicana de los Derechos Humanos - México.

Cada Regional poderá convidar uma entidade/movimento popular que
participe de sua caminhada çomo possibilidade de fortalecimento eh
luta. O respectivo regional ficará responsável pelo �onvite; en -
trega de subsídios, informações diversas e esclarecimentos do ti
po de participação desse companheiro como convidado.
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5) Quanto à legalização:

A Comissão Nacional consiatou que a maioria dos-Regionais ainda
opta pela não legalização. Em fw1ção disso não.haverá circula -
ção de "minutas de estatutos" como tinha sido previsto anterior
mente. Isso não tira de pauta a apresentação do tema para dis .:
cussão, aprofundamento e amadurecimento.

6) Quanto i estruturação:

Considerando que possivelmente não haverá estatutos, a Comissão
Nacional entende-como fundamental rever a estruturação do Movi

mento Nacional a partir da experiência desses dois anos pós-en
contro de Olinda tendo como objetivos principais;

o fortnlecimento da articulação;
o fortalecimento das lutas;
a viabilidade funcional para a execução do que é deliberado.

6.1) Pensamos e sugerimos o se$uinte quad�o: 

Entidade 
local 

Regional 

6 em 6 
meses 

Entidade 
local 

Entidade·.· Entidade 
local local 

Regional 

ASSEMBLÉIA NACIONAL 

( encontros nacionais) 

Conselho Nacional 

Entidade 
local 

Entidade 
· local

Regional 

•,, ri-- - -- - - - - - - - - -,
f ; Instrumentos de 1 

Secretaria Execütiva�-----. . , 
L __ �-�

a
b
a

:_h� __ -· .J

.. 

1 

e m 
e p 

r I ? 

e e N 

t. n.
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6:2) Competências e composição desses setores: 

• Assembléia Nacional - como sempre tem sido, composta pelos delega
dos dos grupos/entidades locais, com a função deliberativa para as
linhas gerais politicas do Mov. Nacional em Defesa dos Direitos Hu
manos (consultar suhsidios I e II)

• Conselho Nacional:

a) _Formação

- um representante por cada 10 entidades articuladas no _Regional;
OBS: o Regional que tiver número de entidades inferior a· 10 (dez)tam 

bém terá direito a um representante; 
- o liberado da Secretaria Executiva será membro' nato· do Conselho;
- um representante de cada "instrumento de trabalho" também par_

ticipará das reuniões do conselho.

b) Competências: ver subsidies I e II

Secretaria Executiva:

a) Formaçao
J 

será composta por 3 membros, entre eles um deverá ser o libera-
--do que coordenará os trabalhos; 

- a escolha desses membros ficará a cargo da assembléia do V En -
contro levandq em consideração os criterios;

- os membros da secretaria executiva devem ser escolhidos em fun
ção da proximidade geográfica (funcionalidadé prática+ conten
são de gastos)

b) Competências: ver subsidies I e II

7) Quanto a possíveis alterações dos Regionais:

O Regional que estiver pensando em alterações geográficas de seus li
mites, deverá remeter a proposta de alteração devidamente justifica
da à Comissão Nacional,-a�tes do V Encontro.

8) Quanto às prioridades da conjuntura atual:

Sem aband�nar as·príoridades já formuladas pelos MNDDHs(!erra, tra
lho, violencia), pensamos ser oportuno enfatizar a questao da violên
eia, enfocando principalmente Segurança PÚblica e Justiça Criminal�
Pensamos ser importante constatar que as questões referentes à terra
e ao trabalho tem sido bastante refletidas/criticadas/avaliadas/co_ 
bertas por organismos específicos como CPT, Articulação Nacional de so
lo Urbano, Campanha Nacional pela Reforma Agrária, ent.idades sindi _ -
cais e outras.
/./ Atualmente, o senso comum das massas não tem resposta coerente
para o problema da insegurança pública e da violência criminal.O pen
sarnento da direita, inclusive atribuiu à impunidade dos criminosos e
o aumento da violência criminal, em parte, à política de defesa do�,
Direitos Hum�nos que estaria "a serviço dos bandidos".

A justificação da tortura, da vingança institucionalizada, do 
assassinato to suspeitos, tem hoje boa r�cepi�ividade �as massa�.

Necess·tamos recuperar, na atual Conjuntura historica, ate mes 
mo certos va ores do humanismo, dos direitos dos cidadãos. diante d� 
avanço do irracionalismo do pensamento de direita, que seduz o senso 
comum, temos quê lutar pela conquista de um grande espaço na luta i
deológica (ver subsídio I) para se ter sucesso na luta pela defesa
dos Direitos Humanos. 

Sistematizado por Márcia Miranda e Augustino Veit 
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Questão Agrária e Violência no Campo

- "Violência no r.ampo"
uma análise da violência a partir
de documentos do MIRAD •••••••....•••••..•• i • • • • • • • • • • • • • • • • • 1

"A UDR ou a Democracia com Controle 
Remoto" (Secretariado Nacional da 
CPT) • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  •

.....,
• • • • • • • • • • • • 5 

Neste texto, temos uma boa análise de 
quem é a UDR sua estratégia e princi
pais teses políticas defendidas,assim 
como as consequências negativas de sua 
atuação no meio rural e junto as auto 
ridades ministeriais. 

- "Um3 intervenção na estrutura judiciária
Plínio de Arruda Sampaio (president� da

1. 

, .
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. 

, ., 

ABRA e Deputado Constituinte PT/SP) • ••••••••••••••••••••••• 25
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. 'YJ.Q.hÊ NC IA NO CAMPO

As conclusões do relatório da Coordena�or1t de Confli , .,,,. 
tos·Agrarios do MIRAD a respeito de conflitos de terra ocorridos 
no primeiro semestre de 1987 demonstram o agravamento da situa -

ção de violência no campo, gerada pela concentração da propried! 
de da terra no pais. 

Segundo o relatório, a omissão e até conivência de au 
-

toridades públicas diante da generalização da criminalidade no 
campo pode comprometer o processo de transição por que passa o 
pais, gerando um clima de insegurança que propicia ações cadav,z 
mais violentas. 

No primeiro semestre de 1987 morreram 99 peaao•• dlre 
ta ou indiretamente envolvidas em conflitos de terra no pais� A! 
guns assassinatos revestem-se de grande ousadia e traços de cru� 
eldade que indicam haver o interesse de humilhar e aterrorizan a 
vítima e não apenas eliminá-la. Entre as ações praticadas ,ão c2
muna os estrupos, a decapitação e o decepamento de Órg�o daa vi� 
timas, em sua maioria posseiros. Entre os 99 listados e.ncontram-r 
se 5 crianças, 8 Índios, 9 empregados de fazenda, 4 pistoleiros, 
1 clérigo, 2 advogados, 3 policiais e 66 trabalhadorea,rurais,in 
cluindo posseiros, lavradores e pequenos produtores. Estes repr! 
sentam 67% do total de Óbitos, seguidos pelos "empregados de fa
zenda", com cerca de 10% do total de mortes no periodo. Nesse QU,! 
dro não se tem registro de fazendeiros mortos por questão de te! 
ra. 

Dos 38 imóveis rurais nos quais se verificaram mortes 
no período citado, 6 já são reincidentes, ou seja, Já toram palco 
de outros assassinatos nos anos de 1985 e 1986. A Fazenda Agrop� 
cus no município de Redenção, estado do Pará, é a que apresenta 
maior número de mortes, 13 ao todo, sendo 12 no ano de 1986 e u
ma no primeiro semestre de 1987. Algumas fazendas, como o ProJe� 
to Tucumã, já têm processos de desapropriação foramlizados. Ur
ge que a tramitação desses seja agilizada. 

O documento indica ainda que as zonas oritioaa dt t�n 
são social ampliaram-se nas regiões de fronteira agr!oola c0tnÕ 

A - • 

Rortdonia e Mato Grosso e em regioes onde se veritica carreaçao 
de recursos econômicos através de políticas governamentais e da 
concessão de incentivos fiscais. Esses parecem ser os casos da in 
clusão de fazendas localizadas nos municípios de Monção, TuriaçÜ 
e GrajaÚ, no estado do Maranhão, que vêm recebendo reoureoa <-'!� 
SUDENE. 

_ 01 ... 
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De acordo com o relatório do MIRAD, a violência quefe 
verifica no estado do Maranhão relaciona-se também com a implan
tação dos pólos siderúrgicos ao longo da ferrovia Carajás, den � 
tro do Programa Grande Carajás. 

A maior parte das mortes ocorridas no primeiro semes 
tre de 1987 verifica-se na Região Nordeste ( 39 casos). sendo o es 
tado do Maranhão o que registra maior número de Óbitos (17 ness; 
período). Segue-se o estado da Bahia, com 15 casos e o Pará com 
,12 ." 'A região Norte apresenta 24 casos de mortes, seguida pela re 
gião Centro Oeste com 23, a região Sudeste com 19 e a Su1·.com 9-; 
Dpois do estado do Pará, são os estados de Mato Grosso e Ron�S -
nia que apresentam maior número de mortes nesse período, com 10 
ocorrências em cada. 

Ao analisar a distribuição 
o documento demonstra que janeiro foi
mestre, com 26 Óbitos (26% do total),
com 24 mortes (24% do total).

do número de m.ortes por mês
,.

o mes mais violento do se-
seguido pelo mês de junho

Estima a Coordenadoria de Conflitos do MIRAD, com ba
se nos registros e levantamentos disponíveis, que dois mil e qu1 
nhentos imóveis rurais constituem-se focos de tensão e conf�ito 
social, estando envolvidas nesses conflitos mais di quinhentas 
mil famílias de trabalhadores rurais. Tais conflitos distribuem
·se· em cerca de hum mil e duzentos municípios e envolvem várias.
formas de violência, abrangendo áreas de ocupação antiga, 'áreas·
onde predominam formas modernas de exploração agrícola ·e regiões
de ocupação recente.

Além da violência :fÍsica que vítima homens',' mulheres
e c:rianças na luta pela terra, outras práticas caracterlzam a ten
são· social e os conflitos no campo: despejos em mandato judic�al_
ou mesmo legais, mas cheios de falhas; presença de ·�ilfcias pri�·· 
vadas; prisões arbitrárias e ilegais; cárcere privado; coerção ;·
attocidades e sevicias físicas, inclusive contra mulheres �;c�Í
anç.as; ameaças de mortes; pressões psicológicas; pérsegu1çÕes e:
violências policiais; destruição de roças, colheiras, mo�ad1as � ·
benfeitorias; eliminação de anomais; desmatamentos e incêndios ..
criminosos; furtos e roubos de bens e produtos; bloqueio'de c�i. 
nhos'' estradas e vias de acesso' com proibição de trânet to;. pro 1,

- ,.,, . �

biçao de acesso a açudes e aguadas; proibiçao de comerciali�açaó
da produção; e proibição do trabalho •

Esta situação vincula-se a determinadas formas d�·- uso
da terI'� e emprego da força de trabalho, caracteriza.das· pel-a ·sri
lagem de terra; o não uso da terra legalmente possuída; práticai
ilegais de arredamento, parceria e outras formas de relações de
produção;. e o descumprimento generalizado dos direitos trabalhis
tas que chega à prática de trabalho escravo.

-

.são também decisivos para o agravamento desse proble
ma, os erros e a má condução das ações governamentais na destina
ção e utilização.da terra. Essas distorções encontram-se nos pro
cessos de licitação e leilões de terras públicas; projetos de cÕ
lonizaçãd; regularização fundiárias; desapropriações e desaloja:
rnentos por obras públicas; na po1Ít1ca de incentivos fiscais; na
demarcação de áreas indígenas'; e na �orosidade dos processos de
desapropriação por interesse social.

O 2-
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Informa ainda o relatório da Coordenadoria de confli 
� 

to• do MIRAD que, segundo denúncias da CPT Araguaia/Tocantins.: 
somente em Conceição do Araguaia, no estado do Pará, três traba 
lhadores foram feridos a bala, 94 foram espancados, 37 estão a=

meaçados de morte, 103 foram presos arbitrariamente, 85 · fÁínÍ
lias foram despejadas, 914 trabalhadores estão submetidos a re
gime de trabalho escravo e 26 casas foram destruídas, 

... 

Analisando as causas gerais da ocorrencia de1 confli-
tos sociais no campo, a Coordenadoria de Conflitos do MIRAD a -
ponta especialmente duas políticas governamentais que considerá 
potencializadoras desses conflitos. a política de incentivos fis
cais e a política de regularização fundiária. 

-
' 

Quanto a primeira destaca-se "a pressão econômica so 
bre a estrutura fundiária em virtude da atuação dos organismos
de desenvolvimento regional, através dos programas de incenti -
vos fiscais em regiões de fronteira agrícola" (pag.35). A aqui
sição de grandes extensões de terra, a baixo custo, com a fina� 
lidade de transformá-la em rexerva de valor vem gerando fortes 
contradições que se refletem na existência de grandes extensões 
de terras inaprovei tadas e enorme contingente de .:trabalhadores 
rurais sem terra ou com pouca terra. 
Nessas regiões as terras são muitas vezes consegµidas atravésca 
grilagem ou de documentos forjados, resultando na expulsão, de 
forma violenta, dos trabalhadores de suas posses. 

De acordo com avaliações da SUDENE, SUDAM e IPEA, a 
política de incentivos fiscais e subsídios tiveram um desempe -
nho aquém do esperado no que tange ao desenvolvimento agrícola 
do Norte e do Nordeste, embora os recursos a ela destinados te
nham sido muito significativos. "Os projetos em pauta para apro 
vação pela SUDAM, (em agosto de 1986) totalizam incentivos da 
ordem de Cz$ 1, 57 bilhão, valor este superior ao orçamento do MI
RAD para aquele ano, de Cz$ 1,2 bilhão 11

• (pag. 37.)
-

Constata-se que os cronogramas de impfantaçã.o dos pro ,.., . , .. 
jetos não são cumpridos nos prazos estipulados em virtqde, prin . ·:··- ' 

, . - , ....... 

cipalmente, do desvio de recursos, e os !moveis beneficiadoe,.com ;·;." . 
tais politicas continuam classificados como latifúndios p�r� 
ploração, mesmo decorrido tempo razoável desde o início da im � 
plantação dos projetos. 

Além disso, verifica-se também, que os critérios pa
ra concessão de incentivos fiscais refletem-se no processo de ex 
pulsio. de camponeses de suas terras, pois os recursos são utili 

< ·zados para a contratação de pistoleiros, tratores e outros ins=
trumentos, utilizados nos processos de expulsões.

_Segundo o documento da Coordenadoria de Conflitos do
MIRAD a .concentração da propriedade, que tem origem no ·processo
de grilagem e de aquisição de glebas sem titulação em áreas de h\

- , -

.cidencia de incentivos fiscais e mais significativa quanto ma-
ior. for o aporte de recursos globais a título de incentivo go -
vernamental. A região abrangida pelo Projeto Grande Carajáseci
tada como exemplo.

! 

; Em relação à política de regularização fundiária de-
servolvida pelos Órgãos públicos até passado recente, o relató
rio da Coordenadoria de Conflitos Agrários do MIRAD (CCA/MIRAD)
cita o exemplo da ação do GETAT (Grupo Executivo de Terras do A
raguaia/Tocantins) na bacia do Araguaia/Tocantins, que resultou
no fomento à concentração fundiária na região, com a criação de
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latifúndios e minifúndios. Estima-se que ali exi�tam cerca de 
500 mil posseiros. 

Originalmente subordinado ao Conselho de SegurançaN! 
cional, o GETAT*passou para o âmbito do MIRAD, quando da sua 
criação, mas sua política chocou-se com os objetivos do I PNRA. 

De acordo com a CCA/MIRAD, 110s confU. tos agrários EB.o 
agravadós em virtude da própria ação fundiária do Órgão respon
sável". Existe uma excessiva burocratização dos precedimentosre 
sapropriatÓrlos, que envolve em muitos casos, uma sucessão de 
vistorias, revisões e atualizações cadastrais que fazem com que 
os processos se arrastem por vários meses e até anos, dificul -
tando a solução dos problemas e honerando em demasia os cofres 
públicos. Á morosidade da tramitação desses processos correspon 
d: uma agudização dos conflitos nas áreas objeto de desapropriã 
çao. 

, 

Contribui ainda para o agravamento cons1deravel da 
questão, a crise institucional do Poder Judiciário e o mal fun
cionamento dos Órgãos públicos, especialmente a polícia. As a -

.., 

çoes desencadeadas pelo estado com o objetivo de amenizar a si-
tuação tem tido efeito oposto, por serem voltadas contra os mais 
carentes e, portanto, desprovidos da assistência dos Órgãos pú
blicos. O relatório da CCA cita o exemplo da "Operação Desarma
mento'', realizada pelo Governo do estado no Sul do Pará,que cau 
sou profundas sequelas na população de posseiros ali residentes 
dada a brutalidade, a arbitrariedade e o caráter terrorista com 
que se revestiu • 

1 

Concluindo o seu relatório a Coordenadoria de confli 
tos Agrários do MIRAD apresenta algumas recomendações que con -
tribuiriam para a definição de açõe� coordenadas ao poder pÚbli 
co visando a amenizar os conflitos pela posse e uso da terra. 

Tais sugestões envolvem as ações do MIRAD no âmbito 
interno e externo, no que se refere à agilização dos processos 
de desapropriação e ao desenvolvimento de ações coordenadas que 
permitam o cumprimento das medidas preconizadas pelo PNRA, e a 
atuação do Ministério junto a outros Órgãos públicos, especial 
mente o Ministério da Justiça. Essas recomendações, se efetiva: 
mente acatadas, poderiam contribuir para o início da solução de 
situações litigiosas que geram a grande violência e os confli -
tos verificados no meio rural. 

* O GETAT foi extintp em 1987 pelo então Ministro Darte de Clivei 
ra. 

(Documento produzido por Joaquim Soriano 
e El i sabeth Frei tas, consultores do INESC 
especialmente para este subsídio) 
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A UDR ou A DEMOCRACIA COM CONTROLE REMOTO 
' . 

"Para nós, produtores rurais, governo demo
crático é aquele que faz o que nós queremos 
e até impomos, não o que nos quer ditar nor 
mas". 

R.CAIADO em ESP 23/4/87

Há mais de dois anos nasceu no Brasil a UDR- U 
nião Democ�ática Ruralista - que na época, parecia ressurgimento 
de,u� passado abolido. Os novos coronéis erravam de século. Na mes 
ma época, em pleno debate sobre o Plano Nacional de Reforma Agrá: 
ria (PNRA), vários organismos - CNBB, CONTAG, CUT, MST, CPT -se em

penhavam em defender uma reforma agrária autêntica. 
Havia ainda a crença que setores do capital 1n

dustrial e financeiro estavam apoiando tal projeto, tendo em vista

as repercussões no mercado interno. 
De maio de 1985 até julho de 1987, assistimos 

ao cresc·1mento da UDR, multiplicando por 30 seus efetivos em 1 ano 
avançando contra o PNRA, elegendo forte bancada na Constituinte 
(cerca de 60 parlamentares), fazendo alianças com poderosos grupos 
empresariais. 

A UDR conta hoje com 132 regionais em 19 esta

dos, somando 150 .mil sócios. Ronaldo Caiado, seu presidente nacio
nal, se orgulha de pertencer a "maior entidade civil de produto
res rurais da América do Sul" (1) com ambição de atingir os 4 mi -
lhÕes de produtores rurais. 

· O objetivo e a defesa de privilégios, sob o dis

farce da bandeira dos direito à propriedade, à livre inicia�iva,; 
manutenção do regime democrático. A UDR representa hoje o · avanço 
de um projeto conservador de sociedade para controle efetivo dos 
excluidos do campo e da cidade. "Raposas, traidores, lobos" são a
queles que não concordam com esse neo-liberalismo, como o Senador

Mário Covas, a "esquerdinha de butique" e os falsos pastores da I
greja progressista (1). 

1-·QuEM E QUEM NA UDR?

O aparecimento de uma entidade como a UDR traz 
desaf�os às teorias sociais, às democracias, bem como à pastoral 
da Igreja . 

A UDR nasceu das falhas dos canais v1genteaqie

representavam a burguesia rural. Ela entrou na brecha deixada por 
partidos e entidades ligadas ao Governo como a CNA (Confederação 
Nacional da Agricultura}; a OCB {Organização das Cooperativaa Bra

sileiras) e a SRB (Sociedade Rural Brasileira}. 
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Representantes da oligarquia rural (principal
mente os pecuaristas) constituem a pedra de fundação ·(2), e até h2 
je continuam sendo alicerce da entidade no eixo Goiás, São Paulo , 
Minas Gerais. Os pecuaristas se apresentam como a fina flor da ela! 
se empresarial rural, que conta também com a participação de gran
des grupos econômicos e financeiros, como os Bancos Bradesco, Real, 
Unibanco, Bamerindus • 

Dados oficiais revelam a enorme concentração d> 
rebanho bovino. 2 mil brasileiros são donos de 96 milhões de cabe
ças de gado (3), enquanto as pastagens naturais e artificiais ocu
pam 56% das terras (IBGE, Censo Agropecuário, 1980) 
No entanto, muitos produtores médios e pequenos entraram nas filei 
ras da UDR, impelidos pelo endividamento nos bancos, ou atraídos 
por uma propaganda hábil e demagógica. A UDR anunciou inclusive mo 

N � 

dificaçao dos seus estatutos para incorporar parceiros� arrendat� 
rios, meeiros (4), na tentativa de mascarar a existência de inte -
reases antagônicos no campo e de se legitimar, através da amplia -
ção de suas bases. 

Esse anta.gonismo, na verdade, pode se esconder, 
seja por razões econômicas ou razões históricas e regionais. A fal

ta de política agrícola agrediu a grandes e pequenos. Por outro 1ã 
do, o jornalista e sociólogo Lúcio Flávio Pinto lembra que a esma: 
gadora maioria dos fazendeiros da Ilha do MarajÓ (Pará) não se as
sociou à UDR (5). 

O fator mais significativo é;'perceber que a tDR 
é ponta de lança de um projeto extremamente bem articulado da� for 
ç .• s conservadoras no Brasil. A história tem suas ironias. Na déca: 
da de 30, o lÍder chinês Mao-Tse-Toung previa, no Terceiro Mundo,a 
tomada das cidades pelo cerco dos camponeses. No Brasil, na alvora 

" , 
.... 

da do terceiro milenio, uma oligarquia rural da volta por cima,pr� 
para suas bases para ocupar as cidades e faz alianças .com detento
res do capital industrial e financeiro. 

Hoje, os defensores do capital estão na ofensi 
va, com plena cobertura dos Meios de Comunicação Social, levando a 
bandeira da livre iniciativa, da propriedade e do regime democráti 
co. As cartas parecem roubadas. A UDR se proclama a favor da Refor 
ma Agrária, das "diretas-sempre", se diz prcucupada pela questão 
social. R. Caiado não deixa de se declarar democrata-liberal e até 
católico praticante (6). 

Essat> observações servem para mostrar que o te_!: 
reno da linguagem e da ideologia é extremamente minado.A opção pr� 
ferencial da Igreja pelos pobres corresponde o slogan do governo 
Sarney "tudo pelo social". A receber a pecha de conservador, Caia
do revida: "na verdade , progressistas somos nós. Nada mais retró
grado, reacionário do que o casamento de Marx com a BÍ.blia'', decla 
ra ele, citando D. Pedro Casaldáliga, D. Tomas Balduino, Frei Leo: 
nardo Boff (6). Pouco adianta entrar em polêmica com troca de aná
temas ou cair numa interpretação simplificada da situação. Funda -
mental é tentar perceber os ratores sócio-econômicos que levaram a> 
aparecimento da UDR como novo ator social. Em segundo lugar, cabe 
revelar a atuação e estratégia e demistificar as teses sustenta -
das por essa entidade. 
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Três elemento• toram deo1sivds par� criação e 
expansão da UDR: o Plano Nacional de Reforma Agrária, a Constitui� 
te e o fracasso do Plano Cruzado. Os dois primeinos itens serãotra

- ""' , -

tados na analise da atuaçao da UDR. Convem sal,ientar os efeitos ne 
fastos do Plano Cruzado para Agricultura. 

Na euforia de 1986, muitos médios e pequenos 
• 1 

proprietários rurais fizeram empréstimo, a juros .de 10% ao ano. O 
sonho se tornou pesadelo em 1987 com a cobrança dos juros de !:>-17% 
ao mês, mais a correção monetária (7), Multiplicaram-se falências 

A ' 
de pequenas propriedades, aumentando o exodo rur�l, rumo as cida -
des e à Amazônia. No Paraná, no Vale do Ivai, região compostas de 
16 municípios, o próprio Banoo do Estado se envolveu para evitar 
leilões õe 300 pequenas propriedades (8). Na cidade de S. João do 

1 • 

Ivai, 29 pequenos estabelecimentos foram vendidos �m 2 ,dias para 
, 

' 

pagar os bancos (9). 
Esta situação dramática constituiu um campo1Í9r 

til para reivindicações amplas e permitiu o avanç,o da t)DR. 
-

* Em janeiro de 1987, 600 mil pessoas protestaram no Rio Grande do
Sul contra a poli tica agrícola do governo. Essas manifestações fo -
ram organizadas pela FARSUL (Federação da Agricultura do RS).A UDR
estava presente, mas não liderou (10).

* o·"Aler.ta do campo à Nação", no dia 12/02/87 em Brasília reuniu
cerca de:ao.ooo produtores rurais, o protesto foi· organizado pela

Frente Ampla Agro-pecuária (composta da CNA, OCB, SRB e· Federação 
da Agricultura de Minas Gerais). Caiado roubou a cena � se proje � 
tou como a grande figura do momento. Exaltado, ele �hamou o Gover
no Sarney de "corrupto e 1n ccmpetente" ( 11). Colocações que cria -
ram desconforto das lideranças patronais ligadas ao Governo. 

*"O Dia Nacional de Paralização no campo", no dia 10/3/87, mobili
zou cerca de 1 milhão de pessoas em todo o Pais. A UDR tentou dir! 
gir o movimento, sem contudo conseguir. No entanto, os Meios de Co 

-

municação deram grande destaque ao Caiado, enquanto na verdade, a , , 
Frente Ampla Agropecuaria, mobilizou um numero maior de produtores. 

.. 
" . 

* "A marcha c!vi�co-democritica", em Brasil ia, reuniu cerca ce 40.000
pessoas. O grande destaque foi a participação do coronel do exérc!
to Brilhante Ustra, ex-agente do OOI-CODI e torturador de presos
poli ticos durante a década de 70 ( 12). A UDR apareceu como a únic·a
entidade organizadora do evento, deixando na sombra a Frente Ampla

Agropecuária. Caiado se deslocou em 14 estados visitando 23 cida -
des para convocar os regionais (13). Meeiros e arrendatários foram
trazidos para carregar faixas dos patrões, a favor da propriedade
e da livre iniciativa (14),

* Das primeiras manifestações de janeiro/87 até julho, a UDR tri -
plicou·seus efetivos, passando de 50 mil (15) a 150 mil sócios (16)
segundo dados da imprensa nacional.

* Outro fator contribuiu para o crescimento dessa entidade. A UDR
entrou na ofensiva, ameaçando de inundar a justiça com milhares de
ações cautelares contra as cobranças dos bancos. A entidade contr! 
tou 18 juristas, alguns com nome nacional, como Washington Montei-
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ro de Barros de são Paulo, Humberto Theodoro de Brasília e prome -
teu tomar a defesa dos pequenos produtores sejam arrendatários ou 
meeiros (17). O Ministro Funaro adotou, pouco tempo depois algumas 
medidas, comentadas com arrogância por Caiado: "para nós, produto
res rurais, governo democrático é aquele que faz o que nós quere -
mos e até impomos, não o que dita normas (18). 

* Convém ainda apontar falhas e falta de discernimento por parte
dos Movimentos Populares e entidades como CONTAG, CUT, CPT, MST .
Não se trabalhou quase em cima da crise econômica que assolou os
pequenos pi vJutores. As mani�estações de trabalhadores rurais org�
nizadas por sindicatos combativos nos estados do �ul não se disti�
gÜiram dos protestos patronais a não ser pela reRressão policial.
Os trabalhadores rurais foram duramente reprimidqa pela PM, enqu8.!2
to as reivindicações dos grandes produtores tiveram todo o ·apoio
das autoridades.

III - ATUAÇÃO E ESTRATEGIA DA UDR 
1\ ..... . ' 

., 

Este trabalho a nível de manifestações e no plano ju
rídico é significativo da atuação da UDR. Nota-se uma grande flex.!_ 
bilidade a versatilidad�, com ampla cobertura da imprensa e televi 
são. De um lado, há lances que parecem choques frontais de grande
impacto. 110 governo é composto de homens levianos, de burocratas que 
nada produzem", proclama Caiado em abril/87 (19). Três meses de 
pois, o mesmo homem chega a ser considerado pelo Presidente Sarney 
11 0 mais novo e autêntico fenômeno da política brasileira" (20). A 
passeata do dia 11 de julho impressionou Sarney que deu sinal para 
o Governo abrir as portas à UDR.

A primeira audi;ncia formal com um ministro ocorreu em 
23/7/87, Caiado foi r��ebido por Iris Resende, Ministro da Agricul 

;,. 
-

tura, enquanto a diretoria da UDR se encontrava com Antonio Carlos 
Magalhães, Ministro das Comunicações (18), 

No dia 10 de agosto, Caiado conseguiu audiência comJo 
sé Hugo Castelo Branco, ministro do Comércio e Indústria, à frent;
de umca comissão de Cafeicultores (21). No dia 19 do mesmo mês, a 
UDR, através de seu presidente e 19 dirigentes regionais, foi rece 
bida pelo chefe do Gabinete Civil da Presidência, ameaçando pres: 
sões e manifestações amplas, caso a Constituinte aprovasse a imis
são imediata de posse (22). Em 02/09/87 Marcos Freire do MIRAD, r� 
cebia Ronaldo Caiado no mesmo dia em que o INCRA processava a UDR 
por calúnia e difamação. 

Pode-se distinguir 3 fases principais na atuação da 
UDR: 

1 - FASE DE CONSOLIDAÇÃO 

A primeira meta da UDR em 1985 foi atingir grande� p� 
cuaristas em vários estados. No combate contra o PNRA, a UDR naom 
trou em primeira linha. Flávio Telles de Menezes da SRB e Flávi; 
Brito da CNA apareceram mais nos debates. Ficou patente que o ape
lo à questão social por parte do governo não colava com as necess! 
ct�ô@§ cto oAn1tnl1Bmo. Oa nlindos potenciais da burguesia industri
al se tornaram, na prática ad�versár1oa deaae Plano de Re�orma A -
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1rár1a: Luxma, Adubos Trevo, Agrooeres, Cotriaa, :Bamerindua, Alcoa

Aluminium, Companhia Paulista de fertilizantes, Associação nacio 
nal de Defensivos Agr!oolas, para citar alguns grupos (23).

O PNRA, assinado em 10/10/85, nasceu morto. As desa -
propriações, como instrumento principal para Reforma Agrária, pas
saram ao segundo plano. 

.. 

2 - FASE DE EXPANSÃO
��- A diretoria nacional da UDR foi consti tuíéia em 12 .':·:de 

julho de 1986. A UDR contava naquela época 5.000 1sÓcios. A entida-
, - , 

de Regional de Reforma Agraria, dando orientaçao aos proprietarios 
e contratando vários técnicos para esse fim. Em segundo lugar, de
cidiu influir decisivamente na Constituinte, contribuindo para ele 
ger uma forte bancada suprapartidária de 60 parlamentares (24). -

3 - FASE DAS CONQUISTAS E DAS AlIANÇAS 
' 

' 

No primeiro semestre de 1987 a UDR tem alvejado vários 
objetivos: conquistar a hegemonia no movimento de reivindicaçõesro 
campo; emperrar a Reforma Agrária (a UDR entrou com mais de 500 a
ções na justiça contra desapropriações}; ampliar .. ·.as suas bases; e: 
xigir a extinção do MIRAD; impedir qualquer avanço social signifi
cativo na Constituinte através de um poderoso lobby e jogo de ali-

, 

anoas. 
a) um dos campos mais importantes d�·atuação foi a Co

_,. ""' A ,.,.-

m1ssao de Ordem Economica, para combater os tres pontos mais pole-
micos da Reforma Agraria: definição da função social da proprieda
de, limites da propriedade, critérios para desapropriação (25). 

A UDR investiu pesado. ,., .. 
. . 

* Tentou nomear o relator da Sub-Comissão de Política e Refor
ma Agrária e perdeu por um voto (26). 

' , 

• Voltou a ofensiva para derrubar o relatorio de Oe.valdo Lima
Filho (PMDB-CE) em 23-24/05/87 e conseguiu impor o substitutivo de 
Rosa Prata (PMDB-MG). A tragicomédia envolvendo o deputado Benedi
to Monteiro do Pará é reveladora de todo um clima de forte pressão. 

�� O sàldo final foi a aprovação de 2 itens do substitutivo ap�nas. A 
UDR marcou forte presença nas galerias, para cada membro da CONTAG 
tinha 3 da UDR. CUT e MST ficaram ausentes. 

* Novos lances aconteceram antes e durante a votação da Comi!
são da Ordem Econômica que ocorreu em 13/06/87. De um lado, amea -
ças contra vários deputados. O Jornal do Brasil publicou um tele -
grama recebido pela Deputada do Amapá, Raquel Capiberibe (26). Do 
outro lado, uma articulação foi montada por Afif Domingos (PL-SP}, 
Dilfim Neto (PDS-SP), Roberto Cardoso Alves (PMDB-SP) e Alyssom 
Paulinelli (PFL�MG), para derrubar o'projeto do Senador Severo Go
mes ( 28).

37 parlamentares, de um total de 63, apoiaram 3 subs-
titutivos em oposição ao relatório: um sobre a questão urbana, um 
sobre a Reforma Agrária do deputado Jorge Viana (PMDB-BA) e o ter
ceiro relativo a princípios gerais da economia, de Irapuan Costa 
Junior (PMDB-GO), conhecido adversirio da Reforma Agrária (29). �A 
votação ocorreu no dia 13 de junho num clima de grande tensão. Mem 
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broa da UDR e trabalhadores rurais ligados à CONTAG quase chegaram 
a enfrentamentos físicos no Congresso. 70 acesso para assistir a v2 
tação foi depois vetado. 

As manobras dos conservadores provocaram a retiradace 
23 parlamentares. os 3 substitutivos foram por tanto votados por � 
penas 42 deputados e senadores. O texto sobre a R.A. tinha os pon
tos exigidos pela UDR: "a função social é cumprida quando o imóvel 
é ou está em curso de ser racionalmente aproveitado"; pagamento� 
vio e justo antes das desapropriações; recusa ua !missão de posse 
imediata; títulos da Dívida Agrária (TDA)somente para a terra nua. 

Este resultado representou a derrubada dos 17 pontos 
apoiados por 17 entidade� e que chegaram a colher. 1 milhão e 200 
mil assinaturas. Com esta votação foi selada a articulação entre 
os pegmentos da sociedade contrários a qualquer modificação básica 
na prdem sócio-econômica. 1,\1 

_ b) A tática das ALIANÇAS corresponqe à vontade fer-
renha de nao perder nem um anel, menos ainda os dedos. A publica -
ção do !BASE "Políticas Governamentais" de julho 87 relata: "segu_!2 
do o RELATÓRIO RESERVADO, 1072, a UDR, depois de receber um discre 
to apoio de um grupo de pequenos bancos privados coordenado pelo 
empresário Olacyr de Moraes, presidente do Banco Itamaraty e gran
de proprietário e produtor de soja, teria agora �m "apoio mais só
lido" depois da reunião de R. Caiado com Amador Aguiar (BRADESCO), 
Sebastião Camargo (BANCO GERAL DO COMÉRCIO) e com a alta direção 
do BANCO ITAÚ. Aos poucos vai-se consolidando uma_.aliança entre o 
que há de mais perverso no capitalismo brasileiro" (30). A partir 
de junho a cúpula da UDR, e especialmente R. Caiado, multipli -
cou1 os contatos com setores empresariais, os mais diversos: Asso -
ciações Comerciais, Federação Nacional dos Diretores Lojistas (31) • 
Alas universitária e jovem da UDR apareceram no Paraná e em são 
Paulo, bem como criou-se a UDU (União Democrática Urbana) (32). Em 
agosto, Caiado anunciou que iria dedicar 2 dias por semana a fazer 
contatos, para criar, antes de novembro, uma entidade nacional, c� 
paz de agregar representações classistas de iniciativa privada ta_!2 
to no campo como na cidade (33).

c) O apoio dos MEIOS DE COMUNICAÇÃO foi um elemento
decisivo para o avanço da UDR. Não se soma a quantia de entrevia -
tas, artigos, debates que apareceram na imprensa, rádio e televi -
são sobre essa entidade. O ESTADO DE SÃO PAULO merece o destaquem 
ser o jornal do latifÚndiv por excelência, saiu nesse jornal, com 
grande manchete, o artigo "Vitória total dos liberais na economia" 
(34). 

As enormes diferenças no campo entre as várias catego 
rias(pecuaristas, meeiros,arrendatários, peões) sumiram por passe
de mágica no grande espelho dos MCS. Utilizando somente a palavra 
"produtor rural", a UDR tenta uma união fictícia, querendo disso -
ciar os trabalhadores rurais de seus Órgãos de representação • 

Os grandes meios de comunicação social são reflexo do 
tipo de democracia desejada: uma minoria mandam o resto executa. É 

significativo o silêncio da imprensa sobre grandes manifestações 
de trabalhadores rurais, ocorridas nesses Últimos meses: 25.000i:es 
soas na Romaria da Terra em Lapa-PR, em 05 de julho; em RondÔnii 
12.000 pessoas participaram da Romaria da Terra em JÍ-Paraná, no 
dia 20 de junho. Os meios de comunicação não relataram absolutamen 
te nada sobre esses eventos. Os agricultores são mencionados apen;s 
quando servem de massa de manobra para a UDR. 

- 10 -
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Ha ainda um outro aspecto. Essa entidade tem investi-
do fortemente nos meios audio-visuais para sua comunicação inter -
na. Para sensibilizar sobre os perigos da R.A., são usados filmes 
e video-cassetes de maneira permanente. Em maio de 1985, PlÍniolln 
queira Júnior (um dos fundadores da UDR) mostrou filmes feitos po; 
ele na região de Paranapanema em são Paulo. Hoje a UDR tem nosaus 
arquivos grande quantia de videotapes sobre assentamentos e desa -
propriações para provar o fracasso da R.A. do Governo. 

d) A FORÇA DO DINHEIRO
: 1 

Por fim, alguns dados que revelam a fortíssima infra
,, 

estrutura financeira da UDR. 
Segundo os jornais, o orçamento de 1986 foi superior 

a 60 milhões de Cruzados (35). 
A passeata em Brasília, dia 11 de julho, foi um esb8!!, 

jo de recursos: 30 barracas grandes de circo, 1000 apartamentos re 
, � , 1 

-

servados nos hoteis, 2 caminhoes frigorificos, sendo um com 8.000 
, ,,.,, .. , . kg de carne. Quase toda a cupula da UDR veio de aviao particular ai 

fretado. o total das despesas (transporte, estadia; alimentação ) 
dessas 40.000 pessoas foi assumido pela UDR (36). ·· 

IV - As TESES DA UDR

A UDR não é um partido no sentido clássico, mas conse 
guiu angariar diferentes forças políticas para defender enormesiri 
vilégios sob a bandeira da livre iniciativa e da propriedade. 

• percebeu desde o início a fragilidade das representaç�es de sua
classe ligadas ao governo (CNA, sindicatos patronais, cóoperativas); 

• conseguiu formular claramente propostas de unificação suprapar
tidárias, apontando como inimigos "os retrógrados estatizantes",os 
Movimentos populares, a Igreja progressista; 

• articulou rapidamente segmentos interessados, em vários estados;

• conquistou e dominou espaço nos MCS, e aprimorou a sua comunica
ção interna com meios sofisticados; 

* criou equipe de assessores competentes na parte jurídica e jor
nalística; 

* aproveitou as falhas e a desorganização do INCRA/MIRAD para te
cer críticas ferrenhas. 

Toda esta estratégia tem sua raiz nas teses defendi -
das pela UDR com unhas e dentes. 

1 DEFESA EXACERBADA DA PROPRIEDADE 

a) Para a UDR, as propriedades rurais existentes são re
sultado do trabalho audacioso, recompensa para quem enfrentou to -
das as adversidades. "Entre homens honrados e decentes, civiliza -
dos, a propriedade só existe pelo fruto do seu trabalho .. , declarou 
Salvador Farina, presidente da UDR de Goiás (37). 
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Nesta visão histórica distorcida, desaparecem o lati-
, - , 

tundio, a poncentaçao da terra, a grilagem, o suborno de cartorios

, a �alsificação de documentos, a violência solta, impune e seleti 
va contra os trabalhadores rurais.

·i' . 
-

i, 

"Latifúndio é uma palavra para agredir o produtor ru-
ral", declarou Ronaldo Caiado na Assembléia Legislativa de Goiásen 
19/03/87. "É muito melhor uma terra que tem o gado sendo criado do 
que deixar como as terras do governo que não tem nada". (38). 

No Brasil segundo a UDR, existe apenas um grande lat! 
fÚndio, constituído pelos 112 milhões de hectares do governo. Do 
mesmo modo, a concentração fundiária é um mito. E a falta de polí
tica agrícola que torna um imóvel improdutivo (39); Quanto a vio -
1ência contra posseiros e Índios, trata-se de um assunto tabÚ. Pa
ra a:· UDR só existe o "terrorismo fundiário" implantado pelo INCRA 

,{ - , "·· 

e pott organizaçoes planejaúc:a.s por "Aiatolas seguidores do Boff"(40) \ Na realidade, segundo dados do IBGE (Censos Agropecuá 
rios de 1980) , menos de 1% �as propriedades detém 45, 10% da ·· árei 
cadastrada. Em 1984, as propriedades acima de 10.000 ha representa 
vam 0,1% do total dos imóveis, somando 24% da área toda. No outro
extremo, 83% das propriedades abaixo de 100 ha, somando 14,4% da á 
rea, ou seja, 0,11� dos imóveis possuia muito mais terra do que 83% 
do total dos estabelecimentos. 

O professor Hélio Jaguaribe comenta no seu relatório, 
elaborado a pedido do governo: no Brasil os 10% mais ricos tem a -
cesso a 46,2 da renda �0tal. Essa fortíssima concerytração de renda 
no topo da pirâmide social faz do Brasil o país de.mais alta taxa 

, 

' de desigualdade do mundo (41) • 

------------------------------------------------------------------

Classe de imóveis 
rurais (ha) 

Abaixo de 100 
Entre 100 e 10.000 
Acima de 10.000 

QUADRO FUNDIÁRIO 

n!l imóveis 

�.705.261 
723.403 

4.::,50 

83,0% 
16,3% 

O, 1% 

area 

14,4% 
61,6% 
24,0% 

------------------------------------------------------------------

Total 4.433.214 595.371.399 ha 
------------------------------------------------------------------

FONTE: INCRA 1985 BASE 1984 
------------------------------------------------------------------

b) O direito à propriedade é intocável

Para a UDR, tentar ferir esse direito é desastabil i -
zar a produção, criar o caos, um retrocesso econômico irreparável. 
O presidente da UDR do Paraná, Abelardo Luis Lupion Mello, diz: "a 
UDR não abre mão do tamanho da propriedade, 1 j ois ela é do tamanho 
da coragem e competência do produtor" (42). 

Na verdade, os pequenos produtores, que detém apenas 
12% das terras, são responsáveis pela produção de 80% da alimenta
ção básica desse país, lembra José Graciano da Silva (43). 

Em 1980 nas propriedades de menos de 50 ha, a percen
tagem de lavoura em relação à área toda era de 41% nas proprieda -
des de 1.000 a 10.000 ha, esta proporção caia para 6%, e nas pro -
priedades ciP. mais de 10.000 ha. para 2�� apenas (44). 

- l.a -
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c) A Terra é fonte de poder

, 

Este e o argumento supremo para recusar qualquer ten-
tativa de democratizar a propriedade. A UDR repete que os assenta
mentos realizados até hoje, apenas reproduzem no campo as favelas 
da cidade. Pretendendo reativizar a posse da terra, Flávio Telles 
de Menezes, presidente da SRB, usou deste argumento numa colocação 
na sub-comissão de Reforma Agrária: "o arrendatário é o capitalis
ta mais completo, visto que não tem terra, aluga tudo e faz a ter
ra produzir". E concluiu que não é preciso ter acesso à terra para 
haver produtividade ( 45). ; 

Para a UDR, os grandes produtores rurais são os Úni -
cos a ter "vocação agrícola",, conhecimento e capital para desenvo 1

ver a agricultura. Os excluídos da terra devem ficar onde estão, ct� 
preferência como peões e arrendatários. A UDR sempre recusa a pala 
vra SEM-+ERRA, "termo criado pela esquerdinha de butique e pela I
greja do BOFF" (46). Dados mais recentes confirmam a existência de 
pelo menos 8 milhões de famílias sem terra no pais (47).A meta fi
nal do PNRA, assinado em 10/10/8S, era beneficiar 1,4 milhÕesce fa 
mÍlias até 1989, ou seja, atingir 17� dos sem terra do país. 

-

Esse objetivo nunca será realizado: o próprio governo 
tornou pÚblico o recuo, anunciando uma redução de ·:10% das metas de 
assentamentos para 1987/88. �erão assentadas 280 mil famílias até 
o final de 1988 e não 750 mil como indicava o PNHA (48).

Em qt .. ase de 2 anos de vigência do I'NRA, foram benefi
ciadas apenas 25.516 famílias (ate 01/06/87): menos de 10% da meta 
de 450 mil. É preciso ainda especificar que muitas dessas famílias, 
consideradas assentado�, foram apenas regularizadas nas suas pos -
ses onde moravam há anos. 

2 DEFESA DA LIVRE INICIATIVA

a) A visão extremamente classista leva os membros da UDR
a uma distorção profunda da realidade. Para eles, só existe o capi 
tal como fonte de progresso: "a riqueza desse país vem da iniciati 
va privada. O Brasil cresct.: .... '--ºm a iniciL,liva privada" (49). Nessa 
versão da história, aparecem apenas os velhos e novos bandeirantes. 

Esta capa de liberalismo não deve criar ilusão.No Br� 
sil 0 1 iberalismo tem sua raiz na oligarr;•·i.a rural. Difere profun
damente do liberalismo europeu (50). Uma declaração de RonaldoCà.ia 
do vem ilustrar esta idéia: "eu preciso dizer que o clima dentro� 
uma propriedade rural é mi] vezes melhor do que em qualquer outro 
setor da iniciativa privada" (51). 

A �1stificação é completa. Fazendas perdidas na Amazô 
- -

nia aparecem como expressao do capitalismo mais avançado.Masa:;cr! 
ticas acirradas contra a corrupção do governo, se guardam bem de 
tocar na questão dos incentivos fiscais, política esta iniciada em 
1966 com a criação da SUDAM (Superintendência do Desenvolvimentocà. 
Amazônia) e do BASA (Banco da Amazônia s/a). 

Uma ;-csqu.1.sa do IPEA (Instituto do Planejamento Ecor,;-

mico e Social), revela os ctA<ios seguintes: de l�'/6 a 1985 foram a
bandonados 90 apreendimentos financiados pela SUDAM com prejuízo 
global de 1,66 bilhões de cruzados (52). 

Segundo o mesmo instituto, de 94 empreendimentos fis
ca�zados, apenas três apresentavam alguma rentabilidade. No relató 
rio citado, cabe destacar algumas conclusões: "os projetos incenti 

- 13 -
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vados pouco tem contribuido para aumentar o produto regional. Sua 
produção e venda atuais representam 17,7% do que fora previsto. N� 
ta-se uma.concentração de bene�!cios em favor de elementos que fi
zeram dos incentivos um negócio especulativo, e instrumento para@ 
rantir a posse da terra". 

A verba prevista para a SUDAM em 1987 (na base de OTN 
de dezembro/86), Cz$ 41 bilhões, corresponde a cerca de 6 vezes a 
verba recebida pelo MIRAD (Cz$ 7 bilhões) para assentar nesse ano 
80 mil famílias (53). 

É impressionante que neste choro todo, reclamando o 
fim do déficit público, não se toca nesta "vaca sagrada" dos ince.!2 
tivos fiscais. E o dinheiro descontado do Imposto de Renda devido. 

Além do mais, segundo o relato anual (1985) da Coorde 
nadoria de Conflitos Agrários (CCA) do MIRAD, resulta o seguinte 7
"os números maiores de mortes relativas a micro.região homogênea , 
mostram que as áreas mais conflitivas são aquelas que receberam in 
centivos fiscais". Pará e Mato Grosso concentram 7�,3% dos proje: 
tos da SUDAM. Denúncias provenientes de Igrejas, sindicatos, e até 
de delegacias regionais de trabalho, relatam a existência de milha 
res de casos de trabalho escravo em todo o pais. A,CCA do MIRAD p; 
blicou em dezembro de 1986 uma lista de 167 fazendas explorando 
mão-de-obra escrava. O Pará liderava com 39 casos, seguido por são 
Paulo com 37 casos. Na verdade, os casos ocorriàos são muitos supe 

,. 
-

riores aqueles citados. Em setembro de 1986, a DRT de Rondonia re 
latava: "já é de aproximadamente 1.000 o número de trabalhadores li 
berados nas diversas diligências realizadas nas propriedades denu� 
ciadas, sendo que cerca de 300/4 constitui-se de menores. No primei
ro semestre de 87, a CPT Araguaia-Tocantins tem denunciado traba -
lho escravo em pelo menos 33 fazendas do regional (54). Em vários 
estados da Amazônia legal, os latifundiários, preocupados com a 
R.A. tem ampliado o uso de trabalhadores em regime de escravidão 
para realizar grandes derrubadas e tentar apresentar benfeitorias. 
As custas do suor, sangue e morte de peões, latifúndios improduti
vos se maquiaram em "empresas rurais". 

b) Para a UDR, a livre iniciativa é a vara mágica quele
vará esse pais à prosperidade e ao bem estar. "NÓs não podemos 1; 
contra o que deu certo - declara R. Caiado numa entrevista no mun
do inteiro é a diminuição da população no campo, o aumento da_tec
nologia, da produtividade por hectares e o aumento da renda. Meca
nização da agricultura com pouca gente no campo. Nos Estados Uni -
dos chegou-se à proporção de 4% da população no campo" (55). 

A redução da realidade sócio-econômica ao binômio li
beralismo versus estatização é falácia. Não se trata de entrar no 
mérito de uma questão complexa. No entanto, a referência neo libe
·ral a "o que deu certo" merece reflexão. A respeito do modelo de .ê:
gricultura em vigor nos Estados Unidos, os Bispos Norte Americanos
fizeram no ano passado os seguintes comentários: 11 a propriedade da
terra torna-se cada vez mais concentrada, enquanto estabelecimen -
tos atualmente em bancarrota, se juntam às propriedades existentes
e firmas industriais. A diversidade de propriedades com a partici
pação ampla dos agricultores estão diminuindo neste setor da econo
mia como em outros" ( 56). "Um movimento em aireção a um pequeno ru
mero de enormes 1azendas, empregando assalariados, seria um retro
cesso desse pluralismo institucional".

ValP- T'P-RRalt:RT' quf' no flrf\s11, no século passado,a lei
. ,.

de terras de 1859 proibiu o acesso à terra para quem não podia pa
gar. "Os Estados Unidos, ao contrário - lembra o mesmo documento
iniciaram este século com a propriedade da terra produtiva ampla - "-,

- 14-
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cupan:e$ (�r;-ETp�io� Acts) e as leis d! dis�ribuiçao de :�r�asl�� 

m�stead Acr. 1362)forarr uma par�e importante desta história". 

c) J. quem se coõem a seu orojet.c, a UDP. 12.n;-a as critic:::�
� ç;"J"'C" <=-ao ,,s 11 -::::.-=�ca;s_,....::.+.--;.��-::-.�oc:.-" (C.7) .-�:-.�.:.c:<>--

�r.1or�s acer·or�s: - �- -· "' .... ._. ..... � - · - ..... · -5 4 ...,._ .... , .J · -�� .... --·· 

tan-:.es àa minoria esque-rdi ::ant.é que quer a:errorizar a .. ,:;;.::. oria que 
oroduz e oue antes era silenciosa.· · 

J�a verdade:, o quadro rea:. es.:á bem di:ererite. Uma ã)es 
quisa realiz&óa pelo ?rofessor Fleis�er, da U,iversit�oe de ��&s:
J i&., t.em :-evelaào que- cerca de 2�% dcs p2�lé:.n1cn:.ãrcs �a a-rual Cor.� 
ti tuinte, ,:em ativiêaces l.igacas ao se:.or 2gropec,·=_,rj r énquar.tc, 
mais de 25% são oriunaos dos se�ores financeiros (58,. 

3 SJ STEMJ.. DIRIG:DC D::'. 11 DEJ\'10'.:RAClA 11 

A UDR é representat:iva do moralismo conservador: 11 0s 
ooliticos, segundo Caiado, carecem de firmeza política.Não tem pos 
tura e mudam àe curso como uma nave i:.. derive". Ouan-co ao Governo� 
ele é comoosto de homens �orrup�os e incompetentes. Os proàutores 
e empresá�ios apenas tem a capacidade para dirigir este pais (59). 

"Um novo entendimen-co social àeve ser feitu en1:re to
dos os representantes da iniciativa priva��: comércio, indústria , 
bens de serv1ço 11 (58). Curioso pacto social que elimina os milnÕes 
de trabalhadores. 

O objetivo declarado da UDR é imoedir a participaçâc 
das classes trabalhadores na qur=>r-t.ão da R.J... e no processe pol:itj
co. Para isso, ela se tem empennaao em djv1àir os trabalhadores r� 
ra1.s, ouscando a hegemonia no movimento de reivindicações. Por ou
tro lado, a UDR tentou por todos os meios impedir a expansão de º! 
ganizaçoes como o Movimento dos sem Terra. Ela tem atacado acirra
damente entidades de apoio e ãe serviço aos trabalhadores como � 
CNBB, CPT. 

Essa tática corresponde à uma operação àe dissuasâo p� 
ra tentar deixar frente a frente os ruralistas de um lado e os mi
lhões de trabalhadores rurais de outro. A UDR tem insistido param 
�rar em contato com os trabalhadores sem intermediários: qovern0,: 
greja, entidades. 

A UDR representa, na sociedade brasileira, a vertente 
profunda que se .. _ - à qualquer participação das massas. Como lem
bra bem José de Souzé:l Martjns: "esse liberalismo alicerca o mando 
e não o mandato" (60). É esse o tipo de democracia da UDR:construí 
da a revelia dos direit.os dos �O milhões de brasileiros àesnur.ri -
dos. cos 80 m:lnÕes que vivem apenas ae 2 sa:ário� minimos, àe ce� 
ca âe 30 mi lnÕes àe ru. tl f aoe r.os. 

V - µ_ UDR E A VlOLEiKJ.!-. j,jQ (l.,";?Q

O c�esc·�=��c =a ��� �e� c�:n�-�Jdo cofü e a��en�c e& 
viol2nc1a no :c:aSii;::>O. Se. de um :.c:.dú, r.é� pocê se- afir::,0:- que ó. :_1:.eF. 
tem deixado a sua marca atris de cada mort.e no campo, do outro la
do es�a entidade tem cont�ibuido para o auménto da vir';rcia f�l� 
defesa cega ào monopólio das -cerras. 

A UDR tem adotado nos Últimos meses urna tática cui��
dosa;;-.::nt.e pl �ne j ada. Com algumas exceções, a c0p1:.i.a éé. UDR t.e;;; n·u-

85 
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R. Caiado chegou a declarar num� emissora de rádio de Conceição d�
Araguaia (PA), que a UDR tinha patrocinado os anúncios pagos da TFP,

tentando 11 legitimar a reação armada diante do esbulho" (61). Hoje
Caiado nega qualquer ligação com a TFP, e reitera seu respeito às
leis do.país.

Neste cipoal de àeclarações, a árvore não pode escon-
der a floresta. A UDR sempre deixou claro o seu objetivo: impedir 
a realização de uma autêntica R.A. Portanto, é preciso distinguir 
entre o nível das declarações e a brutalidade dos fatos relativos 
à violência no campo. 

Uma observação preleminar: o prisma dos jornais é de-
formante. A guerra que se trava no campo entra pela porta de serv! 
ço dos jornais e, de modo geral, as matérias tem caráter sensacio
nalista e reducionista. Os conflitos de terra são tratados até ho
je como casos de polícia, a paz no campo sendo determinada por op� 
rações de desarmamento. Em Belém do Pará o estado mais confli tivo 
quanto à questão da terra - os jornais relatam a� lutas pela posse 
da terra nas Últimas páginas. Trata-se do espaço reservado para o 
refugo da sociedade. Os conflitos de terra continuam sendo assina
lados à brigas em zonas de prostituição. Nos demais jornais nacio
nais, bÓias-frias morrendo de caminhões tombados, tem apenas direi 
to a pouquíssimas linhas. 

a) QUADRO GERAL DA VIOLtNCIA

1 A -violência no campo continua solta,seletiva e impune. O fim 
da ditadura militar não significou tregua para os trabalhadores ru 
rais, muito pelo contrário. O PNRA foi a forma escolhida pelo go: 
verno para canalizar as reivindicações do campo e conter a violên
cia. Mas o tiro saiu pela culatra, deixando soltas as bruxas. Se -
gundo dados do Secretariado Nacional da CPT, o número de familias 
envolvidas em conflitos de terra tem progredido constantemente des 
de 1983. Os dados citados são inferiores a levantamentos feitos pe 
lo MIRAD. 
Movimento dos Sem Terra e outras entidades, em razão de critérios 
adotados. 
------------------------------------------------------------------

BALANÇO DA VIOLÊNCIA 

nt de conflitos familias envolvidas assassinatos- ----

1983 315 38.507 48 
1984 
1985 
1986 

484 
636 
634 

67.788 
85.854 

118.481 

116 
125 
105 

------------------------------------------------------------------

Fonte: CPT Nacional 
------------------------------------------------------------------

Em 1987, até'a data de 18 de agosto, foram assassina
das 62 pessoas (trabalhadores rurais, agentes e advogados), sendo 
17 só no estado do Pará. Em mais de 2 anos e meio de vigência da 
"Nova República", 292 trabalhadores morreram no campo em conflitos 
de terra. Neste mesmo periodo,o PNRA beneficiou apenas 25.516 fami 
lias, enquanto no ano de 1986, 118.481 familias foram envolvidas� 
lutas pela posse de terra. 

2 Há constantes que predominam nessa guerra silenciosa no cam
po: mortes seletivas e impunes; predominância da violência nas á -
reas de fronteira e de expansão do capitalismo, envolvimento cres
cente de pistoleiros e policiais militares e civis. 
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a) os assassinatCB são se:etivos e ati.ngen EB 11deranças (s.nd1-
cais , religiosas •.. ) Nos primeiros oi to meses de 1987, foram mortos 3 lÍ 
deres sindicais, 3 advogados (Evandro Cavalcan�i no Pernambuco, Paulo 
Fontelles no Pará e o Advogado estagiário Wellington Zalliqui em Goiás) 
e 1 religioso, irmão Vicente Canas, no Mato Grosso. No dia 27/08/87, o 
Pe. Francisco Cavazzuti, vigário de Mossânedes e de Saclerlândia,na dio 
cese de Goiás, foi gravemente fc;tido por um pistoleiro, perdendo as d�
as vistas, Listas de pessoas ameaçadas de morte tem sido divulgadas pe
riodicamente, destacando-se ultimamente agentes de pastoral e sindica -

1 , , 

listas na diocese de Goias e no estado do Para. Uma lista de 26 nomesce 
lideres religiosos e sindicais, junto com um documento assinado por 29 
entidades, foram entregue ao governador do Pará em junho passado. As or 
ganizações populares exigiram o afastamento imediato de dois secretá -
rios estaduais ligados à UDR. 

b) A impunidade dos crimes cometidos continua total.

A Comissão dos Direitos Humanos da ONU (Organização das Na
-

çÕes Unidas) divulgou, em fevereiro de 1987, seu relatório anual. Neste
documento consta que de 1985 até o primeiro semestre de 1986, 386 pes -
soas teriam morrido em conflitos de terra no Brasil. A résposta do go .
verno brasileiro à ONU, apresentou apenas 27 casos de violação aos di -
reitos humanos, decorrentes de conflitos pela posse da terra, ocorridos
nos Últimos 5 anos. Dos 27 casos escolhidos, apenas 1 foi resolvido
(62).

No dia 25/7/87 era abatido pela policia, numa 
fazenda de Xinguara (PA) o pistoleiro Jc;o Bernardes dos Santos, vulgo 
11 sete deàos 11 , responsável pelo assassinato de um Juiz do Norte de Goiás. 
Foi revelado que este pistoleiro era o autor da morte de 50 pessoas em 
Goiás e Pará (63). Yode-se deduzi� que, se não fosse a morte do juiz, a 
procura desse pistoleiro teria sido sempre protelada. No campo, a vtda 
de um juiz, vale pela vida de 50 trabalhadores. 

Uma demonstração do desprezo das autoridades 
- .. A , , 

em relaçao a violencia no campo veio a publico atraves da pessoa do Mi-
nistro da Justiça, Paulo Brossard. Inaugurando uma.reunião do Conselho
de Defesa dos Direitos da Pessoa Human�, feita a pedido do min1sté�1o.,
no dia 02/09/87 em Conceição do Araguaia, o Ministro saiu do encontro 5
minutos depois do início, a pretexto de falta de seguranoa. Cerca de 600

, , 

lavradores, vindos de todos os cantos do Para, assistiram incredulos a

essa encenação cínica. 
, 

Esta e a objetividade do Ministro da Justiça. 

e) o Norte do pqf- continua sendo o palco mais violento na

luta pela posse da terra. são precisamente as áreas da Amazônia �nde a

UDR quer empurrar a R.A, e a colonização, onde se registram o maior nú
mero de conflitos de terra. o Pará se destaca nesta macabra listagem: 
dos 292 casos registrados pela CPT desde 1985, 90 assassinatos ocorre -
ram neste estado. No mês de fevereiro de 1987, ondas de violência, per
petrada por pistoleiros e soldados da PM, se alastraram na região dos 
Castanhais no distrito de São Geraldo, munic{pio de Xinguara e são Fé -
lix do Xingu (PA). Em abril e agosto desse ano, posseiros da fazenda Be 
la vista, em Conceição do Araguaia. enfrentaram situações de verdadeirÕ 
terror: 16 casas destruídas, vários posseiros torturados, 2 lavradores 
assassinados. Todos esses fa�os foram denunciados vigorosamente pelos 
Bispos na região. 
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a morte de 8 trabalhadores e' 1 adyo
uma semana no mes de agosto: 5 no Para , 

Rondônia, que recebe por ano mais de 200 mil migran -
tes, tem sido o cenário de crescente violência no campo: 6 mortes 
de trabalhadores rurais no primeiro semestre de 87. Uma fonte do g,2 
verno federal revelou ao Jornal da Tarde, em julho deste ano: "o 
conflito está latente. Esperam apenas que a Constituinte se defina 
garantindo a propriedade, para a guerra explodir. Haverá um massa
cre em Rondônia" ( 64) • 

, d) O envolvimento conjugado das policias militares,ci
vis e do crime organizado, constitui um dos mais graves competen -
tes dessa situação. 
Em 1986 a imprensa relatava que vários efetivos da PM do Mato Gros 
so e de Goiás tinham ingressado nas millcias dos fazendeiros (65): 
Em 1987 no Pará, a operação terror nos castanhais da região de Ma
rabá e do baixo Araguaia foi comandada pelo atual secretário da se 
gurança pública, o coronel Antônio Carlos da Silva Gomes. O cerco
dos posseiros por soldados da PM na região da Bela Vista tem se man 
tido a ferro e fogo desde abril deste ano. 

O crime organizado, longe de ser combatido, alastrou
se ainda mais com o advento da Nova República. Denúncias aparece -
ram na imprensa como pontas de iciberg, revelando o mundo subter - • 
râneo da matância planejada. A firma "Solução" sediada em Goiânia, 
foi'. envolvida no massacre de posseiros, ocorrido no Vale do Juari, 
Nor�é de Goiás em fevereiro de 1986. A imprensa revelou a ligação 
entre a UDR e essa empresa (66). Uma outra firma, a 11Sacopã 11, se -
diada em Manaus, se dedica a "atividades de segurança rural, espe
cializada em posseiros e garimpeiros". Segundo a revista Veja (67), 
esta firma mantém 400 homens equipados com armas de vários cali 
bres. Em 1985 tinha como sócios o ex-comandante da PM de Rondônia, 
o coronel reformado Antônio Fernandes e o chefe de po�lcia do Co -
mando militar da Amazônia, o coronel da ativa João Batista de Tole
do Camargo. Contratada por grandes grupos de mineração como a Para
napanema e a Taboca, a Sacopã tem sido responsável por grande vio
lência no garimpo do Rio Traira (RN), pela tentativa de assassina-

. to contra o Pe. Ângelo Pansa, no Rio Xingu (PA), em abril de 1985 �· 
No mês de julho de 87, três agentes da firma, maquiados em peões 
da fazenda Guanabara em Roraima, tentaram violentar uma Índia Macu 
xi. Foram detidos 16 horas pelos Índios. Depois, numa farsa judiei
al, 19 membros dessa aldeia, ficaram presos 16 dias. A Igreja lo -
cal e D. Aldo Mongiano foram vergonhosamente atacados, acusados de
ter incitado os Índios à revolta (68).

Em março de 1987, dois agentes da policia civil deBra 
sÍlia, Cláudio Acioly e Bruno Eckerman eram mortos na fazenda Naz;
ré, em Conceição do Araguaia. A versão oficial continua relaciona: 
da com uma suposta emboscada de posseiros, encerrando o caso de mi 
licias privadas. A imprensa, com base nos depoimentos das familia;, 
revelou uma ampla rede, envolvendo pessoas ligadas ao SNI, Forças 
Armadas, Policia Civil, Militar e Federal. Além de realizar repre
sálias contra posseiros, os policiais mortos participavam de con -
tr�Pf\n'10 õf3 onro (�"l), 

- 18 -



• 

• 

.. 

• 

{ 

Depois do atentado contra o Pe. Francisco Cavazzuti,o

Governador de Gpiás reconhecia a existência da pistolagem no es
tado, prometendo tomar todas as medidas cabíveis. No entanto,po� 
cos dias antes, o secretário de Segurança PÚblica, Ronaldo Jayme 

, 
imputava a causa da tentativa de assassinato ao proprio padre,! 
cusando-o de incentivar invasões de terra. A vitima já era consi 

, , 

derada reu antes da abertura do inquerito. 
1 • 
,• J 

b) ENVOLVIMENTO DA UDR

Conhece-se u .. __ 1 árvore pelos seus frutos. A UDR, pela
ct�fesa cega e absoluta do monopólio das terras, tem responsabi
lidade enorme nesta situação de violência institucionalizada. 

1 - Em relaç-ão à compra de armas, a cúpula, em geral, tem cuida
do de negar qualquer ligação com os leilões realizados. No enta� 
to, uma entrevista de Salvador Farina, Diretor na6ional e Presi-

. , , , � 
de,it .. e da UDR de Geias, e esclarecedora: "hoje ja podemos confes-
sar que, realmente, compramos armas com leilões. No primeiro le! 

N A , 

lao, realizado em Goiania, adquirimos mais 2.480 armas e ai pro-
liferam as UDRS. Hoje nós temos mais ou menos setenta mil armas, 
representando a cabeça de cada homem da UDR. homens que deixaram 
de ser omissos na história do nosso pals 11 (70). 

- , 

2 - Em relaçao ao crime organizado no campo, a UDR nega ate a e-
xistência das milícias particulares. As provas do envolvimentore 
membros da UDR continuam dificeis e precárias por várias razões. 
Os atentados encomendados são geralmente executados por profis -
siunais do 'crime que deixam o mínimo de evidências. Sabe-se tam-

, . -

bem da frequencia da chamada "Queima de Arquivo", a execuçao de 
pistoleiros suscetíveis de saber demais. Não são poucas as vezes 

A , , , 

que, por 1ncompetencia ou ma fe, os inqueritos policiais resul·� 
tam na destruição de provas ou se concentram sobre as atividades 
das vitimas, como no caso do Pe� Francisco Cavazzuti. 

Feitas estas considerações, pode-se �p�esentar alguns 
casos. Depóis da morte do Pe. Josimo �avares, em 10/05/86, a UDR 
fez tudo para caracterizar o crime como um ato de vingança, sem 
ligação com o problema da terra. Altair Veloso, Diretor Nacional 
da UDR, classificou o Pe. Josimo de "BanrH '� Notorio,, indiciado

por incitação a assassinatos (71). R. Caiado mandou para a Folha 
de são Paulo documentos conseguidos na policia tentando provar<B 

' "verdadeiros" motivos do crime. 
No caso do conflito da Fazenda Agropecus e Forquilha, 

no sul do Par�, que teve como resultado, entre várids baixas, a 
morte de Tarlêy Andrade, filho do Tesoureiro Nacional da UDR,Jai 
ro Andr.ade, as torturas e espancamentos contra os 6 . posseir.os 
presos foram extremamente violentas. As ameaças de represáliasfB 
concretizanam com a morte do posseiro Antônio Bispo dos Santos,o

corrida em Redenção no dia 26/02/87, com tentativa de ocultação-
, 

do cadaver .

3 - Quánto à questão do trabalho escravo, o posicionamento :cda 
UDR é duplo. De um lado condena verbalmente ·esta prática. Por ou 

, 
-

tro lado, nega qualquer responsabilidade por parte dos fazendei� 
ros quanto a atuação dos emprenteiros ou "gatos'' � r). Trata -se 
justamente do cerne da questão : a violação sistemática dos direi 
tos mais fundamentais da pessoa humana se deve à quase impuntda-
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de a eaa�a crimes. A multa 1rr1abr1a leva� manutençio e amplia
ção deata prática. 

, 

4 - A UDR tem sido uma das entidades mais decididamente contra-
rias a aplicação do 1tÍmido PNRA do governo, e tem usado as táti
cas mais variadas. Ela inspirou e incentivou o medo no meio dos 
produtores rurais, levando o fantasma do comunismo. Criou inÚme-

.. , , 

ras dificuldades nas comissoes agrarias; inundou o judiciarioCDm 
grande quantidade de ações contra as desapropriações, contribuin 
do para que a Justiça se torne 11 0 AI - 5 da reforma agrária" pa: 
ra citar a palavra de José Francisco, presidente da CONTAG (73). 

, 

A UDR impediu vistorias a serem feitas por tecnicos do INCRA em 
várias propriedades, como no município de Presidente Olegário,em 
Min�s Gerais (74). 

No estado de Goiás, um Único assentamento de 41 fami
lias foi conquistado na fazenda Mosquito em 1986, enquanto a me
ta do ano era de 13.500 familias. Os latifundiários tentaram por 
todos os meios impedir a imissão de, posse. R. Caiado tentou des
caracterizar a conquista declarando que o assentamento respondia 
a Úma, disputa política na região e não a resolução de um probleM 
ma social. 

Um outro desfecho com consequências trágicas é rela -
cionado com o caso do Vale do Juari, no munic!pio de Colméia em 
Goiás. A área foi desapropriada em julho de 1986. Já ocorreram 5 
mortes, 3 despejos violent!ssimos, queima e destruição de deze -
nas de casas. No dia 18/07/87 o lavrador Vilmone Campos da Silva 
era assassinado a tiro pelo filho do fazendeiro. Um dia antes, a 
polícia Federal estava na área para investigação. Os supostos do 
nos da fazenda estão totalmente descapitalizados ficando patente 

, ' 

o envolvimento dos latifundiarios ligados a UDR para sustentar
os pistoleiros e P.M. presentes na área.

No Rio Grande do Sul, 1.300 familias acampadas na Fa
zenda Annoni desde 29/10/85 estão ainda aguardando o assentamen
to definitivo. No primeiro semestre de 1987, a justiça cancelou 
três desapropriações. No total de 9 desapropriações o INCRA ,em 
março deste ano conseguiu apenas uma imissão de posse (75). Dian 
te dessa situdção, no dia 18/07/87, 40 lavradores sem terra daÃn 
noni decidiram ocupar a Fazenda Juvenal, em Cruz Alta. A UDR le
vou 2 caminhões com homens armados e cavalos para se juntar a Bri 
gada Militar. Depois do despejo, a UDR pagou an�ncio para elogi; 
ar a atuação da PM. O Bispo de Cruz Alta, D. Jacó Roberts Ilgers 
r.ecebeu ameaças de morte depois de ter pedido o desarmamento dos 

, 

latifundiarios. 

r, 

v 1 - ,, .... A:.i....,;;µ-=-n.R _-,....,.A_J._§�R.;.e J ... 6 .....
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punha a reduçao dos proprios pri 
vilégios, por isso os excluÍdos
que tomavam consciência de suaec 
clusão deviam ser tachados de te
reges, independentemente de sta 
doutrina" 

Humberto Eoo- O NOME DA 

ROSA 
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A UDR, desoe a sua criaçao, tem adotado em relação à 
Igreja, a seguinte política: dividir a Igreja, para afastá-la d� 
seus compromissos com os excluídos contrapondo alguns bi?pos e p� 
dres aos d·emais e cobrando dela um papel puramente assistencia -
lista e espiritual, como seu único papel no mundo. 

1 - A UDR tem demonstrado uma preocupação constante em criar ci
são dentro da própria Igreja, enaltecendo a "Igreja tradicional" 
e fulminando a Igreja progressista. Essa Igreja é definida pela 
UDR como aqueles ½Je se esquecem de Deus e pregam a luta de ela� 
ses. Os "falsos progressistas" são D. Pearo Casaldáliga,D. Tomas 
BalduÍno, .Frei Betto, Frei uoff. Estas pessoas estão sendo acusa 
das pela UDR de utilizar a Igreja para convulsionar e destabili
zar o país (76). são os mesmos argumentos utilizados pelas for -
Çd� de repressão na época da ditadura. 

D.Bene dito UlhÕa Vieira, Arcebispo de Uberaba {MG),
tem sido alvo, .desde o ano passado de críticas acirradas por pa� 
te da UDR. Em junho de 1986, D. Benedito tjnha declarado que a 
R.A. no Triângulo Mineiro esbarrava na ação exacerbada da UDh.E� 
sa entidade desencadeou uma campanha acusando o Episcopaaore des 
vio de verbas e chamava os Padres estrangeiros de refugo. D. Be
nedito respondeu com uma longa carta pastoral em outubro de 1986 
(77). 

Há por parte da UDR tentativas de utilizar as missas 
como instrumento de propaganda e de prova da in'tolerância da I -
greja. Em junho de 1986, a morte do capataz Braz Dornelles :em 
Xinguara (PA) foi a oportunidade para a UDR montar um cenário e
xiginoo missa. A fw111.lia do finado recusou en'trar no esquema mo!: 
tado por Caiado, que queria apresentar o capataz como um mártir 
da terra, semelhante ao Pe. Josimo • 

Em junho de 1987, o representante da UDR de Bagé (RS), Carlos Xa 
vier, mandou publicar na imprensa convite a autoridades e produ
tores rurais para que participassem da missa de ação de graças 
"pelas vitórias até agora alcançadas na Constituinte". O Bispore 
Bagé, D. Laurindo Guizzardi, proibiu a miss�, explicando numa n� 
ta que 11 assumir caráter poli.tice em causa da polêmica é instru -
mentalizar o at0 eucarístico para fins alheiros a sua finalidade� 
O presidente da UDR do RS, Gilberto Scopel de Morais classificou 
a decisão do bispo com um "ato sectário e discriminatÓrio"(78), 
Em julL0 desse ano, D. Benedito, Arcebispo de Uberaba, foi o� n� 
vo atacado. Os padres se solidarizaram recusando celebrar a mis
sa pedida por formandos de zootecnia de Uberaba. Caiado era nr.rç 
ninfo. Um padre de Tupã (SP) veio celebrar, adotando na sua nrE
gação todas as teses da UDR (79). 

2 - Esta tática de dividir a Igreja tem como objetivo principal 
afastá-la de seu compromisso pastoral a favor dos excluidos da ci 
dade e ao campo. A UDR concentra principalmente seus a�aques con 
tra os Pastores comprometidos e entidades ligadas às Pastorais 
sociais e que são acusadas de implantar o terrorismo no pais com 
o dinheiro vindo de fora. Recentemente em agôsto passado, numa 
palestra na Escola Superior de Guerra, R. Caiado voltou a atacar 
o Tgreja. Declarou que tinha documentos do Banco do Brasil com -
provando o repasse de recursos de entidades estrangeiras a va
rias dieeeeee e entidedse liaseas à lareja nn �ras!l (&Ql, P"ra 
a UDR em 14 estados e 23 cidades. preparando a mobilização em 
Brasília, o estado de são Paulo relatava: "os maiores aplausos 
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sãc rese ados às cri t1 cas aos oadres e bispos, agitadores da Pas . -

toral da Terra, adeptos do 11 quant:o pior, melhor" (81).

Os assassinatos e atentados seletivos como a trucuiên 
eia verbal contra a Igreja correspondem b mesma estratégia da e� 
trema direita: pressionar, amedrontar os membros da Igreja e en
curralá-los no campo espiritual. são significativas as palavras 
de Hugo Romeu Saraiva, presidente regional da UDR do Maranhão."o 
que não é justo é a participação da CNBB que não plantou, nem ge 
rou riqueza e está influenciando na Constituinte" (82). O recad� 
deixado pela cúpula e os membros da UDR é claro. A Igreja fala 
da questão social, da opção pelos pobres, mas não entende nada do 
assunto. SÓ aqueles que produzem podem realizar o social. Os ou
tros, que não concordam, são acusados de querer dividir a misé -
ria e de trazer o conflito, a pretexto de resolver a questão so
cial (83). 

Em várias ocasiões, Bispos e Igrejas locais tomaramJD 
sição clara frente às acusações e atuação áa UDR. 

-

Em maio de 1985, os onze bispos do Maranhão consideraram auto e� 
comungados o Governador Luiz Rocha e os dirigentes da UDR regio
nal, por serem co-responsáveis da violência contra trabalhadores 
rurais no estado (84). 
Em 25/10/86, D. Antônio Possamai, Bispo da diocese de Ji-Paraná 
em Rondônia divulgou uma nota alertando os fiéis contra a propa
ganda desencadeada pela UDR. Antes das eleições de novembro de 
1986 os três bispos de Espirito Santo pediram aos católicos pa
ra não votarem nos candidatos da UDR e não se afiliarem à entida 
de (85). 

Goiânia, 21/9/87 

Comissão Pastoral da Terra 

Secretariado Nacional 

----------------------------------------------------------------
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PlÍN/O DE ARRUDA 
SAMPAIO 
IPT/SPerrestdtnttdlz ABRA) 

xtraído cb Boletim

'Quesão J.grária e 
onstituirce". CEDEC 

AO FALARMOS OE RE-
FORMA AGRÁRIA, DO QUE 
ESTAMOS FALANDO? 
Trata-se da Intervenção do 
Estado na correção ou na 
modificação ne um a�pecto 
oa estrutura agrána, E toda 
vez que a estrutura agrária 
está demasiadamente con
C811l, uJa, quando a terra es-
16 murto concentrada, pro
vocando inclusive uma sub
divisão extrema no outro 
polo, q"'"'' dizer, quando 
ocorre a c:onc:entraçio e/ou 
fragmentação, em geral sur· 
ge uma situação econômica, 
social e polftica que gera a 
intervttnção direta do Esta
do. t uma intervençio ci
rúrgica do Estado para mo
dificar o quedro e1trutural 
da terra. Isso é refonna 
agr6ria. É um processo 
complexo, com v6rios P!I· 
nos e nfveis, e com várias 
dimensões. 

H6 uma dimensão eco
n6mica na reforma agrária. 

, o problema de produ�ir ou 
não produzir certas coisas e 
não outras coisas. produzir 
para dentro ou produzir 
para tora, são dimensões do 
problema da reforma agn\· 
ria. Há aspectos Sf "i... O 
aspecto da pot>reza, o as
parto da discrimina�ão. ra· 
cial, 0 aspecto da d1scriml· 
nação de classli::. . ' ..,ária na 
Índia, por exe�p_lo, é um
dos aspectos soe1a111 do pro· 
btema agrário hindu. E h_á 
problemas polfticos que dt· 
zem respeito ao poder no 
campo. Qual é o grupo, qual 
é o segmento da população 
rural que tem poder? Quem
tem poder sobre os outros _e 
como é que 118 fat este equi
llorio de poder no campo? 
São questões implicadas 
nesta intervenção do Estado 
para corrigir um quadro que 

de ser atê fotografado, po 
como 6 hoJe. 

• Quando eu falo de refor-
ma agréria, eu estou fa1ando 
de intervenção do . Estado 
brasileiro para mod,i�car 0 

quadro de distribuiçao da 
terra. O segundo .ª'.pecto 
que nós vamos d1stmgu\r 
quando falamos de reforma 
agrária é a diviaáo entre re
forma agr6ria e revol�ção 
agréría. Refonn• Agr

d
án�

d 
ê 

um processo con uz1 o, 
controlado por um Eaudo,

mais conduzido ou ma15 
controlado. mas de toda a 
maneira, quando o controle e 
a condução ficam no •mblto 

dt- um p0der lnstitufdo. Re· 
volucão Aprárie é ouando ot 

camponeses tomam conts 
oa terra por conta próoria. 
Na Bolivta o que houve foi 
uma revolução agrária. 

N6s estamos tratando de 
reforma agrãna. 

T areeiro. Nós temos que 
distinguir tipos de reforma 
agrérta. Nós não podemos 
comparar uma reforma 
agnâria socialista com uma 
reforma agr{ma capitahSta. 
Existem reformas agrérias 
socialtstaa e reformas agrá
rias capitalistas. 

A reforma agrária capita
lista é 8 que se do 110 amblto 
de um Estado capitalista. 
A reforma agrltria socialista 
6 a que se dá num Ambíto 
ou de uma revoluçio socia
lista ou de um Estado socla• 
ltsta. Se o quadro bésico do 
poder é um quadro de do· 
minaçáo burguesa, não se 
pode falar de uma reforma 
er,r4ri11 socialista. Não tem a 
mttnor condição de realizar 
isto. Você pode introduzir 
pnncfoios que tendam para 
um soaaltsmo numa re11 .. , • 
ma agrâna capitalista e vice
vers&. 

Então, a reforma agrérla 
que nós vamos falar aqui, é 
uma intervenção do Estado; 
é uma intervenção de um 
Estado que é, até agora, se
gunao s� olha na Constitui· 
ção, um Estado capitalista. 
Então nós vamos falar de 
uma ;etorma agrária capita
lista. 

E o quarto e básico fator: 
reforma agrária é uma fun· 
ção do poder, aas ciasses, 
dos grupos, dos setores que 
querem modificar uma es
trutura agrâna e c1o poder 
das cla1&es dos grupos e aos 
setores que querem conser· 
var aquela figl(ra da con· 
centraçllo da terra. 

Ê preciso atentar para 
o fato de que temos uma
agricultura extrt1111dmente
agressiva, que se trani.1urma
com Üma grande velocidade e
que està imbricada na pro
dução inaustrial desse pafs.
N6s temos hoJe uma indús·
tria de detenstvos, uma in·
dústria de tratores, uma in·
dústria de insumos, nós te
mos uma estruture de co
mercialização que está pro
fundamente ligada à prod�
ção agrlcola. Então, nós nao 
estamos falando de uma 
retorma agrérta para produ· 
zir no pais. 

A agricultura capitalista 
bralleira est6 dividida em 3 
setores grandes: um 11 • •·
tor do latifúndio e do gra�de
capital. Quer di�er, o lat_ifún
dio é uma reminiscência d� 
pauaoo e est6 se moderni
zando rapidamente, porque 
se nlo. nio subsiste. E oom· 
prado, 6 comprado pelo 
grande capital. E uma �gure 
em extinção. o que existe 6 
o granoe capit�l. O _grande 

cao lc: monopo f .s. u gr&n• 
Of cap!tel ligado corr ê 10-
dústn& a com a oroaução de 
alta produtivaoade. Este grande capital tem l))Uita terra como reserva de valor 
e como reserva de mer
cado. Ele tem hoje multa 
terra além do que ele precisa 
para sua produção como reserva de valor e como reser
ve de mercado. 

Nós temos um outro se
tor na agricultura brasileira que é o setor do pt:1queno proprietário e do m6dio pro
prieténo, que 6 um homem 
que enfrenta hoje enormes diftculoaoes, realmente. 

Em terceiro, nós temo& 
01 pArlas do campo, que aio
os trabalhadores rurais, os 
poue1ros, os diaristas, tam
bém conhecidos como bóias-frias. 

O que 6 fundamental de 
dizer nisto, é que não 6 real 
que este pais nao tenha po
lftica agrlcola. Ene pais tem 
uma fantástica polltica agrí
cola. E uma polftica agrícola 
que deu enormes resulta(' , 
uma polftica agricola q 
foi extremamente estável 
durante muito tempo O 
crédito, a ussistência técnica, 
a pesquisa agrfcola, oeram 
saltos espantosos no Brull. 
Só que foram todos dados 
em funçio do poder no 
campo. Do poder que existe 
no campo. E o poder que 
existe no campo 6 o poder 
do grande capital monopo
lista no campo. Esse é o 
probl611,o da reforma agré
r ... brasileira. Porque? Por
que ao mesmo tempo em 
que proauz, e p110duz com 
grande velocidade, este pro
cesso de transformação do 
capitalismo, e este capita
lismo nw' ele gera também 
confltto. l..ontlito de latifun
diário com posseiro, conflito 
de posseiro com posseiro, 
conflito de posseiro com ln· 
dio, conflito de latifundiário 
com lndio. EstA Inundando o 
pala com isso. Segundo, ele 
afeta fortemente a ecologia, 
com um processo de des
matamento que � ecolo· 
gistas conaioeram crimino
so. E terceiro e mai11 grave, 
ele gera ptuperizaçio. Pau• 
penzeção no campo e pa�
perização do campo na ct· 
dade. 

Ainda h6 mala: nós temos 
um processo de migração 
que foi de 15 milh6es de 
peuoaf nestes últimu'" dez 
anos. E um dos pr�s 
de migração campo-cidade 
mais rápido de que se tem 
noticia. 

Finalmente, quais os ob· 
;etlvos da refor'!". agr6ria 
brasileira 7 Os obJat1vos ó�
vios de uma reforma agr,na 
t>raslléira são dois. Primeiro, 
uma oemocratizaçlto · do 
campo. o q�e nós queremos
6 democratizar, porque ....
concentraçio da terra repre
sem.a• concentraçlo de po
é ,r. E a concentração de 

p0da· representa é c:::.n. e 
tração de recurso� : 1s� 
tem, inclusive, ume reoe•· 
cussão clara em todo o pro
cesso democrático do pais. Então, e reforma agrária se insere no quadro de uma 
luta mais ampla para trazer
• cidadania à todos os bre
elleiros. E ela vai. e meu ver, 
privilegiar os seguintes ob
jetivos: 1) a produção mer
cantil simples, o peQueno e 
o médio produtor; 2) o capitalista moderno, sem mo• nopólio da terra; 3) o Cétptta
hsmo moderno, cooperativo 
com os trabalhadora& rurail:.. 
Acho que são os grandes 
objetivos. 

O segundo grande objeti
vo é a eliminação da paupe
rtzação, poroue é 1mposslvPI 
que um pat11 conviva com a 
pauperização permanente 
de pane Importante de 11ua 
população e conviva numa 
democracia. A aemocracia 
sup6e um mlnimo oe Igual
dade, o que é incompatlvel 
com o outro proceuo. E es
sa é a razão fundamental da 
reform, agr,ria. E no caso 
brasileiro r,:.o exilte n&
n1 ,um outro programa mais 
barato para terminar com a 
paup�rizaçio. Nenhum ou
tro. E imposafvel criar em 
algum outro Htor da eco
nomia um emprego perma
nente maia barato do que na 
agricultura. E ,flD ; o fun
damento económico da re
forma agr6ria hoje no Brasil. 

Quais aio aa causas de 
tirar a terra de um cidadão. 
para o p·, , ->ito: o não uao,1> 
mal uso, o pouco uso e o 
tamanho. Nos primeiros ca
sos, por motivos socia1;, e: 
econômicos, no segundo 
por motivo de monopólio. 

No pagamento da terra.o 
princtpio do Partido do1 
Trabalhadores é: nós pouo· 
remos ressarcir o dano, 
quando houver dano. Verifi
cada a exist6ncie de dano 
com a tomada daQuela terra. 
se ressarce o dano, não ae 
paga o valor da terra. Por
que não se vai fazer um ne· 
góclo agrfcola. Vai se fazer 
uma intetvonção corretiva 
numa estrutura que não tem 
força polltíca pare se sus
tentar. Se ela tiver força poll· 
tica ., ..... se sustentar. vai se 
pac _, uma parte da tem, 

Por outro lado, o controle 
..,0, trabalhadores. O PT não 
quer uma reforma agrária 
tecnocrática feita , pelos
agrônomos, engenheiros e
veterinários do INCRA. Ele 
não quer uma reforma 
agrária feita pelo. pollt1cos.. 
Ele quer uma reform! ag!6· 
ria feita pelas organizaçoes 
dos trabalhadores ruro,a., 
que devem dizer onde es_táo 
li terras. que devem dizer 
come (!luerem explorar estas 
terrn, que devem dizer co· 
mo querem ,ecuuer a ierra, 
porque para nós o fun�8-
mental na reforma agránl!J é 
a democratização de todo o 
pais. 
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- A VIOLeNCIA E A SEGURANÇA PDBLICA

Ap6s •ais de vinte anos de lutas pela democrat lzação do pais 

e pelo fim do autoritarisMo,e de conslderàvels conquistas 

�ue nos trouxeram a uMa fase de transição •deMocrltlca�, 

\.•ivemo9, ,.,. impasse c•Jja solução marcarl, 

definitlva•ente, o destino do Brasil nas prbxl•as dtcadas. O 

nucleo deste iMobllidade e na 

df'foro11dade do 11t•1al poder pol ft lco q•J•nto "º lmpl1r111«nto 

das bandeiras democritlcas universais que tradicionalmente 

fora• assumidas e com as qua,s o poder polltlco se 

compron,ent eu. 

profund"s nas poli tocas de segurança pôbl lca e 

direitos humanos. E 9rave a'constatação de que a tttransiçSo 

nAn a I t s.ro•J a vlolencia º" socltrdadtr 

brasileira. Continua a inexistir uma pol ltlca d• se9urança 

p�blica explicita no Orasol, pior. deliberadamente trvlta-se 

'!ll''1''"'r est i11mlar a "nàl ise ., a procura de soluçGes para a 

·1uest i\o, sl9niíic�ttno de fato uru conse,ntlnocnto velado\._e,11

relação ao continulsnoo <ía polltoca para o setor in1pl1u1entado

nos anos da ditadura-

A Nov11 Rep�blica com campanhas como o 'Mutlrio contra a 

11 ltol ênc i .-·', n.io co111H''.J'' i 11 d.-, a d 111:tn, i ca nt:cess�r Ia par II o 

s•,r:e-�so dest ES �mprf'end i n,ent fJS. O� 9uv�rn�dores procuram 

( 

f 
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rliri:<;at· a quttstii'o da ,;e9u.-ança n.J1s ••ios da r.-bpri.> pollr.i;,, e 

t1esmo aqu,rles 11111 c•Jja cat,panha eleito.-al se ai lmento•J ,,.,,.. 

fo.-te esperança de mudanças, tenta.-am no Máximo investir 

apenas no apa.-elhamento policial - ou jogar um inquietante 

vtu sobre as esperanças e indagações referentes a questic. 

Os partidos e a classe polltica .-eagem de forma tlmida, 

multas v,rzes demagógica no t.-ato d• qtJestlo. Romper com os 

llelltes que os impedem de assumir u,pl icitaD1ente a 

elaboração e a defesa de uma polltica de segurança p&bl ica 

democ.-àtica ê bàslco. Entretanto,a mudança de um STATUS QUO 

que serve Is classes dominantes I sempre tarefa árdua. 

U• aspecto complicador refere-se à �eação da população � 

vloltncla. Pe.-ante um estar.-ecedor quadro de sucessivos 

assassinatos. assaltos, torturas e sequestros procura-se 

sempre a •soluçio� mais fàcil. Em outras palavras, a adoção 

de COMO ,, 

.ilnchamento, formas estas geradoras de ••is �iol�ncia e 

Impunidade. A formaçlo autbrltàrla e violenta do Brasil 1 

s,rm d6vida uma l111portant,r causa d,rste coo,portamento. Mas é 

IMperdoiv,rl que parte dos meios de comunicação bo•bardeiem a 

populaç•o com lnfor•açio 50bre a viol�ncia, 

dl�torcida, dczvinc:.:l::11!:i 

de fo.-11a 

contc::to 

s6clal e, o qye f pior, sem a preocupação d• esclareci•ento 

sobr,r a lei e da necessidade de sYa defesa. 

Neste quad.-o, n prl•eira constatação • clara: a -transição 

democritlca- nMo problematlzoy a questão da polltica d� 

2 
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�e91,r«n,;a dos 6r9âoti póbl Ices. A at lt11d1t omissa e/ou de 

persrsttncia nu• comporta�ento �utor,tirlo assu�ida att 

é parado•a e explosiva 

dt:naocr at i :!�nte 

paril com a intenção 

desca111inhos da 

se91,ran�:, pf.11,lic .. brasileira deve-se à ir,e:<rstí?ncla da uy 

coerencia Mlnima entre a ordem legal e a orde11 real. 

Enquanto que grande p-,L� da lei escrita brasileira procura 

se basear nos principias bàslcos que norteiam as sociedades 

<..11 .. a,adas ci•nlizadas, 011 ""Jª no respeito aos direitos 

1ndiv1dua1s, a orde� 1nstituclonal que abarca os ôrgios 

�ol1c,�1s, penitenciàrlos e Jud1ciàrio segue a l69ica socl�l 

do autoritarismo: a subestimação da lei - gerando a 

1mpun1dade - e um sistema de relaçõGs sociais arcaicas 

•person;d ÍSDIO, clientelismo, 

�oder da autoridade pdblica incorporado no 

relação ao direito do cidadão). 

individuo u, 

A v,tlma desta realidade tem sido, não uma 11 i nor ia 

mas diretamente todo o povo brasileiro, sobretudo 

o ho°'ent conHJm, trabalhador, qtJe pilga seus impostoa e vé 

voltar-se contra si as instituições que o deverl a•1 

defender. A atual estrutura de se9uran�a p�bl1ca, longe de 

cam,nnar no sentido de minorar a violência e o desrespeito 

ao'\\ d1nnlo1i h•J11t.-..nos, tem sido percebida p11la população 

co�o tJm fator a mais de estlnmlo a criminalidade. Tal 

�stl�Jlo tem levado os funcionários responsiveis por 

a perManecereR1 n•Jm� post•JrM a�toritária 

f lhUl1 f J 1 � l i! • 
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E111 vista da continuidade destes 1mpnr-..1�S nlvel 

polltlco a indefinição a respeita da efeti�ação dos 

con,pro111 i ssos da "Nova Rapl1b 1 1 ca·' quanto " nrt'or11as no 

slste111a de se9ur�nça pdbllca; no nlvel dos Or9ãos de 

se9urança, o agravaruento dos confl ltos entre a l�i e a 

.real Idade) é de se visualizar tend@ncias eNplosivas a 111tdio 

prazo que poderão inviabilizar não sb a adoção de soluções 

claras para a vlol@ncia social COMO també111, relacionada a 

uma série de outros Impasses, o 9rau de d•mocrat·ização da 

eocledade brasileira. 

II - O QUADRO SOCIAL DA VIOLeNCIA

A questão da vlol@ncla e da segurança p6blica envolve u111a 

série de aspectos se111 a conside�ação dos quais ela se 

tornaria mera questio técnica de vigiar e punir, ou 111esruo 

pslcol09lca e manlquelsta di " o  criminoso nato" contra o 

"bo1u e i dadlo". 

U111 primei�o grande aupecto lisa-se � dimensão economica. A 

vlol*ncia decorre, em 6lt irua anàlise,da forma co• que a 

r i,tueza ê úistr ibulda na soe iedade. Unia soe iedade injusta 

econom i canu:nt e é uma sociedade violenta. Outro aspecto 

lmpo�tante é o polftlco. Quando existe p�rticipação direta 

da sociedade nas decisões polltlcas de uma nação, quando a 

deruocracla e a lei estio acima dos Interesses particulares, 

e o Estado dà ao cidadão uru tratamento equan1me, entlo a 

" 
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polltica de segurança ê eficiente e a viol�ncia dlflcil•ente 

chegn • ter dimensão calnmitosa. Finalmente, n cultura II o• 

meios de con,unicação possuem um Importante papel no eatln,ulo 

i violencia ou na conscientizaçio da população e"' relação 

aos d Irei tos h•inianos € à J•at iça. Isto dep«nd« da 

esclarecimento da população sobre os problemas referente• 1 

segurança. 

Para avaliar a vloltncia objetivamente, devemo•, 

considerar o quadro social, aval lar as 

� 
alfn, de 

responsiveis dlretan,ente pela segurança p�bllca, ou s«Jan,, o

sisten,a judiclàrio, o sl11t1tn1a policial e o 

pen,tenciàrio, sen,pre con, a perspectiva d« que a questlo f 

proc•Jrando 01.1.s"r fa::er an,llses 

objet lvas e contundentes: sempre com o Intuito de trazer o 

sistema de seg•Jrançi, pl\blic<l para seus objetivos definidos 

dentro de um<l socied<lde democràtlca. 

A UR8ANJ2AÇQO CAOTICA 

E• um curto espaço d• tempo a relação entre população urbana 

e rural no Brasil -foi Invertida. Eia 1950 6SX da populaçlo 

brasileira era consider<lda rural enquanto em 1980, 67X 

rorulaçio brasileira Jã residia em àreas urbanas • Esta 

-invasão- d<lS cidades determinada pela expulsão do hoM«M do 

campo e pela concentração de terra, poderia ter sido 

planeJada en, f•mçio da coNunid.-.de desde que o descaso para 

•. 
. , 
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co• a questitt social não tivesse deixado a cidade ã sua 

prõpria sorte. Os lnvest1Mentos eM infra-estrutura visara• 

apenas beneficiar a instalação de industrias enquanto que os 

servlços-blslcos da cldnde, como o forneci•ento de igua e 

a construção de •oradias. a 

educacaçio e a hu•anizaçio dos bairros era• esq•Jecidos. A 

cidade brasileira foi construida para servir l lndOstria, 

Multas das quais trazia• Mais preJulzos que beneficies S 

populaçlo que aos seus habitantes. S6 as cidades do Rio de 

Janeiro e de Sio Paulo possue• 20% de população total do 

pais, coM cerca de 3 •ilhaes de favelados e coM Menos de �O¼ 

de sua população residindo em instalações consideradas 

adequadas. Os problemas não solucionados e geradores de 

crises e conflitos que se apresenta• nos 3r�ndes centros 

urbanos - onde prolifera• o cri•e organizado, a violtncia no 

transito, na faallla, nas altas taxas de acidentes de 

trabalho - que hoje se espalha• ra�ida•ente pelas •ais de 

100 cldadeR coM 100 ail habitantes existentes hoje no 

Brasil, o que delineia UM quadro soabrio a Mfdio prazo. 

A CONCENTRAÇAO DE RIQUEZA 

A sociedade brasileira, � considerada detentora do 80 

Produto l11terno Bruto dentre os palses capitalistas jl 

estando prõxlma de sa igualar à econo•ia do Canadi. Todavia. 

no que diz respeito aos indicadores sociais, divide seMpre 

as �ltl•as colocações coM palses dezanas de vezes •a•s 

pobres. Por eHeMplo, e• palses como a lndia, as íilipin3s, a 

6 
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a Turquia, a Hallsia, o Nepal, a Tanzan1a cujas �cono•las 

sao 1ns19n1ficantes perante a bras1l�lra� estio registradas 

inforaaçbes que identifica• uaa dlstrlbulçlo de renda entre 

a populaçio •a1or que a do Brasil, onde e• 1981! lX d.A

populaçio detinha 13� da renda n<Ac1onal, 

populaçio possu1a apenas l�X desta renda. 

enquanto 50% da 

As sucessivas pollticas econo•icas adotadas no regi•• 

coa a justificativa de f<Azer crescer o bolo para 

depois dividi-lo, desconsiderava o fato que a fatia do bolo 

no prato dos ricos crescia 9eoa«tr1caaente enquanto o bolo 

dos pobres, ar1t•et 1caaente. O resultado t o  atual quadro 

de elevada concentração de renda, ainda lntoclvel . pelo 

gov�rno da Nova Repóbllca pelos 

econo••co�' qye e• vez de 

seus sucessivos "planos 

tratare• de 

conju�tura1s tende• a conteaplar as classes favorecfdas 

pela concentração de riquezas na Velha Repóbllca. 

A VIOLENCIA URBANA 

As caracterfst1cas do •celerado processo de lndustriallzaçio 

e urbanização pelo qual o pais te• passado, sio 

1dent1f1caoa» por especialistas co•o ele•entos geradores da 

cr1•1nal1d�de e da violência urbana. 

Onde, por ua lado, i uaa elite privile91ada toda foraa de 

f'Or 011tro, ocorre u• 

t,,roces5o de 1ndustr1alizaçio e urban1zaçio nu•• for•a 

v1olentaaente hostil aos interesses d� •a1or1a da população, 
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não se pode estranhar o fato de que a população des�a 

sociedade sobrevive sob condi�ões de grave romp1•ento das 

estruturas sconomicas, polltlcas, culturais • afetivas. 

compulsória se "Integra" na miséria, fome, alienação, nas 

Surpreendentemente - ap·esar do que estã dito acima - apenas 

uma pequena parcela da população brasileira t que esti 

envolvida na criminalidade. 

A dramãtlca tonalidade do q•1adro geral de criminalidade vem 

sendo dada pelo sotisticado marketing via modernos meios de 

comunicação - como a teve - que passa a identificar o 

Individuo feliz e realizado com aquele possuidor dos mais 

variados b�ns de consumo. Isto ao envolver em.uma aspirai 

Infinita de aspirações consumistas, um pais de 70% de pobres 

e m1serãvels sõ podem gerar uma desenfreada e incontrolada 

explosjo de violtncla e criminalidade, 

classes altas, mtdlas e pobres • 

O Brasil, considerado um pais de povo pacifico, por uma 

certa elite Intelectual, 

superiores aos dos EUA, 

disputa o primeiro lugar dentre os 

lodices 

Inglaterra, mesmo - por exemplo no 

caso de assaltos - aos lndices re91strados em um'pals que 

passa por uma grave crise geral com caracterlsticas de uma 

guerra civil prolongada, como ê a Africa do Sul. 

O quadro da violência urhana ten, se �gravado recentemente 
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tanto pela deterioração progressiva das condições de vida 

das cidades quanto pela lnsisttncia federal em desconsiderar 

o enfrentamento da qucstio. Eete agravamento f Identificado 

no surgi•ento de um� strle de novos fenOMenos coMo o 

resurgimento dos ffesquadrões da morteff e dos ·Justiceiros•, 

a sofistic�çio organizacional, operacional e ••teria! dos 

criminosos; a real i2açio de assaltos, sequestros • cYlmes 

rrõprios dos 9randes centros urbanos, em mtdlas e pequenas 

cidades em todo o territôrio"nacional e o aumento das 

den�ncias de envolvimento de pol leiais militares com tais 

atos, beM como do despreparo das instituições de segurança 

para enfrentarem estes agravantes adicionais. 

A VIOLENCIA NO CAHPO 

Cerca de 12 Mllhijes de trabalhadores foram eHpulsos de sua 

terra, nos 6ltiruos anos, pela força das armas ou da polltlca 

agrària e agrlcola, cujos objetivos principais ttm sido 

concentrar a terra e esvaziar o campo. Vivendo em condlçBes 

�uh-humanas esses trabalhadores enfrentam hoje UM quadro 

gravlssimo de vlol�ncla. 

No final de 84, ainda durante o regime 111ilitar, a cada 5 

dias era as5assinado um trabalhador rural e111 conflito pela 

posse da terra, ou â frente da luta sindical. 

A inauguração de uMa nova etapa na hlstõria polltlca do pais 

nio amenizou esse quadro. Ao contràrlo,t crescente o n6111ero 

de conflitos e, no final de 85, os n6meros registrados 
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equivaliam a um assassinato de trabalhador rural a cada 2 

dias. 

O HIRAD <Hlnlsttrio da Reforn,a Agriria e do OesenvolviMentol 

registrou �m 85/86 e no4 prln,eiros 9 meses de 87, 68S 

assassinatos de trabalhadores ruraig. SoMente no ano de 

1986, �94 mil brasileiros foram envolvidos na luta pela 

posse da terra, disputando un,a àrea de 12.61S.847 ha. Essa t 

uma das n,(lltlplas faces da viol�ncla contra os trabalhadores 

rurais que altm dos assassinatos inclue a exploraçio da mio-

com 46 casos denunciados 86, 

espancaMentos, encarceramentos, sequestros, estupros, 

despejos, queimas e Invasões de roças, mortes e roubos de 

animais domtstlcos, fectian,entos de caminhos, saq•1es e 

destruição de casas, trabalho sob mira de armas e toda sorte 

de aNea,;as. 

A violência que lançou mllhóes de familias de trabalhadores 

rurais para fora de suas terras e concentrou dois terços de 

terras agrlcultãveis do pa1s eM apenas quatro por cento das 

propriedades tem sua raiz na concentraçio da terra, no 

latlfõndlo. 

A vloltncia no campo brasileiro gener a 1 i zada. •)s 

conflitos eNplodem eM todo o pais, envolvendo milhares de 

pessoas. E uma vlol�ncia seletiva e organizada: 

assassinados sio aqueles que se destacaram nas 

os 

1 ,,tas 

sindicais ou na luta pela terra. Os grande� propriet�rios e 

seus jagunços estio matando os dirigentes dos trabalh�dore• 
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ilS 51.JSS lideranças e asoessores. A violwncia 

seletiva não pode ser expontanea. Exige a or9anízação e a 

�anutenção de milfc1as, Ja9unços, pistoleiros profissionais, 

n,ant , dos p,lb 1, ca OIJ e I andest i namente, por associações de 

lal 1fund,�rios. Nas virias re�ióes do país e, princlpalruente 

nas &reas de fronteiras a9rlcolas o latif�ndlo, para 

enfrentar Mllhóes de trabalhadores expulsos, paliSOIJ a 

prof rssion�I 1zar o� matadores. Or·9an I zados en1 9r•1pos esses 

'p15tole1ros de alu91Jelu convertem-se em uempresau d� 

yrande� r1scu$, htant ida com �ltos custos. 

ln,pune. A es•1a9adora 

11oa1or1a do� caEos den•,nclados, tanto nos doc,,n,.�ntos oficiais 

�o nlkkD, como nos do Hovomento Sindical, e outras e�t1dades 

r,ao cont�ru �Êq•Jer coru a concl•Js�o do ir1qutrito policial. � 

v PTr1hunal �acional dos Crimes do Lat1fbndlo" levantou a• 

s1rubc,l 1carnente
,. � 911 1 sa de de:nl1nc Ia da 

rv - os SISTEMAS DE SEGURANÇA PCBLICA 

1,,. ,nst 1tiJ1ções de 

Jul9,111do 

Impunidade e da 

110 processo da 

rteveru potisuir a capacidade de �uto-aval laçlo, de 

propo�cionareru para s, a abertura de caruinhos que eleveru o 

padrio de seus serviços dentro de uru quadro deruocràtlco 
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9•ral. Entretanto, o mara�mo, o imobilismo, a disfunção 

d••t•• ln•tltuiç6es não encontra• sua razio ap•n•• na for•� 

de or9anizaçio da instltuiçjo, 111as ta111bt• na lneuistencla de 

polltlcas d•flnldas pelos governo• c•ntral e e&taduai• que 

nlo permitem tran•formaçóes po••l ivas. us �istemas polic,�I. 

Judlclirio • penltenclirlo cont lnuarÃo �o circulo vicioso no 

qual foram criados. 

O SISTEMA JUOICIARIO 

� Slste•• Judlcllrlo brasl lelro sofreu sempre modificaçles 

e• função do• Interesses pol ltico• do•lnantes •• lpocas 

deter•lnada• da nossa história. A criaçio da Jufttiça 

0

Elirltoral • Trabalhista, q•Hi se soa,ou .t J1at Iça Clvl I e 

Militar, bem como a instltuiçio de concursos p�blicos para o 

preenchimento dos car9os Jur1dlcos apôs a Revolução de 1930 

nio l•pedlu que a morosidade, os e�evados custos face à uma 

população pobrir, uma imensa burocratização Interna ,ue 

provoca - entrir outras coisas - u• acóaulo e�a9erado de 

processos d• pequenas causas e, finalaente, a car�ncla de 

recursos huManos, materiais • financeiros continua••• � 

pervirrter a nossa orde• Judiei.Iria, tornando a justiça 

access I vel apenas para uma III i.nor Ia r I ca. 

Esta Just Iça fraca, discriminatória e lenta ,o poderia se 

tornar •• uma causa a mais de estimulo ao cresclruenlo da 

vloltncia no 

cr l11lno•o, que 

córupl Ice, �ois 

pais. Vlolencia não apenas do lado 

ora considera a le9isfaçio e a Justiça 

as brirchas na lel e a moro,,dade nA 
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talllanha. 
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e•, 

UM n6111ero considerivél da 

cr l III i flOSos P•"""'• anos. ;"!l'pu'nas. y I o'Hr"� ia t a•bh, do 1 ado dos 

6r9ios de se�uranfi, e 'lua, e• f•Ff df lneficicia e do 

iMobjliSIIIO d� j��tiça, se V�M illllpUOCS p�ta "f,zer Justiça 

co, a� ff6Pri•! �ios•, e• outra• palavras descaMbar pela 

cri111inalid�de a f•l� corruçio. 

IA,port�"lfª. t f.a111bh1 retialtar ""' en<tu�nt� a just i1ta se 

lj�iJar ao 5�� ,s,ect� tlcpico=jur(dlco se• perceber as 

co�r,-�-� víncui,t;�, ·�tre suas definidas funções e o

"ºª'f9 �erpj d� s,9uranç� p&�lica, enquanto o aco•odado 
'. 

llb'fª�l��o positivista for rl9ldo co�o viseiras,

Jud\F 1,r if pio sofrert au; transfora,ações deseJadaa. 

o sitõte11a 

O �is�eija f•nltcnci�rjo nacional qunca at�ndeu a seu. 

objetivos.Ja•�js r�fuperou Q condenado, •a� - ao contr,rjo -

1pfellz•cnte &e tornou e• u•a escola de crininalidade. 

A pro•iscuidade( a superlot�çio, a convivencia •dtua entre 

del l<tuentes de tod!Mi' os, 9ra1u;, de doent111õ, de· 111,nor11ti co111 

adultos,, a �ciosidade, a n��llhação, o controle das 

ren1tenciãr1as por .uadrilha• e co� a conivência de 

poljciais sio parte �o •uadro pavoroso deste sistc••· Guaaro ' 
que �em 111ot ivado sucessiva,;; r'evolt,u; e cria>es dentro das 
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recupcrivel para a sociedade, ele t visto como u� p�&o, uw 

doen�c a ser exilado e condenado i doença ou • •orte nos 

••apdro• das prisões brasileiras. O resultado deata visão é 

- nio o f!• da criminal idade - mas o seu est\•ulo pela 

for•açio de uaa classe de criw,nosos cuja prisão é sua 

eacola superior. Os dados rec,ntemente divulgados sobre a 

relação entre o nó•cro de condenado� e o nd•ero de vagas s�o 

Jost Sarne�. a populaçio pr1•1onal do pais t de 83.243. 

Entrentanto, a capacidade de lotaçio d•• pen1tenc1lrias t d� 

41,681. Considerando �ue os casos co• mandados·nio cu•prl�o� 

sio hoJc - 1�4,475 - o dtflcit de vasa• no 

carcerirlo •• 1987 t de 164,037. 

A• ••tas do PAO <Prograaa de Açio Governa•ental) atl 1991 na 

lrea d� Justlia e Segurança, corifirma• a gravidade da 

12.000 novas vagas no il&tEMa p�nitencl�rio do pais. 

O SISTEMA POLlCIAL 

Cqm caracterlaticas, talvez, •ais grave• que as encontradas 

nos outros dois siste•a• de seguranç&, o sisteMa policial -

por seu contacto direto co• a populaçio - aparece co•o sendo 

a fonte e o probleMa dn,co de segurança pdblica bras1le1ro. 

notório que os baixos salirlos, a desqualificação 

profi�•ional, a falta de �quipaMent05 e postos ad�quados &io 
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componentes importantes da crise do sistema pol lclal. 

Contudo, o centro desta crJse envolve a equlvdcada concepçlo 

de violéncia contra vloléncia. Concepção soflst icada pelo 

processo �e militarização de policia, que o regime militar 

impô• ao sistema policial, cujo objetivo era fazer da 

policia um Instrumento de repressio da polltlca, de combate 

às greves trabalhistas e ã oposição polltÍca, jamais de 

�eg11r ança soei a 1. Esta concepi.io, i ron I can1ent1t chamada dtt 

Doutrina de Segurança Nacional, demonstrou sua falênc� nio 

apenas na dlmens�o polltlca, mas tambtm na dlmenslo policial 

pois· os resultados pràtlcos desta doutrina n1rste nlvel 

gerara• um incontrolàvel aumento da criminalidade, de 

Insegurança, da corrupção. Caso os lnvestlmtrntos flnanctrlros 

feitos na repressão polltlca fossem u�ados para a strgurança 

social, o quadro geral de violtncla jamais teria chegado 

perto do que hoje assistimos. 

A vinculai.ão da policia a uma concepção democrttlca, de 

instituição geradora de segurança social, sua vinculaçlo aos 

estados da federação � o desenvolvimento dtr for••• de 

supervisão dos serviços deste sistema e de lnterfer•ncla e• 

sua ação �elas Instituições democràticas da sociedade, t a  

pedra angular da reforma deste sistema •

V - AÇÃO CONTRA. A VIOL€NCIA E PELOS DIREITOS DO CIDADÃO 

Desde as lutas pela lndepend�nci• e pela abollçio d• 
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escravatura que os d Ire I tos h•,ni.,nos t en, s, do 110,a preocupa,;:io 

na vida polltica bras1le1ra. 

de q•Je apena11 seren,os •1n1 p.< Is e, vi I i ::ado, 

desenvolvido se preencherMos os requ1s1tos 

den,ocr it i co e 

bi.\s i cos ea, 

relação aos direitos h•in,.,nos. Requisitos, hoJe, definidos 

clararuente nas declaraçóes e cartas da ONU, das <1uals o 

Brasil t sl9natãrio seru conse9u1r, no entanto, honrar todos 

os coruproMissos ali assumidos. 

Advogados do Brasil 

a vrdeM Jus 

,OAB>, a Associação Brasileira de 

os partidos pollticos <1ue lutaraN pela 

democratização da soc,edad� e virias or9an1:ações soc1a1s 

vem participando ativamente da luta pelos dir�,tos humanos. 

Con, o inicio do processo de deMocrat ização,se viu 

necessidade de <tUe novos passos seJam dados coru o �bjet 1vo 

de elevar o 9rau de o��anizaç�o e partictpação, 

or9anizaç6es de direitos hu•anos na pol rt1ca do -Estado 

das 

brasileiro. Hoj�, os grupos de direitos huManos·do Br�sil 

organizam-se no MoviMento Haclonal de Defesa dos Direitos 

H1111anos <MNDDH> que real izarl s,eu V Encontro N.-cion,Ú 

Jane 1�0 de 1980. Este •ov1n1ento abrange unH• str ie 

êlll 

de 

organizaç6es cujas atividades tEm gerado surgiNento de u•a 

strle de novos nôcleos de trabalho voltados para a pro•oção 

da J11st Iça t! dei• dirtt!to• 11,o c1d11dã0. 

Quanto à ação por reformas sociais 9ue aruenizeM a violtncia 

beru e oruo por reformas que tornem as inst itJJições de 

tie�urnnçp p�blicu etic1entes deveruos nos reportar t atual 
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situação polltica nacional. Apesar da Imobilidade do gov•rno 

federal e da manutençio do STATUS QUO, a sociedade �arec• 

cada vez •ais acolhedora l realização das �efor•as 

Prova disto t que, na atual Assembltia Constituinte, 

co•o a desmilitarização da policia, a refor•• do 

Judicllrio b•• coMo a afirmação da cidadania e a 

sociais. 

pontos 

Slste•a 

extinçlo 

das concepções de Hsegurança nacional• nio preocupações 

cadentes presentes nos te><tos att agora elaborados. A 

possibilidade de que uma democracia sem aspas esteja I vista 

depõe positivamente e• favor �a real lzaçlo de r•for••• 

sociais. 

O l•passe antecede Movimentos e realizações. Caso este 

Movimento torne pollt lcamente �egemónlco as forças polltlcas 

co•pro•etidas coM tais refor••• e que possue• conslderlvel 

peso no Congresso Nacional, correre•o• o risco de chegar•os 

ao terceiro •il@nlo co•o u•a sociedade próspera. ºº

contrlrio, talvez ••I veja•os o terceiro •ll�nlo. 
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A Comissão Nacional/MNDOH reunida em Sal

vador nos dias l e 2 de outubro p.p, objetivando a pre

paração do V Encontro Nacional do Movimento, jecict!u SUE_ 
. 

. 

meter as entidades um projeto de Banco de dados sobre a 

Violência no Brasil, para que possa desencadear urna re -

flexão no sentido de definir um projeto articulado de n

ção, que se paute por maicr clareza e eficácia, no trato 

com a violência. 

A coleta de daéos atraves das ent1dades o� 

jetiva estimulá-las a al.'sumirert esta luta de modo mai� 

sistemático, avaliando e criticando as políticas de se�l 

rança e denunciando as violênctas. 

Em breve estaremas enviando subsÍdlos Jn ,

lillcos que nos ajudem aprofunda,· .ast.:: discussão no Encc•. 

tro Nacional. 

PROJETO: BANCO DE OA�QS SOBRE A VIOLfNCIA NO BRAS
º

L 

\ 

l. JUSTIFICATIVA

Há um consenso nas mais diferentes areas (re

&1Ões do pala que a consolidação de um regime democrático com as ga

rantias necessárias ao exerclcio da cidadania passa pela forma com 

que se vai lidar com o problema da.violência, tristemente usual em 

nossas relações sociais. O debate sobre es�a violência. entretanto . 

ainda se trava de forma bastante loca U zad:1, o que em parte se jus t l 

fica pelas grandes disparidades entre os d!terftntes espaços socla,� 

constitui.dos mas que mesmo assim, exlg�m u:r. -esforço de compreensão 

global e a consti tuiç'ão de elementos que ,>e,·ml t�:n as comparações. 
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Quando pesquisadores e militantes de direi-

tos humanos de diferentes estados se reuniram para formar o proJ! 

to "REDE", ficou evidente a necessidade de agregar os dados dos 

diferentes estados, confrontando as formas com que se manifesta a 

violência social nestes estudos. Surgiu então o projeto do Bancc 

de Dados sobre a Violência, destinado a coletar lnfonnaçõea sobr•· 

a violência �a imprensa das capitais de todos os estados brasile! 

ros, elaboração deste material para depósito em computadores e ce� 

tralização do acervo no Serviço �e Intercâmbio Nfcional do Movi - � 
mento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos, localizado em Pe -

trÓpolis ( RJ). 

2. OBJETIVOS

O projeto visa manter uma pessoa em cada C! 

pital do pais, ligada a alguma entidade do NNDDH, responsável pe

la seleção do material e envio sistemático para o SI!l, onde pes -

scal especializado fará o registro das infonnações e onde será da 

do acesso a qualquer interessado. 

A efetivação.desta atividade significará co 

locar a violência como preocupação central do MNDDH, comprometen

do-o com necessidade de. se encontrar um retrato nacional -�a vio -

lência que permita traçar estratégias reais de combate. A exiatê� 

eia dos dados no SIN permitirá também uma maior inteiração entr� 

pesquisa e militância, cuja convivência não tem sido sempre fáci:. 

Será constituldo também um conhecimento bá

sico sobre ténicas de registro de informaçõés - com apoio do pes

soal do IBASE - que pennltirá a elaboração de um Manual de Fun -

cionamento do Sistema, simplificando o treinamento de pessoal no 

futuro e também possibilitando a ampliação das infonnaçõea colet! 

das, seja em projetos localizados seja nos desdobramentos do pro

jeto nacional. 

Da -umentaçào coletada sera também possl-

vel extrair material p:: 

blicados a cada semestrr. 

JSslês temáticos que deverão ser pu -
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3, METODOLOGIA 

3.1.DEFINIÇÃO 

A primeira etapa do projeto consiste na elabo 

r�ção das fichas de registro do material coletado, respeitando os te 

mas centrais de interesse que foram selecionados: 

a) Violência provocada por agentes pÚblicos

b) Violência em conflitos sociais: b. l Grupos de extermínio

b,2 Linch1.1111entos 

b.3 Conflitos de campo

c) Polltica de Seaurança PÚbllca e Justiça Criminal.

f'icou decidido que as informações serão cole

tadas apenas atraveá da grande imprensa, fonte que pennite unlfonnl

zar oa diferentes estados, muitas informações que chegam as entida -

dea de defesa dos direitos h�manos por outras fontes serão deixadas 

de lado em beneficio da uniformidade da coleta. Em situações especi

ficas a ausência de informações na imprensa pode também consistir em 

precioso indicador, 

3,2 TREINAMENTO 

Definidas as formas de registro das informa -

çoes aerao selecionadas por crit�rio� de interesse e dtsponlbilidadP. 

entidades ligadas ao MNOOH capazes de abrigar a coleta local de tn -

fonnaçõea. Será contratada uma pessoa que receberá treinamento da 

1'rdenação nacional para realizar o trabalho. 

3.3 OPERAÇÃO 

A partir do treinamento, o sistema entra em 

operaçao com os coletores nos estados lendo os principais Jornais d1! 

rios e fazendo a seleção das matérias referentes, arquivendo-as P. í! 

zendo a fiche de registro que será enviada periÓdicamente para o Sftl. 

O prazo de envio das fichas deverá variar - de acordo com o volume� 

informações nos Estados - de uma semana até um mea. De posse das In

formações, o SlN fará o registro no computador. 

- 26 -
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A coordenação se•reunlrá trimestralmente para 

av�J:dr o desenvolvimento do projeto e definir os dosaiês quo deve

rao 6tr �r�µarados. 

�. CROIIOCRM1A 

Os primeiros trêa meaea do projeto serio ded! 

cados ao desenvolvimento d� programas e treinamento de pessoal. De

�01s �1ss� o &lstema de coleta entra em oper�ção com a duração pre -

vlsta ée oois anos. Como foi dlto a Comissão de trabalho se reunirá a 

cada três meses e será Ceita uma publicação semestral. 

�- CPERAClC.NALIZJ..ÇÃO DO PI\OJl"TO 

ai COLETA DE DADOS 

Dar uma ajuda de custo. tipo tolsa de estudos, a um estudante em 

cada capital no valor de J (um) salário minimo para fazer a cole 

ta de dados a partir dos Jornais, arqulvi�los e remeter �o SIN 

Serviço �e Intercâmbio Nacional - uma ficha semanal dos casca.Em 

regra o estudante trabalhará aproveitando a estrutura de uma en

tidade do HNDDII. 

Assinatura de todos o� grandes jornais das capitais de estado. 

t,J PROCESSHIE!ITO DAS INFORMAÇÕES 

A centralização e proceeaamento das l�formaçÕes ficará sobre re! 

ponsabiliéade do SIN. Neste sentido o projeto terá que reforçara 

infra-estrutura do Serviço de Intercâiiibto com um Winchester pa

ra aumentar a capacidade de memória de seu micro e um estab111z� 

dor. E também supri-lo com material de consumo como disquetea e 

formulários. 

c) COORCENAÇÃO 00 PROJETO

Esta comissão de trabalho dependendo da necessidade deslocaria�

ra realizar curaos de treinamento, em distantes regiões, com uma

tiragem de �ois mil exemplares cada número.
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6, PRODUTOS FWAJS 

Ao final do projeto �stará constltuldo em o

Cflrvo de tnfcll'nmções aohre n violência no Or·asll, co,n uma· central dte 

informaçõca comp11tadorl:r.od11 cnpa:r. de informar dodos existentes ein cn 

da csta<lo. P.stat·Ão tamhf!nt publicados quatro dossi,ê i; de dad0s sobre 

violência. 
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